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| O FINANCIAMENTO DO 
* DESENVOLVIMENTO BRASILEIRO 





Não se afigura tarefa fácil descrever, em poucas 
palavras, o complexo problema de desenvolvimen- 


to de qualquer nação, fato que se agrava com rela-. 


ção ao Brasil, já que se constitui em um dos maio- 
res espaços nacionais do globo, povoado por cerca 
de cem milhões de habitantes e situado longe dos 
principais centros deliberativos da economia uni- 
versal. 

A formação e consolidação de uma sociedade 
industrial requer como premissas básicas forte 
acumulação de poupanças, rápida absorção de 
progresso tecnológico e, ainda, estabilidade políti- 
ca e social que permita a adoção de medidas de 
caráter institucional conducentes ao melhor apro- 
veitamento das potencialidades da economia. 

Fatores circunstanciais propiciaram ao Brasil, 
nos últimos anos, a estabilidade política que possi- 
bilitou uma demarragem econômica programada 
no sentido do mais rápido crescimento possível, 
em condições auto-sustentadas, visando, no mes- 
mo passo, ao assentamento de bases para, a prazo 
mais longo, elevar o padrão de vida de todas as 
classes sociais, através de adequada distribuição 
dos ganhos do processo desenvolvimentista que O 
próprio modelo adotado tende a concentrar. 

A sociedade, com profundo sentimento huma- 
“nístico e democrático, compreendeu que o proces- 
so harmonioso de aperfeiçoamento das institui- 
ções políticas guarda íntima correlação com a evo- 
lução econômica, ensejando, assim, ao Governo a 
introdução de um planejamento indicativo, profun- 
damente pragmático, que tem sofrido a evolução 
compatível com os melhores interesses nacionais. 

É de todos conhecido que nos países de baixa 
renda individual os investimentos resultam quase 
que exclusivamente dos lucros reinvestidos pelas 
| empresas e das aplicações do Poder Público, uma 
vez que a população, em sua grande maioria, além 
de apresentar baixo coeficiente de poupança em 
| função de seus reduzidos ganhos, se expõe, com 
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a modernização e amplitude dos meios de comuni- 
cação, aos efeitos da notícia que induz ao desejo 
da aquisição de bens consumidos em economias 
desenvolvidas, em processo que os economistas 
rotulam de “efeito demonstração”. 

Os recursos necessários ao financiamento das 
inversões, como primeiro esforço realmente orien- 
tado para o desenvolvimento brasileiro, nos anos 
50, provigram em grande parte do próprio Governo 
que, não elevando a carga fiscal, proporcionou for- 
te incremento na emissão de papel moeda, como 
meio de financiar as grandes obras de infra- 
estrutura. Ao mesmo tempo foram concedidos vá- 
rios benefícios para o ingresso de capital estran- 
geiro (facilidades alfandegárias, tratamento cam- 
bial preferencial, remessa de lucros a câmbio favo- 
recido, etc.), de modo a atrair a instalação de in- 
dústrias em nosso País. 

Na década seguinte, cuidou o Governo da desa- 
celeração progressiva do ritmo inflacionário, do 
controle da dívida externa e dos “deficits” no ba- 
lanço de pagamentos e adotou vigorosas medidas 
tendentes a corrigir os desníveis econômicos regi- 
onais e setoriais. 

Com esses objetivos, e sem maiores preocupa- 
ções de ordem filosófica quanto ao fato de o de- 
senvolvimento ser gerado pelo Estado ou pelas em- 
presas privadas, e dentro de um contexto de cen- 
tralização administrativa, foram implementadas dt- 
versas reformas de base, com destaque para aque- 
las mais diretamente ligadas ao financiamento/do 
processo de desenvolvimento, o qual se pautou 
preponderantemente na poupança interna, ainda 
que tenha sido estimulada, em caráter complemen- 
tar e disciplinada por lei específica, a participação 
de recursos externos, quer através de investimen- 
tos diretos, quer por via de financiamentos. 

No campo tributário as reformas foram bastante 
profundas. Face à indeclinável realidade de que as 
poupanças voluntárias internas não bastavam para 
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propiciar crescimento econômico a taxas elevadas, 
foi estabelecido um sistema tributário baseado, de 
início, em forte elevação da carga fiscal, calcada 
em impostos indiretos que, atingindo a todos indis- 
tintamente — pois uma maior progressividade fis- 
cal reduziria a capacidade de poupança de empre- 
sas e indivíduos da camada de mais alta renda — 
garantiu forte impulso às explorações de petróleo, 
principalmente seu refino e distribuição; permitiu 
notáve! ampliação do sistema de estradas de roda- 
gem e ferrovias; ensejou condições para a melho- 
ria de portos; propiciou a construção de navios, de 
automóveis e de aviões; e tornou realidade o surgi- 
mento de centrais elétricas de grande porte. 


Tal sistema, embora criticado como socialmen- 
te injusto, vem-se constituindo em estratégia fiscal 
geradora de poupança a curto prazo na magnitude 
exigida para um crescimento auto-sustentado a ta- 
xas elevadas de 10% ao ano do Produto Nacional. 


Nada obstante, e visando a uma melhor distri- 
buição dos ganhos do progresso para toda a coleti- 
vidade, instituiu-se a participação dos trabalhado- 
res no Produto Nacional, ao serem constituídos 
fundos que revertem em benefício dos assalaria- 
dos, à semelhança dos ''pension funds”, e, indire- 
tamente, das próprias empresas, já que tais recur- 
sos são aplicados em financiamentos de longo 
prazo para implantação, reforma ou ampliação de 
empresas industriais, comerciais ou de serviços e 
construção de unidades habitacionais, servindo, 
portanto, de embasamento financeiro para novas 
atividades criadoras de crescentes oportunidades 
de trabalho. 


No que se refere aos desequilíbrios regionais e 
setoriais, foi implementado engenhoso sistema de 
incentivos fiscais para geração e aceleração de ati- 
vidades produtivas nas áreas do Norte e Nordeste 
brasileiro, com vistas à correção gradativa dos alu- 
didos desníveis. Legislação específica concede às 
empresas que venham a localizar-se nessas regiões 
isenção de quaisquer impostos e taxas de importa- 
ção de equipamentos sem similar nacional, assim 
como do imposto de renda pelo prazo de 10 (dez) 
anos. Por outro lado, as pessoas jurídicas podem 
deduzir, para fins de aplicação em empresas que 
- tenham projetos aprovados para as citadas Regi- 
ões, até 50% (cinquenta por cento) do imposto de 
renda devido. Com isso procura o Governo canali- 
zar recursos da área desenvolvida (Centro-Sul) 
para a subdesenvolvida (Norte e Nordeste), mais 
carente de capitais necessários a seu crescimento 
econômico e melhoria social de suas populações. 
Posteriomente, a outros setores da economia fo- 
ram estendidos os estímulos de tal política, ainda 
que em menor escala, com destaque para a indús- 








tria pesqueira, empresas de reflorestamento e turis 


mo. 
Reestruturou-se, também, o Sistema Financeiro 


Nacional, definindo suas características principais, 
instituições componentes e áreas específicas de 
atuação, fixando os objetivos da política de moeda 
e crédito, criando o Banco Central do Brasil e im- 
plantando o Conselho Monetário Nacional, órgão 
de cúpula disciplinador do Sistema. Assim, o Con- 
selho Monetário Nacional estabelece as normas bá- 
sicas da política monetária e econômico-financeira 
do Governo, em todos os seus aspectos; ao Banco 
Central do Brasil cabe a função de fiscalização e 
registro dos demais componentes do sistema; e 
ao Banco do Brasil cumpre executar a política fi- 
nanceira do País, como Agente do Tesouro Nacio- 
nal, em suas múltiplas atividades. 


No que tange ao mercado de capitais, foram de- 
finidas as formas de captação de poupança de mé-. 
dio e longo prazos e, ainda, criadas novas institui- 
ções típicas e aperfeiçoadas as já existentes. 

No campo da política habitacional, foi adotado. 
esquema financeiro próprio, capáz de canalizar re- 
cursos suficientes,em volume e prazo, de modo a 
eliminar o “deficit' de habitações existentes no 
País. Para consecução desse objetivo, criaram-se 
o Banco Nacional de Habitação, órgão maior deste 
subsistema específico, e instituições privadas auxi- 
liares, tais como Sociedades de Crédito Imobiliário 
e Associações de Poupança e Empréstimos. Vale 
salientar a posição estratégica do plano habitacio- 
nal que além de permitir a absorção de expressivo 
contingente de mão-de-obra não qualificada oriun- 
da dos campos — reduzindo, desta forma, o de- 
semprego estrutural num país de alta taxa de nata- 
lidade — possui, também, forte efeito germinativo 
relativamente a novas empresas no campo da in- 
dústria de construção civil. 


Por outro lado, em complemento à poupança 
interna, estimulou-se o setor de comércio exterior 
para reforçar nossa capacidade de importar e per- 
mitir maior aceleração na absorção de inovações 
tecnológicas, em decorrência da necessidade de 
importação complementar de máquinas, equipa- 
mentos e matérias-primas indispensáveis à realiza- 
ção do extraordinário esforço interno despendido 
para o ambicioso objetivo de crescer a taxas anuais 
de 10%. A estratégia utilizada baseou-se fundamen- 
talmente em um sistema de incentivos fiscais- 
creditícios ao setor industrial-exportador e estímu- 
los creditícios ao setor agropecuário no sentido 
de diversificação de nossa pauta exportadora, 
com vistas a eliminar naturais estrangulamentos 
resultantes da fragilidade das trocas internacio- 
nais, de início alicerçadas em apenas alguns pro- 
dutos primários. 











A magnitude dos empréstimos do Banco do 
il dirigidos à agropecuária brasileira — equiva- 
nte a US$3 bilhões já em junho do ano em curso 
“— assegura para o Banco a posição de maior insti- 
“tuição financeira mundial dedicada ao desenvolvi- 
“mento do setor rural. A assistência às atividades 
“ágrícolas cobre integralmente todas as etapas do 
processo produtivo, inclusive armazenamento e 
compra de safras através do programa federal de 
“Preços Mínimos”, política que garante justa re- 
muneração ao esforço produtivo dos agricultores. 
O Banco financia, ainda, toda a gama de investi- 
mentos, oferecendo acessíveis condições de crédi- 
to aos ruralistas. Essa crescente presença do Ban- 
co tem possibilitado a ampliação da oferta agrico- 
la nacional, permitindo ao País incrementar quali- 
tativa e quantitativamente suas vendas internas e 
externas de produtos primários. 

A adoção da taxa flexivel de câmbio e o amplo 
esquema de incentivos contribuíram para elevar o 
volume de nossas exportações de US$ 1,5 bilhão 
observado em duas décadas — até 1967 — para 
aproximadamente US$ 5,5 bilhões, cifra que se es- 
tima para 1973. 

Mercê de tais incentivos, conseguimos o ingres- 
so de nossos produtos manufaturados até em paí- 
ses mais desenvolvidos e, portanto, de demanda 
mais exigente em termos de qualidade, ao tempo 
em que progredíamos no nosso mercado interno, 
em consequência das economias de escala que 
vêm permitindo preços reais mais acessíveis para 
determinados bens. 

O aumento global das transações internacionais 
possibilita. também, melhores condições de acesso 
aos capitais externos, seja através de empréstimos 
diretos em organismos financeiros internacionais, 
seja pela colocação de títulos governamentais nas 
principais praças da Europa, Estados Unidos e Ja- 
pão, seja ainda pelo ingresso de capitais autôno- 
mos orientados para a formação de capital fixo e 
de giro do setor privado. 

À atuação do Banco do Brasil está perfeitamen- 

| te integrada nesses objetivos, visando a amparar 





cada vez mais os empresários-exportadores nacio- 
nais e oferecendo serviços bancários e de fomento, 
tais como promoção de contatos entre empresá- 
rios e banqueiros, difusão de informações e pes- 
quisa de mercado. Para tanto, o Banco vem ex- 
pandindo sua rede de agências nos principais 
centros financeiros mundiais, incentivando, assim, 
a entrada de capitais autônomos e estimulando 
nosso comércio exterior. 

No período compreendido entre 1969/72, 
registrou-se investimento anual ao redor de US$ 
11,2 bilhões, dos quais US$ 10,2 bilhões oriundos 
de recursos internos e US$ 1,0 bilhão decorrente 
de poupança externa — apenas 9% dos investimen- 
tos totais e 2% do Produto Interno Bruto — o que 
permitiu O significativo crescimento de 7,3% ao 
ano de nossa renda per capita, correspondendo, 
mantido o mesmo ritmo de expansão, a duplicá-la 
em 10 anos. 

Apesar de o desenvolvimento acelerado exigir 
cada vez maiores disponibilidades de recursos in- 
ternos e razoável complementação de poupanças 
externas, entendemos que são firmes os alicerces 
sobre os quais estamos construindo um pais que, 
até 1980, deverá abrigar uma população de 125 mi- 
lhões, a sétima em ordem de grandeza mundial, e 
com renda estimada que se aproximará, na mes- 
ma época, a US$ 1.000 dólares per capita, tanto 
quanto possível distribuída equitativamente por 
toda a sociedade. 


As transformações sociais observadas pela me- 
lhoria das condições de saúde e educação iniciam 
um processo de combinação dos elementos huma- 
nos que estão deixando de ser ingredientes passi- 
vos, porque sensibilizados pelas grandes responsa- 
bilidades de manter e aperfeiçoar as novas con- 
quistas sócio-econômicas. 

Politicamente está o Governo brasileiro prati- 
cando fórmula que impõe uma ação duradoura, 
para a continuidade de um progresso acelerado e 
distribuição de riqueza a parcela cada vez maior da 
população, consciente de suas legitimas aspira- 
ções e direitos fundamentais. 
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; DO PAU-BRASIL AO MANUFATURADO 


COMÉRCIO EXTERIOR: 
O BRASIL INTERNACIONAL 





Pau-brasil, cana-de-açúcar, café. Apoiada nesses três 
produtos primários, refletidos por seus respectivos 
ciclos históricos, a economia brasileira teve seu 
mercado interno restringido durante cerca de 
quatro séculos, e suas exportações encerradas na 
não-diversificação de sua pauta e na pouca 
competitividade de suas mercadorias no plano 
internacional. 

No período colonial, o Brasil significava a filosofia 
do caranguejo e sua economia estava presa à orla 
marítima. As incursões ao interior só começaram 
mais tarde, quando — esgotados os recursos 
litorâneos — o homem se embrenhou para fixar 
seus atuais limites geográficos. Transposta a Serra 
do Mar, deu-se o primeiro passo para a conquista 
do hinterland brasileiro e começaram a ser 
mudadas as regras do jogo. Começa aí o ciclo da 
cana-de-açúcar. E dele ao café foi só questão de 
tempo e gosto. 

Daí até 1939, a economia nacional dependia, 
essencialmente dos produtos primários, 
particularmente do café (que representava 90% 
de toda a pauta de exportações). 

O país necessitava diversificar sua pauta. A volta 
ao litoral e o salto para a comercialização com o 
exterior em bases mais vantajosas só seria possível 
através da formação de uma infra-estrutura que 
permitisse a arregimentação de um poder de trocas a 
nível internacional. 


Dentro do contexto histórico, 1939 não é um 

dado meramente aleatório. Significa o início da 
Segunda Guerra e, por extensão, a impossibilidade 
de obter bens e serviços essenciais no exterior, 

por falta de oferta dos países industrializados. 

De 1914 a 1945, as economias latino-americanas 
foram sendo abaladas por crises sucessivas no 
comércio exterior, decorrentes de um período de 
quase vinte anos de guerra e/ou depressão. 

Nesse particular, o crack de Wall Street e a 
prolongada crise dos anos trinta representam o ponto 
crítico de ruptura do funcionamento do modelo 
primário-exportador. 


Até o fim da Segunda Guerra Mundial, nem o 
quantum nem o poder aquisitivo das exportações 
haviam alcançado o nível anterior ao da grande 

crise. Passada a guerra, o poder de compra das 
exportações latino-americanas melhorou em termos 
absolutos, em face do aumento do quantum exportado 
e de um período de melhoramento (entre 49 e 54) 

da relação de intercâmbio. 





O PROCESSO DE SUBSTITUIÇÃO 





No período de guerra, a manutenção do nivel de 
renda e do poder de compra do setor exportador criou 
uma procura superior à oferta real de bens e serviços, 
conduzindo a um relativo agravamento do 

processo inflacionário. 

Não compensada com a depreciação cambial nem 
com a modificação tarifária — e bem superior à 
elevação dos preços de importação na época — a 
alta interna dos preços verificada nos anos 
precedentes acabou alterando a estrutura dos 
preços internos e externos. Assim, entre 45 e 47, 
ao se regularizar a oferta externa de mercadorias, 

os saldos acumulados foram rapidamente consumidos. 
Em decorrência da inflação, a mudança nas relações 
entre preços internos e externos — não encontrando 
corretivo na taxa de câmbio sobrevalorizada ou na 
estrutura da tarifa — imprimiu um ritmo crescente às 
importações. Mas, na verdade, esse crescimento da 
demanda de produtos externos não encontrava o 
necessário respaldo na capacidade de importar, ou 
seja, na receita cambial proveniente da exportação 

e da entrada líquida de capitais. 


Restrições 


O Governo adotou então o controle quantitativo 

das importações como medida destinada a corrigir 

a tendência ao desequilíbrio do balanço de 
pagamentos. 

Em essência, eram proibidas as importações de bens 
que já contassem com algum similar nacional e 
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daquelas consideradas não essenciais. Em 
contrapartida, as importações de matérias-primas, 
máquinas e equipamentos eram consideradas 
prioritárias e beneficiadas com taxa de câmbio 
sobrevalorizada. 


Substituição 


Embora não resolvendo o problema do 

desequilíbrio estrutural — mas aliviando 
momentaneamente a escassez de divisas — o Brasil 
iniciou uma política de substituição de importações 
de bens de consumo acabados que iria, no correr dos 
anos, alterar profundamente a estrutura da economia 
do País, tornando-se praticamente a alavanca 
impulsionadora do desenvolvimento. 

O processo de substituição não conseguiu, entretanto, 
debelar o problema estrutural do balanço de 
pagamentos, resultante da concentração da pauta de 
exportação em poucos produtos primários destinados, 
por sua vez, também a poucos mercados. 
Respaldada por uma infra-estrutura econômica — o 
aço de Volta Redonda, a nacionalização do 
petróleo, e a ampliação do sistema viário, com a 
criação de grande número de auto-estradas — a 
política de substituição de importações foi 
revigorada pelo Governo, entre 1955/60, mediante 
planos setoriais. O Brasil passou a conceder acentuados 
benefícios no sentido de serem importados bens de 
capital, com progressiva elevação do endividamento 
externo. 


A crise 


No início de 1961, o endividamento externo atingia 
níveis extremamente perigosos, colocando em risco 

o próprio desenvolvimento, uma vez que penhorava, 
na realidade, grande parte da receita dos anos 
imediatamente posteriores, sem o aval do crescimento 
das exportações. Nos anos que se seguiram, a pauta 
de importações tornou-se cada vez mais incomprimível, 
sob pena de afetar o abastecimento da indústria 
nacional. Paralelamente ao crescimento da demanda de 
matérias-primas e outros bens essenciais, havia 
necessidade de pagar dívidas acumuladas em anos 
anteriores, bem como de atender ao pagamento 

dos fatores de produção externos empregados no 
Pais. 

A política de substituição atingiu então seus 

limites máximos, obrigando o Governo a exigir 
prazos cada vez mais longos para os financiamentos 
externos. 

Entre 1947 e 1963, a tônica da política econômica 
brasileira foi o controle à importação, com objetivos 
restritivos, visando ao equilíbrio do balanço de 
pagamentos. Mas, apesar das fortes restrições, as 
importações acusaram naqueies anos um índice de 
crescimento da ordem de 35%. enquanto o das 


- exportações ficava na casa dos 15%. 


Em face disso, a industrialização brasileira teve sua 
grande motivação na baixa capacidade de importar, 
daí resultando óbices cambiais à entrada de 
mercadorias menos essenciais, com a consequente 
reserva de mercado desses produtos aos empresários 
nacionais, que reuniram capitais e conhecimentos 
suficientes para sua produção. 


Distorções 


Com o passar do tempo, o setor industrializado da 
economia nacional foi adquirindo maior elasticidade, 
exigindo maiores doses de capital e de know-how 
mais sofisticado, quase sempre de origem estrangeira, 
ao mesmo tempo em que os setores privado e público 
passavam a considerar sob outra ótica a importância 
do incremento da industrialização no processo do 
desenvolvimento econômico nacional. 

Mas apesar do grande mérito de seu pioneirismo, a 
verdade é que a fase inicial da industrialização 
ocasionou uma série de distorções que precisavam 
ser corrigidas em caráter prioritário, sob pena de 

se reprimir e, inclusive, bloquear os caminhos 
trilhados pelo País em busca de seu desenvolvimento 
econômico. 

O aparecimento dessas distorções é facilmente 
explicável: ao se apresentarem dificuldades para 
importar, seja por conflitos externos, seja por 
escassez de divisas, é normal restringir-se 
indiscriminadamente a importação de determinados 
produtos, em particular os de consumo e os menos 
essenciais, concedendo-se, simultaneamente, amplas 
facilidades à importação de bens de capital, 
matérias-primas e produtos intermediários 
destinados à instalação de indústrias substitutivas. 





COMPRAR PARA VENDER 





Dando-se excessiva prioridade à substituição de 
bens finais, as importações ficam limitadas 
praticamente aos bens de capital mais sofisticados, 
matérias-primas e produtos intermediários 
indispensáveis para atender às necessidades da 
produção corrente e assegurar a expansão da 
capacidade produtiva da economia. 

Essa deformação pode conduzir a um novo tipo de 
vulnerabilidade externa, manifestada com o 
decréscimo das exportações e, por extensão, da 
capacidade de importar, ao se tormarem insuficientes 
os recursos requeridos pelo nível de crescimento 
econômico já alcançado. 

Esses inconvenientes seriam neutralizados se 
simultaneamente crescessem as receitas de 
exportação. Na época, a excessiva orientação da 
indústria brasileira para o mercado interno — cujas 
dimensões eram insuficientes para assegurar o seu 
pleno funcionamento — acabava ofuscando as 
suas perspectivas no mercado internacional. 

Na verdade, em todos esses anos, ao lado do 
processo de substituição de importações imposto 
pelas dificuldades verificadas no setor externo, 
persistiu a série de obstáculos que se opunham à 
expansão das exportações: taxa de câmbio 
sobrevalorizada, excesso de carga tributária, 
ausência de sistema de financiamento, ineficiência 
e desorganização do setor portuário e de navegação 
e outros. 

Garantidos por um alto nível de proteção, as ambições 
dos produtores de bens elaborados voltavam-se 
exclusivamente para o mercado interno, não 
havendo qualquer atrativo que os induzisse às 
asperezas da competição internacional. 








ociosidade de fatores de produção e a melhoria da 
produtividade, com consequente redução dos custos 
e dos preços para o consumidor doméstico. 


Após reescalonar as dividas externas (garantindo, dessa 
forma, importações essenciais ao desenvolvimento), o 
Governo passou a tratar das exportações em 
caráter prioritário, reconhecendo e fixando sua posição 
estratégica no processo de crescimento da economia. 
Ãos poucos, foram sendo eliminados os encargos 
monetários na importação, procedendo-se à 
transferência de produtos da categoria especial para 
a geral e simplificando exigências de papéis e 
obrigações financeiras, ou seja, descomprimindo as 
importações de modo a torná-las menos onerosas. 
As exportações passaram a ser fortemente fomentadas, 
atraídas pela série de incentivos de ordem monetária 
e fiscal (isenção de IPI, do imposto de renda, do ICM 
para produtos industriais e outros), procedendo-se a 
uma ampla reforma administrativa, concentrando-se o 
sistema de decisão política no Conselho Nacional 
do Comércio Exterior — CONCEX, criado pela 
aged : Lei n.º 5.025, de 10.6.66, em substituição à prática do 
º exportar significa ampliar o mercado para a produção comando disseminado entre quase 30 órgãos 

nacional, quase sempre permitindo a eliminação da governamentais. 
—————————e 
EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS 
Evolução Mensal do Período 
US$ 1.000 fob 
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Conscientes da importância do comércio exterior 

no processo de desenvolvimento econômico, dos 

problemas acumulados e da necessidade de retomar 

e intensificar o ritmo de crescimento, o Governo 

- procurou, a partir de 64, imprimir nova dinâmica à 
política de exportação, fazendo com que seus 
resultados passassem a acompanhar as reais 

- necessidades de importação de bens e serviços. 

Em vez de se manter um processo redutivo de 

importações, que havia atingido os limites 

suportáveis pela economia, colocando em risco 

o processo de crescimento, procurou-se então fomentar 

a exportação de maneira sistemática, principalmente 

considerando-se que: 

e é através da exportação que são obtidas as divisas 
necessárias à importação de equipamentos e 
matérias-primas essenciais à indústria nacional, não 
produzidas no País. 


Janer Taxa de 
ro-Dezem- incre- 

bro mento 
561.836 
423.246 — 8,87 
481.978 4.13 
391.607 - 6,10 
242.985 — 10,68 
. 281.969 3,14 
.268.802 — 1,03 
402.970 10,57 
214.185 — 13,46 


Feve- Setem- Novem-  Dezem- 


Janeiro reiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto bre Outubro bro bro 





1954 122.603 125.851 161.952 136.313 88.418 95.093 139.105 109.338 135.445 136.578 165.690 145.450 1 
1955 105.597 90.658 101.246 112.243 83.625 118.923 116.742 112.765 162.170 157.603 139.398 122.276 1 
1956 102.268 137.828 106.875 100.769 130.613 139.858 129.722 131.345 123.103 114.793 124.244 140.560 1 
1957 139.471 110.442 95.423 86.871 98.726 84.501 104.460 123.865 131.097 133.559 155.548 127.644 1 
1958 92.475 87.272 91.089 99.790 113.433 90.555 99.181 112.739 100.802 114.608 127.065 113.976 1 
1959 97.668 110.125 92.173 102.665 93.932 80.448 134.058 143.365 125.194 92.153 114.775 95.413 1 
1960 82.703 99.792 98.618 101.098 121.137 102.205 128.632 101.100 115.422 106.381 101.755 109.959 1 
1961 82.113 98.714 118.769 110.578 104.464 107.111 128.232 153.371 120.105 124.056 123.296 132.161 1 
1962 91.174 93.101 86.903 94.373 95.138 99.291 95.580 118.430 112.197 120.012 114.231 93.755 1 
1963 84.889 96.629 87.190 94.345 97.312 106.791 141.961 140.955 127.746 157.806 149.542 121.314 1.406 480 15.84 
1964 79.529 126.749 134.475 104.698 90.554 116.421 117.662 117.760 123.900 139.199 157.692 121.151 1.429 790 1.66 
1965 75.056 118.624 105.114 105.931 111.448 132.033 155.630 157.825 172.309 154.599 155.900 151.010 1.595.479 11,59 
1966 120.818 114.788 158.926 131.288 134.337 144 411 137.882 175.081 213.790 119.359 127.299 163.463 1.741 442 9,15 
1967 96.714 122.055 126.113 103.672 129.864 162.935 156.285 158.745 213.027 109.434 121.541 153.366 1.653.751 — 5.04 
1968 114.430 118.806 155.203 136.616 154.285 161.959 174.362 191.059 182.722 156.569 180.838 154.495 1 881.344 13.76 
1969 138.245 139.186 156.048 184.077 153.180 200.579 216.628 235.241 243.865 197.014 229.412 217.694 2.311.169 22,85 
1970 178.771 160.068 180.826 230.959 246.882 242 824 259.798 252.938 267.262 213.866 203.753 300.975 2.738 922 18,51 
1971 148.898 144.744 222.467 235.263 235 067 249.692 297.103 297.833 246.292 219.472 264 242 342 783 2 905 856 6.02 
1972 207.487 252.604 271.456 332.855 337.052 379.234 392.281 365.056 404.306 332.346 310 415 406.119 3.991 211 37,45 





Concex & Cacex 
POLÍTICA DE INDUÇÃO 
Com a criação do CONCEX em 1966, foi notório 
o progresso verificado na simplificação dos 


O termo política de indução pode ser entendido 
trâmites administrativos. Hoje, a burocracia não é 


como o conjunto de medidas de natureza 


administrativa, fiscal. financeira e cambial, 
representando o background essencial oferecido 

aos exportadores na disputa dos mercados externos. 
Nos últimos anos, o Governo voltou todos os seus 
esforços no sentido da formação dessa infra-estrutura 
básica e o resultado desses estímulos já se estão 
fazendo sentir através do salto verificado nas 
exportações, que passaram de US$ 1.340 milhões em 
63 a US$ 4 bilhões em 72. 


mais empecilho às vendas externas. 

Por sua vez, a Carteira de Comércio Exterior 

— CACEX centraliza toda a ação administrativa, plém 
de executar outras atribuições, com a-vantagem de 
ser ao mesmo tempo Secretaria-Geral do CONCEX 
podendo dessa forma implementar com rapidez as 
decisões e orientação do Conselho 

Utilizando recursos do Fundo de Financiamento 

à Exportação (FINEX). a CACEX é também o 
principal órgão executor da política de financiamento à 





exportação, que vem evoluindo rapidamente nos 
últimos anos. 

Atualmente, os benefícios do FINEX são canalizados 
para financiar a produção para a venda no mercado 
externo de mercadorias com longo ciclo de 
fabricação; para exportar, inclusive em consignação; 
para projetos técnicos e de engenharia no exterior e 
para a promoção da exportação. 


CACEX: TRAMPOLIM 


PARA O EXTERIOR 





Legalmente definida como principal órgão 

executor da política de comércio exterior do País, 

a Carteira de Comércio Exterior do Banco do 

Brasil tem suas atribuições básicas assentadas na 
Lei n.º 2.145, de 29.12.53, posteriormente 
reformuladas pela Lei n.º 5.025, de 10.6.66. 

Sob sua responsabilidade se encontra o controle das 
importações contingenciadas; a aplicação do regime 
de similaridade; execução do mecanismo de drawback, 
em duas das suas modalidades; a coordenação do 
sistema de promoção à exportação, no âmbito interno; 
além de ser o órgão apurador das estatísticas de 
exportação. 

Como decorrência natural dessas atribuições, acabou 
também por assimilar uma série de obrigações 
correlatas, principalmente no campo do sistema de 
incentivos à exportação e da crescente participação 
em negociações internacionais. 

Dada a impossibilidade técnica e material de se criar 
organização similar na esfera ministerial, passou a 
CACEX a desempenhar o principal papel de 
coordenação, execução e estímulo em áreas 
administrativas consideradas hoje estratégicas ao 
desenvolvimento nacional. 


SETAD SECRETARIA 


ORGANOGRAMA DA CACEX 


DICEX 
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Atribuições 


De acordo com os critérios estabelecidos pelo Conselho 
Nacional do Comércio Exterior, compete à CACEX 
desincumbir-se das seguintes atribuições: 

e emitir guias de importação e exportação. 

e fiscalizar os preços, pesos e medidas e qualidade 
declarados nas operações de exportação 
e importação. 

e financiar a exportação e a produção de produtos 
industriais para a exportação, além de adquirir ou 
financiar, se necessário, estoques de outros produtos 
exportáveis, por ordem e conta do Tesouro Nacional. 

6 adquirir ou financiar, por ordem e conta do Tesouro 
Nacional, produtos de importação necessários ao 
abastecimento do mercado interno, ao equilibrio dos 
preços e à formação de estoques reguladores, 
sempre que o comércio importador não tenha 
condições de fazê-lo de forma satisfatória. 

e fiscalizar, em colaboração com o órgão competente, 
a aplicação do regime de similaridade e do 
mecanismo de drawback. 

€ elaborar as estatísticas do comércio exterior, em 
cooperação com os órgãos do Ministério da Fazenda. 


Bastidores 


Para cumprir a contento suas funções de apoio ao 
comércio exterior do País, a CACEX foi reorganizada 
em vários departamentos e uma gerência, responsáveis 
por atribuições distintas, mas que se ligam entre si no 
todo formado pela Carteira. z 

Por sua vez compostos de várias divisões, como se vê 
pelo organograma, esses compartimentos 

formam o background, os bastidores fundamentais 
para que o complexo CACEX tenha atuação eficaz no 
cenário do comércio exterior brasileiro. 









SECRETARIA 
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A 


* O Departamento Geral de Assuntos Especiais 


(DEASE), como unidade de ação logística, abarca 


j diferentes funções de toda a Carteira, dividindo-se em: 


e Ajuri 


A Assessoria Jurídica está encarregada de realizar 
estudos e pareceres referentes ao apoio jurídico 

a toda a Carteira, além de preparar textos atualizados 
sobre legislação do comércio exterior. 


Em colaboração direta com o Ministério da 
Fazenda, o Núcleo de Estatística é quem prepara 
todos os tipos de estatística relacionados com 

o comércio exterior. 


Degim 


Entre outras atribuições, compete ao Departamento 
Geral de Importação decidir sobre preços, similaridade, 
registro de importações, aplicação do regime de 
contingenciamento, operações de drawback e compras 
internacionais de trigo, sendo composto de: 


e Diest 


Além de coordenar os regimes de contingenciamento 
e de drawback, a Divisão de Estudos de Importação 
é quem analisa a evolução dos preços por produtos 
e setores, particularmente matérias-primas, a fim 

de oferecer subsídios à política econômica nacional, 
estando também encarregada da aprovação dos 
preços de importações que dependam de registro no 
Banco Central do Brasil. 


Encarregada pelo Tesouro Nacional, a Divisão de 
Importação de Trigo executa o monopólio das 
compras de trigo em grão, elaborando os contratos 
de fornecimento e de transporte do cereal. 


e Divin 


Implantar o cadastro da produção industrial brasileira, 
como ponto de partida para o real conhecimento da 
situação do parque de fabricação de máquinas e 
equipamentos no País, para efetiva proteção ao 
similar nacional, é a função principal da Divisão de 
Produtos Industriais. que além disso representa a 
CACEX no grupo de Estudos de Projetos e nos 
Grupos Setoriais do CDI, coordenando também os 
grupamentos industriais das agências componentes 
do Grupo CACEX. 


Dexpo 


A palavra de ordem no Departamento Geral de 
Exportação é facilitar ao máximo o caminho das 
exportações, orientando e promovendo reuniões com 
empresários, buscando incentivar o aparecimento de 
novos exportadores no panorama do comércio exterior 
do País. Para tanto, ele se utiliza dos seguintes 
setores: 





e Diorm 


Ã Enmaso de Organismos e Mercados Externos 
compete o exame, informações, estudos e par 

sobre ALALC e Bacia do Prata; CECLA, CIES, CEE. 
GATT e UNCTAD, e de áreas especiais, como: AELC, 
MCCA, CARIFTA, Comunidade Britânica, COMECON, 
OCAM e outras. Além disso, a DIORM está 
encarregada da comercialização de produtos entre 
os países-membros e da implementação de 
negociações bilaterais, como também da Lista 
Orientada de Pedidos do Brasil às demais Partes 
Contratantes, envolvendo levantamentos estatísticos. 
identificação de produtos, seu enquadramento na 
NBM e sua correlação exata com as respectivas 
nomenclaturas nos anuários estatísticos de cada 
um dos países. 

A Divisão trata também do possível estabelecimento 
da correlação NBM/TAB, TAB/NABALALC e 
NABALALC/Tarifa de cada um dos países-membros; 
levantamento das restrições tarifárias e não-tarifárias: 
negociações com países desenvolvidos 

e subdesenvolvidos, da quantificação da atual 
participação brasileira nas importações dos diversos 
países que integram os diferentes blocos 
econômicos, dos Acordos de Complementação 
Industrial e de outros assuntos correlatos. 


e Núcleos 


O Departamento conta ainda com três Núcleos 
(NUAPE, NUIND e NUMIN), encarregados da 
análise e programação setorial dos produtos de 
exportação, com vistas a diagnosticar distorções 
e indicar medidas corretivas e de realizar programas 
de ordenação da oferta ao exterior e da defesa de 
preços. 

Existe ainda no DEXPO o Núcleo de Estudos e 
Normas Gerais e de Programação (NUPRO), 
encarregado da programação global da política 
de exportação e da análise do sistema 
administrativo e operacional, com vistas à sua 
simplificação e agilização, inclusive da parte 
executada por outros órgãos intervenientes. 


e Cepex 


O Centro de Promoção da Exportação é o órgão 
encarregado da ligação entre o exportador e o 
mercado externo. Através de suas publicações 
ele leva e traz as informações, proporciona a 
abertura de contatos internacionais, divulga as 
oportunidades comerciais, orienta o exportador, 
veiculando a legislação e os benefícios 
creditícios e fiscais de que ele pode lançar 
mão, dando-lhe uma panorâmica da situação 
atual dos mercados externos. 

O veículo principal utilizado pelo CEPEX para 
fazer face a esse complexo de informações é a 
Informação Semanal, boletim focalizando todo 
o universo do comércio exterior (notícias, 
oportunidades, legislação de setor, etc.), com 
edição atual de 30.000 exemplares. Além da 
Informação Semanal, o CEPEX tem como 
encargo um considerável programa editorial 
(livros, manuais, folhetos, folders). 

objetivando orientar e auxiliar O exportador 





brasileiro em seu esforço para conquistar 
novos mercados. 


Gefin 


A Gerência de Operações Financeiras executa a 
política de financiamento da produção para 
exportação, da venda ao exterior e da 

promoção de sua comercialização externa de bens 
de capital e de consumo durável, produtos 
industrializados, inclusive primários. 

Seus quatro núcleos (NUFEX, NUFIP, NUPCO 

e NUPES) são responsáveis pelo financiamento 

da exportação por conta do Fundo de 

Financiamento à Exportação (FINEX); pelo 
financiamento da produção de bens com prazo 

de fabricação de 180 dias, pelo menos; 
financiamento à promoção e à comercialização no 
exterior e a programas de estudos e pesquisas de 
mercado externo; financiamento à exportação em 
consignação; financiamento da produção destinada à 
exportação de produtos manufaturados; execução de 
linhas de crédito concedidas pela CACEX; 
levantamentos de setores nacionais de manufaturados 
exportáveis; fontes internacionais de recursos para 


o Fundo de Financiamento à Exportação (FINEX) 
e outros assuntos de índole financeira. 


BB NO EXTERIOR 


APOIO ESTRATÉGICO 





A criação e disseminação das agências do Banco do 
Brasil no exterior constituem o apoio estratégico na 
arrancada internacional. Somente em 1972, o saldo de 
recursos movimentados pelas Agências do Exterior 
alcançou a cifra de 2 bilhões de dólares. 

As seis agências localizadas na América do Sul 
apareceram em 72 apenas com 7% do movimento total 
de recursos da rede externa, confirmando a tese de 
que o impulso em direção ao Hemisfério Norte, com a 
criação de dependências nos grandes centros 
financeiros internacionais, foi de importância vital para 
o crescimento do Banco e, por extensão, do próprio 
comércio exterior do Pais. 

De Assunção a Tóquio, o exportador brasileiro já 
conta com o necessário respaldo para levar a bom 
termo suas negociações internacionais. 





BANCO DO BRASIL NO EXTERIOR 


ASSUNÇÃO (PARAGUAI) 
BUENOS AIRES (ARGENTINA) 
HAMBURGO (ALEMANHA) 

LA PAZ (BOLÍVIA) 

LISBOA (PORTUGAL) 
LONDRES (INGLATERRA) 


MADRI (ESPANHA) 


MÉXICO (MÉXICO) 


MONTEVIDÉU (URUGUAI) 

NOVA IORQUE (EUA) 

PANAMÁ (PANAMÁ) 
PARIS (FRANÇA) 

SÃO FRANCISCO (EUA) 

SANTA CRUZ DE LA SIERRA (BOLÍVIA) 
SANTIAGO (CHILE) 


TÓQUIO (JAPÃO) 


Calle Oliva y Ntra. Sra. de la Asunción — Casilla de Correo 667 
Tel. 4-1863 — Telex 136 — End. Telegráfico: SATÉLITE 


Calle Cangallo, 580 — Casilla de Correo 2684 
Tel. 30-6664 — Telex 0121130 — 0122033 — End. Telegráfico: SATÉLITE 


2000 Hamburg 36 — Neuer Wall 61 — Postfach 180 


Tel. 36-1341 — 36.13221 — Telex: 212020 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


Avenida Camacho, 1.336 — Casilla de Correo 1650 
Tel. 50932 — Telex: 5232 — End. Telegráfico: SATÉLITE 


Avenida Fontes Pereira de Melo, 14 — Lisboa 1 
Tel. 41692 — Telex: 1117 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


Dallas House, 60-63 Aldermanbury P.O. Box 131, London EC2P 2NA 
Tel. 600-8981 — Telex: 888698 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


Calle Almagro, 34 — Apartado Postal 10278 
Tel. 223-4899 — Telex: 23518 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


Passeo de La Reforma, 136 — Despacho 1701 — Colonia Juarez 
México — 6 -— Apartado Postal 32-518 — México — 1 — DF 
Tel. 566-7293 — Telex: 01774528 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


Rio Negro, 1396 Esquina Colonia — Casilla de Correo 745 
Tel. 981352 — Telex: 398027 -— End. Telegráfico: SATÉLITE 


550 Fifth Avenue, New York, NY 10036 — P.O. Box 792 


Tel. 765-3120 — Telex: 620617, 0126843, 423149, 236019 — End. Telegráfico; SATELBANCO 


Calle Elvira Mendez, 10 Edificio Interseco — Apartado Postal 9696 
Panamá — 4 — República de Panamá 


49-51, Avenue George V — Paris Bême — B.P. 165-08 
Tel. 720-4403 — Telex: 61723 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


540, California Street, San Francisco, CA. 94104 


Tel. (415) 3984814 — Telex: 470029 — End. Telegráfico: SATELBANCO 


Calle Ayacucho, 67 — Casilla de Correo 854 
Tel. 4693 — Telex: 5604 — End. Telegráfico: SATELITE 


Calle Ahumada, 132 — Casilla de Correo 9396 
Tel. 8-0640 — Telex: 352015 — End. Telegráfico: SATÉLITE 


New Kokusai Building, 4 — 1 Marunouchi — 3 — Chome-Chiyoda-Ku Central P.O. Box 1726 


Tel. 213-6511 — Telex: 24257 — End. Telegráfico: SATELBANCO 
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GRUPO CACEX: 
RESPALDO NO PAIS 





Localizadas estrategicamente em regiões com 
tradição exportadora, as 44 agências do Grupo 


" CACEX constituem o respaldo para o exportador 


situado no interior do País, prestando o mesmo 

apoio fornecido pela própria sede, emitindo 

guias de importação e de exportação, fornecendo 
financiamentos, com todas as outras atribuições 
que a CACEX-Direção delega. Além disso, fornecem 
ao exportador todas as informações técnicas 
necessárias, colocando-o em contato direto com 
seus parceiros no exterior. São as seguintes as 
Agências do Grupo CACEX: 


Aracaju (SE) 

Bagé (RS) 

Belém (PA) 

Belo Horizonte (MG) 
Blumenau (SC) 
Brasília (DF) 
Campina Grande (PB) 
Campinas (SP) 
Caxias do Sul (RS) 
Corumbá (MT) 
Curitiba (PR) 
Florianópolis (SC) 
Fortaleza (CE) 

Foz do Iguaçu (PR) 
Ilhéus (BA) 

ltabuna (BA) 

Itajaí (SC) 

Jaguarão (RS) 

João Pessoa (PB) 
Joinvile (SC) 

Laguna (SC) 

Maceió (AL) 

Manaus (AM) 

Natal (RN) 
Paranaguá (PR) 
Parnaíba (PI) 

Passo Fundo (RS) 
Pelotas (RS) 

Ponta Porã (MT) 
Porto Alegre (RS) 
Recife (PE) 

Rio Branco (AC) 
Rio Grande (RS) 
Rio de Janeiro (GB) 
Salvador (BA) 
Santana do Livramento (RS) 
Santa Rosa (RS) 
Santos (SP) 

São Bernardo do Campo (SP) 
São Francisco do Sul (SC) 
São Luís (MA) 

São Paulo (SP) 
Tabatinga (AM) 
Teresina (PI) 
Uruguaiana (RS) 
Vitória (ES) 


Os Novos 
CAMINHOS 


A importância estratégica do comércio exterior no 
processo de desenvolvimento econômico, e a 
necessidade de ativar-se vigorosamente a exportação, 
como principal meio de se atender à crescente 
demanda de bens e serviços externos gerada pela 
expansão dos diversos setores da economia, têm 
constituído, nos últimos anos, uma das tônicas da 
política econômica do Governo brasileiro, 
caracterizada pela adoção de sucessivas medidas de 
incentivo e apoio à exportação, especialmente de 
artigos industrializados. 

“Em consequência, as exportações passaram a 
desenvolver-se em ritmo crescente e acelerado, 
apresentando, inclusive, acentuada melhoria em sua 
composição, com maior participação de produtos 
manufaturados, setor para o qual a política de 
estímulos vem sendo orientada com especial ênfase, 
como se observa pelo quadro a seguir: 


Exportação 
Produtos manutlaturados 
US$ Milhões FOB 


Corredores de exportação 
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Uma das mais recentes armas acionadas 

pelo Governo para manter a arrancada para o 
exterior foi a criação dos corredores de exportação. 
Colocar em funcionamento um corredor de 
exportação significa, na realidade, construir ou 
melhorar um modo de transporte, ligando o 

local da produção ao terminal portuário. Mas 

não é só isso. Trata-se também de assegurar uma 
capacidade ótima de estocagem (inclusive 

com aperfeiçoamento de instalações frigoríficas” 
para produtos perecíveis) e de diminuir o tempo 
e os custos de carregamento pela utilização 

das facilidades criadas pelo desenvolvimento da 
moderna tecnologia de embarque (principalmente 
containers). 

A criação do programa de corredores surgiu 

da necessidade de se eliminar os pontos de 
estrangulamento na exportação de produtos 
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minerais e agricolas, que eram ocasionados 
pela demora no embarque se pelas deficiências 
no transporte até o porto. 

Para iniciar a execução desse programa, 
planejaram-se as obras de aperfeiçoamento dos 
portos de Santos, Paranaguá e Rio Grande. 
Esta é apenas uma das várias medidas 
adotadas recentemente pelo Governo no 
sentido de melhor equipar os portos 
brasileiros, dando-lhes uma infra-estrutura 
capaz de suportar o impacto causado pelo 
vertiginoso crescimento das exportações 
brasileiras. 


Trading Companies 


Recentemente, foi também regulamentada 
pelo Governo a criação das empresas 
comerciais exportadoras, versão brasileira 
das trading companies internacionais, tendo 
sido estipulado um capital mínimo de Cr$ 20 
milhões para a constituição daquelas que 
envolvam participação de capital estrangeiro. 
Para as genuinamente nacionais, foi 


estabelecido o limite mínimo de Cr$ 10 milhões. 


As empresas comerciais exportadoras 
brasileiras são decorrência natural das 
facilidades criadas anteriormente pelo 
Governo que, num crescendo, permitiram agora 
o seu aparecimento no cenário do comércio 


exterior nacional: corredores de exportação, 
entrepostos aduaneiros, benefícios fiscais e, 
principalmente, a série de facilidades 
oferecidas no momento para o empresário que 
deseje entabular negociações de nível internacional. | 


AGORA, O EXTERIOR 


O resultado de todo esse esforço começa a aparecer 
agora. Em 1972, as exportações brasileiras atingiram 

a alentadora cifra dos 4 bilhões de dólares, com 
destaque especial para a pauta de manufaturados. 
Quatro séculos e meio depois das primeiras e ainda 
tímidas vendas de pau-brasil ao exterior, a tradição 
exportadora brasileira não só se solidificou como 
ampliou a saída de seus diversificados produtos 

para o mercado internacional. 

Hoje, a “filosofia do caranguejo” foi derrubada. 
Descobertas as riquezas do interior e, principalmente, | 


“após tê-las transformado em infra-estrutura, o fluxo 


econômico nacional volta novamente ao litoral. Mas 
desta vez com intenções diferentes. Utiliza-se do 
litoral (leia-se porto) como trampolim para sua. 
penetração nas águas dos mercados exteriores. 








“FINANCIAMENTO DA 





| CACEX IMPULSIONA EXPORTAÇÕES 


Fernando de Souza Oliveira 
Gerente de Operações Financeiras da CACEX 





Embora desde a sua criação, em 1953, a Carteira 
do Comércio Exterior (CACEX) tenha contado en- 
tre suas funções o financiamento de exportações, 
somente há poucos anos passou, efetivamente, a 


atuar no campo financeiro internacional das ven-. 


das de mercadorias. 


| A este interstício caberia serem acrescentados 


mais 12 anos de incubação da idéia de contar-se 


| com um organismo que servisse de apoio financei- 
| ro ao comércio externo brasileiro. Com efeito, em 


1941, criava-se, no Banco do Brasil, a Carteira de 
Exportação e Importação (CEXIM), que tinha por 


| propósito fundamental o financiamento das ope- 


rações de importação e de exportação do Brasil. 
Já se sentia, na ocasião, a conveniência de o País 


| contar com um organismo que sustentasse e im- 


pulsionasse o intercâmbio comercial com o estran- 
geiro, a exemplo do que ocorria em outros países, 
como os Estados Unidos (Eximbank, 1934); Ingla- 
terra (British Trading Corporation, em 1917 e Ex- 
port Credit Dept., em 1919); França (Banque Na- 
tionale Française du Commerce Extérieur, 1919) 
e México (Banco Nacional do Comércio Exterior, 
1937). 

O pioneirismo da idéia de criação, no Brasil, de 
um organismo para o comércio exterior, tal como 
ocorreu em 1941, pode bem ser medido se lem- 
brarmos que, naquela época, esse comércio gira- 
va em torno de 500 milhões de dólares. A média 
anual do triênio 1938/1940 fora de 550 milhões de 
dólares, dos quais 279 milhões referiam-se a ex- 
portações, aparecendo o café em grão com um in- 
dice da ordem de 40%. 


“Infelizmente, as medidas de defesa econômica 
* que se tornaram necessárias em consequência 


da irrupção da Segunda Grande Guerra levaram 
a que se alterassem aqueles objetivos iniciais, pas- 
sando a CEXIM a ser conhecida como órgão de 
fiscalização e controle do movimento mercantil 
com o exterior, função a que também — diga-se 
de passagem — não escaparia, anos depois, a 
CACEX, até que fosse regulamentada a Lei 5.025, 
em fins de 1966, que modificou o enfoque gover- 
namental restrito que até então perdurava em 
matéria de exportação. 


Lei 5.025, nova sistemática 


Com a Lei 5.025, estabeleceu-se uma sistemática 
para o financiamento das atividades exportado- 
ras, que procura completar o quadro da assistên- 
cia creditícia tradicional operada pelos bancos au- 
torizados a realizar transações de câmbio. Assim, 
enquanto continuou a cargo dos departamentos 
de câmbio dos bancos o financiamento das ex- 
portações à vista e a curto prazo, criou-se uma 
faixa de financiamento para a venda de bens que, 
pelas peculiaridades do seu comércio com o es- 
trangeiro, demandam prazos maiores para seu 
pagamento e aos quais os bancos comerciais nem 
sempre poderiam atender. Esta nova modalida- 
de de financiamento ficou a cargo da CACEX e 
destina-se, precipuamente, a atender bens de ca- 
pital e de consumo durável, cujas exportações 
se façam para liquidação a prazos além de 180 
dias. 

Ao proceder-se assim voltaram a realinhar-se as 
atividades da CACEX com a dinâmica do comér- 
cio internacional no campo financeiro, preenchen- 
do uma lacuna que, dentro da orientação governa- 
mental que enfatiza as vendas de manufaturados, 
constituía um obstáculo à atividade exportadora 
nacional. 

Em consequência, passaram as exportações bra- 
sileiras de bens de capital e de consumo durável 
a contar com um instrumento financeiro suí ge- 
neris para apoio da sua ação vendedora. 

As características dessa Carteira especializada 
do Banco do Brasil fazem dela um centro em que 
se mesclam atividades de banqueiro a outras pro- 
mocionais. A CACEX, pela sua flexibilidade ope- 
racional, simplicidade administrativa e em face 
do apoio que recebe da infra-estrutura do Banco 
do Brasil, dentro do País e no estrangeiro, difere 
dos organismos bancários que atuam nas demais 
nações com o objetivo de financiar as exportações 
daqueles mesmos bens. 

O sistema de financiamento de exportações pela 
CACEX teve natural evolução no tempo, acom- 
panhando o crescimento em volume e complexi- 
dade das operações. 








Limitando as suas atividades, inicialmente, a fi- 
nanciamentos de modestas vendas de maquina- 
ria ao exterior, e à compra e venda de exceden- 
tes exportáveis de alguns produtos primários, o 
campo de sua atuação tem-se ampliado anima- 
doramente, abrangendo seus financiamentos, na 
atualidade, os seguintes setores: 


a) produção; 

b) exportação; 

c) embarques em consignação; 

d) promoção comercial e comercialização no 
exterior; 


e) exportação de serviços técnicos; 
f) aquisição de saldos de produtos expor- 
táveis. 


Produção e Exportação 


No financiamento à produção está compreendida 
a confecção de bens industriais, qualquer que 
seja o seu ciclo de fabricação, inclusive artigos 
que demandam prazos extensos; paralelamente, 
estão também admitidos alguns produtos primá- 
rios cuja comercialização externa se insere, em 
geral, em esquemas supervisionados pela pró- 
pria Carteira. Mais recentemente foram monta- 
dos modelos especiais para assistir financeiramen- 
te produtos com problemas na comercialização 
externa, tal o caso, no momento, do mate e do 
óleo de mamona. Em linhas gerais, o financiamen- 
to à produção tem abrangido desde castanha des- 
cascada e açúcar até a construção de navios e 
equipamentos para fábricas de papel. 


Há uma distinção entre produtos com ciclo de fa- 
bricação até 90/120 dias e aqueles de longo pe- 
ríodo e alto valor unitário, ou seja, de modo geral 
os com ciclos efetivos de 180 dias em diante. En- 
quanto os primeiros são financiados por um perío- 
do único, renovável, com caráter de crédito ro- 
tativo de capital de giro, os segundos são assis- 
tidos para a confecção de determinado bem, den- 
tro de um cronograma de desembolso, mas gozan- 
do de melhorês condições de taxas de juros. 


O financiamento da exportação aplica-se a bens 
de capital e de consumo durável, cuja venda ao 
exterior se faça, normalmente, a prazos além de 
180 dias. Neste particular, procura-se seguir as 
práticas internacionais de prazos de pagamento, 
de períodos de carência, de cadência de presta- 
ções de parcelas à vista, etc, para cada classe 
de produtos, a fim de que a concorrência brasi- 
leira no exterior se faça não só com fundamento 
na competitividade dos preços, na qualidade, nos 
prazos de entrega e na assistência técnica, mas, 
ainda, nas .condições de financiamento, vez que, 
com certa frequência, as transações no comércio 
internacional se decidem pela maior facilidade 
concedida nos pagamentos. 

Embora o sistema venha operando através de re- 
financiamento de títulos representativos das ven- 
das realizadas no Exterior pelas empresas expor- 


tadoras, admite-se também o financiamento dire- . 


to pela CACEX a compradores estrangeiros de 
certo porte, ficando, então, neste caso, a cargo 
deles a seleção dos fornecedores nacionais, já 
existindo algumas operações dessa natureza em 
funcionamento. 


A condição de os títulos terem prazos de 180 | 


dias em diante explica-se em face de as exporta- 
ções, em geral, para liquidação até aquele ven- 
cimento, já serem normalmente atendidas pelo 
crédito comercial da rede bancária. 


Consignação, promoção, emergência 


Os embarques ou exportações em consignação 
de produtos industriais que vão em busca de com- 
pradores estrangeiros, participando ou não de 
exposições no exterior, são financiáveis em moe- 
da nacional, pela Carteira, concedendo-se pra- 
zo de carência que permite aguardar o surgimen- 
to das vendas. De modo semelhante, produtos pri- 
mários que participem de operações pioneiras em 
mercados estrangeiros, ou cuja comercialização 
externa, por suas próprias características ou cir- 
cunstâncias de conjunturas, demandem a forma- 
ção de estoques no exterior, são também finan- 
ciáveis. Ri 


No campo da promoção comercial e da -comer- | 


cialização externa, vasta relação de atividades são 
passíveis de financiamento pela Carteira, desde 
simples anúncios em jornais ou revistas estrangei- 
ros até a montagem de representação em outros 
países. Assim, despesas com pesquisas e análi- 
ses de mercados externos; remessas de amostras; 
execução de programa de propaganda e divulga- 
ção no exterior; participação em feiras e exposi- 
ções no estrangeiro, e abertura, montagem e ma- 
nutenção de escritórios, depósitos ou similares 
no exterior, podem ser financiados. Como no caso 
anterior, este financiamento conta com um período 
de graça, para início das amortizações, e que vi- 
sa a permitir ao exportador liquidá-lo com o bom 
resultado advindo de suas vendas. 


Em caso de emergência, em que, por circunstân- 
cias de conjuntura internacional ou doméstica, 
ocorram crises de escoamento de produtos bra- 
sileiros, está a Carteira habilitada legalmente a 
intervir, adquirindo ou financiando a estocagem, 
para que se restabeleça o equilíbrio da situação. 
Desse modo, tem-se procedido em relação à cera 
de carnaúba e ao arroz gaúcho e, embora arma- 
do o esquema, não chegou a ser necessária a 
concretização de aquisições do cacau em amên- 
doas e do vinho sulino. 


Apoio da rede externa 


Na exportação de serviços técnicos, são passíveis 
de financiamento as vendas de estudos e proje- 
tos técnico-econômicos e de engenharia destina- 
dos a empreendimentos no Exterior. Através des- 
ta modalidade, procura-se incentivar as empre- 
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“sas nacionais de arquitetura, engenharia e de as- 
“ sessoria econômica a participarem de atividades 


nos demais países, já que se visualiza, por esse 


meio, não só a venda externa de know how bra- 
Sileiro, como também a possibilidade de coloca- 


ção de materiais e equipamentos nacionais, quan- 


“do da sua execução. Cabe aqui referir que as des- 


pesas a serem feitas no país de destino com 
mão-de-obra e materiais locais são também finan- 


ciáveis pela CACEX, desde que representem bai- 


xo percentual do valor do projeto. As despesas 
de construção, de montagem e de fiscalização 
da execução dos projetos, quando não passíveis 
de financiamento pela Carteira, contam, em ge- 
ral, com a possibilidade de serem financiadas por 
Agências do Banco do Brasil no exterior. 

Essas Agências constituem importantes pontos de 
apoio para as atividades financiadoras da CACEX, 
pois permitem ao exportador, em muitos casos, 
cobertura financeira total para suas vendas. Des- 
te modo, quando indispensável para a boa conclu- 
são do negócio, que o importador tenha um fi- 
nanciamento de 100%, existe a possibilidade de 
contar-se com o financiamento dessas Agências 
para a parcela à vista normalmente exigida nas 
transações internacionais, complementando, as- 
sim, o crédito da Carteira para o restante da ex- 
portação. Em casos, também, de exportação de 
equipamentos industriais na base de turn key, po- 
de o financiamento dessas agências também 
compreender, supletivamente, as despesas de na- 


tureza obrigatória no local da execução da obra. 


Apenas, nestes casos, a taxa de juros cobrada 
pela Agência será diferente daquela da Carteira, 
porquanto esta opera com uma taxa fixa anual 
módica, enquanto as Agências acompanham as os- 
cilações do mercado internacional de capitais. 


Cobre todos os ciclos 


Assim, seria possível um encadeamento de finan- 
ciamentos que poderiam até cobrir todos os ci- 
clos de operação da empresa exportadora, con- 
forme demonstrativo abaixo: - 





Pesquisa e 

análise de 
Promoção 
comercial 


externa 


Em sua atividade financiadora, a CACEX depara- 
se com uma posição de banqueiro vis-a-vis com 
a de promotora de exportações. 

Decorre daí, em boa parte, a flexibilidade e a 
capacidade de adaptação que se tornam indis- 
pensáveis para bem coordenar a sua atuação em 
favor do exportador brasileiro. Em consequên- 
cia, não existem posições rígidas no tocante a 
garantias de financiamentos, embora se procure 
sempre assegurar, como é natural, a sua liquida- 
ção no vencimento. 

Nos casos de financiamentos diretos ao exporta- 
dor, para produção, promoção e pesquisas, con- 
signação e representação no exterior, aceitam-se 
as garantias usuais no comércio bancário, o que, 
por si mesmo, já admite enorme versatilidade nos 
instrumentos constitutivos. 


Na assistência creditícia através de refinancia- 
mento de títulos de vendas ao exterior, procura 
a Carteira seja assegurada a boa liquidação das 
prestações, no exterior, nos seus vencimentos, vi- 
sando com isso não apenas à entrada de divisas 
da exportação, mas, principalmente, a que não 
seja o exportador penalizado, no futuro, com o 
malogro do resgate, já que a CACEX tem o di- 
reito de regresso sobre os títulos por ela des- 
contados. 


Para isso, providencia a Carteira levantamento de 
informações sobre os importadores ou garantido- 
res estrangeiros, e a situação econômico-financei- 
ra dos seus países, recomendando, quando con- 
veniente, a obtenção de melhores ou maiores ga- 
rantias externas. Do mesmo passo, é sugerida a 
realização do seguro de crédito à exportação, co- 
mo meio de minimizar, para o exportador, o risco 
de perdas por eventuais situações de não paga- 
mento. 


Embora não se persigam fins de lucro, procura a 
Carteira assegurar a reposição dos recursos por 
ela utilizados. 


Trata-se, muitas vezes, do exercício de uma ati- 
vidade quase didática em relação a exportado- 
res nacionais. 

Dentro do caráter promocional das exportações, 
a Carteira tem celebrado contratos de abertura 
de linhas de crédito com agências do Banco do 
Brasil no exterior e com bancos e entidades es- 
trangeiros. Nestes casos, tais créditos, com uti- 
lização vinculada a compras de equipamentos 
brasileiros, funcionam como autênticas pontes de 
negócios com esses países, e deles podem par- 
ticipar quaisquer exportadores. 


Por este sistema, ficam os importadores estran- 
geiros, ou as entidades beneficiárias do crédito, 
habilitados a comprar no Brasil, já contando com 
a prévia garantia daquelas instituições, o que Sig- 
nifica para o exportador brasileiro 2 existência 
a priori de uma credibilidade na operação. Para- 
guai, Chile, Bolívia e Nicarágua contam com es- 
tas linhas de crédito, existindo outras em vias de 
formalização. 

















Nas transações deste tipo, bem como em outras 
a elas assemelhadas, a Carteira banca o seguro 
de crédito, o que isenta o exportador de qual- 
quer responsabilidade por eventuais atrasos que 
ocorram nos pagamentos, não prevalecendo, por- 
tanto, o direito de regresso. 

Estabelece-se, assim, um sistema de recíproca in- 
fluência entre o exportador e a CACEX, pois o 
financiamento segue os passos do exportador, pro- 
curando amoldar-se às peculiaridades e caracte- 
rísticas das transações e dos mercados, e, por 
outro lado, o exportador. explora os novos cam- 
pos de negócio abertos pelas linhas de crédito 
concedidas pela CACEX a entidades no exterior. 


Em grande evolução 


As operações de financiamento pela CACEX têm 
apresentado forte evolução, apesar de relativa- 
mente recente o conjunto de medidas governa- 
mentais de incentivo às exportações, em especial 
de manufaturas, e que possibilitaram a realização 
de negócios com produtos que, de um lado, de- 
mandam maiores prazos para sua fabricação, e, 
de outro, são vendidos para pagamento no cur- 
so de longos períodos de tempo. Esse desenvolvi- 
mento dos créditos à exportação de mercado- 
rias pode ser distribuído em três fases: 


Valor - 
Financiado Número de 


Discriminação US$ 1.000 Operações 


Fase inicial 
1965 897 24 
1966 3.451 87 
1967 5.056 119 
1968 1.911 125 


Expansão induzida pe- 
los incentivos governa- 


mentais x 
1969 8.199 238 
1970 18.002 410 


Desenvolvimento por 
auto-motivação das em- 


presas 
1971 25.385 
1972 65.987 591 
1973 (*) 80.000 620 


(*) estimativa. 


Os mercados de destino dos bens assim finan- 
ciados têm sido, essencialmente, os países lati- 
no-americanos, e entre eles sobressaem as na- 
ções integrantes da Associação Latino-America- 
na de Livre Comércio — ALALC. 








Exportações Financiadas 
US$ milhões 


D ataLc 
60 [) Demais 


1970 1971 1972 . 
Os demais países, embora potencialmente inte- 
ressantes, têm apresentado, de modo individual, 
um desenvolvimento intermitente, revelando o li- 
mitado conhecimento, a seu respeito, de parte 
dos exportadores nacionais. 

É de esperar-se que a abertura de linhas de cré- 
dito pela CACEX, a entidades nesses países, bem 
como a promoção de visitas de empresários bra- 
sileiros e de elementos de setores nacionais li- 
gados ao comércio exterior, venham a desenvol- 
ver as vendas financiadas de máquinas e equipa- 
mentos, dando-lhes um caráter estável. 

A fim de apoiar a expansão continuada de nossas 
exportações, temos não só de encontrar fórmulas 
que permitam mantê-las para os países com di- 
ficuldades de balanços de pagamentos, como 
também buscar novos clientes, em países do 
Continente Americano e fora dele. 

Embora animador o crescimento das mercado- 
rias exportadas com financiamento da CACEX, o 
seu montante ainda é pequeno em relação às 
exportações gerais de bens de produção e de 
consumo durável, o que poderia ser um indicador 
do insuficiente conhecimento, de parte dos fa- 
bricantes e exportadores,do sistema existente de 
apoio às vendas externas de tais produtos. 
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Exportação de bens de produção e de consumo 





" durável 
- US$ 1.000 
Ano Total Financiada % 
“1970 114.486 18.002 15,7 
1971 159.151 25.385 15,9 
1972 252.591 65.987 26,1 


É oportuno registrar-se que para o crescimento 
das exportações financiadas desses bens deverá 
também concorrer a política governamental que 
estimula a transferência de conjuntos industriais 
estrangeiros para o Brasil, mediante compromisso 
de exportação de seus produtos, bem como as 
metas de vendas ao exterior fixadas para seto- 
res da indústria nacional. 

E na medida em que um número sempre maior 
de empresas inclua o mercado internacional co- 
co integrante normal e permanente de suas po- 
líticas de vendas, não mais constituindo o im- 
portador estrangeiro apenas uma alternativa pa- 
ra períodos de menor demanda pelo mercado 
interno, não só se expandirão as exportações des- 
ses bens como também o uso do financiamento 
da CACEX. 

No financiamento dessas transações, conta a Car- 
teira com a cooperação do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento — BID —, através de linha 
de crédito instituída em seu favor. De uma linha 
inicial de US$ 3 milhões, concedida em julho de 
1964, tais créditos atingem hoje US$ 24,5 milhões. 
O financiamento à promoção comercial e à co- 
mercialização no exterior tem também evoluído 
positivamente. Embora crescentes, os seus valo- 
res ainda são modestos, especialmente se con- 
siderarmos que para estas despesas existe tam- 
bém o incentivo da isenção do imposto de renda: 
US$ 298.800, em 1970; US$ 714.000 em 1971; e 
US$ 1.035.000 em 1972. 

Os financiamentos da Carteira para a produção 
de manufaturados destinados à exportação também 
têm-se expandido, como se indica a seguir (em 
Cr$ 1.000): 





Discriminação 1970 1971 1972 





Bens com ciclo de 
produção até 120 
dias 180.500 305.760 505.721 


Bens com ciclo de 
produção além de 


180 dias 24.774 


11.176 18.310 





O financiamento de bens com ciclo maior de fa- 
bricação está, basicamente, associado com o fi- 
nanciamento da sua exportação também pela 
CACEX, excetuados os casos em que o crédito 
é dado ao país importador por organismos inter- 
nacionais. Já no caso do primeiro grupo, de ar- 
tigos com ciclo de produção até 90/120 dias, a 
sua venda ao exterior é geralmente feita à vista 
ou a curto prazo, e o seu refinanciamento, quan- 
do necessário, é feito pelos setores de câmbio. 
No caso dos financiamentos à produção de ma- 
nufaturas para exportação, através do sistema da 
Resolução 71 do Banco Central do Brasil, pelo 
qual a rede bancária dispõe de recursos para for- 
necer créditos a baixa taxa de juros, a CACEX 
tem apenas uma atuação administrativa, não par- 
ticipando da sua direta aplicação e tampouco os 
setores de crédito comercial do Banco do Brasil. 


Expansão obriga novas frentes 


A atuação da Carteira no campo dos financia- 
mentos do comércio exterior brasileiro, pela pró- 
pria natureza complexa dos serviços e pela res- 
ponsabilidade envolvida, tem requerido a coleta 
e análise de vo'umosa quantidade de informa- 
ções atualizadas do exterior, a fim de que possa 
decidir com presteza e segurança as operações 
consultadas pelos exportadores e por empresas e 
entidades estrangeiras, e para que tenha con- 
dições, também, de abrir novas linhas de atua- 
ção financeira interna e externamente. Trata-se 
na realidade, de melhor habilitar-se para presta- 
ção de um serviço de assessoramento aos zxpor- 
tadores para a boa concretização de suas vendas 
a médio e longo prazos. 

A natural expansão dessas suas atividades irá 
requerer, por certo, outras formas de colabora- 
ção financeira, como possam ser: pesquisa ex- 
terna de mercados para a colocação de manu- 
faturas brasileiras; intermediação do seguro de 
crédito à exportação, de molde a simplificarem- 
se trâmites de processamento; desenvolvimento 
de esquemas para a programação de venda de 
produtos de certos setores nacionais; articulação 
de programas de incremento de compras em 
certos países em contrapartida a exportações de 
maquinaria brasileira; financiamento e comple- 
mentação da atuação no exterior de empresas bra- 
sileiras de grande porte, etc. 

Guiado por esse critério geral, a atividade da 
CACEX, em matéria de financiamento, poderá en- 
caminhar-se nas mais diversas direções e a sua 
utilidade irá alcançar muito além da área das 
operações aqui taxativamente enumeradas. » 
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O SISTEMA FINANCEIRO BRASILEIRO 


Ensaio preparado pela Consultoria Técnica-COTEC e apresentado pela Delegação do 
Banco do Brasil, chefiada pelo Diretor Camillo Calazans de Magalhães, no Seminário 
Internacional “EL PAPEL DE LA BANCA DE FOMENTO EN EL DESARROLLO ECONÔMICO 
DE AMERICA LATINA”, realizado em Lima, Peru, de 9 a 13 de julho de 1973. 


BREVE HISTÓRICO 


A evolução histórica do sistema financeiro brasileiro 
apresenta em quase todos os seus aspectos proble- 
mas diretamente ligados ao processo inflacionário. 
No período de pós-guerra, o sistema financeiro era 
bastante simplificado. Operavam quase exclusiva- 
mente os bancos comerciais, com crédito de curto 
prazo (no máximo um ano), para as operações de 
giro comercial. 

À partir de 1953, intensificou-se o processo de substi- 
tuição de importações de bens de consumo durá- 
veis, com o surgimento, notadamente no período 
55/60, de diversas empresas industriais localizadas 
no centro-sul do País. Paralelamente, um grande nú- 
mero de obras de infra-estrutura realizadas pelo go- 
verno provocou notável aumento do deficit do Tesou- 
ro Nacional, expandindo, desta forma, os meios de 
pagamento e, por via de consequência, acelerando 
ainda mais o processo inflacionário. 

Assim, o aparecimento de grande número de novas 
empresas industriais, nacionais e estrangeiras, co- 
meçou a pressionar fortemente os recursos para ca- 
pital de giro. Agregava-se a este fator a vigência, 
nesta fase, de taxas de juros negativas no mercado 
de crédito, o que levava as firmas a adotarem políti- 
cas de trabalho com o máximo de capital de tercei- 
ros. 

Aliada à demanda insatisfeita de crédito a médio pra- 
zo, verificava-se uma rápida expansão na produção 
dos bens duráveis de consumo (automóveis, apare- 
lhos eletrodomésticos, etc.) que careciam de um me- 
lhor atendimento creditício para facilitar a comercia- 
lização. A assistência financeira às vendas desses 
produtos é imprescindível, visto que a procura está 
estritamente ligada à facilidade de pagamento (cré- 
dito). 

Todavia, a conjugação da lei da usura com a evolu- 
ção do processo inflacionário impedia — pelo desa- 
parecimento dos depósitos a prazo — que os bancos 
comerciais atuassem em prazos maiores que 90/120 
dias. 

Às limitações de taxas eram em geral observadas no 
que se refere ao pagamento de juros aos depositan- 
tes, mas não no que diz respeito às taxas de emprés- 
timos. Aqui, os bancos através de diversos artifícios 
(juros por fora, sobrecarga de comissões, contas vin- 
culadas, etc.) ultrapassavam, na medida em que o 





ritmo da alta geral e cumulativa de preços se acele- 
rava, o teto legal de 12% ao ano. 

Por outro lado, os depósitos à vista estimulados pela 
expansão desmedida do papel-moeda emitido para 
financiar o deficit da execução financeira do gover- 
no observavam no período crescimento compatível 
com a inflação vigente, constituindo-se em fator rea- 
limentador do processo. 

Desta forma, a incapacidade de obtenção dos recur- 
sos a médio prazo e a elevação violenta dos depósi- 
tos à vista levaram os bancos comerciais a concen- 
trarem suas operações em prazos cada vez mais cur- 
tos, eis que registravam elevada rentabilidade pro- 
porcionada pela alta rotatividade das operações e 
pela diferença de taxas pagas aos depositantes e co- 
bradas aos mutuários (de até 50% a.a.). 

O não atendimento por parte da rede bancária das 
operações de médio prazo provocou o surgimento 
das Financeiras que, através de engenhoso sistema 
das letras de câmbio (deságio ao invés de juros), 
conseguiam captar recursos pelo prazo de 6 a 12 me- 
ses, O que lhes permitia atuar nesta faixa de crédito. 
À época (de 1959 em diante), a letra de câmbio sur- 
gia como uma das poucas alternativas para os pou- 
padores ante a desvalorização da moeda. Outras op- 
ções bastante utilizadas eram a compra de moeda 
estrangeira (dólar) e as inversões imobiliárias. 

O financiamento de inversões em capital fixo prati- 
camente inexistia. As exceções eram as operações 
da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco 
do Brasil, voltadas para o setor rural e a pequena 
e média empresas industriais; e as do Banco Nacio- 
nal do Desenvolvimento Econômico — BNDE que, 
por limitação de recursos, concentravam-se em al- 
guns setores básicos: transporte, energia e siderur- 
gia, dado que o congelamento de tarifas, agravado 
pelas taxas de elevação constante de custos, deses- 
timulava o setor privado para os empreendimentos 
de longo prazo de maturação. 

Ao iniciar os anos 60, o esgotamento do proçêsso 
substitutivo de importações (agora quase limitado a 
setores de tecnologia sofisticada ou de elevada capr- 
talização), a aceleração do processo inflacionário, a 
queda gradativa dos preços dos produtos primários 
no comércio exterior (restringindo a capacidade de 
importar) e ainda a expansão descontrolada da divi- 
da externa estavam a indicar o periodo de crises que 
fatalmente se iria verificar no País, e que de fato 
ocorreu nos anos de 1962 a 1964, 
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Durante a fase de recessão, as empresas industriais 
e comerciais, devido à acumulação de estoques, de- 
mandavam uma quantidade ainda maior de crédito.Ou 
se submetiam às taxas elevadíssimas das Financei- 
ras, ou procuravam o mercado paralelo.Ocorreu, en- 
tão, violenta descapitalização das empresas. 


Ressalte-se que a lucratividade estimada sobre os 


valores históricos dos ativos criava a figura dos lu- 
cros ilusórios, o que levava em muitos casos a que 
esta descapitalização passasse despercebida. 


O programa básico de governo a partir de 1964 foi 
a retomada do processo de desenvolvimento econô- 
mico. Para tanto, foram adotadas, em resumo, as se- 
guintes metas: 

— desaceleração progressiva do ritmo inflacioná- 
rio; 
— controle da dívida externa; 
— correção dos deficits do balanço de pagamentos ; 
— correção dos desníveis regionais e setoriais; 
— melhor distribuição da renda. 


Para a consecução desses objetivos, diversas modifi- 
cações foram introduzidas, notadamente na estrutu- 
ra do sistema financeiro, onde podemos destacar: 
— criação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional — ORTN, com a finalidade de financiar os 
deficits do Tesouro com recursos não inflacionários; 
— instituição de correção monetária, inicialmente 
aplicadas às ORTN e depois por extensão aos contra- 
tos imobiliários e mais tarde a outros instrumentos 
de captação de poupança;. 

— reforma do sistema financeiro através da Lei n.º 
4.595, de 31.12.64, fixando os objetivos da política 
de moeda e crédito, implantando o Conselho Mone- 
tário Nacional e Banca Central do Brasil; 

— reforma do mercado de capitais, através da Lei 
n.º 4.728, de 14.7.65, regulando, principalmente, a 
captação de recursos de médio e longo prazos no 
mercado; 

— criação do Sistema Nacional de Habitação (Lei 
n.º 4.380, de 21.8.64), instituindo o Banco Nacional 
da Habitação. O plano de habitação foi sedimentado 
com a instituição do Fundo de Garantia de Tempo 
de Serviço — FGTS, novo instrumento de previdén- 
cia social, que veio a se tornar a principal fonte de 
recursos do plano como ainda proporcionar maior 


"mobilidade da mão-de-obra. 


Na cúpula de todo o sistema, está o Conselho Mone- 
tário Nacional — CMN, a quem compete traçar as 
normas da política monetária em todos os seus as- 
pectos, destacando-se as seguintes: 


— adaptar o volume dos meios de pagamento às re- 
ais necessidades da economia nacional; 


— regular o valor interno da moeda, prevenindo ou 
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corrigindo os surtos inflacionários ou deflacionários; 
— regular o valor externo da moeda e o equilíbrio 
do balanço de pagamentos; 


— orientar a aplicação dos recursos das instituições 
financeiras; 

-- zelar pela solvência e liquidez das instituições fi- 
nanceiras; e 

— coordenar as políticas monetária, creditícia, orça- 
mentária e fiscal da dívida pública interna e externa. 
Para fiscalizar e controlar as demais instituições fi- 


22 


nanceiras, foi criado, em 1964, o Banco Central 
Brasil, agente executivo do Conselho Monetário Na- 
cional, competindo-lhe, em resumo: 

— cumprir e fazer cumprir as disposições que lhe 
são atribuídas pela legislação em vigor e normas ex- 
pedidas pelo CMN; | 
— receber os recolhimentos compulsórios e voluntá- 
rios das instituições financeiras; 
— exercer o controle do crédito; 

— efetuar o controle dos capitais estrangeiros; 

— registrar e fiscalizar as instituições financeiras, 
autorizando ou suspendendo seu funcionamento; 

— registrar as emissões de títulos de qualquer natu- 
reza por oferta pública; 

— realizar as operações de “open-market"; e 

— promover, como agente de governo, a colocação 
de empréstimos internos e externos. 


SUBSISTEMAS 


Como decorrência das principais reformas realiza- 
das, regulado pelas normas emanadas do Conselho 
Monetário Nacional — CMN e permanentemente fis-. 
calizado e controlado pelo Banco Central do Brasil, 
existe um sistema bastante diversificado e especiali- 
zado e que pode ser grupado, segundo a peculiari- 
dade de funções das instituições, em cinco subsiste- 
mas assim caracterizados: 





I— Subsistema financeiro de crédito a curto prazo 
(até 6 meses) para as operações de giro comercial 





Constitui a área de. atuação típica dos bancos co- 
merciais. E o banco comercial a principal instituição 
financeira destinada a atender financiamentos de 
curto prazo para capital de giro das empresas indus- 
triais, comerciais e de exploração agropecuária. 
Destaca-se das demais instituições financeiras não 
só pela sua atividade especializada — que permite 
a criação de moeda — mas também pelo porte, por: 
isso que possui elevado capital e gira volume de re- 
cursos de grandes proporções. Alie-se a isto o fato 
de que em mais de 95% dos estabelecimentos é o 
capital nacional que detém o controle acionário. As- 
sim, as Autoridades Monetárias vêm dedicando es- 
pecial atenção a estes estabelecimentos, visando ao 
seu fortalecimento, de modo que possam liderar os 
conglomerados financeiros em processo de forma- 
ção. 

O Banco do Brasil S.A. é fundamentalmente o prin- 
cipal instrumento da política creditícia e financeira 
do Governo Federal, permanecendo, ainda, com al- 
gumas funções típicas de banco central (agente fi- 
nanceiro do Tesouro Nacional, Caixa das Autorida- 





' des Monetárias e executor dos serviços de compen- 


sação de cheques). 

Além das operações normais de financiamento ban- 
cário de curto prazo, participando com cerca de 40% 
do total dos empréstimos da espécie ao setor priva- 
do, o Banco do Brasil também desenvolve atividade 
precípua de banco de fomento. Utilizando-se de 
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n ais de 800 agências espalhadas por todo o territó- 


rio brasileiro, possui linhas de crédito específicas de 


médio e longo prazos (até 12 anos), orientadas para 
a modernização e implantação de pequenas e mé- 


“dias empresas industriais. Mas é o crédito voltado 


para o setor rural que lhe dá a conotação de verda- 
deiro banco de fomento da agropecuária. 





H — Subsistema financeiro de crédito de médio 


prazo (de 6 a 36 meses) para financiamento das 
vendas de bens de consumo duráveis 





Integrado pelas Sociedades de Crédito, Financia- 
mento e Investimento, chamadas comumente de Fi- 
nanceiras. Além de seu capital próprio, a principal 
fonte de recursos é a colocação de Letras de Câm- 
bio (títulos de crédito sacados pelos financiados e 
aceitos pelas financeiras) junto ao público, onde 
possuem excelente penetração como alternativa ren- 
tável de suas poupanças, já que proporcionam aos 
adquirentes das letras rendimentos reais da ordem 
de 9% ao ano. 
Também a Caixa Econômica Federal em que pese 
sua função precípua de financiamento imobiliário, 
dedica parte de seus empréstimos ao financiamento 
direto ao consumidor na aquisição, principalmente, 
de eletrodomésticos e automóveis. 





HI — Subsistema financeiro de crédito de longo 
prazo (até 30 anos) para atender ao Plano Nacional 
de Habitação 





Este grupamento compõe-se do Banco Nacional da 
Habitação, da Caixa Econômica Federal, das Caixas 
Econômicas Estaduais, das Sociedades de Crédito 
Imobiliário e das Associações de Poupança e Em- 
préstimos 

O Banco Nacional da Habitação é o órgão básico 
do sistema financeiro de habitação, tendo sido cria- 
do em 1964 para reduzir o grande deficit habitacio- 
nal existente no País, mormente no que se refere a 
casas populares. Além dos programas destinados ao 
financiamento de construções imobiliárias, reserva 
parte de seus recursos para obras de saneamento 
e urbanização, buscando solucionar, assim, de for- 
ma integrada e racional, os problemas intimamente 
ligados ao desenvolvimento do mercado habitacio- 
nal não só da área metropolitana, como também da 


- Zona rural, propiciando, em consequência, a tranqui- 


lidade e o bem-estar de suas populações. 

As Sociedades de Crédito Imobiliário e as Associa- 
ções de Poupança e Empréstimo são entidades fi- 
nanceiras privadas de apoio ao Sistema Financeiro 
de Habitação e que atuam voltadas para as camadas 
da população de maior renda. 

A Caixa Econômica Federal e as cinco Caixas Eco- 
nômicas Estaduais são instituições financeiras que 
operam como verdadeiros bancos de poupança, 
captando recursos e orientando empréstimos para 
as classes de menor poder aquisitivo. Destaque es- 
pecial deve ser dado à Caixa Econômica Federal que 
se constitui hoje em poderoso instrumento de crédi- 
to de que se vale o Governo Federal. Além de atuar 
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de forma expressiva no crédito imobiliário, financi- 
ando a construção de conjuntos residenciais e a 
aquisição de imóveis prontos, desenvolve, também, 
operações de crédito pessoal para aquisição de bens 
de consumo durável. Recentemente foi atribuida à 
Caixa Econômica Federal a administração do Pro- 
grama de Integração Social — PIS, que envolve fi- 
nanciamentos a longo prazo para implantação, refor- 
ma, ou ampliação de empresas industriais, comerci- 
ais e de serviços. 





IV — Subsistema financeiro de Bancos de Fomen- 
to 





O sistema financeiro de bancos de fomento surgiu 
com a criação em 1952 do Banco Nacional de De- 
senvolvimento Econômico — BNDE, cuja finalidade 
principal era implementar obras básicas de infra- 
estrutura (transportes e energia elétrica) de modo a 
eliminar os principais pontos de estrangulamento do 
processo de industrialização. 


Posteriormente, visando a corrigir desequilibrios re- 
gionais, foram criados: o Banco do Nordeste do 
Brasil — BNB (1954), o Banco Regional de Desenvol- 
vimento do Extremo Sul — BRDE (1962) e o Banco 
da Amazônia — BASA (1966). Para complementar a 
atuação destes órgãos do Governo Federal, apare- 
cem os Bancos Estaduais de Desenvolvimento — 
BED. Como decorrência das reformas realizadas (a 
partir de' 1964), são instituídos os Bancos Privados 
de Investimento, com o objetivo de incrementar a 
oferta de recursos de médio e longo prazos e ainda 
propiciar q desenvolvimento do mercado de capitais. 


Agregam-se às instituições acima a Caixa Econômi- 
ca Federal — CEF e o Banco do Brasil S.A. que, 
como veremos adiante, apresentam caracteristicas 
especiais, face à duplicidade de funções por eles 
exercidas. 


BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECO- 
NôÔMICO — BNDE 

E o principal agente do Governo para financiamen- 
tos de médio e longo prazos a indústrias de grande 
porte. No setor rural e para assistência à pequena 
e média empresas industriais, O principal agente é 
o Banco do Brasil. 

Durante mais de vinte anos de funcionamento, o 
BNDE acompanhou a evolução do processo de in- 
dustrialização. Solucionados os problemas mais pre- 
mentes de infra-estrutura (transporte e energia), sua 
atuação voltou-se para a implantação de industrias 
de base de elevada capitalização, com destaque para 
os setores siderúrgico e químico. A partir de 1965. 
foram adotadas medidas que propiciassem suba 
abertura setorial para permitir a todas as áre E lisa 
indústria de transformação maior ponderação ho to- 
tal dos empréstimos concedidos. 


Assim. atualmente, a ação do BNDE se caracteriza 
pela programação e descentralização das atividades, 
de modo a financiar não só quase todos os setores 
como. também, permitir que seus créditos atinjam 
todos os estados da União. Para tanto, administran- 
do diversos fundos específicos de financiamento in- 
dustrial, suas aplicações diretas voltam-se para pro- 
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jetos de importância maior para a economia nacio- 
nal, enquanto que, através da utilização de linhas de 
repasses com os Bancos Estaduais de Desenvolvi- 
mento e os Bancos Privados de Investimento, procu- 
ra atingir as pequenas e médias empresas. 

São os seguintes os principais fundos geridos pelo 
BNDE: 


Fundo de Reaparelhamento Econômico — FRE — 
destinado ao financiamento de projetos de grande 
significado econômico e julgados prioritários pelo 
Banco. Não há limites em valor para os empréstimos, 
podendo o Banco inclusive participar societariamen- 
te do empreendimento. Nas operações de financia- 
mentos os prazos atingem até 20 anos. 


Fundo de Financiamento à Pequena e Média Em- 
presas — FIPEME — abrangendo quase todos os ra- 
mos do setor industrial, os empréstimos são volta- 
dos para a implantação ou modernização de peque- 
nas e médias empresas industriais. A maior parte das 
aplicações se faz através de repasses efetuados pe- 
los Bancos Estaduais e Regionais de Desenvolvi- 
mento e pelos Bancos Privados de Investimentos, 
sendo os prazos máximos de financiamento de até 
10 anos. 


Fundo de Modernização e Reorganização Industrial 
— FMRI — seu objetivo primordial é o de introduzir 
escala de produção adequada nas empresas nacio- 
nais, de modo a proporcionar poder de competição 
mercadológico que redunde em aumento de produ- 
ção e produtividade. Assim, são financiáveis em até 
10 anos de prazo a reorganização administrativa e 
do processo produtivo, a: adequação de sistemas e 
métodos de comercialização, e principalmente a fu- 
são, incorporação ou associação de empresas. 
Inscrevem-se como prioritários no recebimento de 
assistência financeira os setores de produtos alimen- 
tares, têxtil, calçados, farmacêutico e metalúrgico. 


Agência Especial de Financiamento Industrial — 
FINAME S.A. — em que pese sua personalização ju- 
rídica própria, trata-se de fundo administrado pelo 
BNDE. Destina-se a financiar a médio e longo prazos 
a compra ou venda de máquinas de fabricação naci- 
onal ou importadas. Nas operações de médio prazo 
(3 a 5 anos), são financiadas a compra ou venda de 
máquinas e equipamentos de fabricação nacional ou 
importados, quando não houver similar produzido 
no País. Destacam-se, para a concessão desses fi- 
nanciamentos, as indústrias produtoras ou usuárias 
finais de bens de capital, tais como caminhões pe- 
sados, máquinas e equipamentos agrícolas, motores 


elétricos, etc. 


As operações de longo prazo (de 5 a 20 anos) objeti- 
vam propiciar. condições de comercialização às in- 
dústrias nacionais produtoras de máquinas e equipa- 
mentos que tenham condições efetivas de competi- 
ção com bens importados, faltando-lhes, apenas, o 
financiamento das vendas. Em ambos os casos os 
agentes financeiros do Fundo (Bancos Estaduais e 
Bancos Privados de Investimento) devem participar, 
no mínimo, com 20% do valor contratado da opera- 
ção. 
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BANCO DO NORDESTE DO BRASIL — BNB 

Em função de seu papel no desenvolvimento da eco- 
nomia do Nordeste do País, o Banco do Nordeste 
do Brasil desempenha atividades típicas de banco de 
fomento e de banco comercial. Trabalhando em es- 
treita ligação com a Superintendência do Desenvol- 
vimento do Nordeste — SUDENE, fornece apoio cre- 
ditício para a implantação de projetos industriais e 
agropecuários na região. Além das operações de 
crédito bancário, presta, ainda, serviços de assistên- 
cia técnica a industriais e agricultores, tentando in- 
troduzir melhores métodos de administração de em- 
presas e exploração agropecuária. 


BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO 
EXTREMO SUL — BRDE 

Organizado sob a forma de autarquia interestadual, 
o BRDE tem como área de atuação os três Estados 
do Sul do País (Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul). Além do capital e reservas, constituem base 
financeira para aplicações a dotação anual dos Esta- 
dos participantes, equivalente a 1% (um por cento) 
das receitas tributárias orçadas, e repasses de diver- 
sos fundos específicos de financiamentos mantidos 
pelo Banco Nacional da Habitação, Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico, Banco do Brasil e 
Banco Central do Brasil. é y 
Digna de realce é a contribuição do BRDE para o 
desenvolvimento regional, notadamente no que se 
refere ao fomento industrial pelo montante e o longo 
prazo que caracterizam as operações da espécie. 


BANCO DA AMAZÔNIA — BASA 

Desenvolve suas atuações nos Estados e Territórios 
da Região Amazônica e, à semelhança do BNB, é um 
Banco de Desenvolvimento misto. Assim, colaboran- 
do intimamente com a Superintendência do Desen- 
volvimento da Amazônia — SUDAM, realiza opera- 
ções financeiras para execução de projetos industri- 
ais e agrícolas, como também financia, através de 
carteira especializada, o custo e à comercialização 
da produção da região. 


BANCOS ESTADUAIS DE DESENVOLVIMENTO 

E um conjunto de instituições financeiras (dez atual- 
mente), controladas por governos estaduais e desti-. 
nadas a fornecer crédito de médio e longo prazos 
as empresas localizadas nos respectivos Estados. 
Em sua maioria, são ainda de pequena dimensão e 
contam com recursos próprios limitados, levando-as 
a operar basicamente com linhas de repasses de ór- 
gãos financeiros do Governo Federal. 


BANCOS PRIVADOS DE INVESTIMENTOS 

Criados pelas Autoridades Monetárias, a partir de 
1966, para eliminar a inexistência da oferta de crédi- 
to de médio e longo prazos, e com isso financiar in- 


“vestimentos em capital fixo por parte de instituição 


financeira privada. Assim, com base no modelo ame- 
ricano (underwriting) e, sob a outra modalidade, no 
modelo europeu (financiamento de longo prazo), os 
Bancos de Investimento receberam as primeiras defi- 
nições na Lei de Reforma do Mercado de Capitais. 
Eles têm.por funções básicas o financiamento de 











AR 


empresas com prazo não inferior a um ano, repasse 
de empréstimos obtidos no exterior, repasse de li- 
nhas de crédito internas das principais agências go- 
vernamentais, realização de operações de underwri- 
ting, e administração de carteiras de títulos e valores 
mobiliários. 

Embora não sejam instituições típicas de fomento, 
participam, ainda, do subsistema financeiro a CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL — CEF e o BANCO DO BRA- 
SIL S.A. A CEF o faz através da administração do 
Programa de Integração Social — PIS, semelhante 
aos pension funds americanos, alocando recursos 
diretamente ou por intermédio de agentes financei- 
“ros (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
— BNDE e Bancos Privados de Investimentos). para 
implantação, ampliação, reforma ou modernização 
de empresas industriais, comerciais e de prestação 
de serviços em prazos que podem atingir até 10 
anos. O BANCO DO BRASIL S.A,., instituição finan- 
ceira de maior porte no País atua, através de diver- 
sos fundos específicos, como banco de fomento in- 
dustrial e agropecuário. No que se refere aos em- 
préstimos industriais sua atuação está mais voltada 
para as pequenas e médias empresas. Mas, é no fi- 
nanciamento ao setor rural que o Banco age quase 
com exclusividade, se transformando num verdadei- 
ro banco de fomento rural. 





V — Subsistema financeiro de intermediação e co- 
locação de recursos no mercado de capitais. 





Este grupamento é composto das Corretoras de Titu- 
los e Valores Mobiliários, das Bolsas de Valores e 
das Distribuidoras de Títulos e Valores Mobiliários. 
As Sociedades Corretoras têm como função preci- 
|! pua a compra e venda de títulos e valores mobiliá- 
rios, com exclusividade, em Bolsas de Valores. Po- 
dem, ainda, liderar consórcios para lançamento de 
ações ao público, administrar carteiras de valores 
mobiliários, além de organizar e gerir Fundos Mú- 
tuos de Investimentos (Investment Trusts). 

As Bolsas de Valores são associações civis sem fina- 
lidade lucrativa, autorizadas a funcionar e perma- 
nentemente fiscalizadas pelas Autoridades Monetá- 
* rias. Possuem a atribuição de manter local adequado 
ao encontro de seus membros (Sociedades Correto- 
ras), para realização, entre eles, de transações de 
compra e venda de títulos e valores mobiliários em 
mercado livre e aberto. 


As Sociedades Distribuidoras são instituições auxili- 
ares do sistema, e operam associadas a Financeiras 
e Bancos de Investimentos. na intermediação de titu- 
los mobiliários (letras de câmbio e ações) junto ao 
público. 


O BANCO DO BRASIL 
COMO BANCO DE 


DESENVOLVIMENTO 
DO SETOR RURAL 





A crise econômica internacional de 1929. que desor- 
denou a lavoura de café, sustentáculo da economia 
brasileira. obrigou o Governo a vultosas imobiliza- 
im de suas finanças, para a estocagem do produ- 
Oo. 

Urgia reorganizar e reorientar as atividades agricolas 
do País e para tal se impunha a necessidade de insti- 
tucionalizar o crédito agricola. 

Assim, em 1938, o Banco do Brásil criou a Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial — CREAI, como um 
departamento que. além de financiar a classe dos 
cafeicultores, trataria de incentivar a diversificação 
das atividades agropastoris em todo o território naci- 
onal. E 

Desde sua fundação, a CREAI cresceu incessante- 
mente e continua alargando sua área de ação; tam- 
bém seu aperfeiçoamento tem sido constante, visto 
que indispensável à permanente introdução de avan- 
ços tecnológicos setoriais. 





Presença na Agropecuária 
Em 31.12.72, o saldo das aplicações do Banco do 
Brasil à agropecuária nacional elevava-se a mais de 
Cr$ 15.437,6 milhões (aproximadamente US$ 2.575,0 
milhões) e representava quase 70% da totalidade dos 
empréstimos destinados à agropecuária brasileira 
pelo sistema financeiro. 
Considerando os empréstimos totais do Banco ao 
setor privado, a agropecuária detém a maior parcela, 
notando-se, inclusive, que sua participação no total 
dos empréstimos aumenta de ano para ano, passan- 
do a absorver 54,6% do total em 1972. 





| BANCO DO BRASIL 


Empréstimos ao setor privado — Saldos em fim de período — Cr$ Milhões 








Especificação 1969 1970 1971 2972 
Agropecuária 5.337,5 7.694,3 11.147,7 15.437.6 
Indústria 4.269,6 5.783,3 8.250.5 10.069.5 
Outras Atividades 1.223,4 1.463,4 2.066.1 2.749,9 
Total 10.830,5 14.941,0 21.464,3 28.257,0 
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BANCO DO BRASIL 


Empréstimos ao Setor Privado — Participação Percentual 


Especificação 1969 
Agropecuária 49,3 
Indústria 39,4 
Outras Atividades 11,3 
Total 100,0 


1970 1971 
51,5 51,9 
38,7 38,5 

9,8 9,6 

100,0 100,0 





A notável ênfase no crescimento dos empréstimos 
à agropecuária evidencia, por si só, uma política cre- 
ditícia de deslocamento de recursos para o setor me- 
nos dinâmico da economia, com o fim de acelerar 
seu desenvolvimento e eliminar desequilíbrios setori- 
ais. 

O Nordeste está sendo gradativamente mais favore- 
cido, pois o Banco desenvolve extraordinário esfor- 
ço para aprimorar as condições sócio-econômicas 
naquela região, influenciada por graves e prolon- 
gadas estiagens. Além de vir implementando elen- 
co de empreendimentos para melhor aproveitar os 
fatores de produção, iniciou programa de distribui- 
ção de terras e, paralelamente, está-se criando uma 
infra-estrutura representada por armazéns e estra- 
das que possibilite perfeita estocagem e pronto es- 
coamento da produção agfropastoril. 

A Região Amazônica foi relativamente melhor aqui- 
nhoada, em 1972, por empréstimos agrícolas, devido 
principalmente à abertura da Transamazônica, rodo- 
via pioneira, a ser concluída em 1974, que vem ras- 
gando a floresta da Amazônia para ligar a costa 


atlântica ao Estado do Acre, percorrendo quase 


5.000 km. 

Essa obra vem provocando fluxo migratório de vulto, 
merecendo toda a atenção do Banco no sentido de 
dar condições para os imigrantes explorarem racio- 
nalmente as novas terras incorporadas à agropecuá- 
ria nacional. 

Nem por isso o Banco se descuida das terras com 
vocação definida, observando-se o deslocamento de 
recursos também para zonas cuja produtividade re- 
comenda o incentivo creditício. Destacam-se, nesse 
particular, os Estados do Paraná, Rio Grande do Sul, 
São Paulo e Goiás. - 

Todas as regiões foram beneficiadas por substanci- 


- ais acréscimos reais nos financiamentos à agropecu- 


ária e em nenhuma área há evidências de estagna- 
ção ou saturação. 





Política de Execução do Crédito Rural 





RECURSOS E SUA DESTINAÇÃO 
Os empréstimos concedidos pelo Banco do Brasil às 


atividades rurais originam-se de recursos normais do 
Banco e de disponibilidades de origem interna ou 
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externa colocadas à sua disposição por intermédio 
de leis, contratos, acordos ou convênios, para 
aplicação em fins específicos. 

Pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem ou 


venham a dedicar-se à atividade rural, ou correlata, 


com fins econômicos, são passíveis de receber as- 
sistência creditícia do Banco do Brasil que, em 
linhas gerais, obedece a três modalidades distintas: 
— crédito rural corrente: destina-se a propiciar ade- 





quado suporte financeiro às atividades agropecu- à 


árias; 
— crédito rural educativo: objetiva conjugar a assis- 
téncia financeira com a técnico-educacional; 


— crédito rural cooperativo: visa a fomentar a orga- — 


nização e o desenvolvimento de cooperativas de pro- 
dutores rurais. 


Operações de Crédito Rural Corrente — O Banco 
do Brasil supre de recursos financeiros os ruralistas, 
segundo as necessidades manifestadas pelo estudo 
dos seus projetos agropastoris. A oferta de crédito 
agrícola pode ser integral ou complementar aos re- 
cursos do ruralista, entendido como recurso mínimo 
a capacidade comprovada de lidar na agricultura, 
pois é indispensável ter tradição no ramo, embora 
também seja admitida assistência à empresa rural 
por técnico profissional competente. 

O crédito rural tem finalidades distintas: para custeio 
e para investimento. A primeira cobre todos os itens 
do capital de giro indispensáveis ao êxito do empre- 
endimento agrícola e engloba desde o pagamento 
do trabalho, combustíveis e manutenção de má- 
quinas, sementes, adubos, fertilizantes e defensivos, 
enfim, toda a gama de gastos com preparo da terra 
para o plantio até a venda do produto no mercado. 
Trata-se de financiamento de prazo geralmente su- 
perior ao ciclo vegetativo da lavoura financiada, 
quando, então, o beneficiário do empréstimo, pela 
venda de sua produção, tem condições de liquidá-lo. 
O financiamento tem como limite os índices técnicos 
que melhor indicam a combinação de fatores da pro- 
dução, consideradas as peculiaridades regionais e 
setoriais. 

A segunda finalidade diz respeito a empréstimos de 
médio ou longo prazos, conforme a capacidade de 
pagamento revelada pela análise da receita propi- 
ciada pela atividade rural. Esse crédito destina-se à 
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mpra de terras, máquinas e implementos agrários, 


“à construção de benfeitorias na propriedade agrí- 


ola, como: galpões, açudes, poços, irrigação de so- 


“los, cercas, etc. e, se necessário, à construção de 
“moradias e outros investimentos com vistas à melho- 


ria social dos rurícolas. 


“Em cada caso o Banco examina e analisa as preten- 


sões manifestadas pelo interessado e avalia a efetiva 
Necessidade financeira requerida pelo empreendi- 
mento. Nessa oportunidade, o Banco toma a inicia- 
tiva de eliminar verbas supérfluas, sugere a sua 
“aplicação em itens que o estudo revela mais caren- 
tes, ou simplesmente não a concede, por excessiva. 

de ressaltar-se que, muitas vezes, o próprio Banco 
propõe a ampliação dos recursos solicitados, tendo 
em vista o melhor êxito da empresa. 


Operações de Crédito Rural Educativo — Compre- 
ende essencialmente as seguintes fases: 

— elegibilidade de futuros tomadores de emprésti- 
mos, baseada na sua honestidade, espírito empreen- 
dedor, experiência e outros fatores individuais; 

— análise dos bens do futuro financiado, com o pro- 
pósito de determinar a potencialidade da produção, 
as perspectivas de melhoramento e as necessidades 
da empresa; 

— planejamento das atividades sócio-econômicas do 
financiado, visando à adoção de melhores práticas 
agropecuárias, sociais e de economia doméstica; 

— supervisão das atividades do financiado, em con- 
sonância com o planejamento feito, usando métodos 
de extensão rural apropriados. 
As operações da espécie são realizadas em confor- 
midade com convênios ou acordos celebrados entre 
o Banco do Brasil e entidades ou pessoas especi- 
alizadas na prestação de assistência técnico- 
educativa na área rural, tais como: Associação Brasi- 
leira de Crédito e Assistência Rural — ABCAR, Minis” 
tério e Secretarias de Agricultura, Cooperativas, Uni- 
versidades, escritórios e profissionais autônomos. 


Operações de Crédito Rural Cooperativo — Têm 
por finalidade suprir cooperativas de produtores ru- 
rais de recursos financeiros que lhes permitam: 


— financiar as atividades e empreendimentos dos co- 
operados; 

— conceder adiantamentos por conta do preço de 
produtos entregues por associados; 

— adquirir bens de consumo e de produção para for- 
necimento aos cooperados; 

— realizar os investimentos fixos necessários à con- 
secução dos objetivos sócio-econômicos previstos 
nos respectivos estatutos; 


— antecipar a integralização de cotas-partes de ca- 
pital social subscritas por associados, tendo em vista 
a consecução de qualquer de seus objetivos sócio- 
económicos, previstos nos respectivos estatutos. 


JUROS 
Os juros são utilizados pelo Banco do Brasil como 


| | instrumento de política agrária, visto serem os en- 


cargos financeiros dos empréstimos ao setor rural 
diferenciados, segundo o tomador, a natureza, O 
valor e o prazo da operação. A variação parte desde 
taxa nula, para empréstimos relativos a operações 





especiais, sobretudo para os agricultores do Norte e 


Nordeste, até o máximo de 15% ao ano. 

Seguem-se referências a alguns casos, pois seria 
fastidioso enumerar todas as taxas de juros com que 
o Banco do Brasil opera na agropecuária. 


Assim, os empréstimos para custeio, de valor até 50 
vezes o maior salário mínimo, se levantados por 
cooperativas para serem repassados a seus asso- 
ciados, pagam 8% a.a., elevando-se a taxa para 
10% de juros anuais se o mutuário for o próprio 
ruralista. E, para empréstimos de custeio de valor 
acima de 50 vezes o maior salário mínimo, a taxa 
de juros se fixa em 13% a.a., quando se trata de 
cooperativas que levantam recursos para repasse; 
os demais tomadores pagam a taxa de 15% ao ano. 


Empréstimos para aquisição de veículos pagam 13% 
a.a. se O beneficiário for a cooperativa de agriculto- 
res, elevando-se a 15% ao ano, se o tomador for o 
próprio ruralista. 

Quando se trata de empréstimos a cooperativas, 
para repasse, dentro do Programa de Crédito Rural 
Orientado, a taxa é de apenas 5% a.a. e 7%aa. se 
concedidos diretamente a produtores rurais. 


Os financiamentos a cooperativas ou a produtores 
rurais destinados à construção de armazéns e silos 
pagam anualmente 7% de juros, enquanto os encar- 
gos dos empréstimos fundiários — que podem alcan- 
çar prazo de até 12 anos — atingem apenas 12% a.a. 
Especialmente para os cafeicultores formarem novos 
cafezais, ou mudas de café, são concedidos finan- 
ciamentos à taxa de 3% ao ano. 


Com o advento do “Programa de Redistribuição de 
Terras e de Estímulos à Agroindústria do Norte e 
Nordeste — PROTERRA”, os agricultores daquelas 
Regiões estão recebendo financiamentos a juros nu- 
los quando destinados à aquisição de insumos mo- 
dernos, e pagam apenas 7% a.a. de juros.quando se 
trata de empréstimos para as demais finalidades ru- 
rais. 


Há linha de crédito específica para investimentos na 
pecuária, com encargos fixos de 4% a.a., acrescidos 
de correção monetária, baseada em três índices, 
cuja aplicação fica a critério do próprio mutuário: 
— índice com base nas médias dos preços de gado 
em pé nas fazendas; 

— índice com base nos preços da carne ao nível dos 
frigoríficos; e 

— índice baseado nas variações da taxa cambial do 
dólar norte-americano. 

Pelo visto, a política de taxas de juros busca favore- 
cer o uso do crédito especializado, sem onerar os 
custos da produção, pois os empréstimos são a 
taxas reais negativas, visto que a inflação em 1972 
ficou reduzida a 15,1%. 





Programas Especiais de Crédito Rural 





Várias linhas de crédito foram instituídas ora pelo 
Governo, ora pelo próprio Banco do Brasil, com vis- 
tas a proporcionar incentivos diretos ou indiretos 
para o desenvolvimento do setor rural do País. 
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FUNDEPE (PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
PARA A PECUÁRIA DE CORTE) 

Objetiva aumentar a produção de carne e/ou lã, ori- 
entando recursos a pecuaristas dispostos a adotar 
modernos métodos de administração rural e que 
concordem plenamente com a assistência técnica 
prevista para a concessão do financiamento. O em- 
préstimo pode ser dirigido à formação, melhoramen- 
to e conservação de pastagens, sistema de abasteci- 
mento de água, máquinas agrícolas e silos, benfeito- 
rias, currais e custeio da exploração e aquisição de 
bovinos para recria e engorda, atingindo até 80% 
das despesas globais do projeto, com prazo de res- 
gate que vai de 9 a 12 anos, inclusive período de 
carência de 3 a 4 anos, conforme as necessidades 
comprovadas no estudo do empreendimento. Os re- 
cursos para o desenvolvimento deste programa fo- 
ram contratados junto ao Banco Mundial, em mon- 
tante equivalente a US$ 80 milhões. 


FUNDOS PARA A CAFEICULTURA 


O “Programa de Estímulos à Compra de Equipamen- 
tos de Defesa Fitossanitária” objetiva favorecer a 
aquisição de máquinas para o combate de pragas e 
doenças do cafeeiro. Dentro desta modalidade o 
Banco cobre até 100% do valor das compras, conce- 
dendo prazo de resgate de até 4 anos a juros nulos. 
Por outro lado, verbas do “Programa de Formação 
de novos Cafezais”' visam a adequar os níveis da 
produção de café e a aumentar a renda das proprie- 
dades cafeeiras pela formação de cafezais com me- 
lhores índices de produtividade. Neste caso, os adi- 
antamentos atingem Cr$ 3,00 por cafeeiro plantado, 
com prazo de resgate de 6 anos, inclusive 3 de ca- 
rência e a juros de apenas 3% a.a. A concessão 
do empréstimo obriga o tomador a duas exigências: 
que sejam exploradas terras ecologicamente apro- 
priadas à cultura do café, segundo zoneamento agro- 
climático elaborado pelo Instituto Brasileiro do Ca- 
fé — IBC, e aceitação da assistência técnica desse 
Instituto. 


PRODESAR (PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO 
DA ESTRUTURA DE ARMAZENAGEM) 


Como medida de especial importância para a econo- 
mia nacional, implementou o Banco do Brasil o Pro- 
jeto de “Desenvolvimento da Estrutura de Armazena- 
gem — PRODESAR”, por intermédio do qual foi es- 
tabelecida nova linha de crédito, com vistas a dina- 
mizar a modernização da agricultura, compatibili- 
zando seu desenvolvimento com o dos demais seto- 


- res econômicos. 


Para consecução desse objetivo, o Banco do Brasil, 
através de sua Carteira de Crédito Rural, aplicará re- 


cursos da ordem de US$ 75 milhões, assim constituí- . 


dos: 40% provenientes de contrato com o Banco In- 
ternacional de Reconstrução e Desenvolvimento — 
BIRD, 40% oriundos do próprio Banco do Brasil e 
20% captados do beneficiário final. 

Esses financiamentos destinar-se-ão especificamen- 
te a inversões fixas para implantação, ampliação, re- 
forma e ou equipamento de armazéns e silos. Pro- 
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funda e ampla pesquisa efetuada junto a quase 50( 
agências do Banco do Brasil, que cobrem grande 
área do Centro-Sul do País, objetivou quantificar a 
necessidades prioritárias de investimento e identifi- 
car os produtos mais carentes deste tipo de serviço 
buscando, desse modo, ampliar a capacidade de e 
tocagem e normalizar o abastecimento nos merca- 
dos consumidores. 
Já vem o Banco, de longa data, concedendo financi 
amento da espécie, porém sempre contingenciado 
pela escassez de recursos internos. Agora, entretan 
to, de forma mais agressiva, com o reforço de capi- | 
tais externos ensejados pelo PRODESAR, procura | 
atender a demanda setorial insatisfeita. 


PROTERRA 


O “Programa de Redistribuição de Terras e de Estí- 
mulos à Agroindústria do Norte e Nordeste — PRO- 
TERRA” foi instituído para promover a maior facili- 
dade de acesso do homem à terra, criar melhores 
condições de emprego de mão-de-obra e fomentar 
a agroindústria e com isso possibilitar substancial 
aumento da produção nas regiões por ele contem- 
pladas, assegurando-lhes, também, melhoria do ní- 
vel de bem-estar econômico social de suas popula- 
ções rurais. e 

A distribuição dos recursos alocados ao PROTERRA - 
no plano orçamentário da União, para o período de 
1972 a 1976, ficou a cargo de agentes financeiros, 
pois não foi criado nenhum organismo novo, estan- 
do inscrita entre seus meios de ação a mobilização 
dos recursos disponíveis para colimar seus fins, no 
que envolveu o potencial humano e institucional — 
Federal, Estadual e do Setor Privado — existente em 
sua área de atuação. Foi destacada a quantia ini- 
cial de Cr$ 840 milhões para aplicação nesse Pro- 
grama, em 1972. 

O Banco do Brasil, como principal agente financeiro 
do Governo, desempenha papel de importância in- 
questionável na concretização das metas- propostas | 
e perseguidas pela política de desenvolvimento do 
País, relativamente à aplicação dos recursos pre- 
vistos pelo PROTERRA. 
Para dar maior consistência à filosofia de ação pre- 
vista pelo PROTERRA, e subordinadas à sua execu- 
ção, existem linhas de crédito destinadas a finalida- 
des bem definidas, que, em síntese, são as que se 
seguem. 


Fundiário — O objetivo fundamental do Programa é 
a criação de condições indispensáveis para que o 
empresário rural produza em escala crescente medi- 
ante melhor e mais intensa utilização das riquezas 
naturais existentes. Dessa maneira, a reforma agrária 
— que prevê o desdobramento de latifúndios impro- 
dutivos para distribuição a ruralistas ou a cooperati- 
vas rurais — já está em execução. A venda de terras 
aos produtores é feita em conformidade com módu- 
los rurais estabelecidos para cada localidade, de 
molde a possibilitar exploração econômica das pro- 
priedades. Tal operação é financiada a juros reduzi- 
dos e a prazo de até 12 anos, admitidos até 2 de 
carência, com base em estudos de viabilidade eco- 









lag nômica que assegurem renda líquida a ser produzida 
ag pelo imóvel, de forma a permitir a reposição do em- 
“préstimo e a manutenção do beneficiário e sua fami- 
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amento de indústrias produtoras de insumos agrico- 
las, máquinas, tratores e implementos agropecuá- 
rios. Também são contempladas, por esta linha de 
crédito, empresas dedicadas à industrialização de 
produtos de origem agropecuária e da pesca, desde 
que utilizem matérias-primas regionais e existam 
mercados nacionais ou estrangeiros para os produ- 
tos fabricados. Para a concessão de empréstimos da 
espécie considera-se fundamental a criação de opor- 
tunidades de emprego para a mão-de-obra local, 
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Programa Fator — (Programa de incentivo ao uso 
de fatores técnicos de produtividade no norte e nor- 
deste) — Trata de beneficiar os produtores rurais 


 finangi 
d daquelas regiões, estimulando o uso de fertilizantes, 
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Netal corretivos e defensivos para a lavoura e a pecuária, bem como o aumento da produtividade das lavouras 
de ca incentivando o emprego de sementes e mudas me- que fornecem a matéria-prima à indústria tomadora 
procul lhoradas, sêmen congelado, e propiciar-lhes, tam- do crédito. 

bém, a utilização de serviços mecanizados presta- 

dos por entidades públicas, empresas especializa- 

das ou por cooperativas. Incluem-se entre os itens  pRODOESTE 


financiáveis honorários de serviços profissionais de 
agrônomos, veterinários e técnicos agrícolas. As 
verbas levantadas junto ao Banco para atender as 
necessidades dos insumos anunciados estão isen- 
tas de encargos financeiros e o prazo de resgate do 
empréstimo pode atingir até 8 anos, com 3 de ca- 
rência. | 
Esse programa contempla igualmente o financia- 
mento de tratores agrícolas de fabricação nacional 
e a compra de reprodutores bovinos (machos) puros 
de origem ou por cruza, de alta linhagem, incidindo 
7% de juros anuais sobre o valor dos empréstimos 
concedidos. Também neste caso o prazo de resgate 
pode alcançar até 8 anos, com 3 de carência. 


Com vistas a incrementar o desenvolvimento do sul 
dos Estados de Mato Grosso, Goiás e do Distrito Fe- 
deral, através da implantação de obras de infra- 
estrutura, foi criado o Programa de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste — PRODOESTE, que contará com 
recursos orçamentários do Tesouro Nacional. 
Inscrevem-se prioritariamente, como objetivos do 
Programa, a construção de rodovias básicas, conju- 
gada a um sistema de estradas vicinais, interligando 
os principais centros populacionais com as áreas 
produtoras, possibilitando, dessa forma, fácil escoa- 
mento da produção regional predominantemente 
agropastoril. 

Além disso, contempla os produtores rurais e empre- 
sários com incentivos creditícios, de até 100% do va- 
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Pecro — Por fim, vale salientar o “Programa de Cré- 
dito Rural Orientado — PECRO”, cujos empréstimos 
destinam-se precipuamente a organizar e moderni- 
zar as propriedades rurais, com vistas a dotá-las de 
infra-estrutura indispensável ao seu melhor aprovei- 
tamento. Os financiamentos do PECRO são dirigidos 
para fundação ou recuperação de culturas perma- 
nentes, ou de longa duração, inclusive formação de 
lavouras de seringueira, cacau, caju e outras frutife- 
ras, e também para investimentos em açudagem e 
obras de irrigações e demais melhoramentos das ex- 
plorações rurais agrícolas ou pecuárias. Como bene- 
ficiários desses empréstimos, inscrevem-se os pro- 
dutores rurais do Norte e Nordeste e emprésas priva- 
das daquelas áreas, que se dedicam à pesquisa e ex- 
perimentação agrícolas, preparação e seleção de se- 
mentes. Os financiamentos podem atingir até 100% 
do valor das verbas orçadas e seu resgate tem prazo 
máximo de 12 anos, inclusive até 6 de carência. Os 
encargos financeiros anuais incidentes sobre o sal- 
do devedor dos empréstimos são de 7%, quando o 
tomador é o próprio agricultor, e baixam para 5% 
a.a. no caso de financiamento a cooperativas para 
repasse a seus associados. 

Os tomadores de empréstimos dessa natureza rece- 
bem assistência técnica especializada, que pode ser 
fornecida pela Associação Brasileira de Crédito e As- 
sistência Rural (ABCAR), pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), pelas Se- 
cretarias de Agricultura dos Estados ou por outros 
“Órgãos especializados. 


Industrial — Baseado no programa PROTERRA, 
estabeleceu-se linha de crédito destinada .ao financi- 


lor das verbas financiáveis, para a construção de si- 
los e armazéns, usinas de beneficiamento e frigorifi- 
cos, e com financiamentos do Banco do Brasil, defe- 
ridos após estudos econômicos que dimensionem o 
empreendimento em cada caso, para adequá-lo às 
reais necessidades da região. 

Cobre, também, o PRODOESTE obras de saneamen- 
to geral a serem realizadas por intermédio do Minis- 
tério do Interior, que compreendem a construção de 
canais e barragens na Região do Pantanal do Estado 
de Mato Grosso, a retificação de cursos de água e 
obras de proteção contra as enchentes em áreas ur- 
banas e rurais abrangidas pelo campo de sua atua- 
ção. 


PROVALE 


Constituindo-se o Vale do São Francisco elemento 
de real importância para articulação econômica, so- 
cial e política entre as grandes regiões do Pais, e 
com vistas a proporcionar-lhe, a curto prazo, Os ne- 
cessários requisitos de molde a que possa atuar efi- 
cazmente como aglutinador das populações ma 
tentes, além de atrair outras provenientes de áreas 
menos favoráveis ao trabalho, criou o Governo o 
Programa Especial para o Vale do São Francisco — 
PROVALE. 

Além de complementar programas em execução, 
considera o PROVALE prioritários os serviços de 
drenagem, balizamento, derrocamento, proteção de 
margens e demais obras de melhoramentos, a fim 
de solucionar problemas crônicos de navegabilidade 
do Rio São Francisco, motivados por mudanças de 
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sua ecologia, assim como, para cuidar do reapa- 
relhamento da frota da Cia. de Navegação do São 
Francisco. A realização desses objetivos ensejará a 
ocupação dos vazios econômicos existentes na re- 
gião, dinamizando o seu crescimento econômico- 
social, para integrá-la rapidamente ao programa de 
desenvolvimento nacional. 


Inscrevem-se igualmente no PROVALE obras de ur- 
banização, infra-estrutura social, saneamento e irri- 
gação, programas de colonização e de desenvolvi- 
mento agrícola, de proteção das nascentes do São 
Francisco e de áreas de sua bacia hidrográfica, me- 
diante a implantação de projetos de reflorestamento 
e criação de parques nacionais. 


Para possibilitar a consecução de suas metas, foram 
atribuídas ao PROVALE, sem prejuízo das verbas or- 
çamentárias devidamente autorizadas, dotações que 
globalizam Cr$ 840 milhões, distribuídas pelos exer- 
cícios de 1972 a 1974, esperando o Governo, dado 
o vulto das obras e o volume de recursos para 
financiá-las, que o empresariado empreste sua valio- 
sa experiência e capacidade realizadora, propician- 
do, assim, o rápido florescimento econômico dessa 
promissora região. Neste aspecto particular do 
PROVALE é que se faz sentir a presença do Banco 
do Brasil. Sua experiência na cobertura creditícia de 
projetos pioneiros, o número e o volume dos financi- 
amentos concedidos e o tradicional acompanhamen- 
to nas fases de implantação das empresas do setbr 
rural e industrial asseguram assistência aos empre- 
sários que se dedicam a explorar as riquezas nacio- 
nais, para cujo acesso o Governo facilita. 





Política de Preços Mínimos 





A política de Preços Mínimos inscreve-se dentro dos 
objetivos fundamentais da política agrícola brasilei- 
ra. 


Atento ao mecanismo de preços, que cobre impor- 
tante papel numa economia de mercado, e para evi- 
tar comportamento irregular da renda dos agricul- 
tores, principalmente em épocas de safra, quando 
há concentração da oferta, foi instituída pelo Go- 
verno a Política de Preços Mínimos, traçada pela 
Comissão de Financiamento da Produção do Mi- 
nistério da Agricultura e executada pelo Banco. 

Os preços mínimos são calculados em função dos 
custos de produção e de fatores conjunturais inter- 
nos, segundo as zonas geoeconômicas do País, le- 
vando, ainda, em conta a análise do mercado inter- 
nacional. Sua fixação é estabelecida 90 dias antes 
do início do plantio das lavouras, dando margem aos 
agricultores para tomada de suas decisões. 


Assim, O preço mínimo reflete as intenções do Go- 
verno em favorecer certas culturas e, ao mesmo tem- 
po, orienta o.produtor para as melhores oportunida- 
des nos mercados interno e externo. Por oportuno, 


convém esclarecer que não se trata de preço de co- : 


mercialização, pois o Governo não intervém no mer- 
cado, a não ser em casos extremos de superprodu- 
ção. 

Como executor dessa política, o Banco desconta as 
Notas Promissórias Rurais (NPR) representativas da 
produção agrícola vendida pelo agricultor, ou adian- 
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ta recursos financeiros ao produtor, com tai d 
nó 


penhor mercantil dos produtos, permitindo seu ar: 
mazenamento e conservação, para a venda sem pre: 
cipitações e nos melhores mercados. 

A condição básica para o desconto de Notas Promi 
sórias Rurais, representativas da venda de produtos 
a beneficiadores ou a comerciantes, é a comprova- 
ção de pagamento de preços nunca inferiores aos 
mínimos estabelecidos. 

Os adiantamentos concedidos diretamente aos pro | pr 
dutores, objetivando a espera de melhores oportuni- | nx 
dades no mercado, podem cobrir 70% do valor dos 4 
produtos, quando estes forem guardados pelo pró- nu 
prio agricultor, e até 80%, se depositados em arma | 
zéns de cooperativas. | 
Se o adiantamento for da categoria sem opção de | 
venda o produtor arcará com os custos do financia- | 
mento e demais despesas, tais como: expurgo, clas- | 
sificação, etc., e quando for com a cláusula com op- | 
ção de venda o produto, de preferência, ficará depo- 
sitado na Companhia Brasileira de Armazéns — 
CIBRAZEM, devendo receber classificação oficial. | 
Esse tipo de financiamento encerra a vantagem de 
que se o produtor não encontrar condições vantajo- 
sas de preço e não resgatar o financiamento, o Go- 
verno ficará com o produto, pagando o preço miíni- 
mo estabelecido, correndo ainda por sua conta as | 
despesas de juros, armazenamento, impostos, taxas | 
de classificação, seguro e expurgo. 
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Programas Especiais de Crédito 





Ainda que não orientados diretamente à produção | 
agropastoril do País, mas pela vinculação de suas | 
operações com o aproveitamento de matéria-prima | 
de origem animal e vegetal, merecem citação alguns || 
Fundos operados pelo Banco do Brasil. 


FUNDIPRA (Fundo de Desenvolvimento da Indús- 
tria de Produtos Agropecuários e da Pesca) 


Formado por recursos próprios do Banco e obtidos 
por meio de empréstimos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID), no valor global de US$ 30 
milhões, destina-se à instalação, expansão ou mo- 
dernização das indústrias que aproveitem matéria- | 
prima de origem agropecuária, florestal ou da pesca, 
bem assim as indústrias de ramos conexos, auxilia- 

res e complementares ao melhor aproveitamento 
dessas matérias-primas. São objeto de financiamen- | 
to, dentro desta linha de crédito especial, os gastos | 

com inversões fixas até o limite de 75%, admitindo- 
se que os restantes 25% sejam originados em incen- 
tivos fiscais, de caráter regional ou setorial. O prazo 
de resgate é no máximo de 10 anos, previsto período 
de carência durante a fase de implantação do em- 
preendimento, acrescido de mais 12 meses. 


FIRAE (Programa de Financiamentos com Recur- 
sos das Agências no Exterior) 


Trata-se de linha de crédito que opera com recursos 
captados no exterior pelas filiais do Banco do Brasil 
no estrangeiro, ingressando no País segundo as nor- 


a mas do Conselho Monetário Nacional. Este progra- 
a contempla inclusive empresas rurais, com adian- 
mentos equivalentes a 80% do valor dos investi- 
mentos requeridos, elevável a até 100% das necessi- 
Mk os totais, e com prazo de resgate de até 5 anos, 
lui) estando previsto período de carência de acordo com 
O tempo de execução e maturação do empreendi- 
onto Esta faixa de empréstimos ampara tanto a 
aquisição de máquinas e equipamentos nacionais ou 
“estrangeiros, como, também, obras civis, serviços de 
engenharia e supervisão. 











FAD (Fundo Alemão de Desenvolvimento) 


Beneficia pequenas e médias empresas industriais, 
na instalação, reforma e modernização de indústrias, 
inclusive da pesca, admitida a aplicação do crédito 
as] no pagamento da compra de bens nacionais ou es- 
moh trangeiros. São custeados os gastos com os investi- 
ie mentos projetados até o limite de 80%. O prazo de 
ns = reembolso dos financiamentos é de 4 a 5 anos, inclu- 
cal sive o período de carência estabelecido, em cada 
em del caso, em função do tempo previsto para início do 
antapH! funcionamento da indústria ou da parte ampliada a 
GM que se destinou o crédito. Seus recursos são prove- 
nientes de convênio com o Kreditanstalt fur Wiede- 
Naa raufbau. 


FDI (Fundo de Desenvolvimento Industrial) 


Opera com recursos originários de convênio cele- 
brado com a “United States Agency for International 
77H Development (USAID)" e se destina ao custeio de in- 
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ção e produtividade de pequenas e médias empresas 
produtoras de bens de capital (máquinas e equipa- 
mentos), bens de consumo intermediário (matérias- 
primas) e bens de consumo final para a alimentação, 
vestuário e habitação. Cobrem os créditos de 60 a 
80% das imobilizações programadas, máximo de Cr$ 
1 milhão por empresa, e são concedidos a prazos 
de 4 a 5 anos, inclusive o período de carência fixado 
em conformidade com o prazo de instalação e funci- 
onamento dos bens adquiridos. 


FUNDECE (Fundo de Democratização do Capital 
das Empresas) 


Com recursos de origem interna e da Aliança para 
o Progresso, destina-se a complementar o capital de 
trabalho de empresas industriais que se proponham, 
mercê do suprimento financeiro, a aumentar sua 
produção. Beneficia sociedades anônimas ou em- 
presas que venham a se transformar nesse tipo de 
sociedade; empresas que se comprometam a aplicar 
o financiamento na produção de bens destinados à 
exportação, independentemente de sua formação ju- 
rídica; e empresas que concorram para solucionar 
pontos de estrangulamento na rede industrial do 
País e atendam a peculiaridades regionais. À prazos 
de resgate de até 18 meses, eleváveis, em casos es- 
peciais, a 36 meses, inclusive período de carência 
de 180 dias, os financiamentos contemplam até 60% 
do capital de trabalho necessário a um ciclo de pro- 
dução/comercialização, desde que o valor assim ob- 
tido não seja superior ao equivalente a 10.000 vezes 
o maior salário mínimo vigente no Pais, em cada 
caso. 
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“ATIVIDADES 
“DO BANCO DO BRASIL 


Janeiro — Junho de 1973 


RESULTADOS FINANCEIROS 


As receitas auferidas no primeiro semestre de 
1973 atingiram o montante de Cr$ 3.384 milhões e 
permitiram fazer face a despesas da ordem de Cr$ 
1.986 milhões, às provisões e reforços de Cr$ 857 
milhões e à distribuição do lucro líquido de Cr$ 541 
milhões. 

À rubrica Rendas Operacionais, que concentra 
quase 94% das receitas globais, registrou, nos seis 
primeiros meses de 1973, incremento real de 21%, 
maior do que o consignado no mesmo semestre do 
ano passado (18%). 

Merece, ainda, ser mencionada a excepcional 
E! expansão da conta Outras Rendas, que, em níveis 

reais, atingiu a taxa de 88%. 
| As Despesas Administrativas mantiveram, no 
primeiro semestre de 1973, a preponderância, ain- 
F] da que decrescente, na absorção de parcela signifi- 
H| cativa da Receita auferida pelo Banco — 45%, em 
confronto com 48% em igual semestre de 1972. 

Dentre tais despesas, a que mais cresceu, em 
termos reais, foi a referente a Impostos e Taxas, al- 
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F| BANCO DO BRASIL — Distribuição de Lucro Líquido 


Primeiro Semestre de 1973 





Análise elaborada pela Consultoria Técnica — COTEC 





cançando 46% contra 19% em igual semestre do 
ano passado. 

Por sua vez, as Despesas de Pessoal 
expandiram-se de 8% nos seis primeiros meses 
e ano, contra 10% em idêntico período de 
1972. 

Com relação ao grupamento “Despesas Opera- 
cionais”, é oportuno ressaltar o crescimento das 
despesas de juros sobre depósitos, que passaram 
de Cr$ 367 mil, em 30-06-72, para o montante de 
Cr$ 4.580 mil, no final de junho último. 

As atividades do Banco do Brasil, (agências no 
País) no primeiro semestre de 1973, propiciaram a 
distribuição de lucro líquido da ordem de Cr$ 541 
milhões, superior 24%, em níveis reais, ao distribui- 
do em igual período do ano passado e correspon- 
dente a quase 16% do total da receita auferida no 
semestre. Esse incremento foi também superior ao 
alcançado nos primeiros seis meses de 1972 sobre 
idêntico período de 1971 (16%). 

Cerca de 61% do lucro líquido foram destinados 
a reforçar o Fundo de Previsão e quase 27% distri- 
buídos aos acionistas. 





Junho-73 / Junho-72 





Variação Variação Percentual 
RES IFIGAÇAO Saldos em Participação Absoluta Mornaividit Real 
Cr$ Milhões Percentual Cr$ Milhões 
Fundo de Reserva 54,1 10,0 16,3 43,1 24,2 
Fundo de Reserva de Risco 
4 (CÂMBIO) 10,8 2,0 3,2 42,1 23,3 
d] Percentagens da Diretoria 0,8 0,2 0,1 14,3 e), 8 
F| Dividendos aos Acionistas 144,0 26,6 57,6 66,7 44,7 
Fundo de Previsão 331,1 61,2 85,1 34,6 16,8 
TOTAL 540,8 100,0 162,3 42,9 24,0 
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RECURSOS E APLICAÇÕES 
Das Agências no Exterior 


As agências do Banco sediadas no exterior, no 
final do primeiro semestre de 1973, apresentaram 
saldo de recursos e aplicações no montante de 
US$ 2,6 bilhões, com uma variação de 31% sobre 
dezembro de 1972. 

A agência de Paris mantém-se na liderança, no 
que respeita à captação de recursos, concorrendo, 
no final do primeiro semestre de 1973, com 38%; 
seguem-na a sediada em Londres, com 29% e a de 
Hamburgo, com 14%. 


Das Agências no País 


Foi convocada, para setembro, a Assembléia 
Geral dos Acionistas do Banco, visando a elevação 
do capital social, de Cr$ 1.800 milhões para Cr$ 
2.880 milhões mediante a incorporação de reser- 
vas. 


DEPÓSITOS 


Os depósitos, que atingiram no final de junho 
de 1973 a cifra de Cr$ 34 bilhões, concentravam 
cerca de 46% dos recursos totais do Banco, confir- 
mando, assim, a boa posição ocupadã em igual 
mês dos anos de 1972 (48%) e de 1971 (46%). Foi, 
sem dúvida, o principal responsável pelo incremen- 
to dos recursos do mês de junho último. 


Analisando-se o comportamento dos depósitos 
no primeiro semestre do corrente ano, verifica-se 
que seu crescimento correspondeu à taxa real de 
35,5%, bastante superior à evolução alcançada em 
idêntico semestre do ano anterior, em que a taxa 
real foi de 15%. Todavia, a expansão real registrada 
no período anual terminado em junho de 1973 
(12%) foi inferior à consignada no período imedia- 
tamente anterior (15%), em decorrência unicamen- 
te da eliminação do float bancário (cheques em 
trânsito) em agosto de 1972. 


EMPRÉSTIMOS 


O volume global dos empréstimos do Banco re- 
gistrou, em junho de 1973, o saldo de Cr$ 37 bi- 
lhões. 


O setor agropecuário vem aumentando sua par- 
ticipação na demanda dos créditos fornecidos pelo 
Banco. Conquanto'a Pecuária apresente maior in- 
cremento nos últimos dois anos, a Agricultura tem 


- Sido a mais beneficiada e concentra, isoladamente, 


quase metade do crescimento global dos emprésti- 
mos. 


Como o setor industrial e o classificado como 
Outras Atividades vêm mantendo certo grau de es- 
tabilidade no cômputo global dos empréstimos, a 
elevação da participação da Agropecuária vem da 
redução da importância relativa do grupamento 
das Entidades Públicas. E que o maior atendimento 
aos governos estaduais e municipais faz-se através 
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dos recursos do PASEP, cujas aplicações são re 
gistradas no grupamento Outros Créditos e não nc 
de Empréstimos. 

Nos seis primeiros meses do corrente ano, a si- 
tuação aponta crescimento dos empréstimos glo 
bais da ordem de 8% contra 0,7% em idêntico se 
mestre de 1972, em níveis reais. Confrontado, ain: 
da, O primeiro semestre de 1973 com igual fase do 
ano passado, verifica-se o seguinte comportamen 
to: a Agricultura, que havia sofrido no ano passadce 
uma redução de 0,1%, cresceu este ano 13%; a Pe- | 
cuária evoluiu 12% neste ano e 16% em 1972 e, fi- 
nalmente, a indústria, após um declínio de 6% 
ocorrido no ano passado, recuperou-se — a exem- | 
plo do setor agrícola — crescendo 5%. 


À Agricultura 


Ão encerrar-se O primeiro semestre do corrente || 
ano, o saldo dos Empréstimos à Agricultura (Cr$ 
14 bilhões) mostra expansão real de 13%, represen- 
tativa de Cr$ 2.520 milhões de acréscimo, compara- | 
tivamente à posição de dezembro de 1972. Em - 
igual período do ano passado (junho/72 — dezem- | 
bro/71), o saldo dos empréstimos à Agricultura | 
permaneceu praticamente ao mesmo nível, por for- 
ça da acentuada redução real (41%, igual à queda 
nominal de Cr$ 943 milhões) no saldo dos emprés- . 
timos à comercialização das safras. 


O saldo dos Empréstimos à Produção montava 
a Cr$ 11 bilhões, evidenciando crescimento real de 
17%, em confronto com a posição de dezembro de. 
1972. O item Produtos é o mais significativo, acu- 
sando expansão real de 28% durante o primeiro se- 
mestre de 1973, e superando a taxa (24%) observa- 
da em igual período de 1972, indicativo de que os 
agricultores se estão valendo dos recursos do Ban- . 
co com maior intensidade. O item Melhoramentos 
e Equipamentos registra aumento real de 16% du- 
rante o primeiro semestre de 1973. A rubrica Insu- 
mos Modernos não apresentou bom desempenho 
nesse período (redução real de 12,5%), ao passo 
que durante o primeiro semestre do ano passado 
ofereceu bom crescimento (18%, em termos reais). | 
O item Composições cresceu 5%, em valor real, du- 
rante o primeiro semestre do ano passado, enquan- . 
to no findo em junho do corrente ano ocorreu re- — 
dução real de 0,4%, indicando não ter havido difi- 
culdades financeiras a nível dos agricultores, em 
1978. ) 


O saldo dos empréstimos destinados à Constru- 
ção de Armazéns expandiu-se 50%, em valor real, 
nesse mesmo período, enquanto em idênticos me- | 
ses do ano passado houve queda real de 7%. A 
ocorrência parece indicar ativação das operações 
do PRODESAR, que teria iniciado seu processo de 
demarragem, com o deferimento de solicitações da 
espécie até então em estudo, pois essa linha de 
crédito foi estabelecida após identificada a neces- 
sidade de ampliar a infra-estrutura para o armaze- 
namento das safras. Os empréstimos Fundiários 
apresentaram evolução de apenas 6%, em termos 
reais, em seus saldos, durante os primeiros seis 
meses do corrente ano. Em igual período de 1972, 





a e) pansão registrou taxa real de 118%, correspon- 
dendo a Cr$ 31 milhões de acréscimo. 


- No que respeita ao saldo de recursos dirigidos 
principalmente ao custeio de entressafra das lavou- 
ras, no decorrer dos últimos seis meses seu mon- 
tante corresponde a Cr$ 5,7 bilhões, significando 
crescimento real de 28% quando se confronta a 
posição de junho de 1973 com a de dezembro de 
1972 A cafeicultura responde por quase 32% do 
acréscimo observado e continua liderando as ope- 
rações da espécie, como lavoura mais assistida 
pelo Banco (Cr$ 1.821 milhões). 


A lavoura de arroz situa-se em segundo lugar 
pelo vulto dos recursos, que atingiram cifra de Cr$ 
654 milhões em fins de junho de 1973, com aumen- 
to real de 15,5% nos últimos seis meses. Segue-se, 
em montante, o saldo dos empréstimos à soja, cuja 
taxa de expansão foi a maior observada dentre to- 
dos os produtos (226%), correspondendo a quase 
Cr$ 468 milhões de aumento, dada a forte influên- 
cia das operações de armazenamento e comerciali- 
zação do produto, consideração que também é vá- 


roz. 


O saldo das operações com algodão elevou-se 
a Cr$ 512 milhões em junho de 1973, registrando 
taxa real de crescimento superior a 37% sobre o 
saldo verificado em dezembro de 1972. Continuam 
em franca expansão os financiamentos à cana- 
de-açúcar, cujo saldo real de junho de 1973 supera- 
va em 66% a posição de dezembro de 1972. Com 
o advento dos programas FURAISUL e FURAINOR, 
que inscrevem entre seus objetivos, também, em- 
préstimos para o setor industrial, não é possível 
identificar, com segurança, a finalidade específica 
| a que se dirigem os financiamentos em referência. 


Os empréstimos à lavoura de milho apresentam 

| queda real de 3%, quando se compara o saldo de 
junho de 1973 com o de dezembro de 1972. Em 
igual período do ano passado a redução foi supe- 
| rior: 4% em termos reais. Como se trata de época 


W| de entressafra, é natural o decréscimo no saldo dos 


empréstimos para custeio, o qual, registrando re- 
dução no primeiro semestre de 1973, inferior à 
| ocorrida em igual período do ano passado, pode 
indicar antecipação de plantio no corrente ano em 
| algumas regiões ou que a formação de lavouras 
em áreas propícias, para o cultivo nestes meses, 


| estaria sendo mais intensa que no ano passado. O 


|). fato evidenciaria retomada das atividades relativas 

- à produção deste cereal, cuja cultura vem sendo 
estimulada em todos os sentidos, dadas as cres- 
centes necessidades do produto, quer para o mer- 
cado nacional que se expande continuamente, 
como para o internacional, onde a escassez provo- 
cou elevação de seus preços. Pelo vulto dos em- 
préstimos destinados ao cultivo de milho, essa la- 
voura ocupava quarto lugar entre as mais assisti- 
d| das pelo Banco, baixando agora para a sexta colo- 

| cação. 


Os financiamentos para o plantio de mandioca 
evidenciam pequena redução real durante o pri- 
meiro semestre de 1973, contrariamente ao obser- 
vado em igual período de 1972, quando apresenta- 





lida para o comportamento dos empréstimos do ar-: 





ram evolução real superior a 16%. A posição dos 
financiamentos para custeio da lavoura de trigo, 
observada em junho de 1973, permaneceu nos 
mesmos níveis, em termos reais, da verificada em 
dezembro de 1972. O valor nominal do acréscimo 
ocorrido durante os primeiros seis meses de 1972 
(junho—72/dezembro—71) foi de Cr$ 54 milhões, 
enquanto no semestre (junho—73/dezembro—72) 
registrou-se apenas Cr$ 12,5 milhões de aumento. 


É de admitir que o fluxo de recursos destinados ao 
plantio de trigo, para a safra em curso, tenha sido 
bem superior à cifra indicada. Isso porque a boa 
produção de soja e os seus excelentes preços no 
mercado permitiram aos agricultores renda adicio- 
nal avultada, possibilitando a muitos saldar anteci- 
padamente seus débitos relativos à safra de trigo 
72/73. Estes não teriam feito uso do pagamento em 
quatro prestações semestrais, a partir de 31-01-74. 
Com tal procedimento evitariam o pagamento de 
juros, além de liberarem suas máquinas e equipa- 
mentos do penhor a que estariam sujeitos. 


Os financiamentos ao cacau somavam Cr$ 59 
milhões, em junho de 1973, representando 12% de 
redução comparativamente à posição de dezembro 
de 1972 e menos 21%, sempre em termos reais, do 
saldo de junho de 1972. Esta gradativa e sistemáti- 
ca queda nos saldos das operações da espécie in- 
dicaria que os cacauicultores estão liquidando nor- 
malmente débitos prorrogados. O saldo dos em- 
préstimos para cultivo de fumo cresceu 3%, em va- 
lor real, no primeiro semestre do corrente ano, con- 
trariamente ao ocorrido em igual período do ano 
anterior, quando apresentou baixa real de 15%. 


O plantio de feijão, com recursos do Banco, evi- 
dencia sensível avanço no decorrer do primeiro se- 
mestre de 1973, quando o saldo dos financiamen- 
tos destinados a esta lavoura cresceu 77%, em ter- 
mos reais. Em igual período do ano passado o 
crescimento foi de 22%. Os agricultores dedicados 
à produção de juta e malva continuam ampliando 
suas atividades com o amparo do crédito rural do 
Banco, pois o saldo desta rubrica reflete expansão 
rea! constante, tendo aumentado 59% em junho de 
1973 sobre a posição de dezembro de 1972. Duran- 
te o primeiro semestre de 1972 (junho—72/dezem- 
bro—71) o crescimento real! foi mais expressivo: 
66,5%. 


É de registrar o significativo aumento verificado 
em junho de 1973, sobre dezembro de 1972, dos 
financiamentos destinados ao plantio de batata- 
inglesa. Também é notável o incremento nas ope- 
rações de custeio à castanha-do-pará, que vem 
crescendo constantemente. Após sucessivas redu- 
ções no saldo dos empréstimos ao girassol, ocor- 
reu recuperação durante o primeiro semest;ê do 
corrente ano, indicando retomada das atividades 
agrícolas para a expansão desta cultura. 

Destacam-se, pelas incessantes reduções no 
saldo dos empréstimos do Banco às atividades 
agrícolas, as culturas de erva-mate, cera- 
de-carnaúba, amendoim, mamona e babaçu. Os 
saldos dos empréstimos aos produtores de sisal 
acusam redução real de 2% em junho de 1973 so- 
bre a posição encontrada em dezembro de 1972, 
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contrariamente ao ocorrido no primeiro semestre 
do ano passado, quando evoluíram 68%, em ter- 
mos reais. Os empréstimos dedicados especifica- 
mente à formação de Mudas e Sementes apresen- 
tam saldo em expansão permanente, embora no 
primeiro semestre deste ano a evolução tenha sido 
bem modesta, relativamente à verificada em igual 
período de 1972. 


O saldo de Empréstimos a Cooperativas de Pro- 
dução Agrícola cresceu 9%, em termos reais, du- 
rante o primeiro semestre do corrente ano, princi- 
palmente pela expansão dos financiamentos sob as 
rubricas Insumos Modernos e Comercialização e 
Armazenamento. Em igual período do ano passado 
observou-se queda real de 11%, provocada em 
grande parte pelas mesmas rubricas acima referi- 
das. 


O valor real do saldo das operações de custeio 
das lavouras, em junho de 1973, mostra-se inferior 
ao observado em dezembro de 1972, sobretudo por 
influência da queda dos saldos das aplicações diri- 
gidas ao café, cana-de-açúcar e milho, que não 
chegaram a ser compensadas pelos acréscimos 
observados nos saldos dos empréstimos destina- 
dos às lavouras de soja, algodão, fumo, trigo e fei- 
jão. Os financiamentos para Melhoramentos e 
Equipamentos vêm crescendo de forma constante. 
Participavam com 4% no total dos empréstimos a 
cooperativas agrícolas em junho de 1971, passan- 
do a deter 9% em junho passado, indicando que 
o sistema cooperativista está gradativamente se 
aparelhando em máquinas e melhorando sua infra- 


estrutura. 


O saldo de Empréstimos ao Comércio de Produ- 
tos Agrícolas apresentou queda real de 6,5% em ju- 
nho de 1973 quando comparado com a posição de 
dezembro de 1972. Influíram de modo preponde- 
rante para a ocorrência apontada a redução que se 
nota nas operações de comercialização com café 
e trigo-respectivamente menos 24% e 2%, em ter- 
mos reais - produtos que respondem por 80% do to- 
tal dos empréstimos destinados ao comércio de 
produtos agrícolas. Também registram-se decrésci- 
mos nos saldos dos empréstimos para o comércio 
de algodão, juta e babaçu, durante o primeiro se- 
mestre de 1973, enquanto neste mesmo período 
evoluíram favoravelmente os relativos à comerciali- 
zação de arroz, milho, soja, feijão e fumo. 


À Pecuária 


Os financiamentos destinados à pecuária cres- 
ceram 12%, em termos reais, durante os primeiros 
seis meses de 1973. No decorrer do primeiro se- 
mestre do ano passado, a evolução real foi mais 
significativa: 16%. 


Os empréstimos concedidos diretamente a pe- 
cuaristas expandiram-se 11,5%, em termos reais, 
influenciados preponderantemente pelo cresci- 
mento dos dirigidos a Melhoramentos e Equipa- 
mentos e a Rebanhos, que apresentaram taxa de 
aumento real de 24% e 6%, respectivamente, no pe- 
ríodo de junho—73/dezembro—72. O saldo dos 
empréstimos sob as rubricas Moratória e Composi- 
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ções acusa redução real da ordem de 10% e 3%, 
respectivamente, no decorrer dos primeiros seis 
meses do presente ano, sugerindo que o setor des- 
fruta de boa situação financeira, uma vez que vem 
reduzindo seus compromissos atrasados, anterior- 
mente em posição irregular. | 








































Dentre os empréstimos a Rebanhos, avultam os 
concedidos à bovinocultura, cuja expansão, no pe- 
ríodo de dezembro de 1972 a junho de 1973, deter 
minou o incremento para todo o grupo, pois se ob- 
serva decréscimo no saldo dos empréstimos dirigi- 
dos aos demais rebanhos. A maior parcela do item | 
Bovinocultura refere-se a aquisições de animais e | 
apresenta a melhor taxa de crescimento (14,5% | 
real) no primeiro semestre deste ano. As operações | 
de financiamento para custeio acusam expansão 
real de 11%, nesse período. Os saldos dos financia- 
mentos registrados para os demais rebanhos apre- 
sentaram o seguinte quadro: Avicultura — 4%; Ovi- 
nocultura — 17%; Pesca — 29%; Suinocultura — 
14% e Outros Rebanhos — 11%. Tal ocorrência 
também foi constatada em igual período do ano 
passado, de modo mais intensivo, provavelmente 
por questões de sazonalidade, exceto para a Pesca 
e Outros Rebanhos, que evidenciaram expansão. 


Dentre os empréstimos à Ovinocultura, cabe || 
destacar o expressivo aumento das operações rela- 
tivas à aquisição de ovinos. 4 

Os Empréstimos a Cooperativas de Produção |. 
Animal cresceram 17,5%, no primeiro semestre de | 
1973, portanto a uma taxa superior à verificada en- — 
tre dezembro/71 e junho/72, que foi de 13%. Influí- | 
ram sobremaneira para essa expansão os emprésti- | 
mos a Rebanhos (custeio e compra e venda de ani- | 
mais), a Insumos Modernos e a Melhoramentos e | 
Equipamentos. O item mais importante dos em- | 
préstimos concedidos pelo Banco a Rebanhos, . 
através das cooperativas de produção animal, é re- 
presentado pela Ovinocultura, a qual absorve mais . 
de 50% do total. Ressalte-se que a quase totalidade | 
do saldo desses empréstimos pertence à rubrica || 
Lã, indicando que os ovinocultores se valem das | 
cooperativas de forma preponderante para transa- | 
cionar com esse produto. 


No decorrer dos primeiros seis meses do pre- 
sente ano, o saldo de Empréstimos ao Comércio | 
de Produtos de Origem Animal expandiu-se 43%, . 
em termos reais. A carne, que absorvia apenas 9% 
do total em junho de 1971, em junho de 1973 pas- 
sou a participar com quase 50%. A lã evidencia | 
bom desempenho no período em análise (aumento | 
real de 78%); O item Couros e Peles acusa também | 
significativa evolução: 28% em valor nominal e 18% 
em valor real. 


À Indústria 


Em junho de 1973, o saldo dos empréstimos do 
Banco à Indústria alcançou a cifra de Cr$ 11 bi- 
lhões. 


Os empréstimos classificados no grupamento 
Produção vêm aumentando gradativamente, nos | 
últimos anos, sua participação no quadro geral das 
transações com o setor secundário (70% em junho 
de 1971, 75% em junho do ano subsequente e, fi- 
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nalmente, 78% em junho último), enquanto que os 
destinados ao Comércio de Produtos Industriais 
vêm caindo na composição do total das aplicações. 


Referidos empréstimos à produção industrial 
apresentaram, em junho de 1973, o saldo de Cr$ 
9 bilhões. 


Cotejando a evolução das aplicações sob co- 
mentário no decorrer da primeira metade de 1973 
com a de idêntico período do ano passado, verifi- 
camos que, em termos reais, enquanto no primeiro 
semestre de 1972 houve um decréscimo de 6%, a 
deste ano registrou um incremento de 5%. 

No cômputo geral, para os dois últimos perío- 
dos anuais terminados em junho,verifica-se que 
houve relativo equilíbrio na evolução dos emprésti- 
mos à Indústria em ambos os períodos citados. Em 
níveis reais, o incremento do setor industrial, até 
junho de 1972, foi da ordem de 14% e, em junho 
último, de 16%. Nessa mesma sequência, temos, 
para o grupamento Produção, as taxas de 23% e 
20% e, para Comércio, a queda de 6% para o pri- 


meiro período e o acréscimo de apenas 3% em ja- 


neiro—junho de 1973. 


Para a expansão de junho último, os emprésti- 
mos destinados a indústrias de transformação fo- 
ram — como vem acontecendo nos últimos anos, 
dada a sua elevada participação no quadro geral 
das aplicações à epígrafe — os únicos responsá- 
veis, praticamente, concorrendo com 96%, percen- 
tual equivalente a Cr$ 562 milhões. 


No final do primeiro semestre de 1973, os prin- 
cipais componentes dos empréstimos à produção 
industrial — situação que se vem mantendo inalte- 
rada há muito tempo — eram os seguintes: indús- 
trias de transformação (96%), indústrias extrativas, 
melhoramentos e equipamentos, e construção civil, 
com participação residual. 


Relativamente ao mês de junho de 1973, 
destacam-se, dentre os itens que integram o grupa- 
mento Indústrias de Transformação, os seguintes 
setores: Metalúrgica com uma participação de 
14%, Téxtil com 11,5%; Vestuário e Calçados com 
6%; Açúcar com 5%; e Carne com 4%. ai 

No período janeiro—junho de 1973, constata-se 
que, em termos reais, os empréstimos à produção 
industrial aumentaram 8%, contra 4% em igual se- 
mestre do ano passado. Nos primeiros seis meses 
deste ano, os itens que figuram como os maiores 
responsáveis pela evolução dos empréstimos às in- 


* dústrias de transformação e, consequentemente, à 


produção industrial são o açúcar, com Cr$ 265 mi- 
lhões; a metalúrgica, com 194 milhões; a carne, 
com Cr$ 180 milhões e vestuário e calçados com 
Cr$ 71 milhões. 


Ao se proceder à comparação do exercício 
anual terminado em junho de 1973, com o de igual 
período imediatamente anterior, verifica -se que 
o saldo geral das operações sob apreciação evo- 
luiu, em termos reais, 20% no último período, per- 
centual idêntico ao do período anterior, evidenci- 
ando, assim, equilíbrio na política expansionista do 
Banco. Em valor absoluto, o incremento referente 
ao período julho/72—junho/73 foi da ordem de Cr$ 
2.524 milhões, para o qual o grupamento Indústrias 


o 


Partir é contribuiu com Cr$ 2.452 mi- 


Os principais responsáveis por esse acréscimo 
foram, em milhões de cruzeiros: a metalúrgica com 
352; o açúcar com 242; o setor têxtil com 233; o 
item Vestuário e Calçados com 151,5; e, finalmente, 
a carne com 131. Em valores percentuais reais, a 
expansão desses setores pode ser traduzida como 
segue: a da metalúrgica, com 20,5% em junho de 
1973, contra 30% em igual período do ano anterior: 
continuando nesta ordem, temos a do açúcar, com 
75% e 7%; a têxtil, com 13% e 9%; a de vestuário 
e calçados, com 23% e 27%; e, por último, a da 
carne, com 39% e 135%. 


Os Empréstimos às Cooperativas de Produção 
Industrial, no final do primeiro semestre de 1973, 
totalizavam Cr$ 72 milhões, com um decréscimo de 
19% sobre o mês de maio último, ou seja, de Cr$ 
11 milhões, em valores absolu.os, contra um au- 
mento de 14% em igual mês do ano passado. O 
açúcar foi, praticamente, o único responsável por 
essa queda — dada a elevada participação com 
que se apresenta no quadro global desses emprés- 
timos (acima de 80%) — pois declinou 19%, o que 
corresponde a Cr$ 13 milhões. Embora ainda com 
baixa representação na pauta desses empréstimos, 
merece realce o incremento registrado pelo soja 
em junho de 1973, relativamente ao mês anterior, 
qual seja, Cr$ 20 mil para Cr$ 526 mil. 


Nos seis primeiros meses de 1973, registrou-se, 
de igual modo, um declínio de 17% no saldo dos 
empréstimos sob análise, comportamento adverso 
ao de idêntico período de 1972, quando houve uma 
expansão de 81%. Desta vez, apresentam-se como 
os principais responsáveis pela redução (Cr$ 15 mi- 
lhões) os seguintes itens: açúcar, com Cr$ 12 mi- 
lhões; algodão, com Cr$ 4 milhões; e, por último, 
o arroz, com Cr$ 947 mil. Cabe salientar, todavia, 
as elevações reais registradas por alguns itens, em 
junho de 1973 sobre dezembro do ano passado, 
quais sejam, a soja com 363% e a carne com 78,5%. 


Comparando-se os dois últimos períodos anuais 
julho—junho, verifica-se que, a exemplo do ocorri- 
do nos confrontos anteriores, houve, no final do 
exercício julho/72—junho/73, diminuição de 30% 
no saldo dos Empréstimos às Cooperativas, contra 
aumento de 29% em idêntico período imediatamen- 
te anterior. O açúcar aparece novamente como o 
principal responsável pela redução em foco, de vez 
que, em valores absolutos, a redução de seu saido 
foi superior à queda dos empréstimos em geral 
(Cr$ 18,5 milhões e Cr$ 17 milhões, respectivamen- 
te). No decorrer do período anual findo em jyaho 
de 1973, destacaram-se, pelo crescimento real, a 
mandioca e a carne, com taxas de 82% e 35%, res- 
pectivamente. 


Os Empréstimos ao Comércio de Produtos In- 
dustriais encerraram o primeiro semestre de 1973 
com o saldo de Cr$ 2.541 milhões. Nos seis primei- 
ros meses de 1973, esses créditos sofreram, em ní- 
veis reais, redução de 2%, e para idêntico periodo 
de 1972, de 17%. Ainda no decorrer dos seis pri- 
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meiros meses do ano em curso, destacaram-se, por 
haverem conseguido incrementos reais acima de 
100%, os seguintes setores: algodão com 176%; 
mandioca com 481%; e, finalmente, o feijão que 
passou de um saldo nulo (em dezembro de 1972) 
para Cr$ 697 mil. 

Analisando-se a evolução desses empréstimos 
durante os meses julho/72—junho/73, verifica-se 
que houve um acréscimo real de 4%; nos doze me- 
ses imediatamente anteriores — Julho/71—Ju- 
nho/72 — registrou-se uma redução de 6%. No 
exercício anual terminado em junho de 1973, os 
itens que participaram com maior parcela de incre- 
mento, foram: veículos automotores, metalúrgica e 
produtos farmacêuticos. São ainda dignos de men- 
ção, por terem experimentado percentuais reais 
acima de 100%, os seguintes setores: o do feijão, 
com 1.679% ; o do milho, com 380%; o do algodão, 
com 240% e o do Soja com 147%. 


A Outras Atividades 


As operações de empréstimos a Outras Ativida- 
des registraram o saldo de Cr$ 3.233 milhões, em 
junho de 1973, indicando expansão real de 9% rela- 
e abdis di à posição observada em dezembro de 
1972. 


Sob a rubrica em epígrafe inscrevem-se diver- 
sas linhas de crédito, entre outras as operadas por 
“Ordem e Conta do Banco Central” (18% do total) 
e destinadas a programas e projetos governamen- 
tais, tais como: DNER (Transamazônica, Ponte 
Rio—Niterói, etc.), RFFSA (importação de locomo- 
tivas elétricas), Corredores de Exportação (CO- 
REX), SUNAMAM, Centrais Elétricas de São Paulo 
(CESP), Instituto Gaúcho de Reforma Agrária 
(IGRA), Instituto Nordestino para o Fomento de Al- 
godão e Oleaginosas (INFAOL), etc.; empréstimos 
a particulares sob a égide do cartão de garantia do 
“Cheque-Ouro” (16% do total), além de emprésti- 
mos a profissionais liberais (13% do total). Inclui, 
também, operações de financiamento a Associa- 
ções dos funcionários do próprio Banco (13% do 
total), sobretudo a suas Cooperativas de Consumo. 


EVOLUÇÃO DOS SERVIÇOS 


No decorrer do semestre sob análise, não se 
descurou o Banco dos setores ligados essencial- 
mente à prestação de serviços, que também experi- 
mentaram reformulação de métodos de trabalho 
ensejadas pelas novas conquistas científicas e tec- 
nológicas. 

Assim, e utilizando tal estratégia, manteve o 
Banco a excelente imagem de que desfruta como 
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Instituição altamente eficiente nas múltiplas e di 
versificadas tarefas que executa. 

Como agente do Governo Federal, avultam, en 
tre outras, a de atuar diretamente como executor 
centralizador e fiscalizador das operações do co- 
mércio exterior; a de gestor da política de abasteci- 
mento interno do trigo — compra, venda e distri 
buição, inclusive do cereal importado; a de respon- 
sável pela política dos preços mínimos; a de agente 
arrecadador e centralizador dos recolhimentos dos 
impostos federais; a de administrador dos recursos 
do Programa de Formação do Patrimônio do Servi- 
dor Público (PASEP); a de maior arrecadador do 
FGTS; a de abastecedor de numerário a todas as 
praças do País; a de executor do Serviço de Com- 
pensação de Cheques; e a de realizador de opera 
ções de venda e resgate de ORTN. 


Além disso, como prestador de serviços à clien- 
tela, continua a perseguir obstinadamente a prefe- 
rência do público, ao qual oferece celeridade e efi- | 
ciência na variada gama de atividades, 
sobressaindo-se as de: ampliação e desenvolvi- 
mento do Sistema Integrado de Cobrança que tem 
propiciado aumento substancial no volume de títu- | 
los liquidados; dinamização e maior rapidez na | 
emissão e liquidação de ordens de pagamento, só 
possível pela constante expansão e aprimoramen 
do serviço de malotes, dia a dia integrando maior 
número de agências; difusão intensa do cheque de 
viagem e alargamento do programa de captação de 
novos recursos, com destaque especial para o 
Cheque-Ouro (Cartão de Garantia de Cheques). - 
Embora sofrendo concorrência acirrada de outras . 
modalidades de cartão de crédito, nosso serviço 
abarca continuamente maior número de clientes, 
constituindo-se, em razão disso, em importante | 
instrumento para a captação de depósitos. 


Na área da comunicação, o Banco cuidou da. 
instalação de novos ramais de telex em várias 
agências espalhadas por todo o País, além de ter. 
aprovado, em maio do corrente ano, a aquisição de . 
novo e mais amplo Centro Telefônico PABX para 
atendimento da Direção Geral e Agência Central. 
Estas medidas impulsionarão ainda mais as rela- 
ções com a sua clientela, ao propiciarem contatos 
imediatos entre seus vários departamentos, agili- . 
zando, em consequência, a tomada de decisões. 


Outra preocupação constante do Banco vem. 
sendo a de dotar as suas dependências de instala- . 
ções adequadas ao conforto e bom atendimento do . 
público, para isso realizando reformas nos prédios . 
já existentes e a construção de novos que permita | 
dar continuidade à política de fixação de suas | 
agências em imóveis próprios. ; 


OR Mg mo mi 0 a cg 





gi 
$. 


los 


uas 








BANCO DO BRASIL 
Agências no Exterior 
Recursos e Aplicações 


APÊNDICE ESTATÍSTICO 
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Saldos em US$ Milhões Composição Percentual Variação 
Especificação Percentual 
DEZ 72 JUN 73 DEZ 72 JUN 73 eo 
——————— TT DEZ Tel 
Recursos 2.019,5 2.641,5 100,0 100,0 30,8 
“Próprios 74,1 88,0 3,7 3,3 18,8 
De Fontes Locais 565,9 457,1 28,0 17,3 —19,2 
De Fontes Externa 1.366,8 - 2.056,3 67,7 77,9 50,4 
Eventuais 12,7 40,1 0,6 1,5 215,7 
icações 2.019,5 2.641,5 100,0 100,0 30,8 
Disponibilidades 129,5 87,0 6,4 3,3 —32,8 
* Encaixe Legal 38,0 36,4 1,9 1,4 — 4,2 
Crédito Interno 128,7 132,6 6,4 5,0 3,0 
Crédito Externo 602,4 1.439,6 29,8 54,5 139,0 
Câmbio 75,9 76,2 3,8 2,9 0,4 
Interbancário Local 1.022,0 851,1 50,6 32,2 —16,7 
Outros 23,0 18,6 1,1 0,7 —19,1 
BANCO DO BRASIL 
Recursos e Depósitos 
Saldos em Cr$ Mil 
1971 1972 1973 
Especificação io 
JUN - DEZ JUN DEZ JUN 
Recursos 43.108.841 47.814.124 55.613.284 59.506.516 74.115.174 
Não Exigível 2.539.505 3.232.407 4.092.703 5.166.958 6.095.291 
Capital 720.000 1.080.000 1.080.000 1.800.000 1.800.000 
Reservas e Fundos 1.819.505 2.152.407 3.012.703 3.366.958 4.295.291 
Exigível 38.090.610 41.594.138 48.383.978 50.795.092 63.943.432 
Depósitos 19.796.472 21.336.009 26.504.440 23.278.157 34.135.997 
Outras Exigibilidades 15.480.639 16.428.753 16.083.702 21.160.530 20.829.971 
Obrigações Especiais 2.813.499 3.829.376 5.795.836 6.356.405 8.977.464 
Resultado Pendente 2.478.726 2.987.579 3.136.603 3.544.466 4.076.451 
Depósitos 19.796.472 21.336.009 26.504.440 23.278.157 34.135.997 
À Vista 19.664.885 20.930.164 25.737.159 22.742.702 32.849.821 
Do Público 7.590.917 9.476.058 10.592.235 9.600.566 12.685.499 
Instituições Financeiras 3.434.246 4.531.838 5.234.973 2.913.175 3.945.456 
Outros 4.156.671 4.944.220 5.357.262 6.687.391 8.740.043 
Entidades Públicas 12.073.968 11.454.106 15.144.924 13.142.136 20.164.322 
A Prazo 131.587 405.845 767.281 535.455 1.286.176 

















BANCO DO BRASIL 
Aplicações e Empréstimos 
Saldos em Cr$ Mil 








RA. 1972 1973 
Especificação 
JUN DEZ JUN DEZ JUN 
Aplicações 43.108.841 47.814.124 55.613.284 59.506.516 74.115.174 
Disponível 226.547 218.360 212.231 268.818 257.880 
Realizável 42.308.306 46.871.918 54.571.035 58.276.428 72.735.701 
Empréstimos 20.540.619 24.969.502 26.883.516 31.755.801 37.058.121 
Outros Créditos 21.118.581 21.144.843 26.751.199 25.347.591 33.886.525 
Valores e Bens 649.106 757.573 936.320 1.173.036 1.791.055 
Imobilizado 573.988 723.846 830.018 961.270 1.121.593 
Empréstimos 20.540.619 24.969.502 26.883.516 31.755.801 37.058.121 
Entidades Públicas 3.507.990 3.505.109 3.491.433 3.498.858 3.590.980 
Produção, Comércio e 
Outras Atividades 17.032.629 21.464.393 23.392.083 28.256.943 33.467.141 
Agropecuária 8.700.650 11.147.727 12.511.272 15.437.549 18.802.527 
Agricultura 6.681.318 8.563.548 9.271.523 11.405.690 13.925.739 
Pecuária 2.019.332 2.584.179 3.239.749 4.031.859 4.876.788 
Indústria 6.449.663 8.391.635 8.569.334 10.069.452 11.431.735 
Outras Atividades 1.882.316 1.925.031 2.311.477 2.749.942 3.232.879 
BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Agropecuária e Indústria 
Saldos em Cr$ Mil 
s 1 974] 1972 973 
Especificação a 
JUN DEZ JUN DEZ JUN 
Agricultura 6.681.318 8.563.548 9.271.523 11.405.690 13.925.739 
Produção 5.209.191 5.970.445 7.622.224 9.468.165 11.966.892 
Cooperativas 366.987 534.899 516.892 823.920 973.568 
Outros Agricultores 4.842.204 5.435.546 7.105.332 8.644.245 10.993.324 
Comércio 1.472.127 2.593.103 1.649.299 1.937.525 1.958.847 
Pecuária 2.019.332 2.584.179 3.239.749 4.031.859 4.876.788 
Produção 1.975.477 2.550.150 3.176.351 3.982.410 4.800.333 
Cooperativas 96.784 85.020 96.140 114.455 134.471 
Outros Pecuaristas 1.878.693 2.465.130 3.080.211 3.867.955 4.665.862 
Comércio 43.855 “34.029 63.398 49.449 76.455 
Indústria 6.449.663 8.391.635 8.569.334 10.069.452 11.431.735 
Produção 4.503.601 5.819.538 6.428.678 . 7.662.624 8.890.442 
Cooperativas 59.383 49.365 89.141 87.292 72.220 
Outros Industriais 4.444.218 5.770.173 6.339.537 7.575:332 8.818.222 
Comércio 1.946.062 2.572.097 2.140.656 2.406.828 2.541.293 
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1. INTRODUÇÃO 


Através de suas Carteiras de Crédito Geral 
(CREGE) e de Crédito Rural (CREAI), o Banco 


“do Brasil leva assistência creditícia a todos os 


setores da economia nacional, fornecendo 
recursos tanto para investimentos fixos como 
para capital de trabalho, que contribuam direta 
ou indiretamente para o incremento da 
produção e produtividade agropecuárias, 
industriais, comerciais e do ramo de prestação 
de serviços. Com vistas a orientar os 
interessados sobre as diferentes modalidades 
operadas pelo Banco, em benefício da 
agricultura, indústria, comércio e prestação de 
serviços, a Gonsultoria Técnica (COTEC) efetuou 
a compilação que publicamos a seguir. 


2. OPERAÇÕES DE CURTO E MÉDIO PRAZOS 
(CREGE) 


Ao Setor Comercial da Carteira de Crédito Geral 
incumbe prestar assistência financeira básica ou 
supletiva a curto e médio prazos para 
comercialização em todas as fases da produção 
industrial, agropecuária e extrativa, inclusive a 
pesca, apresentando as operações as seguintes 
e principais características: 


BENEFICIÁRIOS — empresas industriais, 
comerciais, de prestação de serviço, 
agropecuaristas e suas cooperativas; 
particulares, sociedades civis de fins lucrativos e 
órgãos de classe; 


MODALIDADES — desconto de títulos e 
abertura de crédito; 


PAPÉIS NEGOCIÁVEIS/INSTRUMENTOS DE 
CREDITO 

|) duplicata mercantil, nota promissória, letra 
de câmbio, “warrant” / conhecimento de 
depósito, duplicata rural, nota promissória rural 
e cédula rural pignoratícia; 

Il) contrato; 


GARANTIAS 

|) pessoais: emissão, aval e endossos de títulos 
cambiais; fiança em contratos, 

Il) reais: caução de títulos, penhor mercantil e 
penhor cedular; 


PRAZOS 

|) desconto: normalmente até 120 dias; em 
casos especiais, até 179 dias; 

Il) abertura de crédito: até 180 dias ou 
indeterminado; 


ENCARGOS FINANCEIROS — de 1,25% a 2% 
ao mês, variável segundo a modalidade da 
operação, a destinação setorial e o prazo; em 
alguns casos significativos são cobradas taxas 
inferiores aos níveis máximos permitidos pelas 
Autoridades Monetárias; 


PRINCIPAIS PRODUTOS ABRANGIDOS: 

|) setor agrícola: café, algodão, amendoim, 
arroz, farinha de mandioca, feijão, girassol, juta, 
malva, mamona, milho, sisal, soja e sorgo 
granífero; 

Il) setor extrativo agrícola: borracha, cera de 
carnaúba e madeiras; É 

Ill) setor pecuário: aves, bovinos e suínos e 
derivados dessas espécies. 


3. OPERAÇÕES DE MÉDIO E LONGO PRAZOS 
— SETOR PRIMÁRIO (CREAI) 


Por intermédio da sua Carteira de Crédito Rural 
(CREA), presta o Banco ampla e diversificada 
assistência creditícia às atividades primárias . 
agropecuárias, em cujo contexto há normas 
operacionais que determinam tratamento 
especial para pequenos e médios produtores, 
estimulados a empregarem modernos fatores 
técnicos de produção, com vista a obterem 
melhor rendimento de suas atividades. As 
operações obedecem, em linhas gerais, às 
seguintes características: 

BENEFICIÁRIOS — pessoas físicas ou jurídicas 
que se dediquem ou venham a dedicar-se à 
atividade rural, ou correlata, com fins 
econômicos; : 
MODALIDADES a: 

|) crédito rural corrente: destina-se a propiciar 
adequado suporte financeiro às atividades 
agropecuárias; 

|) crédito rural educativo: objetiva conjugar a 
assistência financeira com a 
técnico-educacional; 

HI) crédito rural cooperativo: visa fomentar a 
organização e o desenvolvimento de 
cooperativas de produtores rurais; 


ENCARGOS FINANCEIROS — variáveis, de 8% a 
15% a.a., conforme a natureza, valor e prazo da 
operação; 

GARANTIAS — exigíveis nas operações de 
valor acima de 50 vezes o maior salário mínimo 
vigente no País: penhor cedular (agrícola ou 
pecuário), mercantil, alienação fiduciária, 


“ hipoteca (comum ou cedular), caução de títulos, 


fiança ou aval; 
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1 FINALIDADES 

1 custeio da produção; 

“W) investimentos, compreendendo: 
-— melhoramento das explorações 
"agropecuárias; 
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“— fundação de culturas permanentes ou de 
* longa duração; 
" — aquisição de máquinas e equipamentos; 


— aquisição de veículos; 


— aquisição de aviões agrícolas; 


— aquisição de animais para criação; 

— aquisição de bovinos e bubalinos para 
recriação; 

— aquisição de bovinos para engorda em 
confinamento; 

Il) comercialização, compreendendo: 

— armazenamento da produção colhida; 

— beneficiamento e industrialização de produtos 
agropecuários de produção preponderantemente 
própria; 

— venda de animais selecionados; 

IV) operações com cooperativas; 

V) operações de crédito rural educativo; 

VI) operações de preços mínimos; 


PRAZOS — variáveis, segundo a natureza da 
operação, podendo alcançar até 10 anos. 


3.1. CRÉDITO RURAL PARA CUSTEIO 


As operações de custeio da produção visam 
suprir os produtores rurais dos recursos 
financeiros necessários ao atendimento dos 
encargos normais da exploração agropecuária, 
inclusive beneficiamento e/ou industrialização 
primária de produção preponderantemente 
própria. 

Nas operações de custeio da produção 
agrícola a finalidade é suprir os agricultores 
dos recursos financeiros que lhes permitam 
fazer face a parte ou totalidade dos encargos 
normais do ciclo produtivo de suas lavouras, 
com vista à manutenção ou ampliação das 
áreas de cultivo e à introdução de práticas 
agrícolas mais evoluídas, capazes de melhorar a 
produtividade do setor rural. São financiáveis 
todas as despesas e encargos diretamente 
relacionados com a produção, colheita, preparo 
e armazenagem de produtos agrícolas. 

Nas operações de custeio da produção animal, 
o objetivo é canalizar recursos a rurícolas 
dedicados à criação, recriação e engorda de 
animais, para atendimento das despesas 
inerentes à exploração, durante determinado 
período, com vista a evitar que se vejam eles 
obrigados a desfazer-se dos produtos da 


atividade em condições desfavoráveis ou antes 
de completado o ciclo normal respectivo. 


3.2. CRÉDITO RURAL PARA INVESTIMENTOS 


Os investimentos na área rural são financiáveis 
a prazos de até 10 anos, conforme a sua 
natureza, podendo os créditos destinarem-se às 
seguintes finalidades: 

Melhoramento das explorações, assim 
considerada toda benfeitoria que, 
incorporando-se de modo definitivo ao imóvel 
considerado, contribua direta ou indiretamente 
para o incremento da produção e da 
produtividade agropecuária, bem como para a 
melhoria da renda e das condições de vida das 
populações rurais. 

Fundação de culturas permanentes ou de 
longa duração, assim conceituadas aquelas que, 
uma vez formadas, são exploradas em periodos 
agrícolas sucessivos, tais como: árvores 
frutíferas; culturas produtoras de 
matérias-primas industriais; pastagens 
permanentes, pastos arbóreos e bosques para 
abrigos de animais; e essências vegetais para 
florestamento ou reflorestamento. 

Aquisição de máquinas e equipamentos, com o 
objetivo de racionalizar os métodos de 
exploração das atividades agropecuárias, 
mediante o emprego do trabalho mecanizado. 
Além dos próprios agricultores e pecuaristas, 
podem beneficiar-se desses créditos as 
empresas especializadas na prestação de 
serviços às atividades agropecuárias. 

Essa linha de crédito abrange a aquisição de: 
máquinas (tratores, carretas, carroças, 
cultivadores, trilhadeiras, etc.); implementos e 
aparelhos necessários ao preparo de terras; 
plantio, adubação; combate a pragas e doenças; 


colheita de produtos agrícolas ou de forragens - 


para o gado; ordenha; inseminação artificial; 
maquinaria destinada a beneficiamento de 
produto etc. 

Aquisição de veículos, tendo em vista 
possibilitar aos produtores rurais meios próprios 
para o adequado transporte de sua produção, 
combate a pragas e doenças de lavouras e de 
rebanhos, bem como para administração dos 
respectivos imóveis. Além dos próprios 
agricultores e pecuaristas, podem ser 
financiadas as empresas especializadas na 
prestação de serviços às atividades 
agropecuárias. 

São financiáveis veículos automotores novos de 
fabricação nacional, tais como: caminhões, 
camionetas (de cabine simples ou dupla) ou 
furgões com capacidade de carga superior a 2 
700 quilos, bem como jipes, carretas e 
carroças, balsas, barcas, canoas, motor de popa 
e-de outros tipos, adequados a essas 
embarcações,e aviões e helicópteros 
Aquisição de aviões agrícolas produzidos pela 
Empresa Brasileira de Aeronáutica S.A. — 


mas 








“ha 


EMBRAER, com vistas a amparar a agricultura e 
a indústria nacional. Beneficiam-se da linha de 
crédito os produtores e suas cooperativas, bem 
assim as empresas de aviação que satisfaçam 
os requisitos legais para atuar no setor agrícola. 
Aquisição de animais para criação com a 
finalidade de melhorar o padrão racial dos 
rebanhos, principalmente através da compra de 
reprodutores machos de alta linhagem, visando 
à elevação dos índices de produtividade da 
exploração. 

Com esse objetivo, são financiáveis as 
aquisições de: reprodutores e matrizes (bovinos, 
bubalinos, equinos, asininos, ovinos, caprinos e 
suínos); pintos de 1 (um) dia para produção de 
carne ou de ovos, ovos para incubação, 
reprodutores selecionados (machos e fêmeas), 
frangas para produção de ovos; abelhas e 
coelhos. 

Aquisição de bovinos e bubalinos para 
recriação, com idade não superior a 2 (dois) 
anos, para venda após completado o ciclo 
normal de recria ou de recria e engorda. 
Aquisição de bovinos para engorda em 
confinamento, visando principalmente o 
aumento da oferta de bois gordos nos períodos 
de entressafra. 


3.3. CRÉDITO RURAL PARA 
COMERCIALIZAÇÃO 


Com prazos variáveis, que podem estender-se 
até 2 anos conforme a finalidade do crédito, os 
financiamentos à comercialização têm dois 
objetivos básicos: 

suprir os produtores rurais de recursos que lhes 
possibilitem o preparo e a colocação da 
produção obtida, sem precipitação e nos 
melhores mercados; 

garantir aos criadores de animais finos 
selecionados a obtenção de recursos que lhes 
permitam a venda anual das crias de seus 
plantéis de alta linhagem a outros pecuaristas. 
Com esses objetivos, distinguem-se as linhas de 
crédito para? 

armazenamento da produção colhida, cobrindo 
as despesas inerentes à fase imediata à 
colheita, tais como: armazenamento; 
manipulação; seguro; preservação; 
acondicionamento; impostos; fretes; carretos, e, 
quando for o caso, resgate do financiamento de 
custeio do produto; outros compromissos do 
cliente relacionados com a produção; 
beneficiamento e industrialização de produtos 
agropecuários de produção 
preponderantemente própria, compreendendo: 
custos com mão-de-obra; manutenção e 
conservação de equipamentos; aquisição de 
materiais secundários indispensáveis ao 
processamento industrial; sacaria; embalagem; 
armazenamento; seguro; preservação; impostos; 
fretes; carretos; 
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comercialização de animais selecionados, 
abrangendo as vendas a prazo de crias de alta 
linhagem, feitas a outros pecuaristas por 
criadores de animais finos selecionados. 


3.4. CRÉDITO RURAL PARA COOPERATIVAS 


Tem por finalidade suprir cooperativas de 
produtores rurais de recursos financeiros que 
lhes permitam: 

— financiar as atividades e empreendimentos 
dos cooperados; 

— conceder adiantamentos por conta do preço 
de produtos entregues por associados para 
classificação, acondicionamento, beneficiamento 
ou industrialização e posterior comercialização; 
— adquirir bens de consumo e de produção 
para fornecimento aos cooperados (fertilizantes, 
sementes melhoradas, defensivos, forragens, 
mercadorias de consumo pessoal, tratores, 
máquinas agrícolas e seus implementos, 
veículos, animais, utensílios, ferramentas, etc.); 
— realizar os investimentos fixos necessários à 
consecução dos objetivos sócio-econômicos 
previstos nos respectivos estatutos; 

— antecipar a integralização de cotas-partes de 
capital social subscritas por assóciados, tendo 
em vista a execução de programas próprios de 
investimentos ou a consecução de qualquer de 
seus objetivos sócio-econômicos, previstos nos 
respectivos estatutos. 


3.5. CRÉDITO RURAL EDUCATIVO 


O Crédito Rural Educativo compreende 
essencialmente as seguintes fases: 

— elegibilidade de futuros beneficiários de 
empréstimos, baseada na sua honestidade, 
espírito empreendedor, experiência e outros 
fatores individuais; k 

— análise dos bens do futuro financiado, com o 
propósito de determinar a potencialidade da 
produção, as perspectivas de melhoramento e 
as necessidades da empresa; 

— planejamento das atividades 
sócio-econômicas do financiado, visando à 
adoção de melhores práticas agropecuárias, 
sociais e de economia doméstica; 

— supervisão das atividades do financiado, em 
consonância com o planejamento feito, usando 
métodos de extensão rural apropriados. 

As operações da espécie são realizadas em 
conformidade com convênios ou acordos 
celebrados entre o Banco do Brasil e entidades 
ou pessoas especializadas na prestação de 
assistência técnico-educativa na área rural, tais 
como: ABCAR, Ministério e Secretarias de 











Agricultura, Cooperativas, Universidades, 
escritórios e profissionais autônomos. 
Compreendem o crédito rural orientado, o 
crédito rural supervisionado, o crédito rural 
habitacional e o crédito juvenil. Dos convênios 
em vigor, destacam-se os seguintes: 

a) Convênio com a Associação Brasileira de 
Crédito e Assistência Rural (ABCAR), firmado 
com o objetivo de promover a utilização 
racional, difusão e correta aplicação do Crédito 
Rural Educativo, em suas diversas modalidades; 
b) Convênios para racionalização de lavouras 
de algodão, celebrados com o Ministério da 
Agricultura, diversas Secretarias de Agricultura 
Estaduais e Associações de Classe, têm por 
objetivo a melhoria e o aumento da 
produtividade de algodoais arbóreos e 
herbáceos, mediante difusão, utilização e 
aplicação do crédito rural orientado, 
principalmente entre pequenos e médios 
produtores, para fundação de lavouras novas oi 
renovação de antigas; 

c) Convênio para execução do Plano de 


Melhoramento da Alimentação e do Manejo do | 


Gado Leiteiro (PLAMAM), firmado com o 
Ministério da Agricultura para a prestação 
simultânea de assistência técnica e creditícia à 
pecuária leiteira, tendo em vista o 
desenvolvimento racional da atividade; 

d) Convênio com a Companhia Riograndense 
de Laticínios e Correlatos (CORLAC), firmado 
com o objetivo de promover a difusão e correta 
aplicação do Crédito Rural Educativo, 
especificamente no setor da produção leiteira e 
criação de gado leiteiro, no Estado do Rio 
Grande do Sul, com vistas ao incremento da 
produção leiteira e da criação de gado leiteiro, 
bem assim à melhoria das condições 
sócio-econômicas dos produtores; 

e) Convênios com a Associação de Crédito e 
Assistência Rural do Estado de Santa Catarina 
e com o Governo do Estado de Minas Gerais, 
para aplicação do Crédito Rural Dirigido na 
implementação de programas de fruticultura de 
clima temperado, elaborados com o objetivo de 
aproveitar zonas inadequadamente utilizadas, 
mas ecologicamente favoráveis ao 
desenvolvimento de lavouras permanentes de 
árvores frutíferas de clima temperado, e de 
elevar o nível sócio-econômico de produtores 
rurais daqueles Estados; 

f) Convênios com a Superintendência do Vale 
do São Francisco (SUVALE) e com o Instituto 
Bahiano de Crédito Rural (IBCR), estabelecendo 
normas específicas para aplicação do Crédito 
Rural Orientado, com o objetivo de melhorar a 
produtividade e os métodos de administração da 
exploração rural e agro-industrial nas áreas de 
atuação daqueles órgãos; 

9) Convênio com o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), 
firmado com o objetivo de promover a 


utilização racional, difusão e correta aplicação 
do Crédito Rural Educativo, em suas diversas 
modalidades, na área de colonização da 
Transamazônica e faixas de fronteiras. 


3.6. OPERAÇÕES DE PREÇOS-MÍNIMOS 


ASPECTOS GERAIS — Essas operações 
objetivam dar cumprimento ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 79, de 19.12.66, em 
conformidade com o qual o Governo Federal, 
através da Comissão de Financiamento da 
Produção, assegura preços para os produtos 
das atividades agrícola, pecuária e extrativa, 
quer efetuando sua compra, quer concedendo 
financiamentos, com ou sem opção de venda. A 
execução das operações decorre de convênio 
celebrado entre o Banco e a Comissão de 
Financiamento da Produção. Os preços-mínimos 
são fixados por zonas geoeconômicas, 
obedecendo estudos anteriormente elaborados e 
visam estimular ou reduzir determinadas 
culturas. 


BENEFICIÁRIOS — São beneficiários dessas 
operações os produtores rurais, cooperativas, 
beneficiadores e industriais (os dois últimos 
apenas dos financiamentos com opção de 
venda). 


GARANTIA — A garantia exigível é o penhor 
mercantil dos produtos financiados, permitida a 
substituição pelo produto derivado e/ou por 
duplicatas.. 


FINANCIAMENTOS COM OPÇÃO DE VENDA E 
OPERAÇÕES DE COMPRA — São restritos aos 
produtos e safras mencionados nos respectivos 
decretos de fixação dos preços-mínimos e 
subordinam-se às normas específicas baixadas 
para cada caso. 


FINANCIAMENTOS SEM OPÇÃO DE VENDA — 
Destinam-se a propiciar a seus beneficiários 
recursos adicionais que lhes permitam o 
armazenamento e a conservação de seus 
produtos, para a venda sem precipitação e nos 
melhores mercados. 


4. OPERAÇÕES DE MÉDIO E LONGO PRAZOS 
— SETOR SECUNDÁRIO (CREGE) 


4.1. ASPECTOS GERAIS 


— Em prosseguimento ao apoio creditício 
prestado ao setor primário e ao complemento | 
dos empréstimos deferíveis pelo Setor Comercial 
da CREGE, o Banco do Brasil, através do Seto 
Industrial da Carteira de Crédito Geral, realiza 
operações de financiamento a médio e longo 
prazos, destinadas a empresas industriais, 
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E 


preferentemente para as de pequeno e médio 
PR Esses financiamentos podem destinar-se 


— Financiamentos para Investimentos Fixos; 

— Suprimento de Capital de Trabalho; 

— Financiamento para Aquisição de 
Matérias-primas. 

Os encargos financeiros, desdobráveis em juros 
e correção monetária, variam segundo a origem 
dos recursos aplicados, a finalidade do 
empréstimo e o respectivo valor. Para operações 
até 50 vezes o maior salário mínimo vigente no 
País, o encargo financeiro corresponde apenas 
a juros, sendo 12% a.a., no momento. Nos 
demais empréstimos, o ônus financeiro varia de 
8% a 12% ao ano, mais a correção monetária 
com base em índice estipulado no contrato. 
Para conceituação de pequena e média 
empresas adota-se, como referência básica, o 
faturamento anual (total das vendas brutas no 
período) de até Cr$ 18.000.000,00. 


4.2. FINANCIAMENTOS PARA INVESTIMENTOS 
FIXOS 


Os que não abrangem compra de terrenos, de 
prédios já construídos, encargos financeiros e 
capital de giro, obedecem às seguintes 
condições básicas: 


FINALIDADE — realização de programas de 
investimentos que visem ao aumento da 
produção ou à melhoria do processo produtivo 
de empresas já em funcionamento ou, ainda, à 
implantação (instalação inicial) de novas 
indústrias; 


RAMOS ENQUADRADOS — todos, à exceção 
daqueles que, na região, estejam operando em 
regime de ociosidade; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — 
até 60% do valor das imobilizações programadas; 


PRAZOS DE.RESGATE — usualmente, entre 
4 e 5 anos inclusive período de carência; 


REPOSIÇÃO — em prestações mensais 


sucessivas, após encerrado o 
período de carência; 
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GARANTIAS ADMITIDAS — hipoteca, penhor 
cedular e/ou alienação fiduciária, exigida a 
vinculação dos bens havidos com o empréstimo 


4.3. INVESTIMENTOS FIXOS 


Dentro deste item há PROGRAMA ESPECIAL 
com as seguintes características próprias, além 
das demais já mencionadas: 


BENEFICIÁRIOS — RAMOS ENQUADRADOS 

|) pequenas e médias empresas; 

Il) cooperativas de produtores rurais que 
industrializem ou beneficiem produção entregue 
por associados; 
Il) empresas dedicadas às atividades pesqueiras 
ou de reflorestamento, quando localizadas em 
regiões subdesenvolvidas do País; 

IV) indústria têxtil, nos casos de: 

— projetos de substituição de máquinas e/ou 
equipamentos considerados inservíveis, sem que 
referida substituição resulte em acréscimo da 
capacidade instalada de produção; 

— projetos de ampliação ou substituição de 
equipamentos, com o objetivo de exportar para 
o exterior. 


FINALIDADE — implantação, reforma ou 
ampliação de indústrias, com vista ao aumento 
da produção e/ou dos índices de produtividade. 


4.4. SUPRIMENTO DE CAPITAL DE TRABALHO 


Abrange a formação de capital fixo, 
observadas as seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pequenas e médias empresas 
industriais que não se limitem ao benefício de - 
produtos pendentes de safra; 


FINALIDADE — suprimento de recursos para 
cobertura de gastos correntes durante um ciclo 
de produção/comercialização, tais como: 
aquisição de matérias-primas, pagamento de 
salários, impostos e outras despesas ligadas ao 
processo de produção; 


LIMITE DOS EMPRESTIMOS — até 10% das 
vendas realizadas no exercício anterior; 


PRAZO DE UTILIZAÇÃO DO CRÉDITO — até 12 
meses, 


PRAZO DE RESGATE — até 24 meses; 


GARANTIAS ADMITIDAS — penhor — 
preferencialmente de legítimos efeitos 
comerciais —, alienação fiduciária e, em casos 
excepcionais, a hipoteca; 


CONDIÇÃO ESPECIAL — compromisso do 
beneficiário de, na vigência do financiamento, 
elevar seu capital social em valor pelo menos 
igual a 50% do crédito deferido. 

























































 MATÉRIAS-PRIMAS 


x 

“Complementam e/ou substituem, conforme o 
“caso, o Suprimento de Capital de Trabalho e no 
“seu deferimento são observadas as seguintes 

* instruções básicas: 


“BENEFICIÁRIOS: 

|) indústrias de qualquer porte, que beneficiem 
matérias-primas dependentes de safra; 

Il) indústrias de grande porte que industrializem 
matérias-primas não dependentes de safra e 
que, tradicionalmente, venham sendo assistidas 
com financiamentos de igual finalidade; 

Ill) empresas de qualquer ramo industrial, com 
faturamento anual de até 600 vezes o 

maior salário-mínimo vigente no País; 


FINALIDADE — suprimento de recursos para 
aquisição de matérias-primas, material de . 
acabamento, acondicionamento e embalagem, 
combustíveis e lubrificantes; 


LIMITE DOS EMPRESTIMOS: 

|) aquisição de matérias-primas dependente 
de safra: 

— na 1.2 operação: até 20% do consumo do 
ano anterior; 

— nas operações subsequentes: até o valor do 
financiamento anterior, acrescido de 50%; 

— em qualquer hipótese: teto de 1/3 do valor 
do consumo do ano precedente; 

Il) custeio de sal-marinho: até 50% do valor da 
produção média anual do último triênio, ao 
preço de custo que tiver sido fixado pelo órgão 
próprio para a tonelada do produto no aterro; 
lll) aquisição de matérias-primas não 
dependentes de safra: 

até o valor do último empréstimo de igual 
finalidade, nas operações com empresas de 

* grande porte; 


PRAZO DE RESGATE — 1 ano, apenas dilatável 
nos casos em que, comprovadamente, o ciclo 
indústrio/comercial da empresa seja superior a 
12 meses; Ê 


PERÍODO DE CARÊNCIA — até 8 meses; 


ROTATIVIDADE DO CRÉDITO — durante o 
período de carência o crédito é rotativo; 


GARANTIAS ADMITIDAS — penhor — 
preferencialmente de legítimos efeitos 
comerciais —, alienação fiduciária e, em casos 
excepcionais, a hipoteca. 


41.5. FINANCIAMENTOS PARA AQUISIÇÃO DE 


5. OPERAÇÕES COM RECURSOS EXTERNOS 
5.1. ASPECTOS GERAIS 


Sem prejuízo dos financiamentos realizados com 
recursos próprios, o Banco do Brasil presta 
assistência creditícia complementar às atividades 
econômicas, valendo-se de recursos de origem 
externa, cujo ingresso no País é disciplinado 
pelas Autoridades Monetárias. Esses 
empréstimos, conquanto dentro das normas 
gerais de técnica bancária, estão sujeitos a 
condições especiais, estipuladas nos respectivos 
convênios, principalmente no que se refere a 
deli mar finalidade, valor máximo por 
cliente. 


5.2. FAD — FUNDO ALEMÃO DE 
DESENVOLVIMENTO 


Opera com recursos originários de convênio 
celebrado com o “Kreditanstalt fúr 
Wiederaufbau”, mediante as seguintes normas 
básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pequenas e médias 
empresas industriais; 


FINALIDADE — instalação inicial, reforma e 
modernização de pequenas e médias empresas 
— inclusive para fomento da indústria da 
pesca —, admitida a aplicação do crédito no 
pagamento da compra de bens nacionais ou 
estrangeiros; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 80% do 
valor dos investimentos globais projetados; 


PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — de 4 a 

5 anos, inclusive período de carência 
estabelecido, em cada caso, em função do 
tempo previsto para início do funcionamento da | 
indústria ou da parte ampliada a que se 

destinou o financiamento; 


REPOSIÇÃO — em prestações mensais 
sucessivas, a partir do término do período de 
carência; 


ENCARGOS FINANCEIROS: 

|) Juros: 12% a.a.; 

Il) Correção monetária: igual à variação da taxa 
cambial; 

Ill) Comissão de compromisso: 3/8% a.a., 
incidente sobre o valor do crédito aberto ou 

das parcelas a utilizar, a partir da data de sua 
efetivação até sua total utilização ou formal 
desistência. 


GARANTIAS — hipoteca, penhor cedular e/ou > 
alienação fiduciária, exigida a vinculação dos 
bens havidos com o empréstimo; 
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| 5.3. FDI — FUNDO DE DESENVOLVIMENTO IN- 


I 


DUSTRIAL 


Opera com recursos originários de convênio 
celebrado com a “United States Agency for 
International Development (USAID)”, mediante as 
seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pequenas e médias empresas 
produtoras de bens de capital (máquinas e 
equipamentos), bens de consumo intermediário 
(matérias-primas) e bens de consumo final 
destinados, exclusivamente, à alimentação, 
vestuário e habitação; 


FINALIDADE — custeio de investimentos fixos 
que visem ao aumento da produção e à 
elevação dos índices de produtividade industrial; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 60% (ou 80%, 
nas regiões menos desenvolvidas do País) do 
valor das imobilizações programadas, máximo 
de Cr$ 1.000.000,00 por empresa; 


PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — entre 4 
e 5 anos, em função da rentabilidade provável 
do empreendimento e da capacidade de 
pagamento do financiado; o período de 
carência, incluído no prazo da operação, é 
fixado em conformidade com o prazo de 
instalação e funcionamento dos bens adquiridos 
ou realizados com o crédito; 


REPOSIÇÃO — em prestações mensais e 
sucessivas, após encerrado o período de 
carência; 


GARANTIAS — hipoteca, penhor cedular e/ou 
alienação fiduciária, exigida a vinculação dos 
bens havidos com o empréstimo; 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 12% a.a. 
e correção monetária igual à variação da taxa 
cambial. 


5.4. FUNDIPRA — FUNDO DE 
DESENVOLVIMENTO DA INDUSTRIALIZAÇÃO 
DE PRODUTOS AGROPECUÁRIOS E DA PESCA 


Opera com recursos mistos, originários do 
próprio Banco do Brasil e de convênio firmado 
com o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), mediante as seguintes 
normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pequenas e médias empresas 
industriais, inclusive cooperativas de produtores, 
dedicadas ao aproveitamento da produção 
agropecuária, florestal e da pesca, bem assim 
seus ramos conexos, auxiliares e 
complementares; 


FINALIDADE — instalação, expansão e/ou 
modernização de indústrias, através da 
cobertura de gastos em cruzeiros ou em 
divisas; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 75% dos 


gastos com as inversões fixas projetadas, 
admitindo-se que o complemento, a cargo dos 
beneficiários, seja representado por recursos 
oriundos de incentivos fiscais, de caráter 
regional ou setorial; 


PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — mínimo 


de 5 e máximo de 10 anos, inclusive período de | 


utilização e carência; 


GARANTIAS ADMITIDAS — hipoteca, penhor 
e/ou alienação fiduciária, exigido que o valor 
dos bens vinculados, atribuído em avaliação do 
Banco, corresponda a pelo menos 75% do total 
da dívida; 


ENCARGOS FINANCEIROS: 
|) Juros: 12% a.a.; 


Il) Correção monetária: igual à variação da taxa. 


cambial; 

Ill) Comissão de compromisso: 2% a.a., nos 
financiamentos de valor superior ao equivalente 
a US$ 200 mil, nos empréstimos que beneficiem 
empresas com volume de vendas anuais 


superior a 120.000 vezes o maior salário-mínimo . 


vigente no País e nos créditos de qualquer 
valor destinados ao custeio de importações não 
procedentes dos Estados Unidos da América ou 
dos demais países membros do BID. 


5.5. FUNDECE — FUNDO DE 
DEMOCRATIZAÇÃO DE CAPITAL DAS 
EMPRESAS 


Opera com recursos mistos, de origem interna e 
da “Aliança para o Progresso”, que constituem 
o Fundo de Democratização do Capital das 
Empresas, criado pelo Decreto n.º 54.105, de 
6.8.1964. Os empréstimos são realizados 
mediante as seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS: 

|) sociedades anônimas ou empresas que 
venham a se transformar nesse tipo de 
sociedade; 

Il) empresas que se comprometam a aplicar o 
financiamento na produção de bens destinados 
à exportação, independentemente de sua 
formação jurídica; 

Il) empresas que concorram para solucionar 
pontos de estrangulamento na rede industrial do 
País ou atendam a peculiaridades regionais; 


FINALIDADE — complementação do capital de 
trabalho de empresas industriais que se 
proponham, mercê do suprimento financeiro, 
aumentar sua produção; 


sa ss cenas 
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' PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 60% do 
“capital de trabalho necessário a um ciclo de 
produção/comercialização, desde que o valor 
“E assim obtido não seja superior ao 
is NH correspondente a 10.000 vezes o maior 

; io-mínimo vigente no País; 


E Do 
vd E PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — até 18 
os Ml meses — inclusive período de carência de 180 
“ dias — eleváveis, em casos especiais, a 36 

* meses; 
nim * REPOSIÇÃO — a partir do 7.º mês de vigência 
Wow do empréstimo; 
-* GARANTIAS — penhor, alienação fiduciária e 
hipoteca, com preferência para a garantia 
representada por legítimos efeitos comerciais; 


- ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 12% a.a. 
“e correção monetária de 10% ao ano; 


CONDIÇÃO ESPECIAL — compromisso do 
beneficiário de, nos primeiros 120 dias de 
vigência da operação, providenciar a elevação 
de seu capital social em montante equivalente a 
pelo menos o valor do financiamento. 


5.6. FIRAE — FINANCIAMENTOS COM 
RECURSOS DE AGÊNCIAS NO EXTERIOR 


or 
or 
O d 


Opera com recursos de Agências do Banco do 
Brasil no Exterior, aplicáveis de acordo com a 
Resolução n.º 63, de 21.8.67, do Conselho 

* Monetário Nacional, mediante as seguintes 

- normas básicas: 


“W BENEFICIÁRIOS — empresas rurais, industriais, 
comerciais ou de serviços (pessoas físicas ou 
jurídicas); 


FINALIDADE — investimentos fixos em 
E propriedades rurais; instalação, reforma ou 

F ampliação de empresas rurais, industriais, 
comerciais ou de serviços, inclusive aquisição 
de máquinas e equipamentos; importação de 
máquinas e equipamentos estrangeiros ou sua 
aquisição no País; serviços de montagem, 
engenharia e supervisão; obras civis e 
instalações; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO/LIMITES DOS 

.- EMPRESTIMOS — até 80% do valor do 
empreendimento programado, elevável em 
caráter excepcional a 100% — exceto nos casos 
de empreendimentos iniciais —, desde que os 
valores assim obtidos não ultrapassem o 
equivalente a US$ 1.000.000,00; 


Das 


PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — até 5 
anos, inclusive o período de carência, 
estabelecido em conformidade com o tempo de 
execução e maturação do empreendimento e da 
capacidade de pagamento do beneficiário: 
GARANTIAS ADMITIDAS — penhor. hipoteca e 
alienação fiduciária, exigida a vinculação dos 
bens financiados; 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 12% 2 « 
(reajustáveis semestralmente, em função do 
custo do dinheiro no mercado internacional) e 
correção monetária com base na variação da 
taxa cambial. 


5.7. FIRUN — FINANCIAMENTO PARA 
IMPORTAÇÃO DE BENS DE CAPITAL E 
SERVIÇOS ORIGINÁRIOS DO REINO UNIDO 


Opera com recursos originários de convênio 
celebrado com o “Baring Brothers & Co. Ltd”, 
de Londres, mediante as seguintes condições 
básicas: 


BENEFICIÁRIOS — empresas industriais e 
produtores rurais; 


FINALIDADE — importação de bens de capital 
(máquinas, equipamentos, etc.) produzidos no 
Reino Unido e, se necessário, os respectivos 
serviços de engenharia, assistência técnica e 
montagem: 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 85% do 
valor da importação (CIF, C&F ou FOB, 
conforme ajuste entre comprador e fornecedor); 


PRAZOS DE RESGATE — de 2 a 5 anos; 


REPOSIÇÃO — em libras esterlinas, por seu 
equivalente em cruzeiros, em prestações anuais, 
para as compras de maquinaria e equipamentos 
agrícolas; e em prestações semestrais, para as 
compras de outras máquinas e equipamentos, 


GARANTIAS — alienação fiduciária, fiança e 
hipoteca, exigida a vinculação das máquin 
objeto do financiamento; : 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 12% a.a. 


5.8. OUTORGA DE AVAL EM FINANCIAMENTO 
PARA IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
ELETRÔNICOS ORIGINÁRIOS DA BÉLGICA 


O Banco do Brasil concede seu aval nas 
operações de importação de equipamentos 
eletrônicos, especialmente para construção 
naval, da firma SAIT ELETRONICS S.A., que se 
processem ao amparo do acordo de 
financiamento celebrado com a Société 
Générale de Banque, de Bruxelas (Bélgica), 
mediante as seguintes normas básicas 
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BENEFICIÁRIOS — empresas industriais, 
sobretudo as de construção naval; 


FINALIDADE — financiamento de importações 
brasileiras de equipamentos eletrônicos 
comprados à firma “SAIT ELETRONICS”; 


CONTRATOS DE COMPRA — livremente 
negociados entre exportador e importadores, 
com o mínimo de Fr.Blg. 5 milhões, cabendo ao 
Banco informar à SOCIETE o nome dos 
importadores e as condições do negócio para 
inclusão na linha de crédito; 


PRAZOS DE RESGATE — 7 anos; 


JUROS — 6% a.a. (invariáveis durante a 
vigência da operação); 


CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (em FR Blg.): 
|) do principal: 

— 5% à vista, contra recibo; 

— 10% contra entrega dos documentos de 
embarque; 

— 85% em 14 prestações semestrais; 

Il) dos juros: calculados a partir da data do 
conhecimento de embarque sobre o 
remanescente saldo do crédito, serão pagos 
semestralmente; 


SEGUROS DE CRÉDITO — pagos diretamente 
pelo comprador na forma prevista pelo contrato 
comercial; 


OUTORGA DE AVAL: 

|) instrumento — contrato de outorga de aval e 
contragarantias rêcíprocas; 

Il) contragarantias — alienação fiduciária dos 
bens a importar, complementada por qualquer 
das garantias regulamentares admissíveis; 

Ill) comissão — 0,25% a.m., cobrada 
-semestralmente e por antecipação, inclusive 
sobre parcela de juros. 


5.9. OUTORGA DE AVAL EM FINANCIAMENTOS 
EXTERNOS DE IMPORTAÇÃO — CRÉDIT 
COMMERCIAL DE FRANCE. PARIS 


O Banco do Brasil concede seu aval nas 
operações de importação de equipamentos e 
conjuntos industriais de origem e procedência 
da França, que se processem ao amparo do 
acordo de financiamento celebrado com o 
Crédit Commercial de France, Paris, mediante 
as seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — empresas industriais que se 
proponham instalar ou ampliar seus 
estabelecimentos, objetivando o aumento da 
produção ou produtividade; 


FINALIDADE — aquisição de equipamentos, 
instalações industriais, tecnologia e prestação 
de serviços de origem francesa, admitidos 
fornecimentos de outros países desde que 
vinculados a encomendas feitas na França; 


CONTRATOS DE COMPRA — livremente 
negociados entre importadores e exportadores, 
com o mínimo de FF 200 mil, cabendo ao 
Banco informar ao banqueiro francês o nome 
dos importadores e as condições do 
fornecimento para inclusão na linha de crédito; 


PRAZOS — de 2 a 10 anos; 


JUROS — de 5,90% a 6,67% a.a., fixados em 
função do prazo; 


CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (em FF): 

|) do principal: 

5% dentro dos 45 dias seguintes à assinatura 
do contrato; 10% na entrega dos documentos 
de embarque ou efetivação das etapas de 
prestação de serviço; 85% em prestações 
semestrais, iguais e sucessivas; 

Il) dos juros: 

— para o período compreendido entre cada 
embarque e a data de início do reembolso do 
financiamento, por simples ordem de pagamento 
do Banco em favor do Crédit Commercial de 
France, quando da recepção dos extratos 
semestrais por este admitidos; 

— durante o período de reembolso do 
financiamento, por meio de notas promissórias 
emitidas pelo comprador, nas mesmas datas e 
sob as mesmas condições dos títulos referentes 
ao principal; 


SEGURO DE CRÉDITO — pago diretamente pelo 
comprador ao exportador na forma prevista pelo 
contrato comercial; ) 


OUTORGA DE AVAL: 

|) instrumento — contrato de outorga de aval e 
contragarantias recíprocas; 
Il) contragarantias — alienação fiduciária dos 
bens a importar, complementada por qualquer 
das garantias regulamentares admissíveis; 

Ill) comissão — 0,25% a.m., cobrada 
semestralmente e por antecipação, inclusive 
sobre parcela de juros. 





| 








5.10. FIMEQ — FINANCIAMENTOS PARA 
IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 


Opera com recursos de Agências do Banco do 
Brasil no exterior, mediante as seguintes 
normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pessoas físicas ou jurídicas 
que se dediquem a atividade rural, industrial, 
comercial ou de prestação de serviços; 


FINALIDADE — aquisição, no exterior, de 
máquinas e equipamentos, sem similar nacional; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO/LIMITES POR 
OPERAÇÃO — até 90% dos gastos em moeda 
estrangeira, mínimo de US$ 50 mil e máximo de 
US$ 1 milhão; 


PRAZOS DE RESGATE — até 6 anos, em 
prestações semestrais; 


ENCARGOS FINANCEIROS: 

|) juros 

— 1% acima da “interbank rate”; 

— quando se tratar de financiamento da 
agência em Paris, de 6,57% a 6,82% a.a., 
para exportação francesa; e 1,8% acima da 
“interbank rate” para exportações de 

outras procedências. 

ll) imposto de renda — por conta do cliente, 
na forma da legislação em vigor (25% sobre os 
juros, exceto para Paris, que é de 15%; 


ll) comissão de serviço — 2,5% ao ano sobre 
o valor do saldo devedor do mútuo; 


IV) outras despesas — por conta do cliente; 


GARANTIAS — além dos bens objeto do 
financiamento, a serem incluídos sob o vínculo 
adequado, quaisquer das admitidas nas 
instruções em vigor. 


5.11. EXIMBANK — FINANCIAMENTO PARA 
IMPORTAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 


Opera com recursos originários de convênio 
celebrado com o “Export-Import Bank of the 
United States — EXIMBANK”, pelo qual o 
Banco do Brasil passou a participar do 
programa “Facilidade de Financiamento 
Cooperativo”. São observadas as seguintes 
condições básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pessoas físicas ou jurídicas 
que se dediquem à atividade industrial, 
comercial ou rural, ou à prestação de serviços; 


FINALIDADE — importação de bens e serviços, 
não militares, dos Estados Unidos, sobretudo 
equipamentos, materiais e componentes; 


AREA DO BANCO/LIMITE — 90% do 
valor os bens a importar, máximo de U 
1.000.000,00 por cliente: ga 


MODALIDADE — repasse de crédito externo, 
aberto pelo EXIMBANK; 


PRAZOS DE RESGATE — até 15 anos: 


REPOSIÇÃO — em prestações semestrais, iguais 
e sucessivas; 


GARANTIAS — as usualmente exigidas nas 
operações com recursos ordinários de igual 
finalidade; 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 6% a.a. 
sobre 50% do valor do financiamento e 1,875% 
a.a. acima da prime rate de Nova lorque sobre 
50% do restante, reajustáveis semestralmente; 
comissão de 2,5% a.a., calculada sobre a média 
dos saldos devedores de principal (em moeda 
estrangeira) nos períodos janeiro-junho e 
julho-dezembro de cada ano; correção 
monetária segundo os índices de variação da 
taxa cambial; imposto de renda sobre os juros 
relativos à remuneração da Filial em Nova 
lorque; comissão de compromisso de 0,5% a.a,, 
contada a partir do 30.º dia da aprovação pelo 
EXIMBANK do financiamento sobre os 
desembolsos não efetuados. 


5.12. BIRD—868—BR—PROGRAMA DE 
ri bi PARA A PECUÁRIA DE 
RTE 


Opera com recursos do Fundo para o 
Desenvolvimento da Pecuária (FUNDEPE) — 
instituído pelo Decreto n.º 61.105, de 27.8.67, 
em conformidade com os dispositivos de um 
acordo de empréstimo negociado pelo Governo 
brasileiro com o BIRD —, complementado com 
recursos próprios do Banco do Brasil, nas 
operações de financiamento de capital de curto 
e médio prazos previstas pelo Programa. São 
observadas as seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — produtores rurais (pessoas 


físicas ou jurídicas), proprietários de 
estabelecimento ou fazenda; 
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FINALIDADE DO FINANCIAMENTO — inversões 
com base em planos de desenvolvimento rural 
integrado, a nível de fazenda, elaborados por 
técnicos ou empresas credenciadas junto aos 
Escritórios Regionais do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento da Pecuária (CONDEPE); 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — 80% das 
despesas globais do projeto; 


PRAZOS DE RESGATE E CARÊNCIA — 9 a 12 
anos, inclusive período de carência de 3 a 4 
anos, conforme a utilização do crédito se dê 
em 2 ou 3 anos, respectivamente; 


GARANTIAS — hipoteca do imóvel beneficiado 
(de preferência), penhor (agrícola ou pecuário); 


ENCARGOS FINANCEIROS: 

|) Empréstimos de longo prazo: 

juros de 7,25% a.a.; e correção monetária 
segundo os índices de variação da taxa 
cambial: 

Il) Empréstimos de curto e médio prazos: 
juros de 15% a.a. sobre o saldo devedor dos 
financiamentos, entendido que as parcelas 
destinadas à aquisição de insumos modernos 
gozarão de subsídio de 10% concedido pelo 
Banco Central do Brasil. 


5.13. BID—205-—SF/BR—PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO PARA A PECUÁRIA DE 
CORTE 


Opera com recursos do Fundo Nacional para a 
Agricultura e Indústria (FUNAGRI), em resultado 
de um acordo de empréstimo negociado pelo 
Governo brasileiro com o BID, complementado 
por recursos próprios do Banco do Brasil, nas 
operações de capital de giro previstas pelo 
Programa. São observadas as PRP | normas 
básicas: 


BENEFICIÁRIOS — produtores rurais (pessoas 
físicas ou jurídicas) e cooperativas e 
associações de classe (para aquisição de 
maquinaria e equipamento pesados, destinados 
a desmatamento e preparação de terras para 
cultivo de forragens e formação de pastagens); 


FINALIDADE DOS FINANCIAMENTOS: 

|) investimentos — financiamento dos principais 
setores de atividade de uma fazenda de criação 
em sua fase de implantação ou dos 
estabelecimentos que já contem com instalações 
básicas e com rebanho de produção; 

"H) operações de capital de giro — 
financiamento das necessidades de capital de 
trabalho das fazendas beneficiadas com 
operações de investimento; 
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LIMITES — o equivalente, em cruzeiros, ao 
câmbio de venda do dia: 
|) produtores: mínimo de US$ 5.000,00 e 
máximo de US$ 30.000,00; 
1) cooperativas e associações de criadores: 
mínimo de US$ 5.000,00 e máximo de 
sá 100.000,00; 

opera ad de capital de giro: máximo de 

USS 10.000 00, à R 


PRAZOS DE RESGATE: 

|) produtores: 12 anos, inclusive 3 de carência; 
Il) operações com cooperativas e associações 
de classe: 9 anos, inclusive 3 de carência; 

Ill) operações de capital de giro: até 4 anos; 


ENCARGOS FINANCEIROS: 

|) investimentos: 

— juros de 4% a.a. e correção monetária 
calculada, à escolha do mutuário, com base nas 
médias dos preços de gado em pé nas 
fazendas, ou com base nos preços de carne ao 
nível dos frigoríficos, ou com base na variação 
da taxa cambial do dólar norte-americano; ou 
— juros de 7% a.a. e correção monetária 
estabelecida pelo Conselho Monetário Nacional, 
atualmente de 8% ao ano; 

Il) capital de giro: 

— juros de 8% a.a. para as epi destinadas 
a insumos modernos; 

— juros de 10% e 15%a.a., nos financiamentos de 
valor até 50 salários-mínimos e nos de valor 
acima, respectivamente, para as parcelas 
destinadas a outros fins; 


GARANTIAS — penhor, hipoteca, alienação 
fiduciária e fiança; 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — indispensável. 


5.14. FIREX — FINANCIAMENTOS INDUSTRIAIS 
COM RECURSOS PROVENIENTES DA 
CONVERSÃO, EM MOEDA NACIONAL, DE 
EMPRÉSTIMOS EXTERNOS 


Opera com recursos originários de empréstimos 
externos negociados pelo Banco do Brasil, com 
base nas disposições da Resolução n.º 63, de 
21.8.67, do Conselho Monetário Nacional. São 
observadas as seguintes normas básicas: 


FINALIDADE DOS FINANCIAMENTOS — suprir 
necessidades de capital de giro de empresas 
industriais; 








* LIMITES DOS FINANCIAMENTOS — mínimo de 
US$ 50 mil e máximo de US$ 500 mil, no 
equivalente em cruzeiros; 


PRAZO DE RESGATE — 1 ano; 


| REPOSIÇÃO — de uma só vez, no vencimento 
da operação, admitida, a pedido da empresa, a 
liquidação parcelada, com o produto da 
cobrança dos efeitos comerciais entregues em 
caução; 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 13% a.a. 
(reajustáveis semestralmente, em função do 
custo do dinheiro no mercado internacional) 
sobre os saldos devedores do financiamento; 
correção monetária com base nos índices de 
variação da taxa cambial; comissão de 
compromisso à razão de 0,5% a.a. sobre o valor 
do financiamento; 


GARANTIAS — penhor (cedular ou mercantil), 
hipoteca, fiança (inclusive bancária), alienação 
fiduciária ou caução (legítimos efeitos 
comerciais ou ORTN). 


5.15. FINEG — FINANCIAMENTOS EXTERNOS 
PARA CAPITAL DE GIRO 


São concedidos pelas agências do Banco no 
exterior, mediante as seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — pessoas físicas ou jurídicas 
que se dediquem a atividades industriais, rurais, 
comerciais ou de prestação de serviços; 


FINALIDADE — suprimento de capital de giro; 


MODALIDADE — contrato de empréstimo em 
dólar norte-americano; 


LIMITE — mínimo de US$ 50 mil e máximo de 
US$ 1 milhão, não podendo ultrapassar 1/3 dos 
gastos globais; 


PRAZO — 2 anos ou mais, renovável; 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 14% a.a. 
e risco de câmbio; 


GARANTIAS — em conjunto ou isoladamente: 
caução de duplicatas, fiança bancária, alienação 
fiduciária, penhor mercantil, hipoteca e fiança 
de cliente idôneo; subsidiariamente: aval e/ou 
fiança dos diretores da empresa. 


5. 16. PRODESAR — PROJETO DE 
DESENVOLVIMENTO DA ESTRUTURA DE 
ARMAZENAGEM 


Utilizando recursos próprios e do Banco 
Internacional de Reconstrução e 
Desenvolvimento — BIRD, e como parte do 
programa governamental para modernização da 
estrutura de comercialização de produtos 
agrícolas, o Banco do Brasil instituiu 


linha-de-crédito especial destinada a inversões 
fixas no setor de armazenagem, que observa as 
seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — produtores rurais; 
cooperativas de produtores rurais; empresas 
privadas de armazenagem; empresas industriais 
de beneficiamento de produtos indicados 

a seguir; comerciantes que tenham prestação 

de serviço de armazenagem como atividade 
complementar e firmas produtoras de rações 
balanceadas e similares; 


FINALIDADE — custeio de inversões fixas 
destinadas à implantação, ampliação, reforma 
e/ou equipamento de armazéns e silos que se 
destinem à guarda ou beneficiamento de arroz, 
feijão, milho, soja e trigo; 


DESTINAÇÃO — cobertura de gastos, em 
cruzeiros ou em divisas, para inversões fixas 
relativas a: 

— obras de construção civil; 

— máquinas e equipamentos, inclusive despesas 
de transporte, seguros, instalações, etc.; 

— gastos com assistência técnica; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 80% dos 
gastos em inversões fixas previstos no projeto; 
o beneficiário participará com recursos próprios 
em montante não inferior a 20%: 


PRAZO DE RESGATE — até 8 anos, inclusive 
até 2 anos de carência; 


PRAZO DE UTILIZAÇÃO — de acordo com o 
cronograma de execução do empreendimento; 


REPOSIÇÃO — em prestações semestrais (junho 
e dezembro); 


ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 7,5% a.a.; 
correção monetária igual à variação da taxa 
cambial; e comissão de compromisso de 1% 
a.a., calculada sobre o valor do empréstimo ou 
sobre os saldos não utilizados; 


GARANTIAS — hipoteca, penhor cedular, . 
alienação fiduciária ou outras, a critério do 
Banco do Brasil; 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — obrigatória. 

















6. PASEP — PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO 
PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO 


Foi instituído por lei específica e regulamentado 
por atos baixados pelas Autoridades Monetárias. 
O Banco do Brasil, designado Administrador do 
Programa, ficou incumbido tanto da 
arrecadação dos recursos como da respectiva 
aplicação. As operações por conta do Programa 
abrangem várias linhas-de-crédito, tanto do 
âmbito do crédito geral (suprimento de capital 
de trabalho) como do crédito especializado 
(investimentos fixos), e estão sujeitas a juros de 
8% a.a., correção monetária igual à das ORTN, 
e comissão de compromisso de 0,25% ao mês, 
exceto nos empréstimos a Estados e a 
Prefeituras Municipais. Tais financiamentos 
apresentam as principais características 
descritas a seguir. 


6. 1. CRÉDITOS ESPECIAIS PARA PAGAMENTO 
DE CONTRIBUIÇÕES FISCAIS E 
PREVIDENCIÁRIAS 


BENEFICIÁRIOS — empresas industriais, 
comerciais e de prestação de serviços e 
cooperativas que vendam os produtos já 
industrializados; 


FINALIDADE DOS CRÉDITOS — pagamento de 
impostos federais, estaduais e municipais, 
contribuições para o INPS, FGTS, PASEP, PIS e 
outros encargos assemelhados; 


MODALIDADE — abertura de crédito, mediante 
contrato; 


ADIANTAMENTO — até 90% do valor das 
duplicatas caucionadas; 


PRAZO DE RESGATE — indeterminado; 
GARANTIA — caução de duplicatas mercantis 
ou de prestação de serviços e, se necessário, 
fiança dos principais dirigentes da beneficiária 
ou caução de nota promissória por ela emitida 
e avalizada por aqueles dirigentes. 


6. 2. OPERAÇÕES DE COMERCIALIZAÇÃO DE 
BENS DURÁVEIS 


BENS FINANCIÁVEIS: 

— veículos automotores (inclusive usados), 
tratores, truques, reboques e carroçarias; 
— aparelhos e instrumentos destinados à 
atividade de profissionais liberais de nível 
universitário; 

— embarcações a motor e seus motores; 
— instrumentos musicais; 





— motonetas e bicicletas; 
— aparelhos eletrodomésticos e aparelhos de 
uso doméstico em geral; 

— móveis de uso residencial; 

— móveis e máquinas de escritório. 

Nesses empréstimos são observadas as 
seguintes normas básicas: 


BENEFICIÁRIOS — empresas comerciais ou 
industriais; 


MODALIDADE — abertura de crédito em conta 
corrente, mediante contrato; 


PRAZO DE RESGATE — indeterminado; , 
ADIANTAMENTO — até 90% do valor dos títulos 
acolhidos em caução e considerados em 
situação regular; 


GARANTIAS ADMITIDAS — caução de duplicatas 
sacadas contra consumidores (pessoas físicas 
ou jurídicas). 


6. 3. EMPRÉSTIMOS COM BASE EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS 


BENEFICIÁRIOS — empresas industriais, 
comerciais, de prestação de serviços e 
sociedades civis de fins lucrativos; | 


FINALIDADE — financiamentos de créditos 
contra a União, os Estados, os Municípios ou 
as respectivas autarquias, oriundos de serviços 
prestados ou fornecimentos realizados; 


MODALIDADE — abertura de crédito, mediante 
contrato; 


ADIANTAMENTO — até 80% do valor da caução 
de direitos creditórios efetivamente constituída; 


PRAZO DE RESGATE — até 1 ano, renovável; 


GARANTIAS — caução dos direitos creditórios, e, 
subsidiariamente, fiança dos principais dirigentes 
da mutuária ou caução de nota promissória por 
ela emitida e avalizada por aqueles dirigentes. 


; 
: 
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6. 4. ASSISTÊNCIA ESPECIAL A EMPRESAS 
INDUSTRIAIS, COMERCIAIS E DE SERVIÇOS 


FINALIDADE — proporcionar equilíbrio 
financeiro a empresas que, pela natureza de 
seus negócios, não disponham de duplicatas 
negociáveis; 


MODALIDADE — abertura de crédito, mediante 
“contrato; 


LIMITE — até 15% das vendas realizadas ou 
dos serviços prestados no último exercício; 


PRAZO DE RESGATE — até 179 dias, renovável: 


GARANTIAS ADMITIDAS — fiança dos principais 
dirigentes da beneficiária ou nota promissória 
com o valor e o vencimento do crédito aberto, 
emitida pela beneficiária e avalizada pelos seus 
principais dirigentes. 





6. 5. EMPRÉSTIMOS A REVENDEDORES PARA | 


COMPRA DE VEÍCULOS E PEÇAS 


BENEFICIÁRIOS — oficinas e revendedores 
autorizados de veículos automotores e suas 
peças, inclusive tratores, de fabricação nacional; 


MODALIDADE — abertura de crédito em conta 
corrente, mediante contrato; 


FINALIDADE — pagamento, à fábrica, de 
veículos e peças adquiridos pela beneficiária; 


PRAZO DE RESGATE — 1 ano, renovável; 


GARANTIAS — fiança dos principais dirigentes 
da beneficiária ou nota promissória de emissão 
da empresa e aval desses dirigentes. Se 
necessário, poderão ser exigidas outras 
garantias (alienação fiduciária, fiança de 
terceiros, etc.). 


6. 6. EMPRÉSTIMOS A INDÚSTRIAS PARA 
COMPRA DE INSUMOS BÁSICOS 


BENEFICIÁRIOS — empresas cujas vendas no 
último exercício social — computadas as 
efetuadas no mercado externo — tenham 
superado o limite de faturamento das empresas 
de pequeno e médio portes; 


FINALIDADE — aquisição de insumos básicos 
relacionados (por exemplo) com matéria-prima, 
material secundário, material de acabamento, 
acondicionamento, embalagem, etc.; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 60% das 
garantias efetivamente constituídas, elevável, no 
caso de duplicatas, a até 90%; 


PRAZO DE RESGATE — 1 a 2 anos. Outras 
peculiaridades poderão justificar prazo maior; 


REPOSIÇÃO — em prestações mensais, exigíveis 
nos últimos 4 meses do prazo da operação; 


GARANTIAS — Quaisquer das normalmente 
admitidas, preferentemente penhor cedular de 
duplicatas de vendas mercantis. 


6. 7. EMPRÉSTIMOS A ESTADOS E 
MUNICÍPIOS 


BENEFICIÁRIOS — Estados, Distrito Federal, 
Territórios Federais e Municípios; 


FINALIDADES: 

|) aquisição de máquinas e/ou equipamentos 
rodoviários, de fabricação nacional, destinados à 
conservação, recuperação e construção de 
estradas de uso interno, na área de influência 
do beneficiário; 

Il) aquisição de máquinas e/ou equipamentos 
rodoviários, de fabricação nacional, destinados à 
formação de patrulhas agrícolas (para 
arrendamento a agricultores da região); 


Ill) aquisição de aviões agrícolas, de fabricação 
nacional; 

IV) aquisição de caminhões e tombadeiras; 

V) aquisição de aparelhagem técnica destinada 
a expurgo e defesa de produto armazenado; 
VI) construção de silos, armazéns e instalações 
congêneres; 

VII) eletrificação rural e urbana; 

VIII) projetos de desenvolvimento regional 
(Estados); 

IX) outros melhoramentos públicos; 


MODALIDADE — abertura de crédito, mediante 
contrato; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 80% (90% 
excepcionalmente) do custo dos equipamentos - 
ou da construção financiados; 


PRAZO DE RESGATE — 3 a 4 anos, inclusive 
período de carência de até 12 meses; 


REPOSIÇÃO — em prestações mensais e iguais, 
a partir do término do período de carência; 


GARANTIAS — alienação fiduciária e hipoteca, 
exigida, ainda, a vinculação de até 50% da 
parcela do “Fundo de Participação dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios" ou do 
“Fundo de Participação dos Municípios”, a que 
mensalmente faça jus o beneficiário. 














6. 8. EMPRÉSTIMOS A EMPRESAS 
INDUSTRIAIS 


FINALIDADE — instalação, reforma, ampliação 
ou modernização de indústrias, compreendendo, 
inclusive, a aquisição de máquinas, veículos de 
carga e equipamentos nacionais, e serviços de 
montagem, engenharia e supervisão; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 80% do valor 
do empreendimento programado, elevável, em 
caráter excepcional, até 100%, salvo nos casos 
de instalação inicial; 


PRAZO DE RESGATE — entre 6 e 8 anos — 
elevável até 10 anos —, inclusive período de 
carência fixado em função do prazo de 
realização das obras e aquisições programadas 
e sua incorporação ao parque fabril, assim 
como da época a partir da qual o 
empreendimento passará a proporcionar efetivos 
benefícios à empresa; 


REPOSIÇÃO — em prestações trimestrais, 
vencíveis ao fim de cada trimestre civil, após 
esgotado o período de carência; 


GARANTIAS — penhor cedular, alienação 
fiduciária e hipoteca cedular, exigida a 
vinculação dos bens objeto do financiamento. 


6. 9. EMPRÉSTIMOS A EMPRESAS 
COMERCIAIS E DE SERVIÇOS 


FINALIDADE — instalação, reforma, ampliação 
ou modernização, compreendendo, inclusive, a 
aquisição de máquinas e equipamentos, bem 
como os serviços de montagem, engenharia e 
supervisão; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 80% do valor 
do empreendimento programado elevável, em 
caráter excepcional, até 100%, salvo nos casos 
de instalação inicial; 


PRAZO DE RESGATE — entre 6 e 8 anos — 
elevável até 10 anos —, inclusive período de 
carência fixado em função do prazo de 
realização das obras e aquisições programadas 
e sua incorporação ao parque fabril, assim 


56 


como da época a partir da qual o 
empreendimento passará a proporcionar efetivos 
benefícios à empresa; 


REPOSIÇÃO — em prestações trimestrais, 
vencíveis ao fim de cada trimestre civil, após 
esgotado o período de carência; 


GARANTIAS — alienação fiduciária, hipoteca e 
caução de ORTN livremente negociáveis, exigida 
a vinculação dos bens objeto do financiamento. 


7. PROGRAMAS ESPECIAIS 
7.1. ASPECTOS GERAIS 


Além das operações já descritas neste trabalho, 
o Banco do Brasil presta assistência creditícia 
com apoio em Programas Especiais criados por 
leis específicas ou decorrentes de convênios 
autorizados pelas Autoridades Monetárias. Tais 
Programas, lastreados por recursos de fundos . 
internos, têm objetivos bem definidos e, 
geralmente, oferecem aos mutuários juros a 
taxas subsidiadas ou nulas. Às vezes incluem 
recursos próprios do Banco. Os principais 
Programas da espécie têm as características 
seguintes. 


7. 2. PLANO DE RENOVAÇÃO E 


REVIGORAMENTO DE CAFEZAIS 


7. 2. 1. INCENTIVO AO USO DE s 
FERTILIZANTES, CORRETIVOS E DEFENSIVOS 


OBJETIVOS: 

|) promover o aumento da SroBUode dos 
cafezais, através da aplicação racional de 
fertilizantes e corretivos; 

Il) elevar, a curto prazo, a produção brasileira 
de café, a fim de eliminar os deficits RrouiSHas 
em relação à demanda; 

III) fornecer aos cafeicultores os meios 
necessários à efetivação dos tratamentos 
fitossanitários dos cafezais, através de: 
— aquisição de fungicidas e veiculadores, para 
controle da ferrugem do cafeeiro; 

— aquisição de inseticidas para controle da 
broca do café e outras pragas ocasionais; 


FINALIDADE — aquisição de fertilizantes, 
corretivos e defensivos; 


PRAZOS DE RESGATE — logo após a 
comercialização da safra que se seguir à 
aplicação dos insumos; 


ENCARGOS FINANCEIROS — 7% ao ano; 
REPOSIÇÃO — de uma só vez; 








“GARANTIAS — penhor, hipoteca e alienação 
“fiduciária; 


ASSISTÊNCIA TECNICA — indispensável, a 

— cargo, inicialmente, de engenheiro agrônomo 
* credenciado, complementada, posteriormente, 

pelo IBC, por Secretaria de Agricultura ou 

* entidades especializadas. 


* 7.2.2. ESTÍMULOS À COMPRA DE 
* EQUIPAMENTOS DE DEFESA FITOSSANITÁRIA 


* OBJETIVOS — propiciar, através do subsídio 

- integral dos juros, condições favoráveis à 
aquisição de máquinas para controle de pragas 
e doenças do cafeeiro; 


FINALIDADE — aquisição de pulverizadores, 
polvilhadeiras e atomizadores; 


BENEFICIÁRIOS — cafeicultores e suas | 
cooperativas; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 100% do 
valor das aquisições; 


PRAZO DE RESGATE — 4 anos; 


REPOSIÇÃO — em 4 prestações anuais, iguais e 
sucessivas; 


GARANTIAS — penhor, hipoteca e alienação 
fiduciária; 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — indispensável, a 
cargo, inicialmente, de engenheiro agrônomo 
credenciado, complementada, posteriormente, 
pelo IBC, por Secretaria de Agricultura ou 
entidades especializadas. 


7.2.3. FORMAÇÃO DE NOVOS CAFEZAIS 


OBJETIVOS: 

|) adequar os níveis das produções de café; 

ll) aumentar a renda das propriedades cafeeiras 
pela formação de cafezais com satisfatórios 
níveis de produtividade; 

Hl) localizar a cafeicultura em regiões 
ecologicamente favoráveis; 





BENEFICIÁRIOS — agricultores (cafeicultores ou 
não) proprietários de imóveis localizados em 
regiões ecologicamente favoráveis à cafeicultura: 


PRAZO DE RESGATE — 6 anos, inclusive 3 de 
carência; 


REPOSIÇÃO — em três prestações anuais de 
20%, 30% e 50% do valor do financiamento 
vencendo-se a primeira prestação um ano após 
o término do período de carência; 


ENCARGOS FINANCEIROS — 3% ao ano; 


GARANTIAS — penhor e/ou hipoteca; 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — indispensável, a 
cargo do IBC ou de entidade credenciada pela 
Autarquia. 


7. 2. 4. FORMAÇÃO DE MUDAS DE CAFÉ 


OBJETIVOS — suprir as necessidades de mudas 
para o plantio programado, através de incentivo 
à formação de mudas de boa qualidade e das 
variedades de melhores características 
produtivas; 


BENEFICIÁRIOS — pessoas físicas e jurídicas; 
órgãos da administração pública federal, 
estadual e municipal; escolas de agronomia, 
institutos técnicos, clubes agrícolas e outras 
entidades; 


PRAZO DE RESGATE — 18 meses, com 12 de 
carência; 


REPOSIÇÃO — em parcelas trimestrais, iguais e 
sucessivas, a partir do término do período de 
carência; 


ENCARGOS FINANCEIROS — 3% a.a. sobre o . 
saldo devedor dos financiamentos; 


GARANTIAS — penhor e/ou hipoteca; 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — indispensável, a 
cargo do IBC ou de entidade credenciada pela 
Autarquia. 


7. 2. 5. RECEPA EM CAFEZAIS 
OBJETIVOS — criar condições favoráveis ao 


combate à ferrugem e recuperar e aumentar a 
produtividade de cafezais fechados; 
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BENEFICIÁRIOS — cafeicultores proprietários de 
lavouras que necessitem da recepa; 


PRAZO DE RESGATE — 2 anos; 


REPOSIÇÃO — em uma única vez, após a 
colheita do segundo ano da recepa; 


ENCARGOS FINANCEIROS — 3% ao ano; 
GARANTIAS — penhor e/ou hipoteca; 


ASSISTÊNCIA TÉCNICA — indispensável, a 
cargo do IBC ou de entidades credenciadas 
pela Autarquia. 


7.3. PROTERRA — PROGRAMA DE 
REDISTRIBUIÇÃO DE TERRAS E DE 
ESTÍMULOS À AGROINDUSTRIA DO NORTE E 
DO NORDESTE 


Tem por objetivos: desenvolvimento do setor 
primário da região Norte/Nordeste do País, pela 
conjugação de estímulos financeiros e 
creditícios à implantação de programas 
especiais de caráter governamental destinados à 


“reorganização da estrutura fundiária regional; 


expansão e modernização das atividades rurais 
através da difusão do uso de insumos técnicos; 
e expansão e modernização da agroindústria e 
da indústria de insumos e equipamentos para a 
agropecuária, compreendendo as seguintes 
linhas de crédito. 


7. 3. 1. EMPRÉSTIMOS INDUSTRIAIS E 
AGROINDUSTRIAIS 


FINALIDADE — inversões fixas; 


BENEFICIÁRIOS: 

— indústrias de insumos agrícolas, máquinas, 
tratores e implementos agropecuários; 

— agroindústrias, inclusive empresas que se 
dediquem à industrialização de produtos da 
pesca; 


“ 


PRAZO — até 12 anos, inclusive 3 de carência; 
ENCARGOS FINANCEIROS — 17% ao ano; 






GARANTIAS — hipoteca cedular, penhor cedular 
e/ou alienação fiduciária. 


7. 3. 2. EMPRÉSTIMOS FUNDIÁRIOS 


FINALIDADES: 

— aquisição de áreas correspondentes a até 6 
módulos da região; 

— custeio de despesas complementares com 
medição, demarcação, construção de tapumes e 
outras de pré-investimento indispensáveis ao 
início da exploração rural; 


BENEFICIÁRIOS: 

— rurícolas, não proprietários, que venham a 
explorar diretamente e pessoalmente com sua 
família o imóvel objeto de financiamento; 

— rurícolas, já proprietários, que pretendam 
ampliar o seu imóvel mediante a aquisição de 
área contígua, desde que indispensável ao seu 
natural e conveniente aproveitamento; 

— proprietários rurais. que se proponham dividir 
e colonizar suas terras, mediante projeto 
aprovado pelo órgão competente; | 


PRAZO — até 12 anos, inclusive 2 de Sarênáia 


ENCARGOS FINANCEIROS — máximo de 12% 
ao ano; 


GARANTIA — hipoteca do imóvel financiado. 
7. 3. 3. EMPRÉSTIMOS RURAIS 


FINALIDADES: 

|) investimentos rurais destinados ao aumento 
da produtividade, com exclusão da aquisição de 
veículos e de bovinos para recria ou engorda; 

Il) uso de fatores técnicos de produtividade 
agropecuária, compreendendo a introdução de 
técnicas e insumos modernos nas explorações - 
com vistas ao aumento da produtividade; 


BENEFICIÁRIOS: 

— produtores rurais, pessoas físicas ou 
jurídicas, e cooperativas de produtores rurais 
que exerçam a atividade com fins econômicos; 
— pessoas físicas ou jurídicas que, embora não 
conceituadas como produtor rural, se dedicam à 
pesquisa e à produção de sementes e mudas 
melhoradas ou à prestação, em imóveis rurais, 
de serviços mecanizados de natureza agrícola; 


PRAZOS: 
|) até 12 anos, inclusive até 6 de carência, nos 


casos de financiamento para investimentos d 
rurais; 








Il) até 8 anos, com até 3 de carência, nos 
casos de financiamento para fatores técnicos de 
produtividade; 


ENCARGOS FINANCEIROS — 7% ao ano (não 
incidirão juros sobre os empréstimos para 
aquisição de insumos técnicos, tais como 
fertilizantes, corretivos, defensivos, alimentos 
- animais, medicamentos veterinários, etc.); 


GARANTIAS — hipoteca cedular de imóveis 
rurais ou penhor cedular de colheitas 
pendentes, animais e máquinas de legítima 
propriedade dos financiados. 


7.4. PRODOESTE — PROGRAMA DE 
DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 


OBJETIVOS — incrementar o desenvolvimento 
econômico do sul dos Estados de Mato Grosso, 
de Goiás e do Distrito Federal; 


FINALIDADES — construção de armazéns e 
silos, usinas de beneficiamento e frigoríficos; 


BENEFICIÁRIOS: 

|) produtores rurais e suas cooperativas; 

Il) empresas industriais dedicadas ao 
beneficiamento primário e/ou secundário de 
produtos agropecuários, assim como ao 
armazenamento, expurgo, seleção, abate, 
estocagem e conservação desses produtos; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO: 

|) até 100% das verbas orçadas para os itens 
financiáveis, nos casos de produtores rurais e 
suas cooperativas; 

Il) até 80%, nos demais casos; 


PRAZO DE RESGATE — até 10 anos, inclusive 
até 3 anos de carência; 


REPOSIÇÃO — em prestações semestrais ou 
anuais, a partir do término do período de 
carência; 


GARANTIAS — hipoteca e/ou penhor cedulares, 
exigida a vinculação dos bens adquiridos ou 
realizados com o financiamento; 


ENCARGOS FINANCEIROS: 

|) juros de 3% ao ano; 

Il) correção monetária segundo os Índices de 
variação da taxa cambial. 


7. 5. PROGRAMA DE CONSTRUÇÃO DE 
ARMAZÉNS E SILOS 


OBJETIVO — solucionar problemas de 
infra-estrutura econômica que afetam o 
desenvolvimento da produção e comercialização 
agrícola das regiões Sudeste e Sul do País; 


FINALIDADE — construção de armazéns e silos 
para guarda de arroz, feijão, milho, soja e trigo, 
admitida a inclusão, entre os itens financiáveis, 
dos equipamentos indispensáveis ao processo 
de armazenamento; 


BENEFICIÁRIOS — (estabelecidos em Estados 
integrantes das regiões Sudeste e Sul do País): 
|) produtores rurais e suas cooperativas; 

Il) empresas industriais dedicadas ao 
beneficiamento dos produtos abrangidos pelo 
programa; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO: 

|) produtores rurais e suas cooperativas: até 
100% do valor dos projetos; 

Il) empresas industriais: até 75% do valor dos 
projetos; 


PRAZO DE RESGATE — até 6 anos, inclusive 
período de carência de até 2 anos; 


REPOSIÇÃO — em prestações semestrais, 
vencíveis nos meses de junho e dezembro de 
cada ano, a partir do término do período de 
carência; 


ENCARGOS FINANCEIROS: 

|) juros de 7% a.a. para produtores e 
cooperativas e 12% ao ano para empresas 
industriais; destinando-se o financiamento 
(deferido a produtores e cooperativas) à 
construção de armazéns para guarda de trigo, a 
taxa de juros reduz-se para 5% ao ano, 

Il) correção monetária fixa de 10% ao ano; 


GARANTIAS — hipoteca e/ou penhor cedulares, 
exigida a vinculação dos bens adquiridos ou 
realizados com o financiamento. 


7. 6. FDU — FUNDO DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO 


Constituído com recursos provenientes de 
convênio celebrado com o Banco Nacional da 
Habitação e a Caixa Econômica Federal, tem 
em vista a execução de projetos, 





reconhecidamente prioritários, de implantação 
ou ampliação de infra-estrutura urbana e de 
desenvolvimento em geral dos municípios 
abrangidos pelas regiões Leste, Centro-Oeste e 
Sul do Brasil. 


FINALIDADE — financiamentos de projetos 
relativos a infra-estrutura e obras prioritárias 
dos principais centros urbanos compreendidos 
nas mencionadas regiões; 


BENEFICIÁRIOS — Estados, Municípios, 
autarquias, sociedades de economia mista, 
empresas públicas e concessionárias de serviços 
públicos; 


PARTICIPAÇÃO DO BANCO — até 90% do custo 
do projeto, admitindo-se, excepcionalmente, até 
100%, respeitados os mínimos de Cr$ 10 
milhões, para municípios que não capital de 
Estado, e Cr$ 20 milhões, para Estados, 
respectivas capitais e outras entidades; 


PRAZO DE RESGATE — até 10 anos, com 
período de carência não superior a 3 anos; 


REPOSIÇÃO — em prestações trimestrais, 
calculadas pelo Sistema de Amortizações 
Constantes, a partir do término do período de 
carência; 



















ENCARGOS FINANCEIROS — juros de 10% a.a., . 


correção monetária igual à das ORTN e taxa de 
administração de 1% sobre o valor de cada 
desembolso; 


GARANTIAS — serão admitidas, entre outras, 

quaisquer das seguintes: 
— receitas transferidas pela União; 
— quotas do Imposto de Circulação de 

Mercadorias (ICM); 

— outras receitas de caráter municipal ou 
estadual; 

— receitas dos serviços financiados, ou 
garantias reais, a critério do Banco, desde que 
representem, no mínimo, 125% dos créditos 
concedidos; 

— e, subsidiariamente, sempre que o Banco 
julgar conveniente, interveniência de outros 
órgãos da administração direta ou indireta (aval 
ou fiança de banco oficial, por exemplo). 
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LEI COMPLEMENTAR N.º 
14 — DE 8 DE JUNHO DE 
1973 — Estabelece as re- 
giões metropolitanas de 
São Paulo, Belo Horizonte, 
Porto Alegre, Recife, Sal- 
vador, Curitiba, Belém e 
Fortaleza. 














LEI N.º 5.874, DE 11 DE 
MAIO DE 1973 — Acres- 
centa parágrafos ao arti- 
go 17, do Decreto-lei n.º 
1.038, de 21 de outubro de 
1969, que estabelece nor- 
mas relativas ao Imposto 
Único sobre Minerais, e 
dá outras providências. 












LEI N.º 5.875, DE 11 DE 
MAIO DE 1973 — Dá nova 
redação ao artigo 11, da 
Lei n.º 4.156, de 28 de no- 
vembro de 1962, e ao ar- 
tigo 6.º, da Lei n.º 4.364, 
de 22 de julho de 1964, al- 
terado pelo artigo 9.º, da 
Lei número 4.676, de 16 de 
junho de 1965. 




















LEI N.º 5.890 — DE 8 DE 
JUNHO DE 1973 — Altera 
a legislação de previdên- 
cia social e dá outras pro- 
vidências. 




















LEGISLAÇÃO E NORMAS 


Notas e comentários relativos às Normas do Banco do 
Brasil e à Legislação Econômico-Financeira criadas ou 
modificadas na período de Janeiro a Julho de 1973. 








Coordenado e elaborado pela Consultoria Técnica — COTEC 


Visa a criar condições favoráveis ao desenvolvimento integrado da 
região metropolitana, à programação dos serviços comuns e à coorde- 
nação e execução de projetos ligados a planejamento integrado do desen- 
volvimento econômico e social; saneamento básico, notadamente abaste- 
cimento de água, rede de esgotos e serviços de limpeza pública; uso do 
solo metropolitano; transporte e sistema viário; produção e distribuição 
de gás e combustível canalizados; aproveitamento dos recursos hídricos e 
controle da poluição ambiental; e a outros serviços considerados de inte- 
resse dos municípios que integram a região. 


Trata da transferência das cotas dos Municípios — retidas durante 
dois anos após o exercício a que corresponderem — a ser efetivada pelo 
Banco do Brasil à Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais que, em 
contrapartida, emitirá ações preferenciais em favor dos municípios, corres- 
pondentes aos valores recebidos. Preceitua, ainda, que o Ministério das 
Minas e Energia antes da transferência das cotas, concederá à Adminis- 
tração Municipal um prazo extraordinário de reabilitação de noventa dias; 
estipula, também, que os dividendos que couberem à União por sua parti- 
cipação na citada Companhia serão contabilizados por ela, como crédito 
da União, para integralização de seu capital. 

Dispõe que a quota do Município que não tiver o seu pagamento 
reclamado até o fim do exercício seguinte com a satisfação das exigências 
legais, terá o seu valor creditado ao Estado que possua sociedade de 
economia mista e esta indenizará o município com ações preferenciais 
correspondentes ao valor recebido. No caso de o Estado não dispor de 
sociedade de economia mista, o Departamento Nacional de Águas e Ener- 
gia Elétrica determinará ao BNDE a transferência da quota à conta da 
ELETROBRÁS que, em contrapartida, emitirá ações preferenciais em fa- 
vor do município. A entrega da referida quota pelo BNDE poderá ser 
realizada, mediante prévia autorização do D.N.E.E., até o final do 3.º tri- 
mestre do ano civil. 

Encerra o diploma legal profundas alterações na legislação previ- 
denciária do País, com as quais teve o Governo o propósito de “corrigir 
as indisfarçáveis distorções do sistema, além de ajustá-lo à filosofia de 
que todos os que dele usufruem benefícios devem colaborar, dentro de 
suas possibilidades, para sua sustentação, ao mesmo tempo em que 
se ajustariam os benefícios à realidade nacional, eis que alguns, pela sua 
insignificância, se tornaram ilusórios, gerando descrença nas instituições”. 
Dentre as modificações de maior significação introduzidas no sistema, me- 
rece registro o aumento do limite máximo de contribuição para a prévi- 
dência social, de 10 para 20 vezes o maior salário-mínimo vigente no 
País, assim como a inclusão de preceito segundo o qual o segurado apo- 
sentado, por tempo de serviço, que retornar à atividade será novamente 
filiado e terá suspensa sua aposentadoria, passando a perceber um abono, 
por todo o novo período de atividade, calculado na base de 50% da 
aposentadoria em cujo gozo se encontrar. Fará jus, contudo, ao restabe- 
lecimento de sua aposentadoria suspensa, ao se desligar, definitivamente, 
da atividade. 


DECRETO-LEI N.º 1.259, 


DE 19 DE FEVEREIRO DE 
1973 — Revoga o parágra- 
fo único, do artigo 2.º, do 
Decreto-Lei n.º 759, de 12 
de agosto de 1969, intro- 
duz novas disposições e 
dá outras providências. 


DECRETO-LEI N.º 1.260, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 
1973 — Concede isenção 
do imposto de renda sobre 
lucros decorrentes da alie- 
nação de imóveis por pes- 
soas jurídicas. 


DECRETO-LEI N.º 1.266, 
DE 26 DE MARÇO DE 
1973 — Dispõe sobre o 
Fundo Especial de Expor- 
tação, criado pela Lei n.º 
4.870 de 1.º de dezembro 
de 1965. 


DECRETO-LEI N.º 1.269, 
DE 18 DE ABRIL DE 1973 
— Estabelece isenção do 
Imposto sobre Operações 
Financeiras, altera o De- 
creto-Lei n.º 37, de 18 de 
novembro de 1966, e dá 
outras providências. 


Inclui o diploma legal alteração no Decreto-Lei n.º 759, de 12 de | 


agosto de 1969, que constituiu a Caixa Econômica Federal, ampliando-lhe 
a sua esfera de ação, ao estabelecer que ela poderá realizar, no mercado | 


financeiro, como entidade integrante do Sistema Financeiro Nacional, 
quaisquer outras operações, no plano interno ou externo, podendo estipu- 
lar cláusulas de correção monetária, observadas as condições normativas 
estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional; efetuar, no mercado de 


capitais, para investimento ou revenda, as operações de subscrição, aqui- . 


sição e distribuição de ações, obrigações e quaisquer outros títulos ou 
valores mobiliários, observadas as condições normativas estabelecidas 
pelo Conselho Monetário Nacional, e, também, na qualidade de Agente do 


Governo Federal, por conta e ordem deste, e sob a supervisão do Con- . 


selho Monetário Nacional, executar quaisquer operações ou serviços nos 
mercados financeiro e de capitais, que lhe forem delegados mediante con- 
vênio. 


Exclui do lucro real da pessoa jurídica ou da empresa individual, para 


os efeitos da tributação pelo imposto de renda, os resultados decorrentes | 


da alienação de imóveis que integram o ativo imobilizado, desde que sejam 
incorporados ao capital, no prazo máximo de seis meses, contado da data 
que se seguir ao efetivo recebimento do preço da alienação; estabelece 
que, opcionalmente, esses lucros poderão ser aplicados na amortização 
de prejuízos apurados em balanço; especifica, ainda, as operações que 
ficam excluídas desse favor fiscal. Fixa, também, além de outras provi- 
dências, normas para a capitalização e condições de pagamento nas ven- 


das de imóveis a prazo, para gozo dos benefícios previstos neste Decre- 1 


to-Lei. 


Prescreve que o Fundo Especial de Exportação, criado pela Lei 
n.º 4.870, de 1.º de dezembro de 1965, será gerido pelo Instituto do Açú- 
car e do Álcool, por intermédio de agente financeiro oficial e usado prio- 
ritariamente para garantir ao produtor o preço oficial do açúcar de exporta- 
ção e para despesas operacionais e administrativas da exportação. Esta- 
belece, ainda, que o saldo disponível do Fundo será aplicado em finan- 
ciamentos destinados a fusões, incorporações e relocalização de unidades 
industriais açucareiras e incorporações de cotas de fornecimento de 
canas, nos termos de Decreto-Lei n.º 1.186, de 27.08.71; na equalização 
dos preços da cana e do açúcar no País; na racionalização do parque 
industrial açucareiro; na redução dos custos financeiros do capital de giro 
utilizado pelo setor; em financiamentos para aquisição de máquinas agrí- 
colas, veículos e outros bens, pelas cooperativas de produção de fornece- 
dores e pelas empresas constituídas com capitais de fornecedores; em 
financiamentos para reforço do capital de giro das cooperativas de pro- 
dutos de açúcar e de fornecedores de cana; além de outros fins para os 
financiamentos. 


Fixa isenção do Imposto sobre Operações Financeiras para as opera- 
ções de crédito, mediante conhecimento de depósito e “warrant”, repre- 
sentativos de mercadorias depositadas, para exportação, em entrepostos 
aduaneiros. Introduz, além de modificações no item Ill, do artigo 86, do 
Decreto-Lei n.º 37, de 18.11.66, parágrafo único instituindo, para a con- 
cessão de que trata referido artigo, prova de propriedades dos imóveis a 
serem utilizados com o fim específico aqui previsto, ou de sua locação, 
arrendamento ou convênios de utilização, desde que as áreas destinadas 
ao entreposto aduaneiro estejam perfeitamente caracterizadas e separa- 
das das partes para outros fins. 
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DECRETO-LEI N.º 1.276, 
DE 1.º DE JUNHO DE 
1973 — Concede Isenção 
do Imposto sobre Produ- 
tos Industrializados e dá 
outras providências. 


DECRETO N.º 71.866, DE 
26 DE FEVEREIRO DE 
1973 — Dispõe sobre o tra- 
tamento fiscal aplicável 
às operações previstas no 
artigo 1.º do Decreto-Lei 

.º 1.248, de 29 de novem- 
bro de 1972, e regulamen- 
ta o regime de entrepos- 
to aduaneiro. 





"senta do Imposto sobre Produtos Industrializados a película de po- 
lietileno, em tiras e em forma tubular, ficando assegurada, entretanto, a 
manutenção do crédito do imposto relativo às matérias primas, produtos 
intermediários e material de embalagem efetivamente utilizados na indus- 
trialização dos produtos objeto da liberalidade fiscal. 


Determina que a saída de mercadorias do estabelecimento produtor- 
vendedor, nas condições estipuladas do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 1.248, 
de 29.11.72, assegura ao produtor-vendedor o direito aos benefícios fis- 
cais concedidos por lei como incentivo à exportação. Estabelece que, para 
base de cálculo dos benefícios, o produtor-vendedor poderá acrescer ao 
preço de venda da mercadoria as despesas de frete interno e seguro, até 
o local de embarque, posto de fronteira ou entreposto aduaneiro, quando 
as mesmas forem a seu cargo. Outorga ao Exmo. Sr. Ministro da Fazenda 
prerrogativas para fixar, em casos especiais, condições e base de cálculo 
diversas das estipuladas, definir o conceito de produto manufaturado, para 
fins de aplicação dos benefícios fiscais previstos neste Decreto, e baixar 
normas complementares para a aplicação do disposto no artigo 6.º do 
Decreto n.º 64.833, de 17.07.69. Finalmente, regulamenta o regime de 
entreposto aduaneiro. 





DECRETO N.º 72.062, DE 
6 DE ABRIL DE 1973 — 
Cria o Fundo de Desenvol- 
vimento de Programas In- 
tegrados (FDPI), e dá ou- 
tras providências. 


DECRETO N.º 72.080, DE 
12 DE ABRIL DE 1973 — 
Promulga Convênio Consti- 
tutivo do “Fundo de Desen- 
volvimento”. 


Trata-se de Fundo de natureza contábil criado para prover recursos 
financeiros a programas regionais integrados, notadamente os vales úmi- 
dos do Nordeste e vales pobres em outras regiões; a distritos e núcleos 
industriais, para desconcentração da atividade industrial do País; a progra- 
mas integrados urbanos e outros tipos de programas permitidos pelo Pre- 
sidente da República. A assistência do FDPI poderá traduzir-se, entre 
outras formas, pela destinação de recursos a investimentos e outras apli- 
cações, sobretudo de infra-estrutura; pela concessão de financiamentos, 
através de agente financeiro oficial; e pela prestação de contrapartida a 
empréstimos, internos e externos. 


O “Fundo de Desenvolvimento” resulta de Convênio previsto pelo 
Protocolo Adicional ao Tratado sobre Ligação Ferroviária, de 25 de feve- 
reiro de 1938, celebrado entre os Governos da República da Bolívia e da 
República Federativa do Brasil, em 23 de julho de 1964. Os recursos do 
Fundo serão empregados no financiamento de estudos e execução de pro- 
jetos que beneficiam as zonas de influência da ferrovia Corumbá — Santa 
Cruz de la Sierra, contribuindo direta ou indiretamente para o aumento de 
sua responsabilidade e para o maior intercâmbio econômico entre os dois 
países. 





DECRETO N.º 72.106, DE 
18 DE ABRIL DE 1973 — 
Regulamenta a Lei n.º 
5.868, de 12 de dezembro 
de 1972, que institui o Sis- 
tema Nacional de Cadas- 
tro Rural e dá outras pro- 
vidências. 


O Sistema Nacional de Cadastro Rural objetiva promover a integra- 
ção e sistematização da coleta, pesquisa e tratamento de dados e infor- 
mações sobre o uso e posse da terra, compreendendo a implantação e 
manutenção dos cadastros previstos na Lei n.º 5.868/72 e legislação com- 
plementar, ou seja, cadastro de imóveis rurais, cadastro de proprietários 
e detentores de imóveis rurais, cadastro de arrendatários e parceiros ru- 
rais e cadastro de terras públicas. 


DC SC a a SE pe 


DECRETO N.º 72.303, DE 
30 DE MAIO DE 1973 — 
Dispõe sobre o Grupo-Pes- 
quisa Científica e Tecnoló- 
gica do Serviço Civil da 
União e das Autarquias Fe- 
derais, a que se refere o 
artigo 2.º, da Lei n.º 5.645, 
de 10.12.70, e dá outras 
providências. 


Estabelece que o Grupo-Pesquisa Científica e Tecnológica do Servi- 
ço Civil da União e das Autarquias Federais compreende as classes de 
cargos de provimento efetivo, de nível superior, não abrangidas pela>le- 
gislação do magistério superior e com atribuições exclusivas Ou comprova- 
damente principais de pesquisas científicas e tecnológicas, fundamental 
ou aplicada, de desenvolvimento experimental e transferência de tecnolo- 
gia, mediante utilização sistemática do método científico e exigindo es- 
forço na busca, avaliação crítica e associação de informações necessá- 
rias à atividade criadora ou à solução de problemas. Fixa-lhe as classes de 
cargos que o integram a respectivas categorias funcionais, para cujo in- 
gresso enumera os critérios de seletividade. 
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AQUISIÇÃO DE CASTA- 
NHA DE CAJU 


CORREDORES DE EX- 
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Foi fixado em 1/3 da previsão de consumo o limite do crédito às indús 
trias destinadas ao beneficiamento da castanha de caju, que era concedi- 
do na base de 1/3 do consumo anterior, ou 20% quando se tratava de pr 
meira operação. 

A medida vem beneficiar as indústrias da área da 2.2 Região, inclusive | 
as localizadas nos estados do Maranhão e Piauí, que eram obrigadas a efe 
tuar grandes desembolsos em curto período, a fim de assegurar matéria 
prima para funcionamento durante todo o ano. 

A demanda do produto industrializado ou temporariamente conservado | 
se efetua, todavia, em fluxo contínuo durante os 12 meses do ano, obri- 
gando as indústrias a manterem estoques altos a partir da safra, a fim 
de atenderem pedidos apresentados por seus clientes, principalmente do 
exterior, para onde se destina a maior parte de sua produção. 

Mais ainda se faz sentir o acerto da medida tomada pelo Banco po 
ter a mesma contemplado empresas que, além de contribuir para o nor- 
mal escoamento da colheita, se revestem de alta significação para o Nor 
deste, porque caracterizadas pelo intensivo emprego de mão-de-obra não 
especializada. 4 


O Banco atuará como Agente Financeiro de Operação especial autori- 
zada para a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural, sob res- 
ponsabilidade do Ministério da Agricultura. O referido financiamento des- 
tina-se a suprir a ABCAR dos recursos indispensáveis à execução dos Pro- 
jetos de Fomento Agrícola, previsto no Programa Corredores de Exporta- 
ção, nos Estados de Goiás, Minas Gerais, Espírito Santo, Mato Grosso e 
Paraná. ; 


A CASEMG obteve empréstimo do Banco, com recursos do 
PRODESAR, para auxiliá-la na execução do projeto de expansão de sua 
rede de armazenamento. O projeto compreende a construção de 7 arma- 
zéns e a aquisição e montagem dos respectivos equipamentos, nas cidades 
mineiras de Ituiutaba, Uberlândia, Capinópolis, Passos, Patos de Minas, 
Unaí e Patrocínio, elevando de 80.840 para 140.840 toneladas a sua capa- 
cidade de armazenamento naquelas praças. 


A Diretoria autorizou a filial em Tóquio a utilizar a modalidade de 
operação, usual no mercado japonês sob a denominação de impact loans. 
Realizando-a com empresas que dispõem de margem em seus tetos 
operacionais ou com base nas disponibilidades em linhas de crédito já de- 
feridas pela Sede para operações de financiamento avalizadas por ban- 
queiros japoneses, a Dependência vê oportunidade de seu ingresso nesse 
mercado. 

O valor mínimo da operação seria de US$ 1 milhão, prazo apro- 
ximado de 5 anos, cabendo ao beneficiário a iniciativa da obtenção do | 
aval bancário. Os recursos seriam obtidos no euromercado ou mesmo no | 
próprio centro financeiro japonês (Tokyo Dolar). É! 


A Compagnie Arabe et Internationale d'Investissement holding se- | 
diado no Luxemburgo — constituída em 23.1.73, com capital de US$ 30 
milhões, se propõe a fundar, imediatamente, em Paris, o Banque Arabe et 
Internationale d'Investissement na forma de banco de “affaire”. A Dire- 
toria aprovou as negociações para formalizar a inscrição do Banco entre 
os acionistas da C.A.l.l. Ao Banco caberá a parcela de 900 ações de 
US$ 1.000, ou seja, 3% do capital. Apesar da pequena participação, a ade- 
são do Banco ao holding proporcionará sua associação a grandes insti- 
tuições de crédito do Ocidente e do Mundo Árabe, com a finalidade de es- 
treitar relações com o Médio Oriente. 
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O Banco firmou com o EXIMBANK novo convênio participação 
programa “Facilidade de Financiamento CDopordio"” Rings connadidos 
financiamentos externos às pessoas físicas ou jurídicas que se dedicando 
à atividade industrial, comercial, rural e prestação de serviços, importem 
bens e serviços — não militares — dos Estados Unidos, sobretudo equipa- 
mentos, materiais e componentes. 

As operações serão realizadas até O limite de 90% do valor CIF dos 
bens importados — mínimo de US$ 50 mil e máximo de US$ 100 mil. 
Os prazos variam com a natureza das importações e as amortizações serão 
em parcelas semestrais, aproximadamente iguais e sucessivas (capital e 
juros). Vencerá a primeira a 10 de fevereiro, 10 de maio, 10 de agosto ou 
10 de novembro, considerando sempre a data mais próxima de 6 meses 
da entrega dos documentos de embarque no exterior; da conclusão das 
instalações, quando a cargo do fornecedor estrangeiro; ou da entrega final, 
na hipótese de equipamento sujeito a entrega parcelada. 


Para a exposição de produtos brasileiros, a se realizar em Bruxelas de 
7 a 15 de novembro, a Diretoria resolveu aprovar uma linha de crédito 
no valor de 150 milhões de dólares para financiamento da aquisição de 
mercadorias expostas, tais como: bens de consumo, máquinas, equipa- 
mentos, transporte, inclusive acessórios. 

A decisão foi tomada, visando o principal objetivo da mostra, que é 
a expansão das vendas externas de produtos brasileiros, estritamente vin- 
culadas às condições de financiamento que os expositores puderem ofe- 
recer. 


O Banco do Brasil participará, como incorporador, do Brazilian Ame- 
rican Merchant Bank, a ser instalado em Georgetown, colônia britânica, 
nas Ilhas Cayman, importante centro financeiro do Caribe. Este novo órgão 
financeiro está destinado a se constituir em nova base de apoio às opera- 
ções realizadas pelas demais dependências externas, oferecendo melho- 
res condições para efetivação de negócios com terceiros países. 


Foi instituída linha de crédito especial destinada a financiar a aqui- 
sição de aviões agrícolas produzidos pela Empresa Brasileira de Aeronáu- 
tica S. A. — EMBRAER. 

Serão beneficiários os produtores rurais (pessoas físicas ou jurídicas) 
bem como cooperativas e as empresas de aviação que satisfaçam os re- 
quisitos legais para atuar no setor agrícola. 

O valor do financiamento não ultrapassará 80% do preço do avião e 
será resgatado em 5 anos — prestações mensais, trimestrais, se- 
mestrais ou anuais, estabelecidas em função da capacidade de pagamento 
do beneficiário, com base nos rendimentos previstos para os períodos 
subsequentes à data de recebimento da aeronave financiada. 





INDÚSTRIA DE CONSER- 
VA: AQUISIÇÃO DE MATÉ- 
RIA-PRIMA 


INTERCÂMBIO  COMER- 
CIAL 


Para o exercício de 1973, o Banco permitiu que as renovações dos 
empréstimos concedidos a indústrias de conservas destinados à aqui- 
sição de produto vegetais (frutos, legumes, etc) e pescado, sejam feitos 
com incremento máximo de 100% sobre o valor do financiamento ante- 
rior, concedido com idêntica finalidade, desde que não excedam a um 
terço do consumo verificado no ano precedente. Também as aquisições 
de couro cru foram contempladas com a medida. 


O intercâmbio comercial entre os países da Europa Ocidental e os 

do Leste Europeu vem alcançando expressivas cifras. Nossa filial em Paris 
interessada em realizar transações do gênero, já recebeu inúmeras pro- 
postas. 
A Diretoria ao aprovar a iniciativa da Agência, considerou que essa 
modalidade operacional, embora não relacionada com o comércio exterior 
brasileiro, reune condições de oferecer razoável rentabilidade âqueta De- 
pendência. Esse tipo de operação virá propiciar, inclusive, o alargamento 
de relação entre aquela agência e o mercado comercial e financeiro da 
Europa, em benefício de uma maior penetração e consolidação do presti- 
gio do Banco, agora também na área Socialista, constituindo-se em impor- 
tante etapa para o sucesso do plano de expansão externa. 


IBC — SUPLEMENTAÇÃO 
DA OFERTA INTERNA 


LAVOURAS DE MILHO Ll- 
GADAS A SOJA 


OBRIGAÇÕES REAJUSTÁ- 
VEIS DO TESOURO NA- 
CIONAL — ORTN 


DESENVOLVIMENTO DA 
PESCA 


MODERNIZAÇÃO DE USI- 
NAS E RACIONALIZAÇÃO 
DAS LAVOURAS DE CANA 
— FUNPROÇUCAR 

















































Na execução do programa de suplementação da oferta de café, de 
tinado ao consumo interno autorizado pelo Ministro da Indústria. 
Comércio, o Banco ficou encarregado de efetuar o recolhimento do val 
da cota das empresas de torrefação e moagem devidamente credencia 
das pelo IBC que informará o volume e valores devidos. O preço estabe 
lecido para a venda do produto foi de Cr$ 220,00 para saca de 60,5 ko 
nas operações resgatáveis em 12 meses e juros de 12% a.a. já inc 
nesse valor; se a operação foi liquidada à vista o valor é de Cr$ 196,4 


Ficou estabelecido que na concessão de financiamentos de custeic 
de lavouras de soja para safra 73/74 os produtores deverão formar la: 
vouras de milho em área que variará de 3 a 5% da lavoura de soja, obse 
vadas as peculiaridades locais e as condições de cada agricultor. 

O cultivo obrigatório do milho deverá ser feito em áreas adicionais à 
que o produtor destina normalmente a esse produto, exceto se houver side 
financiada extensão equivalente para o trigo na safra em curso. 

Será permitida a lavoura intercalar o milho na formação de novos 
cafezais, se tal prática tiver sido prevista no plano agronômico elaborado 
pelos técnicos do IBC. 

A imposição das áreas adicionais de cultivo do cereal, subordina-se 


ao empenho das autoridades governamentais em aumentar a produção 
nacional do milho. 


se e e A ai 


Em cumprimento às determinações do Ministro da Fazenda, as agên 
cias do Banco foram impedidas de acatar subscrições de ORTN com prazo 
de resgate de 1 ano e juros de 4%. 

O principal objetivo da medida é induzir os Ber re tomadores 
desses papéis a aplicarem suas poupanças em títulos de prazo mais lon- 
go, visando a permitir o perfeito escalonamento da dívida pública interna 


federal. Assim foram estimuladas as operações com títulos de prazo de: 
2e5 anos. 


Visando ao desenvolvimento da pesca, o Banco está concedendo fi- 
nanciamentos para a exploração da atividade no litoral e regiões lacus- 
tres, a partir da costa do Espírito Santo até o Rio Grande do Sul. A fina- 
lidade do financiamento se relaciona com a manutenção e incremento das. 
atividades pesqueiras, tais como: aquisição de embarcações, equipamen- 
tos, utensílios, veículos automotores equipados com carrocerias. apropria- 
das ao transporte da produção, etc. 

O benefício atenderá a pescadores, suas cooperativas e pequenas 
indústrias de pesca, assim consideradas aquelas cujo montante anual de 
vendas, não tenha ultrapassado 750 vezes o maior salário mínimo. 


O Banco aceitou a incumbência de realizar, na qualidade de agente . 
financeiro do Instituto do Açúcar e do Álcool, os financiamentos instituí- 
dos pelo Decreto-Lei 1266, que definiu a nova política para a atividade 
açucareira no País. 

Os financiamentos serão deferidos com recursos do Fundo para Oo 
Programa de Apoio à Agroindústria Açucareira, compreendendo operações 
destinadas à racionalização do parque açucareiro e reforço do capital de 
giro das cooperatidas dos produtores de açúcar; aquisição de máquinas 
agrícolas, veículos e outros bens, pelas cooperativas e empresas de for- 
necedores, bem como reforço de capital de giro destas cooperativas. 

O Decreto-Lei 1.266 reduziu os custos do capital de giro, mediante 
subsídios de juros nos financiamentos de custeio de entressafra obtidos 
pelas usinas de açúcar e fornecedores de cana. 

As condições estabelecidas para cada tipo de financiamento poderão 
ser obtidas pelos interessados junto ao IAA, órgão que receberá, com 
exclusividade, os planos ou projetos dos candidatos a empréstimos. 
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BANCO DO BRASIL 
BALANCETES E BALANÇO 
Saldos em Cr$ mil 


ATIVO 


DISPONÍVEL — Caixa 
REALIZAVEL 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral 
À Produção 
Agrícala 
Animal 
Industrial 
A cooperativas de produção 
Ao comércio 
De produtos agrícolas 
De produtos de origem animal 
De produtos industriais 
A atividades não especificadas 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4595/64) 
A governos estaduais e municipais 
A autarquias 
A instituições financeiras 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Rural 
A produção 
Agrícola 
Animal 
A cooperativas de produção 
Ao comércio — De produtos agrícolas 
A governos estaduais 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Comércio Exterior 
À produção-industrial 
Ao comércio — De produtos industriais 
Operações vinculadas ao FINEX 


EMPRÉSTIMOS — Carteira de Câmbio 

À produção 

Agrícola 

Animal 

Industrial 
Ao comércio 

De produtos agrícolas 

De produtos de origem animal 

De produtos industriais 
A atividades não especificadas 

OUTROS CRÉDITOS 

Banco Central, recolhimento compulsório 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do 
Governo Federal 
Aplicações do programa de formação do PASEP 
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 
Créditos em liquidação 
Correspondentes no País 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
Departamentos no País 
Devedores por repasses de recursos externos 
Outras contas 


VALORES E BENS 
IMOBILIZADO 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 


"CONTAS DE COMPENSAÇÃO 


TOTAL 


70 


30-4-73 


282 870 
68 535 436 
18 147 235 

9 338 562 
894 809 
678 467 

7 302 265 
463 021 

2 819 939 
902 033 

44 351 

1873555 

2 429 960 

3403 312 

33 566 
79 423 
42 473 
13 715 824 
12 680 424 

8 851 180 

3 488 714 
340 530 

1034011 

1389 

1034 186 

332 498 

150 863 

550 825 

993 349 

374 798 

578 
317 
373 903 
489 039 
139 
800 

488 100 

129 512 
32 939 383 

870 375 

4 104 194 


707 322 

1 843 896 
1669 706 
276 588 
“21820 
14 174 095 
2513 980 
1128977 
5 628 430 
1 705 459 
1072123 
1139 821 
19 131 306 
90 161 556 


31-5-73 


272 848 
69 938 036 
18 542 762 

9718 920 
1021 381 
720 230 

7 507 556 
469 753 
2759 810 
877 066 
48 494 
1836 250 
2491 825 
3403312 
48 238 

79 424 
41233 
14 296 581 


13278087 


9 322 003 
3 600 392 
355 692 
1017 216 
1278 

957 674 
326 806 
98 208 
550 660 
1002505 
396 283 
520 


313 * 


395 450 
480 926 
1095 

770 

479 061 
125 296 

33 376 684 
946 202 

4 708823 


680 233 

1 980 322 
2 210 442 
281 932 

28 693 

14 765 940 
2 334 310 
1130 741 
4 309 546 
1743 830 
1100 424 
1 420 532 
24 510 289 
97 242 129 























41251 
536 521 
561 

534 913 
125 263 

35 610431 
959 396 

5 362 003 


) 
q 


775 162. 
219431 
2 664 013 

280 914 

32 605 

15 154 614 
2 356 669 
1129017. 
4701 726 
1791 055 
1121593 
152 

18 809 047 
94 648 279 | 



































31/5/73 29/6/73 
5 195 222 6 095 291 
62 178 350 65 667 337 
30 602 428 32 649 821 
7 797 619 8 381 476 
282 870 358 072 
1927 495 

2 122 248 2 901 620 
890 995 1043 836 
12 131 687 13 335 485 
504 190 393 519 
264 360 267 481 
1405 457 1405 484 
3784 172 3 801 010 
799 491 642 939 
617 412 318 404 
1281 543 1.286 176 
1 281 323 1 285 991 
220 245 
21771 154 22 553 876 
287 499 346 022 
953 525 sas 136 
297 924 319 582 
50 592 47 811 

5 876 849 5 744 430 
11 984 669 12 257 082 
2 320 096 2953813 
8 523 225 8 977 464 
152 152 

150 394 152 385 
63 640 63 807 
732 176 728 618 

1 749 920 1 806 098 
89 463 91 361 

1 238 251 671 650 
2 001 329 2 307 439 
50 000 50 000 
162 449 182 170 
26 145 23 083 

64 175 61 376 

2 195 131 2 569 325 
5 358 268 4 076 603 
24 510 289 18 809 048 
97 242 129 94 648 279 


BALANCETES E BALANÇO 
e SSI EE E DD a 
30/4/73 
NÃO EXIGIVEL — Capital e reservas 5 193 736 
60 822 302 
DEPÓSITOS A VISTA E A CURTO PRAZO 29 851 560 
diversos 7 203 736 
(Obrigatórios e Judiciais) B17 446 
Saldos credores de empréstimos 1398 
2 064 675 
instituições financeiras 857 313 
11 903 053 
390 063 
governos municipais 236 588 
autarquias — Banco Central 1405 457 
3799 783 
De sociedades de economia mista 592 347 
579 701 
DEPÓSITOS A MÉDIO PRAZO 848 410 
Do público (diversos) 848 200 
Do público (Obrigatórios e Judiciais) 210 
OUTRAS EXIGIBILIDADES 22 139 410 
Cheques e documentos a liquidar 384 005 
Cobrança efetuada, em trânsito 981 769 
Ordens de pagamento 274 065 
Correspondentes no País 41 463 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 5911 848 
Banco Central — conta de movimento 11 909 427 
Outras contas 2 636 833 
OBRIGAÇÕES (Especiais) 7 982 922 
Letras a pagar — SUMOC e BANCO CENTRAL 152 
Banco Central, refinanciamento de operações 144 828 
Banco Central, aprovisionamento de recursos destinados a 
operações do Fundo de Investimentos Sociais 63 813 
Banco Central, suprimento para operações sobre exportações 
(Lei 5025/66) 604 353 
o de recursos para desenvolvimento industrial, 
financiamento à industria salineira, à agroindústria canavieira, 
empréstimos à atividade pesquisa, atendimento de convênios 
com o IBC-GERCA e com o MINIPLAN, e aplicações especiais 1446554 
Fundo de desenvolvimento da industrialização de produtos agro- 
pecuários e da pesca 89 463 
Recebimento por conta do Tesouro Nacional 1 046 487 
Programa de formação do PASEP 1 860 192 
Caixa Econômica Federal, recursos vinculados a operações do 
PASEP 50 000 
Depósitos obrigatórios — FGTS 176 041 
Caixa Econômica Federal — PIS 18 695 
Governo Federal — Fundo Alemão de Desenvolvimento 64 175 
Outras contas 2 418 169 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 5 014 212 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 19131 306 
90 161 556 
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BANCO DO BRASIL 


REDE DE DEPENDÊNCIAS 
Agências em Funcionamento 


ESPECIFICAÇÃO 


NO PAIS 
Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 


Centro-Oeste 


NO EXTERIOR 
América do Sul 
América Central 
América do Norte 
Europa 


Ásia 


TOTAL 


1971 


Dez 


797 
20 
163 
350 
186 
78 


10 


807 





1972 

Fev Abr Jun Dez 
799 803 804 814 
20 20 20 21 
163 165 165 165 
351 353 354 359 
186 186 186 188 
79 79 79 81 
12 12 14 14 
6 6 6 6 

1 1 1 1 

2 2 2 2 

2 2 4 4 

1 1 1 1 
811 815 818 828 


Fev 


814 
21 
165 
359 
188 
81 


15 


qn 


cocada, 














“BANCO DO BRASIL 
* DEPÓSITOS 
Saldos em Cr$ milhões 
1971 
ESPECIFICAÇÃO 
Dez 











Fev 


Do Público 9.4760 8.557,0 
De domiciliados no exterior 0,9 0,9 
De instituições financeiras 4.531,8 3.794,65 

Bancos 4.040,2 3.276,7 

Outras instituições finan- 

ceiras 491,6 517,9 
Outros ? 4.9433 4.761,55 

De entidades públicas 11.454,2 13.435,55 

Do Tesouro Nacional 6.560,4 8B.344,2 
Operações anteriores à 
Lei 4595/64 1.604,4 1.604,4 
Governo Federal, obriga- 
em moedas es- 
trangeiras para em- 
préstimos  contrai- 
dos 982,9 990,5 
Outras contas 3.973,1 5.749,33 
De Governos Estaduais e Mu- 
nicipais 369,5 426,6 
De Autarquias 4.006,9 4.028,3 
Banco Central, suprimen- 
tos especiais 1.405,8 1.405,8 
Outras autarquias 2.601,1 2.622,55 
De Sociedades de Economia 
Mista 517,4: 636,4 
De Empresas Públicas — — 
A MÉDIO PRAZO 405,8 419,2 

Do Público 405,8 419,2 
Com correção monetária 400,9 414,0 
Outros depósitos 4,9 5,2 

De Entidades Públicas — — 

TOTAL 21.336,0 22.411,7 


Abr 


9.768,8 

0,9 
4.408,2 
3.635,8 


772,4 
5.359,7 
14.726,4 
9.603,5 


1.604,4 


991,2 
7.007,9 


544,8 
3.914,8 


1.405,6 
2.509,2 


588,5 
74,8 
669,1 
669,1 
664,2 
4,9 


25.164,3 


1972 


Jun 


A VISTA E A CURTO PRAZO  20.930,2 21.9925 24.495,22 25.737,1 


10.592,2 
10 
5.234,9 
4.379,6 


855,3 
5.356,3 
15.144,9 
9.664,1 


1.604,4 


994,0 
7.065,7 


501,7 
4.327,3 


1.405,6 
2.921,7 


561,6 
90,2 
767,3 
767,3 
762,4 
4,9 


26.504,4 


Dez 


Fev 


22.7427 2.5574 


9.600,5 

1,6 
2.913,2 
2.299,8 


613,4 
6.685,7 
13.142,2 
7.078,2 


1.604,4 


1.110,6 
4.363,2 


469,6 
4.572,33 


1.405,5 
3.166,8 


805,6 
216,5 


535,5 
532,7 
2,8 


23.278,2 


9.676,7 
1,6 

2.756,1 

2.045,5 


710,6 
6.919,0 
17.880,4 
11.090,6 


1.604,4 


1.142,9 
8.343,3 


555,6 
5.003,68 


1.405,5 
3.598,1 


624,2 
606,4 
640,6 
640,6 
638,1 

25 


28. 197,7 


1973 


abr 








Jun 


29. 051,6 32. 049,8 


10.944,6 
2,2 
2.922,0 
2.064,7 


857,3 
8.020,4 
18.907,0 
11.903,1 


1.604,4 


1.135,8 
9.162.9 


626,7 
5.205.2 


1.405,4 
3.799,8 


592,3 
579,7 

: ad 
B48,4 
846.2 
2.2 


12.685,5 
29 
3.945,4 
2.901,6 


1.043,8 
8.737,2 
20.164,3 
13.335,55 


1.0604,4 


1.135,86 
10.595,3 


661,0 
5.206.5 


1.4055 
3.801,0 


642.9 
318,4 
1.288,2 
1. 288,2 
1.284,3 
1,9 


30 700,0 34 138,0 





BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS 
Saldos em Cr$ milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


ENTIDADES PÚBLICAS 
Tesouro Naçional 
Governos Estaduais 
Governos Municipais 
Autarquias 


PRODUÇÃO, COMÉRCIO E 
OUTRAS ATIVIDADES 


Produção 


Agrícola 
Animal 
Industrial 


Cooperativas de Produ- 
ção 


Agrícola 
Animal 
Industrial 
Comércio 
De Produtos Agrícolas 
De Produtos de Origem 
Animal 
De Produtos Industriais 
Não Especificado 
Outras Atividades 


TOTAL 


1971 


Dez 


3 505,1 

3 403,3 
13,1 
13,8 
74,9 


21 464,3 
14 340,0 
5 435,6 
2 465,1 
5 770,1 


669,2 
534,8 
85,1 
49,3 

5 199,2 
2593,1 


34,0 
2431,1 
141,0 


1 925,1 


24 969,4 





Fev 


3 525,6 
3 403,3 
54,7 
0,8 
66,8 


21 125,6 
14 173,6 


53930 . 


2 588,6 
5 593,6 


598,4 
465,4 
82,4 
50,6 

4 985,6 
2 525,0 


34,6 
2332,2 
93,8 
1966,4 


24 651,2 





1972 

“Abr Jun Dez 
3503,4 3491,4 3 498,8 
3 403,3 3 403,3 3 403,3 
24,6 10,4 15,8 
0,7 0,6 0,3 
74,8 TT 79,4 
219824  23392,1 28 257,0 
15 070,5 17 227,3 20 087,5 
5 897,4 7 105,3 8 644,2 
2 763,6 3 080,3 3 868,0 
5 822,5 6 339,5 7 575,3 
587,0 702,2 1 025,7 
421,5 516,9 823,9 
88,1 96,2 114,5 
TTA 89,1 87,3 
4 790,6 3 853,3 4 393,9 
2 280,4 1649,3 1937,5 
37,3 63,4 49,5 
2 459,7 2 126,1 2 406,9 

13,2 14,5 — 
2121,3 2311,5 2749,9 
25 485,8 26 883,5 31 755,8 


Fev 


3 488,2 
3403,3 
5,4 

0,1 
79,4 


28 707,1 
21 329,3 
8 910,4 
3 982,2 


7 415,1 


1 021,6 
780,5 
150,7 

90,4 


4 432,8 


2 036,6 b 


52,5 
2 343,7 


2 945,0 


32 195,3 


1973 


Abr 


3517,7 


3 403,3 


35,0 


79,4 


30 372,9 
22 726,4 
9554,1 
4 161,8 
8 008,8 


1001,7 
775,8 
150,7 

75,2 

4 493,8 

1 936,1 


45,1 
2 512,6 


3 152,7 


33 890,6 


76, ; 
2 541,3 


3 233,0 


37 058,1 
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| DS A PRODUÇÃO AGRICOLA 
Saldos em Cr$ mil 
1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO saga VE ao 
P Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr Jun 
eee íõíõÊãmãmãmã2<Õ€õ€—.zíõíãõ[ãÃÕÃõ[[88888888888 SS 
' PRODUTOS 2764021 2752752 2943369 3725840 4138506 4279148 4700517 5726563 
Agave ou sisal 1470 1614 1805 2680 2419 2 709 2576 2567 
324331 359117 394463 448615 344662 356934 447154 512238 
Amendoim 26 067 33 490 35 109 20 463 21 821 31 200 26 535 18217 
Arroz 405689 435175 481034 501599 523592 589879 651094 654137 
Babaçu 988 101 913 996 1052 968 972 1029 
Batata-inglesa 5 903 5 907 6 546 7771 7 098 7933 9 806 13923 
Borracha 384 392 408 370 525 477 563 562 
Cacau 70 155 58 641 52 664 64 820 61 779 55 230 54 294 58 774 
Café 765316 802999 838052 918004 1320384 1548992 1685914 1820566 
Cana-de-açúcar 126256 105822 104190 210442 246803 289953 328970 443364 
Castanha-do-pará 5561 6989 - 7530 8 684 10 402 12311 12 990 15 243 
Cera de camaúba 2716 2 826 2279 1915 3471 3 100 2701 2158 
Erva-mate 1243 898 997 1018 1162 847 691 709 
Feijão 40314 40 701 47 402 53 208 46 137 59 107 80 871 88 459 
Fumo 23 096 19503 16318 21 290 28 890 24 561 24 641 32 060 
Girassol 116 65 50 7 43 14 16 52 
Juta e malva 8 185 10 369 14 201 14 775 13 189 17355 20 033 22 665 
Mandioca 56 190 56 769 61 850 70 732 90 106 89 860 91 192 97 012 
Mamona 1097 1005 739 1154 1609 1363 1396 1459 
Milho 279845 288178 289490 289946 298374 310872 315499 313904 
Mudas e sementes 2 004 2194 2344 2935 3 198 3 080 3 264 3554 
Soja 113012 122994 140500 176663 184965 200872 252273 652758 
Sorgo granifero — — 30 62 272 117 383 590 
Trigo 56 252 17 950 66508 110322 156893 135111 128697 169446 
Outros 447 831 378143 377947 797299 769660 536303 557992 801117 
MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 1825601 1840058 2054175 2352242 3092536 3204793 3440797 3867224 
Animais de serviço 45 804 44 764 46 622 51535 64 304 62 126 63 823 68 790 
Florestamento e 
reflorestamento 14 042 13 081 12669 12 600 12 256 11 886 11 708 12 048 
Máquinas e aparelhos 
agrícolas 369037 363344 398801 449767 505656 525552 602743 685489 
Recuperação e reforma 
de máquinas e e 
implementos 8532 8 332 8 716 9 302 10 256 10 594 11 139 11570 
Tratores agrícolas 
implementos de 
fabricação nacional 853394 857253 914898 1045037 1332748 1350656 1403953 1557306 
Tratores agrícolas 
os 22211 21 045 22 386 24 504 29 827 31 486 31 529 33 584 
Veículos automotores, 
autopeças e acessórios 68 131 69 018 74 007 87322 119561 127593 138697 162358 
Outros veículos e 
materiais de transporte 5 395 5372 6 080 6 738 8 061 8 398 8 621 9 154 
Outros 439055 457849 569996 665437 1009867 1076502 1168584 1326925 
COMPOSIÇÕES 166534 172621 179664 189350 197872 198099 202815 213081 
INSUMOS MODERNOS 559439 521126 618793 717983 1069914 1081496 1055269 2012365 
ADUBOS E FERTILIZANTES 62 499 43 809 24 387 19 870 21 198 19 052 15 094 11 708 
SACARIA 8 484 7735 12399 19 291 13917 12 064 14 673 20 012 
CONSTRUÇÃO DE ARMA- 
ZENS 25 843 23 747 24 423 26 220 31 706 35 230 42 270 51434 
FUNDIÁRIOS 22125 31023 40224 54536 78596 50501 826 90937 
TOTAL 5495546 5392871] 5897434 7105332 8644245 8910383 9554069 10993 324 











BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ mil 





TOTAL 


1971 
ESPECIFICAÇÃO 
Dez Fev Abr 
AVICULTURA 92 385 84 551 56 390 
Custeio 60 457 52 472 49 393 
Aquisição de aves 2 — — 
Melhoramentos e 
equipamentos 31 926 32 079 6 997 
BOVINOCULTURA 1358743 1457534 1400930 
. Custeio 435 795 483 442 522 101 
Engorda 141 019 155 985 166 548 
Produção de carne 206 763 233 735 252 395 
Produção de leite 49 640 52 166 57 303 
Recriação 38 373 41 556 45 855 
Aquisição de bovinos 745 689 760 330 814 033 
Engorda TIM 8 868 14 653 
Produção de carne 524 771 536 074 566 560 
Produção de leite 159 945 158 736 169713 
Recriação 53 202 56 652 63 107 
Melhor. e Equipamentos 166 257 201 103 50 880 
Engorda 4130 5 483 86 
Produção de carne 123 821 154 990 47 161 
Produção de leite 34 418 36 951 3'040 
Recriação 3 888 3679 593 
Leite 11 002 12 659 13916 
OVINOCULTURA 14 662 15 184 12740 
Custeio 1411 1542 1033 
Aquisição de ovinos 9 597 8 594 7 984 
Melhor. e equipamentos 842 1082 288 
Lã 2812 3 966 3435 
PESCA 4 799 4 888 5 272 
Custeio 3615 3718 4 281 
Melhor. e equipamentos 1184 1170 991 
SUINOCULTURA 58 877 57334 45 063 
Custeio 34 170 30 244 30 740 
Aquisição de suínos 3 657 3 982 4 661 
Melhor. e equipamentos 21 050 23 108 9 662 
OUTROS REBANHOS 136 077 159 497 465 865 
Custeio 61333 72373 377 124 
Aquisição de animais 74 744 87 124 88 741 
ADUBOS E FERTILIZANTES 1 366 1159 985 
COMPOSIÇÕES 57 949 60 027 59 482 
FUNDIÁRIOS 9 226 13318 17717 
INSUMOS MODERNOS 28 227 29 272 32 201 
MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 702 529 705 160 666 057 
Animais de serviço 5 344 5381 5571 
Máq. e apar. agric. 3881 3928 10 503 
Recup. e refor. de máq. 
e implem. 256 246 289 
Trat. agríc. e implem. de 
fab. nacional 172 649 174 239 173 848 
“Trat. agric. e implementos 1659 1475 3724 
Veículos automotores, 
autopeças e-acessórios 41 899 41 830 43911 
Outros veículos e 
materiais de transporte 852 789 861 
Outros 475 989 477 272 427 350 
MORATÓRIA 108 639 636 
NÃO ESPECIFICADOS 182 152 189 


1972 


Jun 


60 482 
60 423 


59 
1512922 
555 684 
167 770 
279 393 
60 881 
47 640 
910 760 
19453 
627 853 
191 950 
71 504 
32 397 


32 397 


14 081 
10 932 


8 169 


1114 

5 281 

4 238 
1043 
44 691 
39 267 
5 405 
19 

554 146 
446 087 
108 059 
1073 


23677 
38 836 


758 936 
5 943 
12 656 


333 


193 552 
4 268 


48 550 


942 
492 692 
101 
274 


2465130 2588715 2763527 3080211 


Dez 


76 952 
76 952 


1749 227 
650 224 


206 499. 


313 334 
72 264 
58 127 

1042585 
28 524 

719 186 

208 446 
86 429 
39 052 


39 052 


17 366 
22 842 
2713 

9726 

291 

10 112 
4745 

4059 


65 365 
58 353 
7012 


500 482 
350 114 
150 368 


64 549 
37 290 
56 185 


1 289 006 
5 972 

16 982 
317 


226 018 
6 347 
59 830 


1595 
971 945 


313 
3 867 955 


1973 
Fev Abr 
62 062 56 217 
62 062 56 217 
1835 864 1 906 005 
688 514 715 932 
226005 ' 229150 
324 067 340 862 
76 757 80 295 
61 685 65 625 
1101262 1142932 
28 437 32 695 
719 226 731 458 
203 114 216 192 
150 485 162 587 
27 356 28 099 
27 356 28 099 - 
18 732 19 042 
25 468 24 192 
2444 2434 
9 859 11474 
13 165 10 284 
4 398 4173 
3787 3 603 
611 570 
59 568 56 504 
52 452 49 356 
7116 7148 
435 488 442 080 
342 036 342 800 
93 452 99 280 
780 687 
64 244 63 802 
39 296 41 805 
56 825 57 650 
1397987 1508277 
6219 6170 
17 885 19 429 
348 342 
230 535 240 050 
6 836 8143 
62 919 65 544 
1074 1108 
1072171 1167491 
93 92 
234 317 


3982307 4161 801 


RE a 


medo 
my 


nd. siim 





88 co co qo 


sê na 





1343 297 


4 665 86 





76 





| 


EXTRATIVAS 69 484 703M7 74344 
"Adubos e fertilizantes 4104 3 909 4 459 
Carvão mineral 5355 7732 7161 
Minério de ferro 560 650 663 
Minério de manganês 815 124 218 
Sal marinho 20 107 20 305 18532 
Outros minerais metálicos 3 683 3779 3405 
Outros minerais não metálicos 18.206 17843 20264 
Outros 17154 16005 19642 
INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 5336451 5202365 5517355 
| Açúcar 178 812 136444 186211 
Adubos e fertilizantes 58 4º 63566 64415 
Agave ou sisal - — — 
Algodão 35090 28818 18369 
Amendoim 1160 321 736 
Aparelhos eletrodomésticos 71233 69677 68038 
Arroz 25495 13781 15015 
Borracha 18 055 19 136 19 626 
Cacau 8 780 7950 6366 
Came 88365 82079 112533 
Couros e peles 27 158 25342 42312 
Fumo 5 851 7 381 12 365 
Juta e malva 4277 4 881 1292 
Leite 15716 15763 16126 
Mandioca 1894 1663 1317 
Mamona 912 2140 362 
Máquinas e aparelhos agrícolas 30 554 31623 35166 
Metalúrgica 818 382 828 401 858376 
Milho 1904 1473 1517 
Papel e lão 116 991 117772 123625 
ão? 13 086 16 421 14 677 
Petróleo 2 207 2033 1848 
Produtos farmacêuticos 65 449 66 373 62 931 
Sacaria 10 605 8 049 9121 
Sal marinho — — — 
Soja 14 506 16 192 10 108 
Têxtil 770 073 737569 764140 
Tratores agrícolas 6 029 5 503 4836 
Trigo estrangeiro 74511 50728 48508 
Veículos automotores 157552 168325 176282 
Vestuário e calçados 322359 294881 327982 
Embarcações e motores 1349 867 519 
Outr. mat. eletr. e de comunicações 135087 135667 142105 
Outr. veíc. e mat. de transporte 21 048 21658 19759 
Outros produtos alimentares 324 641 311278 329515 
Outros produtos da ind. mecânica 161573 166166 176533 
Outros produtos químicos 174176 172207 183213 
Outros 1573135 1570237 1661511 
CONSTRUÇÃO CIVIL 21 271 21 634 21 797 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 43 284 39 725 38 356 
SERV. IND. DE UTILIDADE PÚBLICA 4 755 5 141 4 056 
COMPOSIÇÕES 27 667 28 705 31733 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 8 642 7991 7 964 
ARMAZENAMENTO 543 375 250 
OUTROS FINS 46 744 45 096 46 312 
FINAN. DE AQUIS. DE PAPEL DE 
RIA EE = RES 
TOTAL 5558841 5421379 5742167 


Jun 


78532 
5074 
4741 
1068 

240 

21 746 
4 298 

20 429 

20 936 

6 047 870 
237 684 
55 514 


22 436 
5 196 
73 935 
27 244 
19197 
5 941 
218 527 
55 229 
13112 
501 

. 18 829 
1469 
383 

36 403 
903 466 
704 
125 825 
18303 
2 006 
55 752 
8 199 


5 781 
785 001 
4 644 
45 905 
184 560 
361 748 
201 
146 307 
21 354 
357 284 
188 213 
201 376 
1839 641 
23 666 
41712 
5 419 
36 536 
9 257 
95 

50 695 


88 686 
4 267 
7 500 

628 
517 

21833 
5 067 
24 397 

24477 

7 323 206 

212 860 

77 565 


48 823 
2211 
79 698 
53 054 
26 864 
3 973 
169 116 
47 150 
10 269 
1.110 
19781 
2619 
988 

47 331 
1060 984 
1359 
147 702 
25 968 
1801 
63 909 
9 261 
20 957 
981 858 
4119 
104 811 
217 226 
441 984 
237 
163 354 
25 802 
445 690 
231 229 
289 080 
2 282 463 
27 268 
40 499 
3757 
34 576 
10 220 
499 

43 641 


2 980 


Fev 


95 986 
7 672 
6 843 
595 
729 

23 819 
5377 
23 853 
27 098 
7 159 084 
129 883 
Bo 163 


42 296 
254 
78147 
46 739 
27 507 
3 639 
120 098 
40 624 
6433 
1697 
19416 
1988 
310 

47 282 
1056 870 
1758 
140 731 
21 650 
1990 
64 572 
10103 


16735 
993 022 
3 675 
121 958 
231 644 
415 820 
376 

163 288 
27 550 
417 048 
236 303 
292 011 
2 295 504 
26 262 
37477 
4753 

35 519 


499 
39 311 


6 872 


6 293782 7575332 7415071 
O 





Abr Jun 
100 074 104 990 
7556 6 940 
7 332 7572 
785 1353 
508 640 

2s 583 26 185 
3575 3520 
25951 28912 
28 BO4 29 ses 
7726 384 85500451 
348 730 478 746 
99 454 109 350 
60 576 75 582 
450 2225 

72 455 77817 
44 589 54 137 
29 556 30 524 
2399 2452 
144 226 349 431 
72216 94 795 
12519 12063 
1119 806 
18210 19 380 
1600 2635 
49 889 54 297 
1113029 1255403 
1264 1141 
148767 154013 
26 378 24 833 
2092 2424 
66 538 74 381 
12189 . 1818 
5778 4 440 
1004711 1017793 
3287 2319 
124 473 90 011 
222 183 223 629 
458 030 513 212 
- 36; 377 
167812 181018 
29 922 30 347 
453839 475829 
245622 260822 
312791 332977 


2 369330 2472062 


29 079 33 M2 
38 709 41571 
357 4 962 
50 696 > 59 392 
9 085 9 741 

ass 338 
39 512 45 852 
11 095 17583 


| 
| 
| 
| 

































BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 
Saldos em Cr$ mil 


1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO DD - 
Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr 

PRODUTOS 2569885 2502471 2255572 1622392 1919100 2018634 1918212 

Agave- ou sisal 1607 1482 1729 1706 1983 1487 2 708 2 65; 

Algodão 85 813 75 074 67 198 56 080 69 132 66 114 62 482 7162 

Amendoim 1150 2372 3 146 2 852 1455 3187 | 2 800 2364. 

Arroz 39 639 27 334 27 069 26 534 35 906 30 046 45 814 108 93 

Babaçu 4 085 4199 3553 3 251 4339 3 450 2355 ( 

Cacau 1322 1083 1007 788 983 1044 1260 

Café 671 810 549826 466926 383 529 798 943 820 227 708 458 658 43 

Castanha do Pará 990 882 1221 1097 1109 1120 1011 

Cera de carnaúba 520 789 808 297 785 BT 438 

Feijão 4401 4019 3576 3165 3 658 4 923 3476 

Fumo 2912 3172 3 481 4 236 3 646 4260 4945 5574 

Girassol — — — — — 19 — 

Juta e malva 5 849 4818 3 854 9 246 8 472 5358 4749 

Mandioca 306 207 201 240 517 485 395 

Mamona 378 341 39 15 84: 347 430 

Milho 4742 4225 3912. 4593 4165 3 858 3 500 

Soja a 885 1513 879 2 880 1634 2 067 ; 3788 

Sorgo granífero — — — — — — — 

Trigo 1568843 1639364 1 505732 955 124 826 284 917 373 911 547 894 286 

Outros | 172 633 181771 161 241 166 759 156005 152452 158 056 165 920 
COMPOSIÇÕES 22 685 22 016 24 249 26 313 17 856 17 460 17557 18864. 
INVESTIMENTOS 533 544 554 594 569 459 414 429 





2525031 2280375 1937525 2036553 1936183 1 958847 








TOTAL 





2 593 103 











BANCO DO BRASIL 





EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


Açúcar 

Adubos e fertilizantes 
Agave ou sisal 
Algodão 

Amendoim 

Apar. eletrodomésticos 
Arroz 

Borracha 

Cacau 

Carne 

Carvão mineral 

Feijão 

Juta e malva 
Mandioca 

Mamona 

Máq. e apar. agrícolas 
Metalúrgica 

Milho 

Papel e papelão 
Pescado 

Prod. farmacêuticos 
Sacaria 

Sal marinho 

Soja 

Têxtil 


Tratores agrícolas e im- 
plementos de fabrica- 


ção nacional” 
Trigo estrangeiro 
Veículos automotores 
- Vestuário e calçados 
Outros mat. elétricos 


Outros veículos a mate- 


riais de transporte 


Outros produtos alimen- 


tares 


Outros produtos da indús- 


tria mecânica 


Outros produtos químicos 


Outros 


TOTAL 


1971 
Dez 


862 739 
4387 
7 935 

135 
42 322 
4 768 
5 788 
2581 
1234 
231 
97 
2240 
45 
14529 
72437 
49 
10 130 
538 
19 826 
2 082 
581 
628 
52 558 


2 038 


278 185 
41 976 
17 786 


2 897 
38 566 


73 695 
44 314 
753 104 


2 360 421 


Fev 


839 186 
5 489 


9512 
57 
43 833 
- 3890 
5 830 
2 228 
547 
218 
97 
1736 
11 
17103 
69 065 
23 
9 960 
661 
20 913 
2011 
731 
124 
42 939 


1774 


278 465 
39 914 
16 185 


2 626 


34 870 


65 609 
39 756 
776 799 


2 332 162 


Abr 


836 452 
6 045 


8 853 
28 
45 992 
4 278 
6 878 
1585 
555 
450 
34 
2 294 
14 
19177 
73 198 
22 
10 669 
683 
23 210 
2 592 
903 
130 
41435 


1685 


304 010 
45 684 
18 273 


3 006 


32 020 


73212 
41 762 
821 718 


2 426 847 


1972 
Jun 


478 291 
5 262 


4872 
46 638 
4 980 
7 252 
687 
683 
425 
34 
3723 
40 
22 658 
76 835 
17 
10 976 
632 
24 463 
2 230 
719 
574 
36 641 


1728 


311 561. 


45 055 
19 579 


3578 
33 836 


77554 
38 797 
865 834 


Dez 


555 506 
5117 


6 385 


51 992 
5 758 
6 286 

293 
1150 
520 


5772 


23 714 
88 063 
90 
12536 
422 
30 799 
1975 
743 
1029 
43 567 


986 


332 267 
46 358 
23 870 


4218 
41777 


106 626 
32 077 
976 925 


2126 154 2406 828 


Fev 


509 541 
6 125 


11234 


54 454 
5 266 
6 654 

288 
1 286 
508 


5 767 


26 - 


26 743 
93 854 
1 
12289 
656 
32515 
2 025 
610 
538 


42832 


862 


327 472 
45 861 
24 514 


3765 


41415 


96 407 
33 161 
957 028 


2343767 2512518 2541 293 


; Ed 
a ss | 


555 931 


20 493 88 | 


55 202 








244 597 





4 608 6 192 
15 44 
—. | 

28 064 27 705 

94720 103950! 
96 4| 

12190 12324 |) 

538 | 

35 297 | | 

3618 6 | 
609 O 1! 
239 | 

40 125 - ! 
854 790 | | 
E E 
332261 351311 |, 
47554 4992 || 
26449 29845 | 
3677 3682 | 
42971 «scadl 
96580 118388. | 
37 320 35 253 
1049831 1 136906 - 


I 


| 


: 



















TIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇAO ANIMAL 
m Cr$ mil 





1971 1972 
(6) 
Dez Fev Abr Jun 
3 980 3129 2419 2711 
pio 3 980 3129 2419 2711 
NOCULTURA 16993 13283 12735 14195 
teic 8411 8 923 8617 9 448 
gorda pen es e — 
- Produção de carne 1625 1727 706 405 
* Produção de leite 6 786 7196 791 9043 
“Aquisição de bovinos 1062 1500 1157 1379 
- Produção de carne 666 1118 767 1006 
- Produção de leite 396 -382 390 373 
- Recriação — — — — 
Care 7247 1941 1861 3 368 
"Melhoramentos e Equipa- 

pf mentos 273 919 1100 — 
- Produção de carne 97 611 880 — 
- Produção de leite 176 308 220 — 
VIN OCULTURA 34 272 36 865 41 663 40173 
Custeio — e -— — 
ão de ovinos 281 257 217 226 


33 749 36 402 41 446 392.947 
pramentos e Equipa- 


* mentos 242 206 fado ni 
VINOCULTURA 10024 9457 7760 846 
* Custeio 7764 6 897 7 220 8 357 
“Aquisição de suínos 104 103 103 107 
"Melhoramentos e Equipa- 
mentos 2156 2457 437 caso 
ESC 404 281 355 217 
* Custeio 404 281 355 217 
OUTROS REBANHOS 9351 10 894 11358 14227 
| | Custeio 8978 10588 11154 13612 
| Aquisição de animais 373 306 204 615 
| ADUBOSE FERTILIZANTES RR 131 144 
| composições 948 98 1415 1463 
| MODERNOS 3 696 2659 3 042 4 807 
| * OUTROS PRODUTOS 1105 1098 681 605 
| MELHORAMENTOS E EQUI- 
] * PAMENTOS 3691 3560 6470 9134 
|. Animais de serviço — — — — 
| -* Máquinas e aparelhos agri- 
[colas 10 5 20 17 
| Recuperação e reforma de 
| Em máquinas e implementos — — — 5 


agrícolas e imple- 





| de fabricação na- 
"cional ' 541 579 663 688 727 652 "= 74 916 j 
“ Tratores agrícolas e imple- : 
— mentos 90 90 102 91 120 95 96 x : 
“Outros 3 050 2 886 5 685 8333 11600 12096 12962 16 ) 
“TOTAL 85020 82445 88029 96140 114455 150703 150667 134471 








BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRICOLA 


Saldos em Cr$ mil 
O A O OO NS 





1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO pod pise ETNIAS 
| Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr 
| 
| PRODUTOS 375739 315241 237771 266236 493208 457561 454307 
Algodão 16 878 15 797 14 437 17114 20 213 24 109 20 028 
| Arroz 14 819 9 997 8617 8 844 18 012 20 085 12 320 
Batata-inglesa 31 29 24 — 67 79 78 
| Cacau 3 408 73 169 489 488 531 225 
Café 237 286 209398 137729 116041 339131 322933 313267 
Cana-de-açúcar 31 523 24 462 21 573 32 040 29 640 16 813 13 190 
Cera de carnaúba — = =— — 68 93 93 
Erva-mate 428 428 328 350 — ao fa 
Feijão 1916 1685 1608 1726 1221 1465 2 066 
Fumo 2247 2186 2128 1776 3198 3153 3080 
| Mandioca 733 674 295 456 617 468 686 
l Milho 8 623 8 280 9 405 12919 8 806 5 941 6 009 
| Soja 43 205 30 317 29 095 51 451 41 752 41 980 63 352 
Sorgo granífero o = = 31 — 113 116 
Trigo 7173 2171 5 203 13 112 20 348 12 644 11 753 
Outros 7 469 9744 7 160 9 887 9 647 7 154 8 044 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 24 108 26 489 33 349 37 507 66 651 71 655 73591 
| Máquinas e aparelhos agrícolas 819 865 1117 866 992 988 1271 
Tratores agrícolas e implementos : 
de fabricação nacional 4519 4 558 5 523 6 835 7721 7 659 7 389 
Tratores agrícolas e implementos 176 140 140 150 273 261 261 
Outros 18 594 20 926 26 569 29 656 57 665 62 752 64 670 
| ARMAZENAMENTO E COMER- 

CIALIZAÇÃO 18 456 14 412 12717 29 874 24 788 17935 16 293 
COMPOSIÇÕES 1836 1745 1717 1819 1 690 1558 1270 
INSUMOS MODERNOS 61 683 53 159 83664 120206 153008 146319 145038 

| ADUBOS E FERTILIZANTES 8 323 5 180 1979 1 575 10 10 
SACARIA 21 21 25 23 103 1008 1060 
CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 44 733 49 162 50 253 60 516 83 897 84 443 84 366 
TOTAL 534899 . 465409 421475 516892 823920 780489 775935 


BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
Saldos em Cr$ mil 


1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO Dem 
Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr 
Açúcar 40 036 43415 68 653 77 408 70 872 75 854 65 534 
Algodão 1843 1799 2087 2 269 6 895 4 805 1551 
" Arroz 1152 518 1171 2377 3 152 2482 738 
Carne 1393 801 1383 1259 1013 1 054 1555 
Mandioca - 126 6 — 208 535 687 448 
Soja 226 135 68 421 105 40 40 
Outros produtos alimentares 2339 2110 1954 2338 2748 2 880 2474 
Outros 2 250 1871 2 062 2 861 1972 2600 2 806 


TOTAL 49 365 50 655 77378 89 141 87 292 90 402 75 146 


82 












RTEIRA DE CRÉDITO RURAL 
EDITOS CONCEDIDOS A AGRICULTURA (*) 
Acumulados no Ano em Cr$ mil 









: 1971 1972 
ECIFICAÇÃO 2 DDD————— 
, Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr Jun 
1 3 145 769 299 076 919720 1446885 4656485 570451 1016093 1821971 
» de Entressafra 3128757 293 853 910679 1436097 4628429 566013 1007332 1810152 
* Algodão 481 383 36 012 72 330 88 170 517 789 70 231 111 200 131 293 
- Amendoim 45 770 2 622 7 892 8 469 42 646 6 680 11007 11554 
— Arroz 497 796 10 483 16775 33 437 772370 35 099 44 648 65 360 
Ne Batata-inglesa 23 192 6 465 11 224 15 738 32 586 12 467 20 863 29 047 
Cacau 81 444 10314 34 783 47118 56 297 24 467 54 577 65 638 
FE Café 449 388 104 091 148 048 163 635 734 740 215 849 284 897 323 852 
— Cana-de-açúcar 194 016 25 714 77 669 201 901 302 168 39 780 101 171 279 984 
— Feijão 69 781 12691 28 440 33 506 84 519 39 253 70 818 76 793 
— Frutas diversas 50 863 9390 16373 23 276 56 149 12394 22 874 46577 
“ Fumo 20 969 1283 5 562 21 395 30 390 3 962 21 443 36 162 
Hortaliças diversas 40 099 6 285 14 257 17 226 30 494 11237 19534 25 986 
| - Mandioca 45 825 4974 . 12349 19 843 62 171 6 849 13 867 19 262 
d Milho 366 945 12 633 25 842 88 642 442 734 27 690 41910 53 714 
"Soja 315 382 14 246 18 298 24 476 611 699 39 744 42 486 107 540 
| Trigo 406 287 22 144 397 614 665 041 713571 3333 117 277 490 466 
Fo Outras culturas 39 617 14 506 23 223 34 224 138 106 16 978 28 760 46 924 
| "Outras Aplicações 17012 5 223 9 041 10 788 28 056 4438 8 761 11819 
' “COMERCIALIZAÇÃO 666784 38338 109854 572914 1132888 41283 134372 905191 
" Algodão 141 552 5 570 22 084 104 160 289 060 20 234 44 221 103 835 
| Amendoim 36 644 13 405 24 155 28 097 34 807 8 428 9311 11348 
— Arroz 178 134 264 7 446 126 382 310 707 1386 35 386 232 528 
| "* Feijão 10 805 11165 15 332 16 308 22 202 944 988 1462 
Milho 57 278 1896 2909 11-052 65 480 2215 7 988 29 660 
“Soja 153 288 722 16 001 249 128 335 680 1215 17 426 478 924 
“Outros produtos 49 647 1450 4916 11923 42 502 1970 5717 26 671 
 Sacaria e/ou materiais de 24 587 3071 14 902 23 655 29 853 4814 13 226 20 636 
" embalagem 
, Armazéns e similares 14 849 795 2109 2 209 2 597 77 109 127 
q ENTO 1 270 038 196 125 449 389 832620 2440430 359 645 813234 1332839 
-* Fundação de Culturas Pe- 
— enos 190 130 63 932 93 204 164 863 708531 97113 163 550 254 414 
"* Melhoramento das Exporta- 
ções 337 761 47 836 112 432 222 343 572 668 98 670 196 184 294 856 
Armazéns e similares 41 559 . 7665 17 157 28 498 70 555 7327 24 951 38 953 
Desbravamento de glebas 
rurais 57 139 4102 13214 30 842 108 660 10 493 28 428 57 419 
Irrigação 49 170 4 465 9491 14 407 45 073 6733 13083 20 247 
Residências rurais 43 169 5 849 15 040 25 920 64 124 10 225 23 148 38 441 
Outros 146 724 25 755 57 530 122 676 284 256 63 892 106 574 139 796 


Máquinas, Equipamentos e 
Veículos 


Implementos para prepa- 
ração e cultivação do 


711 104 80 525 235 302 433080 1129303 160 292 442 179 765 415 


solo 132 984 14 036 40377 73999 247867 36 627 72330 124578 
Implementos para disposi- 
| ção da colheita be 158 409 15 305 57 663 95 586 175 895 30 444 122 318 202 260 
| Tratores e implementos 330 311 38677 105053 205988 548645 66278. 1831127 333498 
| Animais de serviço 32 617 3740 9 866 17 339 47 622 5 544 13 7589 22 267 
| Veículos e implementos 56 783 8 767 22 343 40 168 109 274 21 399 50 650 82 812 
Outras aplicações 31 043 3 832 8451 12329 29928 3570 11321 18 154 
TOTAL 5 082 591 533539 1478963 2652419 8 2296803 971379 1963699 4 060 001 


(") Inclusive operações de financiamento para Garantia de Preços Mínimos (EGF). 


CARTEIRA DE CRÉDITO RURAL 
CRÉDITOS CONCEDIDOS A PECUÁRIA 


Valores Acumulados no Ano em 


ESPECIFICAÇÃO 


CUSTEIO 
Custeio das Explorações 


Avicultura 

Bovinos — produção de 
leite 

Bovinos — produção de 
carne 

Ovinos 

Suínos 

Outros animais 


Outras Aplicações 


COMERCIALIZAÇÃO 
Bovinos — carne 
Lã 
Laticínios 
Suínos para abate 
Outros 

INVESTIMENTOS 


Aquisição de Animais 


Bovinos — produção de 
leite 

Bovinos — produção de 
carne 

Ovinos 

Suínos 

Outros animais 


Melhoramentos das 
Explorações 


Armazéns e similares 

Desbravamento de glebas. 
rurais 

Granjas avícolas* 

Irrigação 

Pastagens 

Residências Rurais 

Outros melhoramentos 


Máquinas, Equipamentos e 
Veículos 


Implementos para prepa- 
ração e cultivação do solo 
Implementos para dispo- 
sição da colheita 
“ Tratores e implementos 
Animais de serviço 
Veículos e implementos 


Outras Aplicações 
TOTAL 


Cr$ mil 


1971 





Dez 


232 496 
224 103 
65 131 


29 928 


88 098 
9 097 
30 073 
1776 


8393 
78 346 


32 569 
41 576 
Tra 
1588 
1841 


1112707 
512101 


120 566 


377 421 
3732 
4321 
6 061 


498 167 
5 264 


14 086 
17 823 
32 528 
149 579 
19 150 
259 737 


91 275 


8 531 


19073 
29 318 

8 305 
26 048 


11164 


1423549 


Fev 


37 667 
34 902 
5 182 


6 652 


20 508 
179 

2 324 
57 


2765 
1440 
900 


200 
150 


190 


182 875 
83 108 


20 294 


59 805 
577 

1 281 
1151 


79 795 
1843 


1836 
3 266 
5 400 
22 858 
3681 
40 911 


18677 


3 832 
771 
7 398 
947 
5 729 
1295 


221 982 


Abr 


96 304 
88 755 
15 443 


16 409 


47 624 
329 

8 751 
199 


7:549 
1773 


930 
200 
232 


311 


410 145 
191 542 


50 542 


133 334 
1 286 
2 959 
3 421 


171 060 
4 267 


4 288 
6914 
10 049 
45 994 
9167 
90 381 


43 597 


6773 
5 738 
16 155 
2 202 
12 729 
3 946 


508 222 


1972 


—WW>W>W>W>—>—>—>—>—>W>—>—>—>— em 


Jun 


180 874 
169 945 
41 624 


30 817 


- 74199 
1615 
20 893 
797 


10 929 
13 150 


11 807 
200 
332 
500 
311 


670 603 
314 208 


86 579 


216 383 
1993 
4531 
4722 


277 643 
6 306 


7 326 
10 943 
14811 
76 508 
14 344 

147 405 


72851 


9 976 


10 857 
29 065 

3 320 
19633 


5 901 


Dez 


372 225 
354 680 
85 969 


54 708 


144 680 
3 358 
63 137 
2 828 


17545 
85 337 


21 002 
60 409 
632 
500 

2 794 


1595 055 
760 327 


189513 


543 776 
6 054 
9925 

11059 


655 516 
13 154 


18019 
19 406 
34 789 
186 035 
32 929 
351 184 


164 809 


18 346 


25 271 
68 036 

7 560 
45 596 


14 403 


864627 2052617 


Fev 


55 774 


51 214 
5 207 


9 219 


31 528 
356 
4531 
373 


3 560 
19 324 


1500 
17 230 
390 


204 


319 445: 


169 936 


31 794 


132 443 
2011 
1211 
2477 


112772 


2703 


2 463 
2813 
4 888 
36 982 
6 099 
56 824 


33 243 


3 852 


3 066 
14176 
1093 
11 056 


3494 


394 543 


1973 


Abr 


133 950 


124 442 
17 849 


20 119 


67 161 
733 

17 067 
1513 
9 508 
33 027 
14 604 


17 230 
- 490 


703 
671 020 
367 616 


82 995 


271 206 
5 404 
2793 
5 218 


5728 


6 768 

7 009 

9 350 
65 223 
13388 
119 367 


71 293 


8 674 


7 844 
31 669 
2 442 
20 664 


5 278 


837997 1 444 604 


131 28 
639 66 
15041 
4690 


364 , 


193 304 
117672 
14532 
13 852 
53 791 
3 882 
31 615. 
9152 








84 































ITEIRA DE CRÉDITO GERAL — SETOR INDUSTRIAL 
DITOS CONCEDIDOS A INDÚSTRIA 
res Acumulados no Ano em Cr$ mil 


Ê 1971 1972 1973 
PECIFICAÇÃO —— DD 


Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr Jun 





1383 821 134 481 470 919 792440 1763352 253138 687031 1237303 





ústrias Extrativas 13 428 72 728 1217 12231 2095 
xtr. produtos minerais 13 428 72 728 1217 12 231 2095 5 =, 4705 
strias de Transformação 1370393 134 409 470 191 791223 1751121 251 043 683097 1232518 
linerais não metálicos 22 660 1752 2575 5 248 26 973 9273 12 109 16 083 
letalúrgica 141 442 10 188 20314 39 665 117 157 13 084 26 606 48 210 
Mecânica 50 870 3 365 6 629 15 300 60 407 12 045 19 502 31723 
lat. elét. e de comunicação 54 876 2143 4310 10327 39 289 5 736 14 854 22 892 
Material de transporte 41015 2644 4109 10 382 43 817 10 444 15 454 21 957 
fadeira 38 288 2 240 6 654 14735 42 662 7147 16 893 26 603 
Mobiliário 25 930 3 450 6 052 12117 38 646 4131 8 601 16 719 
apel e papelão 37 985 1376 4339 8 789 33 994 5 625 8593 12 660 
prracha 14479 1166 1616 3571 17 736 3 985 6772 8 849 
- Couros, peles e prod. similares 31 904 9 329 28 443 40 016 56 936 21176 56 507 77 701 
Química 43 268 4239 - 9577 17 088 53 249 6 433 16 046 24 226 

- Produtos farmacêuticos e 

* medicinais 6 466 449 690 1522 6 768 1614 2627 4 520 
Dd. perf., sabões e velas 5 382 283 732 1212 9017 482 907 3 250 
os matérias plásticas 26 996 930 3773 7 782 29 386 4 926 7149 13 176 


Têxtil 278 008 23 124 41 182 76 127 321 523 51 293 78547 124 401 
estuário, calçado e arte- 

" fatos de tecidos 72036 3 091 12 463 25 354 88 024 16 301 33 116 54 285 
Produtos alimentares 422 080 56 429 298 744 466 030 683 331 64 562 325 135 674 323 
Bebidas 9376 1130 1 896 6 470 11357 1343 7 003 8 359 








— Fumo 6 199 4 694 8109 8373 9 888 1519 8974 10 044 
- Editorial e gráfica 22 489 810 4 623 12 282 26 922 2 691 4145 7531 
Diversas 18 644 1471 3 023 7 622 5 564 5 790 10 652 19 412 
* Serviços — 106 338 1211 28 475 1443 2 905 5 594 
MENTOS 294 116 28132 154584 203 723 477 244 47 242 140828 308692 
r s Extrativas 4171 430 1023 1367 4513 340 1210 2253 
“Extr. de prod. minerais 4171 430 1023 1367 4513 340 1210 2253 
Indústrias de Transformação 248 142 27702 153561 202 356 472731 46902 139618 306439 
inerais não metálicos 8 382 1337 2755 5 499 12548 9553 11 781 14 931 
"Metalúrgica 60 574 2351 5 495 11 108 22 916 3619 5 408 13 945 
"Mecânica 6 734 1112 2677 4 059 14373 1501 3 508 5 965 
— Mat. elét. e de comunicação 1577 451 1 006 1621 3547 1050 1081 1412 
* Material de transporte 8 456 960 1537 2 926 8 282 907 1635 2322 
" Madeira 10 782 4 792 4 139 6434 17501 9 609 12 242 16 221 
“Mobiliário 4740 925 1915 2 978 8 612 774 4 625 6 150 
* Papele papelão 13 037 317 2510 3 252 7 037 746 3 296 5 278 
Borracha 4 200 410 719 2129 3417 762 1235 2427 
Couros, peles e prod. similares 2966 409 857 1 036 2616 845 1204 2263 
-* Química 4171 250 1311 2 249 5 016 642 1222 2 644 
“Prod. farmc. e medicinais 1183 349 349 407 498 — 432 pl 
Prod. de perf., sabões e velas 1825 18 30 30 524 98 98 = 
Prod. de mat. plásticas 3 228 677 799 1545 5 670 951 1197 2 
Têxtil 15 127 3014 6618 10557 20 121 2 849 8717 14 451 
“Vestuário, calçados e arte- 
fatos de cics 8 582 2310 4 432 8 346 15 145 1682 4273 6521 
Produtos alimentares 58 652 8177 107 712 119 259 288 020 B 124 68 910 195 006 
Bebidas 6 683 659 1341 2341 4 054 540 1970 > 3019 
Fumo u— 54 54 66 380 — == 
- Editorial e gráfica 6011 654 2273 4147 12 293 1047 3 829 6 ra 
* Diversas 21 232 762 1268 2195 6134 737 1640 215 
Serviços a 714 3 764 10172 14027 866 1317 1 860 
- FIRAE 41 803 


-— TOTAL 1677937 162 613 625 503 996 163 2240596 300 380 827 859 1545995 





SR am Ás cmg 


E a 


Saldos em Cr$ milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


APLICAÇÕES 


Empréstimos a autarquias 

Empréstimos para investi- 
mentos 

Empréstimos a Governos 
Estaduais 

Empréstimos a Governos 
Municipais 

Empréstimos para capital 
de trabalho — Impostos 
e Contribuições 

Empréstimos Diversos 
para capital de trabalho 

Créditos em liquidação 

Aplicações financeiras 


RECURSOS 


Próprios 


Recolhimentos em 
favor do PASEP 

Programa de Formação 
do Patrimônio do Ser- 

vidor Público 

PASEP — Provisões e 

receitas do exercício 

Receitas sobre emprés- 
timos PASEP a apro- 
priar 

PASEP — Lucros e 
rendas em suspenso 

De Repasse 

Caixa Econômica Fede- 
deral, recursos vin- 
culados a operações 
— PASEP 


1971 


Dez 


729,0 


10,6 


12,8 


229,6 
476,0 


291,8 
241,8 


215,9 


— 3,5 


29,4 


50,0 


Fev 


683,4 


21,3 


53,5 


186,1 
422,5 


417,2 
367,2 


337,3 


md, À 
33,6 
50,0 


50,0 





86 


Abr 


696,4 


40,3 


75,7 


168,6 


“4,8 


568,7 
518,7 


440,6 


Ea 


82,2 


50,0 


SS 
BANCO DO BRASIL 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PASEP 


1972 


Jun 


776,9 


58,9 


100,0 


187,8 
430,2 


715,5 
666,5 


623,0 


— 81,8 


75,3 


50,0 


Dez 


1 354,0 


145,4 
“9,7 
157,6 


323,6 
637,7 


0,0 
80,0 


1353,6 
1303,6 


517,5 


676,3 
51,9 
57,9 


50,0 


Fev 


1 636,0 


314,9 
23,4 
157,3 


384,5. 


695,9 
0,0 
60,0 


16038 | 


1553,8 


767,1 


676,0 
52,7 
58,0 


50,0 


1973 


Abr 


1 865,7 


374,2 
29,3 
162,2 


490,9 
787,1 
0,2 
21,8 
1910,1 
1 860,1 


10280 


674,0 
90,7 
67,4 


50,0 









RINCIPAIS PRODUTOS 
al res acumulados no ano — US$ 1.000 (FOB) 








1971 1972 1973 
Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr Jun 
Ss BÁSICOS 1988389 329150 737663 1258720 2724607 467574 962526 1743543 
— — — — — 11886 18758 47885 
146554 48463 104508 161439 314147 71854 142875 189776 
137140 24605 56866 113032 188682 14890 40724 108551 
ae 1860 78 217 764 2 808 119 245 529 
“> Amendoim em grãos 8813 763 3 065 6236 13651 1565 5773 9 486 
— Banana 10 422 1320 3 408 5 249 9583 2 668 5 962 9127 
- Cacau em amêndoas 61 681 10 961 15 722 17170 59158 11481 16901 19 728 
Café cru, em grãos 772479 139 704 280215 437959 989219 161871 343992 558340 
- Camarão 11110 1689 5 947 10415 17 954 1408 2973 4739 
ita is ae bo 98 706 16455 46633 88140 169205 21672 44260 90704 
Carne u 
onda a terno 12 864 3037 6 964 11409 21847 6498 13766 23259 
Castanha de caju 5087 962 2348 3981 8 853 1643 273 4 388 
— Castanha-do-pará 14037 120 1593 7755 20229 1592 3025 8515 
| Couro de gado bovino, em bruto 6 251 880 2 764 5 065 11166 1100 1555 1947 
— Couro de gado, exceto bovino em bruto 8436 1122 3 096 4 789 10514 2522 5111 8315 
| 46 Erva-Mate 5 662 226 1082 1686 3235 732 122% 2085 
| 47 — Farelo e torta de amendoim 16 740 2403 8 683 11 486 14563 4618 9857 12175 
| | — Farelo e torta de caroço de algodão 8 588 597 1589 3 398 11720 2233 4851 8 959 
19 — Farelo e torta de soja 81532 10618 26930 * 48819 152348 97424 64191 120082 
— natural (exceto 
| “= Nono 612 o 6 653 26 98 1522 5 848 80 161 1803 
| 21 — Fumo em folhas 36 560 4352 12570 17171 46 674 7500 16174 31096 
À 2 — Lã (exclusive Fios) — — — mi né 13304 24952 33 763 
23 — Lagosta 12 836 1226 4898 4808 16352 1724 6191 9 852 
24 — Milho em grãos 75 431 29 1142 2972 9 629 101 544 2628 
25 — Minério de ferro 237327 33546 72178 110639 231708 54997 99973 165680 
26 — Minério de manganês 37 706 2 949 5509 10482 27264 2647 8475 14 159 
27 — Minérios (exceto itens 25 e 26) 14 792 1307 2 965 5 426 14954 3347 7195 . 9990 
28 — Óleo bruto de petróleo 7 699 2061 4713 8 724 15991 2201 5177 9149 
29 — Pimenta em grãos 14 943 1630 2499 3085 12 708 3117 5040 6 149 
30 — Sisal 15 297 3567 6 566 9930 22497 4895 12024 20433 
31 — Soja em grãos 24 309 828 4802 49064 127927 e a MN q VD 
32 — Outros produtos básicos 96 874 13 626 48093 96105 174173 15885 34779 60895 
B) PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 821858 128991 321272 508954 1221749 240013 531770 632215 
a) Semimanufaturados 240 586 38 836 89854 132559 310013 66390 144588 211656 
» 33 — Cera de carnaúba 10 604 1600 3091 5 199 11 220 1912 4082 6683 
34 — Ferro e aço em peças simples 
desbastadas 8 738 1615 1981 2252 4111 1901 2502 4 882 
— 88 — Ferro fundido, em bruto 5 890 993 1340 1621 11 765 3876 8922 vi e70 
- 38 — Ferro — ligas em bruto 9 458 1631 3776 7114 16550 2804 7978 12683 
37 — Madeira de pinho serrada 71 848 6 425 19032 28 338 59 719 11273 22005 35 586 
38 — Madeira serrada, exceto pinho 10 276 1126 2 767 4748 12 849 2489 11273 11410 
39 — Manteiga de cacau 24 335 4361 8 743 13 996 33 134 7996 14911 20 435 
40 — Óleo de amendoim, em bruto 21737 8 798 19616 22322 27425 6210 1928 1619 
41 — Óleo de mamona, em bruto 39 942 7052 13240 19618 53818 11091 23476 ,> 37033 
42 — Óleos vegetais em bruto, exceto : 
* WNens406 41 3523 138 1006 1635 2345 1218 1450 2555 
43 — Pastas para fabricação de papel 4 628 394 2853 3360 13296 24384 7307 8488 
44 — Peles e couros, preparados ou curtidos 14014 2 818 6755 13 045 40 679 B314 17356 25 257 
45 — Produtos siderúrgicos, semi- 
y manufaturados (exceto itens 34, 35 e 36) 44 — 2 2 3 160 1634 2 381 6349 
46 — Outros Produtos semimanufaturados 15549 1885 5652 9309 19 942 3258 7697 12 454 








' as: “ 





EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 


Valores Acumulados no Ano — US$ 1.000 Fob 


ESPECIFICAÇÃO 


b) Manufaturados 

47 — Borracha manufaturada 

48 — Café industrializado 

49 — Calçados 

50 — Caldeiras, máquinas, 
aparelhos e instrumen- 
tos mecânicos (exceto 
itens 58, 59 e 60) 

51 — Carne de boi industria- 
lizada 

52 — Chapas laminadas a 
quente ou a frio 

53 — Extrato de carne 

54 — Fios de algodão 

55 — Madeiras laminadas 
(exceto jacarandá) 

56 — Madeiras laminadas 
de jacarandá 

57 — Máquinas e aparelhos 
elétricos e objetos 
destinados a uso 
eletrônico 

58 — Máquinas e aparelhos 
para escritório, seus 
pertences e acessórios 

59 — Máquinas e aparelhos 
para extração, 
movimentação da 
terra, escavação oy 
perfuração do solo 

60 — Máquinas e 
ferramentas, pertences 
e acessórios 

61 — Material de transporte 

62 — Melaço, comestível e 
não comestível 


63 — Mentol 
64 — Óleos combustíveis 
do petróleo 


65 — Óleos essenciais 

66 — Óleo de soja 
purificação ou 
refinado E 

67 — Pedras preciosas 
lapidadas 

68 — Produtos siderúrgicos 
manufaturados 

(exceto item 52) 

69 — Sucos de frutas e 
hortaliças (exceto de 
laranja) 

70 — Sucos de laranja 

71 — Tecidos de algodão 

72. — Vidros e manufaturas 
de vidro 

- 73 — Outros produtos 
manufaturados 

C) CONSUMO DE BORDO 

D) REEXPORTAÇÃO 

E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 

TOTAL GERAL 

(A+B+C+pD+HE) 


= a O ——o——— 


(1) Inclui Jacarandá. 
(2) Inclui sucos de laranja. 


88 


1971 


Dez 


581 272 
4 699 
49 734 
29 322 


38 756 
50 948 
9 883 


6813 
(1) 18565 


28 524 


27 195 


5 873 
4 566 
24 953 
8 608 
17133 


10 373 


19 601 


(2) 36 902 
11 052 

14 155 
163 617 
22 210 
6119 

65 280 


1972 
ie 


Fev Abr | Jun Dez Fev 


90 155 231 418 376 395 911 736 173 623 


353 1140 1 908 4 297 920 

8 240 18 066 27179 67 945 15 439 
4787 11 426 18671: 54 563 14 701 
5 266 17 936 26 924 55 255 8 920 
2585 8 647 17 478 50 509 4027 
1 800 4525 10623 23 767 4 200 
Emas + Es — 514 
1867 5211 9 004 22 782 4 538 
(1) 1760 (1)5773 (1) 10699 (1) 24889 1472 
— == -— — 2 095 
2675 8317 14044 38 704 7545 
2351 6613 11 993 30 949 3510 
642 1 942 2745 5 953 1569 
974 3024 4 361 7682 563 

12 122 25980 - 35429 68 588 . 8143 
2 854 5518 6307 13523 6 286 
2 804 7679 12514 21 781 4 044 
a — — — 9116 
2187 4 516 6 839 12021 2 990 
— — — — 1272 

— — — — 2157 

4 003 7 461 11225 28 563 5 328 
(2) 3482 (2)7817 (2) 13728 (2) 43649 358 
-— — -— — 11213 
2118 5811 10 094 25 815 4 376 
1104 2 789 5210 11 500 1788 
26 181 71 227 119 420 299 001 46 539 
787 1 965 2 940 9 799 3 569 
32 85 367 10 745 386 
1131 3417 9 707 24311 5 784 


460 091 1 064 402 1780688 3991211 717 326 


1973 


Abr 


387 182 
1983 
28 455 
33 625 


19354 


- 10148 





2598 
1620 
18109 


11 102 
8 858 


16 684 
5 678 
2 464 
6 007 


11 750 


817 
16 944 
11921 


3834 
117543 
6 781 
843 

50 426 


1552 346 




















hd 1972 1973 
Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr Jun 
BÁSICOS 40343561 5736603 12168546 19518811 41047550 0659827 15908461 26 743 624 
“4 — Açúcar cristal — — — > ar 54 869 85 322 
2 — Açúcar demorara 1190563 352817 674308 1013376 2054454 401835 785 096 Rim 
— Algodão em 226809 35512 79951 159653 284201 24 135 75268 155638 
— Algodão elinters” 30 042 822 2 265 7347 16 276 611 1244 2436 
Rom em crãos 35 667 3 064 12 706 25 873 55 924 5 776 20 189 32379 
"6 — Banana 176 325 16 930 43 554 67 101 114 189 28 573 58 859 89 109 
— 7 — Cacau em amêndoas 119 072 24 499 34 089 36 853 102 256 15 970 22 741 26 053 
"8 — Café cru, em grãos 1034 266 167 333 332 672 511 065 1050 156 156 482 323 806 500 169 
9 — Camarão 4391 764 2812 4337 6 703 528 1129 1697 
10 — ea bovina dr refrige- 
ou conge 88 741 16898 45507 82 354 155 627 16 
Hj — Came equina fresca, refrige- " dista 8 400 
rada ou congelada 27 175 5257 11812 19191 37 536 8 908 17 561 27 576 
142 — Castanha de caju 4 286 758 1879 3197 7171 1341 2172 3189 
43 — Castanha-do-pará 24538 . 321 2921 16 812 37 579 2043 4 140 14 388 
14 — Couro de gado bovino em 
bruto 22 216 2670 7 850 13507 22 606 1056 1404 1704 
, 15 — Couro de gado exceto bo- 
% vino, em bruto 7225 493 1957 2 983 5615 ss 1552 2305 
1 16 — Erva-mate 30 066 1258 5 908 9 305 17 862 4179 7039 11 680 
17 — Farelo e torta de amendoim 201 123 30 079 107 340 140 083 169 963 29 125 58 794 69 815 
18 — Farelo e torta de caroço de 
” algodão 132183 10527 26 102 52 433 165 921 25 549 49 087 77455 
| 49 — Farelo e torta de soja 911407 113043 282262 493991 1405329 248 503 395 358 662428 
| 20 — Frutas em estado natural 
(exceto itens 6, 12 e 13) 81 900 126 331 20 449 76 876 sas 1113 16 554 
21 — Fumo em folhas 60 181 7234 17948 |" 24198 63 218 9 707 19 925 33 890 
22 — L& (exclusive Fios) E sa = eg — 6 246 11324 14 399 
23 — Lagosta 2514 212 825 1394 e 630 277 944 1455 
24 — Milho em grãos 1 279 696 482 19194 52 670 172074 1342 6 688 36 919 
Po 25 — Minério de ferro 31020373 4554054 9517287 14728010 30512460 7 194869 12880003 21 261 809 
* 26 — Minério de manganês 1797039 128958 247182 457146 1174682 115 699 373390 605110 
é 27 — Minérios (exceto itens 25 e 
+ 26) 24 048 5113 12083 18 163 50 190 11 688 22 408 24 748 
28 — Óleo bruto de petróleo 683 220 139 020 309 266 551 375 1038 771 144 065 335 114 562 682 
Ev 29 — Pimenta em grãos 17 326 1801 2 646 3279 14 298 3 300 4985 5 901 
30 — Sisal 147 481 33 258 58 130 79 081 152 124 19175 42785 . 71413 
E” "31 — Soja em grãos 213 426 7197 41 066 399 209 1037 273 — 23 754 662 710 
as E) — Qutros uso básicos 750 262 76 103 266 602 524 376 1043 586 126 493 239 878 441 556 
n B) PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 3041733 503695 1 156098 1724 092 4 368 978 1 206 899 2378013 335580 
E” a) Semimanufaturados 1276534 169 499 402 367 566 546 1447773 305 955 594 875 953 625 
33 — Cera de carnaúba 12716 1783 3397 5 756 12 572 2128 4578 7442 
34 — Ferro e aço em peças R 
simpl. desbastadas 89 026 15 960 19977 23177 A4 642 16 142 22.597 44017 
35 — Ferro fundido, em bruto 112 919 20 187 27 037 32 537 255 712 81597 181 864 232 192 
1) 36 — Ferro-ligas em bruto 20 881 5 788 9 182 19 042 43 404 3 329 “14 726 22 906 
87 — Madeira de pinho, serrada 583 011 49 759 144 927 214 508 432 173 70 407 130 690 195 471 
38 — Madeira serrada, exceto 
pinho 117 239 12737 32 816 56 767 156 608 27 061 120 869 125 693 
39 — Manteiga de cacau 21131 4175 8 436 13311 27 333 4983 9 169 12 243 
” 40 — Óleo de amendoim, em bruto 57 522 24 901 56 239 63 888 77 189 14 649 31 296 38 029 
"* 41 — Óleo de mamona, em bruto 134 946 20 515 38 492 55 717 127 182 14 283 26 334 40 900 
42 — Óleos vegetais em bruto, ex- 
ceto itens 40 e 41 15 000 856 4 706 8 299 13 220 6 136 7657 12 205 
43 — Pasta para fabricação 
de papel 33 349 2619 32 321 36 153 140 697 25 090 77 646 83 635 
44 — Peles e couros, preparados É 
ou curtidos 5 576 871 2161 3 963 11381 2143 3 845 5427 
45 — Produtos siderúrgicos, semi- 


| manufaturados (exceto itens 





3, 35 e 36) 383 — 15 15 35 305 23 057 30 971 83 Ms 
46 — Qutros produtos semimanu- 
faturados 72 835 9 348 22 661 33 413 70 355 14 950 32 633 49 217 


CO 





=” o. [7º] 





EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 


Valores Acumulados no Ano — Toneladas 


E CD CC CG ia SAS 


1971 1972 1973 " 
ESPECIFICAÇÃO TT TSE F ETC TE E 
Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr 
e ass asa - siesdoo  diiseso meta e 
b) Manufaturados 1 765 199 334 196 753 731 1157 546 2 921 205 900 944 1683 138 » 
47 — Borracha manufaturada 4.253 261 917 1499 3 209 686 1557 h 
— i iali 251 4343 9551 14419 34 254 6 822 12 583 6 
48 Café industrializado 23 
49 — Calçados 7 081 1145 2 667 4181 11 569 3074 6 882 n 
50 — Caldeiras máquinas, | 
aparelhos e 
instrumentos 
mecânicos (exceto q 
Honk 58, = 60) 19 997 2223 9197 13 789 27 353 5071 10 375 
51 — Carne de boi : 
industrializada 34313 1 860 6 002 12 056 36 144 3010 3 756 
52 — Chapas laminadas 
a dudrio ou a frio 68 487 13 945 33 335 82 685 171 463 25 698 53 588 
53 — Extrato de carne — — -— se Ee 70 233 
54 — Fios de algodão 6 541 1656 4 642 7932 19 237 3 564 9 161 
55 — Madeiras laminadas 
(exceto jacarandá) (1) 32 676 (1) 1657 (1) 9961 (1) 17038 (1) 38915 3 766 9575 
56 — Madeiras laminadas 
de jacarandá — — — — mea 413 1082 
57 — Máquinas e aparelhos 
elétricos e objetos 
destinados a uso Bom 
eletrônico 6439 420 2 105 3 242 8 723 1599 3245 
58 — Máquinas e aparelhos 
para escritório, seus 
pertences e acessórios. 2314 149 454 821 1 932 305 703 
59 — Máquinas e aparelhos 
para extração, 
movimentação da 
terra, escavação ou 
perfuração do solo 3 066 364 1110 1497 3104 748 1210 
60 — Máquinas e - 
ferramentas, pertences 
e acessórios 2 900 293 858 1 390 3112 352 917 
61 — Material de 
transporte 13 180 3470 8 099 14 987 37 255 5 844 13747 
62 — Melaço comestível 
e não comestível 454 308 135 651 255 224 289 472 587 437 231 197 395 296. 476 93 
63 — Mentol 1565 257' 713 1 209 2 226 466 1019 17 
64 — Óleos combustíveis 
de petróleo — — — — — 463 617 799 091 1 193 161 
65 — Óleos essenciais 4874 873 1967 2 896 5 462 1383 2 583 364 
66 — Oleos de soja * 
purificado ou refinado -— — — — — 5 060 10 181 13 680 
67 — Pedras preciosas 
lapidadas -— — — a — 0 0 
68 — Produtos siderúrgicos 
manufaturados 
(exceto item 52) 119615 25 226 45 104 67 578 180 028 31371 64 061 
69 — Sucos de frutas e 
hortaliças (exceto 
de laranja) (2) 79138 (2) 7432 (2) 16176 (2) 27842 (2) 91028 601 1434 2847 
70 — Sucos de laranja . — — — — — 24 461 36 683 48 014 
71 — Tecidos de algodão 8 882 1649 4 267 7 267 18 361 2919 7660 12202. 
72 — Vidros e manufaturados 
de vidro 22 275 1835 4 100 7393 18 700 2 362 5 224 7982 
73 — Qutros produtos 850 044 129 488 337 282 578 353 1 621 693 76 485 231 292 353 675 
C) CONSUMO DE BORDO 217 674 11 060 37 005 52 595 254 806 116 341 221 393 327 486 
D) REEXPORTAÇÃO 184 048 16 33 10 082 14 010 597 1142 76 24º 
E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 37 270 507 2 042 3 696 8 490 1609 21 192 24 004 
TOTAL GERAL 
(ArB+C+DA+E) 43 824 286 6251881 13363724 21309276 45693834 9985273 18530201 30527155 





(1) Inclui Jacarandá. 
(2) Inclui Sucos de laranja. 
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TEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR — CACEX 


AÇÃO FINANCIADA 
Acumulados no Ano — US$ 1.000 FOB 


MINAÇÃO 


— Setor Energético e de Telecomunicações 
Aparelhos de telefonia 
É — Grupo gerador 
[Transformadores elétricos 
= 3 Demais 
Setor Industrial 


a) Indústria extrativa, preparo do solo e 
beneficiamento de produtos agrícolas 
Máquinas agrícolas 
Demais 


b) Indústria de Construção 

Betoneiras 

Britadores e equipamentos para britagem 
E Escavadeiras 
| $ Máquinas para pavimentação 

Moto-escavo transportadores 
| ' Moto-niveladores 
z Rolos compactadores 

Demais 


c) Indústria Gráfica 
Guilhotina 
, Demais 
d) Indústria de Plásticos 
Máquinas e aparelhos para indústria de 
j plásticos 
Demais 


e) Indústria Metalúrgica 


1) Máquinas e equipamentos 
Plainas limadoras 
| Demais 
2) Bens de manutenção da produção 
Tubos de aço cobreado 
Palanquilhas para relaminação de aço 
Demais 





f) Indústria de transporte e elevação 

| Veículos 
Automóveis 

Ônibus, caminhões e utilitários 

Carrocerias completas 

Chassis 

Pertences e acessórios para ônibus, 

automóveis, etc. 

Elevadores 

Escadas e pontes rolantes 

Garagens automáticas 

Demais 





1971 





179 
139 


17985 


937 
937 


3 605 
97 
1546 


1044 
719 
199 


1953 
51 
1 902 


31 





1972 
Mar Jun Dez 
308 557 735 
284 498 669 
24 24 24 
— 29 29 
— 6 13 
6 066 18572 59 449 
760 821 1742 
643 752 1373 
117 89 369 
1612 2 808 4 568 
33 33 43 
241 482 907 
129 129 129 
— 30 30 
343 937 1133 
780 959 1073 
“72 87 538 
14 151 715 
11 378 775 
11 11 11 
— 367 764 
14 14 14 
14 14 14 
1314 1735 2 462 
12 114 162 
12 40 153 
po 74 9 
1302 1621 2 300 
em — 7 
1302 — 217 
— 1621 2076 
981 8 096 43 000 
817 7510 25 033 
179 710 
372 22 097 
Es 78 
36 1579 
230 sd 569 
27 201 1261 
119 156 218 
18 167 171 
— 62 16317 


725 


4176 


4 100 








a 


1 





CARTEIRA DE COMÉRCIO EXTERIOR — CACEX . 


EXPORTAÇÃO FINANCIADA 
Valores Acumulados no Ano — US$ 1.000 FOB 





1971 
DISCRIMINAÇÃO 
Dez 
g) Indústria mecânica 1330 
Fresadeira =. 
Talhas elétricas 136 
Tornos 1 002 
Transformadores de solda e acessórios 62 
Demais 130 
h) Indústria alimentícia 123 
Confeitaria e panificação 58 
Engenho açucareiro Es 
Máquina para empacotar biscoito Re 
Máquinas e aparelhos para indústria de 
óleos vegetais RE 
Demais 65 
i) Indústria têxtil 154 
Máquinas e aparelhos para indústria 
têxtil er 
Máquinas e equipamentos 76 
Demais 78 
i) Indústria de fumo 383 
1) Indústria de refrigeração 888 
m) Outras indústrias | 631 
Ill — Setor de Saúde 123 
Equipamento e aparelhos para odontologia 123 
IV — Artigos de Consumo 782 
Conjuntos sanitários 35 
Máquinas de costura, seus pertences e 
acessórios 461 
Móveis ) 43 
Televisores 160 
Demais : 83 
V — Gado 5 
VI — Demais 137 
TOTAL 25 385 


92 


1972 
Mar Jun Dez 
374 624 1501 
6 10 22 
10 10 72 
239 512 1 096 
38 20 58 
86 72 253 
738 3707 4 709 
32 39 62 
706 3 584 4 462 
= 10 33 
a 74 152 
118 213 423 
134 154 218 
10 22 37 
75 90 144 
75 90 144 
217 400 4 725 
4 — 6 
67 129 809 
132 234 234 
14 37 37 
Ee = 3639 
=— 14 22 
ETs: — 912 
6 666 19 633 65 987 











“ra 
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| Eh SAÇÃO DE CHEQUES 
QUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


AM 14 


“mM ] 








4 1971 1972 1973 
NCIPAIS PRAÇAS (*) —— > | 
Dez Fev Abr Jun Dez Fev Abr Jun 
2 Paulo (SP) 42 962 856 36 509431 38053251 43649470 53280201 54063329 58953653 64 418705 
y de Janeiro (GB) 37 399 216 28 466933 35903997 43270554 62511026 61 986349 67 829203 74 523 488 
“Belo Horizonte (MG) 3652420 3661539 4083062 4478273 5886006 4779761 5268254 5675955 
| Porto Alegre (RS) 3260770 2790104 3145596 3773185 4888922 3314348 4116930 4924878 
yritib (PR) 1792519 1621781 1967220 2264514 2456382 2794094 3428435 4148440 
* Recife (PE) 2123331 1705104 1796358 1904539 2561102 2390732 2425615 2845599 
ador (BA) | 1590713 1443675 1641873 1649666 2123758 1915151 2259432 2270004 
N nt (SP) : 1514639 1126835 1218679 1324556 1740843 1662512 1663625 1771179 
| rasília (DF) 896894 642790 793661 927057 1265830 1081463 1753595 1402990 
| ont eza (CE) 675553 521781 576223 643711 916158 768797 880973 925598 
| oiânia (GO) 523648 454634 532424 702523 708612 643007 785319 977086 
| Campinas (SP) 536827 441896 496375 579830 708909 696008 824703 781317 
| drina (PR) 432201 389102 428000 444905 645328 611216 659072 704727 
| (PA) 404043 331689 352933 432705 567356 510428 549452 630789 
| ! (ES) 347682 304371 329731 400606 487450 513646 461755 548502 
| Maringá (PR) 322986 292270 337113 387436 461087 463097 546156 751663 
* Ribeirão Preto (SP) 312631 241296 276061 313657 413053 371306 423023 444722 
“Man s (AM) 367 705 281982 324908 344286 438487 479298 369606 442129 
“Niterói (RJ) 277229 231973 258740 280089 345802 312432 362120 389791 
“Florianópolis (SC) 228832 163813 169429 221696 323326 267282 30552 340324 
“São José do Rio Preto (SP) 198407 179155 210961 221283 287643 289919 308848 343626 
Maceió (AL) 222798 164582 172205 227538 309109 265968 260898 301073 
“Campo Grande (MT) 136215 130479 156678 180295 239216 226969 258541 302863 
: “Uberlândia (MG) 187155 159165 179735 198981 219794 209086 266119 306252 
“Presidente Prudente (SP) 174751 164820 181681 180409 196670 231790 268069 290850 
Bauru (SP) 176329 145819 168364 179346 220756 216166 218173 234468 
Natal (RN) 200766 129572 134828 148360 220356 196010 204841 213664 
Piracicaba (SP) 150667 116005 133361 155754 199683 176846 192200 212549 
Blumenau (SC) 131452 106108 126014 134498 185855 171636 217756 237102 
Ponta Grossa (PR) M1170 90524 112129 138421 173633 155045 . 1886517 242262 
Outras 8382621 6880920 7609679 8485602 10452105 10041947 11562345 13567515 
BRASIL 109 695 026 89 890 148101 871 209118 243 745 155 440 548 151 705 638167 813 064 185 148 108 





(*) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1973. 








COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Número de Documentos 


PRINCIPAIS PRAÇAS (*) 


São Paulo (SP) 

Rio de Janeiro (GB) 
Belo Horizonte (MG) 
Porto Alegre (RS) 
Curitiba (PR) 

Recife (PE) 
Salvador (BA) 
Santos (SP) 

Brasília (DF) 
Fortaleza (CE) 
Goiânia (GO) 
Campinas (SP) 
Londrina (PR) 

Belém (PA) 

Vitória (ES) 

Maringá (PR) 
Ribeirão Preto (SP) 
Manáus (AM) 
Niterói (RJ) 
Florianópolis (SC) 
São José do Rio Preto (SP) 
Maceió (AL) : 
Campo Grande (MT) 
Uberlândia (MG) 
Presidente Prudente (SP) 
Bauru (SP) 

Natal (RN) 
Piracicaba (SP) 
Blumenau (SC) 
Ponta Grossa (PR) 
Outras 

BRASIL 


(*) Selecionadas com 


94 


1971 


Dez 


11 297 799 
6 576 639 
1 260 847 
1120 476 


720 473 
869 928 
839 921 
484 593 
652 640 
288 312 
429 146 
497 387 
359 806 
142 041 
224 341, 
263 046 
509 502 
86 863 
203 709 
177 933 
269 115 
104 194 
116 750 
155 800 
240 420 
362 166 
128 383 
220 687 
121 194 
81 881 


10 826 805 


Fev 


8 481 105 
4877 543 
1053 987 
841 472 
551 678 
706 694 
644 668 
405 471 
506 732 
228 501 
327 263 
411 454 
280 231 
106 499 
172 205 
210 512 
404 951 
68 937 
175 528 
185 872 
213 024 
79 165 
103 169 
123 523 
197 300 
289 153 
101 152 
171511 
95 008 
65 385 

8 698 624 


Abr 


9 147157 
5 336 836 
1124 095 
980 673 
605 029 
720 780 
707 797 
416 222 
575 578 
237 039 
354 663 
421 208 
314 810 
114 760 
191 202 
229 961 
441 789 
74133 
157111 
154 209 
233 999 
81 650 
109 514 
136 949 
211 672 
307 327 
109 996 
187 524 
107 522 
74 236 

9 267 555 


1972 


Jun 


9 984 408 
5 658 718 
1229776 
1 066 498 
703 505 
7TO 428 
815 184 
447 763 
652 475 
266 163 
399 819 
440 934 
343 317 
125 342 
189 051 
245 106 
477 812 
84 254 
189 230 
172 024 
253 548 
90 191 
127 603 
145 388 
216 938 
334 660 
120 061 
204 078 
117 458 
84 940 


9797383 11480898 10228297 11368109 11 3773 mn 
39632797 30728317 33132996 35754055 41521289 35840237 38524335 39672202 


Dez 


11545 974 
6 390 367 
1369 287 
1371117 

786 101 
917 776 
980 542 
497 610 
742 190 
308 736 
437 966 
529 080 
417 978 
134 695 


218 908. 


289 395 
577 059 

94 162 
194 196 
219 068 
267 114 
112583 
155 118 
163 133 
263 895 
415 863 
149 155 
246 271 


149 246 


100 806 


Fev 


9 991 560 
5 200 994 
1207315 
1040 078 
684 118 
830 569 
855 351 
467 420 
651 716 
270 463 
376 725 
417118 
357 998 
116 675 
177 827 
284 704 
485 967 
81 368 
180 057 


177 467 


238 788 

92 533 
139 491 
145 869 
234 431 
354 412 
128 960 
211 846 
125 298 

84 822 


base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1973. 


1973 











10 936 854 
5 525 085 
1 296 997 
1154 364 

786 020 
848 238 
869 341 
487 731 
“801498 
268 009 
422 046 
423 810 
402 908 
129015 
170 129 
283 563 
527 926 
86 435 
“191039 
202 850" 
255 928 
99 123 
155512 
158 549 
252 146 
373 778 
142 654 
230 897 
142 460 
98 321 


162 729 
250 873. 
381 192 
148 203 
233 664 
142 203 

100210. 
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45 sanco DO BRASIL S. A 








CONTADOR GERAL 
Hélio Moura Lima 


* GERENTE GERAL DE AGÊNCIAS NO EXTERIOR 
Antônio Machado de Macedo 





INSPETOR GERAL 
Humberto M. Riella da Fonseca | 





GERENTES DE CARTEIRA 


E 
CÂMBIO 


Fiscalização e Controle — Jayme Maia 
Operações — Edgardo Amorim Rêgo | 





COMÉRCIO EXTERIOR 


Operações Financeiras — Fernando de Sousa Oliveira 


CRÉDITO GERAL E RURAL 

1.2 Região — Wilson Ribeiro Lopes 

2.º Região — Fernando Baptista Martins 

3.º Região — Pedro Guerizoli Filho 

4.º Região — Antônio Barcelos 

5.º Região — Arnaldo Jorge Fábregas da Costa Júnior 
6.º Região — Nelson Meira de Lucena 


7.2 Região — Cesar Socias Schenkel 





CHEFES DE DEPARTAMENTO 

Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 

Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 

Assuntos Especiais (CACEX) — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 

Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra 

Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 

Comercialização do Trigo Nacional — Antônio Carlos Silveira Abbott 
Exportação — Maurício Gomes Bevilaqua 

Funcionalismo — Celso Albano Costa 

Importação — Francisco de Assis Martins Costa 

Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 

Normas Operacionais — Roberto Hatab 

Processamento de Dados — André de Moraes Périllier 

Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Joaquim Ferreira Amaro 


Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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BANCO DO BRASIL S.A. 


dg 


PRESIDENTE — Nestor Jost 


DIRETORES 


Administração - Oswaldo Roberto Colin 

Pessoal - Admon Ganem 

Câmbio e Agências no Exterior - Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 
Comércio Exterior - Benedicto Fonseca Moreira 

Crédito Geral e Rural 


1.2 Região - Oziel Rodrigues Carneiro 
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AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 


Sinto-me profundamente lisonjeado com as ge- 
nerosas palavras com que vosso prestigiado intér- 
prete o Sr. Deputado Silvério do Espírito Santo 
acaba de me saudar em nome desta colenda Assem- 
bléia, justificando a honraria excepcional com que 
me acabastes de agraciar e que contou com a san- 
ção do eminente Governador Raymundo Padilha, 
em quem reconheço uma das mais altas expressões 
da vida política contemporânea, com invulgar soma 
de serviços à nação. 

Recebo a homenagem com plena consciência a das 
responsabilidades que ela envolve e certo de que 
somente extraordinárias afinidades poderiam levar 
uma congregação de homens livres e independen- 
tes, como os nobres componentes desta respeitável 
corporação legislativa, a tomar a espontânea inicia- 
tiva de conceder-me o honroso título de Flumi- 
nense Honorário. 

Político, dedicado desde os bancos acadêmicos 
ao serviço da coletividade, tenho experimentado, 
por isso mesmo, grandes emoções em minha vida 
pública; poucas, entretanto, sobrelevam, pela 
"magnitude de sua expressão, a que emana de vosso 
gesto, que agradeço comovido. 

Falando perante a representação popular do Es- 
tado do Rio de Janeiro, de tão arraigadas tradições 
no debate dos grandes problemas nacionais, não 
poderia deixar de registrar algumas preocupações 
quanto a problemas que ora confio à vossa refle- 
xão, porque é este o recinto adequado ao encami- 
nhamento das grandes questões de natureza polí- 
tica, econômica e social. 






























Discurso pronunciado pelo Presidente NE, 
JOST, ao receber o título de Cidadão Honorário 
Estado do Rio de Janeiro, perante a Aus 
Legislativa, em 21.11.73. 


Foi nesta província que se estabeleceram os pri- 
meiros imigrantes, precursores do trabalho livre 
que, do velho mundo, trouxeram a técnica para 
iniciar uma nova fase na agricultura brasileira; po 
coincidência, foi, também, nas imediações desta 
futurosa cidade de Niterói, no alvorecer do Impé- 
rio, que se cultivaram as primeiras lavouras do café, 
as quais, por mais de um século, centralizariam as . 
atividades econômicas de nossa gente. q 

Nenhum tema, pois, mais interessante. de ser fo- 
calizado que o penoso evoluir de nossa produção | 
agrária, quando não por evocação histórica, ao |. 
menos como homenagem ao vosso presidente, meu 
eminente amigo Deputado Saramago Pinheiro, a 
quem aprendi a admirar não só pelo seu patriotis- 
mo e integral dedicação aos interesses fluminenses, | 
mas, sobretudo, pelo acendrado amor à terra e | 
incessante empenho em prol da modernização de 
seu cultivo. 

Mas, Senhores Deputados, não posso deixar de 
ressaltar, também, que este Estado se tornou o 
berço da industrialização de nosso País, desde 
quando a clarividência de meu ilustre e saudoso 
coestaduano — o grande Presidente Getúlio Vargas 
— fez aqui instalar a Usina de Volta Redonda, | 
sobre a qual assentamos as bases da infra-estrutura | 
indispensável ao tipo de sociedade independente | 
que estamos construindo. q 

Seria ocioso dizer-vos que não existe agricultura R 4 
moderna sem indústria que lhe propicie as ferra. | 
mentas, as máquinas, os fertilizantes e os inseti 
cidas, para a produção; os armazéns, silos e frigorí- 






















dilatação: os meios de transporte — 
rrestr neto ou aéreo — para que os frutos 
MM ra alcancem os centros de consumo. Por 
utro lado, não pode haver indústria, nem serviços 
, nem mesmo governo, sem a agricul- 
, fonte essencial de matérias-primas e de ali- 
nentos indispensáveis ao homem. 
Einbors reconheçamos na indústria a força mais 
nica da economia, pela multiplicidade de bens 
2 proporciona, não podemos deixar de enfatizar 
o apoio que a nação necessita dar às atividades 
rimárias, para que possamos tornar realidade o tão 
decantado “país essencialmente agrícola”, à base 
do qual haveremos de construir a indústria moder- 
na que os brasileiros reclamam como imperativo de 
mais elevados padrões de vida. 
— Tais são os preconceitos existentes que parece 
indispensável às lideranças explicarem ao povo não 
existir qualquer antinomia entre agricultura e 
indústria, pois ambas se completam e se entrosam 
de tal forma, que se pode afirmar que, quanto mais 
desenvolvida uma, tanto mais eficiente será a outra. 
O simples exemplo dos Estados Unidos, que, sendo 
a mais poderosa potência industrial, é, também, a 
“maior nação agrícola do mundo, serve para desmi- 
tificar velha crença, muito difundida entre nós. 
Com efeito, não é exata a idéia de que os países 
agrícolas são sempre pobres e só os industrializados 
têm altos níveis de ingresso. Além dos Estados 
Unidos da América do Norte, o maior produtor e 
“exportador de alimentos e matérias-primas, o 
Canadá, a Dinamarca, a Austrália, a Nova Zelândia 
' € outros, em menor escala, como a França, também 
fundamentam suas atividades na agricultura e se 
' Situam entre os povos de mais alta renda do 
“mundo. 
São Paulo, Paraná e o Rio Grande do Sul, onde 
'* desponta uma agricultura moderna, confirmam a 
regra, na Federação Brasileira. 
Com o crescimento médio de 2%, a humanidade 
* agrega anualmente um contingente de 80 milhões 
de pessoas que dependem de alimentos e grande 
— parte de matérias-primas naturais; estas têm de ser 
— produzidas em escala crescente, porque o desen- 
— volvimento das economias, em geral, aumenta a 
* demanda desses bens em nível mais que propor- 
* cional aos nascimentos, pela transferência de pro- 
dutores para atividades de consumo e ainda pela 
melhoria do padrão daqueles que vivem em regime 
de carência. 
As colheitas de 1972 mantiveram-se estáticas na 


- Europa e na América e tiveram quedas variadas nos 
- países em desenvolvimento. Devido às condições 
"desfavoráveis de tempo — secas, geadas e outras 

intempéries — prevê-se uma diminuição em torno 


de 3% nas safras mundiais, que já eram escassas 
para os países mais pobres. 

O ano de 1973 apresentou o mais baixo índice 
| de reservas alimentícias dos últimos tempos e, a 
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não ser que a recuperação seja superior à média de 


crescimento dos últimos 20 anos, fatalmente tere. 


mos de enfrentar a triste evidência de que não 
haverá alimento suficiente para todos, mesmo con- 
siderando o baixo nível de nutrição de grande parte 
da humanidade. 

Os avanços tecnológicos, que permitiram extra- 
ordinário aumento da produtividade no último 
quarto de século, entraram em fase de saturação 
nos países ricos e a deficiência de capitais nas na- 
ções em desenvolvimento não está permitindo a 
continuidade do processo de modernização da 
lavoura, que também se vê frustrada, além disso, 
pelo alto preço das terras de certas regiões e já 
agora com a escassez de toda sorte de insumos 
modernos que lhe garantiam maior rendimento. 

Eis que defrontamos com a necessidade extrema 
de produzir cada vez mais para uso próprio, porque 
a escassez tende a tornar proibitivas as importações 
e mesmo porque, sendo o Brasil uma das poucas 
regiões com ampla possibilidade de aumentar as 
áreas cultivadas, incumbe-nos o dever, quando não 
e conveniência, de ajudar a abastecer o mundo, 
mantendo, em consequência, elevado nível de 
emprego na lavoura e nos serviços correlatos. 

De outra parte, a desigual distribuição da popu- 
lação sobre o imenso território e a dificuldade de 
cobrí-lo com informações e educação, ao lado da 
falta de transportes, têm sido, em termos nacionais, 
os principais óbices à formação de um grande mer- 
cado, para substituir os pequenos e isolados aglo- 
merados, onde a segregação determina o cultivo de 
safras de mera subsistência, com preços desestimu- 
lantes perturbando o progresso. 

Múltiplas têm sido as causas do atraso em que 
vivemos por 4 séculos, mas não há dúvida de que o 
constante deslocamento da fronteira agrícola, 
ainda em fase de expansão, se identifica com a 
busca de novos produtos de exportação sujeitos às 
flutuações do mercado internacional, que não 
tínhamos condições de controlar. Assim se pode 
contar a história dos ciclos do Açucar, do Cacau, 
do Fumo, da Borracha e do Café, que foram o 
fulcro da economia nacional, dando ao Brasil, cada 
um a seu tempo, efêmera supremacia mundial. 

Mantemos esperanças de que esses descompassos 
não mais se repetirão, por termos aprendido com as 
amargas experiências vividas e por dispormos de 
condições, agora, de equacionar e resolver, penosa 
mas seguramente, com decisão e audácia, alguns 
dos problemas que, atenuando as difiGuldades 
presentes, facilitem o evoluir permanente da 
lavoura, quer pela diversificação dos produtos e dos 
mercados, onde se destaca o alargamento do 
consumo interno, quer pelos recursos com que 
contamos para defesa dos nossos interesses em 
qualquer praça do mundo. 

Com a franqueza e a lealdade que me impõe 
minha recente cidadania e com o direito de falar de 











igual para igual com meus novos coestaduanos, 
exteriorizo minha impressão de que a agricultura 
fluminense ainda continua pagando seu tributo a 
velhos e arraigados vícios que entorpecem o cresci- 
mento harmonioso da lavoura brasileira e que 
caracterizaram os diversos ciclos que acabei de 
enumerar. 

Para reabilitá-la não é necessário que se volte a 
plantar café e cítricos, que já lhe deram notabili- 
dade nas exportações, convindo, porém, ter pre- 
sente a existência de novas e modernas técnicas, 
que vêm sendo empregadas, com êxito e alta renta- 
bilidade, na recuperação destas culturas em outras 
áreas. 

Interrogo-me: por que aos canaviais, que consti- 
tuem quase monopólio nas melhores terras do 
Estado, não se associam outras culturas, ou, pelo 
menos, não se procura tirar da sua exploração 
produtividade de açúcar em níveis internacionais? 

Por que não se cultivam, nas áreas apropriadas, 
pomares de frutas de clima temperado e, ainda, se 
deixam definhar as plantações de frutos tropicais, 
como a banana? 

Por que não aumentar e modernizar a cultura de 
cereais, especialmente do arroz, quando esses 
encontram condições ecológicas propícias em terri- 
tório fluminense? 

Isso sem falar na imensa variedade de legumes, 
hortaliças e flores de que Niterói e a Guanabara se 
constituem em grande mercado, os quais são adqui- 
ridos em Minas e substancialmente em São Paulo, 
quando poderiam ser aqui facilmente produzidos. 

Por que a avicultura, com comprovadas condi- 
ções favoráveis, vem declinando, quando poderia, 
junto com a pesca, tornar-se grande fornecedora de 
proteínas animais no momento em que escasseia a 
carne bovina? 

Faço essas interrogações, dói-me dizê-lo, porque 
vejo perderem-se, no Brasil inteiro, imensas possi- 
bilidades, por falta de iniciativa de determinados 
setores da sociedade, que poderiam contribuir para 
criação de milhares de empregos, melhorar o abas- 
tecimento interno e aumentar nossa participação 
nos mercados mundiais. 

Todos os povos que se encontram na vanguarda 
do progresso e da civilização cedo fixaram na 
consciência nacional as rotas de suas necessidades e 
aspirações, o que lhes facilitou uma rápida evolu- 
ção econômica. Por que, então, não intensificar- 

“mos, já e agora e todos juntos, o esforço significa- 
tivo de recuperação e modernização da agricultura 
fluminense? 

Devemos enfrentar com serenidade a crise tem- 
porária de abastecimento de alguns produtos, apro- 
veitando os ensinamentos decorrentes da conjun- 
tura desfavorável, para equacionar, em suas grandes 
linhas, a problemática da produção e da distribui- 
ção. Aprendemos que se avolumam dificuldades 
para suprir as deficiências e desequilíbrios próprios 


o desequilíbrio do indispe 




































de uma economia de m 
dos preços internacion 


no, mas que, de qualquer form 
adequada, sobretudo quando assi 
do abastecimento em nações com 
de experiência de economia centr 

Essas considerações levam-nos à ) 
que também é chegada a hora de melhorar 
mente os padrões de remuneração dos cam 
integrando-os todos na economia monetária, at 
vés de maior produção e melhor produtividade, 
fim de que ajudem a abastecer o mercado e passé 
a dele se servir nas salutares trocas que fortal 
o conjunto. ; 

Bem sabemos que o espírito de rotina, me: Y 
dos grandes empresários, não é fácil de vencer, | 
o ritmo de crescimento do País exige que os e 
ves psicológicos sejam paulatinamente ul apas- 
sados a fim de que a sociedade brasileira possa | 
atingir seus elevados objetivos, o que depende 
basicamente de uma agricultura modernizada. 

A esta altura queremos dizer-vos que a tônica d 
Banco do Brasil, que deve ser o grande homena- 
geado desta hora pela sua enorme. tradição de 
serviços à coletividade, seguindo a orientação | 
governamental de desenvolvimento acelerado, dá 
ênfase extraordinária ao crédito rural, sem prejuízo 
da complementação que lhe compete, de assis- 
tência ao comércio, à indústria, ao turismo e às 
demais atividades. 

Como a assistência técnica, a ineicna os ferti- 
lizantes, os inseticidas e herbicidas, a mecanização | 
e defesa do solo, enfim, os novos métodos de plan- 
tar e de colher custam dinheiro de que raramente | 
dispõe o homem do campo, os diretores, gerentes e 
funcionários do Banco do Brasil têm difundido, | 
através de seminários, reuniões, por meio de folhe- 
tos, ou pela imprensa falada e escrita, as linhas de 
crédito à disposição dos que desejam e tenham 
condições de produzir, as quais já são utilizadas por 
quase 1 milhão de brasileiros entre os que recebem 
financiamentos diretos e os que se utilizam de 
cooperativas. 

Com as aplicações da CREAI, no ano de 1966, 
em torno de 1 bilhão de cruzeiros, atingimos, em 
função da política adotada, a cifra aproximada de 
13,5 bilhões de cruzeiros, aplicados nas atividades 
rurais brasileiras em fins de 1972, englobando enor- 
me parcela de máquinas, implementos e insumos 
industrializados. 

Expressando-se os empréstimos, atualmente, por 
montante equivalente a 3 bilhões de dólares, a 
CREAI tornou-se, de longe, o maior Banco Agri- 
cola do Mundo, auxiliando a produção em todos os 


níveis e contribuindo para a regularização do abas- 
tecimento do crescente mercado nacional, além de 
elevar o nível das exportações a percentagens alta- 
mente significativas. Neste exercício, por exemplo, 

























a nada de 4 bilhões de dólares em 
o niéturaie afora os seus derivados benefi- 
, representando assim os produtos primários 
a mais de 3/4 das exportações brasileiras. 
— Exclu ídos os créditos concedidos à indústria e 
D comércio pelas agências da Guanabara, que 
E vem a alguns clientes deste Estado, as aplicações 
do Banco do Brasil atingem aqui 950 milhões de 
"ruzeiros, 350 milhões dos quais correspondentes a 
“empréstimos deferidos pela CREAI, encerrando 
“crescimento de 51% sobre o saldo do ano passado e 
de 1.070% sobre os 30 milhões de cruzeiros da 
“posição de dezembro de 1966. O crescimento 
* auspicioso desses valores felizmente comprova que 

É P reação já se iniciou, embora em ritmo que deve 
“ser acelerado daqui para o futuro, na medida em 
que a sociedade se conscientizar de que necessita 
“E produzir mais. 

|| Senhores Deputados. 
= A magnitude das cifras que acabo de citar, além 
- de demonstrar a assistência creditícia que presta- 
* mos, comprova, também, o propósito do Banco, 
— dentro da filosofia do Governo, de fazer com que a 
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terra se constitua, para o homem que a trabalha, a 
base de sua estabilidade, o fundamento de seu bem 
estar e a garantia de sua dignidade e liberdade. 

Atentos à atual conjuntura mundial, estamos 
fazendo o possível para lançar as bases de uma 
organização que assegure a todos os brasileiros 
melhores níveis de vida, através da equânime parti- 
cipação nos frutos do progresso, propiciando-lhes, 
dentro da ordem indispensável à segurança nacio- 
nal, condições econômicas que sejam o suporte da 
democracia política, que lhes permita plena parti- 
cipação na evolução da Pátria comum. 

Se preferi falar-vos sobre a agricultura, entre 
tantos temas importantes e atraentes, é porque 
representais o nobre povo fluminense — que em seu 
território desenvolve moderno parque industrial — 
e, como tal, constituís parcela do Governo em cuja 
área se tomam decisões que não podem deixá-la em 
posição secundária, sob pena de comprometer o 
destino das gerações que nos sucederão no coman- 
do de uma grande nação. 

Tenho, assim, por cumprido meu primeiro dever 
como vosso mais novo coestaduano. 





DINAR GOYHENEIX GIGANTE 

nasceu em Pelotas (RS), em 9.3.1918. 

Contador e Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais 
exerceu, no interesse do Banco 

e do Poder Público, o cargo de Diretor 

da Adams S.A., do Banco do Estado do Paraná 

é do Banco Riograndense de Expansão Econômica S.A. 
Como funcionário do Banco do Brasil, 

entre as várias atividades desempenhadas, 
salientam-se as de Encarregado da CACEX em 
Porto Alegre, Membro da Comissão de Compra do 
Trigo Nacional, Gerente das Agências de 

Jaguarão, Montenegro, Centro de Porto Alegre, 
Buenos Aires (Argentina) e 

Chefe de Gabinete da Presidência. 

Integrou a delegação da 

Associacióôn Bancaria Argentina 

no Congresso de Bancos Latino-Americanos, 

em Mar del Plata; a representação 

do Banco do Brasil no Congresso de Bancos, 

em Porto Alegre e o staff 

do Banco do Brasil na Reunião do 

Fundo Monetário Internacional, no Rio de Janeiro. 

É membro do Conselho Administrativo 

da Câmara de Comércio 

Argentino-Brasilefia. Atualmente é Diretor do 

Banco do Brasil, para a 72 Região Operacional 

— Rio Grande do Sul, e Presidente 

do Fundo de Democratização do Capital das Empresas 
— FUNDECE. 























ASPECTOS EVOLUTIVOS 
DA ECONOMIA GAUCHA 


DINAR GOVHENEI GIGANTE 





A ECONOMIA GAÚCHA E 
À PRESENÇA DO BANCO DO BRASIL 


O Rio Grande do Sul — cuja conquista, a partir do século XVII, se ligara às 
caravanas paulistas — teve sua colonização complementada com levas de imigrantes 
provindos da Europa. 

Os anos de 1824 e 1874 marcaram o começo da chegada de imigrantes alemães 
e italianos, respectivamente, que se localizaram inicialmente nas proximidades de 
Porto Alegre e depois foram-se deslocando em sentido noroeste, povoando a região 
do Vale do Jacuí, e nordeste. Esse movimento migratório, a seguir diversificado, 
sucedia à fixação dos primeiros habitantes do solo sul-riograndense, que se 
estabeleceram principalmente nas regiões sul e sudoeste, de relevante importância 
histórica, porquanto significou a delimitação de nossas fronteiras políticas com o 
Uruguai e a Argentina. O tipo étnico desta população, o tradicional gaúcho, 
resultou fundamentalmente do paulista responsável pelas incursões conquistadoras, 
do português, do indígena e do espanhol, encontrado nas zonas-lindeiras com os 
países mencionados. 

A esses dois momentos da colonização do Rio Grande do Sul correspondem 
características distintas para sua economia, de vez que se constituiram nos pólos de 
sua expansão: nas regiões sul e sudoeste, desenvolveram-se preponderantemente as 
atividades pecuárias; e, nas regiões nordeste e noroeste, as relacionadas com a 
agricultura e as de extração vegetal. 

A partir daí, processou-se a ocupação de todo o território gaúcho através do 
deslocamento da chamada fronteira agrícola , que teria chegado a seu término 
com a penetração do alto Uruguai entre 1950/60. 

Três fatores contribuiram para o desenvolvimento da economia do Rio Grande 
do Sul, numa fase pré-industrial: a existência de condições ecológicas favoráveis seja 
em questão de solos férteis e águas abundantes, seja em climas propícios a 
adaptação de certas culturas, seja, enfim, pela presença de excelentes tagens 
naturais; a ocorrência da imigração européia que trouxe. tecnologis agrícola 
adiantada para a época; e a demanda crescente de alimentos em face do aumento 
populacional e de renda, esta decorrente, em especial, da projeção do açúcar, café e 
minerais no mercado internacional, segundo o modelo primário-exportador. 

Mercê dessa especialização do aparelho produtivo, nascida quer por 
circunstâncias ligadas ao processo de colonização do País, quer pela vocação dos 
recursos naturais, presente o nível tecnológico então existente, o Rio Grande do 
Sul acabou por transformar-se no Celeiro do Brasil, o que provocou o contínuo 
povoamento de seu território, em termos de sua utilização econômica. 

Com os acontecimentos assumidos pela conjuntura mundial na década dos 30 
e o surgimento do estrangulamento externo em decorrência do qual a Nação 





SETOR PRIMÁRIO 


Agricultura 









ingressou no processo de substituição de importações, a economia gaúcha — q 
engatinhava na implantação de seu parque industrial para o aproveitamento d 
matérias primas agropecuárias — passou gradativamente a incorporar novos ram 
industriais, atingindo, na atualidade, alta sofisticação nos setores metalúrgico 
mecânico, entre outros. 

Apesar do grau de diversificação a que chegou a indústria, a economia do R 
Grande do Sul é basicamente dependente do setor primário, tanto assim que 
agricultura e a pecuária correspondem a 33% da renda interna daquela Unida 
Federativa, além de ser responsável diretamente por, aproximadamente, 60% d 
produto industrial. Obviamente que sua repercussão, por via de consequência, sobr 
o setor terciário manifesta-se de forma altamente expressiva. 

Do ponto de vista de sua evolução, a economia gaúcha atravessou ultimamen 
três períodos bem distintos: o primeiro, de 1947 a 1956; o segundo, de 1956: 
1960; e, o terceiro, a partir de 1960. 

No primeiro, houve um crescimento médio anual do produto na ordem dé 
7,2%, percentual superior ao que registrou a economia brasileira. O apoio para à 
sustentação desse ritmo de expansão consistiu nos reflexos da industrialização q 
se implantara dentro do esquema substitutivo das importações. Assim, a ampliação 
do mercado interno ensejara estímulo a maior produção de cereais e carne, 
produtos que também ingressaram no mercado externo em virtude da conjuntu 
mundial favorável e para cujo desenvolvimento o Rio Grande do Sul reunia fatores 
para operar com vantagens comparativas. 

O segundo período foi marcado pela estagnação, sendo que o aumento 
promédio do produto andou por volta de 0,39% ao ano. Como no caso anterior, à 
causas do comportamento são identificadas no setor primário dada a sua altê 
participação nas atividades globais. A propósito, parece que — de par com « 
surgimento de outras áreas que passaram a competir com os produtos gaúchos nos 
mercados da Guanabara e São Paulo — o Rio Grande do Sul exaurira sua: 
potencialidades exploráveis à custa apenas da incorporação de terras novas ao 
processo produtivo. 

Ao nível tecnológico de então, quando o uso dos recursos air ade se dava de. 
modo predatório, já que ausentes as práticas de recuperação de solos e da aplicação 
de fertilizantes, estes utilizados apenas na cultura do arroz, o esgotamento da 
fronteira agrícola constituiu-se em sério obstáculo à continuidade da ascensão. 
verificada no lapso compreendido entre 1947-56. Coincidentemente, neste período, 
ocorreram reiterados insucessos da triticultura. 

Uma das consequências desse quadro estaria evidenciada pelo êxodo de 
rurícolas para outros Estados à procura de melhores perspectivas para suas 
atividades. Santa Catarina e Paraná exemplificam o fenômeno, pois,- na 
conformidade com dados apurados pelo censo de 1970, 9% da população 
catarinense, ou seja, 258.420 pessoas, compor-se-iam de gaúchos. No Paraná, esse E 
percentual situar-se-ia em 5%, equivalendo a 340.389 pessoas. 1 

O terceiro período — que se inicia em 1960 — difunde-se na amplitude dos 
acontecimentos que assinalaram os anos iniciais da década. À ligeira recuperação HH 
presenciada de 1960 a 1962, seguir-se-ia estagnação de 1963 a 1964, queda da renda 
real em 1965 — face à depressão ocorrida — e, depois de 1966, a assunção de estágio HM] 
prolongado de crescimento, ainda que bem modesto de início. | 

Não obstante, em termos de renda real per capita, o Rio Grande do Sul-se 
mantinha à frente do Brasil, haja vista que obtivera um incremento de 55,9% de | 
1950 a 1967, enquanto que a média nacional ficava ao redor de 49,9%. Nesse 
último ano, a comunidade sul-riograndense — que numericamente correspondia a | 
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7,39% da nacional — dispunha de 8,6% da renda interna global. 

Não há, divulgados, elementos atualizados sobre as Contas Nacionais. Na falta 
desses indicadores, a análise de uma série de outros estaria a mostrar que a 
economia em foco vem experimentando, nestes últimos anos, crescimento do 
produto de modo bastante pronunciado, superando a tendência do País. 

Inversamente, o censo de 1970 revelou que.a taxa média geométrica de | 
incremento anual da população, de 1970 sobre 1960, fora de 0,0290251 para o | 
Brasil e de 0,0217278 para o Rio Grande do Sul, diminuindo sua participação no 
total para 7,15%. | 

Relativamente às indicações acerca da evolução do produto daquela Unidade 
da Federação, vale fazer uma abordagem, na forma abaixo, da reação das principais H| 
atividades econômicas. || 


| 
O setor primário é o apoio para toda a economia do Estado. Em 1969, o | 
produto gerado pela pecuária se situou em torno de 40% da agricultura, posição | 
declinante em face da acentuada ascensão desta. | 

Cerca de oitenta por cento da produção da agricultura — lavoura — se referiam | 
a sete produtos: arroz, feijão, fumo, mandioca, milho, soja e trigo, de acordo com | 
estimativas do valor de produção, de 1970, constante do Anuário Estatístico do Rio 
Grande do Sul — 1971. 














4 Tal percentual se reduz para 72%, circunscrevendo apenas o arroz, milho, soja 
e trigo. Na verdade, são o arroz, soja e trigo que efetivamente despontam como de 
maior presença para a economia gaúcha, já andando certamente por volta de 75% 
do produto da agricultura, em decorrência da evolução significativa por que vêm 
atravessando. 
Hiro, tabela a seguir nos mostra a expansão dessas culturas no período de 1967 a 


RIO GRANDE DO SUL 
Produção Agrícola 
(1.000 t) 


Produtos 





Fonte: IBGE. 


Como se trata de cereais que têm seus preços mínimos ou de compra, como é 
o caso do trigo, fixados pelo Governo Federal, os quais preservariam, na pior das 
hipóteses, a perda do poder aquisitivo de nossa moeda, conclui-se que esse 
espetacular aumento da produção redundou em efetivo acréscimo da renda real. 

O arroz atingiu, recentemente, um limite de produção em cerca de 1.500 mil 
toneladas, em grande parte em função das condições de mercado, sujeito a 
oscilações em face da oferta do produto de outras regiões. Cultura tradicional, 
estável quanto aos riscos de frustrações, afirmou-se também através da conquista de 
melhor produtividade. Com efeito, em 1967, a área colhida se circunscrevera a 390 
mil hectares e, em 1971, a 444 mil. Por conseguinte, enquanto a produção cresceu 
em 24,75%, a área colhida foi superior em 13,85%, apenas. 

A produtividade da orizicultura do Rio Grande do Sul se traduziu por 3,6 
toneladas por hectare e a de outras regiões do País fica em 1,2 toneladas por 
hectare. 

No tocante ao milho, não se constatam melhorias, oscilando em torno de 2 a 
2,3 milhões de toneladas, sendo muito dependente do comportamento de preços 
dos produtos derivados da suinocultura. Talvez pelo fato de exercer-se esse tipo de 
exploração em pequenas áreas — donde derivariam dificuldades para inovações 
tecnológicas por razões culturais ou de combinações de fatores — é que ocorre 
estagnação, ficando o rendimento em 1,29 toneladas por hectare, muito baixo em 
confronto com outros países (Argentina obtém 6,1 t/ha). 

Como se vê, o grande impulso recebido recentemente pela agricultura gaúcha 
partiu do trigo e soja. 

O trigo — cuja cultura fora implantada ao tempo das primeiras iniciativas 
colonizadoras da região — ganhara maior expressão com a vinda dos imigrantes 
italianos em 1874. Ao desenvolvimento paulatino da lavoura tritícola, sucedeu-se 
fase de profunda depressão de 1957 a 1962, tendo como causas apontadas as 
condições climáticas adversas, a incidência de moléstias e a carência de uma base 
adequada em técnicas agronômicas. 

Vencidas as barreiras que teriam provocado os insucessos referidos e diante dos 
incentivos concedidos pelo Governo Central em favor da reabilitação dessa cultura e 
de seu progresso, dada a sua importância para a Nação, seu reflorescimento 
começou em 1968, apresentando, ano a ano, substancial incremento da produção: 
38%, 60%, 36% e 18%, respectivamente, em 1968, 1969, 1970 e 1971, em relação 
ao período imediatamente anterior. 

Em 1972, quando se esperava uma das maiores safras — 2.500 mil toneladas — 
houve frustração por decorrência de fatores climáticos negativos, não ultrapassando 
a colheita 600 mil toneladas. Ra 2 

A soja, de plantio com tradição no Estado, mas sempre em pequena escala, 
teve sua cultura largamente difundida nos últimos anos, de vez que executada em 
regime de rotação com o trigo. 

Naturalmente que os excepcionais êxitos alcançados pela triticultura e 
sojicultura trouxeram múltiplos benefícios à economia gaúcha: acréscimo de renda 
e de emprego; ampliação de mercado, inclusive para ramos industriais básicos 
localizados em pólos de desenvolvimento nacional; e maior arrecadação de tributos, 
a par dos reflexos positivos na posição cambial do País, pois as importações de trigo 
— que se situavam em torno de US$ 154 milhões anuais — comprimiram-se para 
135; 101 e 108, em 1969, 1970 e 1971. 












































RIO GRANDE DO SUL 
Produção de Trigo 


1967 550 
1968 432 
1969 744 
1970 976 
1971 1.326 
1972 1.660 (+) 


(+) Trata-se de dado divulgado pela Secretaria de Coordenação e Planejamento do Governo 
Estado, sendo as estimativas da Comissão de Financiamento da Produção de 2.000 n 
toneladas. 


No concernente à soja, sua participação, na pauta das exportaçõe 
sobressai de maneira realmente significativa: haja vista que, em 1970, para um tot 
exportado pelo Estado, de US$ 209.566 mil, este produto contribuiu com US 
46.433 mil, ou seja 22,2%; em 1972, enquanto o total elevava-se para US$ 45 
milhões (+ 115,2%), a soja alcançava US$ 201 milhões ( + 334,1%), detendo, n 
conjunto, a alta participação de 44,8%. 

Os resultados da safra de 1973 foram bem mais auspiciosos ainda, prevendos: 
que tenha superado 2.600 mil toneladas. 

No estágio a que chegou a economia sul-riograndense, com sua base territorii 
ocupada, o desenvolvimento da triticultura e sojicultura apoiou-se, em boa parte, mi 
penetração em áreas utilizadas com a pecuária. Com efeito, a mais alta rentabilidac 
dessas explorações motivara a concorrência de terras para tais alternativas. 

Isso, todavia, tornou-se possível graças à grande proporção de áreas em pod 
da pecuária, conforme se observa pelos elementos objeto de levantamento dk 
extinto Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, efetuado em 1969: 


RIO GRANDE DO SUL 
Áreas Exploradas pela Agropecuária 


Tipo de Exploração Área (ha) a 









Agricultura e atividade extrativa vegetal 5.658.784,9 28,0 
Pecuária de médio e grande porte 14.505.897,5 72,0 
Total 20.164.682,4 100,0 


Assim, dos recursos naturais disponíveis ao setor primário, 72% se achavam 
alocados à pecuária cuja geração de produto equivalia, mais ou menos, a 40% do. 
que produzia a agricultura. No ano desse cadastramento e depois em 1971, os. 
quatro principais produtos agrícolas — arroz, milho, soja e trigo — ocupavam as. 
seguintes áreas: 


RIO GRANDE DO SUL 
Áreas Ocupadas (ha) 












Variação 


Culturas 












Relativa 

















Arroz 409.037 444.288 35.251 8,7% 
Milho 1.730.130 1.648.383 — 81.747 4,7% 
Soja 649.116 1.041.352 392.236 60,5% 
Trigo 1.072.574 1.823.919 751.345 70,1% 


Fonte: IBGE. 


Como se observa, o arroz e o trigo — a soja é cultivada em rotação com o 
trigo — absorveram, em apenas dois anos, novas áreas de plantio que correspondiam 
a 13,9% do total existente em 1969 para toda a agricultura e atividade extrativa 
vegetal. 





Pecuária 


Apesar de vir melhorando a produtividade — cingindo-se, porém, a níveis 
modestos comparativamente a outros países — basicamente o alcance de maior 
produção se respalda na formação de lavouras mais extensas, principalmente no 
trigo e soja, senão vejamos: 


RIO GRANDE DO SUL 
1971 sobre 1967 | 








Aumento Percentual 


Culturas 





Arroz 
Soja 


24,75 
141,09 
253,85 


Fonte: IBGE. 


De outra parte, expressivos continuam os avanços da agricultura em termos da 
assimilação de tecnologia moderna seja em relação à observância de técnicas 
agronômicas adequadas, inclusive com utilização intensiva de corretivos e 
fertilizantes, seja no tocante à mecanização. Exemplo disso é dado pelo número de 
tratores que, 15.169 em 1960, passou para 38.317 em 1970, ocorrendo um 
incremento de 152,6%, enquanto o pessoal ocupado somente cresceu em 10%. 

Obviamente que os progressos da agricultura gaúcha derivam, como não 
poderia ser de outra forma, de um conjunto de fatores característicos do momento 
histórico em que vivemos, onde o esforço nacional de desenvolvimento 
implementa-se nas várias regiões segundo sua capacidade produtiva e 
potencialidades de mercado, de par com as possibilidades de financiamento e de 
endividamento. Nesse contexto, onde a ação governamental se faz atuante pelos 
meios e formas conhecidas, tem sido possível atingir as citadas realizações. 


A produção pecuária — que, de acordo com dados de 1970, andava por volta 
de Cr$1 bilhão — encontra na bovinocultura sua maior expressão, a qual 
contribuía, para formação do produto do setor, com 70%. O segundo lugar caberia 
à ovinocultura e o terceiro à suinocultura. 

O rebanho bovino, em consonância com os censos de 1960 e 1970, se 
configurava em 8,8 milhões e 12,3 milhões de cabeças, apresentando, assim, no 
decurso de dez anos, o crescimento de 39,5%. Levada em conta a taxa geométrica 
de incremento anual, este superaria, com apreciável margem, a taxa com que a 
população sul-riograndense se amplia. 

Em que pese tratar-se de atividade com evolução modesta, quand 
confrontada com a agricultura, o rebanho do Rio Grande do Sul mantém sua 
participação — de 13% — na população bovina nacional, sopesadas as médias anuais 
dos anos 1960/65 e 1966/71. O desfrute chega a 10%. Porém, a produção de carne 
ascendeu mais do que o desfrute, revelando maior rendimento: mais 15,48% — 
considerada a média anual do período compreendido entre 1966/71 em 
comparação com a de 1960/65 — contra 11,62% de acréscimo nos abates. 

Ainda que a bovinocultura, em algumas regiões, tenha cedido lugar para o 
trigo e a soja e que quantitativamente o rebanho se contenha dentro de limites de 
ascensão não muito elevados, detecta-se um processo tendente ao aprimoramento 
dos padrões raciais. Para tanto, tornaram-se comuns a escolha das raças adequadas e 
o aperfeiçoamento da tecnologia de criação, cada dia mais voltada para o-sentido 
econômico. 

Os produtos da bovinocultura têm relevante importância para o Estado, tanto 
para o abastecimento de necessidades internas, como pela geração de rendas por 
intermédio do comércio internacional, já que, com US$ 113 milhões em 1972, 
compunham cerca de 1/4 das suas exportações. À É 

A ovinocultura, concorrendo com 14% para a produção pecuária, é 
representada, no Rio Grande do Sul, por um contingente populacional de 13 
milhões de cabeças, ou-seja, 54% do total do Brasil. Tem como principal finalidade 
o comércio da lã, com 38 mil toneladas em 1970, enquanto a carne representou 13 
milhões de toneladas. A lã destina-se à base de 50% à indústria têxtil nacional, 
enquanto o restante vendido para o Exterior — US$ 13 milhões — constitui 5% das 
exportações do Estado. 

Abateram-se, em 1971, 1 milhão de cabeças, 24% além do que se realizara em 


1970. 


Igualmente, nesse ramo de atividade — que se desenvolve juntamente com a 
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bovinocultura — há progressos na melhoria dos rebanhos com a crescen 
qualificação das raças especializadas na produção de fibras do melhor padrão. 

Na chamada Zona colonial, (nordeste, noroeste e norte do Estado) onde 
imigração — alemã e italiana — penetrou com a agricultura tradicional, deu-s 
progressiva divisão de terras, consequente à sucessão hereditária, resultando er 
propriedades muito pequenas, fenômeno que não teve idênticas repercussões er 
outras regiões, porquanto perduraram grandes estabelecimentos rurais. Dessarte 
diante da escassez do espaço, a atividade econômica moldou-se a esta peculiaridade 
incidindo principalmente na cultura do milho e mandioca e, complementarmente, n 
suinocultura, largamente difundida e cujo significado para sua densa população é di 
maior relevância. 

O rebanho suíno gaúcho gravita em torno de 11% do nacional e, em função 
dos dados censitários, não se teria verificado maior incremento no período 1960/70 
— 5.554.829 e 5.852.132 cabeças (+5,35%). A soja, em especial, operou alguir 
deslocamento na plantação de milho e sobrestou a criação de suínos, dada a su 
maior rentabilidade. 

Nada obstante a estagnação do rebanho, há indícios de que ocorre avança 
bem expressivo no que diz respeito à introdução de raças destinadas à produção de 
carne, com importação de reprodutores, de par com a aceitação de técnicas d 
criação e engorda, refletindo em melhores resultados. 

Nesse sentido, as perspectivas são bastante boas, porquanto — ainda que se 
reduza a população suína, medida conveniente do ponto de vista dos gastos de 
manutenção — as possibilidades de aumento de rendimento são promissoras. Com 
efeito, o desfrute, em 1970, chegara a 44,5% e o abate, somente para fins 

industriais, cresceu de 14,25% em 1971, em confronto com 1970, colocando-se e 
2.196.292 cabeças (38% do efetivo na data do censo). 
Com a competição feita pelos óleos vegetais à banha e a pronta absorção dos 
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produtos das empresas que industrializam o suíno — aproximadamente 40 
organizações com principal mercado na Guanabara e São Paulo — os incentivos à 
criação do animal próprio para carne poderão significar promissora etapa para a 
suinocultura, tanto mais considerada a eficiência de insumos hoje existentes que 
contribuem em muito para alcançar as condições de abate em tempo relativamente 
curto. 


SETOR Res A propósito da atividade industrial, o Rio Grande do Sul acompanha, com 
E TER RCIÁRIO | leve superioridade, o desenvolvimento nacional, posto que — conforme o Boletim 
Econômico n.º 3 — Março de 1973, editado pelo IPEA — o valor real da produção, 

processada pela indústria de transformação, dimensionou-se pelos índices abaixo: 


INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 
Indice do Valor Real da Produção 















Discriminação 





Pernambuco 

Minas Gerais 145,5 
k Guanabara 116,7 

São Paulo 154,6 

Rio Grande do Sul 149,8 


Brasil 


Paralelamente, o fenômeno encontra guarida no Índice de Pessoal Ocupado, 
que, na conformidade com a mesma fonte, assim se configurou: 


INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 


Indice de Pessoal Ocupado 
1969 (base) 





Discriminação 





Pernambuco 
Minas Gerais 

! Guanabara 

. São Paulo 

Rio Grande do Sul 


Brasil 





ny 





De outra parte, o consumo industrial de energia elétrica no Brasil elevou-se — 
1971 sobre 1969 — de 27,9%. No Rio Grande do Sul, esse indicador cresceu em 
30,1% no mesmo período e, somente em 1972, 19,4%. 

A revista Indicadores Econômicos— RS do Governo do Estado — Secretaria de 
Coordenação e Planejamento — edição de Maio de 1973 — com base em dados 
pesquisados pelo IBGE, identifica o comportamento de sete géneros de indústrias, 
representativos de 72% do valor da produção. 

Tomando como referência 1969, os incrementos nos índices do valor real da 
produção foram os seguintes: 










Discriminação 


Produtos Alimentares 


Química 46,0 
Metalurgia 24,5 
Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos 60,1 
Mecânica 172,2 
Bebidas 2741 


Têxtil 


O Rio Grande do Sul, que teve o seu desenvolvimento industrial vinculado ao 
setor primário, diversificou seu parque, assimilando ramos das chamadas indústrias 
dinâmicas, sendo o caso em foco da Química e da Mecânica, com notáveis expansões 
ultimamente. A indústria química prende-se sobremodo aos fertilizantes, com 
intensa demanda provocada pelas ocorrências das lavouras de trigo e soja. 

A Mecânica, congregando vários ramos, registrou, como se nota, ER 
nível de crescimento graças, máxime, à fabricação de auto-peças para a indústria 
automobilística, bem como à produção de máquinas agrícolas e rodoviárias 
já de destaque no cenário manufatureiro brasileiro. 

Quanto ao grupo Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos, cabe relevar a 
posição da indústria de calçados do Vale do Rio dos Sinos. Com quatro centenas e 
meia de fábricas e empregando 30 mil pessoas, atravessara fases críticas quando 
refloresceu diante das perspectivas advindas do mercado internacional. À propósito, 
sua produção, que fora de 23,6 milhões de pares em 1969, subiu para 24,5 milhões, 
33,7 milhões e 42,9 milhões de pares em 1970, 1971 e 1972, com os acréscimos de 
3,9%, 37,3% e 27,2%, ou de 81,4% em 1972 comparativamente com 1969. 

A destinação para o exterior, que se limitava a 205.814 pares em 1969, 
oscilou para 2,2; 6,2; 11,7 milhões de pares em 1970, 1971 e 1972 (+ 979,1%, 
178,4% e 89%), gerando, no ano passádo, um montante de divisas da ordem de US$ 
35 milhões, isto é, 7,8% do total exportado pelo Estado. 

A indústria de produtos alimentares -— tradicional no processo de 
industrialização gaúcha, já que montada inicialmente para aproveitar a matéria 
prima originária da agropecuária — não seguiu a evolução acusada no setor primário, 
em decorrência da exportação in natura dos excedentes. 

Em matéria de emprego, as oportunidades criadas pela indústria de 
transformação foram, em termos relativos, iguais a quase o dobro da nacional. Para 
a ostentação do índice 120,4 mencionado, concorreram significativamente o ramo 
de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecidos com expansão de 55,2%; Mecânica, 
com 55,7%; e Bebidas, com 27,2%. Por sinal, só os dois primeiros subsetores 
mantinham 35% dos empregados na indústria de transformação, conforme censo de 
1970. 

Aliás, revela-se, desse modo, a economia sul-riograndense como detentora de 
processos produtivos mais intensivos de mão-de-obra, circunstância que ganha valor 
ao ponderar-se que, da população economicamente ativa ocupada, 46% vinculam-se 
ao setor primário e que 38% da população têm até 14 anos e 50% até 19 anos. 

O setor terciário — que absorvia, em 1970, 37,3% da lação 
economicamente ativa ocupada — também experimenta fase muito f ável em 
consequência das repercussões óbvias das atividades agropecuárias e industriais. 

Vale referir, por último, alguns outros indicadores que, do mesmo passo, 
deixam a antever vantagem do Rio Grande do Sul sobre a média brasileira no ritmo 
de desenvolvimento. Assim é que a arrecadação do Imposto sobre Produtos 
Industrializados representava, em 1967, 7,4% do global do País, participação que se 
elevou para 8,3%, em 1971; 0 Imposto sobre Circulação de Mercadorias, a preços 
constantes, arrecadado em 1972, foi superior ao de 1967 em 70,5%; o número de 
veículos automotores de passageiros variou de 1968 a 1970 em 42,8%; e as 
exportações em 1972 ultrapassaram, em 142,6%, as de 1969, enquanto que as do 
Brasil cresceram em 72,5%. 
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Tendo em vista o exposto, ou seja, o crescimento da economia gaúcha em 
escala mais acentuada do que a média brasileira, o fato redunda em maior renc 
per capita , porque a taxa com que se majora a população é de 2,17% ao ano. 


“O Banco do Brasil é a instituição microeconômic: 
mais importante para agilizar as  decisõe 
macroeconômicas do nosso País... Constitui a mai 
poderosa alavanca com que conta o Governo para 
realização do desenvolvimento econômico.” 


Ministro Delfim Netto. 


Na qualidade de agente financeiro do Governo Federal, o Banco do Brasil vem . 
desempenhando suas funções no Rio Grande do Sul em sintonia com as 
necessidades decorrentes de seu desenvolvimento econômico. Em verdade, pode-se 
mesmo creditar ao Banco muito do que ocorre com o progresso assinalado, porque 
a assistência financeira adequada permite a concretização das iniciativas, 
assegurando a alocação dos recursos para o éxito das explorações. 

Nesse sentido, a gestão dos negócios do Banco, na Região, exige 
acompanhamento da realidade que se modifica constantemente diante de. 
fenômenos de natureza conjuntural e estrutural, emergentes dos próprios ditames 
do desenvolvimento. Nessas condições, não é suficiente o simples atendimento da 
crescente demanda creditória, impondo-se a previsão de novas necessidades e o. 
exame dos aspectos qualitativos da procura, para fins de seleção das alternativas 
mais compatíveis com as metas visadas de desenvolvimento equilibrado. 

Seja em função da composição setorial da economia sul-riograndense, seja em 
decorrência da estrutura das instituições financeiras do País — com a concentração | 
do crédito rural no Banco do Brasil — nossas aplicações, no Rio Grande do Sul, são | 
feitas, na ordem de 70%, pela Carteira de Crédito Rural e.os restantes 30% pela | 
Carteira de Crédito Geral, afora o Câmbio e a Cacex. 

Com Cr$ 5,2 bilhões em 29.12.72, o Banco canalizava pára o pro, gaúcho 
16,4% do total de seus empréstimos, mantendo, dessarte, recursos financeiros em - 
montante superior a 1,67 vezes as idênticas transações dos bancos comerciais. É 
evidentemente uma economia altamente dependente de nosso apoio. Considerando 
que, em 31.12.69, os nossos financiamentos somavam Cr$ 1,8 bilhões, ou seja, 
13,1% sobre o total do Banco, verifica-se que a economia sul-riograndense, teve au- 
mentados expressivamente os recursos que lhe emprestamos; igualmente isso 
ocorreu em proporção mais acentuada do que o crescimento geral dos negócios 
do Banco no âmbito nacional. 

Deflacionados os dados acima pelo Indice Geral de Preços (Disponibilidade 
Interna) da Fundação Getúlio Vargas, conclui-se que o, amparo do Banco, no 
triênio, subiu na expressiva porcentagem de 61%. 

Em termos de crédito rural, é a Unidade Federativa mais bem aquinhoada, de 
vez que responde por cerca de 80% do volume de financiamentos da espécie 
concedidos por toda a rede bancária. 

Os depósitos captados dimensionavam-se, em 29.12.72, por Cr$ 1,3 bilhões, 
ou seja, 5,6% do global do Banco. Levando em consideração que as aplicações e os 
recursos dos demais estabelecimentos de crédito guardam posição aplicadora 
tendendo para o nivelamento, o fato indica que, somente por intermédio do Banco 
do Brasil, sucede a injeção de capital de Cr$ 3,9 bilhões, resultante de poupança 
formada pelo resto da comunidade brasileira. 

Ao lado das maiores exigências surgidas na economia de modo genérico, um 
dos itens de peso mais destacado para a existência da situação devedora do Rio 
Grande do Sul se refere à mecanização do setor primário. Como há um tipo de 
estrutura econômica que determina uma correspondente dependência de outras 
áreas, em matéria de bens manufaturados, coincidentemente com a manutenção de 
atividades que determinam vultosos recursos a cada safra pela característica 
periódica dos principais produtos agrícolas, criaram-se os requisitos para a 
alimentação de inevitável endividamento interno. 

Essencialmente vinculada ao processo de desenvolvimento dessas atividades 
em que se apóia a economia regional, a atuação do Banco constitui-se, sem sombra 
de dúvida, num dos seus principais suportes. Efetivamente, no Rio Grande do Sul, 
vem sendo executada política de crédito que se correlaciona fortemente com a tese 
do Presidente Nestor Jost, constante de “Alternativa do Desenvolvimento Brasileiro 
— 1967" da qual transcrevemos os tópicos abaixo: 








“Tanto por imposição de equidade social, como por imperativo de ordem 
econômica, urge se mobilize a nação para um extraordinário esforço pela 
melhoria da produtividade agrícola; se inatingível o ótimo de tal objetivo, de 
imediato, será mister conseguir-se pelo menos o bom, com maior volume de 
produção, sem o que não lograremos a expansão continuada da indústria nem 
o fortalecimento de salário real dos demais setores. 
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A solução inequívoca consiste na canalização maciça de recursos para o setor 
primário. Sem adequado nível de capitalização seria ocioso pensar em 
modernização da agricultura, ou em sua segura expansão. 

Parte desses recursos terá de ser destinada a investimentos no setor 
educacional e na assistência técnica, mas paralela ou antecipadamente cabe 
ampliar e aperfeiçoar o sistema de crédito que assegure não só o custeio, mas 
dé completa assistência à atividade agropastoril, inclusive para colocação das 
colheitas nas melhores condições e com o mínimo de desperdício. 

Um programa, desse tipo, de grande envergadura, a ser executado, em curto 
prazo, alcançará, sem dúvida, custo extremamente elevado, em termos 
monetários, consideradas nossas escassas disponibilidades de capital, mas é O 
que teremos de pagar para resolver o atual impasse da economia brasileira. 
Qualquer ação nesse sentido não só terá repercussão imediata sobre o 
consumo de produtos manufaturados, mas propiciará condições de 
desenvolvimento continuado da indústria, pela série de efeitos multiplicadores 
que, afinal, se refletirão sobre todas as atividades produtivas da nação.” 


' Nejamos, a propósito, a evolução dos créditos outorgados pelo Banco à 
Região, no último triênio. 


Em 1969, tinham sido concedidos 183.631 financiamentos aos 
empreendimentos rurais. Crescendo continuamente, chegamos a 1972 com 273.946 
(+ 49,2%). A expressão monetária desse nosso auxílio — que se retratava por Cr$ 
724,2 milhões — elevou-se, em 1972, para Cr$ 2.507,9 milhões ( + 246,4%). 


CARTEIRA DE CRÉDITO RURAL 
Créditos Concedidos — Cr$ milhões 








Discriminação 












Custeio 


Agrícola 278 

Pecuário 205 
Comercialização 236 

Agrícola 301 

Pecuária 93 
Investimentos 200 
Total 


Como se evidencia, a magnitude dos créditos concedidos se manifesta através 
de cifras sobremodo expressivas — sopesadas, particularmente, em confronto com o 
produto interno bruto nacional — e representam o efetivo amparo ao setor, não 
apenas na medida de suas necessidades, mas em função do estímulo que se quer dar 
ao seu crescimento. 

No tocante ao custeio agrícola, com o aumento de 278%, os três produtos 
básicos da lavoura sul-riograndense — arroz, soja e trigo — que retêm 95,3% dos 
empréstimos da espécie — desfrutam de amplas aplicações para investimentos e 
significativo apoio na comercialização, dentro da linha de coerência no sentido de 
estimular e amparar as atividades produtivas do Estado. 

Com base na própria concessão do crédito e paralelamente à alocação dos 
recursos físicos necessários ao processo produtivo, vêm sendo tomadas medidas que 
induzem práticas agronômicas adequadas, de molde a melhorar as possibilidades de 
êxito dos empreendimentos rurais, reduzindo sua natural vulnerabilidade à 
fenômenos aleatórios. 

Desse modo, cuida-se da mecanização da lavoura, em que indiscutivelmente se 
alicerça a sua espetacular ampliação e da utilização de insumos para correção e 
fertilização do solo. Com efeito, ao tempo em que se fixa prazo de plantio e se 
recomenda o emprego de sementes selecionadas, concede-se o crédito necessário aos 
procedimentos tendentes à conservação das terras e defesa contra a erosão. 

Dentro dessas coordenadas e a título elucidativo é que, em 1972, dos 
empréstimos para custeio, Cr$ 520 milhões se retacionavam especificamente com 
fertilizantes, corretivos e defensivos, apenas nas lavouras de arroz, soja e trigo; 
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apoiamos financeiramente a aquisição de 5.647 tratores e 5.944 máquinas e 
aparelhos para colheitas; concedemos 15.097 financiamentos para máquinas e. 
equipamentos para adaptação, preparação, cultivo e correção de solo; 7.186, para. 
instalações para beneficiamento da produção agropecuária; 986, para proteção de: 
solo; e 1.739, para a formação de pastagens. 

No concernente ao trigo, o Banco efetua, por ocasião da compra, o: 
recolhimento da taxa de 0,4% em favor do Fundo de Desenvolvimento da Pesquisa 
do Trigo, objeto de convênio entre a FECOTRIGO e órgãos oficiais, com vistas à: 
formação de recursos para custeio dos trabalhos de melhoramento das sementes e. 
criação de variedades novas. 

Pela execução da Política de Preços Mínimos, os produtores vêm contando 
com a devida proteção para a venda de sua produção, como demonstra o aumento | 
— 1972 em confronto com 1969 — de 301,4%. 

Juntamente com a comercialização que se desenrola pelas vias normais, a 
drenagem de recursos extras para a estocagem — que, no último ano, atingiu Cr$ 
389,4 milhões — constitui poderoso auxiliar para o normal escoamento das safras | 
mais abundantes, como é o caso de arroz e soja, em cujo benefício foram. 
concedidos, em 1972, Cr$ 329 milhões dos empréstimos da modalidade. 

Em face da extraordinária expansão das culturas de trigo e soja, logo ficou 
superada a infra-estrutura de armazenagem. Para corrigir esse ponto de 
estrangulamento, concorremos — com base em programa especial — para a criação 
de capacidade estática de armazenamento em cerca de 1.500 mil toneladas somente 
nos três últimos anos. 

Acompanhando a ampliação das necessidades sociais, resultantes do processo 
de desenvolvimento econômico do meio rural, o Banco, em 1972, atendeu 4.419 
pedidos de crédito para eletrificação e 6.375 para residências. 

No que concerne à pecuária, a política de crédito seguida, de condicionar o 
auxílio a empreendimentos que satisfaçam os pré-requisitos de melhoria da 
atividade, cumpre sua finalidade no Rio Grande do Sul. A 

Com a renovada articulação de procedimentos conducentes à especialização 
de raças do melhor padrão zootécnico — bovino, suíno ou ovino — o Banco dá seu 
apoio financeiro: em 1972, deferimos créditos para a aquisição de 105.052: 
reprodutores bovinos, 81.044 ovinos e 5.163 suínos. 

As exposições-feiras e importações, dada sua importância, adquirem projeção 
no amparo estendido ao setor, tanto assim que mantemos atualmente Cr$ 25 | 
milhões aplicados nas modalidades e, no ano pretérito, financiamos a importação de | 
4.125 reprodutores de alta linhagem, sendo 1.671 bovinos, 2.032 ovinos e 422 | 
suínos. | 

Levantada a restrição que vigorava, quanto à assistência para as finalidades de | 
recria e engorda em confinamento, procedemos à concessão de empréstimos, no | 

| 
| 
| 
| 













exercício passado, envolvendo 33.538 bovinos. 

No tocante à comercialização de produtos pecuários, a lã — cuja produção do 
Rio Grande do Sul equivale a 97% do País — tem sido sistematicamente beneficiada 
pelo Banco. Conforme verbas votadas anualmente pela Diretoria, foram-lhe 
concedidos, em 1972, Cr$ 60 milhões para um volume de 14 mil"toneladas do 
produto. 

Cumprindo Plano de Exportação e Estocagem de Carne Bovina, para garantir 
o abastecimento na entressafra, o Banco deferiu operações em favor de empresas 
frigoríficas do Estado, em 1972, para a formação de estoque de 10.492 toneladas, 
correspondendo a 40 milhões de cruzeiros, aproximadamente, que, no fundo, 
reverteram em prol do escoamento da safra de bovinos. 

Embora não existindo especificamente um esquema geral de comercia- 
lização da produção suina, pela Carteira de Crédito Rural, há, na realidade, 
uma colaboração muito expressiva em nossa jurisdição pelo financiamento à indústria 
do gênero para compra de matéria-prima. Em 1972, contrataram-se créditos num 
total de Cr$ 21 milhões. 

Ciclicamente têm-se avolumado estoques de banha por questões de mercado 
— esperando-se que as probabilidades de repetição da ocorrência diminuam 
progressivamente, à medida em que predominar a criação do suíno tipo carne. 
Nessas circunstâncias e porque o problema repercutia desfavoravelmente para o 
suinocultor pela queda de preço de seu produto, o Banco foi chamado a prestar o 
seu auxílio através das transações destinadas à estocagem de banha que, no 
exercício transato, demandaram Cr$ 8 milhões. 

De par com a aplicação das normas operacionais ao caso concreto — 
executada nas diversas esferas administrativas de acordo com as alçadas — nossa 
atenção está sempre voltada para osurgimentode situações novas, quer em matéria 
de problemas setoriais, quer no pertinente ão comportamento geral da economia, 
quer no tocante à oportunidade de certas medidas de ordem normativa. 

Diante dessa diretriz, temos tomado muitas iniciativas, inclusive quanto à 
sugestão de providências especiais para a satisfação de exigências ditadas por 
movimentos próprios do dinamismo e da aleatoriedade que cercam os fenômenos 





CARTEIRA DE 
CRÉDITO GERAL 


econômicos atuais. Em verdade, a direção do Banco mantém-se profundamente 
vinculada a todos os aspectos da vida econômica do Estado, nos assuntos de nossa 


competência. Para ilustrar, deter-nos-emos brevemente nos acontecimentos ligados - 


ao insucesso do trigo na safra passada, à expedição de normas de custeio, à nascente 
cultura do sorgo e à celebração de convênios. 

Com efeito, a incidência de fatores climáticos adversos — chuvas constantes, 
altas temperaturas e geadas — causou a frustração em derredor de 75% da colheita 
estimada. Observada a situação de forma iterativa até a definição das 
consequências, adotaram-se as seguintes medidas. 

a) liberação de até 50% da verba da colheita, independentemente da 
produção obtida, a fim de possibilitar a limpeza das terras, com vistas à 
formação das lavouras de verão; 

b) com o objetivo de ensejar o atendimento dos compromissos dos 
triticultores junto a fornecedores, permissão de livre disposição de até 3 
sacos de trigo por hectare financiado; e 

c) fixação de esquema de resgate para pagamento parcelado, em quatro 
safras, dos débitos junto ao Banco. 

De outra parte, a concessão dos financiamentos de custeio, de arroz, soja e 
trigo, é precedida da fixação das bases respectivas editadas em cada safra, 
introduzindo-se anualmente modificação para aprimoramento das operações e sua 
adaptação à política estabelecida pelo Governo Federal para cada produto. Em 
harmonia com a celeridade que imprimimos aos nossos serviços — em razão da qual 
e da facilidade dos meios de comunicação, a distância que nos separa do território 
gaúcho nada significa — vimos agindo de modo a que as agências estejam de posse 
das instruções que lhes permitam, com boa antecedência, fornecer os recursos para 
o início dos tratos culturais, nas épocas devidas, sem tumultos ou acúmulos de 
propostas. 


Ã proporção em que começou a despontar a cultura do sorgo em meio 
ecológico propício à sua difusão, entendendo-o do maior interesse para a economia, 
editou o Banco, a partir de 1972, normas especiais de assistência creditícia. Trata-se 
de produto de alto rendimento, resistente à falta de água e às elevadas temperaturas, 
pouco exigente em questão de fertilidade do solo e de acentuado conteúdo 
protéico, portanto, com excelentes possibilidades de êxito e de suma importância 
para ração cujo uso se incrementa na avicultura, suinocultura e bovinocultura de 
leite. 

Pela incipiência da cultura, a reação se mostrou favorável com o deferimento 
de 2.171 financiamentos para" a plantação de 40.348 hectares. Com os incentivos 
que estão surgindo — devendo-se ressaltar a inclusão na Política de Preços Mínimos 
— espera-se que se desenvolva convenientemente. 

Em face do nível de conhecimento de nossos rurícolas — identificado como 
um dos sérios entraves ao progresso do setor rural — e presente a orientação do 
Banco de utilizar a assistência técnica como maneira de enfrentar o óbice, 
firmamos, com diversas entidades, convênios para prestação de orientação técnica 
vinculada à cobertura financeira para os empreendimentos projetados, a exemplo, 
aliás, do celebrado pelo Banco com a Associação Brasileira de Crédito e Assistência 
Rural — ABCAR, em execução também na Região. 

Os convênios de assistência técnica, em nossa área, para a aplicação do crédito 
rural educativo visando à melhoria das atividades relacionadas com a pecuária de 
leite, com a ovinocultura, com a pesca, com a fruticultura de clima temperado e 
conservação dos solos, foram celebrados com as seguintes entidades: 

CORLAC - Companhia Riograndense de Laticínios e Correlatos, 
sociedade de economia mista que realiza o suprimento de 
leite à população porto-alegrense; 

ARCO — Associação Riograndense de Criadores de Ovinos; 

ACAPERGS — Associação de Crédito e Assistência Pesqueira do Rio 

Grande do Sul; 
Prefeitura Municipal de Lajeado; 
Associação Conservacionista ao Solo de Pelotas. 


Assim, ao abrigo da rubrica do Crédito Rural Educativo, as nossas aplicações 
se aproximam da casa dos Cr$ 100 milhões. 

Em derradeiro, apoiando esquema idealizado pela Federação das Cogperativas 
Tritícolas do Sul Ltda. - FECOTRIGO, de importação de fertilizantes para colocar 
esse insumo à disposição das lavouras de trigo e soja, a preço mais baixo, 
contribuimos para a aquisição de 60.000 toneladas do produto e mais 15.000 
toneladas de outras matérias-primas disponíveis no mercado interno, compreenden 


do a quantia de Cr$ 32 milhões. 


Pela Carteira de Crédito Geral — crédito comercial e crédito industrial — 
mantínhamos, em 31.12.69, aplicações de Cr$ 543 milhões, quantia que resultou 
majorada para Cr$ 1.333 milhões no fim de 1972. isso representa uma expansão 
nominal de 145,5%. 
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A propósito, referimo-nos ao seguinte objetivo fixado no | Plano Nacional 
Desenvolvimento: 


“HI — No campo das políticas monetárias e de crédito: 
Manutenção de níveis adequados de liquidez do setor privar 
durante o processo de expansão, impedindo-se as alternâncias pos 
controle excessivamente rígido e de liberalização alimentadora « 
inflação de demanda.” 


Destarte, mercê das limitações impostas pelas Autoridades Monetária 
estabelecidas periodicamente através do Orçamento Monetário, as noss 
disponibilidades obedecem a constantes redistribuições entre as filiais de maneira 
conduzí-las ao melhor aproveitamento possível em benefício das necessidades 
numerário, que repercutem com diferentes intensidades, por influência 
ampliação industrial, em algumas zonas, e da comercialização da produção rural, e 
outras. 

É bem verdade que as linhas de crédito especiais vêm aumentando É qr 
possibilidade de diversificar a nossa assistência a muitas das modalidades que nãc 
encontrariam guarida dentro das prioridades dos recursos contingenciados pelt 
Orçamento Monetário. Queremos aludir, a propósito, ao PASEP, em razão do qui 
nos foi facultado destinar grandes quantias à economia gaúcha. Desse program 
haviam empregados, em 29.6.73, no Estado Cr$ 286 milhões, aí incluídas as 
expressivas parcelas destinadas a construção e melhoramento de hotéis e lojal 
comerciais. 

De 1969 para cá, o curso tomado pela economia sul-riograndens S 
modificou-se com o maior destaque no mercado internacional — com soja, lã, |. 
carne, calçados e manufaturados em geral — propiciando espectro mais amplo no | 
que respeita à ajuda do Banco. Os empréstimos, visando a amparar o fluxo de bens | 
para o exterior, que em 1969 não guardavam maior expressão, exprimiram-se por 
montantes verdadeiramente elevados, na conformidade com a política , 
implementada pelas Carteiras de Comércio Exterior e de Câmbio. Hera 

Assim é que, atuando o Banco, no crédito comercial e geral, em caráter | 
complementar à rede bancária particular que tem seu mercado principal nesses tipos 
de negócios, procura maximizar sua função financiadora em proveito da produ 
industrial e do comércio. 


Para a promoção do desenvolvimento industrial, o sistema bancário, no Sul, 


possui organismos próprios. Apesar disso, o nosso crédito da espécie cresce | (a 
constantemente, denotando uma carência de recursos que dimana da evolução da | | 
indústria. Desse modo, em 1969, o Rio Grande do Sul recebeu créditos da ordem de | : 
Cr$ 86.446 mil, 10,7% do total aplicado pelo Banco no País. | ci 


Em 1972 essa participação elevou-se moderadamente para 11%, com cr$ 
247.258 mil, o que correspondeu, no triênio 1970/72, a variação nominal de 186% 

e a real de 69,5%. é 

Destinando-se Cr$ 204,5 milhões para o custeio industrial e Cr$ 42,7 d 
milhões a investimentos, os quais implicaram na criação prevista de 2.500 empregos, , 
os ramos industriais mais representativos no conjunto, com 65,3%, foram: ú 
Mecânica, com 7,5%; Couros, Peles e Similares, com 12,1%; Produtos Alimentares, p 
com 38,3%; e, Vestuário e Calçados, com 7,4%. 

O maior peso desses gêneros industriais decorre, em primeiro lugar, do tipo de — |; 
estrutura formada e, em segundo, de medidas adotadas, em 1972, sobre a | |, 
comercialização de frutas, legumes, pescado e couro cru. 

Quanto ao couro, observara-se o seu ingresso no mercado exterior, chegando a 
motivar a escassez de matérias-primas para a indústria de calçados, e mesmo a | 
necessidade de se recorrer a importações. No ano passado, para contornar o | 
problema que assumiria graves repercussões em face dos compromissos assumidos 
por nossos industriais junto a compradores de outros países e considerando que sua 
origem repousava na falta de capital de giro para as aquisições do produto, | 
estipulamos condições compatíveis de financiamento de molde a determinar a sua | 
retenção interna. O amparo de que se trata implicou na inversão de Cr$ 24,6 | 
milhões, correspondendo a 12% dos créditos de custeio industrial. | 

Reportamo-nos, finalmente, ao problema de produtos altamente perecíveis. 

No começo de 1972, ocorria, como consegiúência de grandes safras, intensa oferta 
de frutas, legumes e pescado, somente passíveis de serem aproveitados pela 
indústria da conserva, que não dispunha dos meios financeiros para adquirí-las. 

Iminente a perda da produção, com desestímulo aos produtores, numa fase 
em que se busca incentivar toda a atividade econômica, instituímos bases de 
assistência que ensejassem o escoamento das safras. 
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4 - Este trabalho representa uma síntese da 


ntrodução de tecnologia avançada no Banco 
o Brasil e do necessário treinamento do pes- 
gal para chegarmos à realidade apresentada. 
» Serviu de base a este relato o trabalho do 
pr aprovado e discutido em Genebra—Suií- 
em junho de 1970, em mesa redonda so- 
Introdução de Tecnologia Avançada em 


Países em Desenvolvimento, com a participa- 


“ção de 16 países, sob o patrocínio da Organi- 
o Internacional do Trabalho. 






— Os dados aqui constantes vêm até 31. 


12.69, enquanto novo estudo vem sendo ela- 
“borado com vistas ao período de janeiro de 
“1970 a dezembro de 1973. 


LELO) ALBANO COSTA 
Chefe do Departamento Geral do Funcionalismo 


"TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DO PESSOAL 


As novas condições do mercado — caracterizado por árdua competição — e a política governamental for- 
cando uma redução nas taxas de empréstimos, ocasionaram o desencadeamento de um esforço por parte de to 
dos os bancos no sentido de procurar uma forma de diminuir seus custos. A fusão de pequenos bancos, as gran- 
des fusões, a competição por novos clientes e a busca de maior fatia de mercado foram algumas das consequen- 
cias da política creditícia e monetária então em vigor no Brasil. 


O primeiro estudo para mecanização no Banco do Brasil 


" data de 1940, mas até 1946 não se havia ainda estabeleci- 


do um programa geral sobre o assunto. Nesse ano foram 
adquiridas máquinas de contabilidade National, para aten- 
der às necessidades de uma filial específica — no caso, a 
agência em São Paulo. 

Graças aos bons resultados obtidos da mecanização dessa 
dependência, entendeu o Banco que seria boa política esten- 
der a mecanização a outras filiais e também padronizar e 
centralizar os respectivos serviços. A tarefa foi confiada ao 
então Departamento de Contabilidade (DECON). 

Entretanto, com o avanço tecnológico, surgiram novos 
tipos de equipamentos, levando o Banco a iniciar a utiliza- 
ção de cartões perfurados /BM no Rio de Janeiro em 1953. 

À mecanização se foi tornando cada vez mais sofisticada, 
conduzindo a um índice de confiabilidade cada vez maior. 
O aumento de funções e responsabilidades passou a exigir 
atenção especial e em 1956 foi criado o Serviço Geral de 
Mecanização para delas encarregar-se. Mas não era o 
bastante, já que a mecanização crescia em importância 
para o Banco, ganhando corpo como uma bola de ne- 
ve; assim, impôs-se a elevação do Serviço Geral de 
Mecanização ao nível departamental. Esse órgão foi de- 
nominado Departamento de Mecanização e Telecomuni- 
cações (DEMET). 

O DEMET logo constatou a necessidade de ter em seus 
quadros pessoal capacitado para manter um ritmo adequado 
de atualização, face aos novos métodos de processamento 
de dados. Nesse sentido, obteve auxílio do Departamento 
Geral de Seleção e Desenvolvimento do Pessoal (DESED), 


criado em 1965 para aprimorar o know-how dos funcioná- 


rios. 

Foram abertos dois grandes campos na estrutura da me 
canização: o primeiro, abrangendo as máquinas de contabili- 
dade, com o programa de treinamento a cargo do DESED; o 
segundo, abrangendo a automação e o processamento ele- 
trônico de dados, com o programa de treinamento elabora- 
do e dirigido pela /BM. 

Apesar de possuir um sistema de cartões perfurados no 
Rio de Janeiro, desde 1953 e 4 centros de processamento 
eletrônico de dados, instalados mais recentemente, dois dos 
quais no Rio de Janeiro, com dois /[8M-1401; um em São 
Paulo, com um Bull-Gamma 30, e um em Brasília, com duas 
Bull-Gamma 3, a maioria absoluta das filiais ainda não pos- 
suía qualquer espécie de mecanização até 1967. Foi, então, 
elaborado um plano geral que visava a mecanizar todas as 
filiais com equipamento adequado às possibilidades de sua 
utilização. 

Após definida a situação dos centros de processamento 
eletrônico de dados e da seleção e treinamento do"pessoal, o 
passo seguinte seria o da racionalização e padronização dos 
serviços a fim de extrair o máximo da automação. Para levar 
a cabo essa incumbência, o DEMET foi transformado no 
Departamento Geral de Organização de Serviços e Comuni 
cações (DESEC). Assim, passou o Banco a ter sob um único 
controle a automação, a racionalização e a padronização 
dos serviços. Em 1967, ocorreu nova mudança estrutural 
surgiram a Diretoria Administrativa (DIRAD) e a Diretoria 
do Pessoal (DIRPE). A nova filosofia da empresa for assim 
consolidada, realçando a tecnologia e o desenvolvimento do 
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Pessoal a fim de acompanhar a dinâmica do mundo dos 
negócios. Subordinado ao Diretor Administrativo, o DESEC 
encarregou-se do processamento eletrônico de dados, as- 
sumindo a tarefa de pesquisar e desenvolver sistemas, nor- 
mas, rotinas e a produtividade; subordinado ao Diretor do 
Pessoal, o DESED encarregou-se de selecionar e treinar fun- 
cionários. 


MECANIZAÇÃO 

O planejamento geral (1965) para a mecanização de to- 
das as filiais do Banco classificou-as em quatro grupos. Eis a 
situação delas em 1967 e 1969: 





TIPO DE N.º 
MECANIZAÇÃO DE FILIAIS 


————————W—[WDW[WVJ———w——w——w——>———m———————————— 


GRUPO 


1967 1969 
Primeiro Nenhum 323 64 
Segundo — Addressograph 
(também cha- — Máquina de Somar 
mado de eta- (Burroughs—mod. 10-10-360 
pa A) e 10-10-382) 
— Máquina de Contabilidade 
(Burroughs—mod. P-623-B) 108 298 
Terceiro — O mesmo do segundo grupo 
(também cha- e mais a máquina de contabi- 
mado de eta- lidade National mod.31-A. 173 234 
pa B) 
Quarto — Processamento Eletrônico de 
(também cha- Dados (/BM-1401; Burroughs 
mado de eta- 3500; Bull-Gamma 30; calcu- 
pa C) ladoras Bull-Gamma 3; IBM- 41 gg 
360/40). = 
645 684 





Os centros de mecanização — CPD (mapa 1, anexo) classi- 
ficados na Etapa C, possuiam o seguinte equipamento adicio- 
nal: duas máquinas perfuradoras /BM-026, uma perfuradora 
de fita de papel OL/VETT/-1733 com verificação de dígito 
e outra, sem verificação de dígito. 

A maioria das filiais abrangida pelo terceiro grupo não 
possuía seu próprio centro de computação; utilizava-se do 
serviço da filial mais próxima. Elas se ligavam ao centro de 
computação e empregavam dois tipos de máquinas: a O/i- 
vetti 1733, com verificação de dígito e a Olivetti 1735, sem 
verificação de dígito. Algumas possuíam a Olivetti 302 e a 
Friden APV-4 5, 6 com verificação de dígito e fita magné- 
tica. 

Para utilizar tanto quanto possível a capacidade dos cen- 
tros de computação, o DESEC organizou os centros de pre- 
paração, com a tarefa intermediária de obter os dados, per- 
furá-los e enviá-los para serem computarizados. 

O Banco tem hoje doze desses centros, reunindo 138 
filiais segundo' distribuição geográfica; cada centro de meca- 
nização abrange um raio de 100 km. 

Cada uma das filiais, dentro desse raio de ação, acumula 
as transações diárias e remete os documentos por um men- 


"sageiro aos centros de preparação, onde os dados são codifi- 


cados e passados para fitas, estas enviadas ao centro de 
computação para serem processadas. O computador fornece 
uma listagem que é devolvida às filiais a tempo de alcançar 
as operações do dia seguinte. 


DESENVOLVIMENTO DO PESSOAL 

É necessário apresentar todo o programa de treinamento 
em mecanização, envolvendo o processo convencional e a 
computarização, mesmo porque ainda temos — como dito 
antes — dois estágios de processamento de dados anteceden- 
do o processamento eletrônico (computador). 
























No primeiro estágio de mecanização, as máquinas de 
contabilidade atendiam ao programa de treinamento, segun 
do a política instituída pelo Banco. Mas, nem a Natíiona 
nem a Burroughs possuíam assistência técnica para a nóssa 
demanda, em termos de introdução de um processo de me- 
canização, e não supriam também a necessidade total de 
desenvolvimento de pessoal. O Banco chegou à conclusão 
de que deveria ter em seus quadros pessoal preparado para 
exercer em sua plenitude a tarefa inicial desempenhada quer 
pela National quer pela Burroughs, com a responsabilidade 
de introduzir e implantar as máquinas de contabilidade em 
todas as filiais. 

Recrutados em todos os pontos do País, os candidatos se 
inscreveram para um primeiro exame, após o que o DESEC 
os transferiu para a órbita do DESED. Aí os candidatos se 
submeteram a teste psicológico que verificou suas tendên- 
cias e potencialidade. Nesta etapa a proporção era de 4 
candidatos para cada vaga e para a etapa seguinte já ficava 
feita a seleção dos melhores candidatos. 

O programa de treinamento, em 28 dias de regime inte- | 
gral, foi o seguinte: - 


Ed <A “uam 


Matérias Horas de aula | 


Organização de Serviços da filial 29:30 
Telecomunicações 5:00 
Estatística (introdução) 10:00 
Administração (introdução) 6:25 
Técnica de Ensino 7:30 
Relações Humanas ; 12:30 
Máquina de Contabilidade National 31 41:00 
Máquina de Contabilidade Burroughs P-623 25:30 
Máquinas de Somar 4:00 
Addressograph 4:00 
Organização de Sistemas 13:30 

159:15 


Depois do curso, o DESEC reteve na Direção Geral os 25 
mais bem classificados, enquanto os outros 25 voltaram às 
suas filiais. : 


Treinamento de Subgererte — Todo Subgerente é 
responsável pela mecanização nas filiais classificadas 
no segundo grupo, devendo também estar prepara- 
rado para a implantação do primeiro estágio nas filiais do 
primeito grupo. Para execução dessa tarefa, eles são treina- 
dos no Rio de Janeiro, sob responsabilidade do DESED. 

Em termos de treinamento de mecanização para Sub- 
gerentes, o principal objetivo desse departamento era satis- 
fazer a necessidade de todas as filiais, completando o pro- 
grama até agosto de 1970. Em 1967, foram treinados 237 
Subgerentes e, no final de 1969, esse total ascendia a 490, 
havendo 81 a treinar, assim completando o programa. Será 
necessário, no entanto, manté-lo atualizado. Esse o progra- 
ma de treinamento, cobrindo algumas matérias teóricas 
mas com maior ênfase na parte prática, em 20 dias de 
expediente integral: 


Matérias Horasde aula 


Noções de Direito | 12:30 
Organização de Serviços da Filial 20:00 
Organização de Sistemas 12:30 
Relações Humanas 12:30 
Telecomunicações 4:15 
Técnica de Ensino 7:30 
Máquinas de Somar 7:30 
Lay-Out ; 4:15 
Addressograph 7:30 4 
Máquina de Contabilidade Burroughs P-623 19:15 
Rotinas de Serviço 12:30 
119:15 













Treinamento dos Programadores — Recrutando funcio- 
nários de diversas agências e departamentos, tivemos o teste 
psicológico como a fase inicial da seleção. Este teste, inicial- 
| mente sob responsabilidade de entidade particular especiali- 
ada em orientação profissional, é tarefa que agora cabe ao 
 DESED. 

O programa de treinamento foi levado a efeito pela /BM 
“para 36 candidatos, 25 dos quais aprovados como progra- 
* madores, após um estágio de 90 dias no centro de computa- 
* ção do Rio de Janeiro. 

5 Os dados abaixo representam a dimensão do programa 
“de treinamento executado pelo Banco do Brasil sob respon- 
* sabilidade executiva do DESED, de 1965 a 1969: 











* Cursos 1965 1966 1967 1968 1969 Total 

| Caixa-Executivo — 167 1.542 1.105 2.183 4.997 

* Subgerentes 47 87 103 199 54 490 
Gerentes — — 6 248 202 456 
Inspetores — — 22 100 42 164 

- Assessores e A 

— Assistentes - — 32 45 63 140 
GP.D.* 36 — — — - 36 
Outros 33 256 610 1.913 826 3.638 
TOTAL 116 510 2.315 3.610 3.370 9.921 





«Centros de Processamento de Dados. 


MÉTODOS DE PRODUÇÃO 


Os métodos de produção foram completamente modifi- 
cados; o fluxo de serviços tecnicamente determinado, ado- 
tando-se critério científico para calcular os índices de pro- 
dutividade e, finalmente, introduziu-se o computador tam- 
bém para ajudar a administração a tomar decisões, com a 
obtenção de informações das filiais, avaliação de tais infor- 
mações e determinação automática do número de funcioná- 
rios em cada uma das filiais. 

Vamos focalizar as mudanças introduzidas na produção 
através de 3 exemplos. Em primeiro lugar, comparando a 
modificação havida na seleção de pessoal do Banco; depois, 
a modificação na folha de pagamento, que inclui todos os 
funcionários da Direção Geral; finalmente, as alterações in- 
troduzidas no contato Banco/Clientes. 

Métodos de Seleção — O Banco do Brasil admite pessoal 
de acordo com os resultados obtidos em concursos públicos 
amplos e segundo as necessidades regionais da empresa. O 
antigo sistema constava de provas subjetivas em todas as 
matérias. Assim, os exames eram preparados por diversos 
professores, e corrigidos por inúmeros funcionários e instru- 
tores (cerca de 60), durante 2 meses. 

Todas as tarefas inerentes ao concurso se realizavam atra- 
vés do uso de máquinas de escrever e de contabilidade, 
sendo assim impossível obter uma exata análise da massa de 
dados para o estabelecimento de interpretações estatísticas 
—* ea observação científica. 
| O novo sistema apresenta duas alterações bastante signi- 
ficativas: 

a) a introdução de teste psicológico; 
b) questões objetivas com múltipla escolha, e, consequen- 
temente, a introdução da folha-resposta. 

Em novembro de 1969, tivemos a segunda oportunidade 
de efetuar seleção de pessoal de acordo com o novo sistema. 
Não obtivemos muito em-termos absolutos de tempo, mas 
sim em termos de pessoal, pois dispensamos cerca de 60 
professores e instrutores para a fase de correção das provas. 
Em lugar dessa equipe, passamos a precisar de apenas 20 
pessoas para todos os serviços, inclusive perfurar e conferir 
os cartões. E 


Apresentamos, assim a sequência de etapas do novo 

sistema: 

1 = Inscrição 

2 — Perfuração dos cartões dos candidatos 

3 — Preparação de prova objetiva, incluindo teste psico- 
lógico, múltipla escolha, com folhas de resposta 
(cores distintas segundo as matérias) 

4 — Fotografia, impressão, envelopamento e expedição 

5 — Data da realização do concurso 

6 -— Escolha de locais (Escolas, Faculdades) 

7 — Escolha dos Chefes de Sala e seus assistentes 

8 - Realização 

9 — Numeração da folha-resposta e destaque da parte 
de identificação 

10 — Fixação do número de ordem geral, com retenção da 
fita mestra 

1 — Cartões perfurados de cada folha-resposta 

12 — Correção, por computador, de acordo com o program 

13 — Lista dos candidatos aprovados em ordem alfabética 
das filiais, e dos candidatos reprovados em ordem 
alfabética 

14 — Relatório final ao Diretor do Pessoal 


Para completar a mudança devemos tentar abreviar o 
tempo que decorre entre as provas e a correção finale o 
estamos fazendo com uma máquina de leitura /BM, a fim de 
eliminar a operação de perfuração de cartões. Tão. logo 
obtenhamos bons resultados desse equipamento, tornar-se-á 
possível eliminar algumas etapas, justamente onde estão al 
guns pontos críticos. 

Finalmente, é necessário assinalar que o controle de cus- 
tos se tornou mais fácil para o Banco do Brasil com a com- 
putarização, porque todas as despesas para uma seleção de 
pessoal merecem classificação específica, habilitando a cal- 
cular o custo de cada candidato inscrito e aprovado . 


Folha de Pagamento — A folha de pagamento da Direção 
Geral será discutida em termos do sistema global, já aprova- 
do, mas apenas parcialmente adotado. 

A fim de mecanizá-la, a forma mais econômica exigiria a 
simplificação dos fluxos, com a padronização de algumas 
tarefas e também a centralização do controle e do processa- 
mento. 

Num estágio inicial, a folha de pagamento da Direção 
Geral estava sob responsabilidade do Departamento de Con- 
tabilidade — DECON, com a distinção de dois setores — um 
para controle do atendimento e outro para-a folha de paga- 
mento. 

Em 1966, as tarefas inerentes à folha de pagamento fo- 
ram transferidas para o Departamento Gera! do Funcionalis- 
mo — FUNCI e agrupadas num mesmo setor. Esta alteração 
produziu alto grau de simplificação e permitiu reduzir pes- 
soal de 106 para 80, sendo 20 funcionários de staff e 60 
outros encarregados do controle e atualização dos dados 
relativos a 6.900 funcionários registrados na folha de paga- 
mento da Direção Geral. 

A primeira etapa foi a introdução da microfilmagem para 
simplificar o arquivamento. A tarefa foi realizada para cada 
funcionário da Direção Geral, reunindo os dados de 1963 a 
1966, num total de 420.000 folhas. De maio de 1967 até 
agora, as folhas são fotograficamente' processadas tão logo 
saiam do computador. Assim, obtivemos a redução de área 
ocupada e a eliminação de diversas etapas intermediárias. 

A racionalização procurou aprimorar os lançamentos re- 
ferentes às deduções de cada funcionário na folha. Todas as 
deduções foram classificadas, sobretudo alguns empréstimos 
feitos por entidades federais, de modo a constarem mensal 
mente na folha. Os adiantamentos salariais foram agrupados 
em 2 categorias, segundo a forma de reembolso — 10 ou 25 
meses, para facilitar o controle numa fita magnética, redu- 
zindo as fichas contábeis de 3 para uma. Como resultado, o 

























































FUNCI conseguiu eliminar milhares de folhas e cartões dati- 
lografados, e reduzir a estocagem respectiva de material, 
além de aumentar o grau de segurança. 

Para que se tenha uma idéia da racionalização basta dizer 
que, de 60.000 cartões, descemos para 8.000, número sufi- 
ciente para registrar todos os dados relativos ao funcionário 
da Direção Geral. 

Para completar o programa global da folha de pagamento 
o passo seguinte será o de ter a de todas as filiais no Rio de 
Janeiro processadas por computador. Finalmente, teremos a 
computação automática das promoções periódicas, com a 
variação salarial, os quingúênios, as férias e outros eventos 
repetitivos. 

Não apenas para a Direção Geral, tivemos alterações no 
processamento da folha de pagamento; isso também ocor- 
reu em todas as filiais que se utilizavam dos centros de 
mecanização. Para resumir as mudanças, tivemos o número 
de etapas (operações agrupadas) diminuídas de 10 para 5, 
pela transferência de todas as tarefas para o computador, e 
extraindo-lhe as listas como um resultado (output) normal 
(os gráficos números 1 e 2, anexos, representam essa situação). 


Relacionamento Banco/Clientes — Ocorreu um fato mui- 
to importante que levou o Banco do Brasil a modificar 
substancialmente suas diretrizes de trabalho. Após a criação 
do Banco Central, algumas tarefas foram para ele transferi- 
das. Assim, o Banco do Brasil foi obrigado a se voltar para o 
mercado de serviços bancários em geral, procurando compe- 
tir de igual para igual com os bancos nacionais e estrangeiros. 


geiros. 
Dentre outras coisas, passou a adotar largamente a com- 


putação para ajudar o alcance de suas novas metas. O com- 
putador vem desde então sendo utilizado a fim de oferecer 
aos clientes um melhor serviço. O aprimoramento da quali- 
dade dos serviços é evidente e responde pelo crescente nú- 
mero de novos clientes que afluem ao Banco. 

Para exemplificar este tópico, escolhemos os depósitos 
voluntários e os saques do público, divididos em dois gru- 
pos, cada qual com dois subgrupos. No sistema tradicional, 
uma recepcionista atende o cliente, processa e envia o che- 
que ou o formulário de depósito ao caixa, cujo processa- 
mento convencional inclui a verificação de saldo e assinatu- 
ra. O antigo sistema aparece no anexo gráfico número 3, 
enquanto o de número 4 ilustra o procedimento com adapta- 
cão ao computador. . 

O novo sistema, foi introduzido em nosso País pelo 
Banco do Brasil baseado em experiências observadas em 
bancos norte-americanos, onde os caixa-executivos pagam 
os cheques e recebem os depósitos diretamente dos clien- 
tes sem necessidade da interveniência de qualquer outro 
funcionário. Foi possível, após um programa de treinamen- 
to, preparar os caixa-executivos para a nova sistemática, 
onde eles necessitavam de um conhecimento maior para 
conferir assinaturas e assimilar as rotinas e o trabalho do 
Banco. O incluso gráfico número 5 mostra o novo sistema 
sem computarização, enquanto o de número 6 o representa 
com a computarização. A mais importante modificação do 
sistema tradicional para-o sistema de caixa-executivo é que 
os documentos são processados depois do cliente ser atendi- 


-do. 


PROCESSO DECISÓRIO 


Como evolução do uso da computação, o Banco do Brasil 
decidiu introduzir um índice de produtividade, uma medida- 
padrão, para aferir o desenvolvimento setorial de suas filiais. 

De acordo com tal índice, determinado com base nos da- 
dos obtidos numa série de períodos, as filiais ajustaram auto- 
maticamente o número ideal de funcionários de seus quadros. 

Até 1968, esse número se baseava numa amostragem de 
30 agências, com dados levantados a partir de 1954. A nova 


sistemática leva em consideração os dados de todas as filiais, 
agrupando-se em quatro classes: 1) mecanização em geral; 
2) mecanização na etapa A; 3) mecanização na etapa B; 4) 
mecanização na etapa C. 

Então, tentou o DESEC determinar uma relação entre o 
volume de serviços (papéis manuseados) e o número de fun- 
cionários por setor, dentro desses quatro grupos estabelecen- 
do a média padrão para cada espécie de serviço, por grupos 
de agências. Assim, tivemos os seguintes números: 
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SERVIÇO Sem etapa etapa etapa || 

mecanização A B Cc | 

| 

Depósitos 96 105 15 150 | 

Ordens de Pagamento 18 24 30 36 | 
Cobrança 40 45 50 60 
Empréstimos comerciais 18 24 30 36 
Empréstimos Ind. e Agríc. * 160 -160 140 90 
Outros 90 110 200 200 


a PO AT A O TE VT 
* Por meio de contratos — serviço menos repetitivo, que incorpora, 
portanto, menor uso de computador; nas agências de etapa C, as 
maiores do País, os contratos são de maior complexidade. 


Com base nesses parâmetros as filiais seriam classificadas | 
de acordo com o nível de produtividade, baseado em dados 
reais e teóricos. 

O índice é calculado utilizando a fórmula Br onde: 


p = produção 
f = insumos 


Para aplicá-la ao Banco do Brasil foi considerado o se- 
guinte modelo: 


Fórmula P = E onde: 


P = índice de produtividade 


L = total de registros de qualquer espécie; 
H= horas reais de trábalho. 


Trabalhando com os dados e os índices para cada filial, 
foi possível calcular o índice médio e o desvio padrão para 
se chegar à classificação das agências segundo o índice de 
produtividade. Assim: 


Participação Número de 


Produtividade 








Percentual Agências 

Muito alta 8.1 52 
Alta 18.9 122 
Normal 32.4 209 
Baixa 26.4 170 
Muito baixa 8.4 54 
Casos extremos 5.8 solo 

100.0 644 


O índice médio encontrado foi de 0.81 e o estudo relati- 
vo ao número de funcionários por agência observou os se- 
guintes aspectos: 

a) Não houve modificação para aquelas com produtividade 
normal ou com produtividade de índice não inferior a 
0.51; redução do número de funcionários para as de 
produtividade abaixo de 0.51; 

b) Aumento do número de funcionários para aquelas com 
índice de produtividade igual ou maior de 0.81; 

c) Nenhuma modificação na situação b acima, para as agên- 
cias que ficariam abaixo de tal índice com o acréscimo 
de um funcionário; 





O resultado final foi um aumento de 172 empregados. 
O quadro a seguir atesta os bons resultados obtidos com 
nova política. Os dados se referem ao período abril a 
junho de 69: 















“ÍNDICE MÉDIO: 0.98 








PRODUTIVIDADE ii 
% N.º de Agências 

Muito alta 5.5 37 
Alta 21.3 143 
Normal 42.6 286 
Baixa 20.5 137 
Muito Baixa 6.6 44 
Casos extremos 3.5 24 

100.0 671 


Houve um salto de 0.81 para 0.98 no índice médio e 
também uma mudança de 59,4% para 69.4% na porcenta- 
gem de agências classificadas como de produtividade nor- 
mal, alta e muito alta. 

Essa produtividade vem gradativamente se elevando em 
consequência da maior racionalização dos serviços, melhor 
seleção de funcionários e do intenso programa de treinamen- 
to desenvolvido pelo DESED. 


RELAÇÃO ENTRE FUNCIONÁRIOS E CONTAS 


Poderíamos estabelecer neste estudo a relação entre lu- 
cros e número de funcionários. Entretanto, como os termos 
monetários são extremamente susceptíveis de más inter- 
pretações (existem algumas variáveis como inflação e pari- 
dade), levamos em consideração a relação entre o número 
de funcionários e o número de contas correntes. 

Esta relação se baseou numa amostragem de todos os 
centros de mecanização, levando-se em conta as seguintes li- 
mitações e condicionantes: 

* a) somente as contas correntes (depósitos voluntários) fo- 
| ram considerados; 


b) de 1962 a 1969 o Banco do Brasil não possuía uma 
distinção de funções dentro da Carreira de Contabilida- 
de (escriturários); e, antes de 1962, uma separação por 
outras carreiras (advogado, engenheiro e assim por dian- 
te); 


— 


c) os centros de mecanização estão em algumas das mais 


importantes filiais; 


d) etapa de mecanização a definir quando a mudança en- 
trou em vigor; 


— 


e) sistema a definir no ano em que foi introduzido o caixa- 
executivo; 

o número total de Escriturários da Agência, já que não 
há possibilidade de saber o número dos que trabalhavam 
no setor de depósitos nesses casos; apesar dos erros exis- 
tentes em termos absolutos, é possível chegar a uma 


correta conclusão em termos relativos; 


f 


— 


apenas foi levada em consideração a filial principal de 
cada uma das cidades relacionadas, nos locais onde exis- 
tem centros de mecanização. . 


— 
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Nos quadros (Anexo 8) estão indicados os índices que 
representam o número de contas por funcionários, em evo- 
lução de 1962 a 1969. 

Para demonstrar a magnitude do trabalho realizado nos 
centros de mecanização elaboramos o quadro abaixo, onde 
são observadas as porcentagens para alguns tipos de serviços 
em relação a seu total para todo o Banco. Aqui temos os 
dados relativos a todas as filiais que utilizavam centros de 
pr rg abrangendo as situadas num raio de 65 milhas 

m). 








% SOBRE O 
SERVIÇOS TOTAL DO BANCO 
Cobranças das filiais 60.2 
Cobranças externas 79.2 
Registros de depósitos 48.6 
Depósitos em conta 45.0 
Aberturas de contas 48.0 
Encerramento de contas 32.9 
Empréstimos comerciais 27.4 
Empréstimos industriais e agrícolas 19.7 
Folha de pagamento 62.8 
SALÁRIOS 


O mercado de trabalho para o processamento eletrônico 
de dados é altamente competitivo no Brasil, graças à ativida- 
de de, firmas como a /BM a Burroughs, a lUnivac e 
outras que vendem seu equipamento mais depressa do que a 
possibilidade de treinar pessoal para nele operar. Até mes- 
mo essas companhias não possuem pessoal qualificado em 
número -suficiente para aproveitar a melhor utilização dos 
computadores. Consequentemente, o mecanismo de oferta 
e procura favorece um aumento de salários, assim atraindo 
estudantes a esse novo campo. 

Como os funcionários do Banco do Brasil consideram 
sua situação em termos de carreira, devemos dedicar alguma 
atenção a isto. Os funcionários recrutados para trabalhar em 
centros de computação são escolhidos dentre os membros 
da carreira de Contabilidade, onde possuem promoções au- 
tomáticas até o sétimo ano de serviço; depois, passa a preva- 
lecer uma combinação de antiguidade e merecimento. 

Assim, o funcionário tem um salário de acordo com sua 
situação na carreira, e um adicional de acordo com sua 
posição na hierarquia. Existe uma relação direta entre a 
classificação na carreira e as posições que' o funcionário 
pode ocupar, o que determina uma limitação natural ao 
novo funcionário. Entretanto, essa limitação não é observa- 
da para posições especializadas. 

O aumento de salário está em função do aumento per- 
centual anual concedido à classe bancária, independente do 
mercado específico de trabalho. Assim, possuímos um mer- 
cado especializado de trabalho, com elevado poder de com- 
petição e uma tendência para maiores salários. 

A Divisão de Processamento Eletrônico de Dados, no 
Rio de Janeiro possui dois centros de computação — um 
para os serviços da Direção Geral e outro para os serviços 
das filiais — com um total de 298 funcionários. 


* CONCLUSÃO 


Dentro da estrutura empresarial do mundo de hoje, no- 
vas técnicas têm que ser introduzidas pelas companhias para 
acelerar seu progresso e contribuir para o bem-estar dos 
funcionários. 

O Banco do Brasil, como a maior instituição bancária da 
América Latina, teve que aprimorar a qualidade dos serviços 
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oferecidos a sua clientela. Ao mesmo tempo empreendeu 
uma combinação de esforços que o habilitassem a atingir a 
meta empresarial. 

A partir das diversas etapas de mecanização chegamos à 
computarização nas principais agências, embora ainda hou- 
vesse, à data deste trabalho, oitenta filiais sem qualquer tipo 
de mecanização. A computarização é mais útil para traba- 
lhos repetitivos e aqui seguimos o mesmo padrão de muitos 
outros bancos, onde o departamento de contas correntes é 
o primeiro a conhecer a automação devido a seu alto volu- 
me de trabalho, enquanto as contas de folha de pagamento 
seguem a mesma tendência. 

Um dos desafios da automação é o perigo que ela pode 
representar quanto a um possível aumento de desemprego. 
O Banco do Brasil não demitiu qualquer funcionário devido 
à automação, embora algumas tarefas tenham sido elimina- 
das; a solução adotada foi transferir para outras posições os 
funcionários atingidos. Além disso, ocorreu o desenvolvi- 
mento da empresa, com a abertura de novas filiais e o ofere- 
cimento de novos serviços como o cartão de garantia de 
cheque e cheque-de-viagem. 

Ao invés da demissão, foi possível oferecer novas oportu- 
nidades aos funcionários, porque o Banco estava apto a 


satisfazer suas necessidades de pessoal especializado em ope- 1 


rações de computador, recorrendo, exclusivamente, a seu 


próprio pessoal. Também como resultado ocorreu uma ele-. 


vação do nível de aptidão dos funcionários, não apenas 
para os funcionários localizados nos centros de computa- 


ção, mas também para aqueles desalojados de suas posições | 


pelas novas técnicas, que foram retreinados para aumentar 


suas aptidões, e para aqueles treinados para tarefas com . 
maior relacionamento com o processamento eletrônico de . 


dados. 

Como resultado da automação, verificou-se um óbvio au- 
mento do produto. Este cresceu expressivamente, graças à 
rapidez do processamento pelo computador e também devi- 
do à racionalização, simplificação e controle dos serviços. 
Como consequência, o Banco conseguiu reduzir seu custo 
operacional unitário. 

Entretanto, é preciso ressaltar que a combinação do au- 
mento do produto com a redução dos custos não foi exclu- 
sivamente resultado da automação, mas também consequên- 
cia do desenvolvimento do pessoal do Banco e do aprimora- 
mento dos níveis de aptidão dos funcionários, para colocá- 
los atualizados em face das novas características dos servi- 
ços. 
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Gráfico nº 7 
QUADRO DAS AGÊNCIAS 
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0,331 0,631 0,930 1.229 1.528 1.828 
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FILIAL: RIO DE JANEIRO 


Dados de fim de ano 








Nºde N.º de 
ANO MECANIZAÇÃO SISTEMA Contas Func. (A/B) 
(A) (B) 
1962 Mág. de Contab. Convencional — 1.038 — 
1963 E e — 1.081 — 
1964 1401-IBM-—CPU it — 1.182 — 
— 4028259 
1965 E ne — 1.261 — 
1966 a C.Exec./Dez. — 1.229 - 
1967 4 ny 60.471 1.318 46.0 
1968 360/40 — IBM — E 62.209 1.293 48.2 
22998 
1969 ne Es 525270 WEZ 43.3 


IBM—1401 — transferida para Recife (PE) em 1969. 
A Agência Centro-Rio não possuía dados antes de 1967. 


FILIAL: - PORTO ALEGRE 
Dados de fim de ano 


4 N.º de N.º de 
ANO MECANIZAÇÃO SISTEMA Contas Func. (A/B) 
(A) (B) 

1962 Mág. de Contab. Convencional — 457 — 
1963 e » d Ho” E 
1964 Er e — 492 — 
1965 e x — 519 — 
1966 IBM-—Bureau l — 517 — 
1967 E Cá 19.782 497 39.6 
1968 E C.Exec./Out. 23.206 473 49.1 
1969 E ' 27.650 449 617 


| Essa filial não teve dados antes de 1967. 
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ee C.Exec./Mai. 


“" " 


SÃO PAULO 
Dados de fim de ano 


MECANIZAÇÃO SISTEMA 


Máq. de Contab. Convencional 
Bull-Gamma-30A a 
B.G. 30A e 30B pá 


Ei C.Exec./Nov. 


. . 


N.º de 
Contas 
(A) 


7.079 

7.207 
14.292 

PAIRA 


24.603 
30.550 


38.324 


“N.º de 


Contas 
(A) 


36.897 
41.674 
44.139 
51.262 
59.373 
59.072 
59.824 
71.168 





N.º de 
Func. 
(B) 
212 
269 
272 
270 
298 
289 
291 
278 


N.º de 
Func. 
(B) 


1.437 
1.453 
1.642 
1.750. 
1.797 
1.533 
1.528 
1.715 


(A/B 


137.5 


(A/B) 


26.2 
28.9 
26.9 
29.3 
33.0 
38.5 


390 | 


41.6 
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Uesenvolvimento da Agropecuária Nordestina 
O BANCO DO BRASIL E A AÇÃO GOVERNAMENTAL 


INTRODUÇÃO No século passado, ao que se supõe, o Nordeste contribua para a formação de 
mais da metade da renda interna do Brasil. Sua população, pelos dados do censo de 
1872, girava em torno de cinco- milhões de habitantes, representando 47% do 
contingente demográfico do País. A região detinha, portanto, renda per capita 
superior à da média nacional. 

Essa vantagem foi-se deteriorando com o passar do tempo. O Centro-Sul 
desenvolveu-se em ritmo mais acelerado e seu produto ultrapassou com larga margem 
o gerado no território nordestino. Hoje, não obstante os esforços empreendidos nos 
últimos vinte anos para atenuar os desníveis de renda, o Nordeste participa de 15% da 
renda interna, com uma população de 30% do total. Conclui-se, facilmente, que a 
renda per capita regional chega atualmente apenas à metade da média brasileira. Na 
verdade, ela corresponde a cerca de um terço da renda per capita do Centro-Sul. 

A seca de 1877 e os problemas que advieram para a economia nordestina 
suscitaram, sem dúvida, o primeiro diagnóstico da situação: a deterioração relativa se 
explicava pelo fenômeno climático das estiagens prolongadas e periódicas, que 
inibiram o desenvolvimento da agricultura e da pecuária. Por iniciativa de D. Pedro ll, 
foram executados projetos de construção de açudes, no período de 1880 a 1889. 

Em 1909 foi criada a Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas — IFOCS, 
com a missão de estudar sistematicamente as condições fisiográficas, econômicas e 
sociais da área das secas e executar trabalhos que evitassem ou minorassem os efeitos 
do flagelo. A açudagem tornou-se o principal veículo de combate às secas, princípio 

º que passou à condição de preceito constitucional, reservando-se 4% da arrecadação 

dos impostos federais para aplicação na defesa contra os efeitos da seca (Constituição 
de 1934). A medida foi omitida na Constituição de 1937 e restabelecida na de 1946, 
quando se reduziu o percentual para 3%, estendendo-se, porém, a obrigatoriedade aos 
Estados da região, cujos impostos, na mesma proporção, passaram a ser utilizados na 
construção de reservatórios e em outros serviços necessários de assistêndia às 
populações. A Constituição de 1967 tornou a omitir aquele preceito. 

A IFOCS, que veio a se transformar no atual Departamento Nacional de Obras 
Contra as Secas, - DNOCS, deu ênfase quase exclusiva ao setor de construções, 
envolvendo, além dos açudes, a implantação de estradas e a perfuração de poços. 

Além dos recursos aplicados normalmente nas obras contra as secas, verbas 
extraordinárias eram transferidas pelo Governo Federal nos anos de estiagem, dada a 
necessidade de assistir os flagelados. Esses fundos destinavam-se basicamente à 
conservação dos reservatórios, reforçando, assim, a política voltada para a açudagem. 

A partir da década de 40, iniciou-se uma mudança no enfoque da política 
governamental e, em 1945, foi criada a Cia. Hidro-Elétrica do São Francisco — 
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A SECA DE 1970 E 
AS PROVIDENCIAS 
DO GOVERNO 


CHESF, considerado o primeiro passo para tratar os problemas nordestinos sob ur 
ótica econômica. A açudagem começou a ceder lugar a uma ação mais consentân 
com as reais dificuldades da região. 

A década de 5O teve início com uma seca, a de 1951. Seus efeitos chamaram 
atenção do País para a necessidade de mudança mais rápida na política de açudage 
e as atividades do Governo Federal entraram em nova fase. Em outubro daquele an 
foi enviada ao Congresso mensagem do Presidente da República, solicitando a cria 
do Banco do Nordeste do Brasil, que deveria constituir-se em instrumento de açã 
para o desenvolvimento regional. A lei, aprovada em 1952, previu a instituição, n 
estrutura do BNB, de uma equipe de planejamento do desenvolvimento nordestino, | 
Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (ETENE), revelando 
necessidade de estudo e compreensão da estrutura econômica, tendências e recurso 
do Nordeste. 

Mas a década de 50 não acabaria sem uma nova crise. Em 1958, adveio outr; 
seca, evidenciando, mais uma vez, a fragilidade do sistema econômico regional. 
estudos do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste, especialmen 
criado pela Presidência da República, realgaram os problemas estruturais da economi 
da região e a necessidade de mudança na orientação governamental. Sugeriu-se « 
realização de esforço capaz de criar um pólo industrial que funcionasse coma 
elemento dinâmico fundamental da economia nordestina, até então estimulada pela 
exportações e pelas transferências do setor público. Na parte agrícola, foi proposta 
utilização das faixas úmidas no aumento da oferta de alimentos; a transformação di 
economia das zonas semi-áridas para elevar a produtividade; e o deslocamento da 
fronteira agrícola, mediante a incorporação, ao processo produtivo, de terras úmida 
do interior maranhense. Os estudos definiram a economia da zona semi-árida por um 
complexo de pecuária extensiva e agricultura de baixo rendimento. 

Logo em seguida, foi instalado o Conselho de Desenvolvimento do Nordeste, 
embrião da futura entidade coordenadora do desenvolvimento da Região: 
Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste — SUDENE, criada em fins de 
1959, com a finalidade, entre outras, de propor diretrizes para o desenvolvimento 
regional e de supervisionar a execução de projetos a cargo de órgãos federais e 
relacionados com seus objetivos. ; 

Os anos 60 assistiram a um intenso processo de industrialização. O seto 
secundário assumiu efetivamente a função de motor da economia e a Região, depois 
de longos anos, voltou a apresentar ritmo de crescimento mais acelerado do que o do 
Centro-Sul. Profundas modificações foram introduzidas no aparelho administrativo: 
regional, visando à sua maior eficiência. Um engenhoso mecanismo de incentivos 
fiscais promoveu a instalação de importantes parques fabris, elevando a oferta de 
emprego nos centros urbanos, principalmente Recife e Salvador. Na última metade da 
década, os projetos agropecuários passaram a merecer a participação financeira dos 
incentivos administrados pela SUDENE. 

A seca de 1970, contudo, veio mostrar que a agricultura nordestina não havia 
recebido, na medida esperada, os benefícios da política de desenvolvimento posta em 
prática. As populações do campo sofreram duramente os efeitos da estiagem. A. 
mão-de-obra ficou em grande parte sem emprego. O contingente de trabalhadores 
rurais, que representa mais de 60% da população economicamente ativa da região, 
começou a ser parcialmente absorvido pelas frentes de trabalho, forma clássica de 
promover a redução do desemprego nas épocas de estiagem. 

Como de vezes anteriores, a crise cíclica da seca provocaria, também em 1970, 
alteração na política governamental para o desenvolvimento do Nordeste. 












































Janeiro de 1970 começou com um inverno (estação das chuvas) normal. A se-. 
meadura foi feita regularmente e o Nordeste ficou a esperar uma safra como as outras. 

Fevereiro veio com as chuvas de manga, denominação dada em algumas regiões 
a pequenas precipitações que atingem espaços alternados. A experiência do 
nordestino indica o fenômeno como sintoma de seca. A esperança das chuvas, 
contudo, só desaparece a partir do dia de São José (19 de março), quando chegam 
ainda a tempo de salvar as lavouras de milho e feijão e de firmar a de algodão 
arbóreo. 

Marco não trouxe a retomada do inverno. A idéia de seca generalizada tomou 
conta de todos. Iniciou-se a perda das primeiras lavouras e as pragas (lagartas) | 
invadiram os algodoais. As notícias de invasões de cidades por levas de flagelados 
começaram a chegar às redações dos jornais. As associações de classe e os políticos 
deram o alerta inicial, pedindo a adoção de providências. A SUDENE estudou a 
declaração do estado de emergência, o qual, afinal instituído, deflagrou o processo de 
criação das frentes de trabalho, para suprir os empregos que estavam sendo 
eliminados com o abandono dos campos. 

Abril viu os primeiros apelos no Congresso Nacional. O Banco do Brasil, 
perfeitamente integrado com os problemas da região, começou a receber pedidos de 
providências, notadamente de prorrogação dos débitos dos agricultores, a esta altura 
com suas safras frustadas. 





O CRÉDITO DE EMERGÊNCIA 


A ação do Banco foi imediata. Na segunda quinzena, o Presidente e o Diretor 
para o Nordeste decidiram enviar um técnico de seus quadros à Região, com o fim de 
observar as dificuldades e sugerir as medidas adequadas. Durante cerca de um més, 
referido especialista percorreu as principais áreas assoladas pela estiagem. Na volta, 
apresentou relatório indicando que a seca realmente afetava a economia rural da 
região, exigindo a contribuição do Banco do Brasil para atenuar os seus efeitos. 

Maio assistiu ao deslocamento do próprio Diretor da Região à área assolada 
pela seca. Marcou-se uma reunião de gerentes e inspetores do Banco em Campina 
Grande, na Paraíba, para efetuar um balanço da situação e estudar as medidas que 
poderiam ser adotadas, no âmbito do Estabelecimento, para evitar maiores prejuízos 
à economia regional. 

Em João Pessoa, foi mantido encontro com o Governador do Estado, que 
defendia a destinação de recursos aos bancos oficiais, para investimentos na 
agropecuária, como forma de manter o nível de empregos. Entendimentos foram 
realizados com técnicos das Secretarias de Agricultura e do Serviço de Extensão 
Rural (ANCAR). Na última semana do mês foi promovida a reunião de Gerentes e 
Inspetores, completando-se o ciclo de levantamento de informações necessárias à 
formulação de uma linha de ação do Banco. 

Em junho o Presidente da República resolveu conhecer pessoalmente a 
extensão da seca e programou viagem ao Nordeste, acompanhado dos Ministros dos 
Transportes, Agricultura, Fazenda, Planejamento e Interior; do Presidente do Banco 
do Brasil, dos Diretores do DNOCS e de outras autoridades. Visitou Fortaleza e 
Crateús, no Ceará, e Currais Novos, no Rio Grande do Norte, nestas últimas cidades 
comparecendo às frentes de trabalho. Daí seguiu para Recife, onde, no Conselho 
Deliberativo da SUDENE anunciou, por intermédio do Ministro do Planejamento, as 
providências para atenuar a aflitiva situação do Nordeste. 

Ciente dos problemas desde abril, o Banco trabalhava na elaboração de seu 
plano de ação, circunstância que lhe permitiu apresentá-lo ao Ministro da Fazenda, na 
tarde do dia 5 de junho, em Recife. Amplamente discutido, recebeu o apoio das 
autoridades, sendo divulgado, no outro dia, juntamente com o elenco de medidas 
anunciadas pelo Presidente da República, nos salões da SUDENE. 

O plano se denominava Crédito de Emergência aos Agropecuaristas Localizados 
nas Zonas Atingidas pela Seca. Consistindo no financiamento para a realização de 
investimentos nos imóveis rurais, com a finalidade de promover a retenção dos 
trabalhadores nas fazendas e a melhoria da infra-estrutura das unidades agrícolas, seus 
prazos seriam longos e os juros baixos. Posteriormente foi regulado pelo Conselho 
Monetário Nacional, prevendo -também o reescalonamento das dívidas dos 
agricultores, em condições favorecidas de prazo e juros. 

Foi, então, anunciada uma nova ação do Governo para a agricultura nordestina, 
enfocando a problemática em sua necessária amplitude na qual se inseria o amparo 
creditício esquematizado pelo Banco do Brasil: 


1) fortalecendo a ênfase na política de desenvolvimento mais integrado da 
Região, com intensificação do esforço de tornar sua agricultura menos vulnerável ao 
fenômeno cíclico das secas, execução acelerada de amplo programa de irrigação no 
Nordeste, cujos projetos prioritários já estão definidos. Além dos recursos internos já 
idertificados ou em consideração, fontes externas de recursos seriam utilizadas para 
permitir elevação substancial das metas de expansão da área irrigada; 

2) maior apoio financeiro e técnico à agricultura do Nordeste, incluindo o 
desenvolvimento da pesquisa agrícola na Região e as políticas de preços mínimos, 
extensão rural e disseminação de insumos modernos. 

3) execução de programa sistemático e permanente, a ser executado todos 
os anos, no período de janeiro a março, de desenvolvimento da técnica de 
precipitação induzida (chuvas artificiais), mediante colaboração institucionalizada 
dos Ministérios de Interior, Agricultura e Aeronáutica com as Universidades; e 

4) integração da política de fortalecimento da agricultura no Nordeste com o 
programa de ocupação de vales úmidos e espaços vazios, para utilização, de forma 
ordenada e racional, da mão-de-obra não utilizável na região semi-árida em programas 
de irrigação e colonização nos vales úmidos do Nordeste, no Maranhão, Planalto 
Central e outras áreas disponíveis para a expansão da fronteira agrícola. 

E ao arrematar o seu discurso, o Presidente da República assinalou: 

“E hoje, nesta cidade do Recife, perante Governadores e Ministros, pefsando 
no povo, particularmente no povo nordestino, quero dizer que não me sinto com 
poderes para fazer milagres, mas tenho firmeza, confiança e decisão para proclamar à 
Nação inteira que, com. a ajuda de todos os brasileiros e com à ajuda de Deus, O 
Nordeste afinal haverá de mudar”. 


Os dirigentes do Banco do Brasil cuidaram de por imediatamente em 
execução as medidas preconizadas pelo Presidente da República. Segunda-feira, 
oito de junho, foi apresentada formalmente às autoridades monetárias a proposta 
de criação do Crédito de Emergência aos Agropecuaristas Localizados nas Zonas 
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Atingidas pela Estiagem. Três dias depois, o Conselho Monetário Nacional aprovava o 
programa e no dia imediato o Banco Central divulgava a Resolução n.º 147, cujo 
texto fora igualmente sugerido pelo Banco do Brasil. 

Logo em seguida, os técnicos do Banco iniciaram a implementação do 
programa, envolvendo a elaboração das normas operacionais, formulários, etc. Diz 
dezessete, a matéria foi submetida à apreciação da Presidência do Banco, com o 
esclarecimento de que a adoção dessas medidas requereria esforço conjunto dos 
órgãos da Direção Geral diretamente ligados ao assunto, de forma a permitir o início 
das operações já no dia 1.º de julho. 

As normas, aprovadas a 25.6.70, previam a designação de Coordenadores 
Estaduais, com as seguintes atribuições: 


— supervisionar as atividades relacionadas com a contratação e condução dos 


financiamentos, prestando às agências a orientação de que necessitassem; 
— articular-se com os órgãos ligados ao problema da seca, visando a encontrar 
soluções rápidas para as dificuldades que viessem a surgir; 


— conseguir a colaboração de agrônomos e veterinários da ANCAR, Secretarias 


de Agricultura, etc., a fim de que fosse prestada a necessária assistência técnica aos 
projetos financiados. 

Assim, buscava-se reduzir ao mínimo os entendimentos diretos entre as 
agências e a Direção Geral do Banco, a fim de que o programa tivesse a necessária 
flexibilidade e fosse agilizado na medida requerida pela emergência. Não obstante, os 
Coordenadores manteriam a Direção Geral informada do andamento do programa, 


através de mapas e relatórios mensais, a fim de que fossem imediatamente. 


solucionados quaisquer pontos de estrangulamento. à 


A escolha dos Coordenadores recaiu em Inspetores do Banco sediados na 


região, levando-se em conta, além da mobilidade desses funcionários, sua experiência 
e conhecimentos, fatores necessários à prestação de eficiente assistência às filiais 


disseminadas na área do programa. No dia 29 de junho, os Coordenadores já estavam | 
no Rio de Janeiro para receber a orientação da cúpula administrativa do Banco. No. 


dia seguinte, viajavam de posse dos documentos e instruções” para distribuição às 
agências e, no dia 1.º de julho, como previsto, iniciava-se o recebimento dos 
primeiros pedidos de financiamento e de composição de dívidas. Ê 

Assim, no curto tempo de 25 dias desde a fala presidencial em Recife, as 
agências começavam a execução do programa. O esforço empreendido pelo Banco, 
mobilizando diversos órgãos da Direção Geral, teve em mira criar condições para que 
os empréstimos chegassem a tempo de alcançar o período normalmente utilizado na 
realização de melhoramentos nas propriedades da Região, que coincide com a época 
do estio (julho a dezembro). Nesse período, tornava-se absolutamente necessário o 
aporte de recursos para tais finalidades, sob pena de frustrar-se o objetivo de 
manutenção dos trabalhadores agrícolas nos campos e, consequentemente, atenuar os 
efeitos do êxodo rural. 

No prazo de aproximadamente dez meses, as agências aplicaram mais de 
Cr$ 40 milhões em créditos para investimentos, os quais eram vinculados à obrigação 
contratual da parte dos proprietários, de manter os trabalhadores em seus imóveis. 
Foram realizadas mais de seis mil operações, propiciando a criação de cerca de 56 mil 
empregos diretos. Referindo-se ao assunto, em discurso de 6.7.71, o Presidente da 
República assinalava que os resultados dessa experiência creditícia demonstraram, em 
pouco tempo, a elevada eficiência do sistema, que proporcionou a surpreendente 
geração de cerca de um emprego por mil cruzeiros de investimento. Ao todo, foram 
mantidas nas propriedades 210.126 pessoas, entre agricultores e dependentes. 

As composições beneficiaram mais de 30 mil clientes do Banco, reescalonando 
dívidas em redor de Cr$ 160 milhões, de responsabilidade de agropecuaristas que, 
descapitalizados, estavam sem condições de ter acesso a novos créditos. Diluindo suas 
obrigações em parcelas exigíveis a longo prazo e a juros baixos, permitiram-lhes obter 
novas operações de financiamento na Carteira de Crédito Rural. 

Tanto os investimentos como as composições foram realizados a prazo de 8 
anos, com 3 de carência, mediante juros de apenas 5% ao ano. Para o primeiro ano, 
considerando que as safras se tinham frustrado, o Conselho Monetário Nacional 
autorizara ainda a dispensa integral dos encargos financeiros, os quais, nesse período, 
foram subsidiados pelo Fundo Especial de Desenvolvimento Agrícola — FUNDAG, 
gerido pelo Banco Central. Dessa forma, os agropecuaristas ficavam isentos de 
qualquer desembolso no primeiro período anual. No segundo ano, iniciavam o 
pagamento de juros e, no terceiro, o resgate das prestações. 

Por outro lado, os investimentos tiveram caráter nitidamente seletivo. Sem 
desprezar a necessidade de implantação de infra-estrutura capaz de contribuir para o 
aproveitamento da potencialidade dos imóveis, o Banco orientou suas aplicações no 
sentido da realização de serviços que requeressem maior utilização de mão-de-obra. 
As aquisições de bens, portanto, eram financiadas nas condições de prazo e juros do 
crédito rural comum, estimulando-se, dessa forma, a elaboração de projetos que 
atendessem ao duplo objetivo do programa: reter os trabalhadores no campo e elevar 
eficientemente o estoque de capital das propriedades rurais. 
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A receptividade do programa foi a maior possível. As Agências do Banco 
trabalharam com afinco na execução das tarefas inerentes, recebendo, quando se 
tornava necessário, reforço de funcionários cedidos por outras filiais, para fazer face à 
demanda de serviços que exigiam pronto atendimento. Para se ter uma idéia da 
repercussão do programa entre os agropecuaristas, basta dizer-se que, pela primeira 
vez, homens do campo citavam correntemente uma Resolução do Banco Central, a de 
n.º 147, que se tornou conhecid issima no meio rural. 


Continuidade das Medidas de Amparo à Agropecuária 


Ainda não se tinham encerrado as operações do crédito de emergência, quando 
o Banco do Brasil iniciou estudos para execução das medidas de médio prazo 
anunciadas pelo Governo, em Recife, na reunião da SUDENE. 

Assim, em 22 de fevereiro de 1971, foram apresentadas à Presidência do Banco 
as linhas gerais de um programa capaz de dar seguimento às operações de 
investimentos rural realizadas com recursos do crédito de emergência. O documento 
enfatizava que, não obstante os benefícios proporcionados, a agricultura nordestina 
carecia de maior amparo creditício, principalmente para recuperação das pastagens e 
da lavoura algodoeira, duramente atingidas pela intempérie. 

O programa proposto, aprovado pela Diretoria do Banco, foi submetido em 25 
de fevereiro à consideração do Ministro da Fazenda que, ante a urgência requerida, 
autorizou sua execução ad referendum do Conselho Monetário Nacional. Em 4 de 
março, foi divulgada a Resolução n.º 175, do Banco Central, criando o Crédito 
Especial para a Recuperação da Agropecuária Nordestina, como sugerido. A 
experiência adquirida na execução do crédito de emergência permitiu que, no curto 
prazo de sete dias, as normas operacionais já estivessem sendo remetidas às agências. 

Seguindo em linhas gerais as mesmas finalidades do crédito de emergência, o 
novo programa contemplou a realização de benfeitorias que influissem diretamente 
na melhoria da produtividade. Sua execução foi fixada para o exercício de 1971, 
sendo os financiamentos concedidos a prazo de oito anos, com três de carência e 
juros de 7% ao ano. Previa, ainda, o pagamento de assistência técnica, sem ônus para 
o produtor rural, na base de 2% ao ano sobre os saldos dos empréstimos, visando a 
estimular a conjugação da assistência financeira com a técnico-educacional. 

A atuação do Banco, os resultados obtidos e a forma como foi recebida a 
Resolução n.º 175 entre os produtores animaram o Presidente da República a 
recomendar ao Conselho Monetário Nacional, em 29.03.71, a extensão dos 
benefícios à Região Norte, inclusive criando-se um tipo de crédito fundiário capaz de 
permitir, àqueles com capacidade de trabalho, o acesso à terra. No mesmo dia, foi 
expedida a Resolução n.º 181, do Banco Central, instituindo o Programa Especial de 
Crédito Rural Orientado para as Regiões Norte e Nordeste, com as mesmas condições 
de prazo e juros previstas na Resolução n.º 175, cujas operações foram absorvidas 
pelo novo programa. 

Em dezembro de 1971, as estatísticas do Banco do Brasil registravam Cr$ 405 
milhões em créditos concedidos dentro do programa, representando incremento de 
125% em relação aos empréstimos para investimentos concedidos no ano anterior, na 
mesma área (Cr$ 180 milhões). Uma clara indicação de que a assistência efetiva aos 
produtores atingidos pelos efeitos da seca de 1970, notadamente no que se refere ao 
reescalonamento de suas dívidas, funcionou como poderoso estímulo à realização de 
novas inversões na agropecuária regional, objetivando, basicamente, aumentar a 
resistência das propriedades rurais a novas intempéries. 


O Coroamento das Medidas de Amparo à Agropecuária 


O êxito das medidas de assistência creditícia à agropecuária constituiu, sem 
dúvida, o grande motivo para a ampliação da experiência, que foi institucionalizada 
como Programa de Governo, objetivando maior amparo ao campo, através de 
vigorosos estímulos à modernização e ao aumento da produtividade das explorações 
rurais. 

Por outro lado, levou-se em conta que os incentivos fiscais, contribuindo 
basicamente para a expansão do setor industrial, haviam colocado em nítida 
desvantagem a agropecuária. A atividade primária não podia oferecer aos investidores 
os mesmos atrativos, não obstante os projetos aprovados pelos organismos regionais 
de desenvolvimento fossem razoavelmente estruturados, prevendo a introdução de 
técnicas mais avançadas de cultivo e de manejo do gado. Esse esforço de 
modernização do setor rural, que incluía a constituição de empresas em moldes mais 
modernos, abrangendo a formação de sociedades anônimas de capital autorizado, 
diluíase de certa forma quando os promotores desses projetos se lançavam à 
captação dos incentivos. Num mercado de procura crescente, a oferta foi-se tornando 
praticamente estável, dado que, embora se elevassem os recursos globais, estes 
também foram sendo destinados a programas setor'ais de desenvolvimento: pesca, 
reflorestamento, turismo, indústria aeronáutica e educação. 
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Os incentivos fiscais passaram a favorecer de modo preponderante a áreg 
urbana, não beneficiando, em iguais proporções, a área rural. Contribui para isso & 
própria índole do sistema, segundo a qual a maior rentabilidade dos 
empreendimentos é que determina a sua escolha para a aplicação em incentivos, 
Como os empreendimentos industriais são, via de regra, mais rentáveis que os 
agrícolas, os incentivos se desviam para os primeiros, que se localizam 
preferentemente na zona urbana, deixando quase totalmente desprotegida a atividade 
rural, de modo particular a desenvolvida pelo pequeno e médio produtor, dizia o 
Presidente da República, em discurso de 6.7.73. 

Tornou-se necessário, portanto, adotar outras medidas para desenvolver a 
agropecuária do Norte e Nordeste, a fim de que, pelo incremento da riqueza comum, 
se eleve o bem estar econômico e social de quantos aí mourejam na atividade 
agrícola. (op. cit.) 

Assim, usando seu poder de orientador da atividade econômica, o Estado 
resolveu intervir no mercado de incentivos, a fim de tornar obrigatória a destinação 
de parte dos respectivos recursos para apoiar o desenvolvimento do meio rural dessas 
regiões, alocando, a um programa específico, uma fatia das receitas oriundas das 
deduções do imposto de renda das pessoas jurídicas. 


“A nova política foi traduzida no Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulo à Agro-indústria do Norte e Nordeste — PROTERRA, criado pelo. 
Decreto-lei n.º 1.179, de 6.7.71, para execução no período de 5 anos (1972 a 1976, 
inclusive), nas regiões Norte e Nordeste do País, abrangendo, também, a parte de. 
Minas Gerais incluída no Polígono das Secas e as áreas de Goiás e Mato Grosso 
compreendidas na Amazônia Legal. 


Objetivos Básicos 


A execução do PROTERRA tem em mira atenuar desníveis regionais de renda, 
através de destinação de maiores recursos ao setor rural e às atividades correlatas, 
para aumento da eficiência da agricultura da área. Essa meta será alcançada através 
das seguintes linhas básicas de ação: 

a — redistribuição de terras classificadas como latifúndio, por meio de sua | 
aquisição ou desapropriação por interesse social, inclusive mediante prévia e justa 
indenização em dinheiro, para posterior venda a pequenos e médios agricultores da | | 
região; | 

b — concessão de empréstimos fundiários a pequenos e médios produtores | 
rurais, para aquisição de terra própria cultivável ou ampliação de propriedade 1] 
considerada de dimensões insuficientes para exploração econômica e ocupação. da | 
família do agricultor; 

c — incentivo à realização de investimentos na agricultura regional, com vistas 
a dotá-la de infra-estrutura capaz de contribuir para a elevação da produtividade, | 
inclusive mediante a introdução de técnicas mais avançadas e da utilização de | 
insumos modernos; | 

d — criação de meios para a industrialização ou o beneficiâmento dos 
produtos rurais, através de assistência financeira à implantação, ampliação e/ou | 
modernização de indústrias voltadas para o aproveitamento de matéria-prima de | 
natureza agropecuária da região; 

e — estímulo à implantação, ampliação e/ou modernização de indústrias | 
produtoras de máquinas e insumos para a agropecuária, mediante financiamentos 
específicos, objetivando elevar a oferta desses bens ao nível requerido pela ampliação | 
dos investimentos nos imóveis rurais. | 

| 


Outros Objetivos 


Insere-se, ainda, entre os objetivos do PROTERRA a aplicação de recursos nas 
seguintes finalidades: , 

a — organização ou ampliação de serviços de pesquisa e experimentação 
agrícola e da assistência técnica às atividades rurais, inclusive cooperativas; 

b — implantação de obras de infra-estrutura, abrangendo sistemas de 
armazenagem e silos, meios de transporte, comercialização, energia elétrica e outros; 

c — custeio de ações discriminatórias de terras devolutas e fiscalização do uso 
e posse da terra. 


Os recursos previstos para todo o período de execução do PROTERRA estão 
estimados em Cr$4 bilhões, provenientes, basicamente, de 20% do total das 
importâncias deduzidas do imposto de renda das pessoas jurídicas, para aplicação a 
título de incentivo fiscal. Outras fontes de recursos são as dotações orçamentárias 


Recursos | 
| 
| 
| 
| 








previstas nos orçamentos anuais e plurianuais, as transferências do Programa de 

Integração Nacional — PIN e outras internas e externas. 

! Além desses, são destinados ao PROTERRA recursos específicos dos agentes 
financeiros do Programa (Banco do Brasil, Banco do Nordeste, Banco da Amazônia, 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, Banco de Crédito Cooperativo e 
Caixa Econômica Federal). 

Para o corrente exercício, estão estimados recursos de Cr$ 2.160 milhões, 
sendo Cr$ 960 milhões do PROTERRA e Cr$ 1.200 milhões dos agentes financeiros. 


Linhas de Financiamento 


Os financiamentos do PROTERRA, que envolverão recursos de Cr$ 1.488 
milhões no corrente exercício (Cr$ 180 milhões do Fundo de Redistribuições de 
Terras e Cr$ 1.308 milhões das demais operações), são concedidos segundo 
condições estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional e divulgadas pela 
Resolução n.º 224, de 8.6.72, do Banco Central do Brasil. 

As operações se fazem de acordo com quatro linhas de financiamentos, a saber: 


Operações de Investimento Rural 


— Finalidade: organização e modernização de propriedades rurais ou de 
empreendimentos agropecuários, inclusive de pesca, mediante a 
introdução de benfeitorias, instalações e técnicas capazes de 
contribuir para elevação da produtividade e para melhor aproveita- 
mento das potencialidades regionais (construção de estábulos, currais, 
cercas, açudes, etc.; implantação de culturas e de pastagens; aquisição 
de tratores, máquinas e implementos agrícolas e animais para criação 
e serviço). 

— Prazo: até 12 anos, para os investimentos fixos, com até 6 anos de carência; 
até 5 anos, para os investimentos semi-fixos, com até 2 anos de 
carência. 

— Juros: 7% ao ano. 


Operações de Estímulo ao Uso de Insumos Modernos 


— Finalidade: aquisição de fertilizantes, defensivos, corretivos, sementes melho- 
radas, rações balanceadas, medicamentos veterinários, sêmen conge- 
lado e outros insumos que tenham influência direta na melhoria da 
produtividade. 

— Prazo: o necessário, de acordo com o ciclo das culturas e dos rebanhos 
beneficiados com os financiamentos. 
— Juros: nihil 


Operações de Crédito Fundiário 


— Finalidade: aquisição de terra própria cultivável, por pequenos e médios produ- 
tores. 
— Prazo: até 12 anos, com 2 anos de carência. 
- Juros: máximo de 12% ao anó. 


Operações de Investimento Industrial 


— Finalidade: implantação, ampliação e/ou modernização de indústrias produtoras 
de insumos agropecuários, bem como de máquinas e implementos 
agrícolas e de agro-indústrias que se dediquem à elaboração de 
produtos agropecuários e de pesca. 

— Prazo: até 12 anos, com até 2 anos de carência. 
— Juros: 17% ao ano. 


Nos casos em que os agentes financeiros aplicam recursos próprios nos 
empréstimos de natureza rural, o PROTERRA participa da operação atra do 
subsídio de juros, de modo a elevar a remuneração dos bancos ao nível de 2% ao 
ano. Assim, nos créditos para investimento, o mutuário paga 7% ao ano e o 
PROTERRA os restantes 5% ao ano; nos financiamentos para aquisição de insumos, 
os encargos financeiros são integralmente custeados pelo Programa, o que possibilita 
aos agentes concedê-los sem qualquer ônus financeiro para o produtor rural. 


O Acesso de Pequenos e Médios Produtores à Terra 


O acesso de pequenos e médios produtores à terra, dentro dos objetivos do 
PROTERRA, pode dar-se por duas maneiras: 








CONCLUSÃO 


a — compra, ao Governo, de terras por este adquiridas ou desapropriadas; 

b — aquisição de glebas aos particulares, através do sistema de crédito 

fundiário. 

No primeiro caso, compete ao Ministério da Agricultura estabelecer as áreas em 
relação às quais se deverá promover a aquisição de terras ou sua desapropriação por 
interesse social, inclusive mediante prévia e justa indenização em dinheiro, 
programando, ao mesmo tempo, o sistema de vendas a serem feitas a pequenos € 
médios produtores rurais. Por este processo, o Governo entra na posse das terras, por 
compra ou desapropriação; em seguida, vende essas mesmas terras a pequenos e 
médios produtores. O Ministério da Agricultura implementa, atualmente, programa 
de redistribuição de terras, abrangendo imóveis considerados como latifúndio em 
determinadas áreas dos Estados de Pernambuco, Paraíba e Ceará. 

No segundo caso, não há interferência direta do Governo. Os produtores se 


dirigem ao agente financeiro do PROTERRA e apresentam proposta para aquisição 
de terras, pelo sistema do crédito fundiário. No estudo dessas operações, além dos 


critérios normalmente adotados quanto a rentabilidade e capacidade administrativa 
do interessado, exige-se que as áreas estejam localizadas em regiões onde existam ou 


venham a existir facilidades de transporte, armazenagem e escoamento da produção, 
de abastecimento de insumos e de assistência técnica, indispensáveis à fixação do 


produtor. Outro importante ponto de análise é o da área do imóvel a ser adquirido, a 
qual, em cada tipo de exploração rural, deve permitir uma atividade que possibilite ao 
produtor satisfazer os encargos do financiamento e da manutenção de sua família, 


proporcionando-lhe, ainda, razoável margem de poupança. Evita-se, assim, a 


formação de minifúndios anti-econômicos. 


O PROTERRA, coroando toda uma política de assistência à agropecuária | 
regional, é, sem dúvida, um dos mais vastos e objetivos programas levados a efeito. 


pelo poder público para o desenvolvimento do setor primário da economia do Norte 
e Nordeste. Seu advento inaugura uma nova ação governamental voltada para a 
melhoria da produtividade agrícola e da maior integração dessas áreas ao progresso 
global ora experimentado pelo País, atenuando, assim, os desníveis inter-regionais de 
renda. 

Sem desprezar a meta de conferir ao setor secundário a missão de funcionar 


como elemento dinâmico da economia regional — de que são provas o Programa de. 
Apoio à Indústria Básica do Nordeste, a cargo do BNDE, e a criação do pólo. 
petroguímico da Bahia — o Governo, através do PROTERRA, procura favorecer o. 


setor mais frágil e carente de melhor assistência, a agropecuária, intervindo no 


mecanismo dos incentivos fiscais e fazendo aportar a maior soma de recursos que o 


setor já recebeu na região sob a forma de financiamento. 

Dentro dessa estratégia, o PROTERRA tornará viável — econômica, social e 
politicamente — o desenvolvimento da agricultura do Nordeste, para mudar em 
economia de mercado a sua agricultura tradicional, com a racionalização da estrutura 
agrária e a introdução de nova tecnologia em suas culturas básicas como prevê o | 
Plano Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social — 1972/4. Propiciará, por 
outro lado, a expansão da fronteira agrícola, para incorporar os vales.úmidos da 
região, notadamente o do São Francisco, e novas áreas na região amazônica e no 
Planalto Central. 

E já se começam a sentir os seus efeitos, em menos de dois anos de execução. 
Os financiamentos propiciaram o acesso à terra a cerca de cinco mil pequenos e 
médios produtores e a realização de grandes investimentos na modernização das 
atividades rurais, em que se inclui ampla disseminação de insumos modernos, 
principalmente de fertilizantes, defensivos e sementes melhoradas. Vultosos recursos 
foram destinados à industrialização de produtos agrícolas e à fabricação de máquinas 
e de insumos para a agropecuária. Criaram-se condições para maior associação do 
crédito à assistência técnico-educacional. Grandes projetos de pesquisa e 
experimentação foram postos em prática, iniciando-se, de outra parte, importantes 
obras de infra-estrutura. 

Esses poderosos estímulos atraíram fortemente ainiciativa privada. Assiste-se, 
hoje, à execução de alentados projetos agropecuários, em que se utilizam avançadas 
técnicas de produção. É possível vislumbrar-se a conquista da capacidade 
competitiva, especialmente mediante o aproveitamento das economias de escala em 
projetos desenvolvidos por autênticos empresários, que diversificam suas atividades 
através da destinação de recursos para empreendimentos agropecuários da mais alta 
importância. 

Ao lado disso, o acesso de pequenos e médios produtores à terra, numa 
transformação estrutural jamais implementada, terá repercussões não só econômicas 
mas principalmente sociais, dado que ampara convenientemente os que amanham a 
terra, reduzindo tensões, dignificando o trabalho do campo e funcionando, ademais, 
como instrumento de redistribuição de renda. 

Embora ainda não se possa avaliar a efetiva contribuição do PROTERRA para a 
aceleração do ritmo de crescimento do produto regional, pode-se admitir que sua 
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execução vem promovendo um eficiente aumento do estoque de capital nas 
propriedades agrícolas e, consequentemente, a elevação da produção e da 
produtividade. Por outro lado, recentes declarações de autoridades da SUDENE 
informam que o Nordeste crescerá, no corrente ano, à taxa de 13,2%, sendo que a 
agropecuária deve apresentar incremento relativo de 15,2%, superior ao do setor 
secundário (12,8%,). Uma indicação evidente dos resultados da ação do PROTERRA, 

Nesse contexto, o papel do Banco do Brasil é de primordial importância. Sem 
contar sua função de instrumento governamental para o financiamento da produção e 
de execução da política de crédito, procurou aprofundar estudos tendentes a acelerar 
o desenvolvimento da agricultura da região, sugerindo às autoridades medidas que, 
realisticamente aplicadas, resultam na criação de programas que contribuirão para 
atenuar o atraso secular em que se encontra a agropecuária regional. 

Mobilizadas para levar adiante os propósitos governamentais, suas agências não 
mediram esforços no sentido de atender com presteza às legítimas pretensões dos 
ruralistas. Entrosaram-se com as entidades de assistência técnica e procuraram 
disseminar, com o estímulo do crédito, novas práticas de cultivo e de manejo do 
gado, incentivando a utilização de insumos modernos e a introdução de animais de 
padrão racial mais elevado, necessários à elevação da produtividade dos rebanhos. 

A ação das agências propiciou, além da ampla disseminação de insumos 
modernos, a aquisição, pelos produtores, de 2.300 tratores na área do programa em 
1972, o quádruplo das unidades financiadas em 1970, e a implantação de 145.000 
hectares de lavouras permanentes, sete vezes mais do que neste mesmo ano; os 
financiamentos para eletrificação rural, as áreas de pastagem e as obras de irrigação 
em 1972 representaram o dobro de idênticas operações em 1970. 











Discurso pronunciado, no Senado Federal, pelo 
Senador JESSE PINTO FREIRE, em sessão de. 
8 de novembro de 1978. 


BANCO DO BRAOL: Too ANDO 


Os cento e sessenta e cinco anos do Banco do 
Brasil provocaram recentemente em todo o País 
merecidas manifestações de regozijo, focalizadas 
sobre a grande instituição, cujos destinos se iden- 
tificam com o próprio nome que ostenta. 


Ao longo da fecunda existência do nosso mai- 
or e mais antigo estabelecimento bancário, até 
chegar hoje à posição que desfruta, não apenas 
entre os da América Latina, mas de todo o mun- 
do, — acumulou o Banco do Brasil consecutivos 
títulos de destaque e benemerência nas diferen- 
tes fases de sua existência. 


Surgido dos primeiros atos de D. João VI ao 
chegar ao nosso País, o Banco do Brasil foi o 
quarto banco emissor em todo o mundo, apenas 
precedido pelos da Suécia, da Inglaterra e da 
França. Banco de depósito, desconto e emissão e 
ainda com o privilégio da venda dos produtos 
privativos de administração e de contratos reais, 


'coube-lhe lançar as primeiras cédulas que cir- 


cularam entre nós e no próprio mundo portu- 
guês. Até então o meio circulante era exclusiva- 
mente metálico, constituído por moedas de ou- 
ro, prata e cobre. 


Através das vicissitudes que acompanharam a 
história do seu nome, — a que se associam os de 
Mauá e de Itaboraí — até nossos dias, quando a 
criação do Banco Central o desvinculou de tare- 
fas não exclusivamente bancárias — desem- 


penhou permanentemente o Banco do Brasil 
papel de relevo singular no cenário econômico e 
financeiro do País, até atingir à culminância de 
hoje, sob a direção esclarecida e dinâmica de 
Nestor Jost. 


Tranquilizem-se Vossa Excelência, Senhor 
Presidente e os nobres Senadores, pois não pre- 
tendo empreender neste instante a tarefa de his- 
toriar a vida do Banco do Brasil. É obra ciclópi- 
ca, a que outros já se dedicaram com profundi- 
dade e brilho no devido tempo. 


Proponho-me, simplesmente, a trazer às come- 
morações grandiosas que assinalaram o júbilo 
nacional a parcela da alegria do Rio Grande do 
Norte, que por elas foi premiado. 


Refiro-me em primeiro lugar à inauguração, 
recente, em Natal, da nova Agência Centro, que 
ali passou a destacar-se na paisagem urbana 
como seu mais imponente monumento arquite- 
tônico. No belo prédio, a que o gênio do meu 
conterrâneo Manxa com seus painéis acrescentou 
o vigor da arte local — apresta-se o Banco do 
Brasil, agora em instalações condignas, a prosse- 
guir no seu dinâmico papel de impulsionador da 
economia da terra potiguar, em plena busca de 
expansão. : 


Outras sedes se inauguraram também em Açu 
e em Nova Cruz, traduzindo a atenção especial, 
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que na administração Nestor Jost, vem dando o | 


EBanco aos problemas da economia do meu Esta- 
“ do nesta fase decisiva da vida do Nordeste, coad- 
“ juvado eficientemente pela ação de Camillo Cala- 
“ zans, o operoso Diretor da Carteira Norte-Nor- 
“deste. 


É, pois, uma alegria partilhada, que traduzo 
“ neste momento, ao referir-me à efeméride do 
* Banco do Brasil comemorada em todos os seto- 


res da vida nacional. 


Ao falar em Nestor Jost, mencionei nome que 
não é possível dissociar da projeção nacional e 
internacional atingida pelo Banco do Brasil a 
partir da Revolução de 1964, especialmente em 
sua gestão. 


Para bem compreendê-la será necessário de- 
ter-nos na atual estratégia de desenvolvimento 
econômico e social do País, que vem dedicando 
particular ênfase à política de comércio exterior, 
consubstanciada basicamente na expansão pro- 
gressiva e diversificada das exportações. 


O desenvolvimento harmônico e auto-sustenta- 
do não pode prescindir de fluxos progressivos de 
investimentos na economia, quer através de sua 
capacidade de gerar poupanças internas e de 
mobilizá-las, quer pela capacidade de formação e 
de atração de poupanças externas. 


Por isso empenha-se atualmente o Brasil na 
execução de política mais realista de intercâm- 
bio externo, que, ao lado de propiciar o atendi- 
mento de crescentes necessidades de uma socie- 
dade em franca evolução, — visa a intensificar e 
diversificar as exportações e a racionalizar, atra- 
vés de critérios seletivos, a utilização de divisas 
em importações. 


Para atingir esses objetivos, estabeleceu o Go- 
verno uma série de instrumentos de ação. 


A instituição, por exemplo, de mecanismo de 
correção flexível e sistemática da paridade da 
moeda nacional, em função do comportamento 
de preços internos e externos, permite que nos- 
sos produtos exportáveis possam ser colocados 
nos mercados externos segundo uma linha de 
tendência crescente e uniforme. 


Com efeito, os reajustamentos sistemáticos da 
taxa de câmbio consideram o nível de preços 
internos bem como a evolução dos preços exter- 
nos e a posição cambial do País. Além disso, 
levam em conta as frequentes instabilidades do 
sistema monetário internacional, dado que as 
flutuações das principais moedas no comércio 
internacional influenciam o volume e o valor das 
exportações, comprometendo o poder de com- 
petição mundial. 


Por seu turno, atenuaram-se e, em certos ca- 
sos, removeram-se inibidores básicos da atuação 
empresarial nos mercados internacionais: Entre 


Outros: custos e preços elevados dos produtos; 
ausência de organização mercadológica; elevada 
dependência de tecnologia estrangeira; produtos 
defasados tecnologicamente; ausência de estudos 
e análises sobre potencial de mercados externos; 
incapacidade financeira; tradição e imagem na 
venda de industrializados; ausência de adequado 
apoio no campo financeiro; forte concorrência 
entre países mais desenvolvidos. 


O conjunto de estímulos, com o propósito de 
promover a diversificação, a ampliação e a com- 
posição em termos qualitativos da pauta de pro- 
dutos exportáveis, abrange medidas de natureza 
fiscal, creditícia, administrativa e de apoio gover- 
namental no plano mercadológico (feiras, expo- 
sições, pesquisas de mercado, informações sobre 
oportunidades comerciais). 


No que respeita aos estímulos financeiros à 
exportação, indicam-se inúmeras modalidades de 
financiamentos a taxas de juros inferiores às do 
mercado, contemplando tanto a produção como 
a comercialização, inclusive as operações feitas 
por intermédio das chamadas “trading compa- 
nies” com participação majoritária do capital 
votante nacional. Tais créditos procuram ser 
consistentes com as condições de prazo e de pa- 
gamento negociadas pelos países concorrentes. 


Do lado das importações, são concedidos tra- 
tamentos privilegiados à importação de fábricas 
completas, obrigando-se os beneficiários a dirigir 
seus produtos aos mercados de exportação. De 
igual modo, beneficiam-se projetos de real inte- 
resse para o desenvolvimento industrial. 


No terreno administrativo, inúmeras foram as 
modificações tendentes à simplificação dos trá- 
mites burocráticos, tanto para as importações 
como para as exportações, abolindo-se a exigên- 
cia de controles prévios de fiscalização e de pre- 
ços; disciplinando-se a atuação das “trading com- 
panies” e regulamentando-se a concessão do re- 
gime de entreposto aduaneiro. 


Dentro desse contexto, assume o Banco do 
Brasil posição insubstituível. Além de contar 
com uma rede de 819 agências cobrindo todo o 
território nacional, mantém 16 dependências no 
exterior e um elenco de cerca de 300 correspon- 
dentes estrangeiros. 


Por exercer papel de maior relevo na exe- 
cução da política financeira governámental, 
responsabilizando-se por 40% das aplicações 
globais do sistema bancário, tornou-se o 
Banco fator decisivo para que pudesse o País 
atingir todas as suas metas no plano econômico. 
E essa atuação se estende ao campo dos objeti- 
vos mais amplos da nova política de comércio 
exterior, principal instrumento utilizado no es- 
forço de desenvolvimento, em que se coloca 
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como o mais representativo intermediário finan- 
ceiro nas operações ligadas às nossas transações 
externas, através de sua rede de agências nacio- 
nais ou das localizadas no estrangeiro. 


A expansão rapidamente alcançada pelo Ban- 
co do Brasil no exterior decorre basicamente de 
nossa intensa atividade econômica no plano in- 
terno. A instalação de agências no estrangeiro 
teve início na América do Sul, dentro de uma 
perspectiva de proporcionar maior fortalecimen- 
to de nossas relações econômicas com os países 
vizinhos e de carrear prestígio à instituição e ao 
País. 


Em 1969, sob o comando de Nestor Jost, e 
coroando negociações longamente realizadas, 
iniciou-se a arrancada do Banco para o hemisfé- 
rio setentrional. Instalou-se então a filial de No- 
va lorque, cujos resultados, em pouco tempo, 
constituiram-se fator de encorajamento na busca 
de maior inter-relacionamento com os principais 
centros financeiros e comerciais do mundo. 


Nesse sentido, foi escolhida a República Fede- 
ral da Alemanha para a abertura da primeira 
agência européia por ocupar aquele País o segun- 
do lugar nas transações comerciais com o Brasil, 
nos dois sentidos, e também a mesma posição em 
capitais investidos no Brasil. Assim, a opção re- 
cairia na cidade de Hamburgo, onde se localiza o 
quarto porto do mundo e o principal entreposto 
do Mercado Comum Europeu. 


Em seguida, vieram as sucursais em Londres, 
Tóquio, Lisboa, Paris, São Francisco e Panamá, 
estando em adiantada fase a instalação de uma 
agência em Milão e de uma subsidiária — “Brazi- 
lian American Merchant Bank” — nas Ilhas 
Caimans, concretizando, assim, recomendação da 
Missão Comercial ao Caribe, que tive oportuni- 
dade de presidir em 1970. Essa sucessão de me- 
didas se coaduna com o objetivo de criar uma 
filial do Banco êm cada um dos dez maiores cli- 
entes comerciais do Brasil no exterior. 


A penetração da empresa em praças estrangei- 
ras já não pode mais ser encarada apenas como 
manifestação do prestígio brasileiro. Tampouco 
deve valer como iniciativa voltada, em caráter 
exclusivo ou preponderante, para o aproveita- 
mento das oportunidades lucrativas. O amparo e 
o estímulo ao fluxo de nosso intercâmbio co- 


-mercial e participação intensiva no processo de 


fortalecimento das reservas cambiais do País, in- 
clusive pelo carreamento de substancial volume 
de recursos em moeda forte para custeio de pro- 
jetos de real interesse para o desenvolvimento 
econômico nacional, — passaram a assumir a mo- 
tivação primeira da penetração do Banco nos 
mais variados pontos geográficos do mundo. 


Desempenham as agências estrangeiras outras 
funções muito importantes, tais como: promo- 


ção de negócios e contatos, prestação de infor-. 
mações a interessados em negociar e investir no . 


Brasil, orientação e encaminhamento de tran- 
sações. 


Portanto, as diretrizes básicas da nova política 
de expansão externa do Banco do Brasil conju- 
gam aspectos macro e microeconômicos. Dentre 
os primeiros, podem ser citados: grau em que a 
agência pode estimular o intercâmbio comercial, 


pela oferta a importadores e exportadores de . 


apoio creditício e serviços em geral, inclusive 
contatos e coleta de informações de interesse 
recíproco; captação de recursos em moedas for- 
tes destinados a empresas e projetos brasileiros, 
contribuindo para o reforço de nossas reservas 
cambiais; perspectivas para colocação de produ- 
tos brasileiros sob o prisma da conquista e am- 
pliação de mercados; existência de organizações 
estrangeiras com subsidiárias ou associadas no 
Brasil, que permitam a captação de recursos em 
divisas em contrapartida a eventuais financia- 
mentos em cruzeiros. 

No bojo dos aspectos microeconômicos ali- 
nham-se: grau em que a dependência no exterior 
pode apoiar os negócios de câmbio na prestação 
de reciprocidade a banqueiros e no encami- 


nhamento de transações de vulto, mediante ativa - 


atuação nos mercados internacionais de divisas; 
suplementação e substituição, em alguns casos, 
para maior economia empresarial, da sua rede de 
correspondentes bancários em todo o mundo; 
potencialidade financeira para recrutamento de 
capitais destinados ao suporte de suas próprias 
operações ou repasse às agências nacionais e às 
dependências no exterior; facilidades para aplica- 
ções financeiras no mercado internacional. 

A dependência mais recentemente inaugurada 
— dentro de objetivos conjuntos com a Com- 
panhia Brasileira de Entrepostos e Comércio 
(COBEC) — se situa no Panamá. Nos portos 
desse país, transitam mais de trinta navios diaria- 
mente com destino a todos os quadrantes do 
globo. Na zona livre de Colón, na costa atlântica 
do Panamá, deverá funcionar uma dependência 
para aproveitamento do potencial de transações 
oferecido por aquele entreposto comercial e 
onde os exportadores brasileiros poderão con- 
centrar, em consignação, mercadorias destinadas, 
além das áreas adjacentes centro e sul-america- 
nas, aos mercados africanos e asiáticos. Ainda aí 
foi atendida mais uma recomendação da nossa 
Missão Comercial Brasileira ao Caribe. 

Deve ser ressaltado que os mais variados tipos 
de operações realizadas pelas filiais estrangeiras 
não são extensivos a todas indistintamente. O 
campo de atuação de cada dependência é restrito 
por imposições legais e administrativa dos res- 
pectivos países. Por exemplo, se determinada 
dependência tem maior capacidade de captação 








recursos nas suas mais variadas formas, mas 
não a tem no tocante à sua aplicação local, as 
alternativas de aplicação rentável devem ser 
buscadas em outras praças, com prioridade para 
* projetos e transações do interesse nacional. 

— Em muitos casos, buscam as Agências no Ex- 
“terior compensar os efeitos oriundos da forte 
* concorrência de grandes bancos internacionais, 
- notadamente em relação ao financiamento do 
comércio exterior brasileiro, através de opera- 
ções de caráter financeiro — operações interban- 
cárias — principalmente em euromoedas. 

A participação do Banco do Brasil no 
European Brazilian Bank Ltd. — EUROBRAZ, 
em associação com instituições financeiras da 
maior expressão e prestígio internacionais, mar- 
cou o ingresso do País, em 1971, no campo 
dos consórcios multinacionais. 

Com sede na cidade de Londres, o funciona- 
mento e âmbito da atuação do EUROBRAZ são 
mais autônomos e flexíveis que os bancos tradi- 
cionais. Seus objetivos principais são: prover re- 
cursos internacionais para financiamento de pro- 
jetos e de empresas latino-americanas, principal- 
mente no Brasil; gerenciar underwritings e pro- 
mover a colocação de títulos brasileiros no exte- 
rior. Por ter condições de mobilizar grandes so- 
mas nos mercados financeiros, permite o EURO- 
BRAZ ao Brasil conseguir, em maior escala, 
novos recursos destinados a empréstimos diretos 
ou através de repasses, a custos mais baixos e 
prazos mais longos. Isso se traduz em evidentes 
benefícios para os nossos interesses, já que tais 
repasses financiam projetos de instalação, am- 
pliação e modernização de fábricas, bem como 
de outros investimentos relevantes à economia 
brasileira. 

No corrente ano de 1973, destacaram-se ain- 
da, no campo de nossas relações externas, a as- 
sociação do Banco do Brasil ao Banco Árabe e 
Internacional de Investimentos, com sede em 
Paris, estabelecendo ponto de apoio para o mais 
fácil acesso ao poderoso mercado árabe de capi- 
tais. Por outro lado, registrou-se a adesão ao Pro- 
grama de Banqueiros da FAO, através do qual 
poderá o Banco do Brasil contar com o suporte 
- técnico daquele organismo das Nações Unidas 
* para a seleção e acompanhamento de projetos, 
- em todas as partes do mundo, capazes de atrai- 

rem o interesse de suas Agências no Exterior, 

dando assim colaboração ponderável à ampliação 
da oferta mundial de alimentos. 

A posição dos recursos dessas agências no ex- 
terior, ao final de 1972, alcançava cifra equiva- 
lente a US$ 2.019,5 milhões, registrando incre- 
mento de aproximadamente 150% sobre 1970. 
A contribuição das agências na América do Sul 
foi modesta (7%), fato a indicar que a arrancada 
para os grandes centros financeiros, Hemisfério 
Norte, assumiu importância vital para o cresci- 





mento do Banco. 

Os depósitos nas agências do exterior, no final 
de 1972 (US$ 1.932,7 milhões), apresentaram 
extraordinário acréscimo sobre o saldo de 1970 
(US$ 73,7 milhões) com maior destaque dos de- 
pósitos a prazo, que subiram de US$ 28,9 mi- 
lhões para US$ 1.702,1 milhões. Para tal cresci- 
mento concorreram, principalmente, as agências 
de Londres (US$ 756,3 milhões), Paris (US$ 
558,2 milhões), Nova lorque (US$ 249,4 mi 
lhões) e Buenos Aires (US$ 68,7 milhões). 

É sem dúvida expressivo o crescimento da im- 
portância adquirida pelo Banco do Brasil no Ex- 
terior, após sua penetração nos grandes centros 
financeiros. Do total de US$ 50 milhões de ati- 
vos externos em 1968, — quando atuava apenas 
na América do Sul (rede de 6 agências) — passou 
o Banco do Brasil a contar com US$ 2.640 mi 
lhões em junho de 1973 dos quais 86,7% repre- 
sentam operações financeiras, especialmente em 
eurodólares, não incluídas as aplicações da Car- 
teira de Câmbio. 

Registro especial merece o fato de que no 
montante de recursos aplicados pelas agências no 
Exterior fora de suas respectivas áreas de atua- 
ção, da ordem de US$ 1 bilhão, mais de 50% 
correspondem a parcelas alocadas para financiar 
o desenvolvimento brasileiro. 

O volume de aplicações das agências no Exte- 
rior, confrontando-se a posição ao final de 1971 
(US$ 654,4 milhões) com a de 1972 (US$ 
1.829 milhões), indica incremento de 180%. 

Na área do comércio internacional, impõe-se 
assinalar o papel desempenhado pela Carteira de 
Comércio Exterior (CACEX), dentro do Banco 
do Brasil, a que foi atribuída a responsabilidade 
de principal órgão executor, no âmbito interno, 
das normas, diretrizes e decisões emanadas do 
Conselho do Comércio Exterior, inclusive, a de 
prover os serviços de sua Secretaria Geral. 

Afora as tarefas básicas de controle das opera- 
ções de comércio externo, compreendendo a 
emissão de guias de exportação e de importação 
e a fiscalização de preços, pesos, medidas, classi- 
ficação, qualidade e tipos das mercadorias expor- 
tadas e importadas, tem a CACEX a seu cargo 
um dos setores de maior importância, que é o 
sistema de financiamento à exportação. 

Atuando como órgão de base desse sistema, 
opera a CACEX não só no financiamento da ex- 
portação propriamente dita, mas também no 
pré-financiamento, ou seja, no suporte crediti- 
cio à produção de artigos destinados ao mercado 
externo, basicamente industrializados, mas 
abrangendo também, em alguns casos, determi- 
nados produtos de menor elaboração, segundo 
sua importância na pauta, ou tendo em vista 
aspectos regionais. Além do mais financia a co- 
mercialização e a promoção da exportação no 
Exterior. À CACEX é, em realidade, um verda- 





deiro banco de exportação, seja na organização 
interna, seja no sistema operacional ou ainda no 
volume de recursos aplicados. 

Cabe-lhe ainda a tarefa de promover, como 
agente do Governo Federal, sempre que neces- 
sário, a aquisição ou O financiamento de esto- 
ques de outros produtos exportáveis e bem assim 
de produtos de importação que se revelem neces- 
sários ao abastecimento do mercado interno, ao 
equilíbrio de preços e à formação de estoques 
reguladores. 

Exerce hoje a CACEX, sob dinâmica e eficien- 
te direção de Benedicto Fonseca Moreira, as mais 
variadas funções ligadas ao comércio exterior do 
País. É ela que prepara as bases para a formula- 
ção da política de exportação, promove, coorde- 
na, disciplina, estabelece preços mínimos para 
certos produtos, financia, edita publicações 
sobre assuntos de interesse dos exportadores e 
de outros órgãos do setor, participa com posição 
preponderante de reuniões internacionais que 
envolvam interesses comerciais brasileiros, bem 
como apura e divulga as estatísticas de exporta- 
ção do País. 

No campo da importação, não é menos impor- 
tante o seu papel. Além de estudar e elaborar as 
normas sobre o processamento administrativo de 
tais transações, controla e coordena as operações 
em geral; disciplina as importações contingencia- 
das de matérias primas básicas para o funciona- 
mento do parque industrial; aprova quotas para 
importação de papel e outros materiais de: im- 
prensa; executa a apuração da similaridade nas 
importações com benefícios fiscais e extrafiscais; 
promove a aplicação do mecanismo de drawback 
e realiza, com exclusividade, a importação de 


trigo necessária ao abastecimento do País. - 


Verdadeiro banco de comércio exterior, pres- | 
ta a CACEX ao empresário brasileiro, sob o co-. 
mando de Benedicto Moreira, valioso suporte, 
sem o qual não teriam sido atingidos os resulta- 
dos de que hoje todos nos orgulhamos no Brasil. 

O esforço conjunto do alto nível de eficiência 
dessa maravilhosa comunidade técnica, que é o 
Banco do Brasil, do esclarecido comando de seus 


ilustres Diretores, em quem identificamos altos | 


valores profissionais, e da direção segura de Nes- 


tor Jost — poderia ser medido apenas em um | 


dado: pelos resultados financeiros conquistados 
em 1972, as agências externas assumiram tal di- 
mensão que, se formassem um banco autônomo, 
estaria ele situado entre os 200 maiores do mun- 
do e seria o segundo da América Latina, só supe- 
rado neste Continente pelo próprio Banco do 
Brasil. 

Ao salientar tais cometimentos, que esmaltam 
com novo relevo o nome do Banco do Brasil no 


centésimo sexagésimo quinto aniversário de sua | 


primeira fundação, é motivo de grata satisfação 
para nós outros, homens públicos, ver à sua fren- 
te um antigo parlamentar, nosso ilustre colega na 
Câmara dos Deputados e político na adequada 
expressão do termo, como Nestor Jost. 

impõe-se, por isso, que ao coro gratulatório, 
que merecidamente se ergue em todo o País, se 
faça ouvir com destaque a voz desta Casa, ufana- 
da pelos feitos de quem tão bem tem servido ao 
interesse público e tanto honra a classe de onde 
proveio. k 

É este preito de justiça que trago ao Senado, 
ao ensejo da efeméride comemorada no Banco 
do Brasil. 
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Análise elaborada pela Consultoria Técnica-COTEC 
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AGÊNCIAS NO PAIS 


Em setembro de 1973, encontravam-se em 
funcionamento 819 dependências do Banco no 
País — cinco a mais que em dezembro de 1972 — 


| além de 89 em processo de instalação. 


No terceiro trimestre do corrente ano, a rede 


* de dependências do Banco sofreu as seguintes mo- 
| dificações: 


RA 


AGÊNCIAS | POSTOS DE SERVIÇOS 


CRIAÇÃO 

SUDENE, Recife (PE) 
Companhia Siderúrgica Na- 
cional, Volta Redonda (RJ) 


CEASA — Aracaju (SE) 
CEASA — Campinas (SP) 
CEASA — Fortaleza (CE) 
CEASA — Porto Alegre (RS) 
CEASA — Rio de Janeiro (GB) 
CEASA — Salvador (BA) 


INSTALAÇÃO 


Edifício Sede da PETRO- 
BRÁS, Rio de Janeiro. 
Universidade Federal de Mi- 
nas Gerais, Belo Horizonte 
(MG) 


Natividade (RJ) 
N. Sra. de Lourdes (RS) 


RECURSOS 


O saldo dos recursos do Banco, ao final de 
setembro de 1973, elevava-se a cerca de- Cr$ 78 


bilhões, registrando expansão nominal de 5% no 
terceiro trimestre. Não obstante o aumento de 60% 
verificado no capital, em setembro, o Não Exigivel 
manteve-se praticamente inalterado no trimestre 
(0,6%), uma vez que o acréscimo do capital — por 
bonificação — apenas incorporou reservas. À con- 
tribuição do Não Exigível para a expansão dos 
recursos do Banco no terceiro trimestre de 1973 
foi, portanto, residual (+ 1%). 

O incremento do Exigível, que respondeu por 
88% do acréscimo total dos recursos, no trimestre, 
teve sua origem principalmente em Obrigações 
Especiais e de Depósitos, que explicam 71% e 15% 
do aumento global, respectivamente. A elevação 
em Obrigações Especiais resulta, principalmente, de 
maiores recebimentos por conta de instituições pre- 
videnciárias federais, de acréscimo nos refinancia- 
mentos e repasses oficiais, bem como nos recolhi- 
mentos para o programa de formação do PASEP. 
As contas de resultado pendente, balanceadas, que 
registram taxa de expansão semelhante à de idên 
tico lapso de 1972, contribuíram com 11% para o 
acréscimo dos recursos globais do Banco no pe- 
ríodo. 

Nos primeiros nove meses de 1973, ostaldos 
dos recursos registravam taxa de expansão de 17% 
em termos reais, relativamente à posição de dezem- 


“ bro de 1972, evento tanto mais significativo quan 


do comparado com o crescimento de apenas 3% 
reais que se verificou em idêntica fase do ano ante- 
rior. Os recursos alheios — Exigível — responderam 
por 90% do acréscimo já verificado em 1973, parti- 
cipação superior à registrada em fase idêntica de 
1972 — 80%. 











A captação de depósitos, adiante comentada, 
trouxe ao Banco recursos adicionais equivalentes a 
62% do acréscimo total, desempenho também mais 
ativo que o verificado em período semelhante de 
1972. 

Já a fonte representada por Obrigações Espe- 
ciais registrou contribuição de 29% do aumento 
global de recursos na fase sob análise, parcela 
menor que a observada para essas Obrigações em 
janeiro-setembro de 1972 — 33%. 

Por outro lado, os recursos normais do Banco 
— aqui considerados os itens Não Exigível e Resul- 
tado Pendente balanceado — registraram, em janei- 
ro-setembro de 1973, taxa de contribuição de 10% 
para o aumento global dos recursos, menor que a 
de idêntico período de 1972 — 20% — em virtude 
do maior crescimento relativo de capital ocorrido 
naquele ano — 66,7% — através de subscrição pú- 
blica e incorporação parcial de reservas. Em 1973, 
o capital elevou-se em 60%, tão-somente mediante 
a incorporação de reservas. 

Analisando-se o período anual outubro de 
1972 — setembro de 1973, observa-se que foi de 
23% o incremento real dos recursos, percentual 
bem mais significativo que o verificado no período 
anual terminado em setembro de 1972, ou seja 7%. 
Essa situação favorável a 1973 concentrou-se nas 
contas de Exigiível. 

Assim, os Depósitos registraram crescimento 
real de 19% e responderam por mais de 40% do 
fluxo adicional de recursos captados no período. 

As Obrigações Especiais mantiveram expansão 
de 61% em valores reais, como no ano anterior, e 
contribuíram com quase um quarto do acréscimo 
de recursos. As Outras Exigibilidades passaram de 
uma diminuição real de 12,5% para a expansão real 
de 15%, explicando 22% do aumento total dos re- 
cursos nesse período de doze meses. 


BANCO DO BRASIL — Recursos e Depósitos — 







Especificação 






Recursos 






Saldos em Cr$ Mil 






44.394.777 /47.814.124 


O saldo de Depósitos, em setembro de 197 , | 


alcançou a cifra de Cr$ 35 bilhões, com cresci 
mento nominal de 1,6% no terceiro trimestre. Esse 
pequeno acréscimo — correspondente a uma con- 
tração em termos reais — decorre da queda nos 
depósitos de instituições financeiras, com destaque 
nos depósitos voluntários dos bancos comerciais. À 
explicação reside na baixa liquidez do sistema em 
fins de setembro, comparativamente ao mês de 
junho próximo passado. 


Confrontada essa relação com idêntico trimes- || 
tre de 1972, os dados refletem-se favoráveis a: 
1973, pois observou-se decréscimo nominal de 4% || 


naquele ano. Foram, também, as diminuições nos 


saldos dos depósitos dos bancos comerciais respon- | 
sáveis pelo decréscimo registrado; porém, o fato. 
deveu-se à eliminação do float bancário e não à. 


situação de liquidez no mercado. De janeiro a se- 


tembro de 1973 os depósitos apresentaram cresci- | 


mento real de 34%, em contraste com os 6% ocorri- 
dos em período análogo de 1972. O principal fator 
do acréscimo em 1973 foi constituído pelos depó- 


sitos de entidades públicas, com expansão real de | 


41%, seguidos pelos depósitos voluntários do pú- 


blico que registraram expansão real de 30%, bem | 


superior à de 1972, de, 7,5%, contribuindo com 26% 
para a ampliação dos depósitos totais. 


Os depósitos a prazo vêm experimentando | 


algum incremento, principalmente aqueles com 
correção monetária. 

Com relação a setembro de 1972, a posição 
do mesmo mês no corrente ano apresenta-se acres- 
cida de 19% reais, contra 8% de acréscimo nos doze 
meses anteriores. Os depósitos voluntários do pú- 
blico apresentaram o incremento real mais signifi- 
cativo (41%), que pode ser traduzido por elevada 
preferência na manutenção de depósitos no Banco, 


relativamente aos bancos comerciais. Não obstante | 















59.506.516 | 74.115.174|77.820.100 























































































































Não Exigível 2.541.453 5.166.958 | 6.095.291| 6.129.258 
Capital 720.000| 1.080.000 1.800.000 | 1.800.000|] 2.880.000 
Reservas e Fundos 1.821.453 | 2.152.407 3.366.958 | 4.295.291 | 3.249.258 

Exigível 39.161.914 /41.594.138|47.722.159/50.795.092 |63.943.432 |67.215.342 
Depósitos 20.191.899/21.336.009|25.463.845 |23.278.157 |34.135.997 |34.691.722 
Outras Exigibilidades 15.661.491 | 16.428.753|15.935.849 |21.160.530 |20.829.971 |20.903.330 
Obrigações Especiais 3.308.524 | 3.829.376| 6.322.465 | 6.356.405 | 8.977.464 |11.620.290 

Resultado Pendente 2.691.410 | 2.987.579| 3.442.079| 3.544.466 | 4.076.451| 4.475.500 

Depósitos 20.191.899 |21.336.009 |25.463.845 |23.278.157 |34.135.997 |34.691.722 

À Vista 19.995.449 | 20.930. 164 |24.738.241 |22.742.702 |32.849.821 |33.231.973 

Do Público 7.736.375 | 9.476.058| 8.486.182 | 9.600.566 | 12.685.499 | 12.636.608 
Instituições Financeiras | 3.040.819] 4.531.838] 2.486.452 | 2.913.175| 3.945.456 | 2.963.504 
Outros 4.695.556 | 4.944.220| 5.999.730] 6.687.391| 8.740.043 | 9.673.104 

Entidades Públicas 12.259.074/11.454.106 | 16.252.059/13.142.136|20.164.322 |20.595.365 

À Prazo 196.450 405.845 725.604 535.455 | 1.286.176| 1.459.749 
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1 esse elevado crescimento dos depósitos do público, 
“8 as entidades públicas constituíram o fator prepon- 
“E derante na expansão, embora seu acréscimo real 
k (11%) tivesse sido menor. 


MH APLICAÇÕES 


Os saldos de setembro de 1973, comparados 
com os de junho do mesmo ano, cresceram 5%, 
cabendo 90% aos incrementos observados nas con- 
tas Empréstimos e Outros Créditos. Em igual tri- 
mestre de 1972, entretanto, verificou-se contra- 
ção de 0,3% nas aplicações, tendo como causa a 
diminuição na rubrica Outros Créditos, proveniente 
da baixa dos saldos registrados na conta Departa- 
mentos no País, onde se registram determinadas 

* transações entre a Direção Geral e as agências e 
destas entre si. No caso, o fato foi originado pela 
diminuição dos débitos das dependências para com 
a Sede como resultado da eliminação do float ban- 

HW cário. 

Nos nove primeiros meses de 1973, os saldos 
das aplicações superaram a base (dezembro de 
1 1972) em 17%, em termos reais, elevando-se a Cr$ 

78 bilhões em setembro do corrente ano. 

A responsabilidade pelo crescimento na conta 
Outros Créditos coube às rubricas Tesouro Nacio- 
nal — Reajustamento da Dívida Pecuária e Outras 
Responsabilidades da União, Compra e Venda de 
Produtos Agrícolas — de Ordem e Conta do Gover- 
no Federal — CACEX, Adiantamentos sobre 
Cambiais e Contratos de Câmbio e Aplicações do 
Programa Formação do PASEP. 

No período anual terminado em setembro de 
1973, as aplicações revelaram-se acrescidas em 23% 
em termos reais, taxa superior à de 7% registrada 
em setembro de 1972. A situação favorável ao in- 
cremento de setembro de 1973 sobre setembro de 
1972 dividiu-se igualmente entre Empréstimos e 
Outros Créditos. 

No que respeita a Outros Créditos, cabe sa- 
| lientar os crescimentos dos saldos das contas Te- 
souro Nacional — Reajustamento da Dívida Pecuá- 
ria e Outras Responsabilidades da União, Compra e 
Venda de Produtos Agrícolas — de Ordem e Conta 
do Governo Federal, Adiantamentos sobre Cam- 
biais e Contratos de Câmbio e Aplicações do Pro- 
grama de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público — PASEP, em volume bastante superior aos 
dos incrementos ocorridos em setembro de 1972, 
comparativamente a setembro de 1971. 

A comparação dos saldos de Créditos em Li- 
quidação e de Composições com os saldos dos 
empréstimos dirigidos a Produção, Comércio e Ou- 
tras Atividades fornece um indicador da liquidez 
dos empréstimos do Banco. Assim, os índices dis 
criminados a seguir, demonstram que, em setem- 
bro de 1973, para cada Cr$ 100,00 aplicados, ape- 
nas Cr$ 0,85 apresentam problemas de retorno e 
Cr$ 1,13 necessitavam de reescalonamento do 
prazo de vencimento, o que representa excelente 
índice para a carteira em mora. 

Verifica-se, também, que no corrente ano os 
índices são inferiores aos observados em setembro 





e dezembro de 1972, o que revela crescente melho- 

ria em nossos procedimentos de avaliação de proje- 

a e mais acurada seletividade da clientela do 
nco. 


BANCO DO BRASIL 
Indices de mora dos Empréstimos 






Créditos em Liquidação | 0,96% | 0,93% | 0,85% 


Composições 1,30% 


Total 2,26% | 2,09% | 2,15% 


EMPRÉSTIMOS 


O saldo de Empréstimos alcançou, ao final do 
terceiro trimestre do corrente ano, o montante de 
Cr$ 39 bilhões, com uma concentração de 91% 
no setor privado. A participação de Entidades Pú- 
blicas vem caindo e atingiu 9% em setembro de 
1973. A agropecuária recebe metade dos créditos 
do Banco, com preponderância da agricultura; a 
indústria participa com um terço do total e o gru- 
pamento das Outras Atividades responde pelo re- 
manescente (10%). 

No período junho-setembro de 1973, obser- 
vou-se crescimento de 5% nos empréstimos, tendo- 
se elevado acima desta média os créditos à Pecuária 
(9%), à Indústria (7%) e a Outras Atividades (18%). 
Empréstimos a Entidades Públicas contrairam-se 
no período sob análise em razão, principalmente, 
de liquidações por parte das Autarquias. 

Os saldos de setembro de 1973 revelam-se 
acrescidos de 10% reais em confronto com dezem- 
bro de 1972, taxa superior à verificada em idêntico 
período imediatamente anterior (3%). À exceção 
dos créditos a Entidades Públicas, todos os compo- 
nentes de Empréstimos tiveram participação bas- 
tante significativa no acréscimo registrado no pe- 
ríodo, valendo destacar a Agricultura e a Indústria, 
que participaram, respectivamente, com 38% e 30% 
do crescimento. 

Os empréstimos do Banco expandiram-se 20% 
em termos reais no período anual terminado em 
setembro de 1973. Referida elevação foi superior à 
verificada em igual período próximo passado. A 
Agricultura contribuiu com 43%, a Indústria com 
28% e a Pecuária com 17% na composição do total 
do crescimento verificado no período seterabro de 
1972 a setembro de 1973, enquanto em setembro 
de 1971-1972 as participações nos acréscimos fo- 


- ram de, respectivamente, 39%, 30% e 18%. 


AGRICULTURA 


Ao término dos primeiros nove meses do ano 
em curso, a agricultura absorvia 40% dos emprés- 











































timos do Banco ao setor privado, traduzindo 
expansão real de 12%, comparativamente a dezem- 
bro de 1972. Em idêntico período do ano anterior, 
o saldo desses empréstimos registrou estabilidade 
em termos reais, pois continuou a sofrer o impacto 
da forte redução observada nos financiamentos 
para a comercialização das safras (queda de 47% 
reais), embora neutralizada pelo substancial aumen- 
to real de 21% nos empréstimos destinados à pro- 
dução. 

Apesar disto, o confronto dos saldos dos em- 
préstimos à agricultura, no biênio encerrado em 
setembro último, indica que maior soma de recur- 
sos vem sendo para ela canalizados, evidenciando, 
assim, a constante preocupação do Banco em satis- 
fazer cada vez mais a demanda de crédito do se- 
tor, comportamento esse que o situa como o 
maior banco de fomento agrícola do mundo. Com 
efeito, a taxa real de crescimento dos saldos da 
espécie evoluiu de 20% para 29%, nos períodos 
anuais setembro 1971-1972 e setembro 1972-1973. 


Produção Agricola 


Dos recursos destinados à agricultura, os fi- 
nanciamentos à produção correspondiam, em se- 
tembro de 1973, a significativa parcela de 87%, 
representando avanço de 18%, em termos reais, 
sobre dezembro de 1972. Dentre as principais fina- 
lidades desses empréstimos, permanece como o 
mais expressivo o item Produtos, com acréscimo 
real de 27% no decurso dos nove primeiros meses 
deste ano, taxa superior à de igual período do ano 
passado (24,5%). Esse item representa operações de 
custeio de entressafra, efetuadas diretamente com 
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24.546.494 
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21.041.385 
11.147.727 
8.563.548 
2.584.179 
7.968.627 
1.925.031 


25.044.605 | 28.256.943 |33.467.141 
13.138.612|15.437.549/18.802.527 





os agricultores, e inclui também a comercialização 
das safras a nível do próprio produtor. 

A rubrica Melhoramentos e Equipamentos 
deteve a segunda posição no montante dos saldos, 
tendo registrado crescimento de 20,5%, em valores. 
reais, o que demonstra efetiva tendência de melho- 
ria tecnológica do setor, tanto pela aquisição de 
novas máquinas e tratores agrícolas, principalmente 
de fabricação nacional, como por inovações a nível 
de fazenda. E | 

Os empréstimos destinados à difusão e uso de 
insumos modernos registraram decréscimos de 19% 
em termos reais, o que estaria a indicar melhor 
triagem das propostas de financiamento da espécie 
ou, ainda, reflexo da escassez desses insumos ora 
observada no mercado, o que poderia vir a preju- 
dicar a produtividade da lavoura nacional. 

A taxa decrescente de Composições — que | 
participa com menos de 2% dos saldos dos emprés- 
timos à produção agrícola — demonstra sensível 
melhoria de liquidez dos agricultores, que vêm li- 
quidando os seus débitos atrasados sem maiores 
dificuldades. 

Item que apresentou forte expansão é o que 
se refere à construção de armazéns, com a taxa real 
de 43%, traduzindo ativação das operações do Pro- 
jeto de Desenvolvimento da Estrutura de Armaze- 
nagem (PRODESAR). Aumento real também reve- 
lam os saldos dos empréstimos fundiários no pe- . 
ríodo sob análise (8%). Os empréstimos para aqui- 
sição de sacaria que, no período dezembro de 1971 
a setembro de 1972, ostentavam substancial incre- 
mento, da ordem de 100% em valores reais, apre- 
sentaram acréscimo de apenas 3% reais, nos nove 
meses de 1973. 











59.506.516 |74.115.174 
268.818 297.880 
58.276.428 |72.735.701 


77.820.100 

251.926 
76.373.451 
38.998.118 
35.289.417 
2.085.916 
1.194.723 









1.002.441 | 1.173.036 | 1.791.055 
888.808 961.270| 1.121.593 










38.998.118 
3.506.532 





3.497.734 | 3.498.858 | 3.590.980 
















35.491.586 
19.480.544 
14.181.851 
5.298.693 
12.209.765 
3.801.277 









9.661.077 |11.405.690/13.925.739 
3.477.535 | 4.031.859| 4.876.788 
9.216.957 |10.069.452 /11.431.735 
2.689.036 | 2.749.942 | 3.232.879 


















Cooperativas de Produção Agrícola 


Os empréstimos do Banco para produção agrí- 
cola, por intermédio de cooperativas, foram am- 


* pliados, no período janeiro/setembro-1973, em 6% 
“reais, respondendo predominantemente por tal 


expansão as rubricas Armazenamento e Comercia- 
lização, Insumos Modernos e Melhoramentos e 


* Equipamentos. Comportamento positivo foi assi- 


nalado em igual período do ano passado (8%), 
decorrente, também, das rubricas citadas. O item 
Construção de Armazéns, no atual período sob 
análise, evidencia taxa real negativa de 15%. 

Evoluíram significativamente, ao final de se- 
tembro de 1973, os saldos dos empréstimos para 
armazenamento e comercialização, que exibem 
expansão real de 297%, em relação a dezembro de 
1972. Essa rubrica e Melhoramentos e Equipamen- 
tos — com acréscimo real de 30% — vêm alargando 
a sua participação no total dos financiamentos a 
cooperativas agrícolas, indicativo de que o Sistema 
moderniza sua infra-estrutura pela adoção de méto- 
dos mais aperfeiçoados de estocagem e comerciali-. 
zação de produtos, bem como pelo emprego de 
nova maquinaria. 

As operações de custeio das lavouras, em se- 
tembro de 1972, apresentaram 14% de queda real 
nos saldos dos empréstimos, em relação a dezem- 
bro de 1971. Para período análogo deste ano, o 
decréscimo real foi algo superior (16%), devido à 
substancial redução das aplicações dirigidas ao café 
e milho, através das cooperativas, só compensada 
em parte pelo aumento verificado nos saldos dos 
empréstimos concedidos ao algodão, soja, trigo, 
cacau, arroz e feijão, além de outras culturas com 
acréscimos menores. 

A análise dos saldos dos empréstimos outorga- 
dos a cooperativas para atender à produção revela 
que as lavouras de café, soja, algodão, cana-de-açú- 
car e trigo absorvem mais de 90% do montante 
desses créditos, com ampla liderança do café. 


Comércio de Produtos Agrícolas 


Os financiamentos para comercialização das 
safras agrícolas registraram contração de 47%, em 
valores reais, confrontando os nove primeiros me- 
ses de 1972 com os saldos ao final de dezembro de 
1971, afetados sobretudo pela quebra na safra de 
trigo. Em igual período do corrente ano, o saldo 


* desses empréstimos indicou recuo equivalente à 


asá d 


taxa real de 13% 

As operações de comercialização com o arroz, 
juta e malva, algodão, feijão, soja e milho apresen- 
taram comportamento expansionista, não compen- 
sando, porém, as reduções ocorridas nos saldos dos 
empréstimos destinados ao comércio de café e 
trigo. Outros produtos que, igualmente, assinalam 


aumento nas operações da espécie são mamona, 





agave ou sisal, amendoim, fumo e cacau. 
Principais Produtos 


Sob o enfoque da produção agrícola e do co- 
mércio de produtos agrícolas, os empréstimos são 


canalizados em grande parte para as lavouras de 
maior interesse para a economia nacional, levando 
em conta a oferta e demanda dos mercados nacio- 
nal e externo. 


Caté 


Em setembro de 1973, a participação do café 
(31%), nos saldos dos empréstimos aos produtos 
agrícolas, mostrou-se superior à de setembro de 
1972 (29%) e confirma a posição de vanguarda do 
produto como a lavoura mais assistida pelo Banco. 
O café vem-se constituindo no principal fator do . 
acréscimo dos empréstimos do grupamento, não 
obstante o crescimento real de seus saldos vir sendo 
largamente ultrapassado pelo dos outros dois im- 
portantes produtos da pauta — cana-de-açúcar e 
soja. 

Com efeito, durante o período anual termina- 
do em setembro de 1973, respondeu o café por cer- 
ca de 36% da expansão registrada nas operações da 
espécie, percentagem algo superior à de idêntico 
lapso terminado em setembro de 1972 = 34%. A 
melhoria decorre do maior crescimento real verifi- 
cado nos doze meses mais recentes (43%), relativa- 
mente à registrada de outubro de 1971 a setembro 
de 1972 (36%). 

Quando se comparam os períodos janeiro/se- 
tembro o crescimento é, obviamente, de menor 
dimensão, face à incidência dessas operações tam- 
bém no último trimestre de cada ano. Assim, de 
janeiro a setembro de 1973 a expansão real foi de 
24%, menor que a de idêntico período de 
1972 — 30% 

A cafeicultura absorvia quase 60%, em setem- 
bro de 1973, do total dos empréstimos deferidos 
pelo Banco aos produtos agrícolas, por intermédio 
do sistema cooperativista, enquanto em dezembro 
de 1972 participava com quase 70%. 

Relativamente aos dois últimos períodos anuais 
terminados em setembro, observa-se comportamen- 
to divergente dos saldos, pois durante a primeira 
fase houve queda real da ordem de 18% ao passo 
que na segunda ocorreu expansão real de 30%, 
motivada pela entrada em vigor de linhas de crédito 
específicas para a safra de 72/73, incentivadoras do 
emprego de insumos modernos, fertilizantes e cor- 
retivos, defensivos, equipamentos e melhoramen- 
tos, próprios para a lavoura em epigrafe. 

Acompanhando a evolução dos saldos de de- 
zembro de 1971 a setembro de 1972, nota-se que- 
da real de quase 32%. É de observar que em igual 
período do corrente ano a baixa real foi menor 
(18%), em função ainda dos créditos especiais 
acima referidos. 

A variação dos saldos dos empréstimos para o 
comércio de café indica redução real de 32% em 
setembro de 1972 sobre dezembro de 1971, mas 
foi observada baixa real menos acentuada (26%) 


"em igual período do corrente ano. No período 


anual setembro-1972/1973 ocorreu expansão real 
da ordem de 12%, contrariamente à baixa real de 
17% notada em setembro de 1972, sobre a posição 
de outubro de 1971. 

O comportamento dos saldos nos períodos 
analisados indica que, durante 1973, as operações 





de comercialização vêm gradativamente amplian- 
do-se, sem atingir os níveis reais de 1971, possivel- 
mente pelo fato de que as duas últimas safras fo- 
ram inferiores à daquele ano. 

Pelo volume dos recursos destinados à comer- 
cialização do café, essa rubrica situa-se em segundo 
lugar, apenas precedida pela do trigo, cabendo-lhe 
uma parcela de 35% do total do saldo à comerciali- 
zação de produtos agrícolas. Normalmente, estas 
duas lavouras absorvem mais de 70% dos financia- 
mentos para a comercialização de produtos agrí- 
colas. 


Cana-de-açúcar 


Com base nos saldos dos empréstimos aos pro- 
dutos agrícolas, em setembro de 1971 a lavoura 
canavieira era a quinta colocada; um ano após, 
passou à quarta posição;e, em setembro de 1973, 
figura em segundo lugar, precedida apenas pela do 
café. Os saldos evoluíram à taxa real de 129% du- 
rante os primeiros nove meses deste ano, contra 
84,5% em igual período do ano passado. 

Esses aumentos responderam por 23% do veri- 
ficado neste ano, no saldo total dos financiamentos 
aos produtos agrícolas, enquanto representaram 
12% do total da expansão de dezembro de 1971 a 
setembro de 1972. 

E de observar que na aludida rubrica estão 
inscritos os empréstimos deferidos sob a égide dos 
Programas FURAINOR e FURAISUL, que passa- 
ram a figurar na contabilidade do Banco a partir de 
setembro de 1972. 

Referidos Programas, além de financiarem o 
custeio da lavoura, contemplam, também, opera- 
ções de investimentos no setor da industrialização 
da matéria-prima, inclusive fusões e incorporações 
de usinas de açúcar, objetivando tanto o aumento 
da produção como a melhoria do rendimento fa- 
bril. Portanto, o expressivo acréscimo dos recursos 
alocados à atividade canavieira está em consonância 
com os planos governamentais de colocar o País 
entre os principais, senão o maior exportador mun- 
dial de açúcar. Além das aplicações dos programas 
acima referidos, vs saldos dos empréstimos à cana- 
de-açúcar incluém operações do FURAGRO e do 
FUNPROÇUCAR, este somente a partir de setem- 
bro de 1973. Os recursos dos diversos Fundos re- 
presentavam 37%, 49% e 74% do total do saldo à 
cana-de-açúcar, em setembro/1972, dezembro/ 
1972 e setembro/1973, respectivamente. A expan- 
são destas rubricas específicas foi da ordem de 
326%, em valor real, de setembro de 1972 a setem- 
bro de 1973. 

Os empréstimos para custeio da lavoura cana- 
vieira através das cooperativas mostram gradativa 
redução durante o corrente ano; enquanto de de- 
zembro de 1971 a setembro de 1972, o comporta- 
mento dos saldos registra evolução real de 3%, em 
igual período deste ano ocorreu baixa real superior 
a 7%. 

O movimento dos saldos no período anual de 
setembro de 1971 a setembro de 1972 apresenta 
aumento real de 126%, enquanto o saldo de setem- 
bro de 1973 mostra-se 30%, em valor real, inferior 
ao de setembro de 1972, o que reforça o entendi- 


mento de que os plantadores de cana-de-açúcar se 
estão valendo cada vez menos de recursos inter- 
mediados pelas cooperativas. Esta evidência pode- 
ria indicar que a presença dos diferentes Fundos 
destinados especificamente ao setor (FURAGRO, 
FURAINOR, FURAISUL e FUNPROÇÚCAR) es- - 
taria atendendo satisfatoriamente às necessidades 
financeiras dos agricultores ligados a essa lavoura. | 
Soja 

Há dois anos passados, o saldo dos emprésti- 
mos à cultura da soja participava com menos de 3% 
do total dos financiamentos aos produtos agrícolas, 
representando a oitava posição. Em setembro de 
1973, a soja estava colocada em terceiro lugar e 
alcançava quase 9% dos saldos dos empréstimos aos 
produtos agrícolas. Essa posição corresponde a | 
crescimento real de 152% durante os primeiros 
nove meses deste ano, enquanto em igual período | 
do ano passado registrou-se crescimento nominal 
de apenas 3%, ou seja decréscimo real de 9%. | 

No período anual compreendido entre setem- : 
bro de 1971 e setembro de 1972 a taxa real de : 
expansão foi equivalente a 42%, taxa que aumen- 
tou sete vezes de setembro de 1972 a setembro de 
1973: 292% em termos reais. 

Os financiamentos para a soja abrangem opera- 
ções de custeio e empréstimos normais para comer- 
cialização e armazenamento, além dos destinados à | 
formação de estoques, com base na decisão do 
Conselho Monetário Nacional, de 19.2.73. Por isso, 
apesar das liquidações de empréstimos de custeio, o 
saldo cresceu bastante após a safra. 

Contudo, já se nota declínio no volume do 
saldo dos empréstimos à soja, por força do escoa- 
mento do produto, sendo esperado continue a ten- 
dência decrescente. A partir de novembro reini- 
ciam-se as atividades de plantio e novos financia- 
mentos para custeio da próxima safra deverão ser 
realizados. Mesmo admitindo forte expansão dos 
empréstimos de custeio para a próxima safra de 
soja, dificilmente o saldo aumentará até o final do 
corrente ano, pois referidas operações de esto- 
cagem, que representam dois terços do total finan- 
ciado, têm prazo para sua liquidação em 
31.12.1973. 

Somando às recentes operações de estocagem 
por conta do Governo os financiamentos de co- 
mercialização, dentro da política de preços míni- 
mos, têm-se 77% do saldo de créditos outorgados 
para a soja. 

De longa data, a lavoura de soja desfruta da 
segunda posição entre as mais assistidas pelo Banco 
através das Cooperativas agrícolas, variando sua 
posição no total, segundo a sazonalidade peculiar a 
esta cultura. A variação do saldo no período de 
setembro de 1971 a setembro de 1972 foi positiva 
(8% em termos reais), contrariamente ao período 
de setembro de 1972 a setembro de 1973, que foi 
negativa (28% reais), apesar de a última safra ter 
sido excelente. 

A ocorrência poderia ser explicada pelo fato 
de os produtores terem vendido diretamente gran- 
de parte de sua produção, em virtude dos bons 
preços no mercado, dispensando a intermediação 
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“das cooperativas ou, o que é mais provável, indica- 


observada no período anual encerrado em setem- 
bro de 1972 — redução real de 48% — com o termi- 







' ia grandes vendas de soja-semente em estoque 


“naquelas organizações, para o plantio da próxima 
“safra, que promete ser ainda maior do que a pas 


“sada. 
' A observação dos saldos de junho de 1973, 
' que absorviam 23% do total dos empréstimos aos 
“produtos, através das cooperativas, indica que a 


maior redução ocorreu no terceiro trimestre deste 
“ano, pois em setembro de 1973 chegou a montante 
inferior à metade do saldo de junho. 


nado em setembro último — 10% de baixa real — 
sugere que os saldos diminuíram menos, em valor 
real, durante o presente exercício, em função do 
maior volume da safra transacionada com recursos 
do Banco, pois a elevação dos preços do produto 
foi inferior ao percentual de acréscimo do saldo 
dos empréstimos ao arroz. ; 
Destaque-se que em setembro e dezembro de 
1972 não figuram operações com o IRGA, foram 
diminutas em setembro e dezembro de 1971, en- 


Arroz 
) quanto em setembro de 1973 representavam a 
po | A lavoura de arroz, em setembro de 1973, maioria do saldo — 70%. Juntamente com as opera- 
rem participava com 8% do saldo dos empréstimos aos ções relativas a preços mínimos, absorviam 89% do 
Nm principais produtos agrícolas, ocupando o quarto total ao arroz. 
108 lugar entre os mais assistidos. Em junho do corren- é] 
nf te ano, era a segunda lavoura pelo volume de em- Algodão 
Wo préstimos, com participação de 11%, superada O saldo real dos empréstimos à cotonicultura 
la apenas pelo café. registra acréscimo de 5% ao final de setembro de 
Os empréstimos para custeio de entressafra 1973, relativamente à posição de dezembro de 
mn que representavam 83% do saldo de junho de 1973, 1972. O confronto dos saldos observados nas mes- 
k 8 reduziram sua participação para menos de 70% em mas datas do ano passado registra redução real de 
mB setembro, devido à estacionalidade dessa cultura. 5%, por força de maiores liquidações de operações 
pm Por seu turno, as operações de comercialização de custeio. 

cresceram quase 40% durante o mesmo período. Os financiamentos para a comercialização da 
> Os primeiros nove meses de 1973 registram safra foram os responsáveis pelo crescimento veri- 
- E redução real menor (15,5%) que a verificada em ficado no corrente ano, pois representavam 35% do 
â igual período do ano passado, quando foi de 17%. saldo de setembro último e 24% do saldo de de- 





Considerando o período anual setembro 
1971-1972 verifica-se ligeira baixa real (0,5%) nos 
saldos desses financiamentos, que registraram acrés- 
cimo real superior a 13% em setembro de 
1972-1973. 

Os saldos da assistência creditícia do Banco à 
lavoura de arroz, com intermediação das cooperati- 
vas, observaram evolução real de 30% no período 
de dezembro de 1971 a setembro de 1972, enquan- 
to o saldo de setembro deste ano, comparado com 
o de dezembro de 1972, registra decréscimo real 
superior a 2%. Confirmando comportamento de 
baixa verificada no corrente ano, o cotejo dos sal- 
dos do período anual terminado em setembro últi- 
mo indica redução real de 21%, contra a expressiva 
evolução real de 119% observada no período anual 
anterior. 

A ocorrência poderia ficar explicada pela boa 
colheita da última safra e pelos bons preços do 
produto, que teriam proporcionado às cooperativas 
atrativos financeiros pela venda de seus estoques de 
arroz, levando-as a saldar com maior rapidez seus 
débitos no Banco. Com efeito, é dado observar que 
os saldos dos empréstimos às cooperativas, sob essa 
rubrica, referem-se, em sua quase totalidade, a ope- 
rações de comercialização do produto, ao amparo 
da política de preços mínimos. 

A comercialização do arroz absorvia 8% do 
total dos empréstimos destinados ao comércio dos 
produtos agrícolas, em setembro de 1973, contra 
apenas 3% do total, em setembro de 1972. A evolu- 
ção real de 286% em setembro do ano em curso 
sobre dezembro de 1972, contra 234% de aumento 
real em igual prazo do ano anterior, estaria a con- 
firmar a hipótese. . 

Da mesma forma, o confronto da posição 


zembro de 1972. Contudo, a redução de 45% nos 
empréstimos para a comercialização do produto foi 
bastante acentuada durante o terceiro trimestre 
deste ano. Estas operações representavam 45% do 
saldo dos empréstimos ao algodão, em junho próxi- 
mo passado. 

A variação dos saldos à comercialização indi- 
caria aumento da atual safra que teria induzido os 
produtores a utilizar maior soma de recursos do 
Banco para aumentar sua liquidez, ao mesmo tem- 
po em que a forte baixa observada posteriormente 
sugere mercado favorável e que a safra vem-se es- 
coando normalmente. 

Por seu turno, o saldo dos financiamentos de 
custeio no período de dezembro de 1972 a setem- 
bro de 1973 manteve-se ao mesmo nível nominal, o 
que implicou em redução real de 10%. Em igual 
período do ano passado, observou-se baixa bem su- 
perior: 20%, em termos reais. 

O Banco vem constantemente tentando am- 
pliar sua assistência à produção e comercialização 
do algodão, tanto pelo acréscimo das bases de 
adiantamento, como pelo oferecimento de maiores 
verbas para insumos modernos (fertilizantes e se- 
mentes melhoradas) inclusive firmando convênios 
com instituições oficiais e particulares, como o 
Instituto Nordestino para o Fomento do Algodão e 
Oleaginosas — INFAOL. 

O saldo atual dos empréstimos ao algodão não 


espelha toda a assistência financeira prestada pelo 


Banco a esta lavoura, pois com o advento do PRO- 
TERRA, que contempla também a fundação de 
lavouras permanentes, os financiamentos destina- 
dos ao algodão arbóreo têm sido deferidos em ru- 
bricas do Programa, que não individualizam la- 
vouras. 








As operações de comercialização sob a legisla- 
ção dos preços mínimos participam com 18% do 
saldo no mês de dezembro e quase 30% no de se- 
tembro. As operações convencionadas com o 
INFAOL representavam mais de 4% do saldo de 
setembro de 1973. 

A assistência financeira ao algodão, através do 
sistema cooperativista, vem ocupando normalmen- 
te a terceira posição quanto ao volume das aplica- 
ções. Os saldos apresentaram significativa expansão 
durante o presente ano, com aumento real de 46% 
— dezembro de 1972/setembro de 1973 — enquan- 
to em igual período do ano passado houve redução 
real de quase 5%. Fato semelhante ocorreu relativa- 
mente ao período anual setembro 1972/1973, que 
apresenta crescimento real de 58%, ao passo que na 
fase setembro 1971/1972 registrou-se queda real de 
15%. 

Boas perspectivas do produto, tanto para o 
mercado interno como para o externo, teriam moti- 
vado os cotonicultores a ampliarem suas atividades, 
valendo-se de maior soma de recursos do Banco, 
através das cooperativas, para o custeio e comercia- 
lização da safra. 

A safra de algodão comercializada através do 
Banco no corrente ano foi superior à do ano pas- 
sado, segundo se depreende pelo comportamento 
dos saldos, que se mostram reduzidos apenas de 
2%, em termos reais, no período de dezembro de 
1972 a setembro de 1973, enquanto a redução real 
foi de 40% em igual período do ano passado. 

É de notar que em 1973 predominam os em- 
préstimos ao amparo da legislação dos preços m íni- 
mos — 67% enquanto em 1971 e em 1972 a maior 
parcela do saldo — 61% era representada por em- 
préstimos com recursos ordinários do Banco. 


Milho 


O saldo dos financiamentos ao milho vem per- 
dendo posição, frente aos demais produtos ampara- 
dos pelo Banco. Em setembro de 1971 o milho 
estava em quarto lugar e, passados dois anos, ocupa 
o 6.º, em razão do maior crescimento dos emprés- 
timos a outras lavouras, principalmente às da soja e 
cana-de-açúcar.. 

Contudo, a evolução real de 1,2%, observada 
nos nove primeiros meses deste ano, faz admitir a 
retomada do plantio de milho, pois, em igual perío- 
do do ano passado, ocorreu comportamento nega- 
tivo — taxa real de 33%. Observe-se que a expansão 
de agora ocorreu tanto nos empréstimos de custeio 
como nos de comercialização. O pressuposto pare- 
ce fazer sentido ao serem confrontados os saldos de 
setembro de 1972 com os de setembro de 1971, 


“quando se verifica queda real de 21%, contra 


expansão real de 39,5% na posição de setembro 


atual relativamente a setembro de 1972. 

As operações de comercialização do produto, 
ao amparo da política de preços mínimos, repre- 
sentavam menos de 10% do saldo de setembro de 
1973. 

Os saldos dos empréstimos à lavoura de milho, 
através das cooperativas, apresentam sistemático 
decréscimo durante o período sob exame. O saldo 
de setembro de 1972 sofreu redução real de 34% 


sobre a posição de dezembro de 1971 e o de setem- . 
bro de 1973, também em valor real, foi 40% infe- . 
rior ao levantado em dezembro de 1972. 

Para o período anual de setembro de 1971 a 
setembro de 1972 nota-se 34% de decréscimo real, 
ao passo que de setembro de 1972 a setembro de 
1973 ocorreu baixa real menor (21%). A redução 
observada neste ano nos financiamentos de custeio | 
continuou acentuada, enquanto as operações 
de compra e venda de milho pelas coopera- 
tivas, sob a política dos preços mínimos, registram 
razoável expansão, relativamente às efetuadas em 
igual período anterior (setembro 1971/72), prova- 
velmente como indicador de que a última safra 
teria sido melhor. 


Trigo 


Os empréstimos para custeio da lavoura de tri- 
go cresceram à taxa real de 8%, pelo confronto dos 
saldos de setembro último com dezembro de 1972. 
A expansão representou menos da metade da varia- 
ção observada em igual período do ano passado, 
quando o saldo aumentou de mais de 100% em 
termos reais. A excelente renda auferida pelos pro- 
dutores com a boa safra de soja teria ensejado o 
pagamento de parte dos débitos relativos à triti- 
cultura. j | 

Os saldos dos empréstimos à triticultura 
mantiveram-se mais elevados durante o presente 
ano, em virtude da protelação do pagamento 
dos débitos referentes à safra passada, aos quais 
foram sendo adicionadas as contratações de fi- 
nanciamentos para a safra em curso. Os fi- 
nanciamentos destinados à produção de trigo, que 
nos últimos anos representaram menos de 3% do 
total dos empréstimos ao custeio dos principais 
produtos, carreados por intermédio das coopera- 
tivas, passaram a representar, em setembro de 
1973, mais de 6% do total. 

O saldo de setembro último mostra evolução 
real superior a 28%, relativamente ao de dezembro 
de 1972, cumprindo registrar que, em igual prazo 
do ano anterior, o crescimento real foi de 100%. A 
expansão real (41%) de setembro de 1971 a setem- 
bro de 1972 foi inferior à verificada (58%) entre 
setembro de 1972 a setembro de 1973. 

A comercialização do trigo, exercida pelo 
Banco em caráter de monopsônio, na qualidade de 
Agente Financeiro do Governo Federal, absorvia, 
em setembro de 1973, 40% dos empréstimos à in- 
termediação de produtos agrícolas. 

Há um ano atrás referida participação ascen- 
dia a 45% desse total. A redução é explicada pela 
frustração da última safra, evidenciada com maior 
ênfase ao se examinar sua posição em dezembro de 
1972, quando absorvia apenas 42%, enquanto em 
dezembro de 1971 representava 61% do total dos 
empréstimos à comercialização de produtos agrí- 
colas. 

A análise do comportamento dos saldos, por 
períodos, indica redução de quase 20% de dezem- 
bro de 1972 a setembro de 1973; porém essa baixa 
foi bem mais acentuada de dezembro de 1971 a 
setembro de 1972. Observe-se, todavia, que se trata 
de períodos fora da época de colocação da safra. 
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“comercialização do trigo chega normalmente a 
eu máximo nos meses de dezembro — a partir 
aí as compras são residuais — a axcelente safra 
“de trigo de 1971 determinou avultadas compras 
04) refletidas no saldo de dezembro daquele ano. Dado 
nã À o escoamento do trigo para o mercado consumi- 
tio] dor, a baixa dos saldos naturalmente espelha per- 
des E centuais elevados, o que não se verifica no cor- 
er E rente ano, pois as compras de trigo até dezembro 
mf de 1972 foram reduzidas relativamente às do a- 


m E no anterior. 
a 


fra || Feijão 

E O saldo dos empréstimos para o cultivo de 

| feijão evoluiu a uma taxa superior ao crescimento 

ri | médio da assistência aos produtos agrícolas, tanto 
by | que ocupava a décima posição, pelo volume de 

9 | financiamentos, nos meses de setembro de 1971 e 

a | de 1972, passando a figurar em oitavo lugar em 

ph | setembro de 1973. O incremento real do saldo 

m | desta rubrica foi da ordem de 84% nos últimos 

N “doze meses, contra 3% de redução real em igual 

à | lapso do ano anterior. 

i | á A comparação do saldo de setembro de 1972 

| com o observado em dezembro de 1971 mostra 

* crescimento real de apenas 7%, enquanto de de- 

* zembro de 1972 a setembro atual a expansão real 
foi de 98%. Somente no último trimestre (junho- 

; | setembro de 1973) registrou-se aumento nominal 

| de 15%, enquanto em igual período do ano passado 

|| constatou-se retração de quase 9%. 

1 A política do Banco de conceder ampliados 
* incentivos financeiros para custeio, certamente mo- 
* tivou os agricultores a se dedicarem com maior 

| ênfase ao cultivo do feijão. As operações de com- 
| plementação à política de preços mínimos foram 
- da ordem de 10% do total dos saldos dos emprés- 
— timos ao produto, em setembro de 1973. 


' 
a) 





E Outros Produtos 


A cacauicultura foi contemplada com emprés- 
timos, cujo saldo, em setembro de 1973, represen- 
tava, em termos reais, redução de 15,5% em con- 
fronto com a posição de dezembro de 1972. Cote- 
jada a posição dos saldos de setembro de 1972 com 
a de dezembro de 1971, observa-se redução de 

| 20%. 

A forte baixa que se vem verificando nos fi- 
nanciamentos à cacauicultura pode ser justificada 
pelo aproveitamento dos recursos do PROTERRA, 
que contemplam também a fundação de lavouras 
permanentes, as quais não figuram individualmente 
nos registros da contabilidade do Banco. 

Para o cultivo do fumo, o Banco reservou re- 

cursos, cujo saldo ao final de setembro de 1973 

expressava acréscimo real de 17%, superior ao ocor- 

* rido em igual período do ano anterior, com expan- 
são real de 0,7%. 

Juta e malva continuam, ainda que a taxas 

decrescentes, a ostentar expressivo crescimento nos 

saldos dos empréstimos do Banco, atingindo 63%, 


- Com efeito, conio o saldo dos empréstimos 


em termos reais, no período de setembro de 
1972/dezembro de 1971 e declinando para 46% no 
fim de igual lapso do ano em curso. 

O plantio da batata-inglesa, com recursos do 
Banco, indica significativo avanço, com base nos 
saldos de setembro último: taxa real de 119% sobre 
dezembro de 1972, contra 37% no período dezem- 
bro de 1971/setembro de 1972. 

Outras atividades agrícolas, como às culturas 
de mate, carnaúba e babaçu, vêm experimentando 
constantes reduções nos saldos dos empréstimos do 
Banco. Os financiamentos destinados especifica- 
mente a mudas e sementes evidenciam evolução 
permanente, embora nos nove primeiros meses do 
corrente ano a expansão real tenha sido somen- 
te de 21% contra 40% em igual período do a- 
no anterior. 


Preços Mínimos 


Os recursos financeiros envolvidos na política 
de preços mínimos, em sua grande maioria, são des- 
tinados à aquisição e/ou comercialização das safras. 
As operações de armazenamento com opção de 
venda são bem superiores às sem opção. 


O valor real dos saldos de Aquisições de Pro- 


dutos mostra-se constantemente reduzido durante 
os períodos sob exame. A maior baixa real regis- 
trou-se de dezembro de 1971 a setembro de 1972 
— 33%, enquanto ocorreu queda real menor (17%) 
em igual prazo deste ano. 

Tal fato sugere que, durante o ano passado, 
foram superadas dificuldades de comercialização de 
alguns produtos, os quais tiveram seu mercado ati- 
vado e foram transacionados com certa facilidade, 
levando o Governo a efetuar menores compras, 
para aliviar a situação dos produtores. Essa situa- 
ção favorável continua predominando, no corren- 
te ano. 


Os financiamentos para o armazenamento 
e/ou comercialização dos produtos normalmente 
representam mais de 90% do saldo total, cabendo o 
restante a aquisições de produtos, 6% do total, à 
compra de sacaria, 2%, e à construção de silos e 
armazéns, 1%, conforme a posição de setembro de 
1973. Esta última rubrica vem sofrendo paulatina 
retração em seus saldos, provavelmente pelo surgi- 
mento de novas linhas de crédito especificamente 
destinadas à finalidade, como o Projeto de Desen- 
volvimento da Estrutura de Armazéns — PRO- 
DESAR. 

O mês de setembro de cada ano examinado 
mostra saldo superior aos demais, em função da 
sazonalidade das lavouras, cujas colheitas,princi- 
palmente no Centro-Sul do País, ocorrem a partir 
de junho. Destarte, nota-se incremento real supe- 


“ rior a 50% nos saldos de setembro de 1973, relati- 


vamente à posição de dezembro de 1972. Em igual 
período do ano passado a expansão real registra 
comportamento semelhante (48%). 
Os aumentos que se verificam nos recursos 
aplicados na execução da política de preços míni- 
mos refletem melhoria das safras agrícolas e, neste 
















ano, resultam também de medidas específicas ado- 
tadas pelas autoridades, como no caso da soja. 
Além disso, poderiam indicar que esse instrumento 
de proteção da renda do produtor agrícola vem 
sendo difundido entre maior número de agricul- 
tores. 

A se concretizar esta hipótese estar-se-ia atin- 
gindo, com maior grau de propriedade, os benefí- 
cios sociais perseguidos pela política economica, 
qual seja o de proporcionar a quem realmente pro- 
duz os favores da melhoria dos preços dos produtos 
que a conjuntura dos mercados interno e externo 
lhes faculta. 

Contudo, é sabido que grande número de pe- 
quenos agricultores não se habituou, ainda, a utili- 
zar essa prerrogativa legal. Ao que parece, apenas 
os grandes fazendeiros, mais bem avisados quanto 
aos méritos da legislação, valem-se da política de 
preços mínimos, depositando sua produção e, com 
os recursos que lhes são adiantados pelo Governo, 
ficam em melhor situação financeira para enfrentar 
as necessidades de seus negócios enquanto aguar- 
dam a melhoria conjuntural dos preços de entres- 
safra. 


PECUÁRIA 


A assistência financeira prestada pelo Banco à 
Pecuária — 15% dos empréstimos ao setor privado 
— em estreita sintonia com a política governamen- 
tal, visa primordialmente a conduzir os pecuaristas 
a dinamizar o desenvolvimento do setor e permitir 
seja atendida a crescente demanda de carne que se 
observa nos mercados interno e externo. 

Assim, ao final dos nove primeiros meses do 
corrente ano, o saldo dos créditos refletia cresci- 
mento de 18% em termos reais, em relação a de- 
zembro do ano anterior, ocorrendo irrelevante de- 
clínio da taxa de expansão no cotejo com idêntico 
período de 1972 (19%). 

O confronto dos saldos, ao término de setem- 
bro de 1973 e 1972, com o mes de junho desses 
anos, revela, porém, vantagem para o corrente exer- 
cício, com incremento nominal de 9%, ao passo 
que em 1972 ficou em 7%. 


Produção Animal 


O saldo dos empréstimos deferidos diretamen- 
te a pecuaristas apresenta crescimento real de 19%, 
com preponderância dos itens Rebanho e Melhora- 
mentos e Equipamentos, que respondem por 97%, 
do acréscimo total ocorrido no período de setem- 
bro de 1973 a dezembro de 1972. 

A rubrica /nsumos Modernos, que evidencia 
aumento de 30%, em termos reais, nos financia- 
mentos da espécie, e que agrupa rações balancea- 
das, fertilizantes e sementes para desenvolver pasta- 
gens e forrageiras especiais, além de produtos vete- 
rinários, bem traduz a nova mentalidade dos pecua- 
ristas, agora preocupados também em obter melho- 
res índices de produtividade dos rebanhos. 

As rubricas referentes a moratórias e compo- 
sições acusam decréscimos reais de 16% e 7%, du- 






rante os primeiros nove meses deste ano, indicativo 
de que o setor estaria atravessando boa situaçã 
financeira, pois vem saldando compromissos atra- 
sados que se apresentavam em posição irregular. 

Dos financiamentos inscritos para rebanhos, 
Bovinocultura, pela sua maior expressão econô- 
mica, vem sendo contemplada com mais de 76%, 
ostentando expansão real de 15,5%, no período sob. 
análise, enquanto no mesmo lapso de 1962, o acrés- 
cimo real foi de apenas 1,5%. O aumento do amparo 
à Bovinocultura concorreu decisivamente (97%) para 
o crescimento global dos empréstimos aos princi- 
pais rebanhos. Dentre os itens financiados mantêm | 
larga supremacia os empréstimos para aquisição de 
animais — com incremento real de 17% — e as ope- 
rações de custeio que registram pg je real supe- 
rior a 15%. 

Avicultura, que nos nove primeiros meses de 
1972 apresentava involução real de 28%, agora re- 
verteu sua posição com o significativo aumento de 
25% em termos reais. Participa com cerca de 4% 
dos saldos dos empréstimos aos principais reba- 
nhos. 

Desempenho quase idêntico registra Pesca, 
quando no decorrer de dezembro de 1971 a setem- 
bro de 1972 assinalou decréscimo real de 20% e, 
para o atual período, desponta com a elevação de 
27%. Os saldos dos demais financiamentos consig- 
nam as seguintes baixas reais: Ovinocultura 
e = Suinocultura (12,5%); e Outros Rebanhos 
12% 














































Cooperativas de Produção Animal 


Dentre os empréstimos destacados pelo Banco 
a cooperativas de produção animal, avultam os da 
bovinocultura, que abarcam 41% do montante dos 
saldos, e os da suinocultura, que participam com 
22%. Para a formação desses itens, as operações de 
custeio encampam a maior parcela dos respectivos 
saldos. 

Esses saldos continuam a registrar sensível de- 
clínio, indicando que os pecuaristas não se estão 
valendo das cooperativas para conseguir recursos 
financeiros do Banco, como demonstra a taxa real 
negativa de 24% de setembro último, em relação a 
dezembro de 1972; para igual intervalo, ano pas- 
sado, constatou-se também retração de 21%. Tal 
comportamento pode indicar que os associados 
procuraram resolver seus problemas financeiros di- 
retamente com o Banco, mormente os de avicul- 
tura e pesca, ramos esses com decréscimos reais de 
24,5% e 30%, respectivamente. 

Vale assinalar, finalmente, que as rubricas /n- 
sumos Modernos e Melhoramentos e Equipamentos 
figuram com expressivos incrementos reais de 
102% e 60%, relativamente ao confronto dos perío- 
dos considerados. 


E. PI 


Comércio de Produtos de Origem Animal 


Durante os nove primeiros meses de 1973, o 
saldo dos empréstimos ao comércio de produtos de 





origem animal evidenciou crescimento de 52,5% 
"em termos reais, contra 59% consignado em igual 
- período do ano anterior. 

A carne permaneceu com a maior participação 
“nesses financiamentos: 48,5% em setembro de 
“1973 e 54% no mesmo mês do ano passado; o in- 
cremento real foi de 142% no período focalizado, 
“ inferior, não obstante, ao verificado no decurso de 
idêntico lapso de 1972, quando superou 500%. Ou- 
tras rubricas que apresentaram bom desempenho 
foram Lã e Couros e Peles com acréscimos reais 
respectivos de 39% e 33%. De igual modo, registre- 
se que o item Bovinos, ainda que tenha evoluído 
apenas 1%, emerge de uma redução real de 32% 
apurada em 1972. 

Assim, a soma dos saldos dos empréstimos à 
agricultura e à pecuária indica que em setembro de 
1973 a assistência do Banco à agropecuária mon- 
tava a Cr$19,5 bilhões, representando 55% dos em- 
préstimos do Banco ao setor privado, percentual 
equivalente ao de dezembro de 1972, a significar 
manutenção de adequada cobertura creditícia às 
atividades rurais. 

O comportamento dos saldos mostra que os 
empréstimos à pecuária vêm se expandindo a taxas 
reais sempre superiores aos destinados à agricul- 
tura, tanto que, observado o período de dezembro 
de 1972-setembro de 1973, verifica-se aumento 
real de 18% na pecuária e de 12% na agricultura. 
Da mesma forma, o comportamento de setembro 
1972-1973 registra 34% de expansão real para a 
pecuária e de 29% para a agricultura. 


INDÚSTRIA 


O setor secundário vem merecendo, também, 
cuidado especial por parte do Banco, principal- 
mente no que se refere à revisão e atualização das 
normas utilizadas pela sua rede de Agências no cré- 
dito industrial. Foi aprovado pela Diretoria, em 
outubro de 1973, documento que consolida, siste- 
matiza e disciplina o estudo, deferimento e condu- 
ção dos empréstimos à Indústria. Fica, dessa forma, 
o Banco melhor aparelhado para conciliar seus méto- 
dos de trabalho a novas técnicas e medidas reclama- 
das pelo progresso e desenvolvimento do País. 

Ao encerrar-se O terceiro trimestre, o saldo 
dos empréstimos à Indústria atingiu a cifra de 
* Cr$12 bilhões, expansão real de 9% comparativa- 
mente a dezembro de 1972. Em idêntico período 
do ano anterior, o crescimento real alcançou per- 
centual da ordem de 3%. Dentre esses empréstimos, 
os destinados à produção continuaram a aumentar 
sua participação relativa, conforme dados de setem- 
bro: 70%, em 1971; 76%, em 1972; e 79%, em 
1973, ao contrário dos dirigidos à comercialização 
de produtos industriais, que vêm apresentando sis- 
temáticos decréscimos. 

O confronto dos dois últimos períodos anuais 
encerrados em setembro reflete também evolução 
no saldo dos financiamentos da espécie, com varia- 
ções reais de 12% para o período anual terminado 
em setembro de 1972 e de 16% para 1973. 


Produção Industrial 


Os empréstimos à produção industrial apre- 
sentavam, no mês de setembro de 1973, incremen- 
to real de 13% em relação a dezembro de 1972. O 
acréscimo, para a mesma fase do ano anterior, foi 
da ordem de 10%. Confrontando a evolução dessas 
aplicações durante os dois últimos períodos anuais 
terminados em setembro, observa-se equilíbrio em 
torno de 21% em termos reais. 

Dos itens em que se desdobram os emprésti- 
mos à produção industrial, Indústrias de Transfor- 
mação permaneceu com elevado peso relativo, 
absorvendo mais de 96% dos financiamentos sob 
análise e, dessa forma, continuando a ser pratica- 
mente o único responsável pela expansão há muito 
observada nas operações da espécie. Os demais 
componentes — Indústrias Extrativas, Construção 
Civil, Melhoramentos e Equipamentos — figuram 
com participação inexpressiva nesses empréstimos. 

Aparecem com destaque no grupamento /n- 
dústrias de Transformação os seguintes ramos: Me- 
talúrgica, que mantém a primeira posição e parti 
cipa com 13% no saldo das operações em foco; 
Têxtil, com 11%; Vestuário e Calçados, 6%; Açú- 
car, 6%; Outros Produtos Alimentares 6%; e 
Carne, 4%. Tais setores, por deterem maior influên- 
cia quantitativa, tornam-se os principais responsá- 
veis pela elevação observada no período dezembro 
de 1972-dezembro de 1973. 

Nos dois últimos períodos anuais findos em 
setembro, apresentam expressivo avanço os saldos 
dos financiamentos para Açúcar, com percentuais 
reais de 12% em 1972, contra 107% no corrente 
ano; Vestuário e Calçados, com 22% no ano pas- 
sado e 35% em 1973; e Outros Produtos Alimenta- 
res, com 15 e 26% nos citados anos. As maiores 
quedas foram detectadas nos empréstimos à Carne, 
com taxa de 194% em 1972, contra apenas 19% em 
1973, e à Metalúrgica, com 15% no ano passado, e 
12% no atual exercício, não tendo sido analisados 
os demais setores do grupamento, em face de sua 
participação residual na composição do saldo glo- 
bal das aludidas transações. 


Cooperativas de Produção Industrial 


Os financiamentos dirigidos pelo Banco a coo- 
perativas de produção industrial evidenciavam 
queda de 21% sobre dezembro de 1972. Em igual 
período do ano anterior, eles apresentaram com- 
portamento positivo, com acréscimo de 52% reais. 

No confronto dos dois anos, com térrfino em 
setembro de 1972 e de 1973, ocorreu a mesma 
tendência nessas operações, qual seja, declínio real 


- de 20% no atual período e avanço de 23% no ano 


passado. Por força da elevada contribuição de mais 
de 70% no valor global desses financiamentos, o 
açúcar permanece como responsável direto pelo 
decréscimo havido: menos 28% reais no período 
dezembro de 1972 — setembro de 1973. Conquanto 
apenas registre participação residual de 0,5% na 


















composição do saldo desses empréstimos, O incre- 
mento verificado no item Soja foi bastante expres- 
sivo em termos percentuais (231%), relativamente a 
dezembro de 1972. Outro produto melhor ampa- 
rado pelo Banco, no período sob análise, através de 
cooperativas, foi o algodão, cujo saldo, em setem- 
bro de 1973, consignava o aumento real de 26%. 
Destacaram-se pelos significativos acréscimos 
reais que registram no período anual ora sob exa- 
me, o algodão, com 641,5%; a soja, com 240%; a 
mandioca, com 125,5%; e a carne, com 39%. 


Comércio de Produtos Industriais 


O saldo dos empréstimos ao Comércio de Pro- 
dutos Industriais acusava redução real de 4%, em 
confronto com dezembro do ano passado. Em igual 
período de 1972, essas aplicações registraram declí- 
nio real de 5%, comparativamente ao último mês 
de 1971. No decorrer dos nove primeiros meses do 
ano em curso, os maiores incrementos reais foram 
os observados nas transações com mandioca (mais 
de 1.000%), algodão (60%), adubos e fertilizantes 
(47%), pescado (41%), outros materiais elétricos 
(39%) e soja (31%). 

Para os dois últimos períodos de doze meses 
com término em setembro, a análise dos saldos das 
operações da espécie revela também pequeno avan- 
co, como demonstram as variações reais de -10,2% e 
0,6%, respectivamente. 


OUTRAS ATIVIDADES 


As operações grupadas em Outras Atividades 


BANCO DO BRASIL 
Empréstimos à Agropecuária e Indústria 
Saldos em Cr$ Mil 







Especificação 











são aquelas que não se identificam com o crifter 
de classificação contábil para a produção, comérci 
e cooperativas e representam aproximadamen 
10% do total do ativo do Banco. 

No período transcorrido de 1973 — janei 
setembro — esse grupamento cresceu 24% em ter 
mos reais e é responsável por 14,5% do cresciment 
global, contra aumentos em idêntico período d 
1972 da ordem de 24% e 19%, respectivamente, 


PO UM. E — Um 


OUTROS CRÉDITOS 


É o segundo principal grupamento das aplica- 
ções do Banco. Em setembro de 1973 concentrava 
cerca de 45% do ativo total, estando contabilizadas 
nele as operações decorrentes de serviços bancários 
interdepartamentais do Banco; créditos que não se 
enquadram no critério de classificação contábil de 
empréstimos, como é o caso das operações com 
recursos do PASEP, dos Adiantamentos sobre Con- 
tratos de Câmbio, além de registros de contas de 
responsabilidade do Tesouro Nacional; do Serviço 
de Compensação de Cheques e Outros Papéis; e do 
ingresso de divisas através do Banco. 


Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio 


Essas operações da Carteira de Câmbio — 
que visam a fomentar as exportações, componen- 
te básico da política econômica governamental — 
apresentam significativa expansão em 1973, princi- 
palmente devido às elevadas taxas de crescimento 
das vendas externas de manufaturados e de produ- 
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Produção 5.456.151| 5.970.445 | 8.124.421| 9.468.165 |11.966.892|12.302.321 
Cooperativas 476.342 534.899] 649.245] 823.920] 973.568 970.551 
Outros Agricultores 4.979.809| 5.435.546 | 7.475.176 | 8.644.245 |10.993.324/11.331.770 

Comércio 1.459.764| 2.593.103| 1.536.656| 1.937.525| 1.958.847 | 1.879.530 

Pecuária 2.213.693 | 2.584.179| 3.477.535 | 4.031.859 | 4.876.788| 5.298.693 

Produção 2.171.766| 2.550.150| 3.416.584] 3.982.410| 4.800.333| 5.214.722 
Cooperativas Va: I55 85.020 114.455 134.471 96.607 
Outros Pecuaristas 2.098.411 | 2.465.130 3.867.955 | 4.665.862 | 5.118.115 

Comércio 41.927 34.029 49.449 76.455 83.971 

Indústria 7.097.888 | 7.968.627 | 9.216.957 |10.070.452 | 11.431.735| 12.209.765 | 

Produção 4.944.314 | 5.608.206 | 6.965.930 | 7.663.624 | 8.890.442] 9.627.026 | 
Cooperativas 59.231 49.365 84.680 87.292 72.220 76.963 | 
Outros Industriais 4.885.083 | 5.558.841 | 6.881.250| 7.575.332 | 8.818.222] 9.550.063 | 

Comércio 2.153.574| 2.360.421 | 2.251.027| 2.406.828] 2.541.293|] 2.582.739 














































sa 
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os de origem agropecuária, entre os quais sobressai 
soja. Em setembro de 1973, tais operações atingi- 
ram o saldo de Cr$ 1.694 milhões, registrando 
cremento real de 89% comparativamente a de- 
zembro de 1972. Essa evolução é superior à obser- 
vada em idêntico período de anos anteriores: 38%, 
1970; 74%, em 1971; e 13%, em 1972. 


| Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
“Público — PASEP 


Na qualidade de agente financeiro e adminis- 


| trador do PASEP, o Banco do Brasil vem diversifi- 
* cando ao máximo a aplicação dos recursos arreca- 


IB dados nesse programa, nos múltiplos setores da 





De e A 


| economia. Destaca-se sua contribuição para amparo 
* do capital de giro das empresas. 


Em 30 de junho último, 14.423 operações em 


ser, diretamente contratadas pela sua rede de Agên- 
“cias, atingiam montante aproximado de Cr$ 2,4 


bilhões, guardando estreita correlação com o volu- 


| me recolhido. 


Dados mais recentes, apurados em setembro 
próximo passado, registravam, porém, para o saldo 


: das aplicações, a cifra de Cr$ 3,2 bilhões, montante 
* superior em Cr$ 300 milhões à disponibilidade de 
* recursos — Cr$ 2,9 bilhões. Esse excesso de aplica- 


ções foi lastreado com recursos próprios do Banco 


| e resultará em diminuição na concessão de novos 
* créditos até que ocorram recolhimentos para suprir 





tal lacuna. 


Recursos 


A principal fonte de recursos do Programa de 
Formação do PASEP concentra-se nos recolhimen- 
tos efetuados pelas entidades públicas. Nos nove 
primeiros meses de 1973, os recursos cresceram 
90% em termos reais, variação inferior à de idênti- 
co período de 1972 (211%), em razão, principal- 
mente, dos maiores recolhimentos naquele ano, 


BANCO DO BRASIL 


comparativamente a dezembro de 1971, quando o 
programa ainda era recente e nem todas as entida- 
des efetuavam seus recolhimentos. 

No exercício a se encerrar em junho de 1974, 
o PASEP deverá atingir cifra próxima a 5 bilhões 
de cruzeiros. 


Aplicações 


O saldo das aplicações do PASEP em setem- 
bro de 1973, comparativamente a dezembro de 
1972, evoluiu 112% reais, ritmo esse bem mais 
intenso que o de período idêntico de 1972, quando 
o crescimento foi mais modesto — 16% reais. 

Em setembro de 1973, os empréstimos para 
capital de trabalho concentravam 71% das aplica- 
ções totais, sendo 48% para necessidades diversas 
de capital de giro e 23% para pagamento de impos- 
tos e outras contribuições estatais. Os investimen- 
tos, por sua vez, foram beneficiados com 12% do 
global. 


AGÊNCIAS NO EXTERIOR 


Ao final de setembro de 1973, as Filiais no 
Exterior passaram a 16 dependências, com a insta- 
lação; na cidade do Panamá, da primeira agência na 
América Central que, com o Escritório de Repre- 
sentação na Cidade do México, sedimentou a pre- 
sença operante do Banco naquela área intermediá- 
ria do continente americano. 


Recursos e Aplicações 


O saldo de recursos e aplicações das agências 
do Banco sediadas no Exterior, em agosto de 1973, 
registrou o montante de US$ 2.284 milhões, supe- 
rior em 13% a dezembro de 1972. 

Releva notar, entretanto, que o mês de de- 
zembro apresentou elevado saldo em função de 
transferências; pela Carteira de Câmbio, de divisas 
Que retornaram ao País no primeiro mês do cor- 


Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) — Aplicações 


Saldos em Cr$ Milhões 


Especificação 


TOTAL 
Empréstimos a Autarquias 
Empréstimos para Investimentos 
Empréstimos a Governos Estaduais 
Empréstimos a Governos Municipais 
Empréstimos para capital de Trabalho — Impostos e 
Contribuições 
Empréstimos Diversos para Capital de Trabalho 
Créditos em Liquidação 
Aplicações Financeiras 





1971 1972 1973 


[DEZ | seT | DEZ | ser 

954,5 | 13540 | 32025 

as 158,7 

102,7 1454 | 3881 

20 9,7 26,6 

131,5 157,6 | 2473 

235,8 | 3236 | 7317 

4825 | 6377 | 1.5535 

ca 0,0 1,6 

a 80,0 100,0 




















rente ano. Assim, a comparação entre os saldos de Quanto às aplicações, o setor externo é, tam 
agosto e janeiro de 1973 — que aponta crescimento bém, o maior usuário das disponibilidades das 
de 48,5% — dá idéia da dinâmica operacional dessas Agências no Exterior — 48% dos créditos totais 
agências. dirigem-se a esse setor — ressaltando-se que tais ne-. 

A principal fonte de recursos permanece sen- gócios concentram-se em 99% nas agências de Paris, 
do o setor externo (74% do total), assim entendi- Londres, Hamburgo e Nova lorque. Outra grande 
das as captações feitas fora do País sede da agência, área de aplicação de nossos recursos é o item /nter- 
sendo Londres a agência que mais absorve fundos bancário Local com 35% — operações das agências 
de outros países e Paris a maior captadora de recur- no mercado de dinheiro em suas respectivas praças, 
sos externos. com destaque para as Agências de Paris e Londres. | 
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Agências no Exterior 
Recursos e Aplicações 










Saldos em Composição 
US$ Milhões Percentual 


JAN. 73 AGO. 73 JAN. 73 AGO. 73 


Variação 
Percentual 


















Especificação 





Recursos 
Próprios 

; De Fontes Locais 
De Fontes Externas 
Eventuais 

| 

| 

| 


Aplicações 
Disponibilidades 
Encaixe Legal 
Crédito Interno 
Crédito Externo 
Câmbio 

Interbancário Local 

Outros 












LEI N.º 5.919, de 17.9.73 
(D.O.U. 18.9.73) — Autori- 
za a constituição da SIDER- 
BRÁS e dá outras providên- 
cias. 


| * Notas e comentários relativos às Normas do Banco do Brasil 
| eà Legislação Econômico-Financeira criada ou modificada 
no periodo de Julho a Setembro de 1973. 


LEGIOLAÇÃO E NORMAS corno matter encon 








Trata-se de uma sociedade de economia mista, de capital autorizado, 
com a denominação de Siderurgia Brasileira S.A. — SIDERBRÁS, vinculada 
ao Ministério da Indústria e Comércio. 

A SIDERBRÁS terá por objetivos promover e gerir os interesses da 
União em novos empreendimentos siderúrgicos e de atividades afins; progra- 
mar as necessidades dos recursos financeiros da União para as suas subsidiárias 
e associadas; e, finalmente, promover, por intermédio de subsidiárias ou asso- 
ciados, a execução de atividades relacionadas com a indústria siderúrgica no 
Brasil e no exterior. 





DECRETO N.º 72.475, de 
16.7.73 (D.O.U. 17.7.73) — 
Autoriza a contratação de 
empréstimo externo e dá 
outras providências. 


Autoriza o Ministro da Fazenda a negociar e a contratar, em nome da 
União, empréstimo até o montante de 54 milhões de dólares norte- 
americanos, com o BIRD, destinado a financiar um projeto de agroindústria 
que é parte do Programa “Corredores de Exportação”. O projeto visa à 
implantação, melhoramento e expansão, nas regiões abrangidas pelo Pro- 
grama, de frigoríficos e pequenas e médias empresas que tenham por objetivo 
a industrialização de produtos agropastoris. O projeto de agroindústria de 
que se cogita será executado pelo Banco Central, através do Fundo Geral 
para a Agricultura e Indústria (FUNAGRI), criado pelo Decreto n.º 56.835, 
de 3 de setembro de 1965. 

Registre-se, a propósito, que referido contrato já foi assinado em 


1.8.73. $ 





DECRETO N.º 72.492, de 
19.7.73 (D.O.U. 19.7.73) — 
Dispõe sobre a execução do 
Plano de Melhoramento da 
Alimentação e do Manejo 
do Gado Leiteiro pelo Mi- 
nistério da Agricultura, e dá 
outras providências. 


Transfere para o âmbito do Ministério da Agricultura a execução do 
Plano de Melhoramento da Alimentação e do Manejo do Gado Leiteiro 
(PLAMAM), que estava sob os cuidados da Associação Brasileira de Crédito e 
Assistência Rural (ABCAR), por força do Decreto n.º 69.672, de 3.12.71 
Prevê o novo diploma legal a edição, pelo Ministério da Agricultura, dos atos 
complementares necessários à sua execução. 











DECRETO N.º 72.507, de 
23.7.73 (D.O.U. 24.7.73) — 
Estabelece normas de con- 
trole das atividades relativas 
à extensão rural no País e 
dá outras providências. 






Subordina às diretrizes emanadas do Ministério da Agricultura a presta- 
ção de assistência técnica nos planos e programas de extensão rural, . 
por órgãos da administração direta e indireta e por entidades privadas bene- 


ficiárias de auxílios financeiros do Poder Público. 


Os planos ou programas da espécie só poderão ser executados após . 
aprovação do Ministério da Agricultura, quanto aos seus aspectos técnicos, | 


administrativos e financeiros. Os órgãos e entidades incumbidos dessa assis- 
tência deverão prestar contas de suas atividades na forma de instruções que 
forem baixadas pela referida Pasta. 





DECRETO N.º 72.579, de 
8.8.73 (D.O.U. de 8.8.73) — 
Dispõe sobre a auditoria 
externa de projetos finan- 
ciados com recursos oriun- 
dos do exterior, e dá outras 
providências. 


Atribui ao Ministério da Fazenda competência privativa para realização 
de auditoria externa de projetos financiados com recursos provenientes do 
exterior e administrados por órgãos e entidades do poder público federal, 
estadual e municipal, quer na condição de mutuários, quer na de executores. 

Os trabalhos de auditoria e emissão dos competentes certificados ficam 
a cargo da Inspetoria-Geral de Finanças, daquele Ministério, a as despesas es- 
pecíficas dessa atividade serão custeadas por recursos não orçamentários reco- 
lhidos ao Fundo Especial de Auditoria — AUDIRE, de natureza contábil, ora 
constituído junto à mencionada Inspetoria-Geral (art.30). 





DECRETO N.º 72.641, de 
17.8.73 (D.O.U. 21.8.73) — 
Fixa os preços mínimos bá- 
sicos para financiamento ou 
aquisição de produtos agri- 
colas, da safra 1973/74, 
produzidos em diversos Es- 
tados. 


DECRETO N.º 72.745, DE 
5.9.73 — Dispõe sobre o re- 
colhimento de diferenças de 
preços sobre estoques de tri- 
go e dá outras providências. 


O Decreto n.º 72.641 fixa os preços mínimos básicos para aquisição de 
algodão em pluma, amendoim em casca, arroz em casca, farinha e fécula de 
mandioca, feijão, girassol, milho, soja e sorgo da safra 1973/74, produzidos 
nos Estados do Acre, Espírito Santo, Goiás, Guanabara, Máto-Grosso, Minas 
Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São 
Paulo, no Território de Rondônia, no Distrito Federal e parte da Bahia. 

Comparativamente com os níveis de preços estabelecidos para o perío- 
do agrícola anterior, os preços mínimos ora fixados para safra 1973/74 
incluem os seguintes acréscimos médios: algodão em pluma, 39,5%; amen- 
doim em casca, 41,2%; arroz em casca (RS), 23,3%; arroz em casca (GO), 
30,0%; farinha de mandioca, 4,4%; fécula de mandioca, 4,2%: feijão, 67,2% 
girassol, 25,0%; milho, 66,7%; soja, 20,0%; e sorgo, 60,0%. ; 


Estabelece que a Superintendência Nacional do Abastecimento 
(SUNAB), com o objetivo de cobrar diferenças de preço sobre os estoques de 
trigo em grão e seus derivados, de procedência nacional e estrangeira e de 
propriedade das indústrias moageiras do País, procederá ao levantamento 
desses estoques, distinta e separadamente, na data em que entrar em vigor o 
novo preço de venda do trigo em grão. | 

Esclarece que as indústrias moageiras deverão recolher ao Banco do 
Brasil S.A. a diferença de preço resultante do levantamento de que trata este 
Decreto, mediante apresentação de notificações de débito distintas, confor- 
me se trate de trigo em grão nacional ou estrangeiro, expedidas pela Divisão 
de Arrecadação de Diferenças de Preço de Trigo, do Departamento de Trigo 
da SUNAB, criada pela Portaria SUPER n.º 1.168, de 12.10.67. 

Determina, ainda, que o produto total arrecadado, correspondente à 
diferença entre o preço anterior e o preço atual .do trigo, resultante da 
aplicação deste Decreto, indicado na notificação de débito a que se refere o pa- 
rágrafo único do Art. 19, será integralmente recolhido e contabilizado no Ban- 
co do Brasil (CACEX), em conta especial à ordem do BACEN, para atender ex- 
clusivamente ao fornecimento de verbas solicitadas pelos titulares do Ministério 
da Fazenda e da SUNAB. O Ministério da Fazenda autorizará a utilização de 
verbas, até 50% do montante arrecadado, para atendimento de programas de 
pesquisas e experimentação, visando ao incremento da produtividade da 
lavoura tritícola do País, de construção e reaparelhamento de silos e arma- 
zéns — tanto nas zonas produtoras de trigo, como nos portos e entronca- 
mentos ferroviários — e de estímulo financeiro ao uso de fertilizantes e 
suplementos minerais nas lavouras da espécie. A SUNAB disporá dos 50% 
restantes para fazer face às despesas do seu Departamento de Trigo, bem 
como do custeio dos encargos decorrentes da execução deste Decreto. 
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PORTARIA INTERMINIS- 
TERIAL Nº 1, de 10.07.73, 
(D.O.U. 17.07.73) — Esta- 
belece normas para enco- 
mendas de locomotivas die- 
sel-elétricas, oriundas de em- 


* presas federais ou que rece- 


bem favores do Governo Fe- 
“deral. 





Foi publicada a Portaria Interministerial n.º 1, de 10.1.73, estabele- 
cendo normas para encomendas de locomotivas-diesel-elétricas, oriundas de 
empresas federais ou que recebam favores do Governo Federal. Visando 
fomentar e defender a produção nacional, as encomendas deverão ser feitas 
junto aos fornecedores brasileiros. No fabrico e montagem, deverá ser obser- 
vado um índice mínimo de nacionalização de 55%. 

Na medida em que os preços para fornecimento do mercado interno 
deverão manter paridade com os níveis médios dos preços no mercado inter- 
nacional, é recomendado à RFFSA e FEPASA estabelecerem um programa 
de compras de locomotivas até 1980, a fim de permitir um planejamento da 
produção nacional de locomotivas até aquela data. 

| Ao mesmo tempo que há um incentivo à produção nacional, as indús- 
trias favorecidas se obrigam a exportar o equivalente a 20% do seu fatura- 
mento ao mercado interno. 
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PORTARIA SG N.º 7, DE 
30.08.73 — DA SECRETA- 
RIA GERAL DO MINISTÉ- 
RIO DO PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO GE- 
RAL — Elenco de Informa- 
ções do Centro de Informa- 
ção do Desenvolvimento 
Brasileiro — CIBRAS. 


“Aprova o Elenco de Informações do Centro de Informação do Desen- 
volvimento Brasileiro — CIBRAS, com o objetivo de orientar as pesquisas de 
fontes e documentos que irão suprir plano de informações, para o qual 
poderá ser solicitada a elaboração de estudos especiais pelas Unidades e 
Entidades do Ministério do Planejamento e Coordenação Geral. 

Tal Elenco. contérá informações sobre objetivos nacionais, políticas 
gerais, setoriais e regionais e os diversos aspectos do desenvolvimento brasi- 
leiro, relativamente a políticas, estratégias, instrumentos de implementação e 
indicadores de desempenho, além daquelas necessárias à integração de 
esforços dos órgãos e entidades governamentais e da iniciativa privada. 





PORTARIA SUPER N.º 
33, de 03.09.73, da SUPE- 
RINTENDÊNCIA NACIO- 
NAL DO ABASTECIMEN- 
TO — Aquisição do trigo de 
produção nacional, da safra 
de 1973 — Fixação de pre- 
ços. 


BB NO EXTERIOR, MAIS 
UM PASSO 


Dispõe que o trigo de produção nacional, da safra de 1973, será inte- 
gralmente adquirido pela União, através do Banco do Brasil, aos produ- 
tores ou suas cooperativas até 31.01.74, devendo ser pago aos triticultores os 
preços constantes na Portaria à epígrafe. O Banco do Brasil efetuará as 
aquisições, preferentemente por intermédio das cooperativas tritícolas, que 
dentro dos seus critérios de seleção e cadastro possam ser consideradas de 
reconhecida idoneidade e possuidoras de lastro econômico-financeiro compa- 
tível com as operações em que intervierem. Quando da aquisição do trigo, o 
Banco exigirá dos produtores o fornecimento dos dados necessários ao fiel 
cumprimento das finalidades da Comissão Central de Levantamento e Fisca- 
lização das Safras Tritícolas. Além de outras medidas, estabelece, ainda, que 
o trigo nacional, adquirido nos termos desta Portaria, será distribuído aos 
moinhos pelo Banco do Brasil, de acordo com as normas vigentes para o 
funcionamento dos estoques reguladores, fixados no Art. 4 da Portaria 
SUPER N.º 137, de 07.03.67, obedecidas, também, as disposições constan- 
tes da alínea a, be c do Art. 5.º da mesma Portaria. 


Com vistas ao fomento das transações do Banco do Brasil com a Amé- 
rica Central e o Caribe, o novo passo para criação de dependências no exte- 
rior fixou a Zona Livre de Colón, no Panamá, para instalação de uma sub- 
agência. No mesmo local estarão localizados também um escritório e 
armazém da COBEC. 


a OR oe po ho “bd ct Mind Pe STR O  S 


FINANCIAMENTO DE CO- 
LHEITADEIRAS USADAS 


Objetivando introduzir, progressivamente, a mecanização na colheita 
dos pequenos e médios produtores, o Banco passará a financiar colheitadeiras 
usadas, adquiridas de revendedores. 

Serão objeto desse financiamento máquinas nacionais ou estrangeiras, 
devidamente reformadas, desde que fique assegurada a assistência técnica e 
fornecimento de peças de reposição. O Banco fixou, ainda, que, o máximo 
financiável não ultrapassará 60% do valor da máquina e o prazo de reposição 
do crédito será de até quatro anos. 


DESENVOLVIMENTO DA O Conselho Monetário Nacional aprovou a criação de uma linha adicio- 

PECUÁRIA LEITEIRA nal de crédito destinada a promover o desenvolvimento da pecuária leiteira | 
do País, em áreas especialmente selecionadas pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento da PecuáriaaCONDEPE. Os recursos destinados a esse 
Programa, cujo agente financeiro é o Banco do Brasil, são, agora, da ordem 
de Cr$ 400 milhões. 

Os financiamentos serão realizados à base de projetos elaborados e apro- 

vados por entidades de assistência técnica que mantenham convênio com o 
CONDEPE. 








SOJA — AGRICULTORES O Banco elevou a margem de financiamento destinado aos agricultores 

INICIANTES iniciantes no cultivo da soja, em apoio ao esforço desenvolvido pelos Estados 
de Minas Gerais e Goiás, buscando a diversificação das explorações rurais na 
região. 

Para maior estímulo à cultura deste cereal e sem prejuízo de emprés- 
timos ora concedidos para investimentos, caracterizados pela destoca e cala- 
gem do terreno bruto, o Banco elevou para Cr$ 540,00 o cálculo do finan- 
ciamento de custeio, por hectare. a 

Esta primeira operação, todavia, está condicionada a assistência técnica, 
que deverá ser oferecida aos beneficiários pela ACAR, sob a supervisão das 
Secretarias de Agricultura de Minas e Goiás. 
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COBEC -— ESQUEMA EsS- A COBEC, com o início de suas atividades, estabeleceu um esquema + 
PECIAL DE ASSISTENCIA especial de assistência financeira aos seus clientes, para o completo preen- 
FINANCEIRA chimento de suas finalidades. Suas operações estarão divididas em dois 
grupos: o primeiro, exportação de mercadorias por conta própria; o segundo, 
exportações por conta de terceiros (produtores, “trading companies” e 
outros exportadores). 

A COBEC inclui também nesse esquema o auxílio da rede externa de. 
agências do Banco do Brasil, tornando possível a montagem de um sistema | 
integrado de apoio a essas operações, abrangendo o entrepostamento de | 
mercadorias a embarcar no País, o movimento físico dessas mercadorias — a + 
partir do entreposto no Brasil até o entreposto no exterior e respectiva 
estocagem — e a venda ao comprador final estrangeiro. 

| Em caráter experimental, o Banco instituiu linhas de crédito junto às 
filiais externas e no País, para atendimento ao exportador brasileiro. Para as 
agências no Hemisfério Norte,o teto global fixado foi de US$ 10 milhões. 
No Brasil, junto às Agências Centro do Rio e de São Paulo, US$ 5 milhões 
para cada e para as de Porto Alegre e Belo Horizonte, US$ 2,5 milhões para 
e cada. Para o importador estrangeiro, serão aplicadas as normas usuais 

vigentes nas agências do exterior. 
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POSTO DE SERVIÇO NA Barra Mansa ganhará um Posto de Serviço do Banco do Brasil a ser 
BARBARA instalado nas dependências da Cia. Metalúrgica Barbará, naquela cidade 
industrial fluminense. 

Os Postos de Serviço destinam-se a facilitar o atendimento da clientela, 
evitando os deslocamentos do pessoal da empresa na utilização do banco 
para depósitos, pagamentos ou empréstimos. São normalmente criados 
quando o movimento atual da clientela ou as perspectivas de negócios 
bancários recomendam a criação de um ponto de venda mais acessível. 

Constituem autêntica marcha do Banco em direção do usuário de seus 
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serviços. | 

GOIÁS TEM FINANCIA- Para o incremento de novas indústrias, o Banco concederá à empresa 

MENTO PARA LEITE EM de Goiás, empréstimo para custeio de montagem de uma indústria de leite + 
PÓ setidem pó, empreendimento com longo alcance sócio-econômico. 


A economia agropastoril, predominante na região e em gradativo desen- 
volvimento, terá, com a montagem de indústria de leite em pó, importante | 
contribuição ao seu progresso, mediante a racionalização do aproveitamento de | 
seus produtos. 








— VENDA DE CAFÉ A MOA- 


| * GEIROS 





— FINANCIAMENTOS PARA 
CAPITAL DE GIRO 





INCREMENTO AO PLAN- 
TIO DO FEIJÃO 


O IBC, dando prosseguimento à venda de café dos estoques governa- 
mentais, colocará o produto à disposição das indústrias de torrefação e 
moagem, devendo se proceder o pagamento através do Banco do Brasil. 

Poderão adquirir o café as indústrias de torrefação ou moagem que 
tenham seus pagamentos atualizados em relação a financiamentos anteriores. 

O Banco ficará encarregado de recolher o valor da cota, e a entrega do 
café, pelas agências do IBC, dependerá desta medida preliminar. 


As agências do Banco do Brasil no exterior estão aptas a conceder 
empréstimos, em dólar americano, à empresas estabelecidas no Brasil, através 
de nossas dependências no País. 

São beneficiários pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem aq ativi- 
dades industriais, rurais, comerciais ou de prestação de serviços, não estando 
enquadradas as empresas distribuidoras de valores, sociedades corretoras ou 
de participação (inclusive de administração de cartões de crédito), compa- 
nhias de seguros e de capitalização, assim como quaisquer instituições finan- 
ceiras. 

As garantias a serem apresentadas para tais empréstimos poderão ser 
duplicatas, fiança bancária, alienação fiduciária, penhor mercantil, hipoteca 
ou fiança de cliente, com expressivo lastro patrimonial. 


Visando à normalidade do abastecimento do feijão, o Banco do Brasil 
está empenhado em motivar os agricultores para o cultivo do produto em 
áreas solteiras ou intercaladas. 

São beneficiários os produtores rurais e suas cooperativas, inclusive os já 
financiados para custeio de milho, café, cana, mamona e algodão, que pode- 
rão cultivá-lo intercalado entre as outras lavouras. 

As contratações de tais empréstimos são imediatas, independente de 
avaliação ou vistoria prévia. 

A utilização de 80% do valor do orçamento deverá ser feita por ocasião 
da assinatura do contrato, ficando o saldo para a época da colheita. 








sua a 


sus a 


Rosa ER 


popa 
WR ad bg 


spoec 


ca 





U BANCO DO BRAolL 





f 


to JATOTILÃO U 


— amo a cem 











BANCO DO BRASIL 
BALANCETES 
Saldos em: Cr$: 1,000 


ATIVO 


DISPONIVEL — Caixa 
REALIZAVEL 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Geral 
A Produção 
Agrícola 
Animal 
Industrial 
A cooperativas de produção 
Ao comércio 
De produtos agrícolas 
De: produtos de origem animal 
De. produtos industriais 
A atividades não especificadas 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4,595/64) 
A governos estaduais e municipais 
A-autarquias 
À instituições financeiras 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Rural 
A produção 
Agricola 
Animal 
A cooperativas de produção 
Ao comércio — De produtos agricolas 
A governos estaduais 
EMPRESTIMOS — Carteira de Comércio Exterior 
A produção-industrial 
Ao comércio — De produtos industriais 
Operações vinculadas ao FINEX 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Câmbio 
A produção 
Agricola 
Animal 
Industrial 
Ao comércio 
De produtôs: agrícolas 
De produtos de origem: animal 
De produtos industriais 
A atividades não especificadas 
OUTROS CRÉDITOS 
Banco Central, recolhimento compulsório 
Tesouro Nacional — responsabilidades da União 
Carteira de Comércio Exterior — De ordem e conta do Governo Federal 
Aplicações do. programa de formação do PASEP 
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 
Créditos em liquidação 
Correspondentes no País 
Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
Departamentos no País 
Devedores por repasses de recursos externos 
Outras contas 
VALORES E BENS 
IMOBILIZADO 
CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 
TOTAL 


31-7.73 


482.512 
75.180.362 
19.648.221 
10.457.430 

1.106.807 
154,651 
8.140.497 
455.475 
2.759:883 
947.486 
85.889 
1.726.508 
2.698.439 
3403:312 
epetro 

225.670 

40.571 


15.531.666 . 


14 582.500 
10.092:500 
4.044.456 
445.544 
948.400 
766 
1.152.070 
355.788 
228.577 
567.755 
1.070.449 
397.129 
85 

493 
396.551 
551.963 
1.161 

485 
550.317 
121.357 
36.501.042 
1.041.630 
5.294.603 
773.856 
2.375.067 
2.650.290 
284 441 
“37.164 
14.904 ,806 
3.294.769 
1.129.534 
4.714.882 
1.876.914 
1.143.915 
310.351 
19.505.927 
97.223.067 


31:8-73 


229.575 


75.832.380 


20.096.468 
10,687.935 
1,057.123 
111494 
8.407.588 
445.330 


2.896.846. | 


978.001 
88.267 
1.830.578 


2.878.045 


3.403.312 
62.783 
124.791 
43.156 
15.747.002 


14.852:713. 


10.228.242 
4.186.994 
437477 
893:774 
515 
1.264.751 
378.041 
301.752 
584.958 
1.095.460 
399.336 
85 


469": 


398.782 
578.657 
908 

772 

RERIOs ii 
117.467 
35.613.874 
1.071.675 
5.700.629 
821.012 
2.577.451 
2.399.506 
299.819 
34.072 
14.844 401 
1,997.306 
1.126.020 
4.141.983 
2.014.825 
1.173.001 
599.252 
'23.150.300 
100.984.508 
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22.814,00 
103.421,93 
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pia - Banco FEAR 


É Do público (diversos) 
 públi ico adobe e Judiciais) 


brança efetuada, em trânsito 

Ordens de pagamento 

e: pondentes no País 

Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
E Central -- conta de movimento 


anco Central, Rana de operações 


Fundo de Investimentos Sociais 


End «ds sitios 


MINIPLAN, e aplicações especiais 


da pesca 
ebimento por conta do Tesouro Nacional 
Programa de Formação do PASEP 


Depósitos obrigatórios - FGTS 

Caixa Econômica Federal = PIS 

Governo Federa! — Fundo- Alemão de Desenvolvimento 
“Outras contas 

TAS DE RESULTADO PENDENTE 


an co Central, aprovisionamento de recursos destinados a operações do 
Central, suprimento para operações sobre exportações (Lei 5.025/66] 

visionamento de recursos para desenvolvimento industrial, financiamento 
indústria salineira, à agroindústria canavieira, empréstimos à atividade 


pesqueira, atendimento de convênios com o IBCGERCA e com o 


undo. de desenvolvimento. da: industrialização de produtos agropecuários e 


«a Econômica Federal, recursos vinculados a operações do PASEP 


317.73 


6.097.110 
67.096 681 


32.906.102 
8.425.221 
377.083 
401 
2.254.503 
952.327 
13.277.621 
384.319 
272.576 
1.405.484 
4.133.856 
899 803 
522.908 


1.307.330 
1.307.007 
323 


23.259,758 
339.212 
1.126.846 
350.428 
56,115 
5.773.533 
13.003. 144 
2.610.480 


9.623.491 
152 
151.756 


60.732 
730.281 


2.165.985 


92.935 
1.006.303 
2.463.050 

50.000 

166 544 

25.436 

61.376 
2.648 941 
4.523.349 

19.505.927 


97.223.067 





318.73 


6.097.221 


66.847.904 


33.200.362 
8.548.810 
520492 
459 
1.978.311 
1.027.712 
13.756 656 
434 761 
265.559 
1405419 
3.960.497 
670.881 
630 805 


1.451.951 
1451528 
423 


22.097.521 
354.988 
1.088.538 
328.866 
69.844 
5.982.810 
11.548.845 
2.723.630 


10.098.070 
192 
154.254 


80.680 
730.425 


2.288 284 


24 764 
1.243.734 
2.602.809 
50.000 
186.224 
25. 104 
61.376 
2.600 264 


4 889.083 
23.150,300 
100.984 .508 
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6.129.258 
69.079.381 


33.231.973 
9.055.845 
616.928 
330 
1.983.097 
980.407 
14.302 646 
389.353 
285 850 
1.405.398 
2.997 954 
712.952 
501.213 


1.459.749 
1459318 
431 


22.7€67.369 
368 686 
976 022 
429.662 
54.689 


“6313302 


11,187.859 
3.437.149 


11.620. 290 
152 
163.259 


60.680 
734 486 


2449577 


94 764 
873.657 

2 814.068 
50.000 

? 167.282 
24.269 
61.357 

4 126.742 
5.399.284 
22.814.,009 


103.421.932 
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BANCO DO BRASIL 
REDE DE DEPENDÊNCIAS 


Agências em Funcionamento 


ESPECIFICAÇÃO 


NO PAIS 
Norte 
Nordeste 
Sudeste 
Sul 


Centro-Oeste 


NO EXTERIOR 
América do Sul 
América Central 
América do Norte 
Europa 


Ásia 


TOTAL 


1971 





Dez 


797 
20 
163 
350 
186 
78 


10 


| RR 1 


807 


1972 
Jul Ago Ee pr 
806 807 810 
20 21 21 
165 165 165 
355 355 POA 
187 187 187 
79 79 80 
14 14 14 
6 6 6 
1 1 1 
2 2 2 
4 4 4 
1 1 1 
820 821 824 
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ISTA E A CURTO PRAZO 
o Público 


ades Públicas 
D Tesouro Nacional 


»rações anteriores à Lei 
4595/64 


- Governo Federal, obrigações em 
"moedas estrangeiras por em- 
— préstimos contraídos 


Outras Contas 


De Governos Estaduais e Muni 
cipais 


“De Autarquias 


Banco Central, suprimentos 
especiais 


— Outras autarquias . 


1971 


20.930,2 


9.476,0 
0,9 
4.531,8 
4.040,2 
491,6 
4.943,3 
11.454,2 
6.560,4 


1.604,4 


982,9 


3.973,1 


369,5 
4.006,9 


1.405,8 


2.601,1 


517,4 
405,8 
405,8 
400,9 

4,9 


21.336,0 


Jul 
26.044,3 
10.609,8 

1,0 

5.136,8 
4.320,7 
816,1 
5.472,0 
15.434,5 
9.515,4 


1.604,4 


996,5 
6.914,5 


528,3 
4.300,4 


1.405,6 
2.894,8 
674,6 
415,8 
769,3 
769,3 
764,8 
45 


26.813,6 


1972 
Ago Set Dez Jul 
235156 24.7382 227427 32.906,1 
78496 84861 96005 120095 
0,9 1,1 1,6 3,1 
22154 24865 29132 3.2068 
1.501,8 16877 22998 22545 
713,6 7988 6134 9523 
56333 59085 66857  8.7996 
15.666,0 16.252,1 13.1422 20.896,6 
9.311,1 100476 70782 13.2777 
16044 16044 16044 16045 
9950 10139 1.1106  1.1364 
6.711,7 74293 43632 105368 
509,2 5683 4696 656,9 
46050 45919 45723 55393 
14056 14055 14055 14055 
31994 31864 31668 4.1338 
680,9 7888 8056 8998 
5598 2555 2165 5229 
721,7 7256 5355  1.3073 
721,7 7256 5355 13073 
717,4 7219 5327  1.3054 
43 3,7 2,8 1,9 


242373 254638 23.278,22 34.213,4 


1973 
Ago 
33.200,3 
12.075,7 
3,3 
3.006,0 
1.978,3 
1.027,7 
9.066,4 
21.124,6 
13.756,7 


1.604,5 
1.132,9 
11.019,3 


700,3 
5.365,9 


1.405,4 
3.960,5 


6709 


630,8 
1452,0 


14520 . 


1.450,1 
1,9 


34.652,3 


——— — 


Set 
33.232,0 
12.636,6 

2,0 

2.963,5 
1.983,1 
980,4 
9.671,1 
20.595,4 
14.302,6 


1.604,4 


1.174,6 
11.523,65 


675,2 
4403,4 


1.405,4 
2.998,0 
713,0 
501,2 
1.459,7 
1.459,7 
1.457,8 
1,9 


34.691,7 








BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS 


Saldos em Cr$ milhões 





1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO 
Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago 
ENTIDADES PÚBLICAS 3.505,1 3489,7 34992  3.497,7 34988  3.692,8  3.5914 
Tesouro Nacional 3.403,3 3.403,3 3.403,3 3.403,3 3.403,3 3.403,3 3.403,3 
Governos Estaduais 13,1 8,8 18,3 16,9 15,8 63,7 63,2 
Governos Municipais 13,8 0,5 0,5 0,4 0,3 0,1 0,1 
Autarquias 74,9 77,1 77,1 77% 79,4 2257-1248 
PRODUÇÃO, COMÉRCIO E 
OUTRAS ATIVIDADES 21.464,3 23.561,7 24.202,55 25.044,6 28.257,0 33.709,66 34.450,7 
Produção 14.340,0 17.416,9 17.879,22 18.507,00 20.087,5 25.792,6 26.297,5 
Agrícola 5.435,6 7.172,9 7.247,7 7.475,2 8.644,2 10.924,6. 1101 2,2 
Animal 2.465,1 3.138,8  3.2400 3.341,22 3.8680 4.790,60  4.9554 
Industrial 5.770,1 6.389,1 6:641,6::::::6:88 1,2: sas 8.892,7 9.164,3 
Cooperativas de produção 669,2 716,1 749,9 809,4 1.025,7 1.184,7 1.165,6 
Agrícola 534,8 542,4 591,8 649,3 823,9::::::1.000,0':.:.:::09277 
Animal 85,1 90,1 78,9 715,4 114,5 106,5 91,7 
Industrial 49,3 83,6 79,2 84,7 87,3 78,2 81,2 
Comércio 5.199,2 3.718,2 3.776,0  3.848,6 4.3939  4.488,9 4.529,6 
De Produtos Agrícolas 2.593,1 1.557.9 1.509,9 1.536,7 1.937,5 1.897,1 1.872,7 
De Produtos de Origem Animal 34,0 66,5 69,0 60,9 49,5 86,4 89,1 
De Produtos Industriais 2431,1 20944  2.197,1 2.251,0 2406,9 25054  2.567,8 
Não Especificado 141,0 — — — — — — 
Outras Atividades 1.925,1 24260  2.547,3 26890 2.749,9  3428,1 3.623,6 


TOTAL 24.969,4  27.051,/4 27.701,7 28.542,3 31.755,8 37.402,4 38.042,11 





R éstiMos À PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
os em Nes mil 


E Pipa is na ris rea 


Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago 


2.764.021 3.815.452 3.831.475 3.880.285 4.138.506 5.770.509 5.758.437 
1.470 3.038 3.292 3.194 2419 2.886 3.122 
324.331 409.716 355.336 347626 344662 449.881 411.911 
26.067 17.479 12.167 16.941 21.821 21451 24.082 
405.689 433.988 370.095 381.213 523592 526.320 472.690 
988 1.007 969 1.020 1.052 1.098 1.104 
5.903 7.783 8.712 9.119 7.098 15.488 17.196 
384 492 492 464 525 697 1.161 
70.155 64.749 63.645 63.592 61.779 58.374 57.349 
765.316 984.425 1.054.837 1.118.188 1.320.384 1817566 1 824.182 1.817 942 
* Cana-de açúcar 126.256 232.752 254.324 262.770 246.803 509.617 589.003 629.422 
Et a tanha-do-pará 5.561 7.475 6.060 4.622 10.402 12.009 11.831 9.174 
Ro a de carnaúba 2.716 1.578 - 1.700 2.187 3.471 1.663 1.650 2.046 
nn mate 1.243 1.046 1.265 1.500 1.162 829 871 803 
[E 40.314 51.277 49.554 48.502 46.137 81.997 90.850 101.900 
23.096 23.896 25.489 26.243 28.890 35.281 36.739 37.637 
E 116 143 248 298 43 73 106 107 
E 3 e a 8.185 14.555 15.270 14.981 13.189 20.860 21.497 21.404 
E) = M andios 56.190 73.094 75.738 78.736 90.106 95.385 94.378 95.090 
a E 1.097 1.575 1.939 2.188 1.609 1.567 1.948 1.915 
Mino 279.845 231.414 194.973 211.439 298.374 239.981 242.757 336.342 
lo! s e sementes 2.004 3.017 2.993 2813 3.198 3.407 3463 3.875 
ja | 113.012 152.422 120.140 116.338 184.965 726.121 607.634 519.991 
Drgo go granítero — 120 180 206 272 299 387 846 
pás 56.252 117.586 123.681 129.990 156.893 179.520 184.576 189.133 
Ju 447.831 980.825 1.083.376 1.036.115 769.660 968.139 1.057.950 1.065.900 
| me - MENTOS E 
EC UIPAMENTOS 1.825.601 2.383.668 2.455.078 2.565.317 3.092.536 3.853.902 3.990.094 4.150.913 
4 inimais de serviço 45.804 51.465 53.863 56.873 64.304 65.398 67.068 71.868 
Florestamento e 
| reflorestamento 14.042 12.029 11.868 11.300 12.256 11.281 11.035 10.578 
Máquinas e aparelhos agrícolas 369.037 430.911 422.553 429.175 505.656 653542 65093 | 676.102 
Recuperação e reforma de 
— máquinas e implementos 8.532 8.945 8.473 8.712 10.256 10.504 10.127 10.236 
atores agrícolas implementos 
:: de fabricação nacional 853.394 1.051.773 1.080.091 1.122.477 1.332.748 1.546.717 1595713 1.656.756 
atores agrícolas implementos 22.211 24.327 24.093 24.883 29.827 33.249 33.396 34,394 
feículos automotores, 
"autopeças e acessórios, 68.131 89.039 93379 97.560 119.561 164.639 172.645 175.925 
Jutros veículos e materiais 
o de transporte 5.395 6.737 6.794 7.008 8.061 9.322 9.BB4 10.298 
Outros 439.055 708.442 753.964 807.329 1.009.867 1.359.250 1.439.283 1.504.756 
| COMPOSIÇÕES 166.534 186.625 186.297 187.061 197872 209442 206769 208.706 
OS MODERNOS 559.439 651.989 640.794 706.416 1.069.914 915.000 877.766 Prenemi 
JUBOS E FERTILIZANTES 62499 32513 26.196 23.133 21.198 15.027 -19.514 16.059 


CARIA 8.484 20.014 20.402 19.849 13.917 19.753 16.930 16.037 


INSTRUÇÃO DE ARMA- 
25843 25278 24604 26353 31.706 49375 50353 50490 


23.125 57.315 62.782 66.762 78.596 91.537 92.384 94.404 
5.435.546 7.172.854 7.247.688 7.475.176 8.644.245 10.924,545 11.012.247 11.331.770 





BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRÍCOLAS 


Saldos em Cr$ mil 


1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO 
Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago 
PRODUTOS 2.569.885 1.530.723 1.483.424 1.510.562 1.919.100 1.878.175 1.852.988 
Agave ou sisal 1.607 1.924 2.021 1.537 1.983 2.652 3.176 
Algodão 85.813 58.887 60.304 58.230 69.132 82.493 89.139 
Amendoim 1.150 2.965 2.999 2.288 1.455 2.730 3.010 
Arroz 39.639 29.245 34.726 40.478 35.906 133.304 144.080 
Babaçu 4.085 3.264 3.551 3.527 4.339. 2.037 2.866 
Cacau 1.322 939 1.060 1.129 983 1.748 1.344 
Café 671.810 397491 412.977 512.770 798.943 628.784 631.186 
Castanha-do-pará 990 940 754 626 1.109 1.316 1.139 
Cera de carnaúba 520 298 371 409 785 435 683 
Feijão 4.401 3.562 3.895 3.378 3.658 6.518 6.626 
Fumo 2.912 4.138 4.133 3.594 3.646 5.478 5.162 
Girassol - 14 37 41 - — — 
Juta e malva 5.849 10.712 12.130 13.002 8.472 10.705 13.726 
Mandioca 306 260 343 515 517 249 253 
Mamona 378 175 239 199 B4 404 622 
Milho 4.742 4.154 4.404 4.467 4.165 6.118 "7.936 
Soja 2.885 3.446 3.810 4.147 1.634 6.426 6.661 
Sorgo granifero — — — — —- — — 
Trigo 1.568.843 844.280 768.559 695.579 826.284 819.325 765.841 
Outros 172.633 164.024 167.111 164.646 156.005 167.453 169.538 
COMPOSIÇÕES 22.685 26.658 25.919 25.534 17.856 18.473 19.303 
INVESTIMENTOS" 533 569 560 560 569 399 391 
TOTAL 2.593.103 1.557.950 1.509.903 1.536.656 1.937.525 1.897.047 1.872.682 








aee 1972 1973 
eee PAST EEE irrást CEAR one: 









375.739 284.370 315.656 362894 493208 493.309 474.933 461.022 
16.878 19.591 20.282 18.212 20.213 35.939 36.977 32.816 








14.819 9.298 13074 21724 18012 15.426 16.205 "19.602 
31 28 56 63 67 no 171 185 
3.408 469 518 577 488 2.261 2.351 2.356 R 






237.286 121.749 143461 182797 339.131 251.120 256.055 270.628 
31.523 34.935 35.953 36.755 29.640 29.556 29.833 30.659 















E a E E 68 55 31 18 
428 300 288 183 a + E k 

1916 1684 2106 2020 1221 3047 2.914 2.765 

“ Fum 2.247 1849 1942 2912 3198 6.478 3.801 3.833 

— Mandioca | 733 478 569 608 617 887 1.011 1.250 
“E Mio 8.623 11490 * 9122 6461 8806 4.718 5492 5.852 
so 43.205 57.528 62814 63913 41752 107620 83320 52403 
“|F Sorgo granítero — 17 258 74 À PR q 650 473 375 
io 7.173 14.272 14691 16175 20348 26.772 27178 29.059 
7.469 10.682 10.522 10283 9.647 8.715 9.121 9,221 










"EQUIPAMENTOS 24.108 46.830 54.285 60.414 66.651 94.667 97.715 96.293 
Máquinas e aparelhos agrícolas 819 836 921 970 992 1.297 1.243 1.160 
1º Tratores agrícolas e implementos 

"| de fabricação nacional 4.519 7.134 7.074 7.328 7.721 6.796 6.778 6.649 
tores agríc. e implementos 176 126 286 286 273 228 432 432 
18.594 38.734 46.004 51.830 57.665 86.346 89.262 88.052 




















ARMAZENAMENTO E | 
— COMERCIALIZAÇÃO 18.456 36.133 37.831 39083 24.788 102.391 113431 109.721 
POSIÇÕES 1.836 1.681 1.857 1.848 1.690 1.308 1.492 1.372 
SUMOS MODERNOS 61.683 110.595 108.311 110.032 153.008 224.715 222502 221720 |. 
UBOS E FERTILIZANTES 8.323 683 681 635 575 33 5 8-4 
ACARIA 21 23 23 “ 103 1.029 1.029 1.068 
NSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 44.733 62.123 73.142 74328 83.897 82.618 81.545 79350 | 
A 534.899 542.438 591.786 649.245 823.920 1.000.070 992.652 970.551 























DO BRASIL 
S IMOS À COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
js em Cr$ mil 








40.036 71.524 65.332 70.822 









1.843 1.785 1.460 1.144 
1.152 2.646 3.438 3.215 
1.393 743 1.029 871 
126 230 125 203 
226 466 238 100 






2.339 2.332 2.715 2.893 
2.250 3.916 4.901 5.432 
49.365 83.642 79.238 84.680 







BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 
Saldos em Cr$ mil 





1971 1972 1973 
- ESPECIFICAÇÃO EAF SEER NR A ROO mm 
Dez Jul Ago Set. Dez Jul Ago - 
AVICULTURA 92.385 67.283 72.136 74.708 76.952 91.747 | 101.295 Ú 
Custeio 60.457 67.049 72.136 74.708 76.952 91.747. 101.295 b 
Aquisição de aves 2 — — — — — Er 
Melhoramentos e equipamentos 31.926 234 — — — - — 
BOVINOCULTURA 1.358.743 1.525.341 1.544.086 1.556.068 1.749.227 2.148.466 2.201.567 
Custeio 435.795 561.226 560.552 561.969 650.224 797.925 815.347 
para engorda 141.019 168.405 172.378 172.928 206.499 251.143 261.203 
para produção de carne 206.763 281.017 275.002 270.803 313.334 375.804 380.323 
para produção de leite 49.640 63.659 64.453 66.468 72.264 93.889 95.232 
para recriação 38.373 48.145 48.719 51.770 58.127 77.089 78.589 
Aquisição de bovinos 745.689 916.149 933.200 942.442 1.042.585 1.304.879 1.339.234 
para engorda 7.77 21.472 23.521 24.466 28.524 47.488 48.808 
para produção de carne 524.771 630.443 641.874 648.169 719.186 812.106 823.305 
para produção de leite 159.945 191.608 192.998 192.986 208.446 263.932 274.649 
para recriação 53.202 72.626 74.807 76.821 86.429 181.353 192.472 
Melhoramentos e Equipamentos 166.257 33.940 36.431 36.951 39.052 24.992 25.017 
para engorda 4.130 - — — - (o — 386 
para produção de carne 123.821 33.940 36.431 36.951 39.052 - - 
para produção de leite 34.418 — — — — PERA cantou avisa nose 
para recriação 3.888 - — — — 24.992 24.631 
Leite 11.002 14.026 13.903 14.706 17.366 20.670 21.969 
OVINOCULTURA 14.662 10.187 10.375 10.867 22.842 19.912 19.071 
Custeio 1.411 1.190 1.773 1.946 2.713 2.275 2.296 
Aquisição de ovinos 9.597 7.963 8.010 8.095 9.726 14.808 15.073 
Melhoramentos e Equipamentos 842 266 Ep À peito 281 291 — — 
La 2.812 768 315 545 10.112 2.829 1.702 
PESCA 4.799 4.872 4.752 4.327 4.745 4.834 5.609 
Custeio 3.615 3.909 3.868 3.463 4.059 2.866 2.817 
Melhoram. e Equipamentos 1.184 963 884 864 686 1.968 2.792 
SUINOCULTURA 58.877 48.216 54.336 59.578 65.365 60.248 62.183 
Custeio 34.170 42.816 48.907 53.864 58.353 53.197 55.281 
Aquisição de suínos 3.657 h.388 5.429 5.714 7.012 7.051 6.902 
Melhoramentos e Equipamentos 21.050 12 — — — — — 
OUTROS REBANHOS 136.077 600.216 657.338 473.064 500.482 491.817 485.543 
Custeio 61.333 484.310 533.766 344.351 350.114 363.680 358.028 
Aquisição de animais 74.744 115.906 123.572 128.713 150.368 128.137 127.515 
ADUBOS E FERTILIZANTES 1.366 1.001 1.049 991 905 681 756 
COMPOSIÇÕES + 57.949 62.657 62.502 62.969 64.549 68.376 67.756 
FUNDIARIOS 9.226 25.163 26.599 28.413 37.290 46.352 46.026 
INSUMOS MODERNOS 28.227 42.085 46.327 49.232 56.185 69.553 77431 
MELHORAMENTOS E 
EQUIPAMENTOS 702.529 751.432 760.292 1.020.796 1.289.006 1.788.102 1.887.582 
- Animais de serviço 5.344 5.795 5.757 5.722 5.972 5.851 5.645 
Máquinas e apar. agrícolas 3.881 13.302 13.716 14.180 16.982 22.243 22.678 
Recuperação e reforma de 
máquinas e implementos 256 344 301 279 317 301 283 
Tratores agríc. implementos 
de fabricação nacional 172.649 194.848 198.810 201.833 226.018 269.287 274.857 
Tratores agríc. implementos 1.659 4.203 4.917 4.835 6.347 9.783 10.763 
Veículos automotores, : 
autopeças e acessórios 41.899 48.320 49.849 50.972 59.830 71.843 73.116 73.97 
Outros veículos e materiais É 
de transporte 852 1.093 1.199 1.290 1.595 1.199 1.423 1.44% 
Outros 475.989 483.527 485743 741.685 971.945 1.407.595 1.498.817  1.586.48; 
MORATÓRIA 108 97 97 95 94 88 88 Bé 
NÃO ESPECIFICADOS 182 297 99 50 313 493 469 41 


TOTAL 2.465.130 3.138.847 3.239.988 3.341.158 3.867.955 4.790.669 4.955.376 5.118.155 





RCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 


1971 1972 1973 
Dez Jul - Ago Set Dez Jul Ago Set 
7.918 7.705 7.947 6113 6659 7026 7.579 2810 | 
4.695 39388 4522 3569 4283 3989 4,523 4.273 
2.971 3.390 3.102 2205 2196 2604 2576 2786 |. 
193 310 260 299 159 288 235 226 | 
59 67 63 40 21 145 245 225 
| 


4.187 37.522 38.182 32.635 15.124 46.812 46.770 40.749 


8.611 9.865 10.438 10.298 12.840 16.801 18.112 19.014 


o 

7 

2.908 2315 1.927 1.577 2.735 5.476 3.972 4288 

| 

4.076 2.219 3.315 3.225 4.371 3.570 5.029 4.748 

656 548 425 330 729 680 817 743 | 

3.917 4.731 5.402 5.434 5.545 5.347 6.247 6459 
1.756 1.536 1.322 1.339 1.446 662 513 500 


34.029 66.441 68.958 60.951 49.449 86.374 89.039 83.971 





: BANCO DO BRASIL 
é EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 
Saldos em Cr$ mil 











E 1971 1972 
ESPECIFICAÇÃO ERREI PSL IE SLI pr E 
Dez Jul Ago Set Dez Jul 
AVICULTURA 3.980 2.736 2.949 3.095 3.394 3.270 
Custeio 3.980 2.736 2.949 3.095 3.394 3.270 
| BOVINOCULTURA 16.993 16.334 18.096 18.225 21.188 25.662 
Custeio 8.411 10.143 12.002 12.142 15.475 18.751 
para engorda — — — — 50 as 
para produção de carne 1.625 302 129 181 177 169 
para produção de leite 6.786 9.841 11.873 11.961 15.248 18.582 . 
| para recriação — — — — — — - 
Aquisição de bovinos 1.062 1.395 1.185 1.174 1.206 747 :g 
para produção de carne 666 980 769 758 7175 584 6 
para produção de leite 396 415 416 416 431 163 4 
para recriação Es Er Ea ns ás es aa 58 
Carne 7.247 4.796 4.909 4.909 4.507 , 6.164 5.865 6.1 
Melhoramentos e Equipamentos 273 — = — — — — a 
| para produção de carne 97 sã = Es ci — — — 
para produção de leite 176 e — — : = dn psaa Essas E 
OVINOCULTURA 34.272 32.732 20.389 13.714 46.084 29.710 7.342 .2 
Custeio - 603 782 911. 990 390 390 7 
Aquisição de ovinos 281 217 216 pt Ho 142 88 - 88 
Lã 33.749 31.912 19.391 12.599 44.952 29.232 6.864 
Melhoramentos e Equipamentos 242 — — = — — = 
SUINOCULTURA 10.024 7.098 8.651 11.316 10.374 6.914 10.176. 
Custeio 7.764 7.032 8.589 11.254 10.241 6.678 9.949 
Aquisição de suínos 104 66 62 62 133 236 227 
Melhoramentos e Equipamentos 2.156 - — — — — —. 
PESCA 404 359 254 432 194 253 339 
Custeio 404 359 254 432 194 253 339 
OUTROS REBANHOS 9.351 14.284 12.196 11.810 13.372 14.483 “16.166 
Custeio 8.978 13.653 11.621 11.269 12.839 14.483 15.166 
Aquisição de animais 373 631 575 541 533 — 1.000 
ADUBOS E FERTILIZANTES 556 — 22 — — = — 
COMPOSIÇÕES 948 1.289 1.125 1.103 1.141 743 715 
INSUMOS MODERNOS 3.696 5.277 5.439 5.321 5.398 6.732 7.075 14 
OUTROS PRODUTOS 1.105 543 342 249 787 431 388 26 
MELHORAMENTOS E a 
EQUIPAMENTOS 3.691 9.437 9.476 10.161 12.523 18.347 20.201 37 
Animais de serviço - — -— — EE acao 64 64 É: 
Máquinas e aparelhos agrícolas 10 17 17 e 16 8 8 q 
Recuperação e reforma de E 
máquinas e implementos — 5 5 5 6 6 6 E 
Tratores agrícolas e imple- 
mentos de fabricação na- : o oiDR 
cional 541 655 722 683 727 862 923 “9 
Tratores agrícolas e imple- ; E 
mentos 90 101 63 63 120 85 64 6 
Outros 3.050 8.659 8.669 9.393 11.600 17.322. 19.136 21.32] 


TOTAL 85.020 90.089 78.939 75.426 114.455 106.545 91.692 96. 004 





6 










































co “DO BRASIL 
tÉST MOS À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
em Cr$ mil 


ICAÇÃO Ega Ga ei A ao RT O O ND q 
+ Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago Set 
STRIAS EXTRATIVAS 69.484 81.548 82,772 82479 88. 1 
jubos e fertilizantes 4.104 5.147 6.708 6.587 2.907 et d+ ro 
vão mineral 5.355 7243 6765 7967 7500 8807 7487 863% 
Emo de ferro 560 1.115 1016 1.000 628 1218 1389 1.289 
nério de manganês 315 291 276 258 517 699 651 681 
| marinho 20.107 20.250 19.754 18.197 21833 24835 22272 24338 
utros minerais metálicos 3683 5424 4836 3210 5067 3954 3915 385 
tros minerais não metálicos 18.206 21.282 21.074 22330 24397 29508 32091 32448 
dutros 17154 20796 22343 22930 24477 31810 35625 35062 
ÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 5.336.451 6.146.409 6.398.530 6.640.373 7.323.206 8.572.935 8.840.548 9.212.897 
gúcar 178.812 248554 252591 254912 212860 559752 588636 602673 
dubos e fertilizantes 58.436 55.390 69.578 84.039 77.565 88.721 96.917 100932 
gave ou sisal — es = bes -— -— - 162 
Bodão 35.090 * 23319 28.130 34942 48823 83696 94552 121.850 
mendoim 1.160 7.181 7858 6502 221 21048 432] 443 
relhos eletrodomésticos 71233 74477 67258 65522 79698 73810 72597 77979 


25495 31.943 47.613 60.786 53054 57681 67635  B6486 

18.055 21.252 22929 24871 26864 29393 33664 36139 
8.780 5.818 5.606 4.693 3.973 2262 2208 2208 
“Carne 88365 285255 279.772 274527 169.116 392007 394365 372006 

ouros e peles 27.158 53861 54812 52.772 47.150 93827 94.310 95521 
Fumo 5851 12617 12.345 10412 10.269 11.686 11457 0649 
Juta e malva 4.277 511 841 715 1.110 798 1043 1.693 


eite 15.716 19.011 18.943 . 18.341 19.781 17.706 19.875 19.285 
jandioca 1.894 1.501 2.055 2.468 2.619 3.657 4416 4611 

- Mamona 912 363 10 394 988 - 279 898 
“Máquinas e aparelhos agrícolas 30.554 37.895 39.225 41.033 47.331 51.300 58.406 55.966 
Metalúrgica 818.382 923.248 927.514 966.963 1.060.984 1.215.258 1.182.651 1.239.973 
Milho 1.904 1.410 1.390 1.345 1.359 1.154 2.351 2.142 
ape! e papelão 116.991 126.909 127.149 131.064 147.702 154479 156.789 168.581 
cado 13.086 19.674 19.322 21.335 25.968 25.108 28.260 3030 
Petróleo 2.207 1.931 1.897 1.788 1.801 2471 2.880 3.080 
Produtos farmacêuticos 65.449 54.449 57.241 58.741 63.909 70.197 69914 78.935 
acaria 10.605 8.006 8.112 7.465 9.261 14.925 16322 18215 


marinho ER + de E as er sá a 
14.506 7.338 12.580 18.462 20.957 13.603 25.582 24 492 
770.073 763.810 776.689 813.706 981.858 1.019.626 1033842 1.065.111 


tores agrícolas 6.029 3.837 3.568 3.860 4.119 2.089 1.397 1.500 

'rigo estrangeiro 74.511 60.393 69.407 88853 104.811 105822 103.377 108.879 

- Ve los automotores 157.552: 188.511 188.591 190.108 217.226 213379 218827 225 573 
festuário e calçados 322.359 351.484 356.300 375.299 441.984 517008 541547 579489 
barcações e motores 1.349 202 191 192 237 444 436 436 
Dutr.mat.elétr.e de comunicações 135.087 149.830 149.001 148.895 163.354 202.192 204517 211473 


Ds veíc.e mat. de transporte 21.048 21.130 22.604 22.518 25.802 29596 31.112 32788 


tros produtos alimentares 324.641 346.869 358.403 367.006 445.690 476.243 495 446 528.126 
tros produtos da ind. mecânica 161.573 180.958 188.153 195423 231.229 260.232 279 964 288.210 
Jutros produtos químicos 174.176 209.948 227.029 247266 289.080 307956 321 517 345317 
Jutros 1.573.135 1.847.524 1.993.823 2.043.095 2.282.463 2.472.753 2 579 136 2.667.175 
STRUÇÃO CIVIL 21.271 25.648 26.475 26.743 27.268 32.534 34.498 37.327 
L DRAMENTOS E EQUIPAMENTOS 43.284 38.854 38.335 37.953 40.499 38.819 37.434 37.171 


VIÇOS INDUSTRIAIS DE 


ur ILIDADE PÚBLICA 4.755 5.049 5.942 6.025 3.757 4.860 5.085 5 998 
IMPOSIÇÕES 27.667 36.195 36.016 35.202 34.576 58.251 . 55.165 2 54.250 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 8.642 9.090 8.707 8.699 10.220 9.157 8.988 9.104 


ENAMENTO 543 te o d 499 109 a E 
OS FINS 46.744 46.337 44.801 43.560 43.641 45137 45887 45933 


AN. DE AQUIS. DE PAPEL DE : 
TENSA ol H + ds 

64 2 16 2. 980 22. 260 24.741 31.979 
5.558. 841 6.389. 130 6.641.642 6.881.250 7.575.332 8.892 786 9.164.357 9.550.063 





BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 


Saldos em Cr$ mil 


Vera ira draa 









E 1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO — ERES TAPETE PRE DL tp tio 
Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago 
Açúcar 862.739 417.044 450.544 452.604 555.506 383.289 367.531 
Adubos e fertilizantes 4.387 5.809 6.415 6.343 ET! 8.759 8.221 
Agave ou sisal — — — — — — — 
Algodão 7.935 5.243 4.275 4.994 6.385 11.590 11.204 
Amendoim 135 Ei à E E asas fisicas data 
Aparelhos eletrodomésticos 42.322 46.011 46.480 47.027 51.992 57.929 58.848 
Arroz 4.768 4.388 5.635 6.796 5.758 4.863 5.802 
Borracha 5.788 6.897 6.504 7.048 6.286. 7.817 6.915 
Cacau 2.581 600 585 554 293; — - - 
Carne 1.234 879 747 1.006 1.150 1.389 1.134 14 
Carvão mineral 231 500 488 448 520 523 383 
Feijão 97 34 - 11 -— reatianear retos ue 
Juta e malva 2.240 4.442 PES TUR AE 4.795 5.772 6.019 — 5.123. 
Mandioca 45 42 68 50 7 41 143 
Mamona + E a Es ER — — 
Máquinas e apar. agrícolas 14.529 22.971 24.943 23.992 23.714 28.305 28.164 
Metalúrgica 72.437 76.520 79.435 84.360 88.063 103.366 102.536 
Milho 49 19 12 28 90 48 64 
Papel e papelão 10.130 11.164 11.425. 11.555 12.536 13.534 13.665 
Pescado 538 383 225 365 422 404 606 
Produtos farmacêuticos 19.826 24.931 25.711 26.965 30.799 40.648 41.722 
Sacaria 2.082 1.694 1.728 2.012 1.975 2.616 2.507. 
Sal marinho 581 545 459 519 743 284 312 2 
Soja 628 796 724 996 1.029. 2.200 1.825 1.5 
Têxtil E 52.558 35.280 33.692 34.373 43.567 38.071 41.006 43.6 
Tratores agrícolas e implementos 4 
de fabricação nacional 2.038 1.593 1.447 1.262 986 615 500 
Trito estrangeiro — a E Ee e A pe E 
Veículos automotores 278.185 314.976 318907 326.038 332267 345.157 348.880 361,5; 
Vestuário e calçados 41.976 44.925 45.540 45.660 46.358 50.911 51.960 55.68 
Outros materiais elétricos 17.786 19.676 19.217 21.238 23.870 31.583 34.106 37.07 
Outros veículos a materiais de i 
transporte 2.897 3.788 3.394 3.154 4.218 3.695 4.179 5.07 
Outros produtos alimentares - 38.566 34.636 36.760 36.255 41.777 | 48.484 53447 5444 
Outros produtos ind. mecânica 73.695 81.265 84.855 92.992 106.626 117.899 126.669 137: 23 
Outros produtos químicos 44.314 36.265 29.203 27.567 32.077 34.537 38.735 39. 5 
Outros 753.104 891.077 953.765 980.020 976.925 1.160.400 1.210.835 1.275.08 


TOTAL 2.360.421 2.094.393 2.196.958 2.251.027 2.406.828 2.505.401 2.567.749 2.582.73 




























ação a or 
Dez Jul Ago Set Dez Jul Ago Set 
Ç 729,0 795,7 841,6 954,5 1.354,0  2.3750 28391 3.202,5 
stimos a Autarquias — — ta a x 1520 153.6 153,7 
timos para investimentos 10,6 64,8 74,5 102,7 145,4 292,7 333,2 388,1 
imos a Governos Esta- 
bes =á 0,6 2,0 9,7 25,1 25,0 26,6 
imos a Governos Muni- 
12,8 106,9 117,7 131,5 157,6 209,2 225,9 247,3 
stimos para capital de tra- 
ho — Impostos e Contri 
uiçú 229,6 204,8 220.9 235,8 323,6 619,5 686,5 731,7 
éstimos Diversos para ca j 
al de trabalho 476,0 419,2 427,9 482,5 637,7  1075,1 13134 1.553,5 
préd tos em Liquidação ses a mes — 0,0 14 15 1,6 
E plicações Financeiras sa. — — -— 80,0 - 100,0 100,0 
291,8 805,9 880,0 1.024,9 1.353,66 25130 26528 2.864,1 
Óp 241,8 755,9 830,0 974,9 1.303,6  2463,0 26028 2.814,1 
ecolhimentos em favor PASEP 215,9 83,7 156,5 252,6 517,5 152,0 292,4 439,0 
grama de Formação do Pa- 
E siimônio do Servidor Público — 35 666,5 666,5 666,5 676,3 805,1 802,9 800,5 
4 * PASEP — Provisões e receitas 
E EE do exercício — — — i— 51,9 0,0 0,1 01 
* PASEP — Recursos do exercício 
terior — a distribuir — — — — — 1.396,7 1.396,7 1436,3 
eitas sobre empréstimos a 
apropriar 29,4 5,2 7,0 55,8 57,9 109,1 110,6 138,1 
EP — Lucros e rendas em 
E: Eenistenso bad — = - — 0,1 0,1 0,1 
F 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 
C: ixa Econômica Federal, recur- 
q sos vinculados a operações 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 
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arma rn 


DONDE RO DD 


EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 


Valores acumulados no ano — US$ 1.000 (FOB) 


ESPECIFICAÇÃO 


A) PRODUTOS BÁSICOS 
1— Açúcar cristal 
2— Açúcar demerara 
3— Algodão em rama 
4— Algodão “linters” 
5— Amendoim em grãos 
6— Banana 
7— Cacau em amêndoas 
8-— Café cru, em grãos 
9— Camarão 
10—- Carne bovina fresca, refrige- 
rada ou congelada 
11— Carne equina fresca, refrige- 
rada ou congelada 
12— Castanha de caju 
13— Castanha-do-pará 
14—- Couro de gado bovino, em 
bruto 
15-—- Couro de gado, exceto bo- 
vino, em bruto 
16— Erva-Mate 
17— Farelo e torta de amendoim 
18- Farelo e torta de caroço de 
algodão 
19= Farelo e torta de soja 
20— Frutas em estado natural (ex- 
ceto itens 6, 12 e 13) 
21— Fumo em folhas 
22— Lã (exclusive Fios) 
23— Lagosta 
24- Milho em grãos 
25— Minério de ferro 
26 Minério de manganês 
27— Minérios (exceto itens 25 e 26) 
28- Oleo bruto de petróleo 
29-— Pimenta em grãos 
30— Sisal 
31= Soja em grãos 
32- Outros produtos básicos 
B) PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
a) Semimanufaturados 
33= Cera de carnaúba 
34—- Ferro e aco em peças sim- 
ples desbastadas 
35-— Ferro fundido, em bruto 
36— Ferro-ligas em-bruto 
37 Madeira de pinho, serrada 
38-— Madeira serrada, exceto pinho 
39- Manteiga de cacau 
40- Oleo de amendoim, em bruto 
41= Oleo de mamona, em bruto 
42— Oleos vegetais em bruto, ex- 
ceto itens 40 e 41 
43— Pasta para fabric. de papel 
44-— Peles e couros, preparados ou 
curtidos 
45- Produtos siderúrgicos, semi- 
manufaturados (exceto itens 
34, 35 e 36) 
46-— Outros Produtos semimanufa- 
turados 


1971 


Dez 


1.988.389 


146.554 
137.140 
1.860 
8.813 
10.422 
61.681 
772.479 
11.110 


98.706 


12.864 
5.087 
14.037 


6.251 


8.436 
5.662 
16.740 


8.588 
81.532 


6.653 
36.560 


12.836 
75.431 
237.327 
37.706 
14.792 
7.699 
14.943 
15.297 
24.309 
96.874 
821.858 
240.586 
10.604 


8.738 
5.890 
9.458 
71.848 
10.276 
24.335 
21.737 
39.942 


ici 
4.628 


14.014 


44 
15.549 


Jul 


1.535.915 
65.393 
185.867 
131.686 
1.090 
8.551 
5.994 
20.849 
516.874 
12.026 


117.756 


12.574 
4.571 
10.896 


5.979 


5.865 
2.028 
12.133 


5.282 
63.338 


2.638 
20.611 
10.080 
10.295 

6.751 

135.838 
14.457 
7.527 
9.613 

3.396 
11.270 
77.057 
37.630 

622.641 
160.777 
6.131 


2.458 
5.336 
9.203 
32.703 
5.761 
16.758 
24.140 
24.038 


1.716 
5.008 


16.619 


10.902 


Dez 


314.147 
188.682 
2.808 
13.651 
9.583 
59.158 
989.219 
17.954 


169.205 


21.847 
8.853 
20.229 


11.166 


10.514 
3.235 
14.563 


11.720 
152.348 


5.848 
46.674 


16.352 
9.629 
231.708 
27.264 
14.954 
15.991 
12.708 


22.497 


127.927 
174.173 
1.221.749 
310.013 
11.220 


4.111 
11.765 
16.550 
59,719 
12.849 
33.134 
27.425 
53.818 


2.345 
13.296 


40.679 


3.160 


1972 
Ago Set 
1.776.674 2.062.965 2.724.607 
69.956 71.867 
195.830 222.899 
147.264 160.221 
1.249 1.533 
9.890 10.701 
6.484 7.046 
26.257 32.503 
615.579 751.665 
13.580 15.072 
126.503 134.766 
14.644 15.949 
5.504 6.209 
14.476 16.340 
7.236 8.611 
6.887 7.810 
2.104 2.264 
12.991 13.602 
6.256 8.478 
76.764 |. 98.892 
3.749 4.759 
23.659 27.484 
10.908 11.873 
11.858 12.911 
7.850 7.922 
TEBAS il SD 
17.050 18.519 
8.985 10.033 
11.232 12.444 
4.380 5.578 
12.878 15.307 
104.818 124.259 
44.710 50.133 
733.349 848.289 
189.155 212.370 
rep. 7.961 
2.664 2.664 
6.675 7.572 
10.873 11.608 
38.260 42.961 
7.472 8.759 
19.828 22.995 
AREA Ras onde A epEsSaA 
28.410 34.021 
1.881 2.025 
- 6.803 7,060 
21.062 25.033 
4 138 
12.807 14.191 


19.942 


Jul 


2.157.341 
58.993 
225.254 
137.830 
553 
10.413 
10.406 


22.374, 


661.527 
5.698 


RR 
27.314 
5.107 
13.665 


2.075 


9.398 | 


2.218 
13.099 


10.168 
164.180 


2.747 
34.315 
37.649 
10.850 

2.710 

188.746 
14.202 
11.102 

9.949 
6.307 
25.519 

246.369 
73.451 

982.689 

241.584 

7.219 


6.181 
12.708 
15.358 
39.626 

= TATA 
22.941 
16.236 
44.175 


4.917 
11.609 


28.063 


6.349. 


13.469 


1973 
Ago 


2.645.919 
75.518 
257.551 
168.990 
640 
11.874 
11.336 
30.131 
773.527 
6.300 


122.908 


31.623 
6.202 
17.732 


2.436 


10.608 
2.482. 
13.259 


12.115 
246.674. 


3,621 
310094 
40.346 
12.612 
2.710 
210.931 
14.787 
12.527 
11.008 
6.687 
30.682 
373.561 
86.850 
1,179.328 
284.248 
8.775 


8.640 
15.259 
17.807 
45.354 
15.823 
26.144 
17.008 
52.407 


10.567 
13.262 


31.103 


6.742 
TB oo 


































CAÇÃO 
Dez 
aturados 581.272 
yrracha manufaturada 4.699 
Café industrializado 49.734 
“Calçados 29.322 
Caldeiras, máquinas, aparelhos 
e instrumentos mecânicos (ex- 
ceto itens 58, 59 e 60) 38.756 
- Carne de boi industrializada 50.948 
* Chapas laminadas a quente ou 
“afrio 9.883 
j3— Extrato de carne E 
ios de algodão 6.813 
Madeiras laminadas (exceto ja- 
— carandé) (1) 18.565 
Madeiras laminadas de jaca- 
dá — 
7= Máquinas e aparelhos elétricos 
“e objetos destinados a uso ele- 
| trotécnico 28.524 
8 Máquinas e aparelhos para es- 
É critório, seus pertences e aces- 
- sórios 27.195 
59 Máquinas e aparelhos para ex- 
E: do, movimentação da ter- 
fa, excavação ou perfuração 
do solo 5.873 
60- Máquinas e ferramentas, per- 
ences e acessórios 4.566 
haterial de transporte 24.953 
Ei elaço comestível e não co- 
18 nes ível 8.608 
E 17.133 
- É leos combustíveis do petróleo — 
| : leos essenciais 10.373 
- Óleo de soja purificado ou re- 
ado + 
edras preciosas lapidadas E 
BB= Produtos siderúrgicos manufa- 
| turados (exceto item 52) 19.601 
os de frutas e hortaliças 
| exceto de laranja) (2) 36.902 
7 cs de laranja — 
n = Tecidos de algodão 11.052 
idros e manufaturas de vidro 14.155 
f 3- Outros produtos manufaturados 163.617 
| CONSUMO DE BORDO 22.210 
- REEXPORTAÇÃO 6.119 
E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 65.280 


ui Jacarandá. 
7. 





1971 


1972 
+ Cita PR SREASREICES  enea pe SERRERCA nhe pg ori 
Jul Ago Set Dez 
461.864 544.194 635.919 911.736 
2.301 2.697 2.957 4.297 
34.244 39252 49159 67945 
24.747 30.380 36.765 54563 
32.218 37595 41694 55.255 
23.000 26.937 33.925 50509 
13.606 16.666 18.919 23.767 
4.254 5.531 6.749 a 
11.328 13.449 15.913 22.782 
5.252 6.719 7.325 (1) 24.889 
7.303 8.607 9.677 sá 
17.196 20.679 24411 38.704 
14.698 18.085 20.941 30.949 
3.457 3.944 4.157 5.953 
5.472 5.908 6.355 7.682 
40.967 45.148 51.574 68.588 
6.925 6.925 7.272 13.523 
14.548 16.883 18.422 21.781 
8.230 9.271 13.227 
7.874 8.972 10.109 12.021 
6.828 9.588 9.656 
5.848 6.663 7.988 
14.505 16.672 19.227 28.563 
1.154 1.424 1.505 (2) 43.649 
17.202 20.335 25.316 
12.470 14.737 17.456 25.815 
6.206 7.367 8.637 11.500 
120.031 143.760 166.583 299.001 
3473 4.092 4.996 9.799 
441 7.851 7.989 10.745 
10.499 16.059 18.092 24311 


", para agosto e setembro de 1973, são estimados. 








1973 
Jul Ago Set 
741.105 895.080 1.048.783 
3.700 4.634 5333 
50.335 57.391 66.792 
60.598 68.036 76.639 
36.071 43.342 51.485 
32.038 37.646 48 155 
12.053 14.506 15.946 
4.408 7.109 7.973 
21.629 26.229 32 144 
8.527 10.292 12.318 
10.621 11.787 12.528 
39.529 47.352 57.598 
22.406 26.709 31.152 
3410 4.084 4761 
3.223 3.781 “4395 
37.175 43.880 52 121 
15.028 16.795 18.794 
16.945 19439 21762 
30.059 31.186 32 248 
10.382 12.207 13.954 
3.724 8.627 8. 668 
10.742 13.036 15.676 
20.221 23.561 27.537 
2.097 3.692 4.063 
25.871 33 739 40.750 
23.977 29.248 235952 
6.777 8.066 9.165 
229.559 288704 342874 
14.383 20.252 24.641 
9.847 14.236 15.470 
57,919 61.950 65.331 


2.903.856 2.172.969 2.538.025 2.942.331 3.991.211 3.222.179 3.921.685 4.635.170 





EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
Valores Acumulados no Ano — Toneladas 


ESPECIFICAÇÃO ride 
Dez 


A) PRODUTOS BÁSICOS 40.343.561 
1—- Açúcar cristal E 
2— Açúcar demerara 1.190.563 


3— Algodão em rama 226.809 
4— Algodão “linters” 30.042 
5-— Amendoim em grãos 35.667 
6— Banana 176.325 
« 7-- Cacau em amêndoas 119.072 
"* 8 Café cru, em grãos 1.034.266 
9— Camarão 4.391 
10— Carne bovina fresca, refri- 
gerada ou congelada 88.741 
11— Carne equina fresca, refri- 
gerada ou congelada PIAS) 
12 Castanha de caju 4.286 
13— Castanha-do-pará 24.538 
14— Couro de gado bovino, em 
bruto 22.216 
15— Couro de gado, exceto bo- 7.225 
vino, em bruto 7.225 
16-— Erva-mate 30.066 


17— Farelo e torta de amendoim 201.123 
18— Farelo e torta de caroço 


de algodão 132.183 
19— Farelo e torta de soja 911.407 
20- Frutas em estado natural 
(exceto itens 6, 12 e 13) 81.900 
21- Fumo em folhas 60.181 
22— Lã (exclusive Fios) 
23— Lagosta 2.514 
24— Milho em grãos 1.279.696 
25- Minério de ferro 31.020.373 
26— Minério de manganês 1.797.039 
27— Minérios (exceto itens25e 26) 24.048 
28— Oleo bruto de petróleo 683.220 
29- Pimenta em grãos 17.326 
30— Sisal 147.481 
31- Soja em grãos | 213.426 
32— Outros produtos básicos 750.262 
B) PRODUTOS | 
- INDUSTRIALIZADOS 3.041.733 
a) Semimanufaturados 1.276.534 
33-- Cera de carnaúba 12.716 
34— Ferro e aço em peças sim- 
ples desbastadas 89.026 
35— Ferro fundido, em bruto 112.919 
36— Ferro-ligas em bruto 20.881 


37— Madeira de pinho, serrada 583.011 
38 Madeira serrada, exceto pinho. 117.239 
39— Manteiga de cacau 21.131 
40 Óleo de amendoim, em bruto 57.522 
41 Oleo de mamona, em bruto 134.946 
42 Oleos vegetais em bruto, 


exceto itens 40 e 41 15.000 
43— Pasta para fabric. de papel 33.349 
44 Peles e couros, preparados 

ou curtidos 5.576 


45-— Produtos siderúrgicos, se- 
mimanufaturados (exceto 
itens 34, 35 e 36) 383 
46— Outros produtos semima- 
nufaturados 12.835 





1972 


Set 


383.530 
1.430.819 
233.898 
13.894 
44.299 
86.340 
62.866 
829.609 
5.748 


124.380 


27.311 
5.043 
33.665 


19.828 


4.525 
12.520 
162.085 


123.140 
953.786 


64.390 
38.286 
12.377 
2.088 
142.373 
23.075.894 
803.626 
37.048 
786.310 
6.158 
112.341 
1.007.616 
401.707 


2.968.979 
989.441 
8.908 


27.817 
168.990 
30.335 


317:709 


106.506 
20.448 
72.304 
90.785 


10.217 
77.487 


7.465 


1.269 


Jul Ago 
23.923.619 27.470.580 31.047.500 
346.276 372.328 
1.167.511 1.243.368 
187.759 212.349 
10.144 11.151 
35.653 41.120 
75.462 80.293 
43.401 52.583 
601.055 695.767 
4.821 5.324 
108.359 116.812 
222 24.951 
3.688 4.463 
23.896 30.770 
15.662 17.703 
3.570 4.036 
elo tosa 11.553 
147.118 155.831 
78.977 92.905 
631.836 756.128 
36.012 50.811 
28.154 32.867 
11.295 11.772 
1.688 1.924 
120.956 141.286 
17.957.452 20.516.415 
623.345 731.578 
24.507 30.908 
599.721 706.237 
3.622 4.754 
87.826 98.056 
630.049 853.101 
281.461 361.436 
2.189.154 2.510.219 
747.641 893.633 
6.801 7.926 
25.544 27.817 
117.269 147.386 
24.648 29.586 
245.505 284.884 
69.188 91.461 
15.606 18.057 
68.941 72.059 
66.618 77.260 
8.351 9.576 
55.614 75.840 
4.902 6.238 
36 36 
38.618. 45.507 


49.201 


Dez Jul 
41.047.550 30.591.908 34.743.440 
ae 269.511 
2.054.454 1.203.102 
284.201 193.849 
16.276 2.535. 
55.924 35.140 
114.189 | 100.722 
102.256 28.862 
1.050.156 584.720 
6.703 1.980 
155.627 76.101 
37.536 32.104 
7.171 3.602 
37.579 22.891 
22.606 1.816. 
5.615 2.749 
17.862 12.351 
169.963 73.635 
165.921 85.418 
1.405.329 "799.676 
76.876 24.862 
63.218 36.984 
15.615 
2.630 1.596 
172.074 37.870 
30.512.460 24.032.490 
1.174.682 607.490 
50.190 29.636. 
1.038.771 631.204 
14.298 6.019 
152,124 86.464 
1.037.273 1.027.206 
1.043.586 | 523.708 
4.368.978 3.854.059 
1.447.773 1.064.755 
12.572 8.060 
44.642 57.737 
255.712 250.190 
43.404 24.094 
432.173 214435 
156.608 138.767 
27.333 13.503 
77.189 38.125 
127.182 48.021 
13.220 19.564 
140.697 108.705 
11.381 5.908 
35305 83348 
70.355 


54.298 





1973 


Ago 


344.209 
1.361.840 
233.266 
CRE] 
38.817 


109.687 . 


36.279 
671.720 
2.175 
82.191 
36.786 
4.130 
28.705 


2.123 


74.291 
94.176 


1.060.545 | 


32.550 

- 40.545 
16.484 
1.851 
37.870 
26.887.094 
630.627 
35.530 


- 695.457. 


6.316 
99.906 
1.428.894 
629.098 


4.291.828 
1.251.596 
9.786 


78.148 
293.991 
33.701 
238.076 
171.100 
15.288 
39.696 
56.561 


35.769 
EI 


6.555 


85.964 
59.705 





0280 
- 13.837. 













Emap no Ano — Toneladas 


ERA 2 19n 









Jul Ago Set Dez Jul Ago Set 



































anufaturados 1.765.199 1.441.513 1.616.586 1.979.538 2.921.205 2.789.304 3040232 3.245,418 
Borracha manufaturada 4.253 1.781 2.081 2.251 3.209 2.988 3.764 4.321 
C fé industrializado 23.251 18.362 20.819 25.721 34.254 21436 24.202 27.702 
E 7.081 5.380 6.510 7.765 11.569 11.782 13.049 14.565 
Daldeiras, máquinas, aparelhos 
Ea e instrumentos mecânicos (ex- 

trio ceto itens 58, 59 e 60) 19.997 16.739 19.392 21.228 27.353 17.300 20.159 23.106 
arne de boi industrializada 34.313 16.106 18.827 23.618 36.144 17.903 20.783 25.862 
E52= Chapas laminadas a quente ou 

“afro 68.487 103.212 124643 141.352 171463 76340 87.168 93.906 
TE xtrato de carne se 527 691 848 - 499 765 843 
54= Fios de algodão | 6.541 9.901 11.659 13.680 19.237 16334 19334 22.786 
; - ladeiras laminadas (exceto ja- t 
cr] arandá) (1) 32.676 16.679 23.598 24.757 (1)38.915 18.441 21.580 24.980 
) É ti diiinbedas die jácierâncis ca 1.904 2.179 2.401 — 1.822 2.059 2.186 
Máquinas e aparelhos elétricos 
e objetos destinados a uso ele- 
trotécnico 
Máquinas e aparelhos para es- 
critório, seus pertences e aces: 
ie EE Órios 
5 — N áquinas e aparelhos para ex- 
ração, movimentação da terra, 
cavação ou perfuração do 
- 3.066 1.828 2.039 2.179 3.104 1.720 2.075 2425 
Máquinas e ferramentas, per- 
 “tences e acessórios 2.900 1.833 2.104 2.364 3.112 1,664 1.899 2.149 
— Material de transporte 13.180 18.805 21.498 25.538 37.255 26550 31.237 36.528 
= Melaço comestível e não co- 
“ mestível 454.308 320.837 320837 336.837 587437 493.282 531.169 531.169 
- Mentol 1.565 1.425 1.682 1.853 2.226 1.955 2.229 2.461 
“6 leos combustíveis do petróleo — 502.779 568.684 779.087 — 1.421.393 1463958 1.508.709 
= Óleos essenciais 4.874 3.319 3.746 4.262 5.462 4.082 4.709 5.214 
=» Óleo de soja purificado ou re- ! 
“ finado = 27.464 38531 38.531 38.792 . 14.284 29.313 
1 
























E PR VOO qu MPR O Ad E 



























-P edras preciosas lapidadas — 12 12 13 — 0 0 
B- Produtos siderúrgicos manufa- 
are (exceto item 52) 119.615 91.299 104.846 123.385 180.028 108.563 121.348 138.181 






de frutas e hortaliças 
“(exceto de laranja) (2)79.138 2.108 2,582 2.732 (2)91.028 3.427 6.168 6.594 
- Sucos de laranja — 34.931 41.653 52.119 — 53.747 68.123 80.755 
= Tecidos de algodão 8.882 8.987 10.558 12.568 18.361 14.205 16.608 19.537 
- Vidros e manufaturas de vidro 22.275 8.752 10.189 13.375 18.700 9.115 10.958 2 12.531 
- Outros produtos manufaturados 850.044 221.702 251.457 313.86] 1621.693 442313 527.910 617.986 
ONSUMO DE BORDO 217674 58779 68001 89.620 254806 392251 517646 598.123 
| REEXPORTAÇÃO 184.048 10.274 10.953 11080 14,010 367.216 525.455 576.764 
TRANSAÇÕES ESPECIAIS 37.270 4.050 5.545 6.239 8490 24808 25.630 26 995 
JTAL GERAL (A+B+C+D+E) 43.824.286 26.185.876 30.065.298 34.123.418 45693834 35230242 40103999 46.623.996 


) 1 Inclui Jacarandá. 
Os nbro de 1973, são estimados. 
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COMPENSAÇÃO DE CHEQUES 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 


Número de Documentos 


| PRINCIPAIS PRAÇAS (*) 


São Paulo (SP) 

Rio de Janeiro (GB) 
Belo Horizonte (MG) 
Porto Alegre (RS) 
Curitiba (PR) 

Recife (PE) 

Salvador (BA) 
Santos (SP) 

Brasília (DF) 
Fortaleza (CE) 
Goiânia (GO) 
Campinas (SP) 
Londrina (PR) 
Belém (PA) 

Vitória (ES) 

Maringá (PR) 
Ribeirão Preto (SP) 
Manaus (AM) 
Niterói (RJ) 
Florianópolis (SC) 
São José do Rio Préto (SP) 
Maceió (AL) 

Campo Grande (MT) 
Uberlândia (MG) 
Presidente Prudente (SP) 
Bauru (SP) 
Natal (RN) 
Piracicaba (SP) 
Blumenau (SC) 
Ponta Grossa (PR) 
Outras 


BRASIL 


1971 
Dez 


11.297.799 
6.576.639 
1.260.847 
1.120.476 

720.473 
869.928 
839.921 
484.593 
652.640 
288.312 
429.146 
497.387 
359.806 
142.041 
224.341 
263.046 
509.502 
86.863 
203.709 
177.933 
269.115 
104.194 
116.750 
155.800 
240.420 
362.166 
128.383 
220.687 
121.194 
81.881 
10.826.805 





1972 
Jul Ago Set Dez 
9.841.725 11.094.904 9.855.522 11.545.974 
5.546.532 6.171.595 5.400.578 6.390.367 
1.194.391 1.229.665 1.199.893 1.369.287 
1.054.921 1.183.060 1.098.633 1.371.117 
691.670 765.284 663.892 786.101 
845.991 880.146 808.844 917.776 
822.867 881.982 834.485 980.542 
449.184 466.331 411.074 497.610 
635.338 706.904 645.559 742.190 
ET or 299.295 270.298 303.736 
379.269 444.734 380.283 437.966 
447.955 468.945 429.296 529.080 
332.684 368.070 339.332 417.978 
116.173 134.795 118.405 134.695 
189.792 206.129 180.798 218.908 
247.182 266.285 246.252 289.395 
467.656 519.292 481.695 577.059 
87.155 92.615 82.032 94.162 
189.369 214.685 181.918 194.196 
171.433 191.411 173.827 219.068 
274.502 290.969 272.639 267.114 
88.087 101.152 90.773 112.583 
136.215 143.809 133.663 155.118 
140.974 145.796 144.995 T63:1 38 
232.694 240.500 226.107 263.895 
325.063 357.001 325.203 415.863 
120.526 137.916 127.517 149.155 
204.346 224.928 208.955 246.271 
116.729 123.269 120.422 149.246 
84.058 94.550 83.394 100.806 


9.895.849 10.621.593 





9.906.732 11.480.898 12.637.760 12.769.507 11.617: 
39.632.797 35.603.841 39.067.610 35.443.016 41.521.289 43.845.500 44.818.011 39.9% 


(*) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em janeiro de 1973. 


Jul 


11.985.679 
6.429.237 
1.455.044 
1.377.042 

861.853 
953.051 
1.020.917 
530.849 


912.020 | 


“316.268 
486.409 
499.432 
439.208 
142.451 
219.299 
308.146 
596.538 


457.071 


221.978 
229.563 
294.916 
101.577 
178.283 
176.898 
267.166 
405.115 
167.072 
262.123 
158.574 
108.085 


PEGAR 






























518812 | 
1474651 1,3 
1.426.209 1.2 
922.538 1.0 
983.595 - 
1.068.115 
548.842 
913.188 78 
330.845 295 
494.521 | 
519.261. 
448.678 
151.632 E 
219.815 
311.920 
621.410 
“104.229 
240.088 
219.877. 
299.882 
109.104 
187.974 
176.620 
274.160 
388.108 
173.536 
269.218 
154.743 
15,511 
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Basie 


otásdaois =», 
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Brasília (DF) 
; rtaleza (CE) 


E 


iânia (GO) 
impinas (SP) 


ondrina (PR) 


lém (PA) 


itória (ES) 
SM Maringá (PR) 
beirão Preto (SP) 


8 Manaus (AM) 


à Ga mpo Grande (MT) 
erlândia (MG) 


; ter (RJ) 
“Florianópolis (SC) 
O José do Rio Preto (SP) 


sió (AL) 





— 42.962.856 


37.399.216 
3.652.420 
3.260.770 
1.792.519 
2.123.331 
1.590.713 
1.514.639 
“B96.894 

675.553 
523.648 
536.827 
432.201 
404.043 
347.682 
322.986 
312.631 
367.705 
277.229 
228.832 
198.407 
222.798 
136.215 
187.155 
174,751 
176.329 
200.766 
150.667 
131.452 
111.170 
8.382.621 


45.633.863 
45.318.749 


5.007.628 


3.800.762 


2.127.986. 
2.804.182 
1.629.253 
1.442.551 
874.212 
687.818 
674.622 
548.991 
422.953 
459.538 
398.681 
362.296 
338.916 
371.611 
270.439 
225.217 
277.774 
212.950 
208.896 
202.857 
213.649 
177.126 
151.897 
158.987 
145.250 
143.785 
9.006.556 


50.114.357 45.122843 53.280.201 73.245.085 B1475.509 76.699.603 


53.182.056 44.076.029 62.511.026 77.197.067 B5.049.771 BB. 


5.147.716 
3.988.151 
2.273.795 
2.272.026 
1.836.782 
1.931.098 
982.795 
731.972 
742.046 
616.121 
493.209 
494.310 
444.831 
409.613 
346.513 
376.935 
298.274 
259.002 
276.882 
228.509 
224.666 
198.069 
199.260 
193.426 
172.911 
169.664 
142.499 
168.806 
9.692.868 


4.416.657 
3.685.913 
2.316.938 
1.962.160 
1.727.646 
1.386.307 
902.131 
685.841 
630.717 
582.621 


474.665. 


435.631 
369.200 
381.897 
328.573 
325.015 
278.362 
209.890 
259.045 
204.155 
214.103 
192.504 
180.115 
180.542 
149.401 
155.675 

“155.505 
140.425 


8.895.722 10452.105 15.346006 15.754.206 14.068.863 


5.886.006 
4.888.922 
2.456.382 
2.561.102 
2.123.758 
1.740.843 
1.265.830 
916.158 
708.612 
708.999 
645.328 
567.356 
487.450 
461.087 
413.053 
438.487 
345.802 
323.326 
287.643 
309.109 
239.216 
219.794 
196.670 
226.756 
220.356 
199.683 
185.855 
173.633 


6.250,733 
5.336.463 
4.362.638 
2.746,403 
2.527.222 
1.840.904 
1.963.206 
1.121.823 
1.073.694 
974.007 
729.089 
695.772 
581.007 
688.920 
539.412 
457.071 
442.259 
346.928 
393.971 
294.738 
324.543 
347.643 
333.103 
264.413 
244.886 
260.996 
270.204 
270.670 


6617,704 
5.305.416 
5.043.220 
3.139,712 
2.866.866 
2.052.093 
1.684.016 
1.291.541 
1.116.614 
1.290.553 
706.763 
764.730 
641.258 
686.284 
568.565 
503.746 
430.630 
368.481 
406.069 
315.413 
374.068 
354.140 
332.153 
284.661 
266.979 
279.284 
255.325 
270.348 


aBraiao 


2972080 
2449292 
1.884.315 
1.624.454 
1.311.183 
954.630 
998.513 
663.879 
715522. 
625.059 
611992 
503.223 
438.297 
394.483 
332.885 
393.879 
283.659 
341.493 
327.898 
310.212 
262.380 
? 254.010 
249.701 
227.547 


109.695.026 124.299.992 138.609.164 121.026.228 155.440.548 201.470,876 220 496.208 212.596.375. 
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* BANCO DO BRASIL S.A. 


: Contador Geral — Hélio Moura Lima 
Gerente Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 
e Inspetor Geral — Humberto M. Riella da Fonseca 
É Gerentes de Carteira 
4 
Câmbio 
& Fiscalização e Controle — Jayme Maia 
T: Operações — Edgardo Amorim Rêgo 
| À Comércio Exterior 
| Operações Financeiras — Fernando de Sousa Oliveira 
á Crédito Geral e Rural 


1.2 Região — Wilson Ribeiro Lopes 
2.3 Região — Fernando Baptista Martins 
3.2 Região — Pedro Guerizoli Filho 
4.2 Região — Antônio Barcelos 
5.2 Região — Arnaldo Jorge Fábregas da Costa Júnior 
6.2 Região — Nelson Meira de Lucena 
7.2 Região — Cesar Socias Schenkei 


Chefes de Departamento 


Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 
Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos Especiais (CACEX) — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes -. 
Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra , 
Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 
Comercialização do Trigo Nacional — Antônio Carlos Silveira Abbott 
Exportação — Maurício Gomes Bevilaqua 
Funcionalismo — Celso Albano Costa 
Importação — Francisco de Assis Martins Costa 
Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 
z Normas Operacionais — Roberto Hatab 

<CBS Processamento de Dados — André de Moraes Périllier 

ZÉS Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Joaquim Ferreira Amaro 
Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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BANCO DO BRASIL S.A. 


g 


PRESIDENTE — Nestor Jost 


DIRETORES 


Administração - Oswaldo Roberto Colin 

Pessoal - Admon Ganem 

Câmbio e Agências no Exterior - Cesar Dantas Bacellar Sobrinho 
Comércio Exterior - Benedicto Fonseca Moreira 

Crédito Geral e Rural 


1.2 Região - Oziel Rodrigues Carneiro 
Estados do Acre, Amazonas,: Pará, Maranhão, Piauí, Mato 
Grosso e Territórios de Rondônia, Roraima e Amapá 


2.2 Região - Camillo Calazans de Magalhães 
Estados do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Território de Fernando de Noronha 


3.2 Região - Sérgio Andrade de Carvalho 
Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara e o 
Departamento Geral de Assuntos do PASEP 


4.2 Região - Mario Pacini 
Estados de Goiás, Minas Gerais e Distrito Federal 


5.2 Região - Angelo Amaury Stabile 
Estado de São Paulo 


6.2 Região - Walter Peracchi Barcellos 
Estados do Paraná e Santa Catarina 


7.3 Região - Dinar Goyheneix Gigante 
Estado do Rio Grande do Sul 


Chefe do Gabinete da Presidência - José Rubens de Faria Cidade 


Consultor Jurídico - Benedicto Martins Napoleão do Rêgo 


Consultor Técnico - Gilvan de Oliveira Azevedo 
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Se qualquer um de nós, nos dias que correm, atentar para as modificações que se têm processado ao seu redor, em sua 
cidade, em seu município, em seu Estado, no País como um todo, concluirá que vivemos de fato o que se convencionou 
chamar de era da descontinuidade. Descontinuidade no sentido de que a conduta de hoje não será a de amanhã e de que o 
procedimento de ontem já não é o de hoje, tudo em função das transformações rápidas e profundas registradas a cada passo 
nas mais diversas atividades do homem pelo mundo afora. 

No Brasil, que não se poderia mostrar infenso a esse período de mutação, as transformações têm sido experimentadas 
com maior intensidade a partir da metade dos anos 60. Obviamente, transformações tão intensas e diversificadas, por todos | 
nós sentidas, teriam de lançar reflexos marcantes também nas atividades do Banco do Brasil. É 

A atividade econômica estaria fadada ao insucesso se não contasse com suporte financeiro adequado. Por isso, num País ' 
como o Brasil, que vive um processo de desenvolvimento acelerado e sujeito, portanto, à necessidade de agir com audácia na HE 
busca de soluções, não poderia faltar uma instituição do porte da nossa, capaz de servir de instrumento de apoio à intensa 
atividade econômica que a Nação registra. 


Banco dio Ibrasil e a década 
de uma escalada 


Oswaldo Roberto COLIN, nasceu em 
Joinville, Santa Catarina, em 1924. 
Advogado. Funcionário do Banco do 
Brasil, chefiou a Contadoria Geral. 
Diretor da Carteira de Administração 
desde 1967. Dentre os fatos de 
destaque, na DIRAD, está o início de 
operações dos novos Centros Regionais 
de Processamento de Dados. 








O NOVO BB APOS A 4.595 


A criação do Banco Central retirara do Banco do Brasil soma imensa 
de poderes e facilidades que, antes, lhe permitiam posição tranquila e 
que não lhe exigiam, ademais, nenhum esforço maior na captação de 
recursos de sobrevivência. 

O simples fato de ser o Banco grande financiador dos recursos orça- 
mentários fazia situá-lo na posição de supridor das necessidades de caixa 
do Tesouro. As emissões de papel-moeda requisitadas pela Carteira de 
Redescontos, órgão mobilizador dos recursos financeiros, por assim di- 
zer impulsionavam preponderantemente nossas atividades operacionais. 

A partir de 1965, a Lei modificou a posição e as relações do Banco 
com o Tesouro, e, transformando-o de agente financiador em mero 
agente financeiro, proibiu-o de suprir o deficit de Caixa da União, 
necessidade, aliás, superada hoje pela própria evolução da economia do 
País. E o Banco, assim condicionado, viu-se compelido a partir, agressi- 
vamente, para uma política de captação de recursos, única forma de 
garantir os meios essenciais à continuidade de sua atuação. 

Avaliando a nova posição, e sentindo a necessidade de se romperem 
estruturas administrativas e operacionais estratificadas, concluía-se que 
o fato, na realidade, representava convite para papel de alto relevo, 
ainda que em quadros não tradicionais. Por isso mesmo surgiram dúvi- 
das sobre o nosso sucesso no desempenho dos encargos residuais e no 
tocante às novas perspectivas. 

Aceito o desafio, buscaram-se as soluções, todas respaldadas na expe- 
riência e no entusiasmo do extraordinário funcionalismo de uma organi- 
zação que cresceu com o Brasil e que compreendeu, imediatamente, a 
dicotomia básica que a Lei n.º 4.595 — a da Reforma Bancária — 
projetava sobre o Banco. Se lhe retirava cômodo instrumento de coleta 
de recursos, não deixava de dotá-lo de elementos de primeira grandeza 
para atuar como agente distribuidor de poupanças. 


AGENTE DE FOMENTO 


Do êxito do novo papel dizem bem os balancetes de nossas agências, 
que revelam a aplicação, no interior mais remoto, de recursos sensivel- 
mente superiores aos arrecadados nas respectivas regiões. Tal resultado 
tem apoio em transferências de fundos captados em centros urbanos de 
grande potencialidade econômica e decorre, paralelamente, de disposi- 
ções e encargos oriundos da própria lei da reforma bancária. 

Com efeito, é decorrência daquela lei que o Banco tem recolhido 
suprimentos específicos do Banco Central e que fundamentalmente las- 
treiam operações da Carteira de Crédito Rural, financiadora, por exce- 
lência, de bens primários em regiões remotas, onde muitas vezes só 
existe o Banco e onde a garantia de preços por ele assegurada estimula a 
continuidade e o incremento da produção. 

É com base naqueles recursos que executamos a política de preços 
mínimos e desdobramos em ação as programações específicas (PRO- 
TERRA, PROVALE e PRODOESTE) que objetivam estimular a econo- 
mia de determinadas regiões. 


UM BB AGRESSIVO NUM MERCADO RURAL 


Paralelamente a essas atividades, e além das funções de agenfe de 
outros Fundos o Banco tem necessidade permanente de captar recursos 
para outras modalidades de operações. E esse esforço, permanente e 
legitimamente estimulado, sujeita-se a instrumentos de controle estabe- 
lecidos pelas Autoridades Monetárias, dentre os quais sobreleva o Orça- 
mento Monetário. Nossos Administradores estão perfeitamente consci- 
entizados de que, em face das limitações orçamentárias, O limite opera- 
cional de suas agências, muito mais do que pedidos, devem ser conquis- 
tados e, conquistados, devem ser preservados. 
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E dizemos conquistados porque somente com base nos depósitc 
voluntários do público podem as agências alcançar a ampliação do 
tetos operacionais prefixados. Assim, e muito rapidamente, a idéia de 
que o Banco tem de agir como instituição redistribuidora e não criadora 
de recursos, estimulou e tem preservado esforços atuantes e constantes 
na captação de depósitos, como se verifica do quadro a seguir apresen: 
tado: 


DEPÓSITOS A VISTA 
Participação do Público — em Cr$ 1.000 


Ano Tetad Público % o 


1964 2.669.166 289.597 | 10,8 
1965 6.018.702 583.067 9,6 
1966 7.308.532 746.584 ; 10.2 
1967 8.348.755 1.165.012 139. 
1968 10.261.263 1.916.051 186. 
1969 13.008.122 2.765.281 22. 
1970 16.139.009 3.801.551 23.5 
1971 20.930.164 4.943.327 23,6 
1972 22742 702 6.685.742 293. 


1973 32.632.881 10:221.206 “2 31,3 


Ainda com o objetivo de incrementar a captação de recursos junto ao 
público, passaram a ser utilizados intensamente meios capazes de pro- 
porcionar fórmulas novas de operações com os depositantes. 


UM CHEQUE QUE É OURO 


Com isso conseguimos atrair para o rol dos nossos clientes o pequeno 
produtor e o pequeno comerciante, relevando notar que o Cheque- 
Ouro, já consagrado publicamente, foi outro meio eficiente de capta- 
ção de recursos, com simultânea eficiência na satisfação de transitórias 
necessidades financeiras de depositantes. E a novas modalidades opera- 
cionais somaram-se, como forma suplementar de captação de recursos e 
clientes, a diversificação, a agilização e o aprimoramento da prestação 
de serviços. 


di E maes E 


EXTERIOR E PASEP 


A par dessa evolução, registrada nos financiamentos de menor porte e 
em ativa campanha de serviços oferecidos à clientela, a criação do 
PASEP, administrado pelo Banco, permitiu a concessão de empréstimos 
a médios e grandes clientes a prazos bem superiores aos normalmente 
adotados nas operações comerciais convencionalmente realizadas. 

Relevante, também, como fonte de recursos, o desempenho de nossas 
agências no Exterior. Hoje, elas têm injetado no mercado financeiro 
brasileiro recursos em montante equivalente áqueles gerados pelo 
PASEP. Vale dizer, pois, que esses dois fatores, por si sós, representam a 
agregação de dois novos bancos ao Banco do Brasil, tal o volume dos 
recursos mobilizados. 

Tudo isso torna evidente a transformação profunda que o Banco 
sofreu a partir do segundo quinquênio dos anos 60. 


APOIO LOGISTICO AS APLICAÇÕES 


Logicamente, a aplicação das imensas massas de dinheiro a ele confia- 
das não poderia ser processada sem suportes administrativos adequados, 





racionalização de serviços, sistemas eficientes de comunicações e empre- 
go de equipamentos modernos. 

Além, pois, do desafio relacionado com alterações de filosofia opera- 
cional e de captação de recursos, vimo-nos na contingência de enfrentar, 
simultaneamente, os que, em termos de estrutura material, resultaram, a 
partir de 1964, das novas diretrizes do Banco. 

Integrada plenamente nas perspectivas que se abriam para o Banco, 
coube à Carteira de Administração, por força de suas atribuições, atuar, 
por vezes com larga antecipação, no sentido de propiciar-lhe recursos 
técnicos, humanos e organizacionais indispensáveis ao êxito do que en- 
tão se podia considerar como ambiciosa programação de objetivos. 





= Assim, empreendeu-se, sempre sob o signo da simultaneidade e inte- 
+ gração de esforços, cuidadosa reformulação no âmbito da Carteira, do 


que resultou a estrutura adiante apontada: 
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8] À Basicamente, a notável escalada do Banco ao longo do último decê- 
nio teria de se apoiar, como se apoiou, em pilar tríplice: instalações É: 
5 adequadas, comunicações eficientes e mecanização de alto nível. E: 
0 Problemas de difícil solução foram então enfrentados e superados 
) pela Carteira de Administração nas áreas específicas de três dos seus 
Departamentos Gerais, a saber, o DEBEP, o DEMAC e o.DEPDA. 


POLÍTICA IMOBILIÁRIA 1 


IE No campo das instalações, sob os cuidados do Departamento Geral 
1a de Bens Patrimoniais — DEBEP, nossas preocupações bifurcaram-se É | 
, entre a necessidade de oferecer às agências melhores condições de con- É | 
forto, funcionalidade e localização e a urgência de montar em Brasília 
um complexo capaz de suportar adequadamente a transferência da Dire- 

ção Geral para a Capital do País. 














Rope 2 a E DS 










Os números a seguir alinhados falam, por si sós, dos recursos mobili- 
zados dos esforços realizados e, também, do sucesso da programação 
empreendida. Além de reformas de vulto, efetivadas em 111 prédios de 
filiais, foram edificados: 





Discriminação Número Área construída 

Novos prédios de agências 545 726.679m?2 

Imóveis do Banco em Brasília 5 14.567,65m? . 

Residências para funcionários 

em Brasília 1459 254.720,42m? 

TOTAL 2 009 995.967,07m?2 . 
º 


Encontram-se em avançado estágio de execução as obras dos Centros 
Administrativos de Porto Alegre e São Paulo, com 16.839 m2 e 
33.800 m2 de área construída, respectivamente. Empreendimentos 
dessa natureza visam centralizar, em pontos estratégicos do território 
nacional, toda massa administrativa, no que respeita à assistência ao 
pessoal, computação e demais itens infra-estruturais da Empresa. 

No momento, medida de amplo alcance, ligada à gestão dos negócios 
patrimoniais, mas fortemente inspirada em considerações de política de 
pessoal, consubstanciou-se na criação de programa de construção de 
residências para administradores, ora em fase de início de implantação. 
Objetiva-se, com ele, proporcionar aos administradores das agências 
condições habitacionais capazes de minorar percalços e preocupações 
geradas pela movimentação de tais funcionários quando transferidos de | 
uma para outra cidade. 

O aumento do número de nossas agências e a modernização de nossas 
instalações tornaram indispensável, para o aproveitamento harmonioso 
e integrado à multiplicação das modalidades de serviço, um impulso 
correspondente na área das comunicações. 


COMUNICAÇÕES 


E ad 


Assim, e através do Departamento Geral de Material e Comunicações 
— DEMAC, revolucionou-se nosso complexo de comunicações, no senti- 
do da permanente atualização tecnológica e da extensão de suas ramifi-. 
cações. 

Coube à rede de malotes, através de suas centrais de redistribuição 
nas capitais e contando com eficiente suporte na atuação da ECT 
(SERCA), canalizar, ordenar e agilizar a circulação de papéis, fazendo-o | 
com tal eficácia que pôde mesmo estender-se ao Exterior. Vale notar, a 
propósito, que já contamos com malotes regulares entre o Rio de Janei- 
ro e as cidades de Nova lorque, Londres e Panamá, encontrando-se em k 
regime de implantação o intercâmbio Rio/Paris pelo sistema. 

No que respeita às comunicações via telex, a expansão do sistema 
próprio foi tão expressiva que chegou a estabelecer posições em cidades 
que a própria Rede Nacional não atingiu. Deu-se tal desenvolvimento à 
pela utilização de linhas físicas de fonia, com filtros conversores nos E 
terminais. Centrais de telex, estrategicamente distribuídas, puderam 
constituir-se em entroncamentos de comutação automática, proporcio- 
nando velocidade e economia na transmissão de mensagens. 

Os quadros adiante especificados dão idéia da evolução dos serviços 
de Telex e Telex/Telefone: 
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DEMAC/DIVCO - Telemensagens 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 


Serviço de Telex 


Posições na RNT — diretas 7 19 22 30 30 31 34 
— troncos de Centrais - 16 16 19 21 21 21 
Circuitos em ponto-a-ponto 23 16 16 16 12 25 23 
Agências usuárias de cabines públicas - — — 7 5 7 7 
Circuitos exclusivos internacionais — — — 1 4 1 1 
Rede própria do Banco 
Central do Rio (antiga) 20 — — — — — — 
Central do Rio (nova) — 43 45 56 63 74 86 
tlm Central de S. Paulo - 31 32 40 45 53 64 
Im Central de Brasília - - - 13 16 26 28 
a Central de Porto Alegre — — — — 9 10 10 
Central de Blumenau = - — - — 7 7 
Central de Curitiba — — — - — 14 14 
Central Internacional — — - - — 13 18 
Central de Londrina — — — — — — 10 


Central de Santa Maria 


Número de Teleimpressores em serviço: 


Terminais fonotelegráficos 


Serviço de Telex/Telefone 






O equipamento telefônico viu-se, também, ampliado e modernizado 
em larga escala, destacando-se, no particular, os seguintes dados: 


e Total de agências: 739 no fim do ano de 1973, contra 300 em 1966; 

e Dependências com grupos executivos: 122, em 1973; 

e Rede integrada interurbana: 25 canais alugados, em fim de 1973, 
contra 5 em 1970; 


e Aquisição de linhas telefônicas e linhas-tronco: 150 em 1971; 
176 em 1972 e 
206 em 1973. 























MATERIAL 


O sistema de suprimentos de materiais e a produção de material 
impresso no Banco, assuntos de que cuida, também, o DEMAC, foram 
objeto de modificações profundas, adequando-se aos mais avançados 
princípios de administração e de tecnologia. Ativaram-se os programas 
de compras, de formação de estoques e de distribuição, bem como os 
respectivos mecanismos de controle, utilizando-se recursos disponíveis 

o dos sistemas de processamento de dados existentes. 

Enfoque assim sofisticado ensejou redução substancial de imobiliza- 
ções supérfluas e proporcionou à Casa o emprego de nova estratégia em 
seus procedimentos logísticos. 


Em matéria de aparelhagem gráfica foi expressivo o investimento do 
Banco, capaz de justificar a elevação do status organizacional da área: à 
antiga oficina sucedeu a Divisão de Serviços Gráficos com atribuições e 
suporte evidentemente mais amplos. A modernização material e institu- 
cional criou o amadurecimento de condições para que o equipamento 
fosse otimizado em seu emprego, com reflexos favoráveis em termos de 
rapidez, qualidade e custos. 
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Datas 


Beneficiaram-se desse novo padrão, entre outros, os serv 
dição de instruções circulares e aqueles que, demandam refir 
cas de composição e impressão, puderam ver sua feitura ab o! 
próprio Banco. O exemplo mais típico talvez seja o do Relató 
da Casa, que passou a ser integralmente editado com recursos 
Também passaram a ser confeccionados por nossa Gráfica folh: 
respostas para leitura Ótica através de sistema de computação de 
trabalho pioneiro na América Latina. 
























A HORA E A VEZ DO COMPUTADOR 


O número de agências do Banco em funcionamento e a expansão do 
seus setores de comunicações, já evidenciada, fez pressupor quantidade s 
tais de serviços que sua movimentação somente teria viabiidaaa se 
da computação eletrônica. | UR 

Realmente assim é, mas acreditamos que somente dados concreta os 
possam dar idéia das tarefas a cargo do Departamento Geral de Proces- 
samento de Dados — DEPDA, que planeja, programa, executa, coordená TA 
e controla os serviços cuja natureza ou volume demandam os recua , 
da computação eletrônica. - de 

Focalizando inicialmente o sistema de depósitos — além de pioneial 


157.766 contas, que geravam a média de 30.000 lançamentos diári 
distribuídos nos 3 Centros de Processamento de Dados — Rio de Janei- 
ro, São Paulo e Brasília. 
De então a esta parte, foram implantados novos Centros, bem como 
acrescidas algumas filiais nos já existentes, daí resultando, em dezembro “ 
de 1973, a seguinte situação: É 


DEPDA 
Centros de Processamento de Dados 


Discriminação po : Lançamentos. 
ências N.º de contas . 
Local Ag mensais 


Rio de Janeiro 46 574.227 . 2.495.451 . 


São Paulo 52 442.746 3.039.015. 
Brasília 5 72.661 496.629 
Recife 14 148.724 683.445 
P. Alegre 8 66.049 445.620 . 
B. Horizonte 21 132.278 520.695 . 
Curitiba 2 10.869 67.662 . 
Salvador 1 11.095 47.796 — 


149 1.458.649 7.196.313 





Outros serviços foram sendo gradativamente implantados em compu- 
tador, cumprindo ressaltar, pela sua importância e volume: 


e Cobrarça Integrada 

e Ações e Dividendos 

e PASEP - Controle de Arrecadação 
— Cadastramento de Beneficiários 
— Distribuição de Quotas aos Beneficiários 
— Atendimento de Saques 

e Produtividade e Quadro das Agências 

e Classificação de Agências 
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COBRANÇA MAIS FÁCIL 


A Cobrança Integrada foi implantada, em caráter experimental, em 
outubro de 1970, na Agência de Niterói (RJ), ganhando expansão, em 
início de 1971, com a introdução do sistema em outras filiais. Novas 
implantações foram realizadas em 1972 e 1973, o que ensejou estas 
expressivas posições: 


Registros 
Em dezembro de 1972 N.º Ags. Mensais Existência 


CEPDA-São Paulo 13 648.823 1.140.462 
CEPDA-Rio de Janeiro 23 291.348 647.339 
36 


940.171 1.787.801 
Em dezembro de 1973 


CEPDA-São Paulo 16 737.858 1.728.175 
CEPDA-Rio de Janeiro 25 314.287 755.247 
41 1.052.145 2.483.422 


UMA AÇÃO MAIS RÁPIDA 


Os serviços relativos a Ações e Dividendos passaram a ser tratados em 
computador no ano de 1970, quando o Banco possuía cerca de 15 mil 
acionistas, número que ascendeu, em fins de 1973, a mais de 200 mil. 

Com o impressionante desenvolvimento havido no Mercado de Capi- 
tais do Brasil, naturalmente cresceu a movimentação de ações do Banco 
e, somente com a utilização do processamento de dados tornou-se 
possível atender às necessidades criadas com os sucessivos aumentos de 
capital ocorridos, através de bonificações e/ou subscrições. 

Quanto ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Pú- 
blico — PASEP, cuja gestão coube, por Lei, ao Banco, vêm sendo exe- 
cutados, em computador, serviços referentes a 3.200.000 beneficiários. 


AGÊNCIAS: SUA PERFORMANCE 


A destacar também o serviço de produtividade das Agências, que, 
processado em computador, oferece condições para a elaboração de 
estudos concernentes aos quadros das nossas filiais, com vistas a que 5e 
decida sobre elevações ou reduções do número de funcionários, segundo 
a produtividade apurada. 

A Classificação das Agências igualmente é feita com base em apura- 
ções realizadas em computador. Mediante a compilação de dados dos 
três últimos anos e a utilização de pesos pré-estabelecidos, a contagem 
de pontos resultantes é apresentada em relatórios que, após examina- 
dos, indicam as dependências que deverão ser promovidas ou rebai- 
xadas, segundo a posição no contexto da rede departamental. 

Eis outros serviços, também importantes, mas de menor massa de 
trabalho, que são processados nos diversos Centros do Banco; relevando 
notar que os encargos pertinentes, não obstante nos fossem subitamente 
apresentados, lograram execução assaz eficiente: 


Brasília 

e Fundo de Participação de Estados e Municípios 
e FGTS 

e Escrituração de Contas Internas, 
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Direção 

Geral 

e Estatística da CACEX 

e Reconciliação de Contas de Câmbio 

e Escrituração de Contas para COGER 

É | e Balancete para COGER 

“8 e Incorporação dos Balancetes das Agências, para a COGER 

Controle de Estoque e Faturamento para o DEMAC 








| 
I | Rio de 
| Janeiro | 
E e Folha de pagamento | 
e Cadastro do FUNCI 
e FGTS 
e Escrituração de Conta própria para Câmbio 
e Classificação dos inscritos na CARIM para a CAPRE 
e Controle e Cálculos de correção monetária dos empréstimos imobili- 
ários para CAPRE 


| São Paulo 
e Folha de Pagamento 
| e Cadastro de Exportadores 
e Escrituração de Contas Internas 
e Escrituração de Contas para Câmbio 


A Claro está que tudo isso exigiu se incrementasse o potencial dos 
E computadores eletrônicos em uso no Banco, no que se obtiveram resul- 
1 tados extraordinários, pois tomando-se como indicador o número de | 
k posições de memória disponíveis nas unidades centrais, obtém-se este | 
| quadro: | 
| E 
i Ano Posições | 
4 1967 68 KB 
E 1968 344 KB 
ER 1969 434 KB 
É: 1970 622 KB 
: 1971 2.148 KB Ê 
4 1972 2.674 KB E 
: 1973 3.800 KB / 
É $ 1975 * 7.322 KB b 
: 


* previsão com base em alterações já definidas. 


Outros setores da Carteira de Administração e não menos relevantes 
que os já enfocados foram também chamados à ação para a escalada em 
marcha, até porque sobre os pilares é que se edifica. 


NOVO BANCO, NOVAS ROTINAS 


| 

; 

Assim é que, na esfera do DEPAD (Departamento Geral de Adminis- 

y tração de Serviços) ocorreu notável e integral reformulação das rotinas 

à E de trabalho, sem o que não teria sido possível superar o expressivo 

aumento de encargos com que, gradativamente, vinha e vem se defron- 

tando o Banco: 

a) as contas de depósito em novembro de 1973, eram 3.714.714 

b) os títulos em cobrança, que em 1966 não atingiam 4 milhões, em 

N 1973 ultrapassaram os 28 milhões. 

c) o número de ordens de pagamento se elevou de 2 milhões para 3,5 de 
milhões, no período 1966/1973 
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d) o número de cheques compensados pelas várias Câmaras subiu de 1966 
a 1973 decerca de 180 mil para cerca de 460 mil. 


Tão expressivo aumento de encargos só pôde ser suportado sem sa- 
crifício da segurança e da rapidez de atendimento porque, paralela- 
mente, se procedeu à reformulação integral das rotinas de trabalho, com 
substancial redução de formulários e intensa agilização de processos. 


Para essa resposta adequada, contou-se não só com o empenho do 
funcionalismo, mas também com o trabalho de análise, de definição de 
rotinas ótimas e de implantação de sistemas a cargo de elementos da 
Direção Geral fortemente treinados em organização e métodos e com 
larga vivência bancária. 

Os novos padrões de trabalho puderam materializar-se também por 
força de uma documentação (manuais de serviços), capaz de assegurar 
uniformidade de procedimentos e de um ousado programa de mecaniza- 
ção. 


MECANIZAÇÃO 


Esse programa envolveu etapas batizadas de A, Be C a que corres- 
pondiam, na ordem, níveis crescentes de sofisticação de sistemas. A 
etapa A representa a mecanização primária, composta de máquinas de 
contabilidade de 2 somadores, máquinas autenticadoras de caixa, grava- 
doras de clichês e impressoras para personalização de cheques e intitu- 
lação de contas. A etapa B (mecanização básica) agrega a esse conjunto 
máquinas de contabilidade de 10 somadores. E, finalmente, a etapa C 
(alta mecanização) corresponde à integração das agências a sistemas 
processados em computador. 

No início da alta mecanização, o serviço de depósitos era o único em 
funcionamento. Daí ter-se identificado, ele, com a própria etapa C, 
desdobrando-se posteriormente a alta mecanização nas etapas D (folha 
de pagamento), E (escrituração de FGTS) e F (cobrança). 


DEPAD 
Mecanização dos Serviços 





Etapas Implantadas 


pi A o Bi dE 5 
1966 if 49 0 eme 
1967 411 208 43 1/1 - 
1968 411 M5 75. 2004 A 
1969 618 314 82 50 23 -— 
1970 682 386 121 56 2 -— 
1971 734 468 126 78 28 15 
1972 745 543 148 81 29 37 
1973 749 643 167 81 29 41 





A mecanização, a implantação do sistema de atendimento direto e 
integrado e outros fatores de mutação geraram a necessidade de revisão 
da estrutura organizacional das agências. O trabalho desenvolvido nesse 
sentido definiu padrões que, a par de levarem em conta os vários níveis 
de volume de encargos, se fundaram sobre considerações técnicas 
quanto ao critério mais adequado de departamentalização interna; o 
ponto ótimo das amplitudes de controle; a adequação dos recursos, às 
atribuições e, ainda, a compatibilidade da estrutura organizacional com 
os fluxos de trabalho mais racionais. 


CAIXA-EXECUTIVO 


A implantação do sistema de atendimento direto e integrado (caixa 
executivo) já vinha, aliás, alterando profundamente o expediente da: 
agências, visto como implica modificações não só nas rotinas de proces 


samento mas também em todo o relacionamento com o público. Hoje, a 


quase totalidade das filiais já conta com o sistema. 


DEPAD 
Sistema de Atendimento Direto e Integrado 


Ano Agências Implantadas caixa adquiridas 
1966 4 UR 

1967 38 2.000 

1968 71 — 

1969 141 2.000 

1970 218 1.500 

1971 171 1.000 

1972 66 1.000 

1973 28 1.000 
Total 737 8.500 


O aferimento dos recursos humanos necessários a cada agência passou 
a ser feito com base em estudos altamente sofisticados sobre produti- 


vidade, em que se empregam — mediante tratamento de dados em com- | 


putador — métodos estatísticos rigorosos. 


Quantificando-se, dessa forma, os contingentes de pessoal em conso- . 


nância precisa com o volume de serviço, evitou-se uma alocação inade- 
quada de recursos, que poderia acarretar, no conjunto, um superdimen- 
sionamento do funcionalismo da Casa. 


EXPANSÃO DA REDE: UM PLANEJAMENTO 


Não se preocupou o Banco, apenas, com os problemas das agências 
existentes. Grande atenção dedicou a que a expansão de sua rede se 
processasse segundo planejamento tecnicamente informado, tanto no 
tocante à pesquisa de praças como aos procedimentos de dimen- 
sionamento e instalação das novas unidades. 

No primeiro caso, montou-se um cadastro de municípios (com base 
em dados do IBGE e de outras fontes) capaz de instruir levantamentos 
de potencial de mercado. A escolha de novas agências funda-se nesse 
tipo de consideração, sem perder de vista, entretanto, que o sentido 
social da atividade do Banco o leva, frequentemente, a regiões onde se 
espera que ele tenha muito mais a dar do que receber como empresa. O 
dimensionamento e a instalação das novas filiais mereceram estudos 
cuidadosos, dos quais resultaram critérios hoje consubstanciados em 
manual a que não faltam, aliás, métodos modernos de controle, como 
por exemplo a técnica do PERT. 


CONTABILIDADE NA LINHA DAS PROJEÇÕES 


Evidentemente, toda essa reformulação dos nossos serviços e da nossa 
filosofia de ação teria de refletir-se sobre a nossa contabilidade, afeta à 
Contadoria Geral — COGER. 

A administração contábil teve, no período em foco, como preocupa- 
ção básica a adaptação dos padrões de trabalho ao plano de contas 
institucionalizado pelas Autoridades Monetárias e, complementarmente, 
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o desdobramento interno desse plano como instrumento de coleta e 
sistematização de informações com vistas à identificação de custos seto- 
riais e da rentabilidade das aplicações. 


Instituiu-se a análise sistemática de resultados financeiros das agên- 
cias, com benefícios à tomada de decisão na área operacional. Os mapas 
de resultados financeiros comparativos de 3 semestres e individuali- 
zados por agência compreendem, entre outras análises, a evolução de 
receitas e despesas; o fluxo de recursos e aplicações; o estudo da renta- 
bilidade das operações, da maior ou menor utilização de recursos pró- 
prios e interdepartamentais e séries deflacionadas. 


BALANÇO CONSOLIDADO 


Procedeu-se à reformulação dos balancetes e balanços e à agilização 
dos processos de sua periódica incorporação na Direção Geral. A partir 
de 1968, o processamento dos balancetes globais do Banco e a escritu- 
ração das contas da Direção Geral passaram a ser feitos em computador. 
Outra inovação de relevo foi a instituição de balanços consolidados, 
incorporando ao balanço das atividades do Banco no País aquelas de 
suas agências no Exterior, de modo a permitir exato posicionamento da 
nossa Empresa na escala de classificação de bancos no âmbito inter- 
nacional. 

De notar, aindez, que foi o Banco o primeiro estabelecimento do ramo 
a obter, do Banco Central, permissão para introduzir modificações no 
processo de acondicionamento de fichas de lançamento de “Caixa” e 
“Extracaixa”, fato que tornou possível a microfilmagem desses do- 
cumentos. 


MAIS AÇÕES, MAIS DIVIDENDOS 


Também o Serviço de Ações e Dividendos teve de sofrer intensa 
reformulação, em grande medida por causa da crescente popularização 
do Banco e consequente democratização de seu capital. 


Ano 1967 1968 1969 1970 1971 1972 1973 
Número 11.343 14.945 34.419 70.647 169.310 206.635 213.347 


Assim, o antigo Setor de Ações e Dividendos teve seus recursos am- 
pliados e passou ao status de Divisão, cabendo-lhe fazer face ao cresci- 
mento de encargos mediante a adoção de inovações, como por exemplo 
a implantação da chanceia mecânica para autentificação das cautelas 
representativas das ações do Banco e a entrega destas através das Bolsas 
de Valores. Para melhor noção desse trabalho, alinhamos os seguintes 
números: 


COGER/DIVAC 
Serviços aos Acionistas 





Ações ordinárias nominativas á Rr E 
Ações preferenciais Evolução do 


RÃ Termos de Cautelas ao Portador Cap. do BB 
Transferência emitidas 

1967 8.081 23.373 24.000 
1968 Ts 35.145 60.000 
1969 51.641 88.180 240.000 
1970 104.797 121.363 720.000 
1971 181.691 340.037 1.080.000 
1972 161.624 338.861 143.876.067 1.800.000 
1973 70.399 326.831 650.123.933 2.880.000 
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Dentro dos objetivos sócio-econômicos do Banco, coube-lhe, ainda, 
participar ativamente do programa de estímulos fiscais criado pelo Go- 
verno. O quadro a seguir mostra a evolução dessas aplicações, — basea- 
das exclusivamente em recursos provenientes de deduções do imposto 
de renda — e cuja execução e controle se acham atribuídos à COGER, 















Ressalta, dos números acima, a especial ênfase das aplicações do 
Banco em reflorestamentos. As cifras aplicadas dizem respeito a em- 
preendimentos da espécie que contam com a participação da Cia. Vale 
do Rio Doce e da Aços Especiais de Itabira — ACESITA, e colocam a 
s Empresa entre os grandes reflorestadores do País. 


| INCENTIVOS FISCAIS 
| Em Milhares de Cruzeiros 
| 
| | 
PESCA TURISMO TOTAL || 
| 
Re DOS | 
o. Rasa Sudene | Sudam | RESTA- INCEN- 
Área | Área | Outras | Área Área | Outras 
| ; TIVOS 
q Sudene|Sudam| Áreas | Sudene | Sudam | Areas 
| FISCAIS 
| ] 
] | 
' | 
4 1967 a = 228, O E u de = e = e 
J 1968 sé = 52016: "=scidiçe s Ea = = -. 5226. 
| 1969 = Dm A OBNB” = EE e PS e 
| k à g 
] 1970 | 4.6957- 46957 107700. =. =" 18783 O — 1.2522 6000 238919. 
: 1971 50000 3.500,0 12.528,8 500,0 500,0 2.000,0 8862 8850 30000 1.1520 29.9520 
f 1972 80800 40000 208700 -  - 3.000,0 4.000,0 4.000,0 6.000,0 1.9980 51.948,0 
| 1973  16.081,0 5.000,0 34.719,0 — — 5.000,0 7.000,0 4.000,0 11.000,0 3.312,00 86.112,0 
TOTAL 33.856,7 17.1957 84.3622 500,0 500,0 11.878,3 11.8862 8.885,0 21.252,2 7.0620 197.378,33 | 


CONTROLE E SEGURANÇA 


Salientamos, finalmente, o papel desempenhado na ação renovadora . 
do Banco pelos restantes três órgãos integrados na Carteira de Admi- 
nistração ao nível de Departamento, isto é, Departamento de Cadastro 
— DECAD, Departamento de Tesouraria — DETES, e o Departamento 
de-Controle e Prevenção — COPRE. 


TES MAS ERCIRNR E IDO MI DIR pe 


CITE 





CADASTRO E OS GRUPOS 


No tocante ao DECAD, é de registrar que as profundas transfor- 
mações implantadas pelo Banco em sua estrutura e em seus veículos de 
comunicação levaram-no a aprimorar seus serviços em direção a cons- 
tituir autêntico sistema de informações gerenciais, com evidentes bene- 
4 fícios sobre a rapidez e a confiabilidade do processo decisório. 

j Também a quantidade e a qualidade intrínseca das informações 
houve de crescer. Suprimiu-se, pois, o desdobramento sistemático do 
cadastro das agências, de maneira a que se agregassem ao Cadastro 
Central apenas os dados de maior expressão. Com essa medida e através 
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da simplificação dos processos de confecção de fichas, obteve-se para o 
sistema vantagens em termos de flexibilidade e redução de custos. 


Por outro lado, a institucionalização do cadastro de grupos econômi- 
cos refletiu, no âmbito da organização interna de informações, feição 
recente do processo de desenvolvimento do País, qual seja a tendência à 
concentração empresarial. Essa colocação realista da matéria apresenta 
reflexos favoráveis sobre a preservação dos capitais aplicados pelo 
Banco junto a empresas interligadas. 


a ce 


SUPRIMENTO DE NUMERÁRIO 
Extraordinariamente eficaz, também, o desempenho do Departamen- 
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TAL. to de Tesouraria — DETES, área onde se introduziram novos conceitos 
de movimentação e suprimento de numerário, gerando espetacular 
pos diminuição de custos e de riscos, a par de maior velocidade de trabalho. 


Afora essa racionalização, procurou-se modernizar o equipamento 
das diversas tesourarias, adquirindo-se máquinas para contagem e acon- 
Ng | dicionamento de numerário que vêm trazendo expressiva elevação de 
produtividade ao setor. 
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BCAR 
PREVENIR É MELHOR 
Claro está que a segurança das instalações, dos valores e dos serviços 
- 4 não poderia ser descurada. Criou-se, assim, o COPRE, com vistas à 
ampliação dos requisitos de segurança nas instalações das agências, na 
Má 1 cobertura de movimentação de numerário e na própria definição dos 1 
ET padrões de processamento de serviços. Os objetivos vêm sendo inteira- 
mente alcançados, mercê de tranquilizadora atuação do novo órgão. ] ! 
Er 
af CONCLUSÕES À 
“ee Assim, em linhas gerais, procuramos registrar a evolução e as transfor- E 
948) mações por que passou o Banco nos últimos tempos, ou, mais preci- E 
samente, no decênio 64/74, que, sem nenhum favor, foi a década de ! 
tm , uma escalada. 
ma; | E não podemos concluir sem o registro de que característica notável E: 
E | no desenvolvimento de nossa Empresa está na simultaneidade das preo- 
| cupações pela parte e pelo todo. Enquanto se sofisticam sistemas espe- ! 
0 | cíficos, aprimoram-se os mecanismos que lhes maximizam a utilidade | 
em | para o conjunto. Enquanto a visão analítica se aprofunda, ampliam-se as 1! 
Va 1 condições institucionais capazes de proporcionar aos seus frutos um 
ama | sentido global. E. 
y Por isso, fundamentalmente, acreditamos que nossa grande Empresa E: 
continuará sempre a responder, com entusiasmo e proficiência, às soli- | ] 
citações que lhe tem feito a economia brasileira, desempenhando um F. 
papel que enche de orgulho e satisfação a todos nós, nessa fase áurea de 
, crescimento que o Brasil vem registrando. 
tro | 
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Busca de Novos Caminhos 
no Relacionamento com a Clientela 


BANCOS COMERCIAIS 
BRASILEIROS 


ROGÉRIO SOARES TEIXEIRA 


Chefe do Departamento Geral de Administração de Serviços 


INTRODUÇÃO 


A partir de 1964, foram gradativamente implan- 
tados novos instrumentos de impulso à expansão 
do campo de atividades bancárias, mercê de pro- 
fundas modificações introduzidas por ampla legis- 
lação, cujos marcos principais ressaltamos: 

a) reforma bancária; 

b) lei do mercado de capitais; 

c) instituição da correção monetária; 

d) criação dos Bancos de Investimentos; 

e) criação do Sistema Financeiro .da Habi- 
tação; 

f) surgimento dos Fundos Fiscais de Inves- 
timentos; 

g) regulamentação dos Fundos Mútuos de 
Investimentos; 

Como decorrência do ordenamento jurídico do 
Sistema Financeiro, constatamos o surgimento de 
instituições especializadas em novas modalidades 
operacionais. Daí a acentuada diversificação no 
tipo de instituições, que hoje se valem dos mais 
sofisticados recursos de consultoria ou métodos de 
intermediação de fundos. 

Inevitavelmente, o significativo crescimento das 
operações ativas e passivas das novas instituições 
causou a perda paulatina da participação dos 
bancos comerciais no montante de negócios efetua- 
dos pelo sistema financeiro. 

Observamos, no entanto, que os maiores bancos 
comerciais acionaram dispositivos especiais de ma- 
nutenção de seu poderio, através do processo de 
fusões, incorporações e criação de conglomerados 


financeiros, formando grupos e interpenetrando os 
diversos canais do mercado. 

E, na atual fase do processo de transformação 
por que passa o Sistema, firmam-se na posição de 
empresa-líder do grupo financeiro a que perten- 
cem, daí procurando extrair o máximo de resul- 
tados, seja pelo maior rendimento dos investimen- 
tos em instalações e pessoal — dentro da gerência 
de um desses bancos comerciais pode-se tratar e 
concretizar negócios ativos e passivos com as 
demais instituições /ígadas — seja pela ágil mobili- 
zação das disponibilidades eventuais diárias do 
grupo, para aplicação no mercado de capitais. 

Essa posição aparentemente cômoda dos grandes 
bancos não os fez esquecer, porém, do campo 
específico de suas atividades, tanto mais que no 
volume global da demanda de dinheiro predomi- 
nam ainda as solicitações de caráter mais imedia- 
tista, típica da insuficiência do capital de giro da 
maioria de nossas empresas. 


BANCOS COMERCIAIS 
Sua faixa no mercado 
a 


Ao mesmo tempo em que procuraram situar 
convenientemente a posição dos bancos comerciais 
perante o Sistema, nossas Autoridades Monetárias 
passaram a propiciar-lhes: 

a) maiores facilidades à concentração, visan- 
do à constituição de grandes bancos e, 
através da obtenção de economias de 
escala, conseguir maior eficiência no 
Sistema; 
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b) estímulo à formação de conglomerados 
reunindo empresas financeiras e de outros 
ramos, como variações do Bank Holding 
Company, americano, ou do modelo utili- 
zado em .determinada fase do desenvolvi- 
mento japonês, denominado Sistema 
Zaibatsu. 

Sobre a obtenção de economias de escala, os 
objetivos não estariam sendo alcançados. 

A propósito, são significativas as conclusões da 
tese de doutoramento apresentada à Faculdade de 
Economia e Administração da Universidade de São 
Paulo, em 1972, pelo Prof. Ary Bouzan, intitulada 
Os Bancos Comerciais do Brasil. Em seu trabalho, o 
Prof. Bouzan, utilizando funções de custo nas quais 
a relação despesas totais/receitas totais ou despesas 
totais/ativos totais constituía a variável depen- 
dente, não constatou à existencia de economias de 
escala, concluindo: Os oitos maiores bancos, dos 57 
que compuseram o universo sobre o qual nos 
concentramos, apresentaram custos médios (repre- 
sentados pelas relações citadas) ligeiramente maio- 
res que os grupos de bancos menores. 

Essas conclusões confirmariam a impressão de 
que o grande fator a justificar as fusões tem sua 
raiz na tendência mundial de estímulo à grande 
empresa. 

E esse ângulo da questão é tanto mais importan- 
te quanto a rapidez com que assistimos ao desen- 
volvimento das empresas de outros ramos, atingin- 
do um nível que os principais intermediários financei- 
ros não alcançariam com a mesma celeridade a não 
ser através das fusões. 

Em verdade, para um banco de médio porte, o 
atendimento integral de uma grande empresa lhe 
traria mais dificuldades do que vantagens. 

Para o atendimento completo de suas necessi- 
dades no mundo moderno não bastará, no entanto, 
a existência de grandes bancos comerciais. 

Por isso que a política governamental, como 
demonstramos de início, voltou-se para a comparti- 
mentalização do mercado financeiro, criando insti- 
tuições especializadas em cada uma de suas faixas. 

Aos bancos comerciais está reservada a faixa 
mais volumosa do mercado, exatamente aquela que 
maior similitude guarda com os conceitos tradicio- 
nais do que seja um banco, com as alterações, é 
claro, que vão desde a tecnologia aplicada aos 
sistemas de trabalho à sofisticação das modalidades 
de serviços, necessárias a atender a uma clientela 
cada vez mais exigente. 

Em suma, aos bancos comerciais foram reserva- 
dos basicamente os serviços e as operações pulveri- 
zadas de curto e médio prazos. 


CLIENTES DOS BANCOS COMERCIAIS 


Os clientes dos bancos comerciais podem ser. 


divididos em 4 grupos principais a saber: 
— particulares (pessoas físicas); 
— empresas (pessoas jurídicas); 
— governos estaduais e municipais; 
— governo federal. 
Nossa precariedade de dados impossibilita a 


“sobre as perspectivas da participação relativa, no. 










aplicação de uma análise indispensável a um estudo. 


conjunto, dos respectivos grupos. Aqueles mais 
familiarizados com as lides bancárias sabem, no 
entanto, que é no grupo dos particulares (pessoas 
físicas) onde os bancos têm encontrado a melhor 
fonte de recursos livres. Em essência, o sistema 
comercial bancário exerce historicamente o papel | 
de arrecadar fundos da unidade econômica consti- 
tuída por famílias e pessoas e fornecê-los às 
empresas. 

Percebe-se, porém, nítida tendência de alteração 
nesse quadro, com uma participação crescente dos 
particulares como usuários de serviços ou toma- 
dores de fundos junto aos bancos comerciais, pela 
reunião dos dois seguintes principais fatores: 

— elevação do percentual do contingente ativo 

da população; 

— estímulos à expansão do consumo. 

As empresas, por sua vez, especialmente as mais 
bem estruturadas, procuram desde já retificar 
posições perante o Sistema Financeiro, tendendo 
para um relacionamento com os bancos comerciais 
restritos à faixa do mercado a eles reservada, mercê 
do desenvolvimento do mercado de dinheiro e dos 
estímulos dirigidos do governo, destacando-se 
como fatores principais das mudanças em curso: 

— a redução do ritmo inflacionário e o 
simultâneo aparecimento de um mercado 
financeiro sustentado, ensejando às empre- 
sas incorporarem recursos próprios ao seu 
capital de giro; 

— a demanda de empréstimos voltada pro- 
gressivamente para os investimentos em 
operações de longo prazo junto às institui- 
ções especializadas, com vista não só a 
atender à expansão do mercado bem assim 
às transformações ditadas pelo avanço 
tecnológico; 

— as novas perspectivas que se oferecem para 
o lançamento de debêntures, cujos favores 
assegurados em recente Decreto-Lei facili- 
tarão o acesso direto às fontes da poupança 
particular, dispensando assim o intermediá- 
rio financeiro. 

Está claro que falamos apenas de uma tendência 
e suas razões, e ainda por ora observada mais 
nitidamente em função da mudança de comporta- 
mento, no campo financeiro, das empresas de 
grande porte. Isso não invalida, porém, nossas 
impressões. 

Além dos governos municipais, na grande maio- 
ria detentores de recursos menos expressivos, O 
agrupamento dos usuários do Sistema Bancário 
Comercial é completado pelos governos estaduais e 
federal, valendo assinalar a ativa participação dos 
bancos no campo da arrecadação dos tributos. 
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RELACIONAMENTO COM OS PARTICULARES 


À medida que caminhamos para nos transfor- 
mar numa sociedade de consumo, crescerá de 
importância a participação dos particulares (famií- 
lias e pessoas) como usuários de serviços ou fundos 
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“do Sistema Bancário. 
Projetando essa tendência para os próximos 10 


mi anos é provável que os particulares passem ao lugar 


- de maiores usuários dos bancos comerciais, liber- 


* tando-se do papel 


* 


histórico de supridores de 
recursos a favor das empresas. 

E como para o atendimento dos particulares 
tomadores de fundos o essencial é a sua disponibili- 
dade, os bancos têm sua atenção voltada para as 
fontes de captação de recursos desse mesmo grupo 


de clientes. 


Nesse campo, destaque especial é dispensado aos 
depósitos à vista, que os bancos procuram aumen- 
tar seja por modernos processos de marketing, 
propaganda ou mesmo ampliação da rede de 
agências, apesar de sujeitos à contrapartida do ônus 
decorrente do significativo número de contas popu- 
lares de valor desprezível, que não têm como 
evitar. 

No jogo da expansão dos empréstimos com 
recursos assim captados, no entanto, nem sempre 
tem sido levada, em consideração a circunstância 
de que a balança tende a ser desfavorável aos 
bancos na medida em que, sujeitos pelas Autori- 
dades à contenção das taxas, têm seus custos 
majorados pela aceleração do giro dos depósitos, 
como consequencia da ampliação do uso de che- 
ques e outros tipos de saques ou débitos, além do 
gravame dos recolhimentos compulsórios ao Banco 
Central. 

Em suma, a majoração dos custos decorrerá da 
velocidade substancialmente maior do giro dos 
depósitos sem o aumento proporcional, porém, de 
recursos disponíveis para aplicações. 

No caso específico dos depósitos à vista dos 
particulares, mota-se ainda que apresentam um 
saldo médio per capita muito inferior ao das 
empresas, e sua rotatividade se faz com um número 
de cheques relativamente maior. A propósito, 
consignamos que, em recente pesquisa feita em um 
grupo de agências do Banco do Brasil, os cheques 
populares, de valor até Cr$ 200,00, representaram 
42,76% da quantidade total diariamente acolhida e 
0,36% do valor global. 

Dessa forma, nada obstante o máximo interesse 
pelos depósitos à vista — parte integrante de sua 
formação e para onde são canalizados quase todos 
os fundos captados de terceiros — os bancos terão 
de dedicar também especial atenção aos depósitos a 
prazo, desde que a taxas rentáveis, e à prestação de 
serviços como fontes alternativas de recursos. 

Os depósitos a prazo, embora enfrentem o ônus 
dos juros e/ou correção monetária, restringem 
praticamente a esses itens seus custos, tornando 
assim mais fácil a avaliação de resultados. 

A prestação de serviços pela perspectiva de 
seletividade da clientela de depósitos e pela massa 
que propicia de recursos em trânsito. 


Nesse particular, ficarão situados vantajosamente 
os bancos líderes ou participantes de conglome- 
rados. Isso não anula, porém, a participação dos 
demais bancos comerciais, desde que, à base de 
pesquisas e observações, saibam oferecer o serviço 
certo ao seu público. 

Prova disso é o êxito do Cheque-Ouro do Banco 


do Brasil, cujo sistema detém soma equivalente aos 
depósitos totais de grandes bancos nacionais. Este 
êxito se traduz também pela rentabilidade, medida 
per capita, e que poderia ser maior não fora a 
orientação do Banco — coerente com seus elevados 
objetivos — de reservar apenas 30% para as aplica- 
ções no próprio campo de origem, desviando o 
restante para empréstimos às fontes de produção, 
de juros significativamente inferiores. Essa orien- 
tação, no entanto, não há de ser a mesma adotada 
pelos demais componentes do universo dos bancos 
comerciais que, acompanhando o crescimento da 
participação dos particulares como usuários do 
Sistema, tendem provavelmente a destinar fundos 
daqueles que estejam com saldos positivos para 
satisfazer tanto quanto possível às solicitações 
daqueles que pretendem tomar empréstimos. 

Seja, porém, qual for a atividade destinatária dos 
recursos, O certo é que os bancos dispensam hoje 
especial atenção à sua captação junto ao público, 
empenhando-se de todas as formas para esse fim, 
desde a procura da melhor localização para suas 
agências ao oferecimento de uma linha bem plane- 
jada de empréstimos e serviços. 

Mas nessa linha de empréstimos e serviços 
confundem-se aqueles que, embora específicos do 
campo de atividades de outros tipos de instituições, 
são, de fato, conduzidos pelas agências dos bancos 
comerciais, que assim obtêm vantagens diretas pelo 
trânsito dos recursos ou comissões, e indiretas pelo 
que proporcionam às empresas do Grupo, afora o 
prestígio decorrente da oferta de um número maior 
de opções ao cliente. 

Daí serem seguras as conclusões, já abordadas 
linhas atrás, de que, na disputa do mercado 
bancário, hoje, há nítidas vantagens para os estabe- 
lecimentos líderes ou simplesmente participantes 
de conglomerados, com seu potencial de concor- 
rência fortalecido pela capacidade do atendimento 
integral. 


RELACIONAMENTO COM AS EMPRESAS 


Em nosso País, o documento que historicamente 
tem figurado com destaque nas relações entre os 
bancos comerciais e o grupo de clientes constituído 
pelas empresas é, sem dúvida, a duplicata. 

Da parte dos bancos, a atenção pela duplicata se 
justifica tanto sob o ponto-de-vista de suas opera- 
ções ativas como passivas. 

Nas operações ativas, as duplicatas surgem como 
instrumento tradicional de crédito, revestidas de 
características intrínsecas que reforçam a garantia 
do retorno dos capitais mutuados, a par de uma 
diversificação de responsabilidades — expregsas 
pelos sacados — que os banqueiros não encontram 
em outra modalidade operacional. 

. No campo das operações passivas, lugar de 
destaque é reservado também às duplicatas, que 
pela cobrança denominada simples propiciam aos 
bancos ponderável soma de recursos em trânsito e a 
oportunidade de contar com bons clientes de 
depósitos, cujas contas são supridas com o produto 
da liquidação dos títulos. 
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Por sua vez, as empresas em geral têm no 
instituto da duplicata o elemento decisivo para 
orientá-las na preferência do banco com o qual 
trabalhar, seja pela variação das taxas de descontos 
ou — às vezes, mais importante — tranquilidade de 
uma linha de crédito efetiva; seja pela eficiência e 
expedita prestação de contas dos serviços da 
cobrança simples. 

Dessa forma, natural que a duplicata atingisse 
posição de destaque nas relações entre bancos e 
empresas. E, enquanto o crescimento do País se 
processava a passos mais lentos e a inflação 
compensava a incompetência dos bancos para bem 
administrar seus serviços, ninguém se deu conta do 
pesado ônus representado pela manipulação desses 
papéis, elevados à posição de vedete do mercado 
sem a contrapartida, porém, de uma análise dos 
custos que impunham ao Sistema e até mesmo à 
Economia no seu todo. 

A redução do ritmo inflacionário, a contenção 
das taxas e o desenvolvimento nacional gerando 
uma elevação constante do fluxo desses papéis 
levaram os bancos, no entanto, a se preocuparem 
mais com suas despesas. Daí, chegaram à percepção 
ção do ônus que representa a cobrança de dupli- 
catas. 

Todavia, nada obstante as tentativas de mini- 
mizar esse ônus, verdade é que, enquanto as tarifas 
vigentes situam-se muito aquém do nível ideal e o 
recurso à queima de procedimentos e etapas tende 
a se esgotar, é cada vez maior o número desses 
papéis. 

A propósito, bem elucidativo é o gráfico a 
seguir, referente ao registro de duplicatas apenas no 
Banco do Brasil, no período 1966/1973: 
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O extraordinário crescimento que se nota de 
1966 a 1973 terá sido possível absorver graças, em 
grande parte, à racionalização e à aplicação de 
equipamentos sofisticados nos grandes centros. 
Esgotados porém esses recursos, lícita será a 
suposição de que em futuro próximo algum novo 
episódio será escrito na história da participação da | 
duplicata nas transações bancárias em nosso País. |. 

E, mesmo que se admita a possibilidade técnica | 
de absorção da massa de serviços que tal volume | 
representaria, sua inviabilidade recairia no campo 
econômico: 


— primeiro, porque não será possível ao Siste- 
ma suportar o deficit, pelo menos ao nível . 
que hoje se tem por unidade cobrada; 

— segundo, porque a correção do deficit atra- 
vés da fixação de tarifas justas não seria 
tolerada pela maioria dos usuários. 


Assim, a projeção futura de números e fatos está 
a indicar profundas alterações no esquema tradi- 
cional das operações bancárias, basicamente assen- 
tado no desconto e caução de duplicatas, no 
sentido de o Sistema relacionar-se direta e exclusi- 
vamente com seu próprio cliente, dada, como 
vimos, a inviabilidade econômica — quando não 
também técnica — de manter-se a vinculação do 
comprador. ini 

E imperativo, dessa forma, que tanto o Sistema 
Bancário como as empresas se adaptem à mudança 
que se vislumbra para as relações documentadas de 
comércio, com a provável introdução de novos e 
mais simples processos de cobrança e quitação. . 

Nota-se mesmo que, diante desse problema e à 
falta de providências dos setores responsáveis pela 
condução da matéria, soluções espontâneas já 
firmam raízes nas áreas privada e pública, a 
primeira pela introdução dos carnês — já em uso 
por empresas de grande porte — e a segunda pela 
criação da ordem bancária, mediante adaptação da 
transferência de fundos bancários, usada pelo 
Sistema Alemão. y 

E certo que muitas empresas recearão perder a 
força dos bancos como agente cobrador. A estas 
seria bom lembrar, no entanto, que a liquidez mais 
elevada das duplicatas refoge à coerção do Sistema 
Bancário para situar-se em contingências de merca- 
dos, ou originar-se de problemas econômico-finan- 
ceiros dos intervenientes nos negócios. 

De qualquer forma, porém, a menor participação 
das duplicatas nos negócios e serviços bancários, 
embora gradativa, será inevitável. 


E sinais dessa queda relativa já se fazem notar 
com a sofisticação dos métodos de trabalho que os 
principais bancos apresentam nos grandes centros, 
em especial na área da prestação de serviços às 
empresas de porte, com destaque para sua atuação 
no mercado de capitais e de câmbio. 

Atendimento completo no que diz respeito às | 
contribuições fiscais e previdenciárias, atreladas | 
sempre que possível a inteligentes fórmulas de seu 
financiamento — correspondendo ao prazo de + 
retenção bancária do produto .— são também | 
fatores crescentes para definir a preferência da 
clientela. 











CONCLUSÃO 










j Sejam quais forem as armas postas à disposição 
dos banqueiros pela tecnologia, a expansão dos 
bancos e o aumento de sua receita estarão sempre 
E vinculados ao velho princípio de que não se pode 
— emprestar mais do que se tem em depósitos. 
E exatamente a preocupação em torno do 


+ 


- de comportamento com vista ao relacionamento 
“cada vez melhor com seus clientes, primeiro apenas 
superficiais — maior conforto das instalações, 
ÃO Sist rapidez, etc. — até chegar à percepção de que 
30 nivel estaria na prestação crescente de serviços sua 
lg, principal força de atração. 

itatra Nota-se, no entanto, que na maioria das vezes a 
dO Seria expansão da prestação de serviços vem sendo feita 
desordenadamente, sem preocupações elementares 
de custos ou mesmo de sua conveniência, decorendo 
Os está talvez da fase de transição em que vivem os bancos 
à trad; brasileiros. 

E ae É como se nada mais fosse tão importante co- 
tas, nO mo a obtenção de maiores recursos, não importa a 
exclui que preço, numa aplicação indevida do dito de que 
| COMO tudo que cai na rede é peixe. Prova disso são os 
do não horários inadequados de expediente, a dispensa 
ção do indiscriminada de tarifas, o recebimento de depó- 
sitos inexpressivos a domicílio, cobrança de carnês 
de reduzidissimo valor sem a contrapartida de um 
depósito compensador, etc. 

Aqueles que assim procedem atrelam-se à ver- 
dade de que os bancos bem sucedidos terão 
primeiro que estar capacitados a obter fundos, 
esquecendo-se, porém, de que, antes de tudo, um 
serviço deve ser avaliado pelos seus resultados. Está 
claro que há exceções que justificam prestação de 
serviços deficitários, mas desde que em razão de 
vantagens indiretas, tais como afirmação de pres- 
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tígio ou necessidade de marcar presença no mer- 
cado. 

Por outro lado, deve-se considerar também ser 
indispensável o acompanhamento metódico dos 
serviços prestados, com vista à avaliação sistemá- 
tica dos resultados de cada modalidade e como 
instrumento de orientação das relações entre o 
banco e seus clientes. 

A propósito, é sintomático o enfoque dado neste 
artigo a documentos tradicionais nas relações ban- 
cárias que estão fadados a terem diminuída sua 
participação relativa no Sistema: o cheque e a 
duplicata. O primeiro, ressalva-se, a prazo mais 
longo, até que possa ter a contribuição dos cartões 
de crédito complementada por métodos sofisti- 
cados de pagamentos não documentados e de 


compensação por simples trocas de fitas magneti- 
zadas. 

Finalizando nossas observações, onde não nos 
moveu O intuito — nem haveria espaço — de sugerir 
planos ou falar sobre a melhoria de eficiência 
operacional para corresponder ao esforço pela 
maior captação de recursos, esperamos ter mostra- 
do que os reflexos do desenvolvimento brasileiro 
sobre o campo de atuação do Sistema Bancário 
Comercial estão a exigir que os bancos desenvol- 
vam e revisem novas estratégias de marketing, 
alicerçados numa estrutura administrativa eficiente 
e dinâmica. 

Em suma, o mercado bancário adquiriu conota- 
ções especiais com o perpassar dos últimos anos, 
onde a tônica é a concorrência, exigindo que 
auscultemos seus usuários, procurando detectar 
suas necessidades. Adicionando a essa fórmula uma 
boa dose de criatividade, os bancos passarão a 
depender apenas da eficácia de sua própria organi- 
zação para atingir o nível mais alto de bom 
relacionamento com a sua clientela. 
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deficit alimentar do ser humano. 


“ase fazer presente. 


' BOVINOS NO BRASIL 
Um pouco de história 


O gado bovino não era conhecido dos nossos 
“índios. Os primeiros exemplares da raça foram 
introduzidos no País por Tomé de Souza, por volta 
“de 1550. 


A partir do litoral baiano, os currais embrenha- 
ram-se pelo interior, seguindo o curso do Rio São 
Francisco, subindo depois pelo sertão — onde a 
lavoura básica da época, a cana-de-açúcar, não 
* medrava — até atingir o Piauí. O desenvolvimento 
da pecuária na região foi fundamental para o êxito 
do primeiro ciclo econômico de nossa História; o 
da cana-de-açúcar. Os rebanhos bovinos forneciam 
a força de tração, a carne para alimentação e o 
couro para feitura de utilidades, principalmente 
arreios. 

Conta a história que um dos primeiros baluartes 
da criação do gado bovino no Brasil foi Garcia 
d'Ávila, o senhor da torre de São Pedro de Rates. 
De Tomé de Souza, recebeu ele duas vacas, em 
dezembro de 1550, ao preço de 2 mil réis cada 
uma, importadas do Cabo Verde. 

Levou-as Garcia d'Ávila para Itapagipe, onde 
instalou sua primeira fazenda, vindo a tornar-se o 
maior criador da época e tronco da família que 
ó disseminou rebanhos por todo o Nordeste. 
qu Das levas seguintes de bovinos, mandadas vir por 
Tomé de Souza, recebeu Garcia d'Ávila novos 
suprimentos, tanto que, já em 1552, achava ele a 
Wj terra que lhe tinha sido ofertada muito pouca e 
ê estreita para suas criações multiplicarem, e que tem 
le já perto de 200 cabeças de gado, fora porcos, 
Mm cabras e éguas e não cabem nas ditas terras... 

Tomou depois em enfiteuse a sesmaria do Conde 
de Castanheira, onde erigiu, na enseada da Tatua- 


» | O homem começa a viver o ano de 1972 sob o impacto de várias crises, dentre as quais avultam a ali- 
tentar e a de energia. Segundo alguns especialistas, duas terças partes da humanidade têm carência de nu- 
rição, com grande contingente humano vivendo ainda em estado de fome crônica. 

E: Aproximadamente 60% do suprimento diário de proteínas no mundo são provenientes de alimentos 
Je origem animal. Daí a importância do desenvolvimento do setor pecuário para a atenuação do atual 


Nesse particular, o Brasil aparece como uma das nações mais bem dotadas para realizar vasto progra- 
3 de expansão da pecuária, notadamente da pecuária bovina de corte. 

Além de possuir o terceiro maior rebanho bovino do mundo — na realidade o quarto, se considerado o 
“rebanho da India, que não é explorado economicamente — nenhum outro país dispõe, como o Brasil, de 
reservas territoriais utilizáveis na criação de gado. O Centro-Oeste brasileiro e a Amazônia Ocidental pode- 
“rão transformar-se em grandes centros de desenvolvimento da pecuária nacional num futuro que já começa 
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para, a casa-forte que ficou na história como a 
Torre de Garcia d'Ávila. 

Essa marcha dos rebanhos para o sertão nordes- 
tino está na raiz da criação do sertanejo, tipo 
característico brasileiro, ainda hoje descrito em 
nossa literatura. 

Provém ele do índio e do mameluco; tipo 
aventureiro, valente e resistente como convém ao 
vaqueiro dos gerais. 

O negro não se adaptou a essa vida, ao mesmo 
tempo de aventuras e dificuldades. Acostumou-se 
às senzalas, nos canaviais. O mameluco dominou os 
sertões no lombo dos cavalos, formando com estes 
quase um só elemento. 

O empresário dos currais também era diferente 
do empresário dos engenhos. Este vivia uma vida 
voltada para a Europa: hábitos requintados, comida 
importada. Não se misturava com a negrada. O 
fazendeiro de gado, não. Sofria e lutava ao lado de 
seus vaqueiros, ajudava a prear o gado, comia carne 
seca e farinha dos surrões. Eram os coronéis, 
espécime hoje em extinção. 

Mais tarde, com a descoberta das minas e o 
declínio da economia açucareira, os currais subiram 
o São Francisco e foram ocupar a área imediata 
mente ao norte da zona de mineração. Aí, os 
rebanhos bovinos do Nordeste iriam encontrar-se 
com as tropas de muares que subiam do“Rio 
Grande, também em demanda das minas. Lá no 
Extremo-Sul, a essa altura, já se formava outro 
núcleo de exploração pecuária, a partir do apresa- 
mento de gado bravio que vagava sem dono nas 
campinas, oriundo, ao que se supõe, das antigas 
missões. 

A atividade mineradora contribuiu, assim, para a 
formação do terceiro núcleo importante de criação 
de gado, abrangendo partes dos Estados de Minas 
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Gerais, Goiás, Mato Grosso e São Paulo, onde as 
terras se prestam ao desenvolvimento das pastagens 
e onde se encontram vastas extensões cobertas com 
campos naturais. 

São Paulo poderia então ter-se transformado no 
principal centro pecuário do País, dada a excelên- 
cia de suas terras e o espírito empreendedor de seu 
povo, não fora o advento da cultura cafeeira que 
passou a absorver as terras e os capitais. 

As estâncias do Sul tiveram grande incremento a 
partir da instalação das primeiras charqueadas, na 
segunda metade do século XVIII. Até então, o 
elemento de maior importância nas reses era O 
couro. Não raro, abatiam-se os animais para se lhe 
tirarem a pele. A atividade básica era a produção de 
muares que se destinavam depois a carrear o ouro 
das minas. 

Com a introdução da indústria do charque, 
copiada do Nordeste (foi um cearense quem 
fundou a primeira charqueada no Rio Grande do 
Sul), a pecuária bovina teve notável incremento na 
campanha gaúcha. O charque era exportado para o 
Nordeste, onde servia de alimentos para os escra- 
vos. 


importância na exportação gaúcha durante todo o 
período colonial e boa parte do Império. Comercia- 
lizavam-se na feira de Sorocaba e se destinavam às 
Minas Gerais, onde prestavam serviço como animais 
de tração. Até bem pouco tempo, passado o ciclo 
da mineração, ainda se viam tropas de burros, 
capitaneadas pela burra madrinha, escoteira, com 
um guizo ao pescoço, e que foram paulatinamente 
cedendo lugar ao caminhão. Inestimáveis serviços 
prestaram esses pacientes animais na fase difícil das 
primeiras trocas comerciais, à época dos mascates. 

De qualquer modo, a criação de gado desempe- 
nhou papel importante na formação geográfica do 
Brasil colonial. Os carros de bois e as tropas de 
animais asseguram o desenvolvimento econômico; 
os lucros produzidos pela pecuária, ao contrário da 
mineração e da agricultura comercial, foram incor- 
porados ao país, contribuindo para o seu progresso 
material, apesar do pouco que fez a Metrópole no 
sentido de auxiliar essa atividade econômica. (+) 

Sem embargo da importância econômica relativa 
desses bolsões pecuários para as regiões em que se 
concentraram, a criação desenvolveu-se segundo 
métodos tradicionais, extensivos, sem qualquer 
preocupação com o apuro racial dos animais e a 
melhoria dos métodos de manejo. 

Tratava-se de um plantel de raça indefinida, 
resultado de séculos de miscigenação, quadro que 
só muito mais tarde começaria a alterar-se, com a 
introdução do zebu no Centro e do gado de raças 
européias no Extremo-Sul. 

O primeiro censo organizado de que se tem 
notícia, o de 1920, ainda iria encontrar 71% do 


rebanho bovino brasileiro concentrados em apenas | 


cinco Estados da Federação. Das 34.271.324 cabe- 
ças então recenseadas, 8.489.496 localizavam-se no 
Rio Grande do Sul (25%); 7.333.104 em Minas 


Gerais (21%); 3.020.769 em Goiás (9%); 2.831.667 
em Mato Grosso (8%) e 2.698.106 na Bahia (8%). 
A euforia do zebu nos anos 30 e na primeira 


Ao lado do charque, os muares tiveram grande 


metade da década dos 40, impulsionada pelas 
facilidades de crédito, viria contribuir sobremodo 
para as primeiras tentativas de aprimoramento do 
rebanho nacional. Infelizmente, quase traria tam- 
bém a sua ruína, após a brusca retração creditícia 
dos começos de 1946, a que se seguiu penosa 
moratória que levou milhares de prósperos criado- 
res à bancarrota. 


A esse episódio, seguiu-se outro desestimulante 
período de controle de preços que contribuiu para 
retardar o processo de aprimoramento de nossa . 
pecuária bovina de corte. 

A pecuária leiteira somente começou a especiali- 
zar-se com a expansão dos dois primeiros grande 
núcleos populacionais do Rio e de São Paulo e a 
consequente formação da primeira bacia leiteira, 
ainda hoje a mais importante, ocupando parte dos 
Estados do Espírito Santo, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e São Paulo. 

Também nesse setor, atuou negativamente o 
controle de preços, fazendo com que rebanhos 
inteiros especializados na produção de leite fossem 
desviados para abatedouros, com reflexos desfavo- 
ráveis no suprimento normal das populações dos 
grandes centros urbanos. 


PECUÁRIA DE MÉDIO E PEQUENO PORTE 
Uma questão de preferência 


A pecuária de médio e pequeno porte — ovino- 
cultura, caprinocultura, suinocultura, avicultura, 
cunicultura — nunca teve maior expressão no 
Brasil, pela preferência generalizada da população 

pela carne bovina. 

A ovinocultura somente adquiriu relevo no Rio 
Grande do Sul, especializada, porém, na produção 
de lã (ainda hoje, cerca de 97% da produção 
brasileira de lã são obtidos naquele Estado). 

Nas demais Unidades Federadas, a criação de 
ovinos é marginal, acessória da ovinocultura. 
Criados extensivamente, sem maiores cuidados, os 
ovinos — e também os caprinos — são utilizados 
mais para consumo das fazendas e para o pequeno 
comércio das vilas e povoados. 

As peles, em sua maioria de inferior qualidade, 
são vendidas nos armazéns locais a baixo preço, ou 
empregadas, depois de curtidas, na fabricação de 
objetos de couro (sapatos, luvas, jalecos, parapei- 
tos, calções, etc.) de uso dos vaqueiros. 

A suinocultura desenvolveu-se regularmente 
também em alguns Estados sulinos por influência 
de núcleos de colonização européia (alemães e 
italianos), notadamente em Santa Catarina e Rio 
Grande do Sul (28% do rebanho nacional, segundo 
o censo de 1970). Ali já existem plantéis de raças 
apuradas, tratados segundo técnicas modernas. 
Fora esses núcleos e alguns bolsões isolados em 
outras regiões, trata-se de atividade secundária, sem 
grande expressão em termos econômicos, pelo 
menos sem a expressão que Pine ter, dadas as 
possibilidades do País. 

A avicultura, por sua vez, evoluiu apenas em 
torno dos grandes centros urbanos, ainda assim de 
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- PESCADO 


Um hábito das sextas-feiras 


Com 7.408 quilômetros de litoral, o Brasil 
colheu apenas 591.543 toneladas de pescado em 
1971. A exportação, em 1972, chegou somente a 


' 18 mil toneladas, com predominância absoluta de 


lagostas e camarões (88,2% do total). 

A população, de um modo geral, não tem o 
hábito de consumo de peixes. O pescado é consi- 
derado alimento das sextas-feiras (hábito de fundo 
religioso) e da quaresma. 

Em consequência, não se criou uma infra-estru- 
tura adequada de captura e comercialização do 
pescado para aproveitar as enormes possibilidades 
do País não só em termos de suprimento interno, 
como visando à exportação e à produção de 
derivados (farinha de peixe, óleos, etc.). 

Em sua maior parte, a captura se faz nas 
folclóricas jangadas e canoas, processando-se a 
comercialização na própria areia das praias. 


A REALIDADE ATUAL 
Um quadro e muitas pistas 


Pelo censo de 1970, o País possuía um rebanho 
bovino de 78 milhões de cabeças, o que dá a média 
de 0,8 cabeça por habitante. O censo não confir- 
mou as estimativas que vinham sendo feitas pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
segundo as quais o rebanho bovino brasileiro teria, 
a esta altura, um efetivo superior a 100 milhões de 
cabeças, ou o equivalente a uma rês por habitante. 
Carne — Naquele mesmo ano (1970), teriam sido 
abatidas 9,5 milhões de cabeças, correspondendo a 
um desfrute de 12,2%. A esse respeito, convém 
assinalar que os números oficiais sobre o abate 
efetivo não devem refletir a realidade. As estatís- 
ticas por certo não registram o abate feito nos 
milhares de vilas e povoados disseminados por todo 
o território nacional, sem qualquer fiscalização. 
Nem tampouco o que se efetua nas bodegas de 
beira de estrada, onde os rurícolas da circunvizi- 
nhança se reúnem nos fins de semana para o 
bate-papo e o copo de pinga, sendo costume 
abaterem-se reses para o suprimento da semana. Se 
possível o cômputo desse abate marginal, o índice 
de desfrute do rebanho nacional elevar-se-ia de 
modo significativo. 

Não obstante, ainda nos encontramos bastante 
distanciados da taxa de desfrute de países mais 
adiantados, como os Estados Unidos, onde se 
obteve, no ano sob referência (1970), o índice de 
desfrute de 34,5%. Sem irmos muito longe, encon- 
tramos aqui mesmo na América do Sul a Argentina 
com um desfrute de 25,7%. 

O peso médio das carcaças dos animais sacrifi- 
cados ainda é desalentadoramente baixo — 193 
quilos per capita em 1970 — quando o compara- 
mos com o de outros países, como, por exemplo, 


os Estados Unidos, com 278 quilos e a Bélgica, 
com 302 quilos. As variações de peso, segundo as 
diversas Unidades da Federação, são igualmente 
expressivas, indo de 134 quilos por cabeça no Piauí 
a 219 quilos em São Paulo. 

Por outro lado, a idade média para abate dos 

animais chega até cinco anos (nunca inferior a três 
anos), tornando anti-econômica a atividade, se feita 
uma contabilidade de custos. É sabido que, em 
outros países, já se sacrificam bovinos com apenas 
18 meses de idade, com vantagens evidentes no que 
concerne à economicidade da exploração e à 
qualidade do produto final, sem implicações nega- 
tivas quanto ao peso das carcaças. 
Realidade — O nível técnico da exploração pecuá- 
ria, em geral, ainda é baixo. Poucos cuidados se 
dedicam aos rebanhos, no que se refere à alimen- 
tação e ao manejo dos plantéis (mineralização, 
vacinação, etc.), daí resultando elevado índice de 
mortes. Aproximadamente 70% de nossos campos 
são nativos, não melhorados. 

O grosso do rebanho bovino ainda é mestiço. Só 
em pequena escala, observa-se a preocupação com a 
melhoria da qualidade genética dos animais. A 
inseminação artificial é prática ainda incipiente. 

Todos esses problemas são por demais conheci- 

dos e já foram apontados inúmeras vezes por 
especialistas na matéria. Mas nunca é demais voltar 
a repisá-los, quando se pretende formar uma 
consciência desenvolvimentista no seio da coletivi- 
dade rural, objetivando aproveitar as evidentes 
vantagens do Brasil em relação a outros países, no 
que tange à elevação da oferta mundial de ali- 
mentos. . 
Leite — No ramo da pecuária leiteira, o quadro 
não é dos mais animadores. Nossa produção de 
leite por vaca/ano é de apenas 800 litros, inexpres- 
siva em relação aos 4.200 litros da Holanda e aos 
5.000 litros de Israel. Apesar de possuirmos o 
terceiro rebanho bovino do mundo, ocupamos um 
modesto 12.º lugar na produção de leite. 

Na pecuária de médio e pequeno porte, o quadro 
não é diferente, como já foi indicado linhas atrás. 
Aqui, nos deparamos com outra dificuldade, esta 
de maior expressão e de solução mais difícil: a 
preferência generalizada da população pela carne 
bovina, desprezando a de outros animais, tanto ou 
mais nutritiva que a de carne de vaca. 


Suinocultura 


O rebanho suíno, o mais importante dentre os 
plantéis de médio porte em termos de fornecimen- 
to de carne, ainda é por demais diminuto em face 
das potencialidades do Brasil. O censo de 1970 
encontrou no País apenas 31,5 milhões de us go 
50% dos quais localizados nos três Estados da 
Região Sul — Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul. 

- O desfrute continua extremamente baixo (35,6% 

em 1970). Nos Estados Unidos, no mesmo ano, 
alcançou-se o índice de desfrute de 128,7%. 
Banha — Outro fator a dificultar o melhor apro- 
veitamento de nosso rebanho suíno é a grande 
percentagem de raças especializadas na produção 
de banha. 
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Carne — Modernamente, procura-se incrementar a 
expansão dos plantéis especializados na produção 
de carne, tendo em vista não disporem as gorduras 
animais de capacidade de competição com as de 
origem vegetal não só por serem estas mais saudá- 
veis, como também de custo mais barato. 


Avicultura 


Os rebanhos avícolas têm apresentado notável 
desenvolvimento nos últimos anos, principalmente 
em torno dos grandes centros urbanos. Já se 
encontram grandes complexos para exploração da 
avicultura em escala industrial, com integração 
vertical da atividade produtiva — ovos e pintos de 
um dia; rações balanceadas; frangos de corte; 
matadouros frigoríficos e sistemas de distribuição. 


CRÉDITO ESPECIALIZADO 
Uma função educativa 


Para consecução do objetivo de melhoria desse 
quadro, o crédito especializado deverá contribuir 
com parcela ponderável, sob orientação direta e 
coordenadora do Governo. Visando a corrigir os 
desníveis que se observam entre a procura e a 
oferta de crédito no mercado de capitais, enfren- 
tará a falta de capacidade de competição do setor 
rural nessa área, notadamente em países como o 
nosso. 

Face ao desenvolvimento, o setor secundário, em 
ritmo acelerado de crescimento e ora com rentabili- 
dade bem mais acentuada, mantém insatisfeita a 
demanda de crédito, forçando a ascenção dos juros 
e a redução dos prazos dos empréstimos. 

Se não presente a ação governamental, o setor 
primário da economia poderá ficar à margem do 
processo, seja pela necessidade que tem de prazos 
mais longos — suficientes, pelo menos, para a 
conclusão das culturas financiadas —, seja pela 
incapacidade de disputar, com os demais setores, os 
juros de mercado. Dada a pequena capacidade de 
resistência e de organização do setor é baixo seu 
poder de competição ante os demais ramos da 
economia (secundário e terciário). 


Banco do Brasil — Presença de destaque 


Principal fornecedor de crédito às atividades 
primárias no País, o Banco do Brasil sempre teve e 
continua tendo papel fundamental na correção 
desses desníveis, atuando de modo significativo no 
sentido da introdução de tecnologia apropriadas 
com vistas à melhoria dos métodos de exploração 
da atividade agropecuária. 


Primado do investimento 


No setor da pecuária de grande porte, os: 


financiamentos são canalizados, preferencialmente, 
para os investimentos fixos capazes de contribuir 
para racionalização da atividade, tais como cons- 
trução de cercas internas objetivando o pastoreio 
rotativo e de currais, silos, banheiros carrapaticidas, 
bretes, aguadas, melhoria de campos nativos, etc. 


Em 31.12.73, por exemplo, o saldo dos emprés- 
timos à produção animal totalizavam cerca de 6. 
bilhões, dos quais Cr$ 4,3 bilhões (72%) tinham-se 
destinados à execução de benfeitorias e à compra | 
de equipamentos e de animais de raças apuradas, | 
para aprimoramento dos plantéis. 

Os empréstimos para compra de animais 
(Cr$ 1,8 bilhões) foram canalizados preferencial- 
mente para a compra de exemplares de alta . 
linhagem, visando à melhoria genética dos rebanhos. 
Zootecnia — Sempre que disponível, exige-se dos 
beneficiários dos créditos a conjugação do estímulo 
financeiro com a assistência técnica especializada, 
objetivando a mudança dos métodos de trabalho, 
mediante a adoção de sistemas modernos de 
manejo e de profilaxia dos plantéis. 

Atualmente, o Banco mantém convênio com 
todas as entidades importantes do País na presta- 
ção de assistência técnica ao meio rural, tais como 
a Associação Brasileira de Crédito e Assistência 
Rural (ABCAR) — a mais atuante, disseminada por 
todo o território nacional através de suas filiadas —, 


as Secretarias Estaduais de Agricultura, a Superin- 
tendência do Vale do São Francisco (SUVALE), o 
Instituto Bahiano de Crédito Rural (IBCR), o 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA), empresas particulares e profissio- 
nais autônomos dedicados à prestação de assistên- 
cia técnica aos ruralistas. 

Para a suinocultura, os financiamentos são orien- - 
tados no sentido da criação do porco tipo-carne, 
inclusive mediante a importação financiada de 
animais puros das raças especializadas. 

No setor avícola, tem sido dada ênfase aos 
empréstimos que visem à integração vertical da 
atividade, notadamente através de cooperativas. 
Novos currais — Utilizando os meios que lhe 
foram postos à disposição pelo Governo Federal, 
vem o Banco aplicando maciços recursos na insta- 
lação de fazendas de criação de pci no Centro- 
Oeste e na Amazônia. 

Esse programa teve início em 1970, com a 
Resolução 147, nascida da experiência e da vivên- 
cia de técnicos do Banco do Brasil, forjada sob o 
impacto da seca de 1970. 

Aperfeiçoada depois, pela Resolução n.º 175 
para cuja elaboração muito contribuiu a experiên- 
cia do Banco, teve seu corolário com o Decreto-Lei 
n.º 1.179, de 6.6.71, através do qual passou para a 
História com o nome de Programa de Redistribui- 
ção de Terras e de Estímulo à Agroindústria do 
Norte e Nordeste (PROTERRA). 

O Banco do Brasil, um de seus agentes financei- 
ros, já havia aplicado, até novembro de 1973, 
cr$ 2,6 bilhões à conta desse Programa. Desses 
recursos, 74% (Cr$ 1,9 bilhões) foram reservados à 
instalação e reaparelhamento de fazendas de gado 
no Centro-Oeste, na Amazônia e no Nordeste e a 
programas de irrigação de terras áridas. 


AS PERSPECTIVAS 


Conforme já foi assinalado no início deste 
trabalho, nenhum outro país no mundo oferece 











“condições para desenvolvimento, a prazo relativa- 
mente curto, do setor pecuário, senão o Brasil, 
notadamente da pecuária bovina de corte. O 
Centro-Oeste e a Amazônia têm condições de se 
transformar no maior centro mundial de produção 
* de carne bovina. 

As medidas governamentais de aproveitamento 
do potencial dessas áreas tiveram início com a 
construção de Brasília e das grandes vias de 
penetração para O Interior, levando o brasileiro a 
- voltar as costas para o mar e olhar para a imensidão 
de seu território ainda por conquistar. 
| A partir daquele momento, começamos a perder 








k nosso secular complexo de caranguejo e iniciamos a 
nossa marcha para o Oeste. 
A construção da Nova Capital, sua ligação com 
ME os grandes centros do litoral e a abertura das 
e primeiras vias para o Norte — Belém-Brasília e 
des | Brasília-Acre — abriram novas perspectivas para 
el essa vasta região. Entre 1950 e 1970, enquanto o 
mM | | rebanho bovino nacional crescia de 75%; o de São 
º= | Paulo de 59%; o de Minas de 54% e o do Rio 
in | Grande do Sul de 43%, o plantel do Estado de 
0 | Goiás tinha um incremento de 130% e o de Mato 
0] | Grosso de 173%. 
ma | Por outro lado, graças à construção da Belém- 
SO + Brasília, foi possível formar-se o centro de produ- 
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cidade de Belém do precário suprimento oriundo 
en da ilha de Marajó. 
me, A Transamazônica e a Cuiabá-Santarém virão 
ke completar a rede de penetração para ocupação 
definitiva da Amazônia, viabilizando seu aproveita- 
aos mento econômico. A ênfase indiscutível será no 
| setor pecuário, dada a evidente vocação das terras 
para o desenvolvimento de gramíneas de clima 
he tropical. 
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com os centros litorâneos do Sudeste e do Sul — 
PRODOESTE e PROVALE — abrirão as portas do 
comércio internacional aos gêneros pecuários que 
se irão produzir nessas áreas. 

Na região Sudeste, merece destaque especial a 
rodovia BR-030 — Brasília-Campinho — compo- 
nente do programa do PROVALE. Essa estrada 
atravessará todo o Sudoeste baiano, desde Carinha- 
nha até Jequié, daí ligando-se ao litoral, em 
Campinho, ao norte de Ilhéus. Trata-se de uma das 
melhores regiões do País, em termos de solo e 
clima, para a expansão da pecuária do corte. O 
investimento que se fizer nessa obra tem condições 
de resposta econômica imediata, pela proximidade 
em que se encontra a zona dos grandes centros de 
consumo, quer internos quer externos, faltando 
apenas o eixo transversal de interligação que é a 
BR-030. 

Através dos Corredores de Exportação, todos 
esses centros de produção de gado serão conecta- 
dos aos grandes complexos portuários ora em fase 
de construção ou de ampliação — Rio Grande, 
Paranaguá, Santos, Rio de Janeiro e Campinho. 

Através de inteligente política de equilíbrio 
relativo de preços, será possível influir indireta- 
mente no sentido da gradativa mudança dos hábi- 
tos de consumo da população, viabilizando assim 
maior desenvolvimento da pecuária de médio e 
pequeno porte. Objetivando o aproveitamento 
racional de nosso litoral e dos recursos interiores 
(rios, lagoas, açudes, etc.), serão criadas alternativas 
de consumo e ampliadas nossas possibilidades no 
comércio internacional. 

A conjugação de todos esses esforços e a 
manutenção das linhas mestras da política atual, 
transformarão o Brasil, sem dúvida, no maior 
centro pecuário do mundo, para benefício de sua 
crescente população e também do restante da 
humanidade. 


A*) HISTÓRIA GERAL DA CIVILIZAÇÃO BRASILEIRA 
HOLANDA, Sérgio Buarque de 
TOMO 1 — A Época Colonial 
Difusão Européia do Livro — São Paulo — 1960 — Pág. 227 
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BALANÇO CONSOLIDADO 


Os ativos, segundo as diversas rubricas do Balanço Consolidado — Agências no País 
e no Exterior, mais Direção Geral — atingiram em 31.12.73, o montante de 103 bilhões. 


BANCO DO BRASIL S.A. 


BALANÇO CONSOLIDADO E CONDENSADO 
Dependências no país e no exterior 


Análise elaborada pela Consultoria Técnica-COTEC 


ATIVIDADES DO BANCO DO BRAOL ourusno -oezenano oe re 












ATIVO 
1971 1972 1973 

E POMBILDADES as ease ipaara td ng 2.511.553.837 3.677.193.900 4.220.425.343,55 
EMPRÉSTIMOS E OUTRAS OPERAÇÕES ATIVAS ........... 41.390.616.940 55.874.489.975 91.898.651.162,44 
EETULOS MOBILIÁRIOS = rasagesasna = vasisaa 760.202.322 1.171.466.913 1.762.639.155,52 
MOBTUIZADO a essa saso socos reune scan detoo ado o ee Ca Le aa 808.242.600 1.091.690.567 1.805.450.796,94 
ERR CONTAS Cn receita cessa 6.368.147.260 8.028.374.383 3.086.723.112,96 

51.838.762.959 69.843.215.738  102.773.889.571,41 

PASSIVO 

Cats SA RSRS A a CR. e BD FS. A SEO BRR 1.080.000.000 1.800.000.000 2.880.000.000,00 
Integralizado 900.000.000 1.620.000.000 
A Integralizar 180.000.000 180.000.000 
CD É A da RAID TRE RD ANDI — SUR DR. = 2.152.406.594 3.366.958.208 4.251.255.529,91 
Sta qo o RE O ERES CDA E SE 26.003.340.750 33.635.115.110 67.193.487.793,48 
À Vista 23.125.289.286 27.025.099.680 40.081.938.935,48 
A Prazo 2.878.051.464 6.610.015.430 27.111.548.858,00 
DPERAÇÕES PRESAS caes sirene danço 4.185.548.809 5.143.233.612 4.832.150.669,22 
RECURSOS PARA REFINANCIAMENTO .............us 11.398.950.244 15.496.107.882 15.603.087.376,95 
DMR a SO A E SEE 4.030.738.180 6.857.280.879 3.521.855.608,33 
RD RR comi energias ensaia 2.987.778.382 3.544.520.047 4.492.052.593,52 
4007 PANE SEND DE ED RS 51.838.762.959 69.843.215.738  102.773.889.571,41 




















ATIVO 


As operações de empréstimos, adiantamentos e outros créditos concedidos pelas 
agências no País e no Exterior elevaram-se, em 1973, a Cr$ 91,9 bilhões, representando 
89% do Ativo. Este resultado representa acréscimo nominal de 65% e de 42% real em 
relação a dezembro de 1972, quando se registraram, em idênticas comparações com o ano 
anterior, variações de 35% e 17%. 

As disponibilidades, responsáveis por 4% do Ativo, apresentaram em 1973, evolução 
nominal de 15%, significando retração de 1% em termos reais, relativamente à última 
posição de 1972. Naquele ano o crescimento deste item fora de 27%. 


PASSIVO 


Os depósitos totais do Banco representam 65% do seu Passivo. Ao final de 1973, 
esta conta chegava a Cr$ 67,2 bilhões, configurando incremento nominal de 100% e real 
de 73%. Os depósitos a prazo, com crescimento real de 254%, elevaram sua participação 
no total do Passivo, de 9% em 1972 para 26% em 1973. Os depósitos à vista mantiveram, 
em 1973, praticamente a mesma participação do ano anterior (39%). 

Os recursos para refinanciamento, abrangendo repasses e aprovisionamentos para 
operações e programas especiais, constituem o segundo item do Passivo, responsável por 
15% do total, participação essa inferior às de 1971 e 1972, ambas ao nível de 22%. Citada 
redução deve ser atribuída ao acréscimo de apenas 1% nominal registrado para estes 
recursos, consubstanciando-se redução de 13% em termos reais. 

O Capital teve sua participação elevada de 2,6% em 1972 para 2,8% ao final de 
1973, graças ao incremento de 38% em termos reais registrado na comparação entre os 
meses de dezembro dos dois anos. 

As reservas, atingindo Cr$ 4,3 bilhões, experimentaram crescimento real de apenas 
9%, em decorrência de o aumento de capital de setembro de 1973 ter-se efetivado total- 
mente mediante a incorporação com base nessa fonte de recursos, no montante de 
Cr$ 1.080 milhões (bonificação de 60% por ação). 


O BANCO NO PAIS 
REDE DE DEPENDÊNCIAS 


No ano de 1973, foram instaladas 21 novas dependências do Banco no País, perfa- 
zendo o total de 835 unidades (Agências e Postos-de-Serviço) em funcionamento. Con- 
quanto esse número seja superior à quantidade instalada em 1973 — 17 unidades — foi 
inferior ao dos anos de 1971 e 1970, ou seja, 44 e 32 dependências. 


BANCO DO BRASIL 
Rede de Dependências 
Em funcionamento 






Especificação 





















NO PAIS 


— NORTE 22 
— NORDESTE 171 
— SUDESTE 366 
— SUL 194 
— CENTRO-OESTE 82 
NO EXTERIOR 16. 
— AMÉRICA DO SUL 6 
— AMÉRICA CENTRAL 1 
— AMÉRICA DO NORTE 3 
— EUROPA de 
— ÁSIA 1 
TOTAL 851 
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A região da DINOR possui 144 dependências, tendo sido a maior beneficiada com 
novas instalações, pois inaugurou 6 unidades. A área da DIREG, com 80; da DIMIG, com 
168, da DICAP, com 93 e da DISUL com 101 dependências registraram, em 1973, 3 
novas instalações. A DISAP, região com maior quantidade de dependências (173), inaugu- 
rou mais duas unidades e, finalmente a DIRAM, com menor número de dependências 
(76), acresceu sua rede em uma unidade. 


RESULTADOS FINANCEIROS 


O lucro líquido do Banco, em 1973, atingiu o montante de Cr$ 1,2 bilhão, superior 
em 25% reais ao observado em 1972 — Cr$ 828,7 milhões. No segundo semestre o lucro 
ascendeu a Cr$ 656,8 milhões e no primeiro a Cr$ 540,8 milhões, ambos superiores ao 
desempenho verificado no ano imediatamente anterior. 


BANCO DO BRASIL 
Resultados Financeiros — Anual 


E Cr$ Milhões Participação Percentual 
Especificação 
1971 1972 1973 1971 1972 | 1973 
DÉBITO 
Despesas Operacionais 249,6 58 6,3 
Juros 235,8 49 5,0 
Comissões 0,5 ú 0,0 0,0 
Correção Monetária - 13,3 ; 0,9 13 
Despesas Administrativas 1.855,3 44,6 45,1 
Pessoal 1.055,6 238 225 
Encargos Sociais 338,8 b B,4 9,0 
Impostos e Taxas 116,6 3,5 4,3 
Despesas Gerais 322,4 8,3 8,7 
Outras 21,9 Ê 0,6 0,6 
Perdas Diversas 246,3 5,3 54 
Amortização de Imóveis, Móveis e 
Utensílios 179,9 312,0 3,6 44 
Outras 66,4 92,8 1,7 1,3 
Provisões 881,9 1.363,6 13,9 18,1 
Reforços 160,0 700,0 92 9,3 
Suplemento ao Fundo de Previsão = — 65 - 
Distribuição do Lucro L íquido 611,9 1.197,6 1477 158 
Fundo de Reserva, Cota 10% 61,2 119,8 15 15 
Fundo de Reserva de Risco em 
Operações de Câmbio 12,2 23,9 b 0,3 0,3 
Percentagens da Diretoria 1,3 ; 2,3 0,0 0,0 
Dividendos aos Acionistas 115,2 331,2 ) 35 44 
Fundo de Previsão 422,0 720,4 94 9,5 
Total 4.005,0 75308 100,0 100,0 
CRÉDITO 
Rendas Operacionais 3.675,9 7.052,5 88,3 93,6 
Outras Rendas 62,7 1,6 28 
Lucros Diversos 266,4 3,6 3,6 


Reversão de Provisões e Realização 





de Rendas em Suspenso 65 - 
Total 100,0 100,0 
Receitas 


Para O total de Cr$ 7.531 milhões de receitas auferidas no ano de 1973, o segundo 
semestre contribuiu com Cr$ 4.147 milhões, incremento real de 25% sobre 1972; o 
primeiro semestre com Cr$ 3.384 milhões, registrou crescimento de 6 reais, em compara- 
ção com o verificado em igual período do ano precedente. 

As rendas de juros e comissões, principal fonte de lucro do Banco, somaram 
Cr$ 5.092 milhões (Cr$ 2.737 milhões no segundo semestre e Cr$ 2.355 milhões no 
primeiro) e cresceram Cr$ 1.237 milhões (14% reais), comparativamente a 1972. As 





















rendas provenientes de tarifas sobre serviços, por sua vez, atingiram montante de Cr$ 979 
milhões. 


Despesas 


As despesas totais do Banco, em 1973, atingiram o valor de Cr$ 3.865 milhões, 
maior 17%, em termos reais, ao registrado em 1972 — Cr$ 2.850 milhões. As despesas 
operacionais somaram Cr$ 475 milhões e as administrativas Cr$ 3.390 milhões. 

As despesas administrativas no segundo semestre alcançaram Cr$ 1.854 milhões, 
com incremento real de 17%, sobre igual período de 1972; no primeiro semestre, mon- 
taram a Cr$ 1.535 milhões, mais 15% reais que em 1972. Representaram elas 88% das 
despesas totais de 1973 — excetuados, portanto, as alocações e perdas contabilizadas — e 
decorrem em sua maior parte dos gastos com o quadro de funcionários, quer em salários, 
quer em encargos sociais. Seu acréscimo real de 16% no ano sob enfoque tem taxa inferior 
à de 1972 (18%). 


BANCO DO BRASIL 
Recursos e Aplicações no País 
Saldos em Cr$ Milhões 

















1971 1972 1973 Composição Percentual 


Especificação 






























































































Recursos 47.814,1 59.506,5 79.213,9 100,00 
Não Exigível 3.232,4 5.167,0 TST a 9,00 
Capital 1.080,0 1.800,0 2.880,0 3,63 
Reservas e Fundos 2.152,4 3.367,0 4.251,3 5,37 
Exigível 41.594,1 50.795,1 67.590,6 85,33 
Depósitos 21.336,0 23.278,2 33.478,4 42,26 
Outras Exigibilidades 16.428,8 21.160,5 20.435,7 25,80 
Obrigações Especiais 3.829,3 6.356,4 13.676,5 17,27 
Resultado Pendente 2.987,6 3.544,4 4.492,0 5,67 
Aplicações 47.814,1 59.506,5 79.213,9 100,00 
Disponível 218,4 268,8 359,4 0,45 
Realizável 46.871,9 58.276,4 77.594,6 97,96 
Empréstimos 24.969,4 31.755,8 44.280,6 55,90 
Outros Créditos 21.144,9 25.347,6 30.974,7 39,10 
Valores e Bens 757,6 1.173,0 2.339,3 2,96 
Imobilizado 723,8 961,3 1.259,9 1,59 


Recursos 


O saldo dos recursos totais do Banco no País registrou, em 1973, expansão de 15%, 
em termos reais, relativamente à posição de dezembro de 1972, revelando melhoria em 
comparação com o crescimento de 8% reais observado para o ano anterior. Os recursos 
alheios — Exigível — responderam por 85% do acréscimo no ano, participação superior à 
registrada em 1972. 

O desdobramento do Exigível revela que a captação de depósitos carreou ao Banco 
recursos adicionais equivalente a 52% do acréscimo total, situação também mais favorável 
que a registrada em 1972 (17%). 

Já a fonte representada por Obrigações Especiais registrou contribuição de 37% do 
aumento global de recursos no período sob análise, parcela maior do que a observada para 
essas obrigações nos doze meses de 1972 (22%). O PASEP, os recebimentos por conta de 
instituições previdenciárias federais e os refinanciamentos e repasses oficiais foram os 
principais fatores do crescimento da rubrica. 

Outras Exigibilidades apresentou comportamento adverso, neutralizando aproxima- 
damente 4% do crescimento dos recursos, devido, sobretudo, à redução dos saldos da 
conta de movimento do Banco Central. 

Por outro lado, os recursos normais do Banco — aqui incluídos Não Exigível e 
Resultado Pendente Balanceado — registraram taxa de contribuição (15%) para o aumen- 
to global dos recursos, inferior à observada no exercício anterior (21%): em 1972, para 
maior crescimento relativo de capital (67%), apenas houve incorporação parcial de reser- 
vas (50%) no aumento, com chamada complementar à subscrição. Nesse último ano o 
capital expandiu-se em 60% totalmente mediante a incorporação de reservas. Paralela- 
mente, estas cresceram 9% em termos reais nos doze meses de 1973, contra 35% também 
reais em igual período de 1972. 
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Depósitos 


Ao final de 1973, ao registrarem saldo de Cr$ 33,5 bilhões, os depósitos carreados 
para o Banco superaram em 44% (24% reais), a posição alcançada em igual período de 
1972. Idêntica comparação, ano anterior, revela índices nominais e reais bem menos 
expressivos (9% e — 6%, respectivamente); no entanto, esses dados têm direto compro- 


metimento com o “float” bancário, referente aos depósitos de instituições financeiras 
adiante comentados. 


Conquanto já bastante significativa a citada taxa de crescimento dos depósitos em 
1973, cabe registrar que seu incremento, na realidade, atingiu índice superior ao aludido. 
A partir de setembro, as arrecadações dos institutos previdenciários federais passaram a 
ser registradas corretamente em rubricas próprias de Obrigações Especiais — anteriormen- 
te eram contabilizados juntamente com os depósitos à vista de autarquias — já que não 
eg o propriamente depósitos, mas disponibilidades daquelas instituições a 30 dias 

e prazo. 

Destacaram-se como fonte principal de captação, os depósitos à vista e a curto 
prazo de entidades públicas, 56% do acréscimo total, registrando crescimento real de 24% 
sobre a posição de dezembro de 1972. 

Os depósitos à vista e a curto prazo do público - excluídos, como se sabe, os de 
Instituições Financeiras — cresceram Cr$ 3,5 bilhões (32% reais), constituindo-o segundo 
fator de expansão dos depósitos com parcela de 35%. Este resultado que deve ser lançado 
à conta dos significativos crescimentos de saldos de Depósitos Sem Limite (Cr$ 1,5 
bilhão) e Depósitos Populares, (Cr$ 1,7 bilhão). 

Depósitos de Instituições Financeiras participava com 6% do aumento total dos 
depósitos do Banco em 1973, acusando crescimento de Cr$ 606, 3 milhões (4% reais). 
Em 1972, tais depósitos cairam de Cr$ 1,6 bilhão, queda nominal de 36% e real de 44%, 
graças à eliminação do “float” bancário, a partir de agosto. Com a medida, o saldo dos 
depósitos de bancos reduziu-se em Cr$ 2,8 bilhões, face à posição do mês anterior. 

Os depósitos a prazo, embora com significativo crescimento real (36%), atingiram 
Cr$ 845,5 milhões em dezembro de 1973, contribuindo de maneira apenas residual — 3% 
— para o incremento total dos depósitos. 


BANCO DO BRASIL 
Outras Exigibilidades e Obrigações Especiais 






Participação 


Cr$ Milhões 
Percentual 












OUTRAS EXIGIBILIDADES 16.4288 |21.1605 | 20.435,7 























































































































































Cobrança Efetuada em Trânsito 793,0 954,1 1.641,3 8,0 
Ordens de Pagamento 248,4 320,5 500,1 2,5 
Correspondentes no País 1,9 31,9 65,0 0,3 
Depart. e Corresp. no Exterior — 

Moeda Nacional 0,6 8,0 33 0,0 
Outras Contas Vinculadas a Câmbio 4.240,9 5.481,3 6.176,9 30,2 
Banco Central, Conta de Movimento 10.527,0 |13.173,4 | 10.578,3 51,8 
Outras Contas 617,0 1.191,3 1.470,8 7,2 

OBRIGAÇÕES ESPECIAIS 38293 | 6.3564 | 13.6765 100,0 
Recebimento por Conta do Tesou- 

ro Nacional 396,4 417,9 688,1 5,0 
Banco Central — Dívida Pública 0,3 — — — 
Programa de Formação do PASEP 241,8 1.303,6 3.552,3 26,0 
Caixa Econômica Federal — Recur- 

sos Vinc. PASEP 50,0 50,0 50,0 04 
Depósitos Obrigatórios — FGTS 110,6 145,8 237,5 1,7 
Caixa Econômica Federal — PIS 9,1 12,4 22,9 0,2 
Obrigações em Moedas Estrangeiras 553,7 963,0 962,6 7,0 
Obrigações por Refinanciam e Re- 

passes Oficiais 1.151,5 1.784,7 4.004,6 29,3 
Imposto sobre Operações Financei- 

ras 0,1 0,2 13 0,0 

1.315,8 1.678,8 30,4 
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Obrigações Especiais 

Concentrando 17% dos recursos à disposição do Banco em dezembro de 1973, o 
saldo das Obrigações Especiais atingiu o montante de Cr$ 13,7 bilhões, equivalente a 
expansão real de 86%. » 

Esse substancial incremento decorre principalmente da arrecadação de recursos atra- 
vés do PASEP ( + 135% reais) e de repasses oficiais para aplicações em Fundos e Progra- 
mas do Governo Federal, dentre os quais cabe citar: 


— CAFEICULTURA 
— CORREDORES DE EXPORTAÇÃO 
— FUNINSO — Fundo de Investimentos Sociais 


FUNPROÇUCAR — Fundo para o Programa de Apoio à Agroindústria Açuca- 
reira 


— FURAGRO — Fundo de Racionalização da Agroindústria Canavieira do Nor- 
deste 


| 


FURAINOR — Fundo para o Programa de Racionalização da Agroindústria 
Canavieira — Região Norte/Nordeste 


FURAISUL — Fundo para o Programa de Racionalização da Agroindústria 
Canavieira — Região Centro/Sul 


e outros, com aplicações determinadas pelo Conselho Monetário Nacional. 

No conjunto de contas grupadas em Outros aparecem as arrecadações para o INPS, 
que foram contabilmente deslocadas de depósitos, uma vez que se constituíam mais pro- 
priamente em disponibilidades especiais daquele Instituto (já comentadas acima) as arre- 
cadações de impostos federais, estaduais e municipais; e alguns outros aprovisionamentos 
de recursos para aplicações nos seguintes Fundos: 


— FAD — Fundo Alemão de Desenvolvimento 


| 


FDI — Fundo de Desenvolvimento Industrial 


— FDU — Fundo de Desenvolvimento Urbano 


FUNDIPRA — Fundo de Desenvolvimento da Industrialização de Produtos 
Agropecuários e da Pesca 


PRODESAR — Programa de Desenvolvimento da Estrutura de Armazenagem. 
Aplicações 

As aplicações totais do Banco no País elevaram-se a Cr$ 79,2 bilhões ao final de 
1973, com expansão de 15% em termos reais, relativamente a 1972. Naquele ano, o 
resultado fora mais modesto: crescimento real de apenas 8%. 

O grupamento Empréstimos, com crescimento real de 20%, atingiu Cr$ 44,3 
bilhões em dezembro de 1973. Concentrou 64% do acréscimo total e revelou maior 
dinamismo que no ano anterior — participação de 58%. 

Por seu lado, o grupamento Outros Créditos apresentou evolução mais moderada, 
sendo responsável por 29% do crescimento das aplicações, contra 36% em idêntica com- 
paração para 1972. Foi resultado da pequena elevação real de 6% experimentada nos doze 
meses de 1973. 


Empréstimos A 


O saldo dos empréstimos registrou, em 1973, expansão de 20,5% em termos reais 
(Cr$ 12,5 bilhões), no confronto com a posição de dezembro de 1972. 

Os créditos à agropecuária são responsáveis por 59% do acréscimo acima, atribuin- 
do-se a parcela de 42% à Agricultura — com crescimento real de 27% — e de 17% à 
Pecuária — com expansão de 33% reais. 

Os empréstimos à Indústria, que acusaram crescimento real de 14% em 1973 
(Cr$ 3,2 bilhões), participam com 26% do acréscimo total do grupamento. 

Os financiamentos a Outras Atividades, embora com a menor participação no incre- 
mento dos empréstimos no ano (15%), experimentaram crescimento destacado em termos 
reais (44%), atingindo a Cr$ 4,6 bilhões ao final de 1973. 


Liquidez da Carteira 


Em dezembro de 1973 verificava-se que, para cada Cr$ 100,00 emprestados, so- 
mente Cr$ 0,76 constituíam problemas com retornos e Cr$ 1,04 necessitaram de reesca- 
lonamento no prazo de vencimento, excelente posição alcançada pelos empréstimos. 

Esses índices, os melhores do triênio, indicam o cuidado cada vez imposto à seleção 
de nossos mutuários. 
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ÍNDICES DE MORA DOS EMPRÉSTIMOS DO BANCO 
Em Final de Período 











Índices 1971 1972 1973 
Créditos em Liquidação 
Empréstimos 0,82% 0,93% 0,76% 
eres 1,33% 1,16% 1,04% 
Créditos em sao rir a 215% 209% 1,80% 
Agricultura 


Ao término de 1973, a agricultura absorvia 41% dos empréstimos do Banco ao setor 
privado, refletindo crescimento real de 27% comparativamente a dezembro de 1972. Em 
período análogo do ano anterior, o saldo desses empréstimos registrou expansão real bem 
menor (15%), em decorrência da forte redução verificada nos financiamentos para a 
comercialização das safras (— 35% reais), embora os recursos destinados à produção exi- 
bissem o expressivo avanço real de 38%. 

Vem-se constituindo na tônica do Banco satisfazer cada vez mais a demanda de 
crédito à agricultura para a qual canaliza habitualmente maior soma de recursos. Estes se 
destinavam não só à produção — em 1973 predominavam amplamente com 84% do 
montante e ostentavam taxa real de crescimento de 29% sobre o ano anterior — como 
também à sua comercialização — que participa com 16% e incremento real de 17% — 
revertendo a posição negativa de 1972, provocada pela frustração da safra de trigo. 

No contexto das principais finalidades desses empréstimos, continua o item Pro- 
dutos — que engloba custeio e comercialização a nível do produtor — como o mais 
expressivo, absorvendo 56% do saldo de todo o grupamento, e aumento real de 23% no 
período anual em análise, taxa essa bastante superior à queda real de 1% registrada no ano 
precedente. 

Do valor global dos empréstimos dessa rubrica, 72% se distribuíram à produção, 
com acréscimo real de 26% no ano sob,análise, e 28% ao comércio de produtos, cuja taxa 
real de crescimento foi da ordem de 17%. Aos agricultores, nesse item, foi atribuída a 
parcela de 92% e às cooperativas, os 8% restantes. Os primeiros registraram em 1973 
aumento real de 30%, enquanto os outros, taxa real negativa de 11%. 

Melhoramentos e Equipamentos detém a 2.2 posição no montante dos saldos, com 
acréscimo real de 39%, o que demonstra a efetiva tendência da melhoria tecnólogica do 
setor, seja por inovações a nível de fazenda. Os financiamentos diretos a agricultores 
contavam com 98% e tiveram expansão real de 39%; as cooperativas receberam parcela de 
2%, que evidencia aumento real de 41%. 

A rubrica Insumos Modernos registra, em dezembro de 1973, incremento real de 
22%, bem menor que ao de igual período do ano anterior, quando foi de 70%. Tal 
reversão estaria revelando melhoria na triagem das propostas de financiamento da espécie, 
ou refletindo a escassez desses insumos no mercado, podendo isso ensejar repercussões 
negativas à produtividade da lavoura nacional. 

Construções de Armazéns ostenta acréscimo real nos empréstimos de apenas 6% 
para o ano de 1973, quando no anterior foi da ordem de 42%. Os recursos alocados aos 
agricultores refletem a expressiva evolução real de 61%, bem superior à registrada em 
1972 (6%), contrariamente ao ocorrido com idênticos empréstimos a Cooperativas (queda 
real de 15% em 1973, mas expansão real de 62% em 1972). É 

Esse comportamento indicaria ter a capacidade de armazenamento das cooperativas 
evoluído de forma a cobrir suas atuais necessidades; os vultosos financiamentos da espécie 
outorgados durante 1972 agora vêm sendo paulatinamente liquidados. 

Em 1973 cresceram os saldos dos créditos conferidos a entidades dedicadas à co- 
mercialização da produção agrícola, que certamente continuam ampliando sua capacidade 
de ensilagem e armazenamento, com vistas ao atendimento das safras agrícolas futuras. 

Os empréstimos fundiários, totalmente dirigidos a agricultores, exibem taxa real de 
crescimento de 17% ao final de 1973, inferior à verificada em igual período do ano 
precedente. 

Por seu turno, os financiamentos para aquisição de sacaria sofreram queda acgtua- 
da em 1973 (— 31%), ao contrário da posição em fins de 1972, quando aumentaram em 
43% em valores reais. 

Evolução significativa, ao final de 1973, espelham os empréstimos sob a rubrica de 
Armazenamento e Comercialização, cuja taxa real de expansão foi da ordem de 87%, 
refletindo boas safras parcialmente depositadas nas cooperativas, entidades que absorvem 
totalmente os recursos em referência. 


Principais Produtos 


Em sua política de assistência creditícia, o Banco seleciona invariavelmente as la- 
vouras que detenham maior interesse para a economia nacional, levando em conta a oferta 
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e a demanda dos mercados nacional e externo. Assim, os empréstimos são em grande 
parte para elas canalizados, inscrevendo-se, como principais, sob tal critério, as lavouras de 
café, trigo, arroz, cana-de-açúcar, milho, algodão, soja, feijão, mandioca, cacau e fumo. 
Com efeito, a soma dos recursos para elas carreados representa parcela de 87% do mon- 
tante dos empréstimos. 


Café | 
Permanecia a cafeicultura, ao final de 1973, na posição de vanguarda quanto ao 
volume de recursos. Participando com cerca de 30% do saldo dos empréstimos aos pro- 
dutos agrícolas, conta menos, todavia, que em dezembro de 1972 (38%). O café, que 
vinha constituindo o principal fator do acréscimo dos financiamentos do grupamento, foi 
deslocado no exercício pelas lavouras de trigo e cana-de-açúcar. 

Confrontada a evolução dos saldos do biênio 1972/73, constata-se expressiva queda 
dos empréstimos à cafeicultura: no período 1971/2, ostentavam a taxa real de 27%, ao 
passo que no exercício seguinte figuram com Índice decrescente real de 0,1%. 

Observa-se pois, substancial redução nos recursos absorvidos através do sistema 
cooperativista, cujos percentuais de participação no total dos empréstimos do café, em 
dezembro de 1972, era de 20%, figurando em igual mês de 1973 com apenas 13%. 

Acentuada baixa se nota, ligualmente, nos saldos dos empréstimos para o comércio de 
café: conquanto no período anual terminado em dezembro de 1972 subisse apenas 3% 
reais, em idêntico lapso de 1973 acusa taxa decrescente real de 33%. 

A comercialização do café mantém-se em segundo lugar nas operações da espécie, 
suplantada apenas pela do trigo, cabendo-lhe a parcela de 24% do total. Essas duas 
lavouras absorvem cerca de 80% dos financiamentos para a comercialização de produtos 
agrícolas. 


Trigo 

A posição dos empréstimos à triticultura aponta Cr$ 657 milhões de aumento em 
1973, o que representa, em termos reais, incremento de 43%, comparativamente ao ano 
anterior. 


Desfruta, assim, a triticultura a 2.2 colocação entre os produtos contemplados com 
a assistência financeira do Banco — Cr$ 1.660 milhões, correspondendo à parcela de 18% 
de todo o grupamento. 

Das disponibilidades financeiras a ela alocadas, coube ao custeio da produção 11%; 
as operações ligadas à comercialização absorveram Cr$ 1.479 milhões, equivalentes a 89% 
dos empréstimos. 

A análise do saldo dos empréstimos ao custeio da produção de trigo revela, no pe- 
ríodo 1972/1973, declínio acentuado — taxa real de 12%, em cotejo com idêntico lapso 
de 1972, quando se constatou o excelente aumento de 142%. 

A aquisição do trigo nacional, exercida pelo Banco na qualidade de Agente Finan- 
ceiro do Governo Federal, detinha, em fins de dezembro de 1973, parcela de 57% do 
saldo dos empréstimos de comércio, enquanto em igual mês de 1972 sua participação foi 
de 43%. 

O comportamento dos saldos dos empréstimos para a comercialização do trigo, nos 
dois últimos anos, demonstra reversão de tendência — em dezembro de 1972 registrou 
taxa real negativa de 54%, ao passo que em período análogo de 1973 revela expansão de 
55% reais, por força da boa safra ocorrida nesse ano. 


Arroz 


A rizicultura participava, em dezembro de 1973, com aproximadamente 10% do 
saldo dos empréstimos à produção agrícola, mantendo o 3.º lugar no quadro geral dos 
produtos mais assistidos pelo Banco. 

Os empréstimos para custeio de entressafra e comercialização a nível do produtor 
representavam 83% do total do arroz. O comércio do produto por intermediários osten- 
tava expressivo avanço de 264% reais, e, assim, absorvia parcela de 17% dos saldos aplica- 
dos em dezembro de 1973. 

O incremento verificado no saldo para a comercialização desse produto fica explica- 
do pelo adiantamento concedido ao Instituto Riograndense do Arroz — IRGA e destinado 
à formação de estoques reguladores, o que não ocorreu no ano passado, quando a safra 
escoou normalmente para o mercado. 

A assistência creditícia prestada pelo Banco à cultura do arroz, através do sistema 
cooperativista, demonstrou evolução real de 60% no período anual encerrado em dezem- 
bro pretérito, ao passo que no mesmo intervalo de 1972 a taxa foi apenas de 5%. 


Cana-de-açúcar 

A lavoura canavieira é a que apresenta o maior incremento real (144%) nos saldos 
dos empréstimos aos produtos agrícolas, embora seu peso na composição seja de apenas 
8%. Em valores absolutos, a variação foi da ordem de Cr$ 505 milhões, contribuindo com 
18% para a expansão de todo o grupamento. Passou do 6.º lugar, em 1972, para a 4.2 
colocação em 1973 ultrapassando o milho e o algodão. 

Comporta assinalar que nessa rubrica estão inscritos os empréstimos deferidos sob 
o amparo dos programas FURAINOR e FURAISUL, que passaram a figurar na contabi- 
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lidade do Banco a partir de setembro de 1972. Tais programas não só financiam o custeio 
da lavoura, como também as operações de investimentos no setor da industrialização da 
matéria-prima, incluindo-se fusões e incorporações de usinas de açúcar, com vistas tanto 
ao aumento da produção, como à melhoria do rendimento fabril. O expressivo acréscimo 
dos recursos dirigidos à atividade canavieira está em perfeita consonância com os planos 
governamentais de tornar o País o maior exportador mundial de açúcar. 

Além das aplicações dos programas acima citados, os saldos dos empréstimos à 
cana-de-açúcar incluem operações do FURAGRO e do FUNPROÇUCAR, e os recursos 
dos Fundos antes aludidos. 

Os financiamentos para custeio da cultura da cana-de-açúcar, com intermediação 
das cooperativas, demonstram historicamente paulatina redução, uma vez que nos perío- 
dos anuais encerrados em dezembro de 1972 e 1973 registram taxas reais decrescentes de 
19% e 22% respectivamente. Tal fato robustece o entendimento de que os plantadores de 
cana-de-açúcar se valem cada vez menos de recursos intermediados pelas cooperativas e, 
por outro lado, podem também indicar que os diferentes Fundos estariam provendo 
satisfatoriamente os agricultores dessa lavoura das necessárias disponibilidades financeiras. 


Milho 

Ao cultivo do milho foram destacados recursos da ordem de Cr$ 575 milhões no 
decorrer de 1973, que representam 6% de participação em todo o grupamento. 

Em dezembro de 1973, o milho ostentava o 5.º lugar entre os principais produtos 
assistidos pelo Banco, mantendo colocação dos dois anos anteriores. 

Nada obstante, observa-se evolução real de 60%, ao contrário do verificado em igual 
período de 1972, quando o comportamento foi negativo (—- 8%). A expansão agora 
assinalada acompanhou tanto os empréstimos de custeio (60%), como destinados à comer- 
cialização (48%). 

Como a escassez do cereal vinha criando problemas para a alimentação animal, 
podendo agravar a falta de carne, principalmente de aves e suínos, os estímulos creditícios 
oferecidos pelo Banco, aliados à elevação dos preços mínimos para a próxima safra 
tiveram por objetivo, reconduzir os agricultores ao cultivo do milho. 

Os empréstimos à lavoura de milho, com a intermediação do sistema cooperativista, 
indicam sistemático declínio no período ora analisado. O saldo de 1972 sofreu queda real 
de 12% sobre igual mês de 1971; em 1973, evidencia redução de 40%, comparativamente 
a 1972. ; 


Algodão 

O saldo dos empréstimos à cotonicultura em dezembro de 1973 atingiu Cr$ 561 
milhões — 6.2 colocação na assistência do Banco aos principais produtos agrícolas. Evi- 
dencia expansão real de 12%, comparativamente a 1972, quando houve queda real de 
igual percentagem, em decorrência de maiores liquidações de operações da espécie. 

Coube à produção a parcela de Cr$ 447 milhões — incremento real de 6%, em 
cotejo com 1972 — que representa 80% dos financiamentos à malvácea. Absorveram os 
agricultores cerca de 92% desses recursos e as cooperativas ficaram com o restante. é 

A comercialização do produto, corresponde a 20% dos empréstimos, equivalentes a 
Cr$ 114 milhões, invertendo o declínio (real de 30%) registrado em fins de 1972, para 
expressiva evolução de 42%. Isto vem demonstrar que o Banco está melhorando constan- 
temente sua assistência ao cotonicultor e buscando, de igual forma, ampará-lo tecnica- 
mente e, como corolário, propiciar-lhe melhoria de renda. 

Cabe observar que a crescente utilização dessa fibra pela indústria têxtil nacional, 
aliada à sua favorável cotação no mercado internacional, levou o Banco a mobilizar 
maiores verbas destinadas ao custeio da entressafra. Por sua vez a colheita correspondeu às 
expectativas, o que também requereu mais recursos para a comercialização. 

Saliente-se, por outro lado, que o saldo dos empréstimos ao algodão não traduz 
toda a assistência financeira desenvolvida pelo Banco a essa lavoura, pois com o advento 
do PROTERRA -— que contempla também a fundação de lavouras permanentes — os 
financiamentos para algodão arbóreo têm sido deferidos sob essa rubrica, que não indivi- 
dualiza lavouras. 

O amparo financeiro, por intermédio das cooperativas, ocupa a 3.º posição quanto 
ao volume das aplicações. Os saldos registraram significativa expansão correspontlente a 
48% reais no decurso de 1973, contra apenas 4%, no ano passado. 


Soja , 2 

Ocupava a lavoura de soja, em fins de 1973, a 7.2 posição entre os principais 
produtos assistidos pelo Banco, participando com 5% do total dos financiamentos, e 
atingindo crescimento real de 92%. 

Do montante do saldo dirigido ao cultivo da soja (Cr$ 507 milhões), em 1973, 
foram destacados para custeio das safras Cr$ 501 milhões (99%), ficando para a comer- 
cialização do produto apenas a parcela residual. 

Coloca-se a lavoura da soja como uma das mais assistidas pelo Banco, por via do 
sistema cooperativista, detendo a 2.2 posição no volume de empréstimos, só ultrapassada 
pela cafeicultura. Ao final de 1973, exibia incremento rea! de 71%, revertendo assim o 
desempenho negativo verificado em dezembro do ano precedente (— 16%) — indicativo de 





"e "a 4 


ma tndr 





que os produtores no 4.º trimestre do último exercício utilizaram mais suas cooperativas 
para realizarem os seus negócios. 

No ano em análise merecem destaque especial os créditos deferidos, sob a moda- 
lidade de Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio (não computados nesta agregação), 
que passaram por pico superior a Cr$ 1.100 milhões. Somados às verbas acima tratadas e 
que dariam a real importância do financiamento desta leguminosa. 


Feijão 

O cultivo do feijão foi contemplado, no decurso de 1973, com empréstimos da 
ordem de Cr$ 124 milhões, representando participação residual de 1% no grupamento, e 
posicionando-o em 8.º lugar. Para a composição do item, os financiamentos concedidos 
diretamente à agricultores aparecem com 98% e as cooperativas, com 2%. 

A análise do comportamento do saldo destinado à produção de feijão evidencia, em 
dezembro último, a significativa expansão real de 113%, comparativamente a igual mês de 
1972. Ano anterior, apresentou taxa decrescente de 3%. 

O substancial aumento ocorrido no último ano pode ser explicado como decor- 
rência da adoção pelo Banco de política com vistas a ampliar os incentivos financeiros 
para o seu custeio, motivando assim os agricultores imprimir maior dinamismo ao cultivo 
do feijão. 


Mandioca 

Os empréstimos do Banco ao cultivo da mandioca traduziam em 1973, compara- 
tivamente a 1972, redução real de 7%, contra acréscimo real de 38% naquele ano. 

Ultimamente ocorreram excedentes de farinha e fécula de mandioca, especialmente 
em Santa Catarina. Outrossim, a involução real dos empréstimos para custeio de entres- 
safra sugere estar havendo pouca ênfase no seu plantio, apesar dos substanciais incre- 
mentos nos preços mínimos das duas últimas safras. Cumpre assinalar, ainda, que, para a 
próxima colheita do Centro-Sul, o preço mínimo foi mantido, o que poderá acarretar 
problemas de fornecimento no futuro, se bem que, para o Norte-Nordeste, tenha havido 
aumento de 18,8%. 

Evidenciam, entretanto, expressivo aumento real de 116% os recursos deferidos, em 
dezembro de 1973, ao cultivo da mandioca com intermediação das cooperativas, mal- 
grado tratar-se de parcela que representa apenas 1% do total. 


Cacau 


Em décimo lugar entre os principais produtos agrícolas, o cacau foi contemplado 
com empréstimos cujo saldo, em dezembro de 1973, representava, redução real de 
12%, em cotejo com igual mês do ano anterior. Os financiamentos para custeio da 
produção abarcaram 97% dos recursos, ficando para a comercialização do produto apenas 
3%. 

As cooperativas de produção receberam 7% dos empréstimos, incremento de 662% 
reais, sobre dezembro de 1972, quando se verificou queda de 88%, em confronto com 
1971. 

A redução que se vem observando nos financiamentos à cacauicultura pode ser 
justificado pelo aproveitamento dos recursos do PROTERRA. Programa esse que contem- 
pla a fundação de lavouras permanentes, sem, contudo, individualizá-las nos registros 
contábeis do Banco. 


Fumo 


Para a lavoura de fumo, o Banco destacou recursos, cujo saldo ao final de 1973 
evidencia acfescimo real de 24%, contra a expansão de 9% ocorrida em fim do ano 
anterior. 

A produção de fumo teve bom incremento na safra passada. Seu plantio ocorre 
entre setembro e outubro e a colheita de dezembro a janeiro. O comportamento dos 
saldos de custeio estaria indicando que a colheita em curso vai superar a precedente, pois 
os produtores de fumo se estão valendo de maiores créditos para a formação de suas 
lavouras. No Nordeste, a safra foi excelente e os preços da folha e da corda excederam as 
expectativas. 

Analisada a composição do saldo dos empréstimos ao fumo, observa-se que no 
último biênio não se modificaram os percentuais de participação: 90% dos recursos para 
sua produção e 10% destinados ao comércio do produto. 


Outros Produtos 


A assistência financeira prestada pelo Banco a outros produtos refletiu, ao final de 
1973, arrefecimento no acréscimo dos saldos, em confronto com igual período de 1972. 
Com efeito, no exercício passado, o aumento foi da ordem de Cr$ 166 milhões, 
revelando taxa real de 0,5%; em 1972, alcançou Cr$ 321 milhões, equivalentes a 26% 
reais. Absorveu o custeio a parcela de 82% do montante dos recursos, cabendo ao 
comércio 18% — acusa queda real de 1% em 1973, contra acréscimo real de 43% para o 
ano anterior. 





nQ 


zímãímuíçÇíõçõãumãm 


Incluem-se em Outros Produtos os financiamentos a juta e malva, batata-inglesa, 
mate, carnaúba e babaçu, assim como os empréstimos dirigidos especificamente a Mudas e 
Sementes que vêm refletindo contínua expansão. 


BANCO DO BRASIL 


PREÇOS MINIMOS 
Saldos em Cr$ Mil e Composição Percentual 


Especificação 


Recursos do Governo Federal 610.144 


Aquisição de Produtos 143.140 121.597 147.255 


Armazenamento e Comercialização 
da Produção 190.213 415.162 432.493 


Compra de Sacaria 7.129 11.819 9.852 
Construção de: Armazéns 25.843 25.136 20.544 


Recursos do Banco do Brasil 440.046 526.022 865.970 


Comercialização da Produção 425.982 512.585 843.548 
Compra de Sacaria 14.064 13.437 22.422 


TOTAL 806.371 1.099.736 1.476.114 


Precos Mínimos 


No contexto da Política de Preços Mínimos, os recursos financeiros destinam-se 
preponderantemente à aquisição e ou comercialização de safras. Evidenciam os saldos de 
Cr$ 1.476 milhões, em 31.12.73, evolução de Cr$ 376 milhões, comparados com os 
dados de 1972. 

Destacou o Banco para a execução da Política de Precos mínimos recursos de 
Cr$ 866 milhões, o que equivale a 59% do total do saldo em dezembro de 1973; o 
Governo Federal contribuiu com a parcela de Cr$ 610 milhões. 

A análise da expansão do saldo no período revela que os recursos do Banco acusam 
o acréscimo de Cr$ 340 milhões, pouco mais de 90% de toda a evolução. Os provindos do 
Governo cresceram somente Cr$ 36 milhões, representando participação ligeiramente a 
10% do acréscimo total. 

Saliente-se que concorreram predominantemente, para a variação positiva, os recur- 
sos deferidos pelo Banco à comercialização, com crescimento de Cr$ 331 milhões, 
equivalentes a 88% do global. 

Essa constatação reforça o entendimento de que foram boas as perspectivas do 
mercado para a maioria dos produtos amparados pela legislação dos preços mínimos, de 
vez que as transações com recursos do Banco dizem respeito à venda das colheitas pelos 
próprios agricultores diretamente aos industriais ou aos atacadistas. Por outro lado, as 
operações efetuadas com recursos do Tesouro Nacional referem-se especialmente a finan- 
ciamentos, com ou sem opção de venda sobre o produto depositado, para ensejar melhor 
renda futura aos produtores, ou, a compras pelo Governo para superar dificuldades do 
mercado, quando ocorre superprodução (caso do arroz, em 1972). 

Os financiamentos para armazenamento e/ou comercialização dos produtos repre- 
sentavam 87% do saldo total, cabendo o restante a aquisições de produtos (10%), à 
compra de sacaria (2%) e à construção de silos e armazéns (1%). 

Cumpre assinalar que a maior soma de recursos aplicados na execução da Política de 
Precos Mínimos além de refletir melhoria das safras agrícolas, decorre de medidas 
especiais implantadas pelas autoridades, como no caso da soja. Pode também indicar que 
esse instrumento de proteção da renda do produtor agrícola vem favorecendo a maior 
número de rurícolas, propiciando-lhes os benefícios sociais perseguidos pela política 
econômica: garantir, a quem realmente produz, os favores dos preços ensejados pela 
conjuntura de mercado interno e externo. 


Pecuária 


Ao final do ano de 1973, o saldo dos créditos dirigidos à Pecuária refletia 
crescimento-de 33%, em termos reais, em cotejo com o ano anterior, consubstanciando-se 
ligeiro declínio da taxa de expansão. 








Atingindo o valor de Cr$ 6.185 milhões em dezembro de 1973, a assistência 
financeira à pecuária absorvia 15% dos empréstimos do Banco ao setor privado, colo- 
cando-o em sintonia com a política governamental de induzir os pecuaristas a dinamizar o 


setor. 
Produção Animal 


O saldo dos empréstimos concedidos à produção animal em 1973 (Cr$ 6.131 
milhões) apresenta crescimento real de 33% relativamente a 1972, com preponderância 
dos itens Melhoramentos e Equipamentos e Rebanhos 53% e 43% do acréscimo total. 
Cumpre destacar que mais de 97% dos financiamentos da espécie são outorgados a 
pecuaristas, sendo dirigida uma parcela apenas residual a cooperativas de produção. 

O item Insumos Modernos — que agrupa rações balanceadas e produtos veterinários 
para o gado, além de fertilizantes e sementes para O desenvolvimento de pastagens e 
forrageiras especiais — apresenta crescimento real de 56% em 1973, revelando disposição 
dos pecuaristas em procurar obter melhores índices de produtividade dos rebanhos. 


Principais Rebanhos 


A bovinocultura, pela sua maior expressão econômica, absorveu 76% dos financia- 
mentos registrados para rebanhos, apresentando expansão real de 28%, enquanto em 1972 
o acréscimo fora de 11%. O aumento desse item (Cr$ 845 milhões) concorreu para o 
crescimento global dos empréstimos aos principais rebanhos. 

A melhoria qualitativa e quantitativa do rebanho bovino sempre esteve nos obje- 
tivos da política de crédito do Banco, com ênfase nos empréstimos destinados ao 
aprimoramento do gado, quer pela introdução de reprodutores de alta linhagem, quer pela 
formação de uma infra-estrutura técnica de manejo. 

A avicultura concentrou créditos no valor de Cr$ 111 milhões (3% dos empréstimos 
a rebanhos), com crescimento de 19% em termos reais, sobre a posição de dezembro de 
1972, quando se registrara involução real de 28% sobre o ano precedente. 

A pesca apresentou desempenho semelhante, pois, ao contrário do decréscimo real 
de 18% em 1972, ocorreu nos doze meses de 1973, elevação real de 87%. 

A suinocultura — cuja participação no grupo dos principais rebanhos foi de 3% — 
registrou saldo de Cr$ 92 milhões, com crescimento real da ordem de 5%, ao contrário do 
que ocorreu em 1972 (queda real de 5%). 

O incremento observado no saldo dos empréstimos à avicultura, pesca e suino- 
cultura, indica que o Banco trata de aparelhar esses ramos com vistas a atender à crescente 
demanda de carnes, em substituição à de origem bovina, diante da escassez ocorrida na 
entressafra de 1973. 


Comércio de Produtos de Origem Animal 


O saldo dos empréstimos ao comércio de produtos de origem animal evidenciou 
queda de 5% em termos reais no período janeiro-dezembro de 1973, contra crescimento 
de 26% consignado no ano anterior. ; 

A carne manteve sua posição de preponderância nos financiamentos da espécie 
(30%), aparecendo com ligeira retração relativamente à participação atingida em dezem- 
bro de 1972 (31%). Apesar disto, registrou queda em termos reais (7%) nos saldos de 
dezembro de 1973 em confronto com o ano precedente. Em 1972, esse item acusara 
crescimento real de 213%, por força dos estoques então formados. 


O segundo item em importância no tocante aos empréstimos ao comércio de 
produtos de origem animal, Couros e Peles, com 29% do total desses créditos, registrou 
acréscimo de 6%, em termos reais, contra 29%, ano passado. 

Deve-se registrar, também, que o comércio de bovinos, com crescimento nominal de 
15%, permaneceu praticamente nos mesmos níveis do ano anterior, a preços constantes. 

A lã, com financiamentos no valor de Cr$ 3,9 milhões, consignou crescimento real 
de 23% no período sob análise, contra queda de 19% reais em 1972, sendo responsável 
por 24% do crescimento dos empréstimos deste grupamento. 


Indústria 


Os-saldos dos empréstimos à indústria alcançavam, ao final de 1973, a cifra de 
Cr$ 13,3 bilhões, superando os níveis de 1972 em 32% nominais e 14% reais. 

Ao encerramento do ano, os empréstimos à produção industrial mantinham saldos 
de Cr$ 10,3 bilhões, com evolução real de 16% e nominal de 35% em confronto com as 
posições de 1972. Registro especial merecem as aplicações destinadas ao comércio de 
produtos industriais, que experimentaram incremento real de 7% ao fim do exercício, 
revelando nítida recuperação pois ao final de 1972, tais créditos tenham involuído 12% 
face a 1971. 

A análise da estrutura dos saldos dos empréstimos ao setor secundário demonstra 
aumento de participação dos créditos dirigidos à produção industrial (78% em 1973, 




















contra 76% em 1972 e 70% em 1971). Inversamente, vem-se consolidando a perda de 
representatividade das aplicações ao comércio de produtos industriais (30% em 1971; 24% 
em 1972 e 22% em 1973). 

Os débitos assumidos pelas cooperativas de produção industrial situavam-se em 
Cr$ 122 milhões ao final de 1973 — acréscimo real de 21% diante dos níveis de suas 
responsabilidades em fins de 1972. Não obstante o maior crescimento do item Coope- 
rativas relativamente ao total da indústria, sua participação continua residual (1%). 

As indústrias de transformação continuaram recebendo quase a totalidade dos 
empréstimos deferidos ao setor secundário. Com efeito, em dezembro de 1973 os 
diferentes ramos fabris daquela classe respondiam por débitos de Cr$ 12,9 bilhões, 
correspondendo a 97% das aplicações dirigidas à indústria em geral, posição essa que se 
vem mantendo há vários anos. 


Indústria de Transformação 


Os saldos das aplicações dirigidas à indústria de transformação quantificavam-se por 
Cr$ 12,9 bilhões ao final de 1973, despontando, como principais beneficiários, os ramos 
de produtos alimentares (19%), têxtil (12%), metalúrgico (11%), produtos químicos (5%) 
e vestuário e calçados (5%). 

O significativo incremento real da assistência financeira prestada pelo Banco a essa 
classe de indústria (13% medidos em termos de saldos no fim do exercício) — pouco 
aquém da taxa de expansão do produto industrial estimada (15%) — deve ser creditado ao 
desempenho requerido do parque fabril brasileiro para manutenção das taxas de cresci- 
mento do Produto Interno Bruto. 

Também deve ser levada em consideração a forte pressão inflacionária sobre os 
custos industriais em geral, a qual, em relação a alguns ramos isolados, refletiu-se com 
intensidade superior aos da economia como um todo, aferidos através do Índice Geral de 
Preços — Disponibilidade Interna. 

Concorreram, expressivamente, para a expansão dos saldos dos empréstimos, as 
indústrias de produtos alimentares (22%), têxtil (14%) e metalúrgica (10%) embora o 
grupo de Indústrias Não Especificadas — assim qualificadas por dificuldades de identi- 
ficadas à luz da metodologia contábil em uso — respondesse por uma taxa de crescimento 
maior (32%). 


Indústria de Produtos Alimentares 


Os saldos dos empréstimos à indústria de produtos alimentares eram de Cr$ 2,4 
bilhões, evoluindo, em termos reais, 20% em relação a 1972. 

Tal aspecto assume importância relevante, porquanto, no exercício de 1972, as 
aplicações a essa classe da indústria de transformação apresentaram comportamento 
negativo (— 11% reais). Basicamente em decorrência da redução dos saldos nos finan- 
ciamentos ao parque fabril açucareiro, que, naquele ano, obteve alta de incremento em 
suas vendas ao mercado externo. 

Essa circunstância encontraria sua justificativa na medida em que as necessidades de 
crédito para atender à comercialização de produtos básicos da pauta de exportação 
tendem a experimentar expansão mais alta quando presentes dificuldades no fechamento 
de negociações ou, então, se as transações condicionam-se à concessão de prazo para 
liquidação das cambiais. 

A assistência financeira prestada à produção industrial vem alcançando posição cada 
vez mais elevada no quadro dos empréstimos à indústria de produtos alimentares (47% em 
1971, 65% em 1972 e 74% em 1973); consequentemente, participam cada vez menos, na 
estrutura das aplicações, os créditos destinados à comercialização (53% em 1971, 35% em 
1972 e 26% em 1973). 

Registro especial cabe aos empréstimos às cooperativas de produção industrial — 
Cr$ 118 milhões, representando, comparativamente a dezembro de 1972, expansão real 
de 30%, além de evidenciarem, ano após ano, fortalecimento de participação (3% em 
1971, 4% em 1972 e 5% em 1973). 

O açúcar — produto de maior peso no contexto dos empréstimos à indústria 
alimentar — conseguiu fortalecer sua posição majoritária (de 48% em 1972 para 54% em 
1973), especialmente no tocante aos créditos à produção (de 16% em 1972, para 31% 
1973), conquanto perdendo terreno no que respeita à comercialização do produto, em 
face da facilidade de escoamento dos contingentes (de 51% em 1971, para 32% em 1972 e 
23% em 1973). 

Além do açúcar, que contribuiu para o crescimento dos empréstimos ao ramo de 
produtos alimentares com 69%, merecem destaque o arroz e a carne, cujas participações 
no acréscimo foram de 6% e 5%, respectivamente. 

A carne é o segundo produto na grandeza da assistência creditícia ao setor (9%), 
Segue-se O arroz, com participação de 4%, corolário de uma linha de tendência crescente 
nos últimos anos (2% em 1971 e 3% em 1972). 

Embora insignificante a representatividade do milho (0,2%), é de se destacar a 
grande expansão experimentada por esse produto (154% em termos reais). 
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A Outras Atividades 


Os empréstimos grupados em Outras Atividades — que abrigam operações não iden- 
tificadas com o critério de classificação contábil para a produção ou comércio — registra- 
ram, ao final de 1973, saldo de Cr$ 4,6 bilhões, que equivale a incremento real de 44%, 
relativamente à posição de dezembro de 1972. Tais financiamentos representavam cerca 
de 10% do total dos empréstimos do Banco. 

Encontram-se contabilizados nesse grupamento operações realizadas segundo diver- 
sas linhas de crédito, dentre as quais se destacam as De Ordem e Conta do Banco Central 
— 24% do total — que, por sua vez, incluem programas e projetos de origem governamen- 


tal: 
e Aquisição de Carne no Exterior pela COBEC. 
e Aquisição de Locomotivas Húngaras, Espanholas e Iugoslavas. 
e Composições de Dividas de Empresas de Aviação. 
e Corredores de Exportação. 
e Financiamento Especial à Companhia Vale do Rio Doce. 
e Projeto da Rodovia Transamazônica. 
e Renovação e Modernização de Portos — DNPVN. 


Além dos programas de desenvolvimento municipal e estadual, FUNINSO — Fundo 
de Investimentos Sociais e Fundo de Desenvolvimento Urbano — FDU, grupam-se em 
Outras Atividades também os empréstimos a particulares, com destaque para os da linha 
Cheque-Ouro, que representa cerca de 17% desses créditos. 


Outros Créditos 


Com saldo de Cr$ 31 bilhões ao final de 1973, o grupamento contábil Outros 
Créditos apresentou, no ano em causa, evolução modesta (6% reais), embora em nível 
superior ao verificado em 1972 (4% reais). Esse acréscimo relativamente reduzido resulta, 
em parcela importante, da transferência de operações registradas nesse grupamento para o 
de Valores e Bens. 

Excluído esse aspecto contábil, vários fatores influíram no resultado. No sentido 
expansionista, registra-se elevação substancial em Compra e Venda de Produtos Agrícolas 
por conta do Tesouro Nacional (Cr$ 1,4 bilhões); em Aplicações do PASEP (Cr$2,8 
bilhões) e nas disponibilidades de moeda estrangeira no exterior, relacionadas em Departa- 
mentos e Correspondentes no Exterior — Moeda Estrangeira (Cr$ 1,3 bilhões). 

No sentido contracionista, aparece como principal item Departamentos no País, que 
registra redução de Cr$ 709 milhões, e as demais contas com queda de Cr$ 1,3 bilhões. A 
diminuição nesta conta deve-se, principalmente, às medidas oriundas do Banco Central, 
no sentido de agilizar, ainda mais, a compensação de cheques e outros papéis, em todo o 
território nacional. 


Adiantamentos sobre Contratos de Câmbio 


O saldo desta conta, em dezembro de 1973, atingiu Cr$ 1.515,8 milhões, dos quais 
Cr$ 257,6 milhões destinaram-se a operações com café e os demais, a operações com 
produtos agropecuários — em especial, a soja — e de produtos manufaturados. 

O crescimento real de 34% foi exigência da substancial expansão em nossas exporta- 
ções no ano em causa e se mostra superior ao do ano passado que foi de 10%. 


Aplicações com Recursos do PASEP 


O saldo das aplicações do PASEP sofreu incremento de 162% reais (Cr$ 2,7 bi- 
lhões), nos doze meses de 1973, revelando dinamismo bem mais acentuado que no ano 
anterior, quando se expandira em 61% reais. 

A Indústria absorve a parcela mais importante das aplicações do Programa — 60% 
(Cr$ 2,5 bilhões — destinando-se 51% para capital de trabalho e 9% para investimentos. 
Os empréstimos ao Comércio, por seu lado, participaram com 26% das aplicações 
(Cr$ 1,1 bilhões), distribuídos na razão de 22% para capital de trabalho e 4% para 
investimentos. 

Aos empréstimos ao Setor Público destinaram-se 14% (Cr$ 562 milhões) das aplica- 
ções do PASEP em 1973, com a parcela de 7% dirigida a governos municipais, 4% a 
autarquias e o restante a Governos Estaduais, repasses ao BNDE e ao Fundo de Desenvol- 
vimento Urbano — FDU. 
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Cr$ Milhões Participação Percentual 


Especificação 


Empréstimos a Autarquias 38 
Empréstimos a Governos Estaduais 1,2 
Empréstimos a Governos Municipais ns 
Empréstimos à Indústria 60,5 
Capital de Trabalho 514 
Investimento 9,1 
Empréstimos ao Comércio 25,7 
Capital de Trabalho 21,6 
Investimento 44 
Créditos em Liquidação 0,1 
Aplicações Financeiras EE 
Recursos Repassados 1,6 


Total das Aplicações 


O BANCO NO EXTERIOR 


REDE DE DEPENDÊNCIAS 


Com a inauguração da Agência na cidade do Panamá e do Escritório de Representa- 
ção na cidade de Madri, a rede de dependências do Banco no Exterior, em 1973, atingiu 
16 unidades, das quais duas são Escritórios de Representação — Madri e México. 

Além das inaugurações mencionadas, o Escritório de Representação na cidade de 
São Francisco (Califórnia, Estados Unidos da América) foi transformado em Agência e 
ultimaram-se preparativos para a instalação de mais uma dependência na Europa, em 
Milão (Itália), que deverá ser inaugurada no primeiro semestre de 1974. Aprovadas recen- 
temente, deverão ser criados o Escritório de Representação de Francforte, na Alemanha e 
a Agência de Roterdã, na Holanda, além de se encontrarem adiantados os estudos de 
viabilidade dos Escritórios de Montreal, no Canadá e Chicago, nos Estados Unidos. 


RECURSOS E APLICAÇÕES 


O saldo de recursos e aplicações das Agências do Banco no Exterior atingiu, em 
dezembro de 1973, o montante de US$ 3.653 milhões, superior em 81% ao observado em 
dezembro de 1972. 


AGÊNCIAS NO EXTERIOR 
Passivo e Ativo 
USS Milhões 
























Participação Percentual 
1972 1973 


Especificação 1972 1973 


Passivo 
Recursos Próprios 
Direção Geral e Agências 
Outras Fontes Externas 
Fontes Locais 


Ativo 


Crédito Interno 
Comércio Exterior 
Interbancário Local 
Créditos Externos 
Imobilizações e Encaixes 
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O setor externo — outras praças que não a da Agência — permaneceu como a 
principal fonte de recursos (77% do total). 

A captação de recursos locais, conquanto haja crescido 23%, apresenta queda na 
participação percentual do total de recursos (19% em 1973, contra 28% em 1972). Os 
recursos próprios (capital) dessas agências, do mesmo modo que as fontes locais, apesar de 
se expandirem em 38%, registraram declínio na participação do fornecimento de recursos 
(passaram de 4% para 3% em 1973). 

De outro lado, as aplicações junto ao setor externo passaram a ocupar O primeiro 
lugar das aplicações totais, tendo evoluído de US$ 602 milhões para US$ 1.542 milhões, 
equivalentes a incremento de 156%, no ano. Já as aplicações no mercado interbancário 
local — que foram desalojadas da vanguarda — alcançaram o montante de US$ 1.498 
milhões, crescendo 47% relativamente a dezembro de 1972. Outro item que apresentou 
elevado incremento foram as operações de comércio exterior (aumento de 150%), cujo 
montante ascendeu no ano sob enfoque a US$ 190 milhões. 


RESULTADOS FINANCEIROS 


O lucro bruto das dependências no Exterior atingiu US$ 32,7 milhões, superior em 
115% aos resultados auferidos em 1972, que foram de US$ 15,2 milhões. 











Notas e comentários relativos às Normas do Banco do Brasil 
e à Legislação Econômico-Financeira criada ou modificada 
no período de OUTUBRO a DEZEMBRO de 1973. 


E RM 


PORTARIA SUPER N.º 63 O Superintendente da Superintendência Nacional do Abastecimento 
de 12.12.73 - publicada no (SUNAB) fixou em Cr$90,00 (noventa cruzeiros) o preço máximo da arroba 
D. O. - 13.12.73 Dispõe so- de 15Kg dos animais abatidos por frigoríficos, mata.iouros e abatedouros 
bre o preço máximo a ser localizados nos Estados da Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, Guanabara, 
pago pelo gado bovino aba- São Paulo, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso, Paraná e Distrito Federal. 

tido pelos frigoríficos, aba- 

tedouros e matadouros. 





PORTARIA SUPER N.º 64 A presente portaria, visando a uniformizar os critérios adotados para a 
de 12.12.73 - publicada no compra do gado bovino fixou em Cr$3,00 (três cruzeiros) o preço máximo 
D. O. - 13.12.73 Dispõe so- de venda do quilograma do boi vivo, adquirido na propriedade do vendedor, 
bre o preco máximo da ven- a ser pago pelos frigoríficos, matadouros e abatedouros. Pd 

da do boi vivo a ser pago ao 





pecuarista. 
* DEC-LEI N.º 1.291 de Pelo presente decreto-lei, foi prorrogado até o exercício financeiro de 
11.12.73 Publicado no D.O. 1976, inclusive, o prazo de vigência do art. 1.º S único do Dec.-Lei 1.158 de 
em 12.12.73. 16.3.71, o qual permite às empresas abaterem do lucro sujeito ao imposto de 


renda a parcela correspondente à exportação de produtos manufaturados 
nacionais. 
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DEC-LEI N.º 1.290 de 


3.12.73 Publicado no D.O. 
* em4.12.73. 


DECRETO N.º 73.116 — 
DE 8 DE NOVEMBRO DE 
1973. (D.O.U. 9.11.73) 
— Regulamenta a Lei n.º 
5.760, de 3.12.71, e dá ou- 
tras providências. 


LEI N.º 5.969 — DE 11 
DE NCVEMBRO DE 1973. 
(D.O.U. 12.12.73) — Insti- 
tui o Programa de Garantia 
da Atividade Agropecuária e 
dá outras providências. 


LEI N.º 5.938 — DE 19 
DE NOVEMBRO DE 1973. 
(D.O.U. de 21.11.73) 
— Dispõe sobre os recursos 
do PIN, PROTERRA e 
PROVALE, entregues às 
concessionárias de serviços 
de energia elétrica, e dá ou- 
tras providências. 





DrESC RE TO Na? 
73.177 — DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 1973. 
(D.O.U. 22.11.73) — Regu- 
lamenta a Lei n.º 5.354, de 
14.11.68, modificada pela 
Lei n.º 5.878, de 11.5.73, 
que dispõe sobre a obrigato- 
riedade da prestação de in- 
formações necessárias ao 
Plano Nacional de Estatis- 
ticas Básicas e do Plano Ge- 
ral de Informações Estatis- 
ticas e Geográficas. 





Comina o art. 2.º do presente Decreto-Lei que as autarquias, empresas | 
públicas e sociedades de economia mista, integrantes da Administração Fede- . 
ral Indireta, bem como as Fundações supervisionadas pela União, poderão | 
adquirir títulos do Tesouro Nacional com as disponibilidades resultantes de 


receita própria. 


O Regulamento se relaciona com a competência do Ministério da Agrk 
cultura para promover, em todo o território nacional, a prévia fiscalização, 
sob o ponto de vista industrial e sanitário, dos produtos de que tratam as 
Leis 5.760/71 e 1.283/50, desde a produção até comercialização, exceto 
quando esta importar em distribuição ao consumidor. Estão sujeitos à fis- 
calização: a) os animais destinados a matança, seus produtos e subprodutos e 
matérias-primas; b) o pescado e seus derivados; c) o leite e seus derivados: d) 
o ovo e seus derivados: e e) o mel e cera de abelhas e seus derivados. 


O Programa de Garantia da Atividade Agropecuária — PROAGRO visa 
a exonerar o produtor rural das obrigações financeiras relativas a operações 
de crédito, cuja liquidação seja dificultada pela ocorrência de fenômenos 
naturais, pragas e doenças que atinjam bens, rebanhos ou plantações. OQ 
PROAGRO, administrado pelo Banco Central do Brasil, será custeado pelos 
recursos provenientes do adicional de até 1% a.a. calculado sobre os emprés- 
timos rurais de custeio e investimento, e por verbas do Orçamento da União 
e outros recursos alocados pelo Conselho Monetário Nacional. 


Os recursos de que se trata serão considerados como contribuição da 
União Federal a essas empresas, não se lhes aplicando o disposto no art. 20 
da Lei n.º 4.156, de 28.11.62, com a redação dada pelo art. 8.º da Lei n.º 
4.676, de 16.6.65. Referidos recursos não integrarão o investimento re- 
munerável das concessionárias de serviços de energia elétrica e não serão 
considerados para efeito de constituição de reserva para depreciação e rever- 
são. 
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Confere-se obrigatoriedade à prestação, por pessoa natural ou jurídica 
de direito público ou privado, de informações solicitadas pela Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para a execução do 
Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas (Lei n.º 5.878, de 
11.5.73, art. 6.º). Tais informações se revestirão de caráter sigiloso e serão 


“usadas exclusivamente para os fins legalmente previstos; não podendo ser 


objeto de certidão e de prova em processo administrativo, fiscal ou judiciá- 
rio, excetuados apenas os processos que resultarem de infração a dispositivos 
desse Regulamento. 





LEI N.º '5.958 — DE 10 
DE DEZEMBRO DE 1973. 
(D.O.U. 11.12.73) — Dis- 
põe sobre a retroatividade 
da opção pelo regime do 
Fundo de Garantia do Tem- 
po de Servico, criado pela 
Lei n.º 5.107, de 13 de se- 
tembro de 1966. 


Aos atuais empregados, que não tenham optado pelo regime instituído 
pela Lei n.º 5.107, de 13 de setembro de 1966, é assegurado o direito de 
fazê-lo com efeitos retroativos a 1.º de janeiro de 1967 ou à data da admis- 
são ao emprego se posterior àquela, desde que haja concordância por parte 
do empregador. Esta disposição se aplica também aos empregados que te- 
nham optado em data posterior à do início da vigência da Lei 5.107/66, 
retroagindo os efeitos da nova opção a essa data ou à da admissão. 
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PEC NETO NO 
73.298 — DE 12 DE DE- 
ZEMBRO DE 1973. 
(D.O.U. 13.12.73) — Fixa 
os preços mínimos básicos 
para financiamento ou aqui- 
sição de cera de carnaúba da 
safra 1973/74 produzida 
nos Estados de Alagoas, Ba- 
hia, Ceará, Maranhão, Paraí- 


o ba, Pernambuco, Piauí, Rio 


Grande do Norte e Sergipe. 


Segundo as zonas geo-econômicas indicadas para cada Estado pro- 
dutor, foram fixados os seguintes preços mínimos líquidos para a arroba de 
15Kg de cera de carnaúba do tipo 4: Bahia — Cr$ 70,05 (única); Sergipe, 
Alagoas, Pernambuco e Paraíba — Cr$ 69,45 (única); Rio Grande do Norte 
— Cr$ 70,50 (1) e Cr$ 69,60 (2); Ceará — Cr$ 72,75 (1) e Cr$ 70,05 (2); 
Piauí — Cr$ 71,55 (1), Cr$ 70,50 (2) e Cr$ 69,45 (3); e Maranhão — Cr$ 
70,35 (única). 





E GRE TO -Na* 
73.299 — DE 12 DE DE- 
ZEMBRO DE 1973. 
(D.O.U. 14.12.73). — Fixa 
os preços mínimos líquidos 
básicos para financiamento 
ou aquisição de algodão em 
pluma, amendoim em casca, 
arroz, farinha de mandioca, 
feijão, gergelim, girassol, mi- 
lho, soja e sorgo da safra de 
1974/75, produzidos nos 
Estados do Amazonas, Pará, 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergi- 
pe, parte do Estado da Ba- 
hia e nos Territórios do 
Amapá e Roraima. 





CIDADE UNIVERSITÁRIA 
GANHA POSTO-DE-SER- 
VIÇO 


CHEQUE-OURO 
UMA OPÇÃO DE 
MILHARES 


Em relação aos preços mínimos vigentes na safra de 1973/74, os níveis 
estabelecidos para o período 1974/75 tiveram os seguintes incrementos: algo- 
dão em pluma, 63,53%; amendoim em casca, 47,06%; arroz em casca (MA), 
20,00%; feijão de cor, 44,57%; feijão macáçar, 32,69%; feijão preto, 46,39% 
feijão rajado, 37,36%; gergelim, 42,11%; girassol, 25,00% farinha de mandio- 
ca, 14,28%; milho, 57,14%; soja, 20,00%; e sorgo, 56,25%. 


A Universidade Federal do Rio de Janeiro contará com um posto-de- 
serviço, destinado ao atendimento da população universitária da Ilha do 
Fundão. 

Em 1971, o número de estudantes que frequentava aquele Campus 
superava 21 mil alunos; hoje, a capacidade de matrícula na Cidade 
Universitária elevou-se para 30 mil vagas que, somadas ao Corpo Docente e 
pessoal administrativo da Instituição, constituem significativa comunidade. 

Assim, a instalação da dependência, em local já cedido pela Reitoria da 
Universidade, evidenciará máis uma vez a intenção do Banco do Brasil em 
partir ao encontro de novos clientes, além de tornar também presente, entre 
os novos profissionais que ali se qualificam, o hábito do uso de serviços 
bancários. 


Uma vigorosa campanha publicitária está em curso, visando a 
ampliação, em larga escala, do número de portadores do Cheque-Ouro. 

Estudos recentes demonstraram que, embora o número de clientes que 
se utilizam desse serviço já tenha ultrapassado 300 mil, esse expressivo total 
representa apenas 55% da clientela efetivamente em condições de fazer uso 
do Cartão de Garantia de Cheques. 

Instruções específicas foram recebidas por todos os administradorés de 
agências, no sentido de que se busque maior participação dos clientes nessa 
modalidade de serviço oferecido pelo Banco, em convênio com mais de 50 
mil firmas acolhedoras do Cheque-Ouro. 

Para absoluto sucesso da promoção, estão sendo endereçadas a todos 
os correntistas do Banco “Cartas-Convite”, descritiva das vantagens em ser 
portador do Cheque-Ouro, incitando cada cliente a procurar a sua agência do 
Banco do Brasil para se filiar ao sistema, desde que, a critério dos gerentes 
das agências e em virtude da reciprocidade em depósitos, sejam portadores 
das condições exigidas. 
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PROTERRA — MAIS 
RECURSOS PARA 
PEQUENOS E MEDIOS 


PRODUTORES 
E | 
o ul 
a Wi 
| RESIDÊNCIAS 
É | FUNCIONAIS PARA 


4] ADMINISTRADORES 








| 
| 
| 


Os pequenos e médios produtores terão agora ainda maiores benefícios 
do PROTERRA. O Conselho Monetário Nacional, buscando maior difusão 
do Programa entre os produtores de menor porte e que representam a . 
maioria de nossos proprietários rurais, promoveu substantivas alterações no . 
regulamento do PROTERRA. À 

Ao invés de financiamento integral para todos os projetos, o Programa 
passou a exigir, nos empreendimentos de maior vulto, a participação dos . 
mutuários com recursos próprios. A medida se reveste de alta significação, 
pois somente atingirá aqueles clientes cuja pretensão de crédito ultrapassar a 
5 mil vezes o maior salário mínimo vigente no País. Em consequência, 
elevar-se-ão os recursos disponíveis para pequenos e médios produtores. 

Fora dessas limitações, encontram-se as autarquias e sociedades de 
economia mista, posto que os pleitos dessas entidades serão sempre objeto de 
exame do Conselho Monetário Nacional. 

No que respeita a assistência técnica, por conta do PROTERRA, esse 
benefício também sofreu modificação, restringindo-se aos projetos cujas 
inversões não ultrapassem ao limite de 5.000 salários mínimos citado 
anteriormente. Todavia, será admitida a inclusão, entre os ítens financiáveis 
dos respectivos orçamentos, verbas destinadas à cobertura de gastos com 
assistência especializada, observando-se o teto de 2% do valor do mútuo para 
o primeiro ano de curso da operação e 1% nos anos subsequentes. 





A quase totalidade da rede de agências do Banco do Brasil está hoje 
instalada em prédios próprios, com dependências capazes de oferecer o 
máximo em conforto e funcionalidade a seus clientes e servidores. Com esse | 
mesmo espírito, o Banco autorizou a aquisição e construção de imóveis | 
residenciais destinados ao uso dos administradores de suas filiais, em todo 
território nacional. ; 

A iniciativa permitirá a instalação dos administradores de cada agência 
em condições compatíveis com o nível de apresentação da respectiva filial. 
Além disso, resolverá o problema de acomodação que habitualmente ocorre 
quando da remoção desses funcionários de uma praça para outra, no 
interesse do serviço. 
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ESTATÍSTICAS DO BANCO DO BRASIL 
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BANCO DO BRASIL 
BALANCETES E BALANÇO 
Saldos em Cr$ 1.000 


| ATIVO 


l 
| E 
| DISPONIVEL — Caixa 
| REALIZAVEL 
| EMPRÉSTIMOS -— Carteira de Crédito Geral 
| À Produção 
| Agrícola 
Animal 
| Industrial 
A Cooperativas de Produção 
| Ao comércio 
|| De produtos agrícolas 
| | De produtos de origem animal 
J| De produtos industriais 
A atividades não especificadas 
Ao Tesouro Nacional (Operações anteriores à Lei 4.595/64) 
A governos estaduais e municipais 
A autarquias 
A instituições financeiras 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Crédito Rural 
À produção 
Agricola 
Animal 
A cooperativas de produção 
Ao comércio — De produtos agrícolas 
À governos estaduais 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Com. Exterior 
À produção- industrial 
Ao comércio — De produtos industriais 
Operações vinculadas ao FINEX 
EMPRÉSTIMOS — Carteira de Câmbio 
À produção 
Agrícola 
Animal 
Industrial 
Ão comércio 
De produtos agrícolas 
De produtos de origem animal 
De produtos industriais 
| A atividades não especificadas 
| 
| 





“OUTROS CRÉDITOS 
Banco Central, recolhimento compulsório 
Tesouro Nacional — responsab. da União 


| Carteira de Comércio Exterior — De Ordem e conta do Governo Federal 


Aplicações do programa de formação do PASEP 
Adiantamentos sobre contratos de câmbio 
Créditos em liquidação 

Correspondestes no Pais 

| Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
| Departamentos no país 

| Devedores por repasses de recursos externo 

| Outras contas 

| VALORES E BENS 

| IMOBILIZADO 

| CONTAS DE RESULTADO PENDENTE 
CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

| TOTAL 


31-10-73 


321.113 
78.270.655 
21.365.967 
11.362.226 

900.329 
852.137 
9.195.485 
414.275 
3.204.049 
1.045.416 
75.600 
2.083.033 
3.243.545 
3.403.312 
62.517 
40.000 
50.318 
16.585.096 
16.132.439 
11.179.265 
4.507.615 
445.559 
452.161 
496 
1.149.573 
400.347 
119.901 
629.325 
1.151.585 
431.733 
84 

77 
431.572 
610.252 
142 

1.869 
608.241 
109.600 
35.919.679 
1.132.980 
3.563.903 
1.205.747 
3.059.222 
1.789.565 
302.150 

- 30.388 
14.533.648 
2.974.741 
1.258.193 
6.069.192 
2.098.755 
1.218.324 
1.284.914 
23.121.237 
104.216.243 





30-11-73 


307.630 
81.638.211 
21.653.472 
11.464.783 

810.862 

853.726 

9.373.266 
426.929 
“3.129.713 
1.008.324. 
62.507 
2.058.972 
3.515.378 
3.403.312 
62.117 
40.000 
38.169 
17,838.408 
16.875.384 
11.746.091 
4.684.406 
444.887 
962.696 
328 
1.176.160 

412.095 

120.360 

643.705 

1.251.876 

478.001 

47, 
477.954 


111.027.143 
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ANCO DO BRASIL 
JLANCETES E BALANÇO 
jos em Cr$ 1.000 


ÃO O EXIGIVEL — — Capital e reservas 


x (IGÍVEL 


DEPÓSITOS À VISTA E A CURTO PRAZO 
Do público (diversos) 

- Do público (Obrigatórios e Judiciais) 
"Saldos credores de empréstimos 

— De bancos 

De outras instituições financeiras 

Do Tesouro Nacional 

De governos estaduais 


| De governos municipais 
— De autarquias — Banco Central 


— De outras autarquias 

De sociedades de economia mista 

De empresas públicas 

E enbérTOS A MÉDIO PRAZO 

Do público (diversos) 

Do público (Obrigatórios e Judiciais) 


* OUTRAS EXIGIBILIDADES 


Cheques e documentos a liquidar 

Cobrança efetuada, em trânsito 

Ordens de pagamento 

Correspondentes no País 

Operações de câmbio e outras contas vinculadas a câmbio 
Banco Central — conta de movimento 

Outras contas 


* OBRIGAÇÕES (Especiais) 


Letras a pagar — SUMOC e Banco Central 
Banco Central, aprovisionamento de operações 


Banco Central, aprovisionamento de recursos destinados a operações do 


Fundo de Investimentos Sociais 


Banco Central, suprimento para operações sobre exportações (lei 5.025/66) 
Aprovisionamento de recursos para desenvolvimento industrial, financia- 
mento à indústria salineira, à agroindústria canavieira, empréstimos à 
atividade pesqueira, atendimento de convênios com o IBC-GERCA e 


com o MINIPLAN, e aplicações especiais 


Fundo de desenvolvimento da industrialização de produtos agropecuários 


e da pesca 
Recebimento por conta do Tesouro Nacional 
Programa de Formação do PASEP 


Caixa Econômica Federal, recursos vinculados a operações do PASEP 


Depósitos obrigatórios — FGTS 

Caixa Econômica Federal — PIS 

Governo Federal — Fundo Alemão de Desenvolvimento 
Outras contas 


c DNTAS DE RESULTADO PENDENTE 
w' CONTAS DE COMPENSAÇÃO 
To AL 


31-10-73 


6.130.640 
69.087.209 
32.526.027 

9.161.784 

499.110 
448 
2.221.982 
967.428 
12.340.755 
407.792 
321.580 
1.405.398 
3.710.646 
887.572 
601.532 
1.122.374 
1.121.933 
441 
23.373.471 
363.134 
1.268.277 
449.119 
70.395 

7.183.237 
10.519.499 

3.519.810 
12.065.337 

152 
190.836 


60.660 
725.406 


2.511.393 


94.917 
1.344.106 
3.035.536 

50.000 

180.354 

22.512 

61.357 
3.788.108 


5.877.157 
23.121.237 


104.216.243 





3011-73 31:12:73 
6.130.799 7.131.256 
72.319.919 67.590.635 
33536509  32.632.881 
9928476 9.776.566 
612.578 446.070 
144 325 
1.324.779 2.466.778 
752783 1.052.728 
13.467.064  10.927.630 
379.882 402.051 
333.854 304.987 
1.405.398 1.405.398 
3.630.628 4.225.480 
816.683 1.069.948 
884.240 554.920 
847.848 845.493 
847.339 845.025 
509 468 
25.278.495 20.495.678 
369.648 174.767 
1.217.511 1.641.292 
480.671 500.139 
79.983 64.991 
8.604.316 6.180.410 
11.095079  10.578.251 
3431287 1.295.828 
12.657.067  13.676.583 
152 152 
203.651 235.660 
60.575 60.578 
732.965 846.686 
2.705.189 2.754.646 
94.917 91.631 
1.315.614 688.087 
3.211.629 3.552.263 
50.000 50.000 
177.396 42 237.531 
23.368 22.946 
61.357 57.615 
4020254 5.078.788 
6.354.140 4.492.052 
26.222.285  22.163.876 
111.027.143 101.377.819 
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"BANCO DO BRASIL. 
REDE DE DEPENDÊNCIAS 


Em funcionamento 


1971 1972 1973 





ERR Rae ERA Dez Out Nov Dez Out Nov 
NO PAÍS 797 812 813 814 823 834 
NORTE 20 21 21 21 22 22 
NORDESTE 163 165 165 165 166 170 
SUDESTE 350 358 359 359 364 366 
SUL 186 188 188 188 190 — 194 
CENTRO-OESTE 78 80 80 81 iene 82 
NO EXTERIOR 10 14 14 14 16 16 
AMÉRICA DO SUL 6 6 6 6 6 ER 
AMÉRICA CENTRAL dE ii E E 1 “sz 
AMÉRICA DO NORTE 2 3 3 3 3 3 
; EUROPA 2 4 4 4 5 5 
| ÁSIA Ei E 1 1 ij 
| 
à! TOTAL 807 826 827 — 828 839 850 
0! 
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VISTA E A CURTO PRAZO 
“Do Público 
E De domiciliados no exterior 
É De instituições financeiras 
Bancos 
Outras instituições financeiras 
3 Outros 
* De Entidades Públicas 
Ê Do Tesouro Nacional 
Operações anteriores à Lei 4595/64 
Governo Federal, obrigações em moe- 
das estrangeiras por empréstimos 
contraídos 
Outras Contas 
De Governos estaduais e municipais 


De Autarquias 


Banco Central, suprimentos especiais 


Outras Autarquias 
De sociedades de economia mista 
De empresas públicas 
[ MÉDIO PRAZO 
| Do Público 
Com correção monetária 
Outros depósitos 


E * De Entidades Públicas 


TOTAL 


. 
4 
. 
j 
º 
o 





1971 
Dez 


20.930,2 
9.476,0 
0,9 
4.531,8 
4.040,2 
491,6 
4.943,3 
11.454,2 
6.560,4 
1.604,4 


982,9 
3.973,1 
369,5 
4.006,9 


1.405,8 
2.601,1 


517,4 
405,8 
405,8 
400,9 

4,9 


Out 


25.144,1 
8.600,6 
1,2 
2.634,3 
1.805,1 
829,2 
5.965,1 
16.543,5 
10.166,0 


1.604,4 


1.064,6 
7.497,0 

544,1 
4.535,6 


1.405,5 
3.130,1 


760,8 
537,0 
771,6 
777,6 
774,4 

3,2 


1972 
Nov 


24.393,0 
8.940,0 
1,4 
2.474,41 
1.847,3 
626,8 
6.464,5 
15.453,0 
9.149,9 


1.604,4 


1.078,2 
6.467,3 

518,7 
4.622,8 


1.405,5 
3.217,3 


768,4 
393,2 
533,1 
533,1 
530,2 

2,9 


Dez 


22.742,7 
9.600,5 
1,6 
2.913,2 
2.299,8 
613,4 
6.685,7 
13.142,2 
7.078,2 
1.604,4 


1.110,6 
4.363,2 

469,6 
4.572,3 


1.405,5 
3.166,8 


805,6 
216,5 
535,5 


535,5 


532,7 
2,8 


Out 


32.526,0 
12.850,7 
16 
3.189,4 
2.222,0 
967,4 
9.659,7 
19.675,3 
12.340,8 
1.604,5 


1.264,2 
9472,1 

729,4 
5.116,1 


1.405,4 
3.710,7 


887,5 
601,5 
1.122,44 
1.122,44 
1.120,4 
2,0 


1973 
frov 


33.586,6 
12.619,0 
1,8 
2.077,6 
1.324,8 
752,8 
10.539,6 
20.917,6 
13.467,0 
1.604,4 


1.355,3 
10.507,3 
7137 
5.036,0 


1.405,4 
3.630,6 


816,7 
884,2 
847,8 
847,8 
845,7 

2,1 


Dez 


32.632,9 
13.742,5 
17 
3.519,5 
2.466,8 
1.052,7 
10.221,3 
18.890,4 
10.927,6 
1.604,4 


1.373,3 
7.949,9 

707,0 
5.630,9 


14054 
4.225,5 


1.070,0 
554,9 
845,5 
B45,5 
843,4 

24 


21.3360 259217 24.926,1 23.2782 33.648, 4 34.384,4 3348 A 
A ORE GSoSGoSoEUeeneere case 











BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS AGRICOLAS 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


PRODUTOS 
Agave ou sisal 
Algodão 
Amendoim 
Arroz 
Babaçu 
Cacau 
Café 
Castanha do Pará 
Cera de Carnaúba 
Feijão 
Fumo 
Girassol 
Juta e malva 
Mandioca 
Mamona 
Milho 
Soja 
Sorgo granífero 
Trigo 
Outros 


COMPOSIÇÕES 


“ 


INVESTIMENTOS - 


TOTAL 


1971 
Dez 


2.569.885 
1.607 
85.813 
1.150 
39.639 
4.085 
1.322 
671.810 
990 

520 

4.401 
2.912 
5.849 
306 

378 
4.742 
2.885 
1.568.843 
172.633 


22.685 
533 


2.593.103 


Out 


1.561.046 
1.889 
66.020 
2.236 
40.625 
3.749 
1.107 
614.423 
984 
386 
3.464 
3.493 
18 
10.385 
683 
202 
4.801 
3.489 
638.727 
164.365 


22.430 
533 


1.584.009 


1972 
Nov 


1.691.415 
1.820 
67.601 
1.520 
36.672 


3.908 


1.144 
743.359 
1.403 
594 
2.989 
3.548 

7 

9.506 
707 

86 
4.432 
2.034 
655.818 
154.267 


16.686 
527 


1.708.628 


Dez 


1.919.100 
1.983 
69.132 
1.455 
35.906 
4.339 
983 
789.943 
1.109 
785 
3.658 
3.646 
8.472 
517 

84 
4.165 
1.634 
826.284 
156.005 


17.856 


1.937.525 


Out 


1.478.251 
4.098 
86.132 
2.423 
159.972 
3.202 
1.985 
673.714 
900 

758 


7.720 


4.968 
14.101 
407 
2.176 
7.785 
7.312 
320.851 
179.747 


19.111 
367 


1.497.729 


1973 
Nov 


1.952.549 
5.348 
91.752 

2.141 
151.387 
3.000 
1.845 
649.597 
996 
826 

- 6.320 
5.532 
11.605 
417 
2.292 
5.875 
4.572 


831.900 


177.144 - 


18.462 
363 


1.971.374 











ANCO DO BRASIL 
: VPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
Saldos em Cr$ mil 


: 1971 1972 1973 
ESPECIFICAÇÃO BRL tonta E 





| Dez Out Nov Dez Out Nov Dez 
- PRODUTOS 375.739 411.733 475.717 493.208 470.090 486.012 507.233 
Algodão 16.878 18.272 19.288 20.213 33.468 32.256 34.588 

— Arroz 14.819 24.220 20.173 18.012 24.442 29.354 33.432 
- Batata-inglesa 31 65 66 67 184 192 200 
Cacau 3.408 469 1.307 488 2.673 3.184 4.302 
Café l 237.286 234.974 305.551 339.131 268.212 270.221 278.254 

- Cana-de-açúcar 31.523 35.220 31.005 29.640 29.630 29.132 26.927 
- Cera de carnaúba — — — 67 68 - - 
Erva-mate 428 81 81 - — - - 
Feijão 1.916 1.608 1.220 1.221 2.762 2.725 2.783 

a Fumo 2.247 3.022 3.067 3.198 3.922 3.896 4.594 
JH Mandioca 733 598 604 617 1.383 1.381 1.545 
BM) Milho 8.623 8.870 8.939 8.806 6.957 6.227 6.173 
“dl Soja 43.205 55.364 54.695 41.752 54.014 69.410 82.806 

ME Sorgo granífero — 44 240 — 228 342 342 | 

mt Trigo 7.173 19.409 20.174 20.348 32.623 29.941 23.599 

“Outros 7.469 9.517 9.240 9.647 9.592 7.751 7.688 
e "MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 24.108 63.615 64.592 66.651 106.605 106.171 108.366 
: ! * Máquinas e aparelhos agrícolas 819 967 966 992 1.155 1.142 1.403 

=] Tratores agrícolas e implementos de fabricação 

nacional 4.519 7.449 + 7.343 7.721 6.503 6.684 6.821 
| Tratores agrícolas e implenentos 176 285 266 273 662 619 895 

dE Outros 18.594 54.914 56.017 57.665 98.285 97.726 99.247 

um "ARMAZENAMENTO E COMERCIALIZAÇÃO 18.456 33.704 26.804 24.788 89.123 64.290 53.640 
º , 

ua “COMPOSIÇÕES 1.836 1.775 1.563 1.690 5.768 5.813 6.029 

Dj) 

" INSUMOS MODERNOS 61.683 120.092 136.499 153.008 258.133 275.082 265.183 
um d | ADUBOS E FERTILIZANTES 8.323 577 33 575 257 182 | 199 
“im SACARIA 21 100 100 103 920 918 960 
8 | CONSTRUÇÃO DE ARMAZÉNS 44.733 75.932 76.453 83.897 78.003 77.146 82.443 

q TOTAL " 534.899 707.528 781.761 823.920 1.008.899 1.015.614 1.024.053 
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BANCO DO BRASIL 
EMPRÉSTIMOS À PRODUÇÃO ANIMAL 
Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


AVICULTURA 
Custeio 
Aquisição de aves 
Melhoramentos e Equipamentos 


" BOVINOCULTURA 


Custeio 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 
Aquisição de bovinos 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 
Melhoramentos e Equipamentos 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 
Leite 
OVINOCULTURA 
Custeio 
Aquisição de ovinos 
Melhoramentos e Equipamentos 
La 
PESCA 
Custeio 
Melhoramentos e Equipamentos 


SUINOCULTURA 
Custeio 
Aquisição de suínos 
Melhoramentos e Equipamentos 
OUTROS REBANHO 
Custeio + 
Aquisição de animais 
ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
FUNDIÁRIOS 
INSUMOS MODERNOS 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 

Animais de serviço 

Máquinas e aparelhos agrícolas 

Recuperação e reforma de máquinas: e 
implementos 

Tratores agrícolas e implementos de fa- 
bricação nacional 

Tratores agrícolas e implementos 

Veículos automotores, autopeças e aces- 
sórios 

Outros veículos e materiais de transporte 

Outros 


MORATÓRIA 
NÃO ESPECIFICADOS 
TOTAL 


1971 
Dez 


92.385 
60.457 

2 
31.926 


1.358.743 
435.795 
141.019 
206.763 

49.640 
38.373 
745.689 
7.171 
524.771 
159.945 
53.202 
166.257 
4.130 
123.821 
34.418 
3.888 
11.002 


14.662 
1.411 
9.597 

842 
2.812 
4.799 
3.615 
1.184 

58.877 

34.170 
3.657 

21.050 

136.077 

61.333 

74.744 
1.366 

57.949 
9.226 

28.227 

702.529 
5.344 
3.881 


256 


172.649 
1.659 


41.899 


852 
475.989 


108 
182 


Out 


75.026 
75.026 


1.600.015 
588.565 
186.450 
279.819 

67.596 
54.700 
957.304 
26.271 
659.939 
192.713 
78.381 
38.497 


38.497 


15.649 


13.124 
2.270 
8.329 

281 
2.244 
3.990 
3.150 

840 

63.364 

57.380 
5.984 

478.906 
346.180 
132.726 

934 

62.664 

32.418 

51.711 

1.092.223 
SAE, 
15.059 


302 


205.200 
5.674 


52.485 
1.471 
806.315 


94 
121 


1972 
Nov 


74.851 
74.851 


1.634.054 
611.717 
193.489 
294.007 

68.042 
56.179 
965.768 
26.420 
666.528 
192.940 
79.880 
40.513 


40.513 


16.056 


18.380 
2.603 
9.040 

283 
6.454 
3.348 
2.713 

635 

64.369 

57.897 
6.472 

473.633 
336.969 
136.664 

924 

62.118 

34.081 

52.979 

1.168.058 
5.719 
15.542 


300 


208.117 
5.779 


53.647 
1.469 
877.485 


94 
147 


Dez 


76.952 
76.952 


1.749.227 
650.224 
206.499 
313.334 

72.264 
58.127 
1.042.585 
28.524 
719.186 
208.446 
86.429 
39.052 


39.052 


17.366 


22.842 
2.713 
9.726 

291 

10.112 
4.745 
4.059 

686 

65.365 

58.353 
7.012 


500.482 
350.114 
150.368 


905 
64.549 
37.290 
56.185 


1.289.006 
3:97.2 
16.982 


317 


226.018 
6.347 


59.830 
1.595 


971.945 


94 
313 


2.465.130 3.474.590 3.587.036 3.867.955 





Out 


108.994 
108.994 


2.331.610 
888.874 
281.360 
419.660 

99.218 
88.636 
1.392.072 
51.367 
856.651 
289.772 
194.282 
29.626 
386 

597 
28.643 


21.038 | 


22.021 
2.729 
16.507 


2.785 


7.116 
3.366 
3.750 


66.337 
59.606 
6.731 


499.556 
354.479 
145.077 


782 
67.390 
47.514 
85.664 


2.110.578 
5.694 
24.889 


294 


290.588 
11.766 


75.194 
1.513 
1.700.640 


83 


77 
5.347.722 


1973 
Nov 


105.700 
105.700 


2.386.832 
897.317 
280.425 
426.091 

98.950 
91.851 
1.436.319 
50.733 
883.768 
300.091 
201.727 
32.231 

- 392 


1.532 
30.307 
20.965 
27.106 
3.258 
19.734 


4.114 


7.098 
2.911 
4.187 


68.310 
61.454 


6.856 


492.010 
348.397 
143.613 


807 
71.744 
49.387 
90.324 


2.226.383 
5.710 
25.996 


310 


297.063 
11.869 


76.208 
1.506 
1.807.721 


82 
47 
5.525.830 





5.967.745 | 


| 


p 








E DO BRASIL 
Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


4 


mM] BOVINOS 
É | - para engorda 
25 para produção de carne 
ai 7 para produção de leite 


ms para recriação 


tm COUROS E PELES 
4 
E “9. 


| 
BM LEITE 
nt 
“a 


j 

um 

ug PESCADO 
Eae 

| RAM OUTROS 


- 


| ad COMPOSIÇÕES 
Re 

| SIP TOTAL 
| TUR 


RREO 
NG 


o: A 


1971 


Dez 


7.918 
4.695 
2.971 
193 
59 


4.187 


8.611 


2.908 


4.076 


656 


3.917 


1.756 


34.029 


6.935 
4.586 
2.120 
201 
28 


28.395 


10.605 


1.163 


2.294 


5.985 


1.613 


57.385 


MPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL 


7.01 
4.196 
2.608 
186 
21 


21.172 


11.489 


2.155 


3.805 


513 


5.208 


1.463 


52.816 


6.659 
4.283 
2.196 
159 
21 


15.124 
12.840 
2.735 
4.371 
729 
5.545 
1.446 


49.449 


1973 
Out Nov Dez 
7.623 8.011 7.682 
3.953 4.492 4595 
3.272 3.086 2.764 
173 268 218 
225 165 105 
34.152 24.019 16.365 
19.035 17.336 15.697 
4.991 3.768 3.887 
4.161 4.045 4420 
758 811 867 
6.255 5.692 4.688 
497 497 546 

77.472 64.179 
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BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO ANIMAL 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


AVICULTURA 
Custeio 


BOVINOCULTURA 
Custeio 
para engorda 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Aquisição de bovinos 
para produção de carne 
para produção de leite 
para recriação 


Carne 


Melhoramentos e Equipamentos 
para produção de carne 
para produção de leite 


OVINOCULTURA 
Custeio 
Aquisição de ovinos 
Lã 
Melhoramentos e Equipamentos 


SUINOCULTURA 
Custeio 
Aquisição de suínos 
Melhoramentos e Equipamentos 


PESCA 
Custeio 


“ 


OUTROS REBANHOS 
Custeio 
Aquisição de animais 
ADUBOS E FERTILIZANTES 
COMPOSIÇÕES 
INSUMOS MODERNOS 
OUTROS PRODUTOS 
MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 
Animais de serviço 
Máquinas e aparelhos agrícolas 
Recup. e reforma de máquinas e implementos 
Tratores agríc. implementos de fabr. nacional 
Tratores agrícolas e implementos 
Outros 


TOTAL 


1971 


Dez 


3.980 
3.980 


16.993 
8411 


1.625 
6.786 


1.062 
666 
396 


7.247 


273 
97 
176 


34.272 


281 
33.749 
242 


10.024 
7.764 
104 
2.156 


404 
404 


9.351 
8.978 
373 
556 
948 
3.696 
1.105 
3.691 


10 


541 
90 
3.050 


85.020 


Out 


3.021 
3.021 


19.065 
13.462 
50 

251 
13.161 


1.155 
750 
405 


4.448 


5.708 
955 
139 

4.614 


11.408 
11.280 
128 


391 
391 


13.025 
12.518 
507 


1.082 
5.110 
553 


10.709 
13 
15 


627 


9.985 
70.072 


1972 . 


Nov 


3.351 
3.351 


19.703 
14.392 
50 

190 
14.152 


1.153 
743 
410 


4.158 


11.930 
955 
137 

10.838 


10.855 


10.727 
128 


237 
327 


12.055 
11.548 
507 


1.064 
5.011 
579 


11.327 
46 
15 


643 
103 


10.515 


76.112 


Dez 


3.394 
3.394 


21.188 
15.475 
50 

177 
15.248 


1.206 
715 
431 


4.507 


46.084 
990 
142 

44.952 


10.374 
10.241 
133 


194 
194 


13.372 
12.839 
533 


1.141 
5.398 
787 


12.523 


16 


727 
120 


11.600 . 


114.455 


Out 


2.682 
2.682 


23.587 
16.951 

546 
16.405 


713 
591 
122 


5.923 


3.594 
390 
13 
3.191 


15.729 
15.539 
190 


231 
231 


17.147 
16.147 
1.000 


660 
12.675 
207 


23.289 
46 

8 

3 
1.168 
65 
21.999 


99.801 


1.129 
RR o 
24.547 


120.563 
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ANCO DO BRASIL 


EMF RÉSTIMOS À PRODUÇÃO INDUSTRIAL 


jldos em Cr$ mil 


SPECIFICAÇÃO 


INDÚSTRIAS EXTRATIVAS 


“Adubos e fertilizantes 
' Carvão mineral 


Minério de ferro 
Minério de manganês 


* Sal marinho 
* Outros minerais metálicos 


Outros minerais não metálicos 


* Outros 


DÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO 


* Açúcar 


Adubos e fertilizantes 
Agave ou sisal 
Algodão 


'* Amendoim 


Aparelhos eletrodomésticos 


* Arroz 


Borracha 


* Cacau 


Carne 


| Couros e peles 
* Fumo 
— Juta e malva 


Leite 
Mandioca 
Mamona 


* Máquinas e aparelhos agrícolas 


Metalúrgica 
Milho 


* Papel e papelão 


Pescado 


* Petróleo 


Produtos farmacêuticos 
Sacaria 


* Sal marinho 


Soja 


- Têxtil 

* Tratores agrícolas 

— Trigo estrangeiro 
Veículos automotores 


Vestuário e calçados 
Embarcações e motores 


| Outros mat. elétricos e de comunicações 


Outros veículos e mat. de transporte 


— Outros produtos alimentares 


- Outros produtos da indústria mecânica 


Outros produtos químicos 


Outros 


co STRUÇÃO CIVIL 


MELHORAMENTOS E EQUIPAMENTOS 
SERV. INDUSTRIAIS DE UTILID. PÚBLICA 


COMPOSIÇÕES 


1, A 
al AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS 
ER 


J 


ENAMENTO 
ROS FINS 


Tc 
nc AL 


es, 


+ 


69.484 
4.104 
5.355 

560 
315 

20.107 
3.683 

18.206 

17.154 


5.336.451 
178.812 
58.436 


35.090 . 


1.160 
71.233 
25.495 
18.055 

8.780 
88.365 
27.158 

5.851 

4.277 
15.716 

1.894 

912 
30.554 
818.382 
1.904 
116.991 
13.086 

2.207 
65.449 
10.605 


14.506 
770.073 
- 6.029 
74.511 
157.552 
322.359 
1.349 
135.087 
21.048 
324.641 
161.573 
174.176 
1.573.135 


21.271 
43.284 
4.755 
27.667 
8.642 
543 
46.744 


Out 


84.270 
6.408 
6.909 

814 
307 

21.205 
4.641 

22.333 

21.653 


Nov 


83.301 
5.675 
6.644 

542 
488 

20.268 
4432 

22.272 

22.980 


6.746.679 6.900.511 


240.491 
92.281 


42.480 
4.246 
72.988 
61.096 
26.135 
4409 
227.871 
49.441 
11.205 
879 
17.632 
2.837 
414 
42.945 
968.367 
1.212 
130.813 
22.089 
1.799 
59.682 
7.957 


20.175 
849.862 
3.859 
100.822 
193.279 
399.121 
221 
159.045 
24.730 
382.450 
200.628 
259.719 
2.063.499 


28.556 
37.398 
5.276 
33.810 
8.938 
236 
42.401 


717 


225.414 
85.573 


46.422 
2.853 
77.323 
56.306 
24.906 
4.139 
180.193 
43.974 
10.131 
822 
17.997 
2.522 
1.427 
42.055 
982.770 
1.418 
138.611 
22417 
1.720 
62.335 
8.464 


18.345 
901.979 
3.807 
101.740 
201.183 
420.836 
224 
151.736 
24.261 
403.394 
210.650 
279.393 
2.143.171 


29.416 
36.851 
5.165 
32.791 
8.985 
486 
41.288 


1.137 


Dez 


88.686 
4.267 
7.500 

628 
517 

21.833 
5.067 

24.397 

24477 


7.323.206 
212.860 
77.565 


48.823 
2.211 
79.698 
53.054 
26.864 
3.973 
169.116 
47.150 
10.269 
1.110 
19.781 
2.619 
988 
47.331 
1.060.984 
1.359 
147.702 
25.968 
1.801 
63.909 
9.261 


20.957 
981.858 
4.119 
104.811 
217.226 
441.984 
237 
163.354 
25.802 
445.690 
231.229 
289.080 
2.282.463 


27.268 
40.499 
3.757 
34.576 
10.220 
499 
43.641 


2.980 


5.558.841 6.988.281 7.139.931 7.575.332 


Out 


122.041 
7.507 
8.823 
1,549 

542 
25.796 
4495 
35.336 
37.993 


9.478.122 
611.188 
103.694 

136 
181.524 
1.477 
83.862 
104.821 
40.258 
2.208 
310.769 
87.894 
8.839 
1.954 
17.768 
4.992 
1.048 
56.844 
1.290.383 
3.122 
174.613 
33.626 
3.168 
78.011 
16.630 


32.358 
1.124.075 
1.447 
113.990 
233.515 
605.561 
509 
214.701 
33.671 
555.752 
292.631 
357.170 
2.693.913 


42.422 
35.965 
6.008 
55.635 
8.943 


42.997 


51.941 
9.644.074 


1.133.747 
1429 
117.727 
240 143 
615.796 


2.700.518 
46.864 
- 35.514 
5.616 
56.228 
8.602 


90.883 
39.764 
2.342 
202.371 
79.140 
6.935 
1.653 
18.020 

6 080 
288 
52.701 
1.361.759 
4.216 
181.253 
- 38.602 
3.798 
91.497 
18.715 


20.357 
1.202.804 
1497 
95.546 
240 410 
633.585 
499 
224.603 
35.022 
549.594 
291811 
359.859 
2.886 938 


43.445 

df 38.547 
7.020 
59.727 
9.175 


42.057 


70.355 


9.760532 0.189.831 





Dea 4 


AA 


BANCO DO BRASIL 


EMPRÉSTIMOS AO COMÉRCIO DE PRODUTOS INDUSTRIAIS 


Saldos em Cr$ mil 


ESPECIFICAÇÃO 


Açúcar 

Adubos e fertilizantes 
- Agave ou sisal 
Algodão 

Amendoim 

Aparelhos eletrodomésticos 
Arroz 

Borracha 

Cacau 

Carne 

Carvão mineral 

Feijão 

Juta e malva 

Mandioca 

Manona 

Máquinas e aparelhos agrícolas 
Metalúrgica 

Milho 

Papel e papelão 
Pescado 

Produtos farmacêuticos 
Sacaria 

Sal marinho 

Soja 

Têxtil 


Tratores agrícolas e implementos de 


“ 


fabricação nacional 
Trigo estrangeiro 
Veículos automotores 
Vestuário e calçados 
Outros materiais elétricos 
Outros veíc. e materiais de transporte 
“Outros produtos alimentares 
Outros produtos da ind. mecânica 
Outros produtos químicos 
Outros 


TOTAL 


1971 


Dez 


862.739 
4.387 
7.935 

135 
42.322 
4.768 
5.788 
2.581 
1.234 
231 
97 
2.240 
45 
14.529 
72.437 
49 
10.130 
538 
19.826 
2.082 
581 
628 
52.558 


2.038 
278.185 
41.976 
17.786 
2.897 
38.566 
73.695 

2 44.314 
753.104 


Out 


467.250 
6.724 


5.702 
47.252 
5.734 
7.110 
547 
1.067 
325 
4.726 
98 
24.987 
81.508 
10 
12.100 
386 
27.592 
2.283 
566 
1.208 
36.700 


1.049 
318.096 
46.562 
22.044 
3.387 
38.779 
93.594 
27.152 
966.762 


1972 


Nov 


442.574 
5.322 


5.915 
48.879 
5.717 
6.445 
333 
972 
474 
4.845 
30 
23.311 
80.481 
34 
12.335 
466 
28.111 
1.818 
760 
1.152 
40.363 


1.049 
322.913 
48.702 
22.515 
3.756 
40.503 
93.718 
29.117 
972.319 


Dez 


555.506 
5.117 


6.385 
51.992 
5.758 
6.286 
293 
1.150 
520 
5.772 
7 
23.714 
88.063 
90 
12.536 
422 
30.799 
1.975 
743 
1.029 
43.343 


986 
332.267 
46.358 
23.870 
4.218 


41.777. 


106.626 
32.077 
976.925 


Out 


314.973 
7.025 


15.313 


61.291 
10.098 


9.105 


1.886 
656 
396 

4.921 
235 

29.279 
102.734 
26 
15.401 
674 
47.298 

1.540 
174 
Si 

45.343 


358 
332.267 
5.352 
37.739 
5.206 
53.476 
132:217 
42.555 
1.318.320 


2.360.421 2.251.952 2.244.929 2.406.828 2.666.050 


Nov 


439.276 


5.776 


19.321 


“62.704 


11.044 


9.112 
1.956 
649 

79 
4.872 
“246 
50 
28.674 
104.102 
46 
14.797 
422 
46.537 
2.018 


276. 


830 
44.377 


2176 
351.504 
55.218 
39.024 
5.516 
56.232 
135.636 
43.888 
1.364.088 


2.845.461 








ÉSTIMOS A COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO INDUSTRIAL 
dos em Cr$ mil 


pr 


SPECIFICAÇÃO 


-— EM 
; 
y 





TEST ne ae e e e ci li o O IT a 


BANCO DO BRASIL 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PASEP 


Saldos em Cr$ milhões 


ESPECIFICAÇÃO 


ATIVOS TOTAIS 
Empréstimos a Autarquias 
Empréstimos p/Investimentos 
Empréstimos a Governos Estaduais 
Empréstimos a Governos Municipais 


Empréstimos p/Capital de trabalho — Im- 
postos e Contribuições 


Empréstimos Diversos p/Capital de tra- 
balho 


Créditos em Liquidação 
Aplicações Financeiras 


Recursos Repassados 


RECURSOS 
Próprios 
Recolhimentos favor PASEP 


Programa Formação Patrimônio Servidor 
Público 


PASEP — Provisões Receitas do Exercício 


PASEP — Recursos do Exercício Ante- 
rior — a distribuir 


Receitas s/Empréstimos a apropriar 


PASEP — Lucros/Rendas em Suspenso 
De Repasse : 


Caixa Econ. Federal, Recursos Vincula- 
dos a operações 


1971 
Dez 





729,0 


10,6 


12,8 


229,6 


476,0 


291,8 
241,8 
215,9 


29,4 


50,0 


50,0 


Out 


1.032,1 


112,4 


2,0 
139,7 


268,6 


509,4 


1.106,3 
1.056,3 
330,0 


666,4 


59,9 


50,0 


50,0 


1972 
Nov 


1.125,4 


126,1 
8,8 
146,2 


295,0 


549,3 


1.182,7 
1.132,7 
408,1 


666,4 


58,2 


50,0 


50,0 


Dez 


1.354,0 


145,4 
9,7 
157,6 


323,6 


637,7 


0,0 


80,0. 


1.353,6 
1.303,6 
517,5 


676,3 
51,9 


57,9 


50,0 


50,0. 


Out 


3.419,4 
153,6 
423,0 

26,5 


255,4 


795,3 


1.732,3 
16 
317 


3.085,5 | 


3.035,5 
656,2 


799,6 
2,3 


1.435,1 


142,2 
0,1 


50,0 


50,0 


1973 
Nov 


3.787,99 


1535 
476,6 
388 
265,5 


856,7 


1.857,8 
17 


64,5 


3.261,6 
3.211,6 
834,1 


2.231,6 


2,3 


143,5 
0,1 


50,0 


50,0 
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KPO RTAÇÃO 

'R NCIPAIS PRODUTOS 
Uss 1.000 Fob 
Valores acumulados no ano 


Especificação 


A) PRODUTOS BÁSICOS 

"1- Açúcar cristal 

2 - Açúcar demerara 

3 - Algodão em rama 

“4 - Algodão “linters” 

5 - Amendoim em grãos 
- 6 - Banana 

“7 - Cacau em amêndoas 

“8 - Café cru, em grãos 
9 - Camarão 
10 - Carne bovina fresca, refrigera- 
* daou congelada 
11 - Carne equina fresca, refrigera- 
* daou congelada 

p- Castanha de caju 

3 - Castanha do Pará 

14 - Couro de gado bovino, em bruto 
15- Couro de gado, exceto bovino, 
— embruto 
16 - Erva-Mate 
17 - Farelo e torta de amendoim 
18 - Farelo e torta de caroço de 
: algodão 


JR 19 - Farelo e torta de soja 


Anes 
FER 


| 
, 
| 
| 


1 
| 


- Frutas em estado natural (ex- 
ceto itens 6, 12 e 13) 

21 - Fumo em folhas 

22 - Lã (exclusive Fios) 

23 - Lagosta 

24 - Milho em grãos 

25 - Minério de ferro 


26 - Minério de manganês 


E Minérios (exceto itens 25 e 26) 
- Óleo bruto de petróleo 

E Pimenta em grãos 

30 - Sisal 

31 - Soja em grãos 

32 - Outros produtos básicos 

“ B) PRODUTOS 

INDUSTRIALIZADOS 


a) Semimanufaturados 


nã 33 - Cera de carnaúba 


- Ferro e aço em peças simples 
desbastadas 
"35 - Ferro fundido, em bruto 
36 - Ferro-ligas em bruto 
= 37 - Madeira de pinho, serrada 
38 - Madeira serrada, exceto pinho 


39 - Manteiga de cacau 

* 40- Óleo de amendoim, em bruto 
"41-Óleo de mamona, em bruto 
* 42 - Óleos vegetais em bruto, exce- 


to itens 40 e 41 


43 - Pasta para fabricação de papel 
— 44 - Peles e couros, preparados ou 


curtidos 


[45 - Produtos siderúrgicos, semima- 


nufaturados (exceto itens 34, 
35 e 36) 


— 46 - Outros Produtos semimanufat. 


1971 
DEZ. 


1.988.389 


146.554 
137.140 
1.860 
8.813 
10.422 
61.681 
772.479 
11.110 


98.706 


12.864 
5.087 
14.037 
6.251 


8.436 
5.662 
16.740 


8.588 
81.532 


6.653 
36.560 


12.836 
75.431 
237.327 
37.706 
14.792 
7.699 
14.943 
15.297 
24.309 
96.874 


821.858 


240.586 
10.604 


8.738 
5.890 
9.458 
71.848 
10.276 
24.335 
21.737 
39.942 


3.523 
4.628 


14.014 


1972 


nn 


OUT, NOV. DEZ. 


2.273.961 2473.216 2.724.615 


80.445 82.196 89.401 
241.539 265.864 314.147 
169.960 177.751 188.682 

177 1,822 1.860 

1,877 12.748 13.651 

7.501 8.139 9.583 

43.059 52.266 59.158 
832.310 916.086 989.219 

16.286 17.083 17.954 


144.645 150.277 169.205 


18.056 19.605 21.847 
6.970 8.002 8,853 
17.927 18.71 20.229 
9.552 10.044 11.166 


8.489 9.367 10.514 
2.667 2.747 3.235 
14.008 14.339 14.563 


9.391 10.796 11.720 
115.260 133.813 152.348 


5.213 5.496 5.848 
34.708 38.921 46.674 
12.854 13.939 . - 
14.176 14.971 16.352 

7.954 8.777 9.629 

193.399 210.406 231.708 
21.082 24.159 27.264 
11.306 12.820 14.954 
14.200 14.460 15.991 

8.331 11.205 12.708 
16.733 18.212 22.497 

126.177 127.498 127.927 
56.169 60.696 174.173 


965.789 1.072.330 1.221.749 


241.896 269.148 310.013 
8.960 10.114 11.220 


2.969 3.254 4.111 

8.850 10.792 11.765 
12.531 13.617 16.550 
48.348 53.002 59.719 
10.217 11.483 12.849 
25.712 27.942 33.134 
25.526 26.273 27.425 
38.900 46.047 53.818 


2.092 2.261 2.345 
9.988 . 10.949 13.296 


30.095 34.615 40.679 


1.004 1.007 3.160 
16.704 17.792 9.942 


3.697.997 


86 806 
392.740 
210.097 

1.512 

16.861 

13.897 

63.377 

1.071.234 
7.128 


139.797 


41.262 
8.544 
21.969 
2.812 


13.172 
3.118 
14.075 


14.292 
412.182 


5.834 
51.022 
44.527 
16.975 
2.883 
310.403 
16.431 
16.428 
14.799 
15.360 
51.126 
493.270 
123.413 


1.718.707 


417.289 
12.039 


9.570 
21.21 
22.440 
57.023 
23.653 
36.942 
18.978 

- 97,604 


27.016 
22.926 


37.939 


7470 
22478 


45.216 
15.031 
3.146 
362 811 
18.867 
17.562 
“IB 
16.955 
59 446 
494.153 
133.928 


1.941.253 


475.129 
13.34 


10.665 
231554 
23.663 
62.752 
27 200 
47 655 
19.359 

é 122.376 


28.364 
23.580 


40.049 


7497 
25.104 





EXPORTAÇÃO 
PRINCIPAIS PRODUTOS 
US$ 1.000 Fob 

Valores acumulados no ano 


Especificação 


b) Manufaturados 


47 - Borracha manufaturada 

48 - Café industrializado 

49 - Calçados 

50 - Caldeiras, máquinas, aparelhos 
e instrumentos mecânicos (ex- 
ceto itens 58, 59 e 60) 

51 - Carne de boi industrializada 


52 - Chapas laminadas a quente ou 


a frio 

53 - Extrato de carne 

54 - Fios de algodão 

55 - Madeiras laminadas (exceto ja- 
carandá) 

56 - Madeiras laminadas de jaca- 
randá 

57 - Máquinas e aparelhos elétricos 
e objetos destinados a uso ele- 
trotécnico 

58 - Máquinas e aparelhos para es- 
critório, seus pertences e aces- 


sórios 
59 - Máquinas e aparelhos para 
extração, movimentação da 


- terra, escavação ou perfuração 

do solo 

60 - Máquinas e ferramentas, per- 
tences e acessórios 

61 - Material de transporte 

62 - Melaço comestível e não co- 
mestível 

63 - Mentol 

64 - Óleos combustíveis do petróleo 

65 - Óleos essenciais 

66 - Óleo de soja purificado ou re- 
finado 

67 - Pedras preciosas lapidadas 

68 - Produtos siderúrgicos manufa- 
turados (exceto item 52) 

69 - Sucos de frutas e hortaliças 
(exceto de laranja) 

70 - Sucos de laranja 

71 - Tecidos de algodão 

72 - Vidros e manufaturas de vidro 

73 - Outros produtos manufatura- 
dos 


C) CONSUMO DE BORDO 
D) REEXPORTAÇÃO 
Ej) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 


TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) 


(1) | Inclui Jacarandá. 
(2) Inclui Sucos de laranja 


1971 
DEZ. 


581.272 


4.699 
49.734 
29.322 


38.756 
50.948 
9.883 


6.813 


(1) 18.565 


28.524 


27.195 


5.873 


4.566 
24.953 


8.608 
17.133 


10.373 


12.601 


(2) 36.902 


11.052 
14.155 
163.617 


22.210 
6.119 
65.280 


2.903.856 


OUT. 


723.893 


3.530 
3.253 
42.452 


46.543 
37.102 


19.740 
8.964 
17.998 


8.341 


11.079 


29.806 


23.144 


4.398 


6.754 
58.072 


8.708 
19.554 
17.300 
10.887 


11.286 
9.058 


22.271 


1.572 
31.874 
20.194 

9.863 


190.150 


6.396 
8.751 
19.780 


3.274.677 


1972 
NOV. 


803.182 


3.816 
61.173 
47.499 


50.399 
38.815 


21.517 
9.846 
20.418 


8.978 


12.085 


33.313 


26.552 


4.854 


7.051 
63.319 


10.469 
20.545 
17.591 
11.358 


11:295 
9.673 


25.233 


1.868 
37.216 
22.562 
10.670 


215.067 


8.364 
9.587 
21.595 


3.585.092 


DEZ. 


911.736 


4.297 
67.945 
54.563 


55.255 
50.509 
23.767 


22.782 


(1) 24.889 


38.704 


30.949 


5.953 


7.682 
68.588 


13.523 
21.781 


12.021 


28.563 
(2) 43.649 


25.815 
11.500 
299.001 


9.799 
10.745 
24.311 


3.991.211 





OUT. 


1.191.817 


5.793 
75.702 
82.826 


57.911 
56.038 
17.205 

8.991 
36.385 
14.532 


14.004 


65.413 


35.357 


5.356 


4.937 
60.338 


18.631 
23.498 
33.450 
15.088 


8.854 
17.203 


30.755 
4.662 


51.461 
41.555 


10.034 


395.838 


27.984 
22.446 
72.629 


5.147.479 


1973 
NOV. 


1.301.418 


6.260 
84.233 
88.276 


63.316 
62.481 
17.636 

9.564 
40.587 
15.452 


14.436 
73.123 


37.704 


5.741 


5.337 
65.531 


22.192 
25.300 
34.429 
16.664 


PES: 


17.871 
32.892 


5.234 
54.872 
45.915 
10.574 


436.076 


31.126 
31.397 
78.167 


5.557.394 
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ES icação 
ODUTOS BÁSICOS 
sq | 1- Açúcar cristal 
- Açúcar demerara 
- Algodão em rama 
E Algodão “linters”” 
a Amendoim em grãos . 
| 6 - Banana 
“7 - Cacau em amêndoas 


INC PAIS PRODUTOS 


; isa no Ano 


Café cru, em grãos 
Camarão 
— Carne bovina fresca, refrigerada 
- ou confelada 
Carne equina fresca, refrigerada 
ou congelada 
12 - Castanha de caju 
13 - Castanha do Pará 
114 - Couro de gado bovino, em bruto 
E - Couro de gado, exceto bovino, 
em bruto 
16- Erva-Mate 
7 - Farelo e torta de amendoim 
E 8 - Farelo e torta de caroço de 
algodão 
É 9 - Farelo e torta de soja 
eg O - Frutas em estado natural (ex- 
— ceto itens 6, 12 e 13) 
21 - Fumo em folhas 
a - Lã (exclusive Fios) 
'3 - Lagosta 
2a. Milho em grãos 
5 - Minério de ferro 
, e. Minério de manganês 
“27 - Minérios (exceto itens 25 e 26) 
“28 - Óleo bruto de petróleo 
* 29 - Pimenta em grãos 
“30 - Sisal 
4 - Soja em grãos 
— 32 - Outros produtos básicos 


2) “rr INDUSTRIALIZA- 


ie dota E. 
proa 


J ta 


dl 
IO 


4912 o t 


| Madeira de pinho, serrada 
38 - Madeira serrada, exceto pinho 


' . 


E 


y 
= 
EE 


:m RR 


sas - Cera de carnaúba 

“34 - Ferro e aço em peças simples 
— desbastadas 

35 - Ferro fundido, em bruto 
“36 - Ferro-ligas em bruto 


Ei ao - Manteiga de cacau 
"40 - Óleo de amendoim, em bruto 
E - Óleo de mamona, em bruto 
42 - Óleos vegetais em bruto, exceto 
— itens40€e 41 
43 - Pasta para fabricação de papel 


4 Peles e couros, preparados ou 


| A curtidos 





- 45 - Produtos siderúrgicos, semima- 
nufaturados (exceto itens 34, 

35 e 36) 
= Outros Produtos semimanufat. 





1971 





DEZ. 


40.343.561 


1.190.563 
226.809 
30.042 
35.667 
176.325 
119.072 
1.034.266 
4.391 


88.741 


27175 


4.286 
24.538 
- 22.216 


7.225 
30.066 
201.123 


132.183 
911.407 


81.900 
60.181 
2.514 
1.279.696 
31.020.373 
1.797.039 
24.048 
683.220 
17.326 
147.481 
213.426 
750.262 


3.041.733 


1.276.534 
12.716 


89.026 
112.919 
20.881 
583.011 
117.239 
21.131 
57.522 
134.946 


15.000 
33.349 


5.576 


383 


72835 | 


OUT. 


34.292.343 


435.754 
1.563.261 
251.087 
15.477 
48.838 
90.906 
78.928 
902.492 
6.111 


133.863 


31.225 

5.647 
35.346 
21.096 


4.802 
14.725 
165.818 


134.797 
1.097.612 


70.449 
48.251 
12.810 
2.282 
142.855 
25.513.873 
921.338 
38.738 
901.903 
9.360 
120.681 
1.022.773 
449.245 


3.508.888 
1.144.335 
10.025 


31.215 
198.708 
30.798 
356.514 
123.432 
22.474 
72.692 
101.844 


10.743 
108.695 


8.959 


9.240 
58.996 


1972 


NOV. 


37.212.415 


446.254 
1.739.143 
265.081 
16.057 
52.375 
98.021 
92.285 
977.098 
6.387 


138.845 


34.023 

6.454 
36.085 
21.540 


5.207 
15.228 
168.392 


153.488 


1.255.177, 


73.355 
53.950 


13.301 - 


2.407 
157.482 
27.733.565 
1.040.904 
44.426 
919.051 
12.621 
128.636 
1.033.919 
471.658 


3.833.085 
1.266.497 
11.314 


34.194 
235.031 
31.564 
387.622 
138.808 
24.031 
74.597 
115.143 


“12,587 
120.122 


10.029 


9.270 
62.185 


o Do 


DEZ. 


41.047.544 


480.456 
2.054.454 
284.201 
5.741 
55.924 
114.189 
102.256 
1.050.156 
6.703 


155.627 


37.536 

7171 
37.579 
22.606 


5.615 
17.862 
169.963 


165.921 
1.405.329 


76.876 
63.218 
14.376 
2.630 
172.074 
30.512.460 
1.174.682 
50.190 
1.038.771 
14.298 
152.124 
1.037.273 
546.850 


4.368.978 
1.447.773 
12.572 


44.642 
255.712 
43.404 
432.173 
156.608 
27.333 
77.189 
127.182 


13.220 
140.697 


11.381 


35.305 
70.355 


OUT. 


46.246.062 


385.810 
1.779.659 
272.706 
5.741 
48.129 
123.010 
53.718 
848.791 
2497 


90.310 


45.248 
5.080 
32.121 
2.379 


4.014 
15.667 
76.873 


101.176 
1.473.482 


45.760 
51.801 
17.368 
2.201 
39.190 
36.380.348 
697.342 
42.338 
865.108 
9.967 
127.741 
1.781.506 
818.981 


5.029.237 
1.565.048 
12.271 


84.915 
366.938 
36.055 
275.095 
214.971 
18.977 
43.003 
91.513 


74.799 
169.596 


7.679 


90.644 
76.592 


1973 


NOV. 


49.163.144 


394.3/0 
2.048.406 
277.511 
6.978 
49.689 
130.779 
65.309 
926.134 
2.560 


93.182 


48.174 
5.334 
33.099 
2.422 


4.661 
16.847 
78.365 


102.176 
1.534.307 


49.140 
55.678 
17.580 
2.418 
39.190 
38.682.347 
697.342 
47.709 
912.586 
12.646 
144.578 
1.783.221 
B98,466 


5.339.333 


1.672.778 
13.110 


84.915 
391.792 
41.521 
284.893 
238.518 
20.504 
43.367 
“105.261 


75.772 
191.482 


7.948 


90.669 
83.026 


e 


1.786.138 
975.219 


5.858.735 
1.810.495 
14.149 


92.004 
428.040 
44.195 
303.202 
266.388 
24.234 
2 44.092 
131.264 


78.207 
194.178 


8.362 


90 801 
91.389 


a eme ee eme ee 
— — + 





o 
o 


PRINCIPAIS PRODUTOS 
Toneladas 
Valores acumulados no ano 


“Especificação 


b) Manufaturados 


47 - Borracha manufaturada 

48 - Café industrializado 

49 - Calçados 

50 - Caldeiras, máquinas, aparelhos 
e instrumentos mecânicos (ex- 
ceto itens 58, 59 e 60) 

-51 - Carne de boi industrializada 

52 - Chapas laminadas a quente ou 
a frio 

- 53 - Extrato de carne 

54 - Fios de algodão 

55 - Madeiras laminadas (exceto ja- 
carandá) 

56 - Madeiras laminadas de jacarandá 

57 - Máquinas e aparelhos elétricos 
e objetos destinados a uso ele- 
trotécnico 

58 - Máquinas e aparelhos para es- 
critório, seus pertences e aces- 
sórios 

59 - Máquinas e aparelhos para ex- 
tração, movimentação da terra, 
escavação ou perfuração do 
solo 

60 - Máquinas e ferramentas, per- 
tences e acessórios 

61 - Material de transporte 

62 - Melaço comestível e não co- 
mestível 

63 - Mentol 

. 64 - Óleos combustíveis do petróleo 

65 - Óleos essenciais 

66 - Óleo de soja purificado ou re- 
finado 

67 - Pedras preciosas lapidadas 

68 - Produtos siderúrgicos manufa- 
turados (exceto item 52) 

69 - Sucos de frutas e hortaliças 
(exceto de laranja) 

70 - Sucos de laranja . 

71 - Tecidos de algodão 

72 - Vidros e manufaturas de vidro 

73 - Outros produtos manufatura- 

- dos 


C) CONSUMO DE BORDO 

D) REEXPORTAÇÃO 

E) TRANSAÇÕES ESPECIAIS 
TOTAL GERAL (A+B+C+D+E) 


(1). Inclui Jacarandá 
(2) Inclui Sucos de laranja. 


1971 
DEZ. 


1.765.199 


4.253 
23.251 
7.081 


19.997 
34.313 


68.487 


6.541 


(1) 32.676 


6.439 


2.314 


3.066 


2.900 
13.180 


454.308 
1.565 


4.874 


119.615 


(2) 79.138 


8.882 
22.275 
850.044 
217.674 
184.048 
37.270 
43.824.286 


OUT. 


2.364.553 


2.641 
27.571 
8.937 


23.760 
26.032 


146.149 
1.152 
15.394 


27.195 
2.673 


7.049 


1.494 


2.339 


2.572 
30.124 


393.066 
1.979 
1.008.852 
4.706 


45.406 
13 


141.287 


2.864 
66.186 
14.497 
16.115 
343.900 
137.447 
11.114 

6.985 


37.956.777 


1972 
NOV. 


2.566.588 


2.860 
31.187 
10.046 


25.664 
27.356 


158.139 
1.274 
17.352 


30.717 
2.870 


7.582 


1.692 


2.581 


2.127 
33.575 


468.871 
2.088 
1.022.852 
5.057 


45.425 
13 


160.516 


3.253 
77.803 
16.116 
17.173 
391.799 
210.200 
11.224 

7.600 


41.274.524 


ibssisdididi ci CRIA 


DEZ. 


2.921.205 


3.209 
34.254 
11.569 


27.353 
36.144 


171.463 
1.430 
19.237 


(1) 35.550 
3.365 


8.723 


1.932 


3.104 


3.112 
37.255 


587.437 
2.226 
1.130.644 
5.462 


59.443 
13 


180.028 


(2) 3.871 
87.157 
18.361 
18.700 

430.163 
254.806 
14.010 
8.490 


45.693.828 


OUT. 


3.464.189 


4.682 
30.722 
15.663 


25.822 
29.851 


99.761 
935 
25.113 


26.208 
2.402 


10.521 


2.325 


2.674 


2.368 
42.443 


565.008 
2.612 
1.553.593 
5.595 


29.816 
1 


149.522 


7.415 
99.367 
21.520 
13.773 
694.477 
682.186 
839.494 

28.178 


52.825.157 


1973 — 
NOMES 


3.666.555 


5.005 
33.987 
16.593 


28.204 
32.706 


102.137 
978 
27.256 


29.001 
2.470 


11.388 


2.484 


2.948 
2.531 
45.756 


637.482 
2.740 
1.586.019 
5.914 


30.526 
1 


158.142 


8.341 
105.712 
DS sibidad: 
14.622 
750.485 
735.638 
885.868 
29.157 


56.153.140 

























São Paulo (SP) 
Ric de Janeiro (GB) 
| “ Belo Horizonte (MG) 
o o Alegre (RS) 
Cu itiba (PR) 
“Recife (PE) 

Eivador (BA) 
VÊ Santos (SP) 
Brasília (DF) 
Fo aleza (CE) 
Goiânia (GO) 
c pinas (SP) 


Me ingá (PR) 
Ribeirão Preto (SP) 
Ma aus (AM) 
Niterói (RJ) 
Florianópolis (SC) 
Maceió (AL) 

po Grande (MT) 
Uberlândia (MG) 
| Presidente Prudente (SP) 
À Bauru (SP) 

É Natal (RN) 
P racicaba (SP) 

B menau (SC) 
| Ponta Grossa (PR) 
| a o 


.. 


São José do Rio Preto (SP) | 


1971 


Dez 


11.297.799 
6.576.639 
1.260.847 
1.120.476 

720.473 
869.928 
839.921 
484.593 
652.640 
288.312 
429.146 
497.387 
359.806 
142.041 
224.341 
263.046 
509.502 
86.863 
203.709 
177.933 
269.115 
104.194 
116.750 
155.800 
240.420 
362.166 
128.383 
220.687 
121.194 
81.881 
10.826.805 
39.632.797 


e 


Out 


11.071.847 
6.170.762 
1.468.096 
1.259.738 

773.362 
840.079 
933.567 
482.245 
748.843 
296.160 
422.473 
497.045 
393.003 
138.417 
210.227 
282.437 
543.550 
97.319 
189.434 
199.954 
278.596 
103.934 
157.602 
166.095 
246.224 
379.144 
145.143 
226.209 
124.186 
96.884 
11.399.702 
40.342.277 


1972 


Nov 


10.407.708 
5.787.493 
1.282.619 
1.183.454 

719.235 
855.118 
909.282 
446.969 
706.407 
272.659 
412.671 
481.753 
377.062 
129.569 
193.686 
268.586 
508.478 
91.610 
192.126 
194.867 
246.434 
101.230 
149.140 
154.922 
237.777 
370.324 
134.807 
224.060 
131.297 
92.839 
10.695.397 
37.959.579 


“ ) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em 1973. 


Dez 


11.545.974 
6.390.367 
1.369.287 
1.371.117 

786.101 
917.776 
980.542 
497.610 
742.190 
303.736 
437.966 
529.080 
417.978 
134.695 
218.908 
“289.395 
509.502 
94.162 
194.196 
219.068 
267.114 
112.583 
155.118 
163.133 
263.895 
415.863 
149.155 
246.271 
149.246 
100.806 
11.550.995 
41.523.829 


1973 


nn 


Out 


13.452.007 
6.939.165 
1.612.459 
1.559.414 
1.345.104 
1.073.360 
1.145.385 

623.299 
979.348 
355.591 
503.019 
576.887 
670.816 
162.461 
239.511 
348.687 
678.133 
113.051 
296.093 
268.648 
325.823 
118.822 
210.980 
196.772 
300.186 
443.052 
184.413 
291.782 
183.982 


14.164.948 
49.363.198 


Nov 


1.942.845 
6.117.352 
1.480.640 
1.399.321 
1.232.272 

916.919 
1.091.987 
582.758 
890.033 
329.589 

483.153 
510.324 

044.397 
147.849 
224.186 
318.473 
612.333 
101.215 
257.719 
240.791 
296.847 


— 


111.689 | 


191.536 
173.759 
267.910 
393.624 
175.250 
268.846 
170.636 
12.525 215 
44.493.468 


Dez 


13.439.313 
6.973.507 
1.605.701 
1.548.991 
1.292.056 
1.051.017 
1.116.122 
599 466 
966 530 
361.967 
503.743 
557.097 

141.666 
159.156 
244.301 
326.527 
662.594 
107.413 
259.504 
277.397 
307.207 
128.335 
196.290 
183.201 
290.197 
452.855 
190.871 
289.636 

218.215 


— 


13.232.192 
48.643.067 





COMPENSAÇÃO DE CHEQUES | 
CHEQUES E OUTROS PAPÉIS COMPENSADOS 





Valor — Cr$ Mil EE: rr 
1971 1972 1973 
PRINCIPAIS PRAÇAS (*) ES EEREECEEEEEDERES ridpadistedtito ti dios do : 
Dez Out Nov Dez Out Nov 

São Paulo (SP) 42.962.856  49.117.663 50.311.378  53.280.201  92.551.661  91.336.872 
Rio de Janeiro (GB) 37.399.216 54.024.580 55.801.155 62.511.026 105.929.394 92435.830 9 
Belo Horizonte (MG) 3.652.420 4.958.056 4.746.666 4.886.006 7.575.328 7.282.444 
Porto Alegre (RS) 3.260.770 4.184.775 3.936.018 4.888.922 6.516.586 6.523.789 

- Curitiba (PR) 1.792.519 2.591.814 2.466.369 2.456.383 5.756.847 5.479.775 
Recife (PE) 2.123.331 2.138.400 2.275.721 2.561.102 3.521.940 3.152.616 
Salvador (BA) 1.590.713 1.905.688 1.925.779 2.123.758 2.973.995 3.015.206 
Santos (SP) 1.514.639 1.754.557 1.559.228 1.740.843 2.566.255 2.128.060 
Brasília (DF) 896.894 1.001.938 991.095 1.265.830 2.072.569 1.993.624 
Fortaleza (CE) 675.553 899.083 842.483 916.158 1.552.885 1.756.553 
Goiânia (GO) 523.648 678.123 653.498 708.612 1.120.513 1.215.086 
Campinas (SP) 536.827 642.651 628.335 708.999 1.038.039 1.055.871 
Londrina (PR) 432.201 563.987 590.205 645.329 1.106.097 1.399.429 
Belém (PA) 404.043 534.562 502.811 567.357 851.142 “814.174 
Vitória (ES) 347.682 450.019 444.219 487.450 713.563 706.174 
Maringá (PR) 322.986 452.974 447.319 461.087 848.805 759.790 
Ribeirão Preto (SP) 312.631 374.856 368.229 413.053 656.290 598.497 
Manaus (AM) 367.705 386.020 361.115 438.487 581.963 518.619. 
Niterói (RJ) 277.229 315.129 344.680 345.802 526.672 491.177 
Florianópolis (SC) 228.832 292.596 278.313 323.326 446.402 440.634 . 
São José do Rio Preto (SP) 198.407 277.860 263.773 287.643 478.726 440.415 
Maceió (AL) Ê 222.798 241.432 246.665 309.109 376.361 362.743 
Campo Grande (MT) 136.215 250.341 228.296 239.216 406.637 398.097 
Uberlândia (MG) 187.155 207.527 203.142 219.794 389.975 358.116 
Presidente Prudente (SP) 174.751 205.405 189.570 196.670 371.798 355.174 
Bauru (SP) 176.329 206.018 197.512 226.757 329.003 295.271 
Natal (RN) 200.766 171.916 184.586 220.356 316.371 317.932 
Piracicaba (SP) 150.667 181.488 176.247 199.683 320.885 305.960 
ci (SC) 131.452 185.008 168.051 185.855 296.503 281.646 
Ponta Grossa (PR) . 111.170 164.215 162.276 173.633 — = 
Outras 8.382.621  10.292.336 9.800.316  10.456.254  17.589.062  15.886.220 
BRASIL 


109.695.026 139.651.022 141.295.050 154.444.701 259.782.267 242.105.794 


(*) Selecionadas com base no valor dos documentos compensados em 1973. 





»s Acumulados no Ano 


ECIF ICAÇÃO 


E PEIES STS o E e 


| — Setor Energético e de Telecomunicações 
aparelhos de telefonia 
grupo gerador 
transformadores elétricos 
demais 


" W -— Setor Industrial 18.572 


a) Indústria extrativa, preparo do solo e 
beneficiamento de produtos agrícolas | 821 
máquinas agrícolas 752 
demais 59 
b) Indústria de Construção 2.808 
betoneiras 33 
britadores e equipamentos para 
britagem 
escavadeiras 
máquinas para pavimentação 
moto-escavo transportadores 
moto niveladores 
rolos compactadores 
demais 


c) Indústria Gráfica 
guilhotinas 
demais 


d) Indústria de Plásticos 
máquinas e aparelhos para 
indústria de plásticos 
demais 


e) Indústria Metalúrgica 


1) máquinas e equipamentos 
plainas limadoras 
demais 


2) bens de manutenção da produção 
tubos de aço cobreado 
palanquilhas para relaminação 
de aço 93 
demais 


E SOR 


4 ' Fonte: CACEX-NUCEX 








EXPORTAÇÃO FINANCIADA PELA CACEX : 
US$ 1.000 FOB 
- Valores Acumulados no Ano 


ESPECIFICAÇÃO 


Vi 





f) Indústria de transporte e elevação 


Veículos 
a) automóveis 
b) ônibus, caminhões e utilitários 
c) carrocerias completas 
d) chassis 
e) pert. e acess. p/ônibus, 
automóveis, etc. 


elevadores 

escadas e pontes rolantes 
garagens automáticas 
demais 


g) Indústria mecânica 
frezadeira 
talhas elétricas 
tornos 
transformadores de solda e 
acessórios 
demais 


h) Indústria alimentícia 
confeitaria e panificação 
engenho açucareiro 
máquina p/empacotar biscoito 
máquinas e aparelhos p/indústria de 
óleos vegetais 
demais 


i) Indústria textil 
máquinas e aparelhos p/indústria 
textil 
máquinas e equipamentos 
demais 


j) Indústria de fumo 
1) Indústria de refrigeração 


m) Outras indústrias 


Setor de Saúde 
equipamentos e aparelhos para odontologia 
demais 


Artigos de Consumo 

conjuntos sanitários 

máquinas de costura, seus pert. e acessórios 
móveis 

televisores: 

demais 


Gado 


Demais 


Fonte: CACEX-NUCEX 





996 


4.154 
1.330 
136 
1.002 
62 
130 


123 
58 


65 
154 


76 
78 


383 
888 
631 


123 
123 


782 
35 
461 
43 
160 
83 


137 


Jun 


8.096 
7.510 


201 
156 
167 

62 


689 
10 
10 

512 


20 
137 


3.707 


3.584 
10 


74 


213: 


1972 


15.661 


14.529 
507 
12.764 


909 


282 


696 
156 
171 
109 


1.112 
22 


821 


20 
221 


3.755 


3.584 
21 


11 


310 
171 
22 


90 


1.343 


159 
234 

37 
907 


14 


Dez 


43.000 


25.033 
710 
22.097 


1.579 


569 


1.261 
218 
171 

16.317 


1.501 
22 


1.096 


58 
253 


4.709 


4.462 
33 


152 


423 
218 





Jun Set 
6.445 12.860 
5.677 11.604 
1.478 5.752 
3.621 4.788 

188 188 

108 455 

282 421 

625 1.016 

— - 25 
— 72 
143 143 
632 1.118 
— 21 
102 115 
389 747 
34 ga: 
107 201 
350 599. 
13 237 
128 128 
209 209 
— 25 

834 872 

731 769 

103 103 

— 72 

62 62 
180 199 
81 88 

81 81 

— 7 
1.068 1.626 
686 813 
81 118 

192 359 

109 336 

194 366 

— 38 














BANCO DO BRASIL S.A. 


Contador Geral — Hélio Moura Lima 
Gerente Geral de Agências no Exterior — Antônio Machado de Macedo 
Inspetor Geral — Humberto M. Riella da Fonseca 


Gerentes de Carteira 


Câmbio 

Fiscalização e Controle — Jayme Maia 

Operações — Edgardo Amorim Rêgo 

Comércio Exterior 

Operações Financeiras — Fernando de Sousa Oliveira 
Crédito Geral e Rural 

1.2 Região — Wilson Ribeiro Lopes 

2.2 Região — Fernando Baptista Martins 

3.2 Região — Pedro Guerizoli Filho 

4.2 Região — Antônio Barcelos 

5.2 Região — Arnaldo Jorge Fábregas da Costa Júnior 
| 6.2 Região — Nelson Meira de Lucena 

“ 7.2 Região — Cesar Socias Schenkel 


e 


| Chefes de Departamento 


Administração de Serviços — Rogério Soares Teixeira 

| Assistência ao Pessoal — Luiz Augusto Costa Guimarães 
Assuntos Especiais (CACEX) — Nilton Gomes de Mendonça Arraes 
Assuntos do PASEP — Joubert de Barros Fernandes 

+ Bens Patrimoniais — Rubem de Almeida Serra 

| Cadastro — Rosemberg de Araújo Gouveia 
Comercialização do Trigo Nacional — Antônio Carlos Silveira Abbott 
Controle e Prevenção — Paulino Jaguaribe de Oliveira 

| Exportação — Maurício Gomes Bevilaqua 

, Funcionalismo — Celso Albano Costa 

, Importação — Francisco de Assis Martins Costa 

| Material e Comunicações — Waldemar Soares de Almeida 

, a Normas Operacionais — Roberto Hatab 

na CBS Processamento de Dados — André de Moraes Périllier 

| ZÉS Seleção e Desenvolvimento do Pessoal — Joaquim Ferreira Amaro 

Tesouraria — José Carlos Lebeis Soares 
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